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resumo Acompanhando o crescente e recente interesse pela actividade do professor
em sala de aula, esta investigação visa analisar, grosso modo, o papel
assumido pelas ferramentas didácticas quer nas práticas docentes
propriamente ditas quer no objecto efectivamente ensinado em sala de aula.
Procuramos analisar, em síntese, de que forma a introdução de uma nova
ferramenta de ensino – uma sequência didáctica – a mobilizar, in loco, pelo
professor poderá gerar transformações não só nos próprios procedimentos de
ensino do professor como também na própria forma como o objecto de ensino
é (re)configurado no seio das interacções didácticas. Esta é, assim, a questão-
chave da nossa pesquisa, fundada em diferentes mas complementares
correntes teóricas.
De molde a procurar obter uma resposta a tal interrogação, desenhámos uma
investigação em redor, concretamente, do ensino da escrita do texto de
opinião, em turmas de sexto ano de escolaridade, que se desenrolou em duas
grandes fases: i) numa primeira, cada professor ensina o objecto como lhe
apraz; ii) numa segunda, cada professor procede, de novo, ao ensino desse
objecto, mas, agora, com a nova ferramenta didáctica (a sequência didáctica)
que a cada um é dada pela investigadora. A recolha dos dados efectuou-se
mediante a gravação audiovisual das próprias aulas, realizando-se também
entrevistas várias, com propósitos distintos, aos professores, antes e após
cada uma das supracitadas fases.
Os resultados demonstram a existência de uma série de transformações quer
no plano das práticas dos professores quer no âmbito do objecto
efectivamente ensinado. No entanto, foi também possível identificar aspectos
vários em que a mudança não ocorreu ou, pelo menos, não foi significativa.
Perante estes resultados, lançámo-nos ainda na formulação de determinadas
perguntas, pistas para futuras investigações, cuja pertinência se nos afigura
evidente, se se quiser reequacionar o papel das ferramentas didácticas no
trabalho, em sala de aula, do professor.
mots-clés Didactique de l’Écriture; Outils didactiques; Travail de l’enseignant; Objet
enseigné; Séquence didactique; Text d’opinion
résumé La présente recherche s’inscrit dans le cadre de l’intérêt croissant et récent
pour l’activité de l’enseignant en salle de classe et a pour objectif d’analyser,
dans les grandes lignes, le rôle joué par les outils didactiques dans la pratique
enseignante proprement dite, ainsi que dans l’objet effectivement enseigné en
classe. Nous avons analysé, en somme, de quelle manière l’introduction d’un
nouvel outil d’enseignement – une séquence didactique – à mettre en place, in
situ, par l’enseignant peut entraîner des transformations non seulement au
niveau des procédures d’enseignement de l’enseignant, mais également dans
la façon dont l’objet d’enseignement est (re)configuré au sein des interactions
didactiques. Il s’agit là de la question centrale de notre étude, qui se fonde sur
des courants théoriques différents certes, mais qui n’en demeurent pas moins
complémentaires.
Pour répondre à cette interrogation, nous avons été conduits à réaliser une
recherche concrète autour de l’enseignement de l’écriture du texte d’opinion en
classe de sixième. Cette activité s’est déroulée en deux grandes phases : i)
dans une première phase, chaque enseignant a enseigné l’objet à sa guise ; ii)
dans une seconde phase, chaque enseignant a enseigné le même objet, mais,
cette fois, en faisant appel au nouvel outil didactique (la séquence didactique)
fourni à chacun d’entre eux par la chercheuse. La collecte des données a pris
la forme d’enregistrements audiovisuels des cours et de divers entretiens ayant
des objectifs distincts avec les enseignants avant et après chacune des deux
phases de l’étude.
Les résultats ont permis de mettre en évidence une série de transformations au
niveau des pratiques des enseignants, ainsi que dans le cadre de l’objet
effectivement enseigné. Il a également été possible d’identifier des cas où le
changement n’est pas intervenu ou s’est avéré très peu significatif. Ces
résultats ont ouvert la voie à d’autres interrogations et révélé des pistes pour
de futures recherches, dont la pertinence nous semble évidente si l’on veut
réévaluer le rôle joué par les outils didactiques dans le travail de l’enseignant
en classe.
abstract Keeping up with the growing and recent interest in the teacher's activity in
class, the purpose of this survey is to roughly analise the role didactic tools
play both in teaching practices on their own and in the object actually taught in
class. We aim at analysing, in a nutshell, the extent to which the introduction
of a new teaching tool - a didactic sequence - to be put to work in loco by the
teacher, may allow for transformations not only of the teacher's own
procedures but also of the very way the teaching object is (re)shaped within
didactic interaction. Such is the key question to our research, grounded on
different but complementary theoretical models.
In order to find the answer to that question, we have designed an investigation
concerning in particular the teaching of opinion text writing in 6th grade
classes, which was developed in two main stages: i) first, the object is taught
at will; ii) secondly, each teacher carries out the teaching of the same object
anew, this time with a new didactic tool (the didactic sequence) which will be
given each one by the researcher. This data was collected through audiovisual
recording of the classes and the teachers were subject to several interviews
with distinct purposes before and after the above-mentioned stages.
Results are evidence of the existence of a series of transformations both as
regards teaching practices, and the object actually taught. Nevertheless, a
number of aspects have been identified in which change did not occur, at least
not meaningfully so. In view of these results, we set about the formulation of a
number of questions which will further our investigation, the relevance of
which seems to us self-evident, should one reappraise the role of the
teacher's didactic tools at work in the classroom.
Zusammenfassung In Begleitung des wachsenden und neuen Interesses für die Aktivität des
Lehrers im Klassenraum beabsichtigt diese Untersuchung, die Rolle der
didaktischen Instrumente sowohl in der Lehrpraxis als auch im gelehrten Fach
zu analysieren. Wir versuchen herauszufinden, in wie weit die Einführung
einer neuen Methode durch den Lehrer , d.h. einer neuen didaktischen
Sequenz, Veränderungen nicht nur in seiner eigenen Lehrpraxis hervorrufen
kann sondern auch in der Art und Weise, wie sich das gelehrte didaktisierte
Objekt gestaltet. Diese ist die Kernfrage unserer Untersuchung, die in
verschiedenen aber sich ergänzenden Theorien verankert ist.
Um eine Antwort auf diese Frage zu bekommen, haben wir untersucht, wie
das Schreiben einer Erörterung Sechstklässlern beigebracht wird. Dies
geschah in zwei großen Phasen: In einer ersten Phase unterrichtet jeder
Lehrer den Stoff, wie er möchte; in einer zweiten Phase unterrichtet jeder
Lehrer das Gleiche, aber diesmal mit neuen didaktischen Mitteln, d.h. einer
didaktischen Sequenz, die die Forscherin den Lehrern zur Verfügung stellt.
Die Datenerfassung erfolgte durch Video-Aufnahme des Unterrichts. Es
wurden auch verschiedene Interviews mit den Lehrern vor und nach den oben
genannten Phasen mit unterschiedlichen Absichten durchgeführt.
Die Ergebnisse zeigen das Vorhandensein einer Reihe von Veränderungen
sowohl auf der Ebene der Lehrpraxis wie im Rahmen des zu unterrichtenden
Stoffes. Jedoch wurden auch einige Aspekte identifiziert, bei denen es keine
Änderung gab, oder diese unbedeutend war. Angesichts dieser Ergebnisse
haben wir noch einige Fragen für zukünftige Untersuchungen aufgeworfen, die
uns selbstverständlich von Bedeutung erscheinen, wenn man die Rolle der
Didaktik in der Arbeit des Lehrers im Klassenraum untersuchen möchte.
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INTRODUÇÃO
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Da problemática sintetizada em poucas linhas
As ferramentas existem em todos os domínios do trabalho. E o domínio
educativo não é, na verdade, excepção (AAVV, 2009a, 2009b, 2007b; Amigues, 2002;
Bellemare, 2001; Borges & Tardif, 2001; Bronckart, 2004c, 2004d, 2004e; Carvalho,
1996; Castro & et al., 1999; Clot, 2006; Graça & Pereira, 2007a; Machado, 2004;
Pardal, Martins, Sousa, Dujo, & Placco (orgs.) 2007; Pereira, 2005; Schneuwly, 2000;
Schneuwly & Dolz, 2009; Tormenta, 1999; Wirthner, 2006a, 2004).1 Neste último
campo, em particular, todos os seus actores2 são, de facto, unânimes ao considerar a
importância assumida pelas ferramentas de ensino (ou ferramentas didácticas),
parecendo não conseguir conceber-se um ensino que não seja mediatizado,
precisamente, (também) por estas ferramentas. Ora, e em que medida a ferramenta
de trabalho do professor pode então transformar a sua prática, id est, os seus
procedimentos de ensino e a própria forma como concebe e (re)configura o objecto de
ensino? No contexto particular de ensino do texto de opinião escrito, em turmas do 6.º
ano de português, quais são as ferramentas utilizadas pelos professores? O que
acontece se os professores forem conduzidos a mudar de ferramenta de trabalho,
para o ensino desse mesmo objecto? O que é que muda? Quais são as
continuidades? Quais são as rupturas? É precisamente a estas (e a outras - mais
particulares -) perguntas que aspiramos então consagrar este trabalho de tese.
Da importância das ferramentas didácticas nas práticas de ensino do
professor e no objecto ensinado
A nossa investigação inscreve-se na linha das pesquisas sobre as práticas
docentes (pesquisas sobre o trabalho do professor, de ensino) (Altet, s/d-b). Linha
investigativa esta que tem conhecido, desde as últimas décadas, múltiplos
desenvolvimentos em campos científicos vários (Ciências da Educação, Didácticas
disciplinares, Ergonomia, entre outros) (Altet, s/d-b, 2008; Amigues, 2004b, 2003,
2002; Bronckart, 2004e; Bru & Maurice, 2001; Clot, 2007; Cordeiro, 2008; Dolz &
1 O termo «ferramenta» é utilizado na acepção comum e geral, por exemplo – e muito
particularmente –, do termo «instrumento». E, na verdade, como confirmado já no título do
nosso trabalho e como confirmaremos também ao longo desta secção e em todo o corpo da
obra, a «ferramenta» é, de facto, o termo que privilegiamos. Mais à frente, daremos uma
definição deste termo no contexto particular do nosso quadro teórico, entrando só então aí
(também) na própria distinção entre, muito especificamente, os termos «ferramenta» e
«instrumento» (Rabardel, 2001, 1999/2002, 1998, 1997b; Wirthner, 2006a).
2 O termo «actor» é aqui utilizado na sua acepção comum e geral.
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Plane, 2008; Dolz & Toulou, 2008; Goigoux, 2009, 2001a, 2001c; Graça & Pereira,
2008c, 2007a; Schneuwly, 2000; Schneuwly & Dolz, 2009; Tardif & Lessard, 1999;
Terssac, 1998; Wirthner, 2006a), sendo igualmente múltiplos os objectivos visados:
designadamente, avaliar, agir sobre e transformar, analisar e formar os professores,
compreender o funcionamento de tais práticas (Robert, s/d). Os interesses
investigativos das últimas décadas em Educação, no geral, e em Didáctica, muito em
particular, evidenciam, na realidade, uma crescente preocupação em «se situer au
coeur des pratiques en classe» (Schneuwly & Dolz, 2009), o que não deixa de reflectir
uma considerável inflexão em termos da evolução de tais investigações, passando a
atribuir-se uma crescente relevância à análise da actividade de ensino. Passa-se,
assim, do interesse (maior) por uma problemática da «intervention» a um (maior)
interesse pela problemática da «explication» (Canelas-Trevisi, Moro, Schneuwly, &
Thévenaz, 1999; Tardif & Lessard, 1999). Mas sejamos ainda mais específicas. A
nossa investigação inscreve-se, mais particularmente, na linha teórica, (também)
relativamente recente, assente, muito especificamente, no pressuposto essencial, e
aparentemente evidente, de que a actividade do professor é um(a modalidade
específica de) trabalho (AAVV, 2007b; Amigues, 2004a, 2004b, 2003, 2002; Borges &
Tardif, 2001; Boutet, 1996; Bronckart, 2004a; Bronckart, 1996a; Bronckart, 1996b;
Bronckart, 2004f; Clot & Faïta, 2000; Formation, 2008; Graça & Pereira, 2007a;
Machado, 2004b; Pastré, 1999; Perrenoud, 1996; Saujat, 2008; Schneuwly, 2000;
Schultz, 2008; Spirale - Revue de Recherches en Éducation, 2009; Tardif & Lessard,
1999; Wirthner, 2009, 2004; Yvon & Clot, 2003). Ouçamos Tardif & Lessard (1999):
«Travailler, c’est agir dans un contexte donné en
fonction d’un but, en œuvrant sur un matériau quelconque pour
le transformer à l’aide d’outils et de techniques. Dans le même
sens, enseigner, c’est agir dans la classe et l’école en fonction
de l’apprentissage et de la socialisation des élèves, en œuvrant
sur leur capacité d’apprendre, pour les éduquer et les instruire à
l’aide de programmes, de méthodes, de livres, d’exercices, de
normes, etc.».
Desta definição, retemos três elementos principais: i) há um processo colectivo
de transformação, ii) através do uso de ferramentas, iii) e conducente a um produto
que, inclusivamente, (também) transforma sempre quem o executa (Schneuwly, 2000).
Sobre a existência de um processo colectivo de transformação: o trabalho do
professor, tal como qualquer outro trabalho, nunca se faz ex nihilo. É sempre uma
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actividade situada no tempo e em diferentes histórias. Quais? Nomeadamente, a
história da instituição, a história da profissão, a história da própria pessoa. É sempre
uma actividade situada em diferentes contextos de trabalho. Quais? A sala de aula, as
reuniões de professores, etc. (Amigues, 2004b, p. 42). Ora, é então nesta
multiplicidade de histórias e de contextos que a actividade do professor é
desenvolvida. O que não pode deixar de reflectir, portanto, a sua própria natureza
complexa e multiforme. Afinal, como vimos e sabemos, o seu exercício é grandemente
determinado por uma série de factores também eles complexos e multiformes (AAVV,
2009b; Borges & Tardif, 2001; Geraldi, Fiorentini, & Pereira, 1998; Lousada, 2004b;
Machado, 2002; Nóvoa, 1991; Pardal & Martins, 2005; Pereira, 2004b, 2001a; Tardif,
Lessard, & Lahaye, 1991). Sobre o uso de ferramentas: considerar a actividade do
professor como um trabalho implica também a existência de ferramentas específicas
para o realizar. Ferramentas estas que se constituem como um crucial mediador entre,
por um lado, o homem (professor) e o objecto do seu trabalho, e, por outro, entre o
homem (professor) e os outros. Para além disso, estas ferramentas não «moldam»
apenas o trabalho. «Moldam» também aquele que a(s) usa. Daí que as ferramentas de
ensino sejam absolutamente centrais para compreender o que é o trabalho do
professor. Ainda além disso, as ferramentas, incluindo as do próprio professor, são
também um produto histórico de uma sociedade particular. Assim sendo, há também,
portanto, uma história das próprias ferramentas. Sobre o produto: quais são, afinal, os
objectos sobre os quais o professor trabalha? Pergunta esta de cuja resposta
naturalmente dependem respostas outras para outras perguntas: i) quais são as
ferramentas de trabalho utilizadas?; ii) quais são as propriedades das ferramentas?; iii)
quais são as propriedades das ferramentas que permitem agir sobre o objecto? Ora, o
objecto sobre o qual se debruça este trabalho não poderia, em nenhum caso, ser
confundido com a natureza exterior. A ferramenta não poderia ser uma coisa ou um
complexo de coisas com características mecânicas, físicas ou químicas, permitindo
fazê-la agir como uma força da natureza sobre a própria natureza. «Travail “sur
autrui”», como dizem Tardif e Lessard (Tardif & Lessard, 1999). Vygotski, por seu
turno, considera «l’enfant non pas seulement comme être se développant, mais à
éduquer, l’éducation étant le développement artificiel de l’enfant» (1930/1985, p. 45 -
em Schneuwly, 2000, p. 22), sendo, aliás, esta mesma «[d]omination artificielle des
processus naturels de développement» - e à semelhança de qualquer outra
transformação realizada pelo ser humano sobre a própria natureza - operada também
através de ferramentas com características específicas.
Ora, a nossa investigação constrói, então, e precisamente, um dispositivo de
observação com vista a analisar como as ferramentas didácticas (concretamente, uma
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sequência didáctica, adiante apresentada) podem então transformar quer as práticas
docentes quer a própria forma como um determinado objecto inscrito no programa
oficial de português como objecto a ensinar (no caso, o texto de opinião escrito) é
(re)construído em sala de aula através do trabalho do professor em interacção com os
alunos. (Ainda) Inscrita numa corrente socioconstrutivista, inspirada em Vygotski
(1930/1985a), para quem o desenvolvimento da pessoa é o produto de uma
construção, a apropriação de um sistema complexo de funções psíquicas a partir de
«instrumentos» social e culturalmente elaborados pelos homens (Schneuwly, 1999),
sendo a passagem destas ferramentas externas a funções psíquicas internas
assegurada pelas próprias significações ligadas a estas mesmas ferramentas e
interiorizadas pelo sujeito (Moro, 1999). O papel da educação, a fortiori do ensino
formalizado no quadro escolar, é, com efeito, e na verdade, essencial para garantir as
mediações nos alunos, representando as ferramentas de ensino os indispensáveis
mediadores dos objectos a aprender. Assim sendo, e na continuidade desta
concepção de desenvolvimento de Vygotski, levantamos também a hipótese de que as
ferramentas do professor e o seu uso podem também concorrer para a transformação
deste último, favorecendo o seu próprio desenvolvimento. Além disso, note-se que o
professor é percepcionado, no nosso estudo, não só como um membro da
comunidade de trabalho, com as convenções e as ferramentas que lhe são
características, como também como um elemento com práticas individuais distintas
das demais. Por outro lado, produto de um trabalho em sala de aula, o objecto
ensinado não é nunca estável. Muito pelo contrário. O objecto ensinado encontra-se,
sim, permanentemente sujeito a transformações múltiplas, devido às interacções
complexas entre os três pólos do sistema didáctico constituído pelo professor, pelos
alunos e pelos próprios objectos de ensino.
A problemática das ferramentas didácticas afigura-se, na realidade, como um
objecto de interesse deveras consensual em domínios vários da sociedade. Porquê?
Muito particularmente, devido à importância significativa que é atribuída à
possibilidade de se dispor de um copioso e variado arsenal de ferramentas de ensino
o mais coerente e consentâneo possível com as finalidades e com os objectivos
definidos ministerialmente e adaptados à idade dos alunos (AAVV, 2009a, 2007a;
Barbeiro, 1994; Carvalho, 1998a; Castro, 19980; Faïta & Saujat, 2005; Graça &
Pereira, 2010; Schneuwly, 2000). Esta problemática é, aliás, e não raro, objecto de
numerosos debates promovidos por responsáveis políticos e/ou pela opinião pública.
As recentes controvérsias, no contexto português, sobre o número de anos em termos
da adopção de um manual são precisamente disso exemplo. Esta problemática, na
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verdade, pode ser integrada no contexto mais lato, traduzido, nomeadamente, pelas
perguntas seguintes, cuja pertinência e relevância da sua formulação são indiscutíveis:
i) como ensinar?, ii) quais são os bons «métodos» de ensino?, iii) como favorecer a
aprendizagem dos alunos? E isto num contexto em que os diversos materiais de
ensino continuam a constituir-se como materiais de crucial relevância para as próprias
práticas de ensino.3 E isto num contexto em que continuam a avolumar-se as queixas
dos professores em relação à inexistência de «materiais de apoio» para a
operacionalização dos programas.4 E isto num contexto em que a diversidade de
práticas para um mesmo objecto de ensino e com desvios entre intenções oficiais,
consignadas, por exemplo, nos programas oficiais, e as práticas em sala de aula são
uma evidência permanente. E isto num contexto em que o professor nem é (nem tem
de ser), aliás, o único «construtor» das ferramentas que utiliza. Em boa verdade, o
professor talvez utilize (muito) mais ferramentas concebidas por outros do que por ele
mesmo (Amigues, 2004b; Cabrita, 1999; Castro & et al., 1999; Gérard & Roegiers,
1998; Machado, 2004b; Tormenta, 1999).5 Ora, a dimensão social das ferramentas
decorreria, então, e precisamente, do facto de serem comuns aos membros de um
mesmo contexto de trabalho (escola), assumindo-se, assim, como recursos inscritos
na própria memória impessoal do colectivo profissional. Mais concretamente, para
Marx, por exemplo, a natureza cultural da ferramenta adviria, precisamente, do facto
de que, fabricada pelo homem, entraria nas práticas dos seres humanos, transmitindo-
se pelas várias gerações, à medida que se multiplicam, evoluem e complexificam, com
a própria passagem do tempo, e assim sempre implicando, aliás, «l’appropriation de
nouvelles capacités humaines émergeant au cours des différentes activités que l’outil
3 i) «[O]s materiais de aprendizagem» (em especial, os manuais), ainda que não se constituam
como um documento orientador, mas sim um material de apoio para docentes e alunos, têm,
na verdade, um peso significativo na prática dos professores […].»); ii) «Os manuais escolares
[continuam a ser] referidos como importantes instrumentos de trabalho e de avaliação.»; iii) «A
leitura dos três estudos acima apresentados permite-nos concluir que a aula de Língua
Portuguesa é predominantemente determinada pelos programas em vigor desde 1991, e
fortemente condicionada pelos manuais escolares enquanto reguladores das práticas, o que se
poderá justificar quer pela actualização que estes instrumentos apresentam, face a um
programa desactualizado, quer pela ausência de outros materiais de apoio alternativos.»
(Duarte (coord.), Veigas, Batalha, Pignatelli, & Henriques, 2008b; Duarte (coord.), Veigas,
Batista et al., 2008).
4 i) «1.Os programas são considerados […] os documentos orientadores mais importantes para
as práticas docentes. Apesar dos seus 17 anos de existência, os textos programáticos não são
considerados desactualizados ou, pelo menos, essa desactualização não é considerada uma
dificuldade para os docentes, que apontam como maior dificuldade a inexistência de materiais
de apoio.»; ii) Materiais de apoio em que sentido? «[M]ateriais complementares do formato que
tem sido utilizado nas brochuras do Programa Nacional de Ensino do Português, para o 1.º
ciclo do ensino básico (PNEP).».
5 A título tão-só exemplificativo: manuais, fichas pedagógicas, exercícios já elaborados,
extraídos de arquivos, emprestados de colegas ou construídos pelo próprio professor
(Amigues, 2004b, p. 42).
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permet» (Dolz, Moro & Pollo, 2000).6 Por outro lado, teriam também uma dimensão
privada, já que as ferramentas são também específicas, inscrevendo-se, enquanto
recurso mobilizável, na própria memória pessoal dos sujeitos. Nesta linha de ideias, a
preexistência de determinada ferramenta de ensino não significaria que a sua
utilização fosse padronizada (Amigues, 2004b, p. 46). Longe disso. O uso de dada
ferramenta não seria nunca padronizado. O seu uso depende, sim, e nomeadamente,
da própria disciplina em que é utilizada. A sua função didáctica também não é fixada
de forma definitiva, podendo variar, por exemplo, em relação ao próprio modo de fazer
os alunos participarem. Vejamos: o uso do quadro pode servir múltiplas funções; a
saber, por exemplo, como apoio na estruturação do raciocínio do aluno, para tomar
notas, para um registo de trabalho, etc. Mas esta realidade investigativa, das
ferramentas de ensino, também não deixa de colocar, aliás, o próprio problema da
inovação escolar e dos seus limites. De facto, é inegável as reformas várias que têm
vindo a ser feitas nos últimos anos, no que ao próprio campo das ferramentas de
ensino (mais ou menos [in]directamente) diz respeito, de molde a colmatar as lacunas
desde há muito identificadas no que ao ensino da língua, em geral, e ao da escrita
(Amor, 2004, 2003; Ançã (ed.), 2007; Carvalho, 1998b; Castro & Sousa, 1998a; Castro
& Sousa, 1998b; Dolz, Mabillard, & Tobola Couchepin, 2008; Duarte (coord.), Veigas
et al., 2008b; Duarte (coord.), Veigas, Batista et al., 2008; M.E., 2004; Pereira, 2005,
2000a; Pereira, Cardoso, & Graça, 2009; Pereira & Graça (coordenação e
organização), 2009; Rodrigues(coord.) et al.), em particular, concerne. Porém, a
verdade é que a opinião pública e os responsáveis políticos não deixam de queixar-se
sobre o facto de as reformas do sistema educativo continuarem, na sua óptica, sem
grande feito, porque, segundo alguns, os professores opõem-se ou resistem (Carraud,
2008, p. 3).
Objecto de interesse deveras consensual em domínios vários da sociedade é
também a problemática das ferramentas didácticas para o ensino da escrita, (mais) em
geral, e da escrita do texto de opinião, em particular. Porquê? Muito particularmente,
pelo seguinte. Porque – e um pouco na continuação do já avançado – os professores
continuam a servir-se, mormente, dos manuais para planificar e para as aulas de
ensino da escrita, em particular, apesar de não deixarem de reclamar outros materiais
– como tivemos oportunidade de constatar numa das nossas pesquisas exploratórias
(Graça & Pereira, 2008b) –, tais como cadernos com propostas de actividades
organizadas em função de géneros de textos e com sugestões de exercícios de escrita
para projectos reais. Por outro lado, o texto de opinião, na sua modalidade escrita, faz
6 Recordemos a chegada das novas ferramentas informáticas e as transformações múltiplas
que tal chegada desencadeou.
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parte dos programas oficiais da disciplina de português (M.E., 1991a, 1991b; Reis
(coord.) et al., 2009); porém, e apesar de ser recorrentemente solicitado, continua a
não ser objecto de um verdadeiro ensino (Dolz, 1993b; Garcia-Debanc, 2001a, 1997;
Lima, 2006; Masseron, 1997a, 1997b; Pereira, 2004b, 2004c, 2004e, 2002d; Pereira &
Azevedo, 2005; Pereira et al., 2009; Pereira & Graça (coordenação e organização),
2009; Schneuwly & Comission Pédagogie du texte [Daniel Bain, 1988; Thyrion, 2001).
Não obstante as recomendações oficiais (M.E., 2001), que defendem uma
diversificação textual, a narração continua a prevalecer sobre a argumentação. Ora
este desequilíbrio, incompreensível, em nosso entender, devido à importância da
argumentação fora e na escola, é de facto visível nos diversos documentos oficiais e
nos demais materiais para(didácticos) e nas próprias práticas de ensino (Brassart,
1996a; Dolz, 1993b; Dolz, Gagnon, & Toulou, 2008; Graça & Pereira, 2005b; Leal &
Morais, 2006; Loureiro, 2007; Pinho, 2008; Pinto, 2005). Perante a raridade das
ferramentas de ensino da escrita, em geral, e das de ensino do texto de opinião, em
particular, os professores são então obrigados quer a construir ferramentas quer a
escolher uma ou mais ferramentas entre as (raras) ferramentas existentes .
No que diz respeito ao dispositivo de pesquisa concretamente montado, este é
deveras similar ao do trabalho de doutoramento de Martine Wirthner (2006a) – com
quem tivemos, inclusive, o privilégio de partilhar inquietações e dúvidas várias relativas
ao desenrolar da pesquisa –, ainda que dele se distinga também em determinados
aspectos. Das semelhanças e das especificidades dos dois dispositivos de pesquisa
procuraremos ir dando (mais) conta ao longo do trabalho. O dispositivo de pesquisa,
tal como o da investigação de Martine Wirthner, compreende, grosso modo, duas
grandes fases: i) uma primeira, em que os professores concebem e conduzem uma
sequência de ensino sobre um determinado objecto de ensino; no nosso caso, como
vimos, a escrita de um texto de opinião, e, no caso de Martine Wirthner, a escrita de
um resumo escrito de um texto informativo; ii) uma segunda, em que os professores
devem conceber e conduzir uma sequência de ensino mas, desta vez, com um novo
material facultado pela investigadora – uma sequência didáctica, como também já
mencionado. Pesquisas estas, ora, cujo enfoque é dirigido, essencialmente, para as
mudanças e para as imudanças – se o neologismo nos é permitido –7 eventualmente
operadas pela introdução do novo material de ensino.
A nossa investigação, também como a pesquisa conduzida por Martine
Wirthner, insere-se, ainda, (e) muito especificamente, no quadro da abordagem teórica
7
«Imudanças», no sentido de «não mudanças»
10
do GRAFE (Groupe Romand d’Analyse du Français Enseigné) – equipa de Didáctica
de Línguas, da Université de Genève, com coordenação de Bernard Schneuwly e de
Joaquim Dolz. Equipa de investigação esta cuj(a especificidade d)o ponto de vista
adoptado sobre o trabalho do professor radica, essencialmente, nos aspectos
seguintes, como reconhecido pelos próprios pesquisadores: i) concepção de trabalho
docente centrada na problemática das ferramentas e dos objectos de ensino;
dimensões estas, na realidade, geralmente ignoradas nas investigações actuais; ii)
esta concepção prescreve uma análise do trabalho e das respectivas ferramentas
numa perspectiva necessariamente sociohistórica, (e) segundo a qual este último é
necessariamente determinado por práticas anteriores; iii) a análise do trabalho do
professor circunscrita ao que ocorre em sala de aula (Schneuwly & Dolz, 2009;
Schneuwly & Thévenaz-Christen, 2006).
Da organização interna do trabalho
Explicitada, (muito) sinteticamente, a fundamentação do nosso trabalho,
descrevemos, de seguida, e de forma esquemática, a forma como o organizámos. O
nosso trabalho declina-se em 4 grandes partes, constituída, cada uma, por diversos
capítulos:
• na PARTE I, encontramos a secção teórica, em que convocamos as
principais teorias de referência. Nesta parte, procuraremos fazer aparecer
a nossa orientação geral de pesquisa – que se inscreve em adequação,
como vimos, com a da equipa do GRAFE –, apresentando as principais
orientações epistemológicas e teóricas por que se rege o nosso trabalho;
• na PARTE II, descrevemos os pressupostos teórico-metodológicos e os
métodos utilizados na parte empírica do nosso estudo;
• na PARTE III, apresentamos os principais resultados do nosso estudo;
• na PARTE IV, apresentamos o balanço heurístico da investigação, em
que, grosso modo, salientamos as principais conclusões elaboradas e
lançamos novas perspectivas investigativas; e isto, por um lado,
procurando articular os principais conceitos teóricos e os mais relevantes
elementos empíricos recolhidos, de molde a sintetizar a inteligibilidade por
nós proposta para mais bem descrever, compreender e explicar o papel
transformador das ferramentas didácticas no que às práticas de ensino e
aos objectos ensinados diz respeito; por outro, procurando recuperar as
principais virtudes e lacunas e os mais evidentes limites no que às
questões de metodologia e de método diz muito particularmente respeito;
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e, para além disso, procurando também equacionar novas perspectivas de
pesquisa.
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PARTE I. QUADROS TEÓRICOS E PROBLEMÁTICA
14
 15
O objectivo capital desta investigação consiste em descrever e em procurar
compreender o papel eventualmente transformador que as ferramentas didácticas
exercem quer sobre as práticas docentes quer sobre o próprio objecto efectivamente
ensinado in loco. Trata-se, por outras palavras, e mais concretamente, de analisar até
que ponto a introdução de uma nova ferramenta didáctica no trabalho do professor
em sala de aula transforma ou não as práticas deste último e a própria forma como os
objectos inscritos nos programas oficiais como objectos a ensinar são
(re)configurados e (re)construídos pelos participantes na situação didáctica – a
saber, o professor e os alunos -, através, precisamente, da sua interacção. Ora, para
explorar o papel assumido pelas ferramentas didácticas – estando estas, de facto, no
epicentro da nossa pesquisa –, o ponto de vista adoptado é, assim, e grosso modo, o
do trabalho do professor e o do objecto ensinado.
O objecto geral do nosso estudo – constância e variabilidade em termos das
práticas docentes e da construção dos objectos de ensino, mediante a introdução e a
utilização das ferramentas didácticas – encontra-se na confluência de diferentes
quadros teóricos cuja exposição é objecto dos capítulos da presente parte. Nós
apresentaremos:
i. por um lado, uma teorização do trabalho docente, dos seus constrangimentos
e das suas liberdades, já que será, então, através deste trabalho que
aquilataremos o que muda e o que não muda nas práticas de ensino do
professor e na coconstrução do objecto ensinado após a introdução de uma
nova ferramenta didáctica. Neste ponto, definiremos, mais concretamente, as
principais orientações da investigação sobre e para as práticas de ensino, que
servirão de pano de fundo – se a expressão nos é permitida – para a nossa
problemática central. As orientações da pesquisa sobre e para as práticas de
ensino são, na verdade, numerosas e distintas. E isto de um ponto de vista
epistemológico, teórico e metodológico. Daí que seja (também) necessário
explicitar e justificar a nossa orientação particular sobre o estudo destas
práticas. Será também neste primeiro momento que procuraremos definir, de
forma sintética, a especificidade do ponto de vista assumido pelo grupo de
investigação GRAFE no que a esta problemática diz respeito, e que é por nós
adoptado: a percepção do trabalho docente como estando centrado na
questão das ferramentas de ensino e no objecto a ensinar;
ii. por outro lado, uma teorização das ferramentas; neste segundo momento, o
enfoque é já então colocado na noção em torno da qual gira este nosso
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trabalho de investigação: a ferramenta, portanto; as ferramentas de trabalho,
em geral, e as ferramentas de ensino, em particular. Noção de ferramenta
esta, além disso, em relação à qual procuramos articular as noções de
transformação e de desenvolvimento;
iii. por fim, uma teorização do objecto ensinado, inscrita no quadro mais lato da
transposição didáctica; momento este em que apresentaremos também, com
base na literatura científica existente, alguns dos principais elementos de
descrição do objecto a ensinar estudado na presente investigação.
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1. CAPÍTULO 1. Da análise das práticas de ensino em alguns quadros de
referência
“[O] trabalho criou o próprio homem”
(Engels, 1876)
Como temos já sublinhado, um importante ângulo a adoptar para descrever e
melhor procurar compreender o papel das ferramentas didáticas – (e) na esteira dos
trabalhos do GRAFE – é através do estudo, precisamente, do trabalho do professor
em sala de aula. Problemática esta, na verdade, que tem sido percepcionada, ao
longo dos tempos, de forma assaz distinta, continuando a ser objecto de numerosos
debates sociais, não raras vezes, inclusive, polémicos. Como ensinar? Quais são os
«bons» métodos de ensino? Estas perguntas são então recorrentemente debatidas
nos mais diversos domínios sociais: a título exemplificativo, nos média escritos e
audiovisuais, nos partidos políticos, nos sindicatos de professores, na comunidade
científica, sendo que as ciências da educação, naturalmente, não podem ignorar estes
debates.
Depois de um vasto período na sombra, o trabalho, como actividade humana
específica, tornou-se, finalmente, um objecto de pesquisa com importante relevo,
interessando a múltiplas disciplinas – psicologia, sociologia, ergonomia, didáctica, etc.
A experiência e a actividade profissionais assomam, actualmente, como enigmas que
os investigadores intentam melhor compreender: estudamos, a título meramente
exemplificativo, os desvios entre o trabalho prescrito aos trabalhadores e o trabalho
real, por estes efectivamente produzido, a organização do trabalho, a sua eficácia, as
aprendizagens convocadas e construídas na actividade profissional, os modos de
colaboração, o sofrimento e o prazer no trabalho. Ora, (também) a investigação em
educação não escapa a esta evolução científica, sendo que muitos são os
pesquisadores a utilizar, actualmente, estas diferentes ferramentas teóricas para
pensar o ofício do professor e as suas evoluções.
O objectivo deste capítulo assenta, fundamentalmente,
i. na apresentação de uma breve panorâmica dos trabalhos sobre o trabalho, em
geral, e sobre o trabalho do professor (mais) em particular,
ii. apresentando a especificidade do nosso ponto de vista sobre esta problemática
investigativa; especificidade esta que - e segundo os autores do grupo de
pesquisa que seguimos - se alicerça, mormente, em três importantes aspectos:
por um lado, a percepção do trabalho como estando centrada na questão das
ferramentas de ensino e na dos próprios objectos a ensinar em sala de aula;
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por outro, a percepção do trabalho sob uma óptica sociohistórica, em que o
trabalho é necessariamente determinado por práticas anteriores, mais ou
menos sedimentadas; por último, o estudo do trabalho do professor com base
tão-só – ou, pelo menos, essencialmente – no que acontece no espaço
concreto de sala de aula.
1.1. Da evolução das maneiras de ver o trabalho
«Educação e Trabalho». É esta a designação de um importante congresso
internacional realizado, em 2005, na Universidade de Aveiro, reunindo numerosos
investigadores oriundos de países vários (Pardal, Martins, Sousa, Dujo, & Placco
(orgs.) 2007). A escolha desta designação como mote desta parte do trabalho prende-
se com a associação precisamente visível em tal designação: educação e trabalho,
portanto. E isto porquê? Porque, como apontado por autores vários, a dissociação
entre a problemática da educação e a questão do trabalho foi uma realidade que
durante muito tempo perdurou (Charlot, 2008). A ideia de Anaxágoras de que «o
homem pensa porque tem mãos» traduz já, na verdade, uma determinada
aproximação entre tais entidades. Mas esta aproximação foi, de facto, um longo
processo. Durante milhões de anos, os seres humanos eram apenas colectores do
que a natureza lhes oferecia: colhiam frutos, caçavam, pescavam. Com as mãos, os
seres humanos fabricaram diversos meios, diversas ferramentas de trabalho,
modificando, assim, a sua própria relação com a natureza e com os outros seres
humanos e, consequentemente, as suas próprias condições de vida e a própria
natureza. “[O] trabalho criou o próprio homem”, chega mesmo a asseverar Engels, em
texto cujo título é já per se deveras elucidativo da opinião do autor a respeito do papel
do trabalho na vida humana; a saber: «Sobre o papel do trabalho na transformação do
macaco em homem» (Engels, 1876).8 Com efeito, o trabalho encontra-se presente
desde o início da história humana, tendo desde o seu próprio surgimento influenciado
8 Mais concretamente, Engels considera que «o passo decisivo para a transição do macaco ao
homem» foi, muito particularmente, o facto de a mão passar a assumir funções distintas das
dos pés. Nomeadamente, para este autor, o desenvolvimento do cérebro humano – e a
respectiva distinção em relação ao dos outros animais – funda-se, precisamente, nos dois
seguintes «estímulos»: i) o trabalho, em primeiro lugar, ii) e, (também) com ele, a própria
palavra articulada (1876). Diz Engels: «Graças à cooperação da mão, dos órgãos da linguagem
e do cérebro, não só em cada indivíduo, mas também na sociedade, os homens foram
aprendendo a executar operações cada vez mais complexas, a se propor alcançar objetivos
cada vez mais elevados. O trabalho mesmo se diversificava, estendendo-se cada vez a novas
atividades.»; «À caça e à pesca veio juntar-se a agricultura e, mais tarde, a fiação e a
tecelagem, a elaboração de metais, a olaria e a navegação. Ao lado do comércio e dos ofícios,
aparecerão, finalmente, as artes e as ciências; das tribos saíram as nações e os Estados.»
(1876, pp. 24-25).
 19
e, inclusive, determinado o próprio desenvolvimento da humanidade. No entanto, e
pese embora a relevância assumida enquanto categoria capital para a história do ser
humano, a verdade é que o trabalho foi sempre assumindo características específicas
e condições particulares, em permanente metamorfose. O trabalho era assim
percepcionado de forma diferente nas diferentes sociedades e nas diferentes épocas,
sendo a sua significação, portanto, dependente de um espaço e de um tempo
particulares.9 Porém, há pelo menos uma consideração específica a respeito do
trabalho que tende a ser (pelo menos) concebida com um traço definido a priori: a
representação10 do trabalho não só como uma forma de agir, um tipo de prática, um
tipo de actividade – aliás, um tipo de actividade específica dos seres humanos, na
concepção de Bronckart (2004f, p. 87) –como também como uma experiência
partilhada e transmitida de geração em geração, que se apresenta como uma
evidência (Billiard, 1993; Bronckart, 2004e, 2004f; Terssac, 1998); como «une sorte de
seconde nature de l’homme, une nécessité allant de soi» (Billiard, 1993, p. 19). Na
tradição judaico-cristã e com base na presença assumida pela ideia de trabalho na
Bíblia, em particular, o trabalho ora é valorizado por ser realizado pelo Criador ora é
colocado em oposição ao descanso, ora é colocado em oposição ao tempo livre e ao
trabalho não escravo ora é concebido, inclusive, e de forma explícita, como
degradação da condição humana num sentido francamente pejorativo. Na sociedade
greco-romana, por seu turno, o trabalho está destinado aos escravos, não trabalhando
os homens livres, atribuindo-se, (as)sim, ao ócio, uma carga positiva. Na Idade Média,
o trabalho continua a ser percepcionado de forma negativa, com a associação do
trabalho manual do camponês ao trabalho escravo, visto como um castigo.
Progressivamente, surgem novas formas de organização colectiva, destinadas não a
assegurar a sobrevivência das espécies socializadas, mas sim a produzir bens de
ordem económica. Progressivamente, são atribuídas, aos poucos, tarefas específicas
a cada indivíduo, dando-lhe, assim, papéis e responsabilidades e relações
hierárquicas também particulares (Billiard, 1993, p. 27; Bronckart, 2004f). Foi então
preciso surgirem o comércio, as actividades de artesãos e de mercadores, o
desenvolvimento urbano e a divisão do trabalho para que o homem começasse a lutar
pelo reconhecimento da sua própria actividade de trabalho. Luta esta de que
naturalmente decorreu um conjunto de importantes metamorfoses na ideia de trabalho;
9
«[L]a notion de travail est une notion ambiguë, si l’on en juge par ce qu’elle désigne ou ce
qu’elle exclue: s’il a existé dans toute société, en revanche la manière de le définir et de le juger
varie considérablement d’une société à l’autre; de plus, chacune des disciplines scientifiques a
tenté de proposer son mode d’explication, parfois au prix d’un certain réductionnisme.»
(Terssac, 1998, p. 90).
10 O termo «representação» é aqui utilizado na sua acepção comum e geral.
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nomeadamente, o facto de o trabalho passar a ser percepcionado como um elemento
capital na vida do homem. Mudanças estas, com efeito, que são consolidadas no
século XVIII, com a chamada Revolução Industrial, com a conhecida Revolução
Francesa e com a igualmente importante Declaração dos Direitos do Homem. É
precisamente no quadro particular da Revolução Industrial dos séculos XVIII e XIX, e
no contexto específico do tipo de trabalho que desta resulta, que Marx desenvolve a
tese do designado materialismo histórico, segundo a qual o ser humano, enquanto ser
natural e social, se relaciona com a natureza exterior e com os outros seres humanos
(AAVV, 2007b; Amigues, 2002; Borges & Tardif, 2001; Bronckart 2004; Lessard &
Tardif, 2001; Machado, 2004b; Pardal et al., 2007; Tardif & Lessard, 1999; Tardif,
Lessard, & Mukamurera, 2001). Assim sendo, o trabalho, entendido como a base da
existência humana, é percepcionado por Marx como um processo entre o homem e a
natureza. Processo este, então, em que o homem, através da sua própria acção,
media, regula e controla a sua própria relação com a natureza. Como vemos, então,
com a emergência do capitalismo mercantil e, depois, industrial, as actividades
económicas separam-se dos outros tipos de actividade e de relações sociais, e
constituem-se, então, nas sociedades contemporâneas, numa autónoma instituição: a
instituição do trabalho (Billiard, 1993; Bronckart, 2004f, p. 88). Desta forma, a
actividade económica passa, assim, a elaborar as suas próprias instituições e
regulamentações, passando a constituir-se como uma esfera não só autónoma como
também dominante, e que outras instituições – mormente, as de naturezas económica
e política – procuram regular e/ou controlar (Bronckart, 2004f, p. 88). Nas fábricas e,
depois, nas empresas modernas, a produção começa a ser organizada em diferentes
postos de trabalho, que predefinem os empregos, propostos a indivíduos que
começam a vender a sua própria força de trabalho, tornando-se, assim, trabalhadores
assalariados. Ora, na perspectiva capitalista das sociedades ocidentais, com a
emergência dessa nova forma de organização do trabalho, a análise do trabalho,
realizada de forma mais ou menos implícita, esteve sempre presente desde o início de
tal nova organização em termos económicos e sociais. A análise do trabalho era uma
importante necessidade: importava elaborar, portanto, teorias explicativas, quer
estivessem estas voltadas para o interesse dos trabalhadores quer para o próprio
interesse dos proprietários das empresas. No início do século XX, nasce,
precisamente, então, uma ciência do trabalho, fundada por Taylor – taylorismo –, que
se interessa, essencialmente, pela procura dos melhores meios de rentabilização das
fábricas. As condições de trabalho são afincadamente estudadas a fim de pôr em
evidência os procedimentos mais eficazes para melhorar a qualidade do trabalho dos
trabalhadores, aumentando, assim, a produção. Se os métodos do taylorismo visavam,
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sobretudo, a adaptação dos trabalhadores às tarefas, a ergonomia encontra-se numa
lógica distinta: adaptação das condições de trabalho aos próprios trabalhadores.11 Os
estudiosos da ergonomia visam, portanto, apreender a actividade dos trabalhadores, id
est, o que os trabalhadores fazem efectivamente em situação de trabalho (Amigues,
2003; Bellemare, 2001; Daniellou, 2002; Delvolvé & Poudou-Zerbato, 1998; Gaudart,
2001(Mai); Piot, 2009; Rabardel, 1998; Samurçay & Pastré, 1998; Saujat, 2002).
Mas, então, «[s]i le travail constitue ainsi un type d’activité, qu’est-ce que
l’activité (ou l’action, ou l’agir)», perguntamos nós, com Bronckart (2004; 2004f). Na
realidade, e tal como adverte Bronckart, esta questão não parece ser, pelo menos à
primeira vista, substantiva. Porquê? Porque a própria evidência da realidade poderia
fazer admitir, como resposta suficiente, uma definição como a seguinte: «l’activité, ce
sont les comportements, les conduites, les interventions que nous pratiquons tous,
tous les jours» (Bronckart, 2004f). No entanto, é então esta evidência colocada em
causa, «lorsque l’on s’interroge, par exemple, sur ce qui différencie l’activité d’une
machine, l’activité d’un animal, l’activité motrice d’un bébé à la naissance, et l’activité
ordinaire d’un adulte humain».12 Assim sendo, quando falamos da actividade de
trabalho, urge precisar um determinado número de conceitos saídos do domínio da
psicologia do trabalho (Wirthner, 2006a, p. 14). Vejamos. Para uma definição de
actividade, convocamos, em primeiro, a tríade seguinte, proposta por Leplat (Leplat,
1997, 1980): o trabalho é constituído por i) agente («agent»), ii) actividade («activité»)
e iii) tarefa («tâche»). Elementos estes a serem tidos em conta, aliás, em toda a sua
interacção. Ora, a actividade pode ser concebida como o lugar de encontro entre
múltiplas histórias (da instituição, da profissão, do indivíduo...), em que o indivíduo vai
estabelecer determinadas relações com as prescrições, com a tarefa a realizar, com
os outros, com os próprios valores e consigo mesmo (Amigues, 2003, p. 9; Machado,
2002). A actividade depende, assim, da tarefa, que representa a parte prescrita. Trata-
se, assim, de analisar as diferenças entre a parte prescrita e a própria actividade do
indivíduo.
11 Para Wisner (1996), a palavra ergonomia foi criada em 1947, na Grã-Bretanha, e terá sido o
resultado da colaboração entre Floyd, fisiologista, Murrel, engenheiro, e Welford, psicólogo.
Montmollin defende a pluralização do termo: logo, ergonomias, em português. Opção esta
justificada pelo próprio autor com o facto de o termo «ergonomia» ter sido, em primeiro, uma
tradução do inglês «ergonomics».
12 Os problemas gerados são múltiplos: i) em que medida a actividade é intencional, voluntária,
consciente?; ii) qual é, em consequência, a responsabilidade de um agente particular na
realização e no êxito de uma actividade?; iii) em que medida as actividades são determinadas,
constrangidas por factores externos ou, ao contrário, livres e criativas?; iv) como determinar o
que se constitui como uma actividade conforme, desejável, por oposição a actividades que não
o seriam ? (Bronckart, 2004e).
22
Contrariamente às abordagens que colocavam a tónica no papel determinante
das propriedades psíquicas de um sujeito individual da acção, a teoria da actividade,
saída muito particularmente de Léontiev (Bronckart 2004; Bronckart, 2004e; Bronckart,
1996b; Bronckart, 2004f), desloca o enfoque para as dimensões, em primeiro lugar,
colectivas do agir humano. Ao longo do seu percurso social, o homem estabeleceu
diversas formas de interacções, ou actividades, que correspondem, na verdade, aos
quadros que organizam e mediatizam o essencial no que às relações entre os
indivíduos singulares e o seu meio diz respeito assim como aos próprios quadros em
que efectivamente se produzem os conhecimentos humanos (Bronckart, 2006a,
2006b). Nesta óptica, a actividade é regida, em primeiro, por motivações, por
finalidades, por regras e/ou por normas de naturezas colectiva e social, não deixando
todos estes factores de influir, de forma significativa, nos comportamentos efectivos de
cada um dos indivíduos, ainda que naturalmente conservem um estrito grau de
liberdade e de criatividade. A acção, por seu turno, visa «la réalisation d’un but dans
des conditions données» (Amigues, 2003, p. 8); por outras palavras, a acção designa
o processo «“dont l’objet et le motif ne coïncident pas”» (Léontiev, 1976, pág. 69, em
Amigues, 2003, p. 8); corresponde, assim, ao que a ergonomia designa de «tarefa».13
E quanto ao sentido da acção, este decorre do conjunto das próprias relações e
conflitos entre objectivos e motivações, jamais estando «contido em potência nas
palavras, nos conceitos, nos instrumentos ou nas regras» (Clot, 2006, p. 121). Nas
próprias palavras de Léontiev, lembradas em Clot, «“[o] sentido [da acção] é [então,
afinal,] gerado não pela significação mas pela vida” (2006, p. 121). Já nas palavras de
Clot, «[o] sentido é a relação entre o objetivo imediato da ação e a motivação da
atividade» (2006, p. 158). Nesta linha de ideias, portanto, a actividade não mais é
reduzida a uma reacção similar à do tipo estímulo-resposta, nem a um outro qualquer
conjunto de reacções. A actividade designa, sim, um sistema com a sua própria
estrutura, com as suas próprias transformações internas e com o seu próprio
desenvolvimento, inscrevendo-se a actividade de um indivíduo particular numa teia de
relações sociais, fora das quais, aliás, não pode ser percepcionada. Para Clot (2006,
p. 158), a actividade i) «importa um objeto imediato», que representa o próprio
objectivo da acção; ii) para alcançá-lo, «é suportada ou transportada por um segundo
13 Diz Amigues, sobre a teoria da actividade: «Pour illustrer ce point de vue, cet auteur prend
l’exemple de la chasse primitive : les motifs de l’activité consistent à se nourrir et à se vêtir, le
but de l’action du rabatteur consiste à traquer le gibier et à le rabattre vers des chasseurs
chargés de le capturer. Dans un cas comme dans l’autre les dimensions sociales et collectives
sont présentes. L’activité renvoie à des ressorts sociaux, des valeurs partagées, à l’histoire ou
la tradition d’un groupe social, etc. L’action, qui répond à un but précis, peut se réaliser de
façon individuelle, collective ou partagée (division sociale du travail). Mais pour être comprise,
pour en saisir le sens, il faut pouvoir relier l’action à l’activité des autres et aux motifs qui la
suscitent.» (Amigues, 2003, p. 8).
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objeto», que se materializa nas técnicas e nos procedimentos de realização; e iii) «se
reporta a um terceiro objeto ao qual remete», e que traduz «a motivação vital da
atividade, que é sempre o eco das motivações de outros sujeitos e das outras
motivações do próprio sujeito». Para Léontiev, há, assim, um movimento que vai da
actividade exterior para a actividade interior. E as actividades externa e interna
mediatizam, então, e precisamente, as relações do homem com o próprio mundo.
Sobre o papel da actividade mediatizada pelas ferramentas na possibilidade de o
homem se apropriar dos objectos da cultura, diz ainda Rabardel (1997a, p. 38):
«Même les instruments ou outils de la vie quotidienne
doivent être découverts activement dans leurs qualités
spécifiques. L’homme doit effectuer à leur égard une activité
pratique ou cognitive qui réponde de façon adéquate à l’activité
humaine qu’ils incarnent, c’est-à-dire qu’elle doit reproduire les
traits de l’activité cristallisée dans l’objet».
A actividade, para Léontiev, é constituída por diversas componentes, sendo
que entre estas figuram, então, muito particularmente, as acções que as realizam. A
acção designa, grosso modo, um processo submetido à representação do resultado a
granjear e a um objectivo consciente. Acções estas, por seu turno, constituídas por
operações que dependem, intimamente, das próprias condições de realização, e
respondem a um determinado objectivo particular. Na teoria da actividade de Léontiev,
a dimensão sóciohistórica da actividade assume, na verdade, um papel de evidente
destaque, tal como o próprio papel de mediação pelas ferramentas e o próprio objecto
transformado pela actividade e também desta transformador. A teoria da actividade de
Léontiev configura, assim, uma teoria geral, que compreende o próprio quadro do
trabalho e uma teoria do próprio desenvolvimento.
No que à actividade de trabalho diz ainda respeito, afigura-se-nos
particularmente relevante destacar o trabalho de Clot. Na realidade, inspirando-se
também em parte em Léontiev, Clot, em psicologia do trabalho, percepciona também a
actividade como caracterizando-se por uma natureza histórico-cultural e por um papel
de mediador de não somenos relevância. Muito pelo contrário. O trabalho consiste
numa actividade triplamente dirigida – e isto, aliás, não de modo metafórico: i) dirigida
pelo comportamento do sujeito; ii) dirigida por meio do objecto da tarefa; e iii) dirigida
aos outros (Clot, 2006, p. 97). Conceito de «actividade dirigida» este que, na
realidade, é tomado por Clot como a unidade elementar de análise na psicologia do
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trabalho. Ora acontece então que ao escolher a actividade dirigida como unidade
elementar na psicologia do trabalho, o autor está a fazer uma opção pelo conflito
como, precisamente, ponto e partida da pesquisa (Clot, 2006, p. 99). «Essa atividade
dirigida é uma arena, ou melhor, o teatro de uma luta, e toda unificação em favor de
uma de suas configurações é um engodo» (Clot, 2006, p. 99). A actividade real de
trabalho consiste, assim, em ultrapassar as contradições existentes no interior dos três
referidos pólos de determinação e entre eles. Tríade esta definida por Clot que, na
verdade, se trata de uma «“célula viva”» (2006, pp. 98-104).
«[O] trabalho consiste, a depender das circunstâncias,
em enfrentar tensões entre esses três pólos, usando cada um
como base para se libertar dos dois outros a fim de permanecer
sujeito da situação, sujeito de alguma maneira criativo. Em
outras palavras, agir é, apesar de tudo, se impedir de fazer
aquilo que requerem isoladamente as pré-ocupações pessoais,
a tarefa ou o outro. A ação consiste […] em se desembaraçar
desses pressupostos da atividade separando-se de algumas no
momento mesmo em que se recorre a outras como recursos.»
(2006, p. 100).
«[A tríade] é o berço de uma ação vinculada aos
conflitos que a fizeram nascer, onde se cruzam mecanismos de
agudização e inibição de atividades. Pode-se dizer em resumo
que a ação do sujeito tem sua fonte nas atividades
contrariadas: as dos outros e as suas. Ele vive no universo das
atividades do outro de que participa, e todo o seu trabalho
consiste em se dirigir nesse universo, em agir sobre suas
atividades e sobre as atividades de outrem. É por esse motivo
que não se pode compreender a atividade de um sujeito a
partir dela mesma. Não se pode explicar a atividade por meio
da própria atividade. A unidade de análise não vem da primeira
atividade que recortamos mas, pelo menos, da segunda
atividade a que ela remete. Cada um dos três pólos dessa
tríade da atividade dirigida traz em si conflitos que são fatores
de incitação para cada um dos outros.» (2006, p. 101).
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«En fait, l’action se forme dans un milieu saturé
d’activités hétérogènes, en s’affranchissant – au mieux – de ses
contradictions. Ce milieu n’est pas un environnement extérieur
de l’action. C’est son milieu intérieur, en quelque sorte » (2006,
p. 26).
A actividade, em Clot, não se circunscreve ao que é feito. Muito pelo contrário.
Na actividade, o realizado e o não realizado são ambos importantes. O «real da
actividade» não se reduz, portanto, à acção realizada, ao hic et nunc, constrangidos
por um determinado tempo e por um dado espaço institucionais; o «real da
actividade», nas próprias palavras de Clot, ultrapassa-a sempre. Id est, em síntese: a
actividade realizada e a actividade real não correspondem uma à outra (2006, p. 115).
O real da actividade engloba também, na verdade, aquilo que não se faz, aquilo que
não se pode fazer, aquilo que se procura fazer sem conseguir, aquilo que se teria
querido ou podido fazer, aquilo que se pensa ou que se sonha poder fazer alhures,
aquilo que se faz para não fazer aquilo que se tem de fazer, aquilo que se faz sem
querer fazer, aquilo que se tem de refazer (Amigues, 2004b, 2003, 2002; Clot, 2006, p.
116). Porém, mais importante do que a actividade de trabalho em si mesma é, em
Clot, o desenvolvimento das actividades do sujeito numa perspectiva histórica. A
actividade de trabalho é, na realidade, fonte capital da construção do indivíduo, e lugar
de desenvolvimento humano. A actividade de trabalho assume, portanto, uma função
psíquica. Todavia, a esta problemática voltaremos adiante, quando abordarmos a
questão do desenvolvimento através da actividade de trabalho.
Para compreender melhor a posição deste autor em relação à questão da
actividade de trabalho, afigura-se capital convocar também o conceito de género de
actividade (Amigues, 2004b, 2003, 2002; Clot & Faïta, 2000; Faïta, 2003; Faïta &
Saujat, 2005; Souza-e-Silva, 2004). O conceito de “género” é recuperado de Bakhtine,
para quem as relações entre o sujeito, a língua e o mundo não são directas,
manifestando-se, sim, em géneros de discurso a que o sujeito necessariamente
recorre, a fim de comunicar com êxito. Isto então porque, como adverte Bakhtine, «[s]e
os gêneros de discurso não existissem e se não tivéssemos o domínio deles e
fôssemos obrigados a inventá-los cada vez no processo da fala, se fôssemos
obrigados a construir cada um de nossos enunciados, a troca verbal seria impossível»
(1992). Ora, estes géneros de discurso fixam, então, num dado momento, o regime
social de funcionamento da língua, permitindo que o indivíduo recorra a enunciados
canónicos por todos conhecidos, e, desta forma, que seja bem sucedido na
comunicação, graças a tais formas existentes e partilhadas. Estes géneros são, enfim,
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protótipos de maneiras de dizer (ou de não dizer), que pertencem à memória colectiva:
“Il s’agit d’un stock d’énoncés attendus, prototypes des manières de dire ou de ne pas
dire dans un espace-temps sociodiscursif” (Clot & Faïta, 2000, p. 10). Ora, o recurso a
estes enunciados canónicos, por todos (re)conhecidos e partilhados, assegura então a
comunicação com o Outro. Estes géneros são, assim, recriados, mas não criados pelo
sujeito, sendo empregados com tanta mais liberdade pelos indivíduos quanto maior for
o domínio daqueles por estes últimos. Ora, tomando então em outro contexto o
conceito de género do discurso, Clot e Faita advogam que a crítica formulada à
dicotomia língua prescrita/fala real endossada por Bakhtine às ciências da linguagem14
é heurística para as ciências do trabalho (2000, p. 11). Para estes autores, então, se a
comunicação é só possível devido à existência de formas canónicas de textos –
escritos e orais –, o mesmo acontece em matéria do trabalho: este não se poderia
também realizar se não houvesse formas canónicas de actividades (2000, p. 11). Por
outras palavras, há, assim, formas prescritivas que os trabalhadores se impõem para
poder agir. Convenções estas que oferecem uma importante base para a acção dos
sujeitos, constituindo-se como uma espécie de pré-fabricado, de pré-actividade, de
«prêts-à-agir sociaux» (Wirthner, 2006a), e representando uma espécie de balizas que
orientam e dão sentido à própria acção, estabelecendo-se, desta forma, as condições
iniciais da própria actividade.
“Denomina-se aqui género o que foi indicado […] como
um corpo intermediário entre os sujeitos, um interposto social
situado entre eles, por um lado, e entre eles e o objeto do
trabalho, por outro. De fato, um género sempre vincula entre si
os que participam de uma situação, como co-atores que
conhecem, compreendem e avaliam essa situação da mesma
maneira. […] [A] parte subentendida da atividade é aquilo que
os trabalhadores de um meio dado conhecem e vêem, esperam
14 Oposição aquela que corresponde à distinção entre o social e o individual. Ora, no entender
de Bakhtine, a fala não corresponde a um acto meramente individual, que se opõe
directamente à língua, concebido como fenómeno puramente social. Eis o que então acontece:
“Ele [- Bakhtine -] descobre, entre o fluxo perpétuo da fala real em situação e as formas da
língua normalizadas de Saussure, outras formas estáveis que se distinguem profundamente
das formas estáveis da língua: as formas sociais dos gêneros dos enunciados em que a fala se
organiza em enunciações-tipo. O querer dizer [projeto enunciativo] se realiza mediante a
escolha de um gênero. Falamos por meio de variados gêneros sem desconfiar de sua
existência. Moldamos nossa fala segundo formas precisas de gêneros padronizados,
estereotipados, por vezes mais flexíveis, mais expressivos ou criativos. Esses gêneros, que
são os falares sociais em uso numa situação, nos são praticamente dados como nos é dada a
língua materna. Os gêneros organizam nossa fala tanto quanto o fazem as formas gramaticais”
(Clot, 2006, p. 42).
 27
e reconhecem, apreciam ou temem; é o que lhes é comum e
que os reúne em condições reais de vida; o que eles sabem
que devem fazer graças a uma comunidade de avaliações
pressupostas, sem que seja necessário re-especificar a tarefa
cada vez que ela se apresenta. É como uma «senha»
conhecida apenas por aqueles que pertencem ao mesmo
horizonte social e profissional. Essas avaliações comuns
subentendidas assumem nas situações incidentais uma
significação particularmente importante. Com efeito, para
serem eficazes, elas são econômicas e, na maioria das vezes,
sequer são enunciadas. Entraram na carne dos profissionais,
pré-organizam suas operações e seu comportamento; elas se
acham de algum modo soldadas às coisas e aos fenómenos
correspondentes. […] O interposto social do gênero é um corpo
de avaliações comuns que regulam a atividade pessoal de
maneira tácita. Quase ousaríamos escrever que é a «alma
social» da atividade.” (Clot, 2006, pp. 41-42).
«Elles ont le caractère d’un prémédité social en
mouvement qui ne relève pas de la prescription officielle mais
qui la traduit, la “rafraîchit” et, si nécessaire, la contourne.»
(Clot & Faïta, 2000, p. 13).
Ora, o género de actividade, que neste texto é tomado então como equivalente a
género profissional,15 fundamenta-se, assim, num determinado princípio de economia
de acção, constituindo-se, de determinada forma, como a parte subentendida da
actividade, ou seja, «aquilo que os trabalhadores de um dado meio conhecem,
esperam, reconhecem, apreciam», «o que lhes é comum e o que os reúne sob
condições reais de vida; o que eles devem saber fazer sem que seja necessário
reespecificar a tarefa cada vez que ela se apresenta» (Souza-e-Silva, 2004, p. 97). Por
outras palavras:
“[Os géneros profissionais] são os antecedentes ou os
pressupostos sociais da atividade em curso, uma memória
impessoal e coletiva que dá conteúdo à atividade pessoal em
situação: maneiras de se portar, maneiras de começar uma
15 Com efeito, os autores estabelecem uma distinção entre «género de actividade («género
social do ofício»), «género profissional» e «género de técnicas» (Clot & Faïta, 2000).
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atividade e de terminá-la, maneiras de conduzi-la eficazmente à
realização de seu objeto. Essas maneiras de apreender as
coisas e as pessoas em um dado meio de trabalho formam um
repertório de atos adequados ou deslocados que a história
desse fim retém. Essa história fixa as expectativas do género
que permitem dar suporte – em todos os sentidos – aos não-
esperados do real.” (Clot & Faïta, 2000, pp. 11-13).
Estas convenções constituem-se, assim, e em simultâneo, como coerções e
como recursos. Como vimos, se fosse necessário criar sempre na acção cada uma
das nossas actividades, o trabalho seria naturalmente impossível. E são estas
mesmas convenções que marcam a pertença a um determinado grupo, orientando a
acção à qual dão também sentido. Porém, existe também, e de igual forma, uma parte
de “flou” nessas mesmas formas, que justifica, precisamente, as margens de
manobras dos indivíduos e entre estes mesmos indivíduos (Wirthner, 2006a, p. 13).
Na verdade, à semelhança do que acontece já com o género discursivo, a estabilidade
do género profissional é igualmente transitória: i) o género é, como vimos, um meio
para (se) agir de forma eficaz; daí a sua permanente transitoriedade; o género é, como
vimos, um meio para (se) permitir àqueles de que dele se servem responder às
diversas exigências que lhe são colocadas, aquando do trabalho, pela própria acção;
ii) isto porque, em síntese, o género faculta aos trabalhadores as expectativas, os
pressupostos, entre outros elementos, que são ajustados pelo trabalhador através do
que se chama de personalização dos géneros profissionais, ou seja, o designado
estilo profissional» (Clot, Faita, Fernandez, & Scheller, 2000b).16 E é precisamente a
existência desta margem de manobra nos géneros, que justifica a sua permanente
actualização, e que não deixa de concorrer para a consideração de que os géneros
assumem uma função psíquica para os próprios indivíduos: constituindo-se como uma
baliza, como uma referência, os géneros permitem ao indivíduo avaliar as suas
próprias acções e confrontá-las com as dos outros. Ainda para Clot (Clot, 2001a,
1998), o autor também não deixa de sublinhar que se a acção pertence ao sujeito, não
deixa de manter uma íntima relação com (a d)os outros.17 A acção do sujeito adquire
16
«Du coup, quand c’est nécessaire, ils ajustent et retouchent les genres en se plaçant
également en dehors d’eux par un mouvement, une oscillation parfois rythmique consistant à
s’éloigner, à se solidariser, à se confondre selon de continuelles modifications de distance
qu’on peut considérer comme des créations stylistiques.» Respondem Clot e Faita (2000, p.
15).
17 Bronckart (Bronckart, 1996b) arroga um estatuto duplo à acção : i) numa perspectiva externa,
a acção é a parte do indivíduo na actividade social; ii) numa óptica interna, compreende as
 29
sentido, precisamente, na relação específica que estabelece entre ela e as outras
actividades possíveis. Como sabemos, e à semelhança do que acontece no que aos
géneros de discurso diz respeito, se há actividades possíveis e aceitáveis, há também
actividades a evitar. Ora, o sentido nasce então das significações e das contradições
que oferecem as próprias situações concretas, sendo «[l]e sens de l’action et
l’efficience de l’activité (par reconsidération et recréation des buts) […] les deux
régulations de l’activité» (Wirthner, 2006a). Conflito esse que se encontra, de facto, em
Clot, no âmago da transformação da acção e da actividade. O «genre professionnel
est [, assim, ] un stock de mises en actes, de mises en mots, de conceptualisations
pragmatiques» (Clot & Faïta, 2000). É possível identificar, então, em cada contexto
profissional específico, uma série de gestos técnicos que se reagrupam também em
géneros de técnicas («genre de techniques »). Um género de técnicas designa, então,
«le régime d’utilisation des techniques dans un milieu professionnel donné» (Clot &
Faïta, 2000, p. 12).18 O gesto profissional designa, assim, a parte individual e a parte
estilística das técnicas corporais e mentais, eventualmente distintas, em circulação no
ofício, «et qui font le « touché social » de ce métier». Daí que cada gesto profissional
seja, rigorosamente, uma «arène de significations».19 Asseveram Clot e Faïta: «On
pourrait dire que les genres de discours et les genres de techniques forment ensemble
ce qu’on peut appeler des genres d’activités» (Clot & Faita, 2000). Mas a esta questão
do género voltaremos adiante, quando abordarmos a questão da ferramenta de ensino
distribuída aos professores-colaboradores que participaram na nossa investigação
empírica.
Ora, destas definições resulta então, muito particularmente, a necessidade não
só de observar a actividade de trabalho in loco como também de analisar os
documentos oficiais previstos para o domínio de trabalho em concreto. Destas
definições resulta também o interesse de ter em conta, na medida naturalmente do
possível, as próprias concepções do trabalhador não só mas também em relação,
representações construídas pelo próprio indivíduo a propósito da sua participação na
actividade, tornando-o consciente do que ele faz e/ou pode fazer.
18 Para Clot e Faita, «[l]es genres de techniques font le pont entre l’opérationnalité formelle et
prescrite des équipements matériels et les manières d’agir et de penser d’un milieu. On ne
constate pas seulement la présence d’énoncés déplacés ou, au contraire, convenus dans un
milieu social mais tout autant celle de gestes et d’actes matériels et corporels mal- ou
bienvenus. » (Clot & Faita, 2000, p. 12).
19
«Tel geste n’est que l’intégrale des discordances et des épaulements entre le geste prescrit,
mon propre geste et le geste des collègues de travail.» (Clot & Faita, 2000, p. 12). Por outro
lado, recorde-se que Bakhtine, nos estudos por si desenvolvidos, considera que, numa mesma
palavra, existem no mínimo três; a saber: “a palavra minha”, “a palavra alheia” e “a palavra do
dicionário”. “Minha própria palavra é, naturalmente, minha, mas é preciso entendê-la desde o
início como uma acentuação pessoal, uma personalização do falar social do(s) grupo(s) a que
pertenço, grupo(s) que faz(em) um certo uso da língua.” (Clot, 2006, p. 195).
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inclusive, ao próprio objecto sobre o qual trabalha e à própria forma como este deve
ser trabalhado à luz das condições que são as suas.
1.2. À análise do trabalho do professor
Durante muito tempo assimilado a uma vocação, representando um ofício
pouco valorizado, o ensino tornou-se, finalmente, nas sociedades ocidentais, uma
ocupação cada vez mais estável e especializada, que prescreve uma formação
universitária superior ou equivalente, e em que é possível fazer carreira (Tardif et al.,
2001). Ora, esta evolução do ensino inscreve-se na evolução mais global dos sistemas
escolares a partir da Segunda Grande Guerra, que se abrem a todas as crianças e aos
jovens, que se burocratizam e que se modernizam. A escola tradicional dá lugar à
chamada «escola de massas», colocada sob a alçada directa dos Estados nacionais,
que, na globalidade, investem significativamente na educação, promovendo reformas
várias e importantes quer em termos das próprais estruturas escolares quer,
nomeadamente, em termos dos próprios currículos. Evolução esta do ensino que, com
efeito, procura responder às próprias metamorfoses da sociedade. Exige-se uma
formação cada vez mais longa não só em termos de normas no exercício da vida
social e no da cidadania como também em termos das próprias capacidades
necessárias à renovação das funções socioeconómicas. Exige-se dos professores
uma mais sólida capacidade de adaptação permanente a problemas novos,
respondendo de forma tão rápida quanto possível aos mais diversos desafios. Entre
estes desafios, encontramos, designamente, o próprio incremento avassalador dos
conhecimentos, as metamorfoses várias operadas pelo próprio surgimento e
renovação constante em matéria de novas tecnologias da informação e da
comunicação, o pluralismo cultural, o relativismo ético, as mudanças no mercado de
emprego. Isto, precisamente, porque esta evolução cada vez mais rápida da
sociedade repercute-se, precisa e directamente, no próprio ensino, e isto a diversos
níveis.20 Consequentemente, não é já suficiente «connaître les rudiments d’une
matière et quelques recettes permettant de contrôler des élèves turbulents pour se voir
aussitôt accorder le titre d’enseignant» (Tardif et al., 2001, p. 2). O trabalho do
professor representa, na realidade, uma actividade profissional de enorme
complexidade, não só «parce que singulier» (Altet, 2002, p. 2) como também porque
20 A saber, nomeadamente: i) nas condições de acesso à profissão; ii) no próprio exercício
desta profissão; iii) na identidade profissional docente.
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convoca conhecimentos e capacidades em domínios tão numerosos quanto
diversos.21
Se, como já referido, as primeiras pesquisas, realizadas nos anos 1970, eram,
essencialmente, moralizadoras e pragmáticas, visando definir a eficácia do professor a
partir da análise dos resultados do ensino sobre as aprendizagens dos alunos, cresce,
posteriormente, o interesse pela investigação sobre as componentes cognitivas
mobilizadas pelo professor no seu trabalho. Por seu turno, o trabalho real, em sala de
aula, permanece pouco conhecido. Desde há já algum tempo, contudo, temos
assistido a um progressivo afastamento de tais abordagens: o enfoque está agora
numa concepção interactiva da eficácia dos professores, que compreende uma série
de variáveis distintas. Mas vejamos alguns dos principais traços de tais distintas
abordagens.
1.2.1. Das abordagens prescritivas às perspectivas explicativas e compreensivas
Na América do Norte, as primeiras pesquisas realizadas interessaram-se pelo
«ensino» – o «ensino eficaz» – e não pelas «práticas» (Altet, s/d-a; Graça & Pereira,
2007a; Pereira, 2005), inscrevendo-se no designado paradigma «processo-produto»
(Doyle, 1986; Postic, 1977). As maneiras de ensinar são então analisadas através dos
seus efeitos no desempenho dos alunos. Fundadas numa abordagem behaviorista que
postula as relações entre os comportamentos do professor, a sua personalidade, as
suas características a priori e os resultados dos alunos, estas pesquisas colocam o
enfoque no papel primordial do professor e minimizam as variáveis relacionadas com
os próprios alunos ou com os conteúdos. Procura atingir-se a eficácia de ensino
através da identificação de indicadores de eficácia, com base, então, no estudo das
relações entre a medida dos comportamentos do professor em sala de aula (o
processo) e a aprendizagem dos alunos (o produto). O objectivo último é,
precisamente, então, determinar as relações directas entre as variáveis relativas ao
modo de agir dos professores e os indicadores de eficácia almejados (Amigues, 2003,
p. 6).22 Em relação aos avanços permitidos por estas pesquisas, é possível destacar
21 Cultural geral, conhecimentos específicos das disciplinas, conhecimentos das matérias do
programa, conhecimentos psicopedagógicos e didácticos, conhecimentos dos alunos e das
dificuldades de aprendizagem, conhecimentos, conhecimentos em novas tecnologias da
informação e da comunicação, habilidades de comunicação, capacidade de empatia com os
alunos, espírito de abertura a diferentes culturas, etc.
22 É possível identificar, pelo menos, dois grandes momentos no que à evolução deste
paradigma diz respeito. Num primeiro momento, o interesse destes estudos reside nas
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os seguintes: i) deram relevância ao ensino como objecto de estudo; ii) permitiram a
identificação de uma importante série de variáveis susceptíveis de interferirem no
processo de aprendizagem dos alunos; iii) contribuíram para a construção de uma
corpus de conhecimentos com base em resultados de fiabilidade incontestável; iv)
deram relevo ao papel assumido pela formação na obtenção dos comportamentos
desejáveis dos professores. Já entre os aspectos menos positivos e/ou negativos
associados às pesquisas deste paradigma, é possível destacar, muito particularmente:
i) o objectivo último, ainda que implícito, destas pesquisas traduz-se, como vimos, no
estabelecimento de «leis» referentes às relações de causa-efeito entre, por um lado,
os comportamentos dos professores e, por outro, as próprias aprendizagens dos
alunos; no entanto, e como tem sido apontado por investigadores vários, a aula não
pode ser reduzida a uma mera equação de «leis» lineares entre o processo de ensino
e as aprendizagens da turma; ii) o facto de se colocar em evidência a existência de
relações entre, por exemplo, as capacidades físicas do professor (variável de
presságio), o clima social da turma (variável contextual) e as aprendizagens dos
alunos (variável de produto) não indica como é que estas variáveis influenciam as
aquisições da turma; o problema prende-se, então, dizem os críticos, com a própria
interpretação das relações entre as variáveis independentes (variáveis de presságio,
varáveis contextuais e variáveis de processo) e as variáveis dependentes (variáveis de
produto); iii) a consideração do professor, portanto, como a variável central que
influencia a aprendizagem, negligenciando outras variáveis e, sobretudo, as
interacções; a negligência dos processos de influência recíproca entre professores e
alunos do próprio ponto de vista comportamental, partindo-se da hipótese de que as
condutas pedagógicas do professor influenciam directamente o êxitos dos alunos; iv) a
possibilidade de, em determinadas situações, ser tão-só necessária uma das referidas
dimensões para explicar os resultados do funcionamento do sistema; v) o débil poder
de generalização dos resultados obtidos nestas investigações (Amigues, 2003, p. 6).
Mais tarde, a observação da acção docente tende a centrar-se nas componentes
designadas «variáveis de presságio»: há um interesse pela personalidade e pelas mais
diversas características pessoais do professor (sexo, idade, formação, etc.). É exemplo destas
pesquisas o estudo da relação entre o sexo do professor (variável de presságio) e as
aprendizagens dos alunos (variável de produto). Num segundo momento (mais ou menos, nos
anos 1960), o interesse destes estudos passa a residir também no que acontece,
efectivamente, em sala de aula, e não já tão-só, portanto, na figura do professor. São exemplos
destas pesquisas os estudos centrados na correspondência entre as instruções dadas pelo
professor em sala de aula (variável de processo) e os resultados obtidos pelos alunos (variável
de produto). Acontece, ainda, que outras variáveis vêm juntar-se às variáveis de presságio e às
de processo: são as designadas variáveis contextuais ou mediadoras (Amigues, 2003, p. 7),
relativas ao quadro particular em que o ensino se desenrola: a saber, nível de escolaridade,
tamanho da turma, estatuto socioeconómico dos alunos, grau inicial de conhecimento da
matéria, etc. (Gage, 1986, p. 415).
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cognitivas mobilizadas pelo professor no seu trabalho, sendo a cognição
percepcionada, precisamente, como instância exclusiva de controlo da prática
docente. As pesquisas compreendidas neste paradigma investigativo – o do
«pensamento dos professores» – (Tochon, 2000) são tão numerosas quanto distintas;
nomeadamente: i) a forma como os professores pensam, percebem, conhecem e
representam a sua profissão, a sua disciplina, a sua actividade; ii) a maneira como os
professores reflectem a respeito dos problemas com que se deparam diariamente,
sobre a sua própria planificação cognitiva, a sua história pessoal, a sua própria
procura de (mais) sentido (Amigues, 2003, p. 6).23 Ora, na realidade, este conjunto de
trabalhos coloca o enfoque no professor face à turma. Porém, e como apontado por
Amigues (2003, p. 6), « la quête d’un “maître efficace” se fait au prix d’un effacement
des dimensions institutionnelles, historiques, sociales et temporelles, qui ne peuvent
habiter la “pensée enseignante»». Paradigma este que conduz a um retorno ao
«“solipsisme cognitif”» que desenraíza a acção docente do funcionamento efectivo da
turma e percepciona o resultado desta mesma acção docente como o fruto exclusivo
de uma série de escolhas feitas de forma consciente (Amigues, 2003, p. 6). Além
disso, os procedimentos de pesquisa mais adoptados compreendem, geralmente,
questionários para recolher o que é dito pelos professores a respeito da sua prática. O
trabalho efectivo24 em sala de aula permanece, assim, pouco conhecido.25
Relativamente aos aspectos menos positivos e/ou negativos associados às pesquisas
deste paradigma, é possível destacar, muito especialmente, os parâmetros seguintes:
i) estes estudos tendem a identificar uma relação linear e causal entre as
características ingénitas e os comportamentos do professor e os resultados escolares
23 Para uma descrição pormenorizada dos principais eixos por que podem ser distribuídas as
pesquisas conduzidas no quadro daquele paradigma, ver, por exemplo, Saujat (2004, pp. 9-
14). Distingue Amigues: i) os julgamentos do professor e o processo de decisão: condenando o
carácter behaviorista das abordagens processo-produto, considera-se serem os julgamentos a
chave do processo de decisão do professor; ii) a “maestria” no ensino: estudando a cognição
dos sujeitos antes, durante e depois de sua prática; iii) as histórias pessoais da experiência:
defendendo que os conhecimentos práticos dos professores vão além do que eles podem dizer
sobre esses conhecimentos; sublinha-se a singularidade da experiência profissional, em suas
dimensões subjectivas e emocionais, renunciando a qualquer generalização; iv) a reflexão-em-
acção e o prático reflexivo: o pensamento profissional é caracterizado como uma reflexão no
curso da acção, reflexão que incide sobre essa acção e sobre a conduta num determinado
contexto; saber este que não se formula; encontra-se, sim, incorporado e é a fonte da eficiência
da actividade profissional.
24 Há autores que optam pela não utilização da expressão «práticas efectivas». Bru (2002),
aliás, insta então o pesquisador a ter modéstia no que a esta questão diz respeito, advogando
o desvio irredutível entre as práticas docentes e a inteligibilidade ou o conhecimento que
destas podem ser extraídos. Clanet (2002), por seu turno, propõe a expressão «pratiques
constatées», que corresponde então às observações efectuadas em contexto. As «práticas
declaradas», por sua vez, corresponde ao que se diz que se faz.
25
«[L]es pratiques de classe demeurent encore une ««boîte noire»», parce que ces travaux ne
réunissent pas les conditions «écologiques » d’une recherche de terrain susceptible de produire
des connaissances sur la «gestion et l’organisation de la classe»» (Amigues, 2003, p. 6).
34
obtidos pelos alunos;26 ii) as pesquisas do tipo processo-produto conduziram à
elaboração de uma imagem do «bom professor» e do «bom método de ensino»; no
entanto, há estudos a demonstrar que não se deve reduzir as práticas de ensino
(pseudo)eficazes a «perfis» fixistas. Na realidade, há variabilidades de modalidades de
acção inter-individuais e intra-individuais (Bayer, 1986; Bru, 1991; Crahay, 1989) muito
influenciadas pelos diferentes tipos de contextos (sociais, temporais, disciplinares,
etc.), afigurando-se redutor «caricaturar» a prática de um professor através do uso de
termos muito gerais e estereotipados, de tipo binário, tal como, por exemplo,
«professor eficaz/professor não eficaz»; «ensino tradicional/ensino não tradicional»;
etc.; iii) as pesquisas de tipo processo-produto interessaram-se, mormente, pela
descrição das relações entre os comportamentos do professor e a aprendizagem dos
alunos, sem explicar os processos organizadores destas relações; situação esta que
gerou a contestação da análise da acção do professor com um objectivo meramente
comportamentalista, à semelhança do que fazia o behaviorismo para explicar a
aprendizagem; as vozes críticas uniram-se no sentido de defender uma teorização das
práticas de ensino inferindo os diferentes processos organizadores das modalidades
de acção do professor observadas e/ou declaradas em situação de sala de aula;27 iv)
apesar das importantes informações fornecidas, não se chega, porém, a determinar o
«perfil-tipo» do bom professor. Entretanto, começaram a surgir alguns trabalhos que
insistiam na necessidade de se construir e adoptar um ponto de vista mais integrativo,
reabilitando, designadamente, a própria importância da «situação» em que se
desenrola o ensino, de molde a mais bem apreender a complexidade e a
multidimensionalidade das práticas educacionais. E mais. Um maior número de
pesquisas, mais recentes, passou a proceder, inclusivamente, a observações
sistemáticas do trabalho em sala de aula, adoptando modelos «sistémicos» ou
«integradores» (Altet, 1994; Bru, 1991), que articulem múltiplos tipos e variáveis
simultanemente concernentes ao professor, ao aluno e à própria situação de ensino.
Reforça-se a defesa da importância da análise das situações reais de ensino. Segue-
se, de mais perto, o que o professor faz (Marcel, Olry, Rothier-Bautzer, & Sonntag,
2002). Desta forma, eximir-se-ia a análise das práticas de ensino de limites solipsistas,
substancialistas e a-históricos (Saujat, 2004). Vejamos agora de que forma, nas
26 Isto, porém, quando, como sabemos, os alunos podem também aprender fora de uma
situação de ensino; e, além disso, e como sabemos, nem sempre os alunos aprendem, mesmo
que tenham sido construídas, pelo professor, as devidas condições de aprendizagem.
27 Porém, há também estudos cujos resultados demonstram a existência de um «efeito-
professor» não negligenciável (de 10% a 15%) na explicação da variação dos resultados
escolares dos alunos do primário e do secundário (Bressoux, 1994; Duru-Bellat, 2002). No
entanto, estamos ainda longe de conseguir explicar as razões deste efeito-professor, a forma
como é produzido, as condições favoráveis ou desfavoráveis ao seu surgimento e/ou
desenvolvimento (Bru, Altet, & Blanchard-Laville, 2004).
 35
pesquisas em Didáctica, começam a emergir trabalhos que vêm ao encontro de tais
preocupações.
1.2.2. Do interesse da Didáctica de Línguas pelo trabalho do professor
As pesquisas em didáctica das disciplinas, enquanto campo científico, têm nos
processos de transmissão-apropriação dos conteúdos de saber específicos a cada
matéria (Amigues, 2003, p. 7), sendo o trabalho do professor aí raramente tido em
conta enquanto tal (Barré-de Miniac & Halté, 2002; Pereira, 2005; Perrin-Glorian, 2002;
Raby, 2002). Durante muito tempo, as didácticas das disciplinas privilegiaram os
constrangimentos epistemológicos relacionados com os saberes a transmitir e com as
acções dos alunos (Pereira, 2000a; Schneuwly, 2000). É o caso, precisamente, da
Didáctica do Francês língua primeira, em particular,28 durante tanto tempo interessada
nos «conteúdos de ensino» e nas «actividades dos alunos». Um primeiro balanço
(Ropé, 1991, em Amigues, 2003, p. 7), feito com base em 2500 publicações
recenseadas de 1970 a 1984 no banco de dados «Didactique et Acquisition du
Français», conduziu às constatações seguintes: i) os trabalhos sobre o papel do
professor representam 2% do conjunto das publicações; ii) os trabalhos sobre o ensino
representam 4% do conjunto (Amigues, 2003, p. 7). Num outro balanço, realizado a
partir da mesma base de dados disponível na Internet (Barré-de Miniac & Halté, 2002),
mas cujo recenseamento é circunscrito às situações de interacção, as conclusões
principais assentam, fundamentalmente, no seguinte: i) os trabalhos sobre a actividade
do professor em situação de aula aumentaram entre 1970 e 1980 (27 versus 99);
porém, no conjunto das pesquisas, são ainda pouco numerosos tais trabalhos (5%); ii)
as pesquisas que incluem observação in situ são raras, predominando os
questionários e as entrevistas (Amigues, 2003, p. 7). Por outro lado, ainda num outro
balanço (Goigoux, 2001, em Goigoux, 2007c, p. 3), realizado com base nos trabalhos
que integram as actas de dez anos de congressos de pesquisa em «Didactique du
Français Langue Maternelle» (DFLM), é evidente também quão flagrante é a ausência
de estudos sobre a actividade do professor. Este balanço, mais concretamente, foi
feito de molde a ver de que forma os didactas falavam da actividade profissional dos
professores de leitura na escola primária. E os resultados são peremptórios: i)
28 Os balanços acima mencionados, apesar de atinentes ao contexto francês, apresentam, em
nosso entender, evidentes semelhanças com o que acontece no caso português, pesem
embora as naturais diferenças que podem também ser identificadas.
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negligência em relação à actividade do professor;29 ii) primazia dos estudos dos
saberes e das próprias competências de linguagem dos alunos; especificamente,
Goigoux constata que, entre 1992 e 2001, apenas duas pesquisas, num total de 78,
compreendiam um estudo da actividade do professor no domínio da leitura na escola
primária (Barré-de Miniac & Halté, 2002; Goigoux, 2001b).30 Nesta didáctica –
«clássica», nas palavras de Goigoux –, o aluno é, na verdade, o único sujeito que
aquela tem em conta (Goigoux, 2002a, p. 2, 2001c, p. 133).31 A abordagem didáctica
«clássica» analisa a actividade do professor apenas como meio de facilitar as
aprendizagens dos alunos. Ela não tem suficientemente em conta os constragimentos
que pesam sobre esta mesma actividade e a própria redefinição de objectivos que os
professores efectivamente procuram alcançar. Ela negligencia também os efeitos do
trabalho sobre o próprio trabalhador. Ela priva-se igualmente dos meios de
compreender as contradições, inerentes à actividade de ensino, entre as exigências do
exercício de um ofício e as da aprendizagem dos alunos (Goigoux, 2002a, pp. 2-3,
2001c, p. 132).
A actividade do professor, “point aveugle des théorisations didactiques» (Dolz,
Schneuwly, Thévenaz-Christen, & Wirthner, 2002, p. 4), só passou, assim, a ser
objecto de estudo não há muito tempo. E deste mesmo deslocamento do enfoque para
o pólo professor decorre um alargamento do interesse de pesquisa para além da
própria questão de definição de dispositivos ancorados teoricamente em termos
linguísticos e cognitivos: concretamente, há uma maior preocupação com a própria
forma como tais dispositivos são actualizados em sala de aula. Na realidade, na
recensão feita por Barré-De Miniac e Halté (Barré-de Miniac & Halté, 2002), uma das
correntes de pesquisa destacadas pelos autores como sendo particularmente
29 Goigoux aduz: a análise da actividade dos professores derivava, mormente, da observação
participante cuja função primeira assentava, especificamente, na regulação da pilotagem das
inovações (2007c).
30 As pesquisas restantes – praticamente a totalidade – interessam-se pelo estudo dos objectos
de saber (natureza do saber ler, lugar do literário…) e das aprendizagens dos alunos. Para
Goigoux (Goigoux, 2007a, 2007c, 2001a, p. 133), esta focalização afigura-se como a
consequência da inscrição destas pesquisas no paradigma dominante em didáctica, no caso,
do francês, organizada em torno de dois pólos que Dabène designa de «continuum didactique»
(Dabène, 1995, p. 26, em Goigoux, 2001a, p. 133): i) as descrições da língua e do
funcionamento dos textos e dos discursos orais e escritos; ii) as actividades cognitivas em jogo
nas aprendizagens da língua.
31 Goigoux considera que o terceiro pólo do sistema didáctico (o professor) ocupa,
recorrentemente, «la place du mort», o que quer dizer, por analogia com o jogo de bridge, que
«ses cartes sont étalées sur la table et qu’on le fait jouer plus qu’il ne joue» (Goigoux, 2007c).
Esta forma de conduzir a investigação está indiscutivelmente ligada a razões de ordem
metodológica, devido à dificuldade em ter simultaneamente em conta os três pólos do sistema
ddáctico. Porém, não devem estas razões conduzir a uma exclusão sistemática do professor.
Aduz Goigoux: cada um destes três subsistemas deve ser estudado se se quer evitar «que le
mort ne se mette à faire le fou» (Goigoux, 2007c).
.
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promissoras em relação ao papel do professor de língua – no caso, de francês –, no
espaço da sala de aula, diz precisamente respeito à que incide na análise do trabalho
propriamente dito do professor de língua. Ora, se, durante muito tempo, como vimos, o
interesse investigativo incidiu nos objectos de saber e no desenvolvimento das
capacidades de linguagem dos alunos, passa a assistir-se à emergência da
necessidade de se procurar também compreender o que acontece em sala de aula. E,
na realidade, a evolução actual das investigações em Didáctica de língua indica,
precisamente, a existência de uma preocupação de relevância cada vez maior com os
estudos «[d]u côté des maîtres» (Bucheton, 1997, em Saujat, 2004, pp. 22-23).
Situação esta conducente então a um reequilíbrio em proveito do pólo professor no
quadro dos estudos do sistema didáctico (Amigues, Lataillade, & Mencherini, 2001;
Cordeiro, Azevedo, & Mattos, 2004a; Cordeiro, Azevedo, & Mattos, 2004b; Cordeiro &
Cottier, 2004; Cordeiro & Schneuwly, 2005; Dolz, 2008, 2006; Dolz, 2002; Goigoux,
2001a, 2001b, 2001c). Mas porquê este interesse pelo trabalho do professor? A
emergência da problemática do trabalho do professor decorre de dois grandes
factores: i) da própria evolução «natural» das pesquisas em Didáctica das disciplinas,
e, em particular, em Didáctica de línguas ; ii) do encontro entre o domínio da didáctica
das disciplinas e o campo da ergonomia ou da análise do trabalho (Bronckart, 2004a;
Bronckart 2004; Bronckart, 2004e, 1999a, 2004f). Como recorda Bronckart, os
sistemas de ensino têm sofrido permanentes reformas e/ou renovações mais ou
menos significativas, desde a instauração das escolas públicas e obrigatórias.
Porquê? Porque a escola sente a necessidade de uma dupla adaptação : i) adaptação
tendo em conta as novas expectativas, relacionadas com as próprias evoluções
sociais e económicas; ii) adaptação tendo em conta os próprios e os novos
conhecimentos relativos aos conteúdos de ensino. Adaptação esta que, na realidade,
e durante quase um século, consistiu numa «aplicação directa» dos saberes científicos
ao campo educativo, o que, porém, não conseguiu gerar a eficácia pretendida: i) por
um lado, devido à impossibilidade de se agir sobre a escola sem ter em consideração
a realidade do seu «estado» actual; ii) por outro, devido à impossibilidade de aplicação
à escola, de forma directa, de quaisquer novos conhecimentos científicos; afinal, é
crucial uma selecção e uma transformação, a priori, de tais conhecimentos, a fim de
garantir a sua inteligibilidade pelos alunos e pelos professores, tal como é também
capital reconhecer a incompletude desses mesmos conhecimentos científicos,
cabendo à escola não só o preenchimento de tais lacunas como também a própria
construção, pelo menos em parte, de um saber de natureza especificamente escolar.
As didácticas das disciplinas escolares, por seu turno, constituídas nos anos 60/70,
com vista a fazer face a tais problemas, caracterizam-se por três principais
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procedimentos: i) análise do estado do ensino de uma determinada matéria (em
termos das suas finalidades, da sua organização, das características dos seus
professores e alunos, etc.); ii) análise aprofundada das aquisições das disciplinas
científicas de referência; iii) implementação de dispositivos de pesquisa e de
intervenção visando melhorar o estado do ensino e introduzindo conceitos e métodos
que passaam por um necessário processo de transposição,32 ainda que tenham
naturalmente provindo do respectivo campo científico. Em relação, em particular, aos
trabalhos em didáctica de línguas, identificam-se duas principais etapas. Numa
primeira fase, e com vista à «modernização» do projecto de ensino, a didáctica
transpôs e reinjectou noções e métodos (de novas teorias gramaticais, de novas
abordagens textuais e discursivas) em três principais planos: i) a nível dos programas,
dos conhecimentos e da organização, planificação e progressão destes últimos; ii) a
nível dos designados meios de ensino (construção de novos manuais, etc.); iii) a nível
das formas e dos conteúdos de avaliação das aprendizagens dos alunos. Numa
segunda fase, e agora com vista a acompanhar a actualização ou não, in loco, do
modernizado projecto de ensino, a didáctica passou a interessar-se, por exemplo, pela
forma como os professores utilizam os novos programas, os novos meios de ensino, e
pela própria eficácia gerada ou não pelos novos procedimentos de ensino-
aprendizagem em termos das aprendizagens dos alunos. A orientação das pesquisas
em didáctica sofre, assim, uma importante inflexão. O que acontece, efectivamente,
em sala de aula? – aqui está então, como vimos, o novo objecto de interesse.33
Para conhecer o trabalho do professor em sala de aula não é possível
negligenciar o próprio papel da prescrição (Amigues, 2003).34 A actividade é o conceito
forjado pela psicologia do trabalho e pela ergonomia de língua francesa para,
precisamente, colocar a questão do afastamento entre o trabalho prescrito e o trabalho
real. Apesar de o professor estar «sozinho» em sala de aula, a acção docente
compreende também uma dimensão colectiva. A acção docente encontra-se,
efectivamente, ligada a múltiplos colectivos, que influenciam o trabalho docente, ainda
32 Na acepção comum de uma adaptação tendo em conta o que parece possível numa
determinada situação didáctica.
33 Ouçamos, ainda a este propósito, Bronckart: «[S]’intéresser aux processus mis en œuvre par
les élèves reste indispensable, mais il convient aussi de comprendre quelles sont les capacités
et les connaissances requises des enseignants pour qu’ils puissent réussir dans ce qui fait la
spécificité de leur métier: la gestion d’une situation de classe et du parcours d’une leçon, en
fonction d’une part d’attentes et d’objectifs prédéfinis par l’institution scolaire, en fonction d’autre
part des caractéristiques et des réactions effectives des élèves» (Bronckart 2004; Bronckart,
2004e, 2004f).
34 Problemática da prescrição esta, aliás, que, na realidade, está geralmente ausente da
pesquisa sobre o ensino ou sobre o professor. Porém, para a psicologia do trabalho ou para a
ergonomia de língua francesa, as prescrições não só estão na origem da acção do professor
como são também consubstanciais da sua própria actividade (Amigues, 2004b, p. 42).
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que alguns possam nunca entrar no espaço da sala de aula: os seus alunos, os
colegas, os seus superiores, os encarregados de educação, etc. (Amigues, 2003, p.
43). Por outro lado, Amigues sublinha o facto de que o motivo da actividade e da
acção não correspondem cabalmente ao objectivo de uma e de outra. Com base em
Clot (1999), Amigues afirma que o não-realizado é tão importante como o realizado,
sendo que ambos se inscrevem numa dinâmica em que são colocados em pespectiva:
«como fazer o que não foi feito?», «como voltar a algo que não funcionou?» (Amigues,
2003, p. 10). A perspectiva adoptada pela abordagem ergonómica consiste, assim,
para Amigues, não em observar o efeito da acção docente nos resultados dos alunos,
mas sim em compreender como é que o professor, a partir das prescrições que lhe
são feitas, não só utiliza como também altera os meios que tem à sua disposição a fim
de tornar a sua própria acção o mais eficaz e eficiente possível (Amigues, 2003;
Delvolvé & Poudou-Zerbato, 1998; Espinassy, 2006). Nesta óptica, afigura-se deveras
interessante investir em três principais eixos. Por um lado, a análise da singularidade
das situações de trabalho e das suas próprias dimensões subjectivas, através do
estudo das «significações» atribuídas pelos sujeitos à sua acção, sabendo-se, desde
logo, que as situações não exigem as mesmas coisas aos indivíduos. Por outro lado, a
análise do próprio colectivo de trabalho. Isto porque tais dimensões subjectivas
(preocupações pessoais e profissionais) não se encontram desligadas de dimensões
intersubjectivas, de relações sociais que se tecem através desses mesmos colectivos
de trabalho. Eixo este que permite não só situar as significações individuais em
relação às significações colectivas ligadas, por um lado, a um dado estabelecimento
particular e ao seu modo – oficial e oficioso – de organização do trabalho. Finalmente,
o eixo do próprio «métier». Neste eixo, procura compreender-se o que constitui a
experiência profissional e quais são as regras deste mesmo «métier». Isto porque,
então, o que «“convient de faire” ou de “ne pas faire”» decorre de decisões tomadas
pelos indivíduos de um mesmo «métier» com base em saberes partilhados e
historicamente elaborados; daí, portanto, que o ofício de professor não possa ser
concebido como um objecto que se define a priori ou que se deixa apreender
directamente através do seu funcionamento (Amigues, 2003, p. 14).
Se o par dicotómico prescrito/real é também destacado por Faita (Faïta, 2003),
este autor coloca em evidência um outro: o par dicotómico conhecimento/experiência.
O estudo do primeiro par mostrou que os sujeitos respondem de forma diversa à
prescrição. O que coloca também em evidência as lacunas da concepção clássica de
trabalho, segundo a qual este último consiste num sistema cabalmente pré-
determinado, configurado em função do programa particular a executar. Daí a
importância do estudo da actividade dos sujeitos também do ponto de vista do desvio
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em relação à própria prescrição. Assegura Faita: «On insistera sur cet enseignement
majeur: l’activité réelle, quel qu’en soit le domaine, échappe à toute standardisation.»
(Faïta, 2003, p. 18). Não há, portanto, uma normalização das formas de fazer. Há, sim,
«une fertilisation réciproque dans les rapports expérience-connaissance, intégrant les
sources de variabilité envisagées ci-dessus, variabilité des hommes et femmes, des
situations, rétroaction des pratiques sur les savoirs et les normes antécédents». E é a
própria capacidade do sujeito para resolver os problemas encontrados em função de
uma pluralidade de recursos que comprova a progressão do professor no seu próprio
«métier» (Faïta, 2003, p. 18). Daí a seguinte definição de trabalho:
«Le travail incorpore, condense et développe à la fois ce
qui rend possible la réalisation des tâches qui le composent (en
prenant “travail” au sens strict). Il constitue donc un mélange de
connaissances (notamment de connaissances formelles,
scientifiques, techniques, etc.) et d’expériences individuelles et
collectives, produites, transmises et transformées dans le cours
de l’activité» (Faïta, 2003, p. 18).
E o que dizer a respeito do trabalho do professor ? Em primeiro lugar, o autor
sublinha o quanto este trabalho específico se distingue de outras práticas
profissionais, quer pela natureza das tarefas atribuídas ao professor quer pelos modos
e ferramentas que lhe são disponibilizadas ou impostas (Faïta, 2003, p. 20). Faita
reconhece que este trabalho está submetido a prescrições diversas (políticas,
científicas, didácticas, etc.). E mais. O desvio entre este «arsenal prescritivo» e a
«realidade das situações de trabalho» é deveras significativo (Faïta, 2003, p. 20).35
Neste sentido, o professor estabelece também uma relação particular com as
ferramentas de que se apropria, «en leur infligeant des transformations, des torsions
en fonction des nécessités imprévisibles de l’action (Faïta, 2003, p. 20).
Transformações estas, como reiterado, que nos propomos então analisar, no quadro
da nossa pesquisa. Faita aduz, ainda, o facto de os «instrumentos da acção» estarem
sempre inscritos na ordem do simbólico (Faïta, 2003, p. 21), o que se constitui, na
realidade, como uma característica original da acção do professor. Para o autor, as
práticas de linguagem são, especificamente, as ferramentas de gestão principais, e até
únicas, das situações reais, de que os os professores dispõem. É a linguagem que
compreende a totalidade dos actos profissionais realizados no quadro da actividade. É
35 Como recorda Nonnon, o professor «s’appuie sur une planification d’ensemble et des
routines qui sous-tendent la cohérence de ses interventions […] et sur des prises de décision
dans l’instant, toujours risquées» (Nonnon, 2000, p. 92).
 41
a linguagem que transforma as relações de trabalho, que permite regular estas
mesmas relações (Amigues, 2003, p. 22).
Goigoux, de molde a estudar, mais concretamente, a actividade dos
professores, em interacção com a dos alunos, e a propósito de aprendizagens
disciplinares específicas, transpõe para o campo da Didáctica determinados conceitos
e métodos construídos no quadro da psicologia ergonómica. O autor procura
demarcar-se dos investigadores que procedem a análises «“em cruz”», id est,
focalizando-se sobre os desvios existentes entre as práticas observadas e as que eles
consideram desejáveis. Isto porque o interesse investigativo de Goigoux assenta,
então, no estudo do trabalho dos professores tal como eles o concebem, exercem e
compreendem (Goigoux, 2007c). Mais concretamente, o autor adopta o ponto de vista
sobre o trabalho do professor para compreender como algumas das suas
componentes favorecem a aprendizagem dos alunos – no caso, em matéria de leitura.
Por outras palavras, o autor visa, através da análise da variabilidade profissional dos
professores, identificar o que determina a eficácia de alguns professores no que à
aprendizagem da leitura pelos alunoz diz respeito. O modelo de análise do trabalho
dos professores, proposto por Goigoux, configura um esquema descendente, partindo,
a montante, do trabalho prescrito – representado pela tarefa –, definido pela própria
instituição escolar, e indo até ao trabalho real – representado pela actividade –, que é,
afinal, a tarefa redefinida e efectiva. De forma sintética, a actividade de um professor é
percepcionada, pelo autor, como uma resposta dada em resposta a uma determinada
tarefa por que está responsável. Esta resposta depende das suas próprias
características, das características dos alunos e das características da própria
instituição escolar (cf. determinantes Pessoal – experiência, formação, valores, etc -,
Público – características cognitivas, sociais, afectivas, etc. dos alunos - e Instituição –
programas, recomendações, etc). A modelização da actividade docente construída por
Goigoux assenta, precisamente, nestas três entradas, que representam as principais
determinantes do trabalho do professor (linha de cima), e em três saídas que
representam os efeitos deste trabalho (linha de baixo) e que correspondem às três
orientações da actividade. Este esquema recorda também que a análise da actividade
implica uma análise da própria tarefa redefinida e que o género profissional serve de
intercalário entre o trabalho prescrito e o trabalho real, assim como também de filtro
para as outras determinantes.
42
Figura 1 Modelo de análise da actividade do professor, segundo Goigoux
Este modelo, em que o trabalho do professor é percepcionado em relação ao
dos alunos, permite, assim, comprender quais são as componentes que mais facilitam
as aprendizagens discentes. Os resultados alcançados conduzem, por um lado, à
elaboração de instrumentos e de novos dispositivos para o ensino, e, por outro, ao
desenvolvimento de novas competências profissionais através da formação. Neste
sentido, para Goigoux, as mudanças em termos de práticas parecem decorrer, de um
lado, da própria formação, e, de outro, das próprias ferramentas de trabalho do
professor. Por outro lado, importa destacar a posição central assumida pelo objecto de
ensino nos trabalhos de Goigoux. Esta posição central é visível, nomeadamente,
através do facto de que, na sua óptica, as capacidades de ensino e os instrumentos
didácticos estão intimamente ligados a esse mesmo objecto de ensino.36
O conceito de tarefa é percepcionado por Moro e Wirthner (Moro & Wirthner,
2003, 2002) de uma forma distinta. Elemento essencial da actividade em sala de aula,
a tarefa é concebida pelas autora, como instituindo «une tension dynamique entre les
36 Sobre a ausência dos conteúdos no modelo de análise da actividade do professor, adverte
Goigoux: esta ausência prende-se, tão-só, com o facto de que os conteúdos não podem ser
afectos a um único pólo de análise. Eles estão em tudo e sempre presente: nos programas,
que definem a prescrição institucional, na própria avaliação das aprendizagens dos alunos, nos
conhecimentos que determinam os objectivos dos professores e que devem, precisamente, ser
tidos em conta em cada etapa da análise (Goigoux, 2007a, 2007b, 2007c).
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dimensions de l’objet mis en scène (par la tâche précisément) et les capacités des
élèves» (Moro & Wirthner, 2002, p. 2). Isto, porém, e naturalmente, sem negar a parte
prescritiva que existe no processo de ensino-aprendizagem. A tarefa insere-se, assim,
numa zona de desenvolvimento potencial, na acepção de Vygotski. A tarefa
representa, agora, um ponto de encontro entre três sistemas de actividades ligadas
aos três pólos do sistema didáctico. Daí que se esteja distante da ideia de tarefa tão-
só como realização – com os desvios que implica – de uma dada tarefa prescrita.
Porquê? Porque, para Moro et Wirthner, o importante assenta não no desvio entre a
prescrição e a tarefa realizada, mas sim na própria possibilidade que a tarefa
proporciona em termos de um desenvolvimento dos alunos, devido ao facto de permitir
a troca e a construção de significações do objecto ensinado.
Schneuwly (2000), à semelhança de Tardif et Lessard (1999), condena o número
reduzido de investigações centradas, especificamente, no trabalho do professor.
Lacuna esta a que se junta ainda uma outra: o estudo do papel dos conteúdos, como
se a interacção professor-alunos fosse, afinal, o verdadeiro objecto do ensino.
Schneuwly chama ainda a atenção para outro objecto a carecer de ser investigado: as
ferramentas de trabalho. Quais são os conteúdos e em que medida é que estes
conteúdos influem no trabalho do professor? E em que medida é que o trabalho do
professor permite a construção dos objectos de saber pelos alunos? E quais são as
ferramentas utilizadas pelo professor para realizar o seu trabalho e ajudar os alunos?
Estas são, tão-só, algumas das perguntas que o estudo de tais campos pode suscitar.
1.3. E ao estudo do estilo no trabalho e no trabalho do professor
O estilo no trabalho assume um papel de relevância capital nos estudos,
nomeadamente, de Clot. Mas, afinal, em que consiste o estilo? Para uma definição
deste conceito, importa convocar também a própria noção de género, apresentada por
Clot. O estilo é, então, para o autor, convocado pelo próprio género, já que neste
último se define o “aceitável” e o “inaceitável” em matéria de trabalho (Clot, 2006, p.
49). O estilo individual representa, assim, a própria transformação dos gêneros, por
um determinado sujeito, em recursos para agir nas suas actividades reais. O estilo
individual traduz, enfim, por outras palavras, o movimento através do qual esse
mesmo sujeito se liberta do curso das actividades esperadas, através do
desenvolvimento das mesmas. (Clot, 2006, p. 50). Os estilos operam, assim, e
permanentemente, uma metamorfose dos géneros profissionais, assim que estes
últimos se esgotam como «moyens d’action” (Clot & Faïta, 2000, p. 15). Metamorfose
esta que se encontra, precisamente, então, na génese de uma «estilização» dos
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próprios géneros, transformando-os, ao desenvolvê-los. Há, assim, uma interrelação
evidente entre estilos e géneros, sendo que cada um não pode existir sem o outro.
Cada um existe em relação ao outro. Clot e Faita consideram existir, mesmo, uma
interioridade recíproca entre ambos. Os estilos constituem-se, em suma, como a
própria reformulação dos géneros in loco. Por outro lado, não obstante sejam os
géneros sempre inacabados, é possível considerar que estes assumem uma forma
acabada «nos traços particulares contingentes e únicos que definem cada situação de
trabalho vivida» (Clot, 2006, p. 51).37
Nesta óptica, o estilo não deve, assim, ser concebido como um mero atributo
psicológico privado, já que, efectivamente, o género social, enquanto “mémoire sociale
impersonnelle de l’activité”, é constitutivo do próprio estilo (Clot, Faita, Fernandez, &
Scheller, 2000a). Por outro lado, o estilo é não só o resultado de uma distanciação
entre o sujeito e o género como também o resultado de uma distanciação entre o
sujeito e a sua própria história, operando escolhas particulares de entre o que tem à
sua disposição. Escolhas estas em que há, evidentemente, conflitos vários entre os
protótipos pessoais e os protótipos do género, sendo que o estilo, precisamente,
ultrapassa estes mesmos «prêts-à-agir» diferentes. Ora, é precisamente aí que se
joga o desenvolvimento da pessoa. Problemática esta a que voltaremos mais adiante.
A relevância evidente do estilo na actividade de trabalho funda-se, assim, quer no
facto de permitir a referida transformação dos géneros de actividades quer no facto de
permitir o próprio desenvolvimento do indivíduo.
«Il y aurait une unité dynamique du style: il dégage ou
libère la personne du genre, non pas en niant ce dernier, mais
par lavoie de son développement, en le contraignant à se
renouveler. De même, il émancipe la personne deses «
invariants » subjectifs, non pas en les niant, mais également
par la voie de leur développement possible, en les inscrivant
dans une histoire qui les reconvertit. L’activité serait alors le
théâtre permanentd’une stylisation des genres et d’une
variation de soi » (Clot & Soubiran, 1998 : 88).
Mas a esta problemática regressaremos, quando analisaremos a questão do
desenvolvimento do indivíduo através das próprias ferramentas de trabalho.
37 O acabamento de um género é, assim, assinalado em dois grandes momentos, no decurso
da actividade iniciada: “a atividade do sujeito que se engaja pressupondo a atividade de
outrem, o qual se engaja então fazendo uso do gênero adaptado à situação”.
 45
Passemos, de imediato, para a análise do estilo no trabalho do professor.
Trabalhos americanos e europeus saldaram-se, muito particular e nomeadamente, em
diferentes classificações das condutas docentes, o que, em boa verdade, concorreu,
então, para a emergência, precisamente, do conceito de “estilo”. “Estilo de ensino”. Ou
“estilo pedagógico”. O que está em foco é, grosso modo, e precisamente, a
categorização de comportamentos efectivamente colocados em prática na acção
(Altet, 2005, p. 90).38
Se há classificações definidas em função das maneiras de fazer de cada
professor, em que se presta especial atenção, designadamente, às próprias escolhas
e estratégias didácticas, se há agrupamentos estabelecidos em função das maneiras
de ser, o que remete, precisamente, para o que o professor é enquanto pessoa, com
as suas ideias e atitudes pedagógicas específicas, e se há, ainda, por exemplo,
classificações em torno das formas utilizadas pelo docente a fim de tratar a
informação, Altet (2005, p. 92) demarca-se destas investigações, considerando que se
aquelas tendem a privilegiar uma determinada dimensão em detrimento de outra(s), os
seus trabalhos procuram ter simultaneamente em conta as diferentes dimensões que
fazem parte do estilo de ensino. Com Altet, em análise encontra-se todo o processo
interactivo entre professor e alunos, em sala de aula, apreendendo-se todo o seu
dinamismo. São tomadas em consideração variáveis de natureza diversa (que vêm do
professor, do aluno, e do próprio contexto), mas complementar. É este, enfim, o
designado “paradigma pluridimensional do processo de ensino-aprendizagem” (Altet,
1988, p. 69). A autora formula, assim, uma abordagem multidimensional, concebida
em três grandes dimensões (1988, p. 71), interdependentes e constantemente
interactivas. São elas as dimensões pessoal, relacional e operacional. Numa definição
38 Este conceito é utilizado a dois grandes níveis, segundo Altet (Altet, 2005, pp. 90-91). Por um
lado, enquanto ferramenta operatória. Por outro, enquanto ferramenta heurística. No primeiro
caso, trata-se de recorrer ao conceito como ferramenta facilitadora da identificação dos tipos de
práticas docentes colocadas em acção, tornando-se, desta feita, concomitante e igualmente,
ferramenta que descreve essas mesmas práticas de ensino. No segundo caso, encontramos o
conceito a ser utilizado, na investigação em educação, em dois sentidos distintos: i) como um
instrumento de generalização, de classificação para identificar comportamentos característicos,
traços comuns a vários professores e definir um estilo global por exemplo, tradicional ou
moderno; o estilo de ensino é então definido como um conjunto de comportamentos
característicos comuns a diversos professores; ii) como uma ferramenta de singularização para
identificar o estilo próprio a cada professor, a sua maneira pessoal dominante de ser e de fazer
e definir um estilo diferencial ; o estilo de ensino representa aqui a maneira pessoal de agir, de
se comportar de um professor (Altet, 2005, pp. 90-91). Porém, pese embora o enfoque
investigativo se encontre na definição de estilos globais ou na de estilos diferenciais, a verdade
é que lhes subjaz a ideia de que não há, em boa verdade, tipos de estilos puros, definidos no
absoluto. Os estilos constituem-se como combinações de estilos diversos, ou ainda, nas
palavras de Altet, citando Postic e de Ketele, como combinações de estilos intermédios (Altet,
2005, p. 91).
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incisiva, apresentada em texto de 1985, assim se define o estilo de ensino: “[l]e style
c’est la manière dominante personnelle d’être, d’entrer en relation et de faire de
l’enseignant ” (Altet, 2005, p. 92). Altet analisou diversas sequências de ensino, de
diferentes disciplinas, sendo a população, mormente, do ensino «secondaire» francês.
Desta forma, identifica as principais tendências do ensino, das «constances de style
didactique» (Altet, 1994; Altet, Bressoux, Bru, & Lambert-Leconte, 1994). Nos
parágrafos que se seguem, apresentamos, precisamente, alguns dos traços que
descrevem os estilos de ensino pela autora identificados (1988, pp. 74-89) (2005, pp.
93-98):
O estilo pessoal. Trata-se da dimensão ligada à pessoa, em si mesma, à sua
personalidade. A definição deste estilo é feita através da análise das concepções
(sobre, inclusive, os próprios alunos), das representações, das atitudes, das opiniões,
dos valores pedagógicos, da sua relação com o saber; dados estes cuja assunção
pode decorrer, nomeadamente, quer do recurso a questionários de atitudes e
concernentes às próprias dimensões da personalidade, quer de inventários de valores
interpessoais.39 Acresce, ainda, que estamos perante um estilo definido pela forma
das mensagens – verbais ou não verbais. Precisamente neste plano pessoal, o
trabalho analítico realizado conduz à identificação de diferenças quanto à forma e à
duração das mensagens produzidas. Diferenças estas que a autora integra em dois
grandes eixos: i) eixo estruturante: enfoque no processo-ensinar e no próprio saber; o
saber é estruturado pelo professor; o verbal assume uma presença indiscutivelmente
marcante; o não-verbal comporta inúmeros gestos autocentrados; para além disso, há
poucos deslocamentos para o aluno; ii) eixo estimulante: enfoque no processo-formar
e no próprio aluno; o professor tem a palavra por menos tempo (25% a 48% do total);
o docente adopta mais frequentemente comportamentos não-verbais, dirigidos,
mormente, aos alunos, no intuito de os estimular a construir, per se, o próprio saber,
sendo, de facto, recorrentes os deslocamentos para os alunos, a própria escuta destes
últimos.
O estilo relacional remete para a própria forma de o professor comunicar com
o aluno; mais especificamente, é a forma como se entra em interacção com o aluno e
a turma, a forma de gerir as interacções, de estabelecer determinadas relações, a
forma de criar um determinado clima, de desenvolver determinadas formas e modos
de comunicação, de utilizar mais ou menos as mensagens não verbais. Mas Altet não
fica por aí. A autora, recorrendo ao advérbio “surtout”, avança ainda o seguinte traço
39 Consultar as páginas que acima indicámos a respeito dos estilos de ensino analisados por
Altet, no caso de se pretender obter mais informações a respeito dos diferentes procedimentos
metodológicos utilizados na definição dos primeiros.
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característico: a forma de mostrar uma determinada habilidade para se relacionar com
os alunos, para perceber a realidade do grupo-turma (2005, p. 94). Sob esta
designação, encontramos, portanto, os modos de gestão da relação entre professor e
alunos, sendo que a componente verbal assoma como a mais perceptível. De molde a
identificar este estilo, urge analisar, nomeadamente, aspectos como os que se
seguem. A própria origem e o destino das mensagens, o tempo em que o professor
tem a palavra, a forma assumida por essas mesmas mensagens (verbais ou não-
verbais), a própria frequência de interacções ocorridas, assim como, inclusive,
elementos eventualmente perturbadores da comunicação pedagógica. Neste mesmo
estilo – relacional, interaccional –, distinguem-se diferentes tipos de professores (Altet,
2005, pp. 94-95, 1988, pp. 75-77). Ei-los: i) professor instrutor: com este docente, há
um número reduzido de interacções com a turma e com o aluno, sendo que não se
tende a verificar intervenções espontâneas por parte dos discentes; dirige-se à turma,
ao colectivo; ii) professor questionador da turma: também privilegia as interacções com
toda a turma; interacções estas que são relativamente numerosas; iii) professor
questionador de alunos: as interacções também continuam a ser relativamente
numerosas; porém, neste caso, dirigem-se, mormente, ao aluno-indivíduo; iv) monitor-
guia: há um nítido privilégio da regulação individualizada; são numerosas as
interacções diádicas ou com pequenos grupos; acresce, ainda, que há um número
considerável de interacções e de acções espontâneas iniciadas pelos alunos; v)
questionador-misto: são abundantes as interacções iniciadas pelo docente, que se
dirige quer à turma, no seu todo, quer ao aluno, enquanto indivíduo, em particular,
sendo que também não são raras as interacções iniciadas quer pelo grupo-turma, quer
pelo aluno-indivíuo. A autora procede a um novo agrupamento, mas, desta vez, dos
estilos relacionais (1988, pp. 76-77) (2005, p. 96). No «profil – ou pattern interactif –
ordonnant», as relações estabelecidas são, maioritariamente, verticais, emanando as
interacções, essencialmente, do professor. Integram-se, aqui, o professor
questionador da turma ou o instrutor e o professor questionador de alunos. A sedução-
persuasão (2005, p. 96) é o seu modo de comunicação. No «profil – ou pattern
interactif – acceptant», por seu turno, as interacções são iniciadas quer pelo professor,
quer pelos próprios alunos, sendo as relações mais horizontais e baseadas no diálogo.
Encontramos, neste grupo, o monitor-guia e o questionador-misto. Neste caso, o modo
de comunicação é, por assim dizer, do tipo “écoute-échange” (2005, p. 96).
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Passemos ao estilo didáctico. Este estilo prende-se com os métodos, com as
modalidades didácticas, com as estratégias adoptados pelo docente; 40 é o campo das
variáveis decisionais tomadas pelo professor na organização das suas acções e das
condições de aprendizagem (2005, p. 96). No que ainda diz respeito a estes estilos,
didácticos, foi possível identificar perfis comportamentais distintos e estáveis, que se
inscrevem em dois grandes eixos: i) o eixo “dirigeant”; professores centrados,
sobretudo, no conteúdo; pouco centrado no aluno, o professor impõe, demonstra,
controla razoavelmente as tarefas, manifestando o menos possível quaisquer traços
de afectividade; os alunos têm uma fraca participação activa, tendendo a ser meros
executantes do solicitado pelo docente; em síntese, “les enseignants sont de type
dirigeants et les élèves des exécutants” (2005, p. 97); o processo “ensinar” é o
privilegiado; e ii) o eixo “guidant”: professores centrados, essencialmente, nos alunos e
na sua própria actividade; ainda que continuando a exprimir o menos possível a
afectividade, o professor já não tende a centrar-se no conteúdo; os alunos assumem
um papel visivelmente activo: interessados na resolução dos problemas colocados
pelo professor, não têm qualquer pejo em pedir a sua ajuda ao professor, “personne-
ressource”; resumidamente, “les enseignants sont plutôt guidants et les élèves
acteurs”41 (Altet, 2005, p. 97). Aqui, privilegia-se, por sua vez, o processo “formar”
(Altet, 2005, p. 97, 1988, pp. 77-80). Acontece que estes dois estilos didácticos virão
ainda ser declinados, e m Altet, em seis estilos didácticos diferentes. Numa pesquisa
realizada com 58 professores observados ao longo de três sessões, a autora procedeu
a um trabalho analítico fundado no cruzamento entre a situação de aprendizagem
construída, a ferramenta de aprendizagem privilegiada e as funções didácticas
dominantes (2005, pp. 97-98); e os estilos identificados foram os seguintes: expositivo,
interrogativo, incitativo, animador, guia, misto-flexível.42 A análise dos estilos
pedagógicos, observados nas suas diversas dimensões, conduz Altet a duas grandes
constatações. Por um lado, observa-se uma significativa estabilidade nos estilos
pessoal e relacional, o que contrasta com a dimensão didáctica, em que se regista
uma variabilidade marcante em determinados casos. Por outro lado, há a coabitação
de dois grandes tipos de docentes; os estáveis, que apresentam um estilo pedagógico
dominante, e os flexíveis, que exibem estilos mistos (Altet, 2005, p. 98, 1988, p. 74).
40 A propósito da dimensão didáctica do estilo de ensino, Altet chama a atenção para a
eventual confusão entre estilo e método. O estilo “est la manière personnelle d’un enseignant
d’appliquer une méthodologie (Altet, 1988, p. 77).
41 Precisemos. O atributo “[a]cteurs” é utilizado, por Altet, na acepção de “colaboradores
activos” (2005, p. 97).
42 Informações mais pormenorizadas atinentes aos seis diferentes estilos didácticos
supracitados encontram-se, designadamente, num quadro da autora, em que é visível o
cruzamento a que acima se faz menção (2005, p. 98).
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Ora, é, de facto, a nível da dimensão didáctica do estilo, que há uma maior
variabilidade do comportamento do professor, devido à própria modificação do
contexto (Altet, 2005, p. 98, 1988, p. 81). Na verdade, o contexto, os constrangimentos
da situação concreta exercem uma significativa influência. E os resultados das
pesquisas empreendidas por Altet foram inclusive no sentido dos obtidos em outras
pesquisas: “la variabilité intra-comportamentale de certains professeurs due à des
modifications du contexte est même plus grande que la variabilité
intercomportamentale entre différents enseignants plus stables” (2005, p. 98). Altet faz
mesmo referência à semelhança da constatação a que chega com aquela a que, em
1987, chegara já Crahay, quando analisara a “planification des situations” e o “impact
des scénarios de leçon”: “les conduites d’enseignement des maîtres varient en fonction
des situations crées par les places de leçons conçus par eux” (em Altet, 1988, p. 88).
Por outras palavras, encontramos, assim, uma variabilidade43 expressiva a nível dos
perfis relacionada com as diferentes aulas, responsáveis, precisamente, por modificar
e fazer variar os estilos docentes. E se, como vimos, já em 1987, Crahay denunciava
que “les maîtres ne sont pas conscientes que leurs comportements varient en
fonctions de la situation” (em Altet, 1988, p. 88), talvez fosse importante questionar se
tal já é, actualmente, uma realidade. Ora, os resultados obtidos parecem assim
conduzir à importância de um despertar mais agudo da investigação para esta
problemática. E, em boa verdade, o interesse demonstrado por pesquisas americanas
e francófonas, com resultados semelhantes, concorre, precisamente, para a atribuição
de uma indiscutível importância à própria situação pedagógica na compreensão da
significação dos comportamentos de ensino. Situação pedagógica esta que, neste
quadro, passa assim a assumir um papel capital na análise do processo de ensino,
acarretando consequências inegáveis. Pese embora a extensão, ousamos transcrever
um excerto de Altet, deveras ilustrativo a este respeito (2005, p. 100).
“Ainsi, le style pédagogique d’un enseignant n’est pas
déterminé par sa personnalité comme le suggérait les variables
de présage constitutives du style dans le modèle linéaire,
unidirectionnel processus-produits de Dunkein et Biddle (1974).
Dans un modèle de «processus-interactifs-contextualisés»
(Altet, 1988), le style d’enseignement est plutôt à concevoir
comme une manière personnelle de gérer le processus
interactif enseignement-apprentissage en prenant en compte
43 A dificuldade da distinção entre variabilidade e flexibilidade é aflorada por Altet (1988, p. 88).
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l’influence de la situation et du contexte : les styles personnels
et relationnels sont ainsi influencés et modifiés par le style
didactique”.
O conceito de estilo é ainda afinado, mais tarde, por Altet, muito
particularmente na sua obra de 1994 (Altet, 1994). O conceito é afinado,
concretamente, com o recurso a determinadas ferramentas conceptuais. A título
exemplificativo, a autora descreve os perfis dos professores em ligação com os seus
potenciais efeitos nas aprendizagens discentes, pese embora continuem a ser
definidos com base nas interacções em sala de aula, até porque, aliás, são as
dimensões pessoal e relacional que caracterizam a parte estável do estilo de ensino.
Ainda assim, na verdade, há uma significativa parte móvel desse mesmo estilo. Parte
esta que, para Altet, como vimos, depende então da situação pedagógica particular.
Em relação à função assumida pelo estilo, Clot e Altet percepcionam-na de
forma distinta. Em Clot, o estilo é um importante ponto de encontro das
particularidades do género e dos protótipos pessoais que conduz o sujeito a construir
de forma inovadora a sua própria acção. Conceito de estilo este que, como vimos,
assoma dotado de uma evidente natureza dinâmica e criativa e criadora,
representando, aliás, como que um factor-motor do próprio desenvolvimento individual.
Em Altet, por seu turno, o conceito de estilo tende a ser privilegiado enquanto objecto
de categorização e caracterização, representando um perfil de acção que em muito,
pelo menos, deixa transparecer uma natureza estática. Em Altet, o estilo não surge
como factor de desenvolvimento: o desenvolvimento da capacidade de o professor
demonstrar uma determinada flexibilidade perante as mais diversas situações
pedagógicas só é possível, em Altet, através, então, da própria reflexão e da
formação. Na nossa óptica, consideramos, de igual forma, que o conceito de estilo
representa, na realidade, uma parte que é particular à pessoa. Para além disso, a
perspectiva assumida por Clot afigura-se-nos particularmente profícua devido, muito
particularmente, à relação estabelecida entre o género de actividade, a própria
actividade de trabalho, o confronto com os outros e, ainda, com o próprio objecto.
Confronto este que, em nosso entender, constituti-se como uma rica fonte de
indicações em termos da relação estabelecida pelo professor quer com as ferramentas
de ensino quer com o próprio objecto a ensinar. Objecto a ensinar este, precisamente,
em relação ao qual, no quadro particular do nosso estudo, formulamos a hipótese de
que aquele assuma, então, muito especificamente, um papel crucial para a própria
caracterização da acção da pessoa, em geral, e para a do seu estilo, em particular.
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1. 4. Elementos de síntese
Do nosso trabalho empírico faz parte, na realidade, a observação do trabalho
que os professores seleccionados realizam em sala de aula. Ora, nomeadamente,
para enriquecer a análise que faremos dos dados recolhidos, afigura-se-nos curial
destacar, desde já, e muito particularmente, os seguintes elementos, passíveis de
serem relacionados quer com o trabalho, em geral, quer com o trabalho de ensino, em
particular.
Entre as principais ideias a destacar em relação à actividade de trabalho em
geral, e à de ensino, em particular, encontramos, muito particularmente, as seguintes:
□ A actividade de ensino é uma actividade mediatizada por ferramentas
didácticas, percepcionadas como dispositivos de que os professores se podem servir
para colocar ao serviço da aprendizagem dos alunos. (Borges & Tardif, 2001).
□ A actividade de trabalho não pode ser reduzida à simples execução de
uma determinada tarefa. A actividade é, na realidade, uma resposta às prescrições
determinadas exteriormente ao trabalhador e, em simultâneo, é também susceptível
de transformar essas mesmas prescrições; o que era, aliás, como vimos, defendido,
de forma acérrima, pela ergonomia; as inflexões realizadas durante a actividade não
são percepcionadas como uma lacuna ou uma falha, contrariamente ao que acontece
na perspectiva do taylorismo, em que, de facto, se a actividade fosse diferente da
tarefa, seriam possíveis apenas duas únicas situações: ou o operário não a teria
realizado de forma adequada ou teria ocorrido uma falha na sua concepção (Amigues,
2003, p. 4).
□ O real da actividade de ensino compreende não apenas o que é
realizado como também o não realizado, o inesperado, o possível, etc.; a actividade
real da sala de aula não se esgota no que aí é observado. O trabalho de ensino tem
um determinado objecto; para Schneuwly, este objecto consiste na transformação dos
modos de pensar, de falar e de fazer dos alunos. Ora, a actividade de ensino, para
além de reenviar para o objecto sobre o qual se debruça, reenvia também para as
actividades de outros sobre este mesmo objecto; a presença da actividade de outros
revela-se, nomeadamente, nos programas oficiais de uma disciplina, nos designados
meios de ensino, etc.
□ O ensino não pode ser reduzido a uma questão de técnica; o ensino é
multiforme, perpassado por tensões várias, é mestiço; para além da importância dos
colectivos de trabalho, a própria experiência assume uma importância central na
actividade do professor, assegurando a viabilidade da função, a eficácia e a própria
criatividade do trabalho; por um lado, é a própria experiência que, nomeadamente,
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guia o professor na adaptação dos procedimentos e das ferramentas, auxiliando-o nos
processos de apropriação e/ou de readaptação a objectivos pessoais; por outro lado, é
a dimensão colectiva da experiência que tende a fornecer as respostas devidas às
questões levantadas pelo desvio entre «le à faire» e «le pour faire» (Samurçay &
Pastré, 1998). A actividade de ensino, tal como qualquer actividade de trabalho,
inscreve-se num género particular, tendo a sua génese numa história e numa cultura
específicas; é a dimensão colectiva da experiência que fornece, geralmente, um
importante apoio ao investimento subjectivo realizado para responder ao que não é
dito pelas prescrições e a quaisquer incertezas que surjam. O ensino é um trabalho;
em vez de ser percepcionado na óptica dos modelos clássicos de trabalho, em que o
ensino é concebido como uma ocupação secundária ou periférica em relação ao
trabalho material e produtivo, a linha de pesquisa de análise do trabalho do professor
concebe este último, aliás, como uma das chaves para a compreensão das
transformações actuais das sociedades do trabalho.
Em relação ao interesse do conceito de estilo no que à nossa investigação,
(mais) em concreto, diz respeito, afigura-se-nos crucial destacar, muito
particularmente, as considerações seguintes:
□ em Clot, cada professor apresenta uma forma ímpar de fazer,
distinguindo-se, então, por um estilo que lhe é indiscutivelmente próprio; estilo este
que não deixa de manter uma relação de intimidade considerável com o próprio
género; por seu turno, em Altet, o estilo do professor é, essencialmente, um conjunto
de características declinadas em função de determinadas categorias da observação
(Wirthner, 2006a), distinguindo-se, muito particularmente, por uma grande
estabilidade, pese embora uma parte também de variabilidade;
□ o conceito de estilo encontra-se, enfim, intimamente conexionado com
as práticas de ensino e com a própria transformação destas últimas; o que se trata,
aliás, do foco principal da nossa investigação;
□ é através do conceito global de “estilo de ensino” que Altet analisa o
processo interactivo de ensino-aprendizagem, partindo da hipótese de que a
identificação de tais estilos facilitaria a consciencialização, pelo próprio professor, dos
diferentes tipos de aprendizagem dos alunos (Altet, 1988, p. 67). Ora, a formação de
docentes nesse campo serviria, assim, precisamente, para colocar o enfoque na
importância da diversificação daqueles e das próprias estratégias de ensino, variando-
se as situações de aprendizagem criadas. Porquê? A resposta afigura-se clara. De
molde a incrementar as possibilidades de sucesso na aprendizagem. É então neste
quadro que se compreende facilmente a forma como a autora epitomiza o objectivo
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capital do seu estudo e da respectiva utilização para fins formativos: “«analyser les
styles d’enseignement pour améliorer le processus d’apprentissage et mieux répondre
aux caractéristiques d’apprentissage des différents élèves»” (1988, p. 67), sendo que
Altet procurará, (ainda) mais especificamente, analisar a existência ou ausência de
estabilidade e/ou de variabilidade nas práticas de ensino de um mesmo professor.
Ora, como vimos, sendo o trabalho definido como uma actividade de
transformação de um objecto com determinadas ferramentas, assoma como
absolutamente curial deslocar então agora o enfoque, precisamente, para as
ferramentas de trabalho, em geral, e para as de ensino, em particular, já que, como
temos vindo a ver, o ensino é, afinal, também um (tipo específico de) trabalho.
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2. CAPÍTULO 2. Das ferramentas na actividade de trabalho e no trabalho de
ensino: entre a utilização, a transformação e o desenvolvimento – que
(inter)relação?
«Dès le premier outil, nous n'avions plus le même monde que les animaux.
Nous commencions la construction de notre propre maison qui remplace le monde."
(Serres em Rieder, 2007/2008)
«[L]’humanité change un peu d’espèce chaque fois qu’elle change à la fois
d’outils»
«Nous étions préparés à tout admettre, sauf d’avoir débuté par les pieds.»
(Leroi-Gourhan, 1989, p. 97)
Como expusemos no capítulo precedente, o trabalho do professor acabou por
tornar-se um objecto privilegiado da investigação em educação. E, entre tais
pesquisas, um enfoque especial passou igualmente a ser colocado nas ferramentas
específicas com que o professor trabalha em sala de aula, e que se constituem, na
verdade, como uma das componentes capitais desta parte do trabalho.44 Ferramentas
específicas estas percepcionadas e analisadas numa perspectiva sócio-histórica, em
que as mesmas e o próprio trabalho que permitem são necessariamente determinados
pelas outras ferramentas e pelas práticas anteriores.
Antes de procurar compreender, muito particularmente, em que consistem as
ferramentas de trabalho do professor, afigura-se necessário intentar apreender a
própria ferramenta em si mesma, explorando as definições e as respectivas
características das ferramentas utilizadas no mundo do trabalho. Isto, porém, não sem
antes uma sintética incursão pela história, destacando alguns dos principais aspectos
que possam constituir-se como esclarecimentos, nomeadamente, da própria forma
como as ferramentas são percepcionadas desde o seu aparecimento e da relação que
estabelecem com o indivíduo e com a sociedade humana.
44 Ver, por exemplo, Tardif et Lessard (1999)e Amigues (2003), para um conhecimento mais
detalhado das dimensões do trabalho docente.
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2.1. O objecto entre o homem e o que o homem produz: uma questão de
heterogeneidade terminológica?
A consideração do ensino como uma modalidade específica do trabalho em
geral, e a do professor, portanto, como um outro qualquer trabalhador (parecem)
justificam(r) que o enfoque investigativo se desloque (também) para as próprias
ferramentas utilizadas na actividade específica de trabalho (Schneuwly, 2000, p. 22).
Mas debrucemo-nos, desde já, sobre a própria designação desse «objecto» que,
numa dada actividade de trabalho, se introduz entre o homem e o este produz: na
realidade, existe quer na literatura científica quer no senso comum um florilégio de
termos, tais como, nomeadamente, ferramentas, instrumentos, artefactos, meios….
Ora, serão estes termos sinónimos ou traduzirão diferenças em termos de concepção?
De molde a reflectir, então, sobre esta evidente diversidade terminológica, operaremos
um duplo movimento: i) partimos da definição dada pelo dicionário para cada um dos
termos seleccionados, a fim de rapidamente identificarmos os principais traços que os
definem, na linguagem comum;45 ii) posteriormente, confrontamos as definições
apresentadas pelo dicionário com definições mais científicas.
Entrada Definições apresentadas em dicionário
Artefacto “s.m. objecto produzido pelas artes mecânicas” (AAVV, 2003, p. 160)
Ferramenta «[S]. f. instrumento ou utensílio empregado numa arte ou ofício; conjunto
de utensílios para exercer um mister»; «meio que se emprega para
realizar determinados objectivos; instrumento»» (AAVV, 2003, p. 749)
Instrumento «“s. m. tudo o que serve para executar algum trabalho ou fazer alguma
observação; qualquer espécie de acto público ou jurídico; original de um
tratado; título escrito; peça de ferramenta; objecto para produzir sons
musicais; meio; acta; título; documento» (AAVV, 2003, p. 948)
Meio “s.m. facto ou diligência posta em acção para conseguir um fim; plano;
ideia; intervenção; via; possibilidade; expediente; auxílio; aquilo que
estabelece comunicação; pl. recursos” (AAVV, 2003, p. 1083)
Figura 2 Definições apresentadas em dicionário
Desta breve prospecção, é possível destacar, muito particularmente, os
aspectos a seguir apresentados. Aspectos estes, aliás, não só (mais ou menos, pelo
45 Selecção esta que se prende não só com o nosso posicionamento teórico em termos da
investigação, como também com o facto de serem algumas (ainda que poucas, reconhecemo-
lo) das designações de que mais temos conhecimento a este respeito.
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menos) transversais às definições das entradas analisadas como também parte
integrante de uma definição mínima desta entidade:
i) trata-se de uma entidade utilizada por um determinado
trabalhador para para realizar determinado trabalho;
ii) trata-se de uma entidade que visa um objectivo específico, que
se traduz em determinado resultado ou produto ;
iii) trata-se de uma entidade que pressupõe a realização de
determinados procedimentos, em número limitado;
iv) trata-se de uma entidade circunscrita no espaço e no tempo.
2.2. A origem das (espécies de) ferramentas: alguns elementos históricos
Uma das especificidades dos seres humanos reside na invenção de
ferramentas.46 Daí que, designadamente, paleontólogos afirmem ser a criação e a
utilização de ferramentas um importante critério da humanidade, já que pressupõem
uma antecipação mental do material a escolher, da força a imprimir, do uso a fazer…
Desde sempre, então, o homem foi construindo e reconstruindo ferramentas de
trabalho em função dos contextos particulares em que se inscrevia e das exigências
com que se deparava. Mas vejamos mais alguns detalhes sobre esta história.
O surgimento das ferramentas é datado do fim do terciário, início do
quaternário, há cerca de 3 a 4 milhões de anos, de acordo com os trabalhos
desenvolvidos pelo antropólogo Leroi-Gourhan (em Coopens, 1990; Guchet, 2008;
Guerin, s/d; Wirthner, 2006a, p. 22). Na sua origem, terá estado um importante
conjunto de transformações anatómicas, decorrentes de uma série de mudanças no
meio em que os nossos ancestrais viviam: i) as mudanças em termos da própria mão
humana, libertada (das exigências) da locomoção, graças ao acesso dos antropóides
à postura vertical, ou seja, à bipedia; ii) o desenvolvimento do cérebro em termos do
seu volume, também devido ao facto de a bipedia ter conduzido a mudanças na
própria forma como a cabeça se encontrava suspensa no tronco; iii) a adaptação dos
dentes a um regime omnívoro (Machado, 2006-Fev, p. 2; Rieder, 2007/2008; Wirthner,
2006a, p. 22). As ferramentas construídas parecem surgir, assim, como um
prolongamento do próprio corpo (Coopens, 1990, p. 22; Leroi-Gourhan, 1964;
46 Isto, porém, apesar de Marx também reconhecer a existência do supracitado gérmen em
determinadas espécies animais (Marx, 1968: 182; Schneuwly, 2000: 39). Outras espécies há,
na realidade, e de acordo com determinados estudos, que demonstram serem também outros
animais capazes de construir tais ferramentas; é o caso de macacos e também de pássaros e
de lontras do mar. No entanto, também não deixa de ser verdade que não raro se admite que,
se alguns primatas evidenciam determinadas capacidades para fabricar ferramentas.
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Wirthner, 2006a).47 De acordo com o antropólogo Leroi-Gourhan, o próprio facto de,
durante muitos séculos, as primeiras ferramentas produzidas apresentarem já uma
forma deveras estereotipada, seria, precisamente, uma marca da existência de uma
determinada consciência técnica (Wirthner, 2006a, p. 22), advogando o autor que a
linguagem, as ferramentas e o corpo evoluem, então, em conjunto (Leroi-Gourhan,
1964). Ora, como assinalado então por diversos autores, o desenvolvimento humano
depende muito das ferramentas construídas e utilizadas (Guchet, 2008). Daí que, por
exemplo, Bergson (1907) afirme a precedência do “homo faber” em relação ao “homo
sapiens”. Porquê? Porque «l'intelligence, envisagée dans ce qui en paraît être la
démarche originelle, est la faculté de fabriquer les objets artificiels, en particulier des
outils à faire des outils, et d'en varier indéfiniment la fabrication» – lê-se na entrada da
wikipédia relativa a «hommo faber» (http://fr.wikipedia.org/wiki/Homo_faber). Daí
também que Clarke (Wirthner, 2006a, p. ww) sublinhe o seguinte:
««On a longtemps pensé que l’homme était devenu
intelligent parce qu’il avait imaginé, un jour, de fabriquer des
outils de pierre. Les préhistoriens considèrent aujourd’hui que
les choses sont plus subtiles: né de l’imagination créatrice des
ancêtres de l’homme, l’outil va les rendre plus intelligents, et va
donc lentement les aider à devenir des hommes»».
2.3. As ferramentas e(m) perspectivas e(m) definições
Em cada novo dia, assiste-se à criação de muitas mais ferramentas, cuja
diversificação, aliás, procura acompanhar a própria diversificação das actividades
realizadas pelo homem (AAVV, 2009a, 2007a; Coopens, 1990, p. 10; Faïta & Saujat,
2005; Graça & Pereira, 2010; Guchet, 2008; Repères, 2000; Schneuwly, 2000). A
complexidade desta problemática é visível, nomeadamente, através da coexistência
de termos múltiplos para designar tal entidade (como vimos, ferramenta, instrumento,
etc.) e das próprias diferenças em termos da forma como se percepciona a relação
47 Afirma Leroi-Gourhan (consultado em Guchet, 2008, p. 23): «l'Australanthrope paraît avoir
possédé ses outils comme des griffes», «il semble les avoir acquis… comme si son cerveau et
son corps les exsudaient progressivement». Tese esta, aliás, da ferramenta como um
prolongamento do próprio corpo, que foi largamente criticada por filósofos como T. Adorno, M.
Horkheimer ou H. Arendt, como nos conta Guchet (2008, p. 23). O essencial desta crítica
radica no facto de que, estando assimilado a um órgão, ao prolongamento do corpo, o objecto
técnico deve necessariamente perder a sua realidade de objecto do mundo; por outras
palavras, os objectos técnicos, considerados como sendo da mesma natureza que os órgãos
do corpo humano, acabam por perder o seu estatuto de objectividade, tornando-se simples
próteses do corpo.
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das ferramentas com os trabalhadores. De molde a procurar uma (sintética)
clarificação de tais noções e relações, actuaremos do seguinte modo: i) destaque da
visão de Marx e da de Vygotski, devido à sua importância; ii) destaque de algumas das
ideias-chave dos trabalhos de Lefort, devido ao seu carácter pioneiro; iii) destaque de
algumas das ideia-chave dos trabalhos de Rabardel, já que se constitui (também), na
realidade, como um trabalho deveras completo nesta matéria, apresentando,
inclusivamente, e de forma notável, os principais trabalhos realizados neste campo
(Rabardel, 1995);48 iv) destaque de pesquisas que também possam facultar
interessantes dados no que a esta problemática diz respeito.
2.3.1. Marx e Vygotski: o meio como vector de transformação
O trabalho é percepcionado por Marx como um acto49 que ocorre entre o
homem e a natureza, e em que o homem, através da sua própria acção, media, regula
e controla tal relação (1867/1993). É percepcionado como uma forma exclusivamente
humana de operar no mundo, considerando-se que, no fim do processo, se obtém um
resultado que já no início deste último existiu na imaginação do trabalhador. Assim,
para além do esforço corporal implicado, o que distingue o trabalho humano de uma
operação executada, por exemplo, por animais, é a própria capacidade humana de
projectar a sua acção no mundo, como uma vontade orientada para um determinado
propósito, e que se manifesta como atenção durante o tempo de execução (Correia,
2007). A actividade é, desta forma, concebida pelo autor como realizando uma dada
modificação no seu objecto com o recurso aos designados meios de trabalho. Assim,
neste processo de trabalho, o autor distingue três principais elementos: i) «[l]’activité
personnelle de l’homme ou travail proprement dit», ou seja, a actividade do homem
orientada para um dado fim ou o trabalho propriamente dito; ii) «[l]’objet sur lequel le
travail agit», isto é, o seu objecto; e iii) «[l]e moyen par lequel il agit»; os meios
utilizados, portanto (Marx, 1867/1993, p. 37). Ainda sobre este terceiro constituinte,
aduz o autor (1867/1993):
«Le moyen de travail est une chose ou un complexe de
choses que le travailleur introduit entre lui-même et l’objet du
travail et qui lui sert de conducteur effectif de son activité sur
cet objet. Il utilise les propriétés mécaniques, physiques et
48 Não obstante sejam interessantes as ligações entre os trabalhos de ambos os autores,
optamos por uma apresentação dos seus estudos de forma separada.
49 O termo «acto» é aqui utilizado na sua acepção comum e geral.
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chimiques des choses, pour le laisser agir comme moyens de
pouvoir sur d’autres choses, selon les fins qu’il vise. ».
Ora, o meio de trabalho, de que nos fala Marx – ou a ferramenta ou o
instrumento –, produto histórico de uma dada sociedade, molda de uma forma
específica o trabalho, dando-lhe uma forma particular, para além de formar também
aquele que o utiliza. É, assim, um importante mediador entre o homem e o objecto do
seu trabalho e entre o homem e os outros. Porém, poder-se-á aplicar esta visão a
qualquer trabalho, incluindo o do próprio professor? Mais especificamente, quais são
os meios de trabalho do professor? E quais são os objectos sobre os quais este último
trabalha? De forma sintética, pode dizer-se que o objecto do trabalho docente
compreende os processos psíquicos dos alunos. Por outras palavras, o professor
trabalha sobre os modos de pensar, de falar e de agir dos discentes, devendo
transformá-los em função das finalidades específicas definidas pelo sistema escolar
(Schneuwly, 2000). E quais são então tais meios? E quais são as suas propriedades?
Quais as propriedades que permitem agir sobre o objecto de trabalho do professor? E
como?
Para responder a estas questões, a teoria vygotskiana do desenvolvimento e
da construção dos sistemas psíquicos pelas ferramentas ou pelos instrumentos
psicológicos, inspirada directamente da teoria marxista do trabalho, oferece uma
possibilidade. O autor advoga ser o comportamento de um adulto contemporâneo e
evoluído em termos culturais o resultado de dois processos diferentes, mas
complementares, de desenvolvimento psíquico: i) um processo de evolução biológica,
que conduziu ao surgimento do “homo sapiens”, e ii) um processo de desenvolvimento
histórico, através do qual o homem primitivo se desenvolveu culturalmente (Vygotski,
1930/1985c, p. 38).50
«Les instruments psychologiques sont des élaborations
artificielles, ils sont sociaux par nature, et non pas organiques
et individuels, ils sont destinés au contrôle de processus du
comportement propre ou de celui des autres, tout comme la
technique est destinée au contrôle des processus de la
nature.».
50 Processos estes – biológico e cultural – que, se surgem de forma separada na filogenese –
constituindo-se, aliás, como o objecto de estudo de duas disciplinas diferentes da psicologia –,
encontram-se fundidos, a nível da ontogenese, aí residindo, precisamente, a dificuldade do
estudo das designadas funções psíquicas superiores (Bronckart, 2003; Bronckart, 1996a;
Schneuwly, 1999, 1987).
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Os instrumentos psicológicos são, assim, as ferramentas de transformação do
comportamento; e o ensino, como toda a educação, reestrutura, pelo seu uso, e de
forma significativa, todas essas mesmas funções do comportamento (Schneuwly,
1988; Thevenaz-Christen, 2005).
Ora o signo, estímulo artificial criado pelo homem como meio de controlo do
desenvolvimento – do seu ou do de outros (Vygotski, 1993/1985, 1930/1985b,
1930/1985c) –, representa, precisamente, o instrumento psicológico, artefacto social,
assim como o é o instrumento técnico, fazendo cada signo parte de um sistema
semiótico. Elementos estes que, aliás, (e) naturalmente, fazem parte da herança
cultural da humanidade: foram produzidos e utilizados pelos seres humanos e
evoluíram ao longo dos séculos, conservando, tendencialmente, a sua função
(Brossard, 2004; Clot, 1999; Sève, 1999). As ferramentas e os signos são também
considerados pelo autor como fazendo parte de uma mesma categoria de mediadores:
«The basic analogy between sign and tools rests on the
mediating function that characterises each of them. They may,
therefore, from the psychological perspective, be subsumed
under the same category.» (1931/1978, p. 54)
«The invention and use of signs as auxiliary means of solving a
given psychological problem (to remember, compare
something, report, choose, and so on) is analogous to the
invention and use of tools in one psychological respect. The
sign acts as an instrument of psychological activity in a manner
analogous to the role of a tool in labor.» (Vygotski, 1931/78, p.
52).
Figura 3 A actividade mediatizada, característica comum do signo e da
ferramenta
Actividade mediatizada 
Signo Ferramenta 
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Em Mind in society, Vygotski afirma, então, a estreita ligação entre as
ferramentas e os signos, asseverando que a sua articulação se constitui,
precisamente, como o coração de toda a actividade psicológica superior,
condicionando-a profundamente (1931/1978, p. 55). A diferença substancial assenta
na forma como afectam o comportamento humano. As ferramentas têm uma finalidade
externa, encontrando-se ao serviço da actividade humana e visando o domínio da
natureza. Os signos, por seu turno, e ao contrário, têm uma finalidade interna, sendo
um meio interno de controlo. Porém, estas duas funções não são mutuamente
exclusivas, podendo dizer respeito à mesma ferramenta e exprimindo a dualidade de
relação que liga o uso exteriormente orientado à sua contra-parte interior. Em Pensée
et langage (Vygotski, 2005, 1934/1997), aliás, o autor, condenando aqueles que vêem
a origem do desenvolvimento da actividade psíquica na resolução de problemas e na
definição dos objectivos por ela implicada (Moro & Rodriguez, 1997; Moro, Schneuwly,
& Brossard(dirs), 1997), vai insistir, precisamente, em tal relevante relação: a entre os
signos e les ferramentas, portanto (Vygotski, 2005, 1934/1997):
«[…] pour expliquer de manière satisfaisante le travail en tant
qu’activité de l’homme appropriée à une fin, nous ne pouvons
nous contenter de dire qu’il a pour origine les buts, les
problèmes qui se posent à l’homme mais nous devons
l’expliquer par l’emploi des outils, par l’application de moyens
originaux sans lesquels le travail n’aurait pu apparaître; de
même encore la question centrale pour expliquer les formes
supérieures de comportement est celle des moyens qui
permettent à l’homme de maîtriser le processus de son propre
comportement [...]»
«Toutes les fonctions psychiques supérieures sont unies par
une caractéristique commune, celle d’être des processus
médiatisés, c’est-à-dire d’inclure dans leur structure, en tant
que partie centrale et essentielle du processus dans son
ensemble, l’emploi du signe comme moyen fondamental
d’orientation et de maîtrise des processus psychiques.»
«Dans la formation des concepts, ce signe est le mot, qui sert
de moyen de formation des concepts et devient par la suite leur
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symbole. Seule l’étude de l’utilisation fonctionnelle du mot et de
son développement, de ses diverses formes d’application [...]
peut fournir la clef permettant d’analyser la formation des
concepts ».
2.3.2. Lefort: uma perspectiva evolucionista
Em texto de 1982 (p. 308), Lefort apresenta uma definição lata do conceito de
“ferramenta” (“outil”): a ferramenta é todo o elemento material usado pelo operador
para agir sobre um outro elemento”. O autor introduz uma distinção entre as
designadas ferramentas formais – reconhecidas e recenseadas oficialmente – e as
chamadas ferramentas informais – que não são objecto de um reconhecimento ou
recenseamento oficiais. As ferramentas formais são as ferramentas cuja utilização
corresponde, cabalmente, à previamente prevista, tal como, por exemplo, o martelo
para bater. Daí a designação, precisamente, de «oficial». Esta primeira definição
permite propor uma classificação opondo a utilização oficial da ferramenta à que não
é; ou seja, o formal ao informal. As ferramentas informais, na linha desta
categorização – formal versus informal –, designam as ferramentas que não são
objecto de um reconhecimento ou de um recenseamento oficiais (1982, p. 308).
Porém, impõe-se uma pergunta : quais são as características destes procedimentos
informais? Na linha da dupla distinção das ferramentas e das funções, Lefort identifica
três características dos designados “procedimentos informais”: i) catacreses, ii) sua
interpretação, iii) fitos de economia e de procura de eficácia. A catacrese,51 para
Lefort, designa uma redefinição funcional da ferramenta, ou seja, o emprego de uma
ferramenta no lugar de outra, sendo esta última considerada, de um ponto de vista
formal, como mais bem adaptada do que aquela (1982, p. 308). É o caso da utilização
momentânea de uma chave para bater, já que esta acção, como sabemos, está
normalmente associada ao martelo. O emprego catacrético de uma ferramenta52 é,
além disso, norteado por um princípio de economia, ou seja, quando o trabalhador tem
em conta o «custo de utilização» na estratégia adoptada, ou, por outras palavras,
quando o trabalhador está preocupado com a designada economia de esforço, que
tem que ver com a proximidade ou disponibilidade específica de dada ferramenta. O
emprego catacrético de uma ferramenta é também norteado por um princípio de
eficácia, quando se visa granjear os objectivos definidos construindo os meios
51 O conceito de catacrese foi tomado de empréstimo à retórica e à linguística.
52 A designação de «catacrético» é atribuída em função do que se estabelece como referência
– ou norma. A proximidade de uma ferramenta e a sua disponibilidade são dois dos eventuais
factores que podem explicar determinadas catacreses.
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necessários para tal. Em resposta a dificuldades específicas – relacionadas, muito
particularmente, com as lacunas do aparelho de ferramentas existentes –, o operador
intenta ou adaptar os meios ao objectivo ou procurar outros meios (Clot, 2006, p. 121).
A construção de um outro meio ou a utilização informal de uma ferramenta formal (já
existente) pode, assim, ser a resposta possível do operador. Operador este a quem
cabe, aliás, encontrar o equilíbrio adequado entre «la tendance au moindre effort et les
exigences d’efficacité» (Lefort, 1982, p. 309). Dos principais pressupostos presentes
nos trabalhos de Lefort, destacamos os que nos vão interessar, muito particularmente,
para configurar a concepção (do papel) das ferramentas de ensino: i) a chave apenas
se torna psicologicamente uma ferramenta no momento em que é utilizada pelo
operador; ii) a função assumida permite definir a própria ferramenta (Lefort, 1982, p.
307); iii) as ferramentas de trabalho não estão isoladas umas das outras; formam, sim,
um conjunto coerente para o operador, com vista à realização da sua actividade; iv) as
designadas ferramentas e funções informais assumem um papel tão relevante quanto
as ditas formais, já que é possível, nomeadamente, colmatar as insuficiências
detectadas. Passemos, agora, à apresentação do quadro teórico das actividades com
instrumentos, desenvolvido por Rabardel, o que não deixará, aliás, de (poder) também
permitir repensar as próprias propostas de Lefort.
2.3.3. Rabardel: uma perspectiva antropocêntrica
A perspectiva (re)construída por Rabardel (Rabardel, 2001, 1999/2002, 1998,
1995; Rabardel & Bormaud, 2005) apresenta uma natureza antropocêntrica: as
actividades psicológicas e sociais das pessoas encontram-se em primeiro plano. O
autor advoga, assim, que se deva considerar os objectos técnicos e os instrumentos
através, essencialmente, dos seus utilizadores e das respectivas utilizações. São as
máquinas e os sistemas técnicos que devem ser pensados à luz dos homens e não o
contrário (Rabardel, 1995). O lugar da tecnologia é, assim, definido em relação ao
próprio lugar ocupado pelo homem (Folcher & Rabardel, 2004b; Rabardel, 2001, 1995,
p. 17; Rabardel & Bormaud, 2005).53 Em oposição, encontra-se uma perspectiva
53 Daí, inclusivamente, a proposta do autor para designar os objectos e os sistemas técnicas de
“objectos e sistemas antropotécnicos”. Porquê ? Porque «[c]es objets et systèmes sont, dès
leur origine, anthropotechniques, c’est-à -dire pensés, conçus en fonction d’un environnement
humain. Les hommes sont omniprésents dans leurs cycles de vie depuis la conception jusqu’à
la mise au rebut en passant par les phases essentielles du fonctionnement et de l’utilisation. Il
faut donc pouvoir penser, conceptualiser l’association des hommes et des objets, à la fois pour
en comprendre les caractéristiques et les propriétés et, pour les organiser au service des
hommes.» (Rabardel, 1995, p. 2).
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tecnocêntrica: a técnica ocupa uma posição cimeira; o homem e a actividade humana
propriamente dita ocupam uma posição residual (Rabardel, 1995, p. 12). Uma
presença humana o mais discreta possível seria a condição desejável para a eficácia
pretendida54 (Rabardel, 1995, pp. 13-16). No entanto, Rabardel não só sublinha não
serem estas perspectivas, a priori, contraditórias (Béguin & Rabardel, s/d, p. 3, 2000;
1995, p. 12) como advoga também, aliás, uma articulação entre ambas (Rabardel,
1995, pp. 12-13): i) uma abordagem exclusivamente tecnocêntrica tende a colocar o
homem em posição residual e é incapaz de verdadeiramente pensar a sua actividade;
ii) uma abordagem exclusivamente antropocêntrica, por seu turno, é incapaz de
pensar os sistemas técnicos na sua especificidade tecnológica. Daí, portanto, a
importância de uma articulação conceptual e pragmática entre as abordagens,
permitindo pensar um sistema de produção do ponto de vista tecnológico e do da
actividade humana.
Ao observar os termos utilizados à data, Rabardel não deixa de recordar, em
primeiro lugar, a importância exercida pela posição antropocêntrica nas designações
por ele adoptadas. Daí que se o objecto técnico, numa abordagem tecnocêntrica,
pudesse ser considerado, essencial ou exclusivamente, sob o ponto de vista da sua
construção e das concepções que o fizeram nascer, em detrimento dos utilizadores e
dos usos que permite, o autor tenha preferido, num primeiro período, recorrer à
designação de objecto material fabricado. Vejamos, em termos gerais, as definições
apresentadas pelo autor a respeito de determinados termos: i) o termo «objecto
técnico» designa um objecto material fabricado considerado numa perspectiva técnica;
ii) a designação de «produto» significa este mesmo objecto enquanto coisa a
conceber, a fabricar ou a vender; iii) o termo «instrumento» designa o objecto em uso
(Wirthner, 2006a). Ora, é precisamente no termo «instrumento» que muito se apoia o
quadro teórico desenvolvido por Rabardel para a conceptualização e a análise das
actividades humanas. Daí que veremos então melhor, mais à frente, aquilo em que
consiste um instrumento.
Modelo da actividade mediatizada pelos instrumentos, segundo a proposta de
Rabardel (Rabardel, 1995). Rabardel distingue três principais orientações da mediação
na actividade pelos instrumentos: i) uma orientação para o objecto da actividade
(mediações para o objecto); ii) uma orientação para os outros (mediações
54
«Dans les avions du futur il n’y aura plus que deux places dans les cockpits : une pour un
homme l’autre pour un chien. Le chien sera là pour empêcher l’homme de toucher aux
commandes et l’homme sera là pour nourrir le chien» (Rabardel, 1995). Posição esta na
génese, precisamente, da principal crítica endossada a esta perspectiva : a desumanização a
que esta última conduziria.
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interpessoais); iii) uma orientação para o próprio sujeito (mediações reflexivas)
(Folcher & Rabardel, 2004a; Rabardel & Bourmaud, 2003).
Em relação às mediações para o objecto, é possível distinguir duas
componentes destas mediações: i) as mediações epistémicas, que são as mediações
visando, fundamentalmente, o conhecimento do objecto (das suas propriedades, das
suas evoluções em função das acções do sujeito, etc.); e ii) as mediações
pragmáticas, que são as mediações visando a acção sobre o objecto (transformação,
gestão, etc.). Quanto às mediações interpessoais, estas correspondem ao facto de
que actividade do sujeito é também geralmente dirigida para os outros. E isto não só
no caso das actividades colectivas; é também o que geralmente acontece na aioria
das actividades de carácter individual (Clot, 1998). As duas formas de mediação
referidas anteriormente – epistémicas e pragmáticas, portanto – podem também ser
aplicadas às mediações interpessoais, conforme se trate de conhecer os outros ou de
agir sobre eles. No que diz respeito às mediações reflexivas, a sua orientação tem que
ver com a relação que o sujeito tem consigo próprio, por intermédio do instrumento.
Ainda que estas três orientações das mediações possam estar simultaneamente
presentes no quadro de uma dada actividade, uma ou outra afigura-se, geralmente,
dominante (Folcher & Rabardel, 2004b; Rabardel & Bormaud, 2005; Rabardel &
Bourmaud, 2003). Mas, afinal, o que é um instrumento, na óptica de Rabardel?
O instrumento, na definição psicológica de Rabardel, não pode ser reduzido –
conforme as diversas terminologias – ao artefacto, ao objecto técnico ou à máquina. O
instrumento é, como vimos, o artefacto em situação, inserto num determinado uso,
assumindo o homem um papel capital na sua definição. Neste sentido, o instrumento
jamais pode ser considerado como constituído a priori (Bourmaud, 2007; Rabardel,
1997a). O instrumento é concebido como uma entidade compósita, mista, constituída,
mais concretamente, por duas componentes (Rabardel, 1997a, pp. 39-40): por um
lado, pelo “artefacto”; e, por outro, pelo «esquema».
Um artefacto (artefacto, uma parte de um artefacto ou de um conjunto de
artefactos) pode ser material, cognitivo, psicológico ou semiótico; e pode ter sido
produzido pelo sujeito ou por outros (Rabardel, 1997a, p. 39, 1995).
Um esquema, por seu turno, pode ser definido como um organizador da acção
dos sujeitos e corresponde aos aspectos invariantes das acções de determinados
tipos de situações conhecidas (Rabardel, 1995, p. 112). Este conceito de esquema é
tomado de empréstimo à teoria de Piaget e enriquecido, mormente, com os contributos
de Vergnaud (Rabardel, 1995, p. 87). Para Piaget, os esquemas constituem-se como
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os meios de que o sujeito pode dispor para assimilar as situações e os objectos com
os quais é confrontado; por outras palavras, representam uma estrutura activa com
uma importante capacidade assimiladora, incorporando as propriedades do meio
exterior ao sujeito (Rabardel, 1995, p. 79). Para Vergnaud, dos esquemas fazem parte
integrante, muito particularmente, uma representação – implícita ou explícita – do real,
analisável em termos de objectos, de categorias em acto (propriedades e relações) e
de teoremas em acto, sendo possível identificar um conjunto de invariantes
operatórias. Para Vergnaud, os esquemas constituem-se, então, e também, como
organizadores da actividade, ou seja, como organizações «de la conduite pour une
classe de situation donnée» (1991, p. 136). O interesse da análise destas invariantes
operatórias reside, segundo Rabardel, no facto de permitir identificar as características
das situações efectivamente tidas em conta pelo sujeito; e isto quer em termos de
situações familiares em relação às quais as invariantes operatórias estejam já
constituídas quer em relação a situações em que a sua construção esteja ainda em
curso. Por outras palavras, estas invariantes operatórias permitem o reconhecimento,
pelo sujeito, dos elementos pertinentes da situação e a identificação de informações
relativas à situação a tratar (Rabardel, 1995, p. 88), não obstante a parte significativa
de implícito que existe também em cada esquema. No entanto, como igualmente
sublinhado por Vergnaud, «ce qui est invariant c’est l’organisation de la conduite, non
la conduite elle-même», constituindo-se o esquema como uma totalidade dinâmica
funcional, adaptando-se às características várias da situação tratada (Rabardel, 1995)
(Vergnaud, 1991). Ainda em relação aos esquemas, estes apresentam uma natureza
dupla: se pertencem à esfera privada, já que o sujeito constrói os seus próprios
esquemas através da sua história pessoal, pertencem também à esfera social, uma
vez que os outros indivíduos participam também em tal construção, pois o sujeito não
se encontra isolado.
Rabardel introduz ainda uma importante distinção: i) esquemas de utilização e
ii) esquemas de actividade. Vejamos em que consistem. Os esquemas de utilização
compreendem, por um lado, as actividades primeiras, principais, orientadas para o
objecto da actividade, e para as quais o artefacto é um meio de realização, e, por
outro, as actividades concernentes às tarefas segundas, ou seja, as relativas à gestão
das características e propriedades específicas do artefacto. Estes esquemas de
utilização são constituídos pelos esquemas de uso («les schèmes d’usage»), relativos
às tarefas segundas, e pelos esquemas de acção instrumentada («les schèmes
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d’action instrumentée»), relativos às tarefas primeiras.55 Rabardel exemplifica esta
distinção com a referência a uma ultrapassagem de uma viatura por um condutor;
esquema este cujos constituintes são os seguintes: i) o esquema de acção
« intrumentada » integra um determinado conjunto de invariantes, tais como,
designadamente, a análise da situação de molde a determinar o momento oportuno
para a ultrapassagem, a indicação da intenção de ultrapassar o veículo e a mudança
de trajectória do próprio veículo; ii) os constituintes dos esquemas de uso são,
designadamente, a capacidade de mudar de velocidade e a de utilizar um sinal de
mudança de trajectória (Rabardel, 1995, pp. 91-92). Os esquemas de actividade,
atinentes à actividade colectiva instrumentada («schèmes d’activité collective
instrumentée»), devem debruçar-se quer sobre a especificação dos tipos de acção,
dos tipos de resultados aceitáveis, etc., quando um dado colectivo partilha um mesmo
instrumento ou conujunto de instrumentos, quer sobre a própria coordenação das
acções individuais e a integração dos seus resultados como contribuição à
prossecução dos objectivos comuns (Rabardel, 1997a, 1995). Ainda na óptica de
Rabardel, os esquemas de utilização – englobando os diferentes tipos de esquemas –
encontram-se numa relação de interdependência. Esquemas de utilização estes que
apresentam, de facto, e em simultâneo, e como já vimos, não só, então, uma
dimensão privada, particular a cada sujeito – já que este último, ao longo da sua
história particular, constrói também os seus próprios esquemas particulares – como
também uma dimensão social, porque, afinal, estes mesmos esquemas são também
construídos ao longo de um processo em que o sujeito não se encontra isolado e em
que outros sujeitos vão também participar, através da própria partilha e da própria
transmissão de esquemas (Bronckart, 1997; Bronckart, 1930/1985; Clot, 1999; Dolz,
Schneuwly, & Thévenaz-Christen, ; Rabardel, 1997a, p. 40, 1995, p. 93; Santos, 2005;
Schneuwly, 1987; Vygotski, 1993/1985). Em síntese, a evolução dos esquemas – a
par da do próprio sujeito – ocorre através de dois distintos e complementares
processos: i) um, de assimilação, podendo o sujeito aplicar os mesmos esquemas a
artefactos distintos – trata-se, pois, de um processo de generalização –, e, ii) outro, de
acomodação à realidade do meio exterior, aos outros esquemas (Rabardel, 1995, p.
80), podendo o sujeito operar uma transformação e uma reorganização nos esquemas
que elaborou ao longo da sua história pessoal, a fim de responder às novas situações
que encontra.
55 Assevera Rabardel: um mesmo esquema pode assumir um estatuto de esquema de uso ou
de esquema de acção instrumentada em função da situação concreta. Isto porque,
precisamente, «le caractère de schème d’usage ou de schème d’action instrumenté ne réfère
pas à une propriété du schème en lui-même, mais à son statut dans l’activité finalisée du sujet»
(Rabardel, 1995, p. 92).
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Ora, como vimos, o artefacto não é, então, e em si mesmo, um instrumento, ou,
até, uma componente de um instrumento, embora possa ser instituído como tal. A
instituição do artefacto como instrumento é precisamente feita pelo sujeito, que lhe
arroga o estatuto de meio através do qual pode alcançar os objectivos da sua acção.
Daí que um determinado artefacto possa assumir uma panóplia de estatutos
instrumentais de acordo com os diferentes sujeitos, ou, inclusive, para um mesmo
sujeito em função das situações particulares. Nesta óptica, afigura-se facilmente
compreensível que a evolução do referido campo instrumental se repercuta nos
próprios esquemas de utilização do artefacto, com o seu próprio enriquecimento e a
sua própria diversificação. Esquemas de utilização estes que, de facto, então, evoluem
em função da multiplicidade dos artefactos aos quais estão associados para formar um
instrumento, e da diversidade dos estatutos que eles podem assumir nesta situação
(1997a, p. 41). Porém, a verdade é que o sujeito encontra também, por vezes, no seu
meio de acção, e em permanência, determinados artefactos dotados das propriedades
imprescindíveis para serem associados a determinados esquemas de utilização,
formando, desta forma, o instrumento pretendido. Um instrumento permanente é,
então, precisamente, o instrumento em que há “l’association stabilisée de deux
invariants […] qui, solidairement, constituent un moyen potentiel de solution, de
traitement et d’action dans une situation” (Rabardel, 1997a, p. 41).
2.4. Da relação do trabalhador com as ferramentas
O trabalho, como temos vindo a ver, é uma actividade mediatizada por
determinadas ferramentas – ou por determinados instrumentos, segundo a
terminologia – colocadas à disposição do trabalhador. Independentemente do termo
utilizado, uma coisa – pelo menos – é então certa: este elemento é concebido assim,
de uma forma unânime, como um intermediário entre duas grandes entidades: o
sujeito e o objecto sobre o qual a acção se realiza (Béguin & Rabardel, s/d). E mais.
Por outro lado, como também visto, a problemática das ferramentas deve, segundo
Rabardel, ser abordada numa óptica antropocêntrica. Ora acontece que, adoptando
esta perspectiva, se torna assim legítimo colocar o enfoque analítico não só nas
ferramentas propriamente ditas como também nos próprios utilizadores. E, isto
fazendo, passam algumas perguntas a ganhar uma significativa importância. A saber,
muito particularmente: i) em que sentido pode um trabalhador ser transformado por
uma ferramenta?; ii) trata-se de transformação ou de desenvolvimento do
trabalhador?; iii) em que é que consiste o próprio desenvolvimento?; iv) qual a
(inter)relação entre transformação e desenvolvimento?; v) e qual o papel assumido
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pelas próprias ferramentas nesse mesmo desenvolvimento do trabalhador? Vejamos.
A introdução de determinado artefacto, em dada situação, permite – ou pelo menos
tenta permitir – a resolução de antigos problemas. Acontece, porém, que conduz
também à mudança da natureza da própria situação, ao aparecimento de novos
problemas, para os quais novos instrumentos são necessários. Ora, durante este
processo, o utilizador pode então adaptar, modificar transitoriamente ou de maneira
mais durável os artefactos e o seu próprio ambiente, procurando resolver-se os
problemas inesperados ou novos problemas que são encontrados aquando da própria
acção. Ora, estes processos podem então ser observados de dois particulares pontos
de vista: o da transformação e/ou o do desenvolvimento dos artefactos; o da
transformação e/ou o do desenvolvimento das necessidades e dos projectos que os
próprios indivíduos ou os colectivos reconhecem para eles mesmos (Béguin &
Rabardel, s/d).
2.4.1. Entre, por um lado, o conflito e a mediação
A problemática do desenvolvimento à base de contradições assume um papel
central no pensamento vygotskiano,56 sendo a originalidade de tal teoria precisa e
notavelmente desenvolvida por Sève, em artigo de (1999).57 A problemática do
desenvolvimento encontra-se, indiscutivelmente, no centro da teoria de Vygotski, ainda
que não seja uma tarefa fácil a definição de uma imagem precisa sobre este conceito.
Porém, não deixa de ser evidente a clara oposição da concepção definida por Vygotski
às abordagens clássicas desse mesmo conceito. As concepções clássicas
caracterizam o conceito de desenvolvimento da seguinte forma (Bronckart, 2003; Moro
& Schneuwly, 1997; Sève, 1999): i) o desenvolvimento é essencialmente endógeno,
ou seja, a causa do desenvolvimento assenta, fundamentalmente, no sujeito, isto é,
em factores interiores a este último; outros são, todavia, os factores que também
surgem, mas estes assumem tão-só um papel secundário; por consequência, “[l]e
développement est relativement indépendent des conditions concrètes de la vie, qui ne
56 Com Wirthner (2006a, p. 33), podemos afirmar que a importância arrogada por Vygotski à
contradição como “motor” do desenvolvimento corresponde, em Clot, ao conflito.
57 O autor não deixa de alertar, no entanto, para a dificuldade inerente a ter uma visão sintética
da problemática tal como é tratada por Vygotski: em primeiro, porque, à data, só uma parte da
obra vygotskiana se encontrava acessível em francês – e, ainda que qualitativamente
importante, era ainda quantitativamente limitada. Por outro lado, devido à grande “riqueza” e à
grande “diversidade” da reflexão em torno, então, do desenvolvimento e das suas contradições,
presentes nas obras e nos artigos já traduzidos. (1999, pp. 252-253).
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font qu’accélérer ou retarder le mouvement général” (Moro & Schneuwly, 1997, p. 6);
ii) o desenvolvimento é um processo individual, devido, precisamente, à sua própria
determinação interna ; iii) o desenvolvimento é unidireccional e pré-determinado, ou
seja, “avec une fin définie à l’avance, inéluctable, vers laquelle le développement
s’oriente nécessairement, avec des phases qui sont toujours les mêmes, invariables »;
por outras palavras, o desenvolvimento é concebido de forma teleológica, ou seja, a
partir do fim a alcançar (Moro & Schneuwly, 1997, p. 6); iv) o desenvolvimento é um
processo linear e cíclico, não passando por quaisquer reorientações significativas.
Linhas de força estas, das concepções clássicas de desenvolvimento, que conduzem
à consideração do desenvolvimento como um processo que se desenvolve segundo
um modelo biológico e, especificamente, um modelo embrionário (Schneuwly, 1999, p.
269). Ora, a concepção de desenvolvimento de Vygotski encontra-se, de facto,
diametralmente oposta a tais linhas de força. E isto porquê? Vejamos.
“[S]’il est certes chez l’enfant des processus de
croissance et de maturation plus ou moins stéréotypés de cette
sorte, une place beaucoup plus importante est occupé dans
son développement culturel par une forme tout autre où «le
nouveau stade naît non pas déploiement de potentialités
recelées par le stade précédent mais du réel conflit entre
l’organisme et le milieu et de l’adaptation vivante au milieu»
(Vygotski, 1931/1983, p. 137). À quoi il faut ajouter que
lorsqu’apparaît un niveau de développement supérieur, «le
précédent ne disparaît pas mais s’élève en un nouveau, se nie
dialectiquement en lui dans lequel il passe et subsiste» ” (Sève,
1999, p. 254).
A concepção de desenvolvimento de Vygotski opõe-se, assim, à de
desenvolvimento como um movimento linear, surgindo o desenvolvimento como um
processo com múltiplas reorganizações de funções e com o estabelecimento de novas
relações entre estas. Opõe-se, assim, a uma lógica de um processo considerado em
termos de “mais qualquer coisa” – com o acrescentamento de outras capacidades,
com o acrescentamento de outras possibilidades (Schneuwly, 1999, p. 271).58 Na
58 Ouçamos Vygotski (Schneuwly, 1999, p. 271): “«le mode de pensée scientifique considère la
révolution et l’évolution comme deux formes reliées entre elles du développement qui se
conditionnent mutuellement. Il considère le saut qui se manifeste dans le développement au
moment de ces transformations comme un moment particulier du mouvement de
développement.»”.
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concepção de desenvolvimento defendida por Vygotski, o desenvolvimento não é mais
visto como endógeno, mas sim como uma relação entre o externo e o interno. Diz
Vygotski: um “«processus incessant de auto-mouvement»” (Schneuwly, 1999, p. 272).
O motor deste conflito é, então, o próprio conflito entre as formas culturais evoluídas
do comportamento com as quais a criança entra em contacto e as formas primitivas
que caracterizam o seu próprio comportamento.59 Trata-se, enfim, de uma outra forma,
diferente, de conceber o desenvolvimento, assentando a “descoberta” de Vygotski,
precisamente, no facto de considerar que “l’externe – «le milieu social» – n’est pas ici
vraiment autre chose que l’interne – le psychisme individuel” (1999, p. 254). Entidades
estas que não podem ser vistas como estando em oposição, já que, como é também
sublinhado, “[l]es fonctions psychiques supérieures sont d’abord des rapports réels
entre les hommes. C’est donc bien d’un même psychisme qu’il s’agit sous ces deux
formes d’allure opposée, externe et interne” (1999, p. 255).60 Como ainda esclarece
Vygotski, no próprio quadro da história do desenvolvimento cultural da criança, o facto
de se considerar o processo “externo” remetia para a sua natureza “social”, ou seja, e
por outras palavras, antes de ser psíquico, no sentido próprio, era relação social entre
as pessoas (Sève, 1999, p. 255; Vygotski, 1930/1985b, 1930/1985c).
Transpondo o conceito de mediação, inspirado do pensamento marxista, para o
domínio da actividade psíquica, Vygotski apresenta uma primeira forma de
objectivação dos «faits de conscience» através do acto instrumental, que corresponde
à mais elementar unidade do comportamento. Acto instrumental este em que os
designados «instrumentos», ou as chamadas «adaptações artificiais», assumem um
papel central, orientando a actividade numa determinada direcção, precisamente,
artificial.61 No que diz respeito à relação entre manifestação comportamental e
fenómeno exterior, distinguem-se, no quadro do método instrumental, duas possíveis
relações (Vygotski, 1930/1985b, p. 41): i) num caso, o estímulo assume a função de
objecto ao qual é dirigida a manifestação comportamental da pessoa a quem o
59
«C’est qui meut le psychisme, c’est la contradiction». «Le nouveau stade émerge non pas en
vertu de ce qui est déjà potentiellement contenu dans ce qui précède, mais d’un conflit réel
entre organisme et environnement et de l’adaptation active à l’environnement» (Sève, 1999, p.
256).
60
“«Dans le processus de son développement, écrit Vygotski, l’enfant se met à employer à son
propre égard les formes mêmes de conduite que les autres ont employées en premier lieu
envers lui.» (Vygotski, 1931/1983, p. 141)” (Sève, 1999, p. 254). “«Les formes supérieures de la
pensée se manifestent d’abord dans la vie des enfants au sein du collectif, sous la forme de la
discussion, et ensuite seulement elles aboutissent au développement de la réflexion dans la
conduite de l’enfant lui-même.» (Vygotski, 1931, p. 141)” (Sève, 1999, pp. 254-255).
61
«Pris dans leur ensemble, les processus psychiques constituent une unité complexe,
structurelle et fonctionnellement orientée vers une solution du problème posé. Ils sont
coordonnés, et, au cours de l’activité, définis par l’instrument ; ils forment ainsi un nouveau
complexe : l’acte instrumental.» (Vygotski, 1930/1985b, p. 43).
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problema é colocado (manifestação esta visando obter dada solução, comparar,
distinguir, avaliar, etc.) (Vygotski, 1930/1985a, p. 41); ii) no outro caso, o estímulo
assume a função de um instrumento graças ao qual controlamos e realizamos as
operações psicológicas necessárias para a resolução de um problema (recordação,
comparação, distinção, avaliação, etc.) (1930/1985a, p. 42). Ainda segundo Vygotski,
o estímulo, no primeiro caso, devia ser designado de “objecto” e, no segundo, de
“instrumento psicológico” de um dado acto instrumental (1930/1985a, p. 42),
aplicando-se este último termo, de «instrumento», aliás, a um vasto leque de objectos,
tais como, segundo os próprios exemplos avançados pelo autor, a linguagem, as
diversas formas de contagem e de cálculo, as obras de arte, os esquemas, os
diagramas, os planos, todos os signos possíveis, etc. (1930/1985b, p. 39).
A originalidade de Vygotski, até esta etapa da sua obra, reside, mormente, no
facto de ligar o conceito de actividade ao conceito de mediação, encontrando-se o
instrumento precisamente integrado no processo comportamental.62 No entanto, de
acordo com Moro (Moro, 2000, pp. 29-30), se o acto instrumental propõe, pela primeira
vez, uma unidade de base que possibilita o acesso à consciência humana, a própria
definição de acto instrumental apresenta-o como «un bloc trop compact» que
indiferencia, relativamente à mediação, um dado número de planos de funcionamento,
deixando na sombra a relação entre o controlo interno e o aspecto processual da
actividade no plano externo, indiferenciando processo e produto da actividade, e não
incluindo, especificamente, no espaço do acto instrumental, a mediação do outro
(Moro, 2000, pp. 29-30). Para além disso, o signo, no acto instrumental, surge definido
como instrumento, e até como equivalente à ferramenta. Segundo Moro (2000, p. 30),
é um pouco como se o signo, apenas por ser signo, e independentemente da sua
significação, permitisse a transformação dos processos psíquicos (memória, atenção,
pensamento, etc.). Ou seja, estas funções são fundamentalmente tratadas como se
fossem sistemas autónomos, independentes uns dos outros. Em suma, nestas
definições primeiras do autor, «c’est la vertu “instrumentale” du signe qui apparaît […]
prioritaire» (Moro, 2000, p. 30).
Os trabalhos de pesquisa de Vygotski tomam uma nova orientação,
sensivelmente no fim dos anos 20. Debruçando-se o autor, de forma significativa,
sobre a problemática da significação, e interessando-se cada vez mais pela
linguagem, assiste-se, então, a uma evolução para uma concepção mais semiótica da
mediação dos processos psíquicos. O autor introduz uma importante distinção: entre a
62 Concepção aquela que não deixa de reenviar para a própria ideia advogada por Engels, em
que é definida uma relação mediatizada do homem ao trabalho: «La spécialisation de la main,
voilà qui signifie outil et l’outil signifie l’activité spécifiquement humaine.» (Engels, 1876).
Paralelismo este, entre estas duas teorias, também defendido por Moro.
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ferramenta («outil»), destinada a agir sobre o mundo externo, e ii) a «ferramenta
mental» («outil mental»), percepcionada como «moyen» ou «activité», e influenciando
a cognição e os afectos, ou signo, que compreende uma significação
(Vygostki,1931/1978, p. 52). Em, por exemplo, «Le développement des fonctions
psychiques supérieures» (1931), o interesse do autor pelo signo, que compreenderia
uma determinada significação, é, de facto, notório. Texto este em que defende
também o autor que o homem se distingue intimamente do animal devido, então, à sua
capacidade de transformar o seu próprio funcionamento psíquico, modificando o valor
simbólico do seu próprio ambiente. Os signos representam, precisamente, os
instrumentos de mediação que são necessários para que haja a referida
transformação do ambiente e do psiquismo. O signo designa, assim, todo o objecto ou
comportamento ao qual o sujeito atribui determinada significação (Moro, 1999, p. 30;
Vygotski, 1930/1985b, 1930/1985c). A definição da mediação semiótica conduz ainda
Vygotski a esclarecer o próprio espaço do instrumento. Para tal, distingue, então, a
ferramenta do signo, e no que à ferramenta diz respeito, regressa à concepção
clássica da mesma, (e) segundo a qual a ferramenta é então concebida como meio de
trabalho (Vygotski, 1931/1978, p. 53), defendendo que «distinctions between tools as a
means of labor, of mastering nature, and language as a means of social intercourse
become dissolved in the general concept of artifacts or artificial adaptations» (p. 53).
Ora, esta nova teorização – que corresponde, grosso modo, a uma colocação em
causa da própria teorização do instrumento, fundada, mormente, numa concepção
analógica da ferramenta e do signo – conduzirá o autor a abandonar, teoricamente, o
próprio conceito de instrumento. De acordo com Vygotski, a ferramenta e o signo
distinguem-se devido ao facto de orientarem o comportamento humano de forma,
precisamente, distinta: i) a ferramenta, exteriormente orientada, tem por função «to
serve as the conductor of humain influence on the object of activity», «it must lead to
changes in objects»; ii) o signo, interiormente orientado, «changes nothing in the object
of a psychological operation», «[i]t is a means of internal activity aimed at mastering
oneself» (p. 55).
2.4.2. E, por outro, a transformação e o desenvolvimento
Para Rabardel, o que o autor define como instrumento não existe por natureza.
O artefacto – ferramenta, instrumento, objecto técnico, objecto material fabricado
(Rabardel & Vérillon, 1985) – só se torna realmente instrumento em situação concreta,
inscrita num dado uso, no quadro de uma relação instrumental com a acção do sujeito,
enquanto meio deste último (Béguin & Rabardel, s/d, 2000; Rabardel, 2001,
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1999/2002, 1997a, 1997b; Rabardel & Bormaud, 2005). Para este autor, o artefacto,
em si mesmo, não mais é do que uma componente parcial da actividade
instrumentada, relevando a outra componente do utilizador. Ora, a apropriação é,
então, o processo através do qual o sujeito reconstrói, por si mesmo, os esquemas de
utilização de um artefacto no decurso de uma actividade significativa para ele. Um
artefacto torna-se instrumento quando se torna mediador da acção para o sujeito.
Rabardel fala então, neste contexto, da designada génese instrumental. De que forma
se constituem as invariantes artefactual e esquemática? O processo da génese
instrumental visa, precisamente, apresentar (um)a resposta.
Os instrumentos, como vimos, não são obrigatoriamente associados a uma
única função; a não especialização técnica e simbólica é uma característica específica
do homem (Clot, 2004). Ora, o «instrumento» não é, como já vimos, para Rabardel
(1995), sinónimo de «artefacto». Para se tornar instrumento, ou «organe fonctionnel»,
tem de haver a construção de uma articulação entre o artefacto e a actividade do
sujeito. É, assim, constituído de um artefacto material ou simbólico, saído da produção
do sujeito ou da de outros, e de esquemas de utilização que resultam de uma
construção própria do sujeito, ou de uma apropriação de esquemas sociais de
utilização já formados. O instrumento não é, portanto, oferecido aos sujeitos; pelo
contrário, ele desenvolve-se. Vejamos melhor como e qual a perspectiva adoptada por
Rabardel a esse respeito. Antes da apresentação de uma definição do processo de
génese instrumental, é aqui recuperado um exemplo deveras ilustrativo, também
convocado pelo próprio autor. Pilotos de avião pretendem começar a fazer descer o
aparelho antes do ponto fixado pelo computador. Para tal, introduzem informações
erradas – por exemplo, a indicação da existência de um vento que, na realidade, não
existe – no programa do calculador. O calculador acaba por fixar um outro ponto de
início da descida, que satisfaça os pilotos (Béguin & Rabardel, s/d; Rabardel, 1997a, p.
42). Ora, como vemos, se o objecto se encontrava associado a uma determinada
função constituinte, e que é, afinal, a função pré-definida na concepção desse mesmo
objecto, houve uma inflexão a tal respeito aquando da actividade. Ora, segundo
Rabardel, estes fenómenos tendem a ser considerados, tão-só, em termos de desvios
do objecto em relação às funções previstas aquando da sua concepção. Porém, para
o autor, esta interpretação clássica não é a única nem a desejada, ainda que não
deixe de ser uma possibilidade (Béguin & Rabardel, s/d). Rabardel defende uma outra
interpretação: a consideração de tais fenómenos como tradução da própria actividade
específica do sujeito; por outras palavras, a consideração de tais fenómenos como
«indice du fait que les utilisateurs contribuent à la conception des usages des
artefacts» (Rabardel, 1995, p. 100). O processo de génese instrumental prende-se,
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portanto, com os processos de transformação dos instrumentos, utilizados pelos
sujeitos, segundo os usos dos utilizadores, e os próprios utilizadores, confrontados
com os instrumentos (Rabardel, 1997a, p. 43). 63 Mas vejamos melhor.
O processo de génese instrumental diz respeito não só ao artefacto como
também aos esquemas de utilização, já que o instrumento, como vimos, é
percepcionado como uma entidade biface e mista. O processo de génese instrumental
compreende, de facto, dois processos: i) o processo de instrumentação
(«instrumentation»), dirigido para o próprio sujeito (o utilizador); e ii) o processo de
instrumentalização («instrumentalisation»), dirigido para o artefacto.64 O processo de
instrumentação reporta-se à emergência e à evolução do(s) esquema(s) de utilização
e de acção instrumentada: “leur constitution, leur fonctionnement, leur évolution par
accomodation, coordination, combinaison, inclusion et assimilation réciproque,
l’assimilation d’artefacts nouveaux à des schèmes déjà constitués, etc.” (Rabardel,
1997a, p. 44).65 A actividade está voltada, assim, para o sujeito. Atente-se, por
exemplo, e segundo também Rabardel, no uso diferente feito por um médico
experiente e por um médico jovem de uma mesma ecografia de bebé: um médico
jovem apresenta comportamentos mais estereotipados, enquanto os médicos
experientes mobilizam outros esquemas de exploração, com um olhar mais selectivo.66
O processo de instrumentalização diz respeito ao artefacto, quer este seja ou não
elaborado pelo sujeito. Mais propriamente, diz respeito à emergência e à evolução dos
componentes artefactuais do instrumento: “sélection, regroupement, production et
institution de fonctions, détournements et catachrèses, attribution de propriétés,
transformation de l’artefact (structure, fonctionnement etc.), qui prolongent les
63 A génese instrumental tem que ver, portanto, com a própria apreensão da evolução dos
artefactos atinentes à própria actividade do utilizador e da emergência dos usos (que se
plasmam em diferentes tipos de esquemas de utilização) como participantes de um mesmo
processo de génese e de elaboração instrumentais. «Les genèses instrumentales sont liées
aux classes de situations auxquelles les sujets ont régulièrement affaire aussi bien dans la vie
quotidienne qu’à l’école ou au travail. Elles permettent aux sujets de produire les moyens de
ses actions et de son activité dans la diversité des situations qu’il rencontre et en fonction des
spécificités et des régularités propres à chaque classe de situation» (Rabardel, 1999/2002, p.
283).
64 Se ambos os processos contribuem, como veremos, para a emergência e a evolução dos
instrumentos, é também possível assistir-se ao maior desenvolvimento ou dominância ou,
mesmo, presença exclusiva de um dos processos em relação ao outro (Rabardel, 1997a, p.
44).
65 Rabardel precisa: “la découverte progressive des propriétés (intrinsèques) de l’artefact par
les sujets s’accompagne de l’accommodation de leurs schèmes, mais aussi de changements de
signification de l’instrument résultant de l’association de l’artefact à de nouveaux schèmes”
(Rabardel, 1995, p. 40).
66 O processo de instrumentação aquele acompanhado da própria da génese dos esquemas
dos utilizadores; génese esta feita quer por assimilação de novos artefactos aos esquemas,
atribuindo aos artefactos nova significação, quer por acomodação dos esquemas, conduzindo
às suas mudanças de significação (Wirthner, 2006a, p. 37).
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créations et réalisations d’artefacts dont les limites sont de ce fait difficiles à
déterminer” (1997a, p. 43). Este processo parte das características e propriedades
específicas do artefacto, atribuindo-se-lhes um estatuto particular em função da
situação específica e da própria acção em desenvolvimento. Atentemos num exemplo.
A chave só substitui o martelo devido às suas propriedades de massa, de dureza.
Propriedades essas que podem ser mantidas para além da própria acção em curso,
assumindo um estatuto de função adquirida. Estas propriedades representam, assim,
para o sujeito, uma propriedade permanente da própria componente artefactual do
instrumento. Desta forma, tal função adquirida perdura, enquanto propriedade de um
determinado artefacto em relação a determinado tipo de situações, de acções ou de
objectos da actividade. Vejamos. A massa é uma propriedade específica da chave-
inglesa, apesar de não se encontrar no centro de uma função original deste artefacto,
sendo, sim, indiscutivelmente essencial no caso do martelo. Porém, o sujeito serve-se
da massa no intuito de lhe atribuir novas funções. Ora, tais novas funções, desde o
momento em que são conservadas, assumem o estatuto de propriedades adquiridas
do artefacto instrumentalizado dessa forma (Béguin & Rabardel, s/d).67 Daí que o
processo de instrumentalização seja concebido, por Rabardel, como um
enriquecimento, pelo sujeito, das propriedades do artefacto (Rabardel, 1995).
Ora, o fenómeno da génese instrumental não pode ser então convocado sem
uma referência explícita ao próprio fenómeno da catacrese, a que, aliás, fizemos já
(breve) referência, e que se constitui como o protótipo dos processos
desenvolvimentais (Béguin & Rabardel, s/d). Grosso modo, (e) como vimos, a
catacrese designa, então, a utilização de um instrumento em substituição de outro ou
a utilização de instrumentos com usos diferentes daqueles para os quais foram
inicialmente concebido(a)s. A catacrese significa, assim, o desvio entre o previsto e o
real na situação in situ da utilização dos artefactos. Porém, (e) contrariamente a uma
interpretação negativa deste desvio, Rabardel advoga uma sua interpretação enquanto
marca da própria criação de novos usos pelos instrumentos. Assim sendo, não basta,
portanto, a definição a priori de uma determinada prescrição sobre dada tarefa para
que estejam fixados os objectivos reais da acção concreta do indivíduo. Neste sentido,
é assim possível afirmar que a catacrese comprova o desenvolvimento dos
instrumentos (ou das ferramentas, de acordo, como temos sublinhado, com as
diversas terminologias) pelos sujeitos.
67 Note-se que as funções resultantes de ambos os processos assumem o carácter misto da
própria entidade instrumental; ou seja, “[e]lles s’enracinent à la fois dans les composantes
artefactuelles et schématiques de l’instrument” (Rabardel, 1997a, p. 44).
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2.5. Às ferramentas de ensino na actividade de trabalho: entre a importância e o
papel assumido e o desenvolvimento pelas ferramentas
Como vimos, na análise marxista do trabalho, o trabalho é então um acto que
se passa entre o homem e a natureza (Marx, 1867/1976, p. 138), sendo tal processo
constituído por três principais elementos: i) a actividade pessoal do homem ou o
trabalho propriamente dito; ii) o objecto sobre o qual o trabalho age; e iii) o meio
através do qual ele age (p. 137). Nesta linha de ideias, impõem-se determinadas
perguntas: i) será esta análise aplicável a todo o trabalho, incluindo, então, o trabalho
professor?; ii) mais especificamente, quais são as ferramentas deste trabalho?; iii) e
quais são as propriedades destas ferramentas que permitem agir sobre o objecto do
trabalho?; iv) e quais são os objectos sobre os quais trabalha o professor?, quais são
os objectivos deste trabalho? Vejamos.
Qual é o objecto do trabalho do professor? Como vimos, o objecto do trabalho
do professor compreende os processos psíquicos dos alunos; mais concretamente, o
trabalho do professor, como vimos, age sobre os modos de pensar, de falar e de
agir dos alunos, a fim de os transformar em função das finalidades previamente
estabelecidas pelo sistema escolar. E quais são as ferramentas da actividade de
ensino e que propriedades é que permitem agir sobre os objectos do trabalho e
como ? A teoria de Vygotski do desenvolvimento e da construção dos sistemas
psíquicos superiores através das ferramentas ou instrumentos psicológicos, inspirada
da própria teoria marxista, oferece, como também já vimos, uma possibilidade para a
elaboração da devida resposta. Recapitulando, os instrumentos psicológicos
constituem-se, como referido, como elaborações artificiais e sociais, e não orgânicas
nem individuais, destinadas ao controlo de processos do comportamento do próprio
indivíduo ou do de outros (Vygotski, 1930/1985c, p. 38). E são estes instrumentos
psicológicos que representam, precisamente, as tais ferramentas de transformação do
comportamento.
Ora desta concepção decorre então, naturalmente, uma série de relevantes
repercussões em termos da forma de conceber o trabalho docente: o trabalho do
professor deve, na verdade, ser analisado em analogia com o trabalho em geral.
Porquê? Porque, não obstante as especificidades do trabalho de ensino, esta
modalidade particular do trabalho em geral apresenta uma mesma estrutura-base.
Vejamos. O trabalho de ensino, tal como o trabalho em geral, apresenta a seguinte
estrutura de base : i) tem um objecto (os modos de pensar, de falar, de agir); ii) há um
meio ou ferramenta (os signos ou os sistemas semióticos); e iii) há um produto (os
modos transformados). Ferramentas estas que são mormente de ordem semiótica, isto
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é, e grosso modo, são constituídas de sistemas de significações especialmente
concebidos para permitir o encontro com o objecto a aprender. São então estes
sistemas semióticos que representam as ferramentas que agem sobre as funções
psíquicas superiores dos outros com o objectivo de transformá-las. São então estes
sistemas semióticos que são utilizados pelo professor a fim de produzir e/ou de
desenvolver tais funções psíquicas, de elevada complexidade, como é o caso da
actividade de escrita. A concepção de ensino por nós seguida assenta, assim, e
sinteticamente, numa concepção em que este último visa um duplo objectivo: fazer
fazer qualquer coisa ao aluno, permitindo o seu (re)encontro com o objecto, e permitir-
lhe fazer aprender qualquer coisa (Aeby Daghé & Dolz, 2008, p. 84). É precisamente
neste sentido que podemos falar de uma importante definição proposta por
Schneuwly. Para este autor, este trabalho de transformação assenta no chamado
processo de dupla semiotização (Schneuwly, 2000). Porquê? Porque – e de forma tão
sintética quanto possível – «[u]n objet d’enseignement est toujours et nécessairement
dédoublé dans toute situation d’enseignement». Vejamos melhor. Em primeiro, o
objecto de ensino é tornado presente através de determinados procedimentos (textos,
fichas…), enquanto objecto a semiotizar («sémiotiser») (Moro, 2000; Moro, 1999), ou
seja, enquanto objecto a respeito do qual os alunos podem construir novas
significações. Em segundo, é um objecto sobre o qual aquele que ensina guia a
atenção do aluno através de procedimentos semióticos distintos, de molde a colocar
em evidência determinados aspectos característicos do objecto, mostrando algumas
dimensões essenciais, transformando-o, assim, em objecto de estudo. Isto é: através
de determinados procedimentos semióticos, o professor torna presente, sob diversas
formas, o objecto em sala de aula, e chama a atenção dos alunos para (algumas d)as
suas dimensões essenciais, fazendo assim dele um objecto de estudo. Ora, através
das significações que veicula, estes gestos contribuem, naturalmente, para
transformar as significações destes mesmos objectos. Schneuwly (2000) designa
estes dois grandes gestos, considerados como gestos didácticos fundadores, de
«presentificação» («présentification») e de «elementarização»
(«pointage/élémentarisation»). Gestos didácticos68 estes que se encontram, aliás, no
centro do sistema de gestos didácticos modelizados pelo GRAFE, e que aqui
definiremos, parafraseando Aeby-Daghé e Dolz (2008):
• presentificação («présentification»): consiste em mostrar aos alunos o
objecto de ensino-aprendizagem com os suportes adequados;
68 Temos repetido «gesto». O termo é utilizado, no quadro das pesquisas do GRAFE, no
sentido do «gesto» de Brecht: «"Un ensemble de gestes, de jeux de physionomie et […] de
déclarations faites par une ou plusieurs personnes à l'adresse d'une ou de plusieurs autres."»
(Schneuwly & Dolz, 2009).
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• elementarização («pointage/élémentarisation»): trata-se de colocar o
enfoque numa ou em mais dimensões particulares do objecto, o que
supõe uma desconstrução e uma colocação em evidência de tais
dimensões;
• formulação de tarefas («formulation des tâches»): pode ser
considerada como o motor de arranque e a entrada num dispositivo
didáctico, implicando o seu estudo um interesse, muito particular, pelas
instruções de trabalho através das quais o objecto é presentificado;
• construção de dispositivos didácticos («mise en place de dispositifs
didactiques»): a saber, os elementos do meio de ensino para enquadrar
uma determinada actividade escolar, e que se faz, muito
particularmente, pela colocação à disposição de suportes diversos (tais
como, a título exemplificativo, textos, exercícios, esquemas, objectos
reais, etc.);
• apelo à memória («appel à la mémoire»): a criação da chamada
memória didáctica implica o acto de ligar os diferentes elementos do
objecto decomposto («desorganizado, de molde a ser ensinado») para
formar um todo; gesto este que implica a colocação num eixo temporal
do objecto, convocando as recordações do trabalho anterior do grupo
ou do aluno individual, antes de se voltar a continuar o trabalho; para
tal, há que, muito particularmente, recordar, antecipar, hierarquizar as
dimensões do objecto;
• regulação («régulation»): compreende dois fenómenos intrinsecamente
ligados; por um lado, as chamadas regulações internas; e, por outro, as
designadas «regulações locais» (Schneuwly & Bain, 1993); as
regulações internas, baseadas em estratégias ferramentalizadas
concebidas com vista à recolha de informações sobre o estado de
conhecimentos dos alunos (por exemplo, as grelhas de critérios a ter
em conta na produção de um texto), podem situar-se no início, ao longo
ou no fim de um ciclo de aprendizagem; as regulações locais, por seu
turno, operam durante a actividade escolar, aquando da própria troca
com o aluno ou no interior de uma tarefa, compreendendo, portanto, as
interacções, em contínuo, que contribuem para a construção do objecto
(como é o caso das referências comuns ao saber). A avaliação é, sim,
considerada como uma forma específica de regulação;
• institucionalização («institutionnalisation»): consiste, segundo
Sensevy (Brousseau, 1998; Sensevy, 2001, p. 211), na «fixation
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explicite et conventionnelle du statut d’un savoir pour construire un
apprentissage dont l’élève sait qu’il peut l’utiliser dans des circonstances
nouvelles et que le maître peut l’exiger». A institucionalização é
apresentada sob a forma de uma generalização, implicando a
recordação de informações sobre o objecto ensinado e, mormente, a
colocação em evidência de aspectos novos deste mesmo objecto, que
os alunos devem reter e que sabem fazer parte de uma cultura
partilhada da turma susceptível de ser transferida para outro contexto.
Mas vejamos ainda melhor o papel assumido pelas ferramentas de ensino
neste processo de transformação operado pelo trabalho do professor.
O trabalho do professor é definido, por Amigues, da seguinte forma: « L’activité
de l’enseignant en classe consiste à organiser un milieu de travail collectif pour
instaurer chez les élèves un rapport culturel à un objet de savoir, afin de modifier leur
rapport personnel à ce savoir » (2003, p. 10). Ora, a organização desse meio ou
ambiente («milieu»), de que nos fala Amigues, poderia ser precisamente considerada
como um conjunto complexo e estruturado de ferramentas. Meio ou ambiente este,
aliás, assim definido por Schneuwly (2000, p. 10):
«l’ensemble des éléments mobilisés, entre autres
consignes, exercices, textes, corpus de phrases, objets divers
et dispositifs qui matérialisent le savoir tout en délimitant
l’espace commun et distinct à l’enseignant et à l’élève: commun
parce qu’il évoque des éléments connus, partagés, déjà vus;
distinct parce qu’il comprend nécessairement les potentialiés du
savoir nouveau à apprendre».
Ora, a organização deste meio ou ambiente poderia, assim, ser considerada,
em termos gerais, como a ferramenta capital englobante do trabalho do professor.
Elementos estes, além disso, que, em conjunto, conduziriam à transformação da
relação do aluno com o objecto de ensino de que este se deve apropriar. Mas quais
são, mais especificamente, as ferramentas que o professor utiliza, no sentido estreito
do termo (isto é, quando em sala de aula, na presença física dos alunos) (Castro & et
al., 1999; Dolz & Schneuwly, 1999; Plane, 1999)?
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Uma listagem das ferramentas existentes é impossível, já que são tão diversas
quanto numerosas. São de natureza material e também de ordem da linguagem. Ainda
assim, avançaremos duas interessantes distinções. As ferramentas de ensino – no
caso, do francês – dividem-se, segundo Plane e Schneuwly (Plane & Schneuwly,
2000), em ferramentas em sentido estrito e em ferramentas em sentido lato.
Ferramentas em sentido estrito, quando há um dispositivo material independente de
uma prática, um artefacto estabilizado, transmissível de uma pessoa a outra, aqui se
incluindo os textos escritos ou outras construções simbólicas materializadas em
suportes vários (papel ou suporte electrónico). Como exemplos de ferramentas em
sentido estrito, temos, por exemplo, as seguintes: o quadro, o caderno, os manuais;
mas também os próprios lugares de ensino, como a sala de aula e o edifício escolar,
adoptando a lata definição de Marx de meios de trabalho, que compreende sempre as
condições que permitem o próprio trabalho, como a terra, os meios de transporte, etc.;
há que aqui incluir também os novos meios de ensino em suporte electrónico.69
Ferramentas em sentido lato, quando as ferramentas não têm um suporte material
estável, mas consistem, sim, em práticas relativamente estabilizadas, transmitidas por
mecanismos diversos (formação, reprodução de práticas observadas e vividas,
descrição e prescrição através de instâncias diversas no interior da profissão ou
através de instâncias político-administrativas).
Uma outra distinção pode ser avançada. Para o GRAFE, as ferramentas de
ensino distribuem-se em três principais categorias. A primeira categoria abarca as
ferramentas que não são específicas e que são disponibilizadas pela própria
instituição escolar em que se desenrola o trabalho concreto de ensino: entre estas,
temos, nomeadamente, o tempo e o espaço da aula; os móveis; o quadro, as folhas de
papel, os livros, os computadores. A segunda e a terceira categorias compreendem já,
por seu turno, as ferramentas específicas de uma dada disciplina. A segunda categoria
de ferramentas, especificamente, compreende o conjunto do chamado material escolar
(manuais, fotocópias, registos no quadro, cadernos de alunos, etc.) e as actividades
que permitem tornar presente, na sala de aula, o objecto a ensinar, permitindo aos
alunos encontrá-lo, observá-lo, analisá-lo e decompô-lo. A terceira categoria integra a
série de discursos que a escola elabora sobre esse mesmo objecto a ensinar, as
próprias maneiras de o apresentar em sala de aula, de o traduzir em diálogo do tipo
69 Novos meios aqueles que, ainda segundo Plane e Schneuwly, podem assumir duas formas
distintas: i) as ferramentas escolares específicas, pressupondo programas concebidos para o
ensino-aprendizagem; ii) ferramentas funcionando em contextos sociais outros (tratamento de
textos, ferramentas de comunicação, etc.), que são transpostos para um contexto escolar
servindo dispositivos didácticos diversos (Plane & Schneuwly, 2000, p. 9).
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pergunta-resposta, entre outros; o que permite, enfim, guiar o aluno através das
dimensões desse mesmo objecto consideradas como essenciais.70
Para apreender tais ferramentas, recorremos a três noções, fortemente
interligadas, de que o GRAFE nos dá igualmente conta, e que aqui podem ser também
sinteticamente apresentadas: dispositivo didáctico, actividade escolar e tarefa.
Dispositivo didáctico. O GRAFE designa por este termo o que permite a
actualização das ferramentas das segunda e/ou da terceira categorias usadas pelo
professor para permitir ao aluno encontrar e estudar o objecto de ensino ou uma das
suas dimensões. Termo relativamente lato este que permite englobar situações de
pergunta/resposta ou o discurso magistral, assaz frequentes, acompanhados, em
geral, de materiais que tornam presente o objecto, mas igualmente as situações em
que a actividade do aluno escapa ao próprio ensino.
Actividades escolares. Através desta expressão, designa o GRAFE o que se
espera que o aluno faça nos dispositivos didácticos; trata-se, assim, do que guia a
elaboração dos dispositivos e que pressupõe qualquer coisa que poder-se-ia designar,
por analogia ao termo de «archilecteur» (Bronckart, Bain, Schneuwly, Pasquier &
Devaud, 1985), de um «archiélève». A actividade escolar constitui-se como uma
dimensão central da actividade de aprendizagem (escolar). Este último termo,
emprestado a Léontiev, designa uma actividade humana historicamente situada, que
se desenvolve, especificamente, no sistema escolar e que caracteriza,
fundamentalmente, o que é um aluno. A actividade escolar, o que faz fazer o professor
através do dispositivo didáctico, prefigura ou dá forma à actividade de aprendizagem
do aluno. A actividade escolar, incorporada num dispositivo, é uma maneira de
encontrar o objecto, de o trabalhar, de o manipular, de o exercer, de o estudar.
Tarefa. A tarefa implica uma resposta sob a forma de uma actividade dirigida a
um determinado fim e que é devolvida aos alunos, individualmente ou em grupo. As
tarefas ocupam um lugar essencial nas sequências de ensino, sendo, geralmente, o
que aí permite fazer chegar o objecto, o que permite ao objecto existir, ao professor
mostrá-lo e ao aluno encontrá-lo. Parafraseando Dolz, Schneuwly, Thévenaz &
Wirthner (2002), a tarefa pode ser definida da seguinte forma: a tarefa escolar
operacionaliza e materializa os conteúdos de ensino; ela é definida pelo professor ou
pelos conceptores de programas e de manuais; ela é gerada por uma ou mais
instruções, eventualmente recuperadas e repetidas; ela consiste num problema a
70 Os autores não deixam de sublinhar o facto de não ser unívoca a relação entre «função na
semiotização» – como vimos, «tornar presente» e «colocar em evidência» – e «categoria», já
que, por exemplo, o próprio material escolar pode também assegurar o guiar a atenção do
aluno, através de determinadas formas.
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resolver pelo aluno; ela está circunscrita no espaço e no tempo; ela visa um objectivo
específico que se traduz num resultado ou preoduto; o seu produto ou o seu resultado
fazem objecto de uma avaliação ou de uma validação; ela pressupõe a realização de
um ou de mais procedimentos, em número limitado; ela é prescritiva na medida em
que implica o professor e o aluno num contrato didáctico.
Em síntese, no presente texto, vamos utilizar a expressão «dispositivo
didáctico», quando nos referimos, principalmente, ao que o professor operacionaliza
para ensinar, «actividade escolar», quando observamos o que se espera que o aluno
faça no dispositivo, e «tarefa», para discutir de maneira mais técnica e detalhada
certos aspectos dos dispositivos.
A importância de o professor poder dispor de uma diversa bateria de
ferramentas de ensino – tão coerente, quanto possível, em termos de finalidades e
objectivos da disciplina e da instituição escolar, adaptados à idade dos alunos…. – não
pode, na verdade, ser subestimada (Schneuwly, 2000). Relevância esta, aliás, que
continua a ser recorrentemente ventilada nos mais diversos meios e pelas mais
diversas entidades (DGIDC (ed.), ; Lima et al., 2007). É o caso, precisamente, dos
próprios professores, que continuam a queixar-se de uma (ainda) considerável
raridade, concretamente, de materiais de apoio aos programas oficiais de ensino de
português que se encontrem, precisamente, em consonância com os pressupostos
teóricos em que estes últimos se fundam. Isto, porém, sem deixarem de reconhecer o
contributo importante que tem sido dado, muito particularmente, com os materiais
didácticos produzidos no âmbito de determinados programas de formação de
professores lançados pela tutela, como é o caso do Programa Nacional em Ensino de
Português (Duarte (coord.), Veigas, Batista et al., 2008; Pereira & Graça (coordenação
e organização), 2009).71
71 Programa Nacional de Ensino do Português (PNEP):
http://sitio.dgidc.minedu.pt/linguaportuguesa/Paginas/PNEP.aspx. Este programa teve início no
ano
lectivo de 2006/07 (Despacho n.º 546/2007, do Ministério da Educação. Inteta-se, com o PNEP,
“responder ao desafio e à necessidade de melhorar o ensino da língua portuguesa no primeiro
ciclo
da educação básica, particularmente nos níveis de compreensão de leitura e de expressão oral
e escrita”. Para tal, são concebidas e desenvolvidas actividades de formação com a
intervenção de escolas superiores, sendo que os professores a formar passam depois a ser
formadores-residentes, e actuando nos respectivos agrupamentos de escolas. No âmbito do
PNEP, foram publicados, muito particularmente, os materiais de apoio seguintes: i) Inês Duarte,
O Conhecimento da Língua: Desenvolver a Consciência Linguística (Duarte, 2008); ii) Inês Sim-
Sim (com colaboração de Cristina Duarte e de Manuela Micaelo), O Ensino da Leitura: A
Compreensão de Textos (Sim-Sim, 2007); iii) Luís Filipe Barbeiro e Luísa Álvares Pereira (com
colaboração de Conceição Aleixo e de Mariana Oliveira Pinto), PNEP. O Ensino da Escrita: A
Dimensão Textual, (Barbeiro & Pereira, 2007); iv) Maria João Freitas, Dina Alves e Teresa
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Afigura-se particularmente interessante a posição de Goigoux a respeito da
forma como, em seu entender, tais materiais didácticos são avaliados pelos
professores: para o autor, o valor destas ferramentas de ensino é avaliado não só em
termos dos efeitos que produzem nas aprendizagens dos alunos como também do
ponto de vista das próprias modificações (esforço, contradição…) implicadas pela sua
utilização na prática de ensino (Goigoux, 2006). Para Goigoux, a inovação didáctica
encontra-se, assim, submetida a uma dupla sanção social: ela deve ser não só
inteligível – «c’est-à-dire s’inscrire dans le genre professionnel dês enseignants»
(Goigoux, 2009; Goigoux, Cèbe, Robert, & Elalouf, 2005) – como também eficaz,
«c’est-à-dire valoir aux professeurs un minimum d’avantages» (Goigoux, 2006).72 E
Goigoux vai mais longe. O autor condena a própria opção de reenviar a questão do
uso de um dado instrumento para uma etapa ulterior (tal como a formação contínua),
como se fosse independente do próprio processo de concepção. Porquê? Porque,
ainda segundo o mesmo investigador, para que os professores sejam os mestres das
suas ferramentas, importa que estas últimas sejam compatíveis com as suas próprias
concepções pedagógicas e com as suas próprias competências profissionais
(Goigoux, 2006). Esta posição conduz o autor a combinar, assim, duas perspectivas
distintas: a clássica perspectiva tecnocêntrica e a perspectiva antropocêntrica, em que
o papel principal é ocupado pelo utilizador.
Costa, O Conhecimento da Língua: Desenvolver a Consciência Fonológica (Freitas, Alves, &
Costa, 2007).
Plano Nacional de Leitura (PNL): planonacionaldeleitura.gov.pt. Trata-se de uma iniciativa
do Governo, sob a responsabilidade do Ministério da Educação, em conjugação com o
Ministério da Cultura e com o Gabinete do Ministro dos Assuntos Parlamentares. O objectivo
capital do PNL consiste em elevar os níveis de literacia dos portugueses, colocando o país a
par dos nossos parceiros europeus. O PNL desenvolve uma série de programas e iniciativas,
com especial incidência no Ensino Pré-Escolar, no Ensino Básico e no Ensino Secundário.
Entidades deveras distintas são parceiras do PNL: a saber, muito particularmente: associações,
autarquias locais, bibliotecas públicas, etc.
72 Goigoux aduz: « Quand elles sont absentes des modélisations initiales, le nouvel instrument -
même s’il a fait la preuve de son efficacité - n’est pas adopté par les maîtres, soit qu’il requiert
une réorganisation trop importante de leurs conceptions etde leurs pratiques habituelles, soit
qu’il suscite un sentiment d’insécurité, soit enfin qu’il accroît la pénibilité de leur travail».
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Figura 4 Articulação entre a perspectiva tecnocêntrica e a perspectiva
antropocêntrica, segundo Goigoux
Acontece que, para além deste importante papel de mediação, e continuando a
assumir a perspectiva marxista, as ferramentas podem também ser percepcionadas,
como vimos, em função do seu duplo papel transformador: transformação do objecto
sobre o qual a ferramenta se aplica e transformação do próprio utilizador da
ferramenta. Pressupostos teóricos estes, aliás, que têm vindo a gerar,
progressivamente, novas investigações em campos científicos distintos.
Se as primeiras investigações atinentes a esta problemática, em geral,
colocaram o enfoque, mormente, na ferramenta em si mesma – se quisermos, no
«artefacto» –, assiste-se a uma progressiva deslocação da atenção investigativa para
os «artefactos» em uso efectivo; isto é, assiste-se a uma progressiva passagem do
interesse pela ferramenta para o interesse pela utilização desta mesma ferramenta.
Nesta nova linha de investigação, de natureza antropocêntrica, cujo alvo prioritário é,
portanto, a própria acção do utilizador, este utilizador é percepcionado, precisamente,
(e) portanto, como uma entidade activa, cujas capacidades reais não deixam de ser
tidas em conta. Um dos possíveis focos de interesse desta nova linha de investigação
prende-se, por exemplo, com as diferenças entre as instruções de utilização de dada
ferramenta, o que se prevê que seja feito com tal ferramenta e o que efectivamente é
realizado in loco (Wirthner, 2006a, p. 26). Linha de pesquisa esta que, naturalmente,
condena a concepção das ferramentas de trabalho sem se ter em atenção os próprios
trabalhadores, seus primeiros utilizadores (Goigoux, 2006, 2001a, 2001c). Por outras
palavras, de acordo com esta nova linha de pesquisa, não é suficiente ter em
consideração os saberes mobilizados pela ferramenta e as próprias aprendizagens
que geram. Importa, sim, analisar, simultaneamente, a própria actividade dos
profissionais. E isto porquê? Porque uma análise como esta facilita a optimização das
ferramentas em si mesmas e a própria relação entre as ferramentas e os respectivos
Perspectiva antropocêntrica 
Professor 
Instrumento 
Saberes 
Saber-fazer 
 
Aprendizagens 
Alunos 
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tecnocêntrica 
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utilizadores (Cèbe & Goigoux, 2007). E, na realidade, se continua a existir,
actualmente, um significativo número de investigações sobre as ferramentas em si
mesmas, é cada vez mais elevado o número de estudos sobre a própria forma como
as ferramentas são efectivamente utilizadas (Cèbe & Goigoux, 2007; Goigoux, 2009).
Basta atentar, tão-só a título exemplificativo, no crescente número de estudos sobre,
grosso modo, a forma como determinadas tecnologias da informação e da
comunicação são utilizadas pelo trabalhador em situação real de trabalho. Na
realidade, a utilização dos designados ambientes virtuais banaliza-se e generaliza-se,
sendo a investigação crucial para permitir problematizar as suas evoluções e os seus
impactos em termos das práticas dos professores e dos formadores, para além,
naturalmente, das dos alunos (AAVV, 2009a, 2007a, 2005a; Loureiro, 2007; Nonnon &
Leroux, 2005; Pinho, 2008).
Como vimos, as ferramentas, graças ao seu papel importante de mediação,
geram fenómenos vários de desenvolvimento do próprio indivíduo. Mas o que dizer,
especificamente, do professor? As eventuais transformações das práticas a actividade
real de ensino é desde há algum tempo objecto de interesse no quadro de
investigações de diferentes domínios científicos. E a pergunta que mais interesse gera
reside, precisamente, em saber o que é que pode conduzir à mudança, à inovação, no
que à actividade de ensino diz respeito. Durante muito tempo, acreditava-se que as
transformações nas práticas de ensino eram produzidas pelas próprias prescrições
formuladas por entidades exteriores: era suficiente propor uma dada inovação escolar
para que esta mesma inovação tivesse efeitos reais. Porém, constatada a irrealidade
desta ideia geral, assiste-se, progressivamente, ao desenvolvimento de modelos que
pressupõem, muito particularmente, da parte dos professores, a reflexão em curso e
sobre a própria acção, por exemplo. Isto porque, nesta perspectiva, a capacidade para
mudar a prática estava no próprio indivíduo. No entanto, a verdade é que a mudança
em termos das práticas nem só depende do professor. Daí o aparecimento,
progressivamente, de investigações desenvolvidas no quadro de uma abordagem
sistémica, segundo a qual «l’inovation naîtrait plus d’une attente sociale que d’une
découverte» (Wirthner, 2006: 42). No domínio, concretamente, da Didáctica, assiste-
se, por seu turno, a uma inflexão no foco de análise, em que é possível destacar,
muito particularmente: i) aumento do número de investigações sobre a actividade do
professor; ii) adopção de uma perspectiva compreensiva na condução das
investigações. Esta inflexão conduz, muito particularmente, a: i) construção de
conhecimento sobre os conceitos e os métodos mais adequados para a construção de
novos conhecimentos no campo da análise do trabalho dos professores; ii) construção
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de soluções possíveis para responder às próprias exigênciais sociais atinentes à
melhoria das aprendizagens.
Ora, como tínhamos visto, se as ferramentas de trabalho transformam o
objecto a que se destinam e a pessoa que as utiliza, pode assim formular-se a
hipótese de que tal também se aplica às ferramentas de ensino. Como tínhamos
também visto, se estas ferramentas de ensino visavam, como fim primeiro, a
transformação das funções psíquicas superiores dos alunos, pode também formular-se
a hipótese de que estas ferramentas se distinguem por uma forma específica de
apresentar o objecto, de o dissecar, de o levar para a sala de aula e de o fazer
trabalhar pelos alunos. Nesta linha de ideias, as ferramentas de ensino «moldam» o
objecto sobre o qual se aplicam, os alunos e também o próprio professor. Daí que, na
nossa perspectiva, a mudança e/ou a transformação da ferramenta de ensino deveria
permitir compreender quer a actividade e a respectiva metamorfose quer o próprio
processo de apropriação da ferramenta enquanto resultado e condição da
transformação da actividade.
Schneuwly (1988) formula uma tese relativa à função dos géneros no
desenvolvimento. Concretamente, o autor advoga o uso dos géneros na escola não só
por proporcionar o desenvolvimento do aluno como também por favorecer a
aprendizagem da língua. O autor sublinha ainda que, tal como os signos são
instrumentos mediadores para o desenvolvimento das funções psíquicas do homem, o
mesmo acontece com os géneros: a partir do momento em que são adquiridos pelo
sujeito, concorrem quer para o desenvolvimento de novas funções intelectuais quer
para a transformação das existentes. O género, para Dolz e Schneuwly (1998a; 1996),
é não só uma ferramenta necessária à comunicação como deve também constituir-se
como um objecto de aprendizagem para o aluno. Se, através do género, o aluno
aprende a prática de linguagem, o professor, por seu turno, a ele recorre como um
recurso principal para as actividades de ensino. Ainda na opinião de Dolz e de
Schneuwly (Dolz & Schneuwly, 1996), a transposição dos géneros para a escola
representa uma prática de linguagem, em parte, fictícia. Já que são outras as
condições de produção. É o caso, a título meramente exmplificativo, da solicitação da
escrita de uma carta aos alunos, solicitando ao Presidente da República o apoio
necessário para alunos com deficiências físicas; trata-se, aqui, então, de uma prática
concebida para fins didácticos, sabendo a criança que a carta não será efectivamente
enviada. Ora os géneros, segundo os autores, quando são utilizados para fins de
aprendizagem, são usados como uma forma ideal pura, destituídos da sua fora de
comunicação, transformando-se, nesse contexto, em géneros escolarizados, e
constituindo-se como recursos para que a criança se aproprie das suas
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características. Ora, esta visão teórica sobre os géneros, como instrumento para a
aprendizagem e para o ensino de práticas de linguagem, não deixa, naturalmente, de
abrir novas perspectivas para as questões da leitura e da produção de textos. Dolz &
Schneuwly (Dolz & Schneuwly, 2000; 1996), na mesma linha, defendem que o género,
usado como suporte da actividade de linguagem, deve ser percepcionado segundo
três principais dimensões: i) os conteúdos e os conhecimentos que são comunicados
por seu intermédio; ii) os elementos das estruturas comunicatiovas e semióticvas
presentes nos textos devem também ser reconhecidos como pertencentes ao género;
iii) as configurações de unidades de linguagem específicas relativas aos traços de
posição enunciativa do locutor, aos conjuntos particulares de sequências textuais e
aos tipos de discurso.
2.6. Elementos de síntese
Em jeito de síntese, temos então, muito particularmente, que:
i) A problemática das ferramentas é percepcionada, na óptica de
Rabardel, de uma forma antropocêntrica, atribuindo ao homem um lugar do maior
destaque. Ele forja as ferramentas. Ele utiliza as ferramentas. Daí (também) a
legitimidade de se ter em conta não apenas as ferramentas como também os próprios
utilizadores Para quê? A fim de compreender quais são os usos efectivos destas
ferramentas;
ii) Rabardel (2001) advoga a existência de uma íntima relação entre os
instrumentos e os planos de organização do domínio da actividade profissional dos
sujeitos, ou seja, as categorias de situações. A situação designa, grosso modo, o
contexto em que se desenrola a acção (Rabardel, 1995). Ora, as categorias de
situações são, por seu turno, constituídas pelo sujeito que reagrupa, numa mesma
categoria, o conjunto das situações para as quais persegue o mesmo objecto da
actividade, fazendo, assim, apelo a um conjunto de actividades características de um
domínio particular;
iii) O instrumento caracteriza-se, em Rabardel, por uma dupla mediação: i)
pragmática (serve para fazer algo ; serve para agir sobre dado objecto, transformando-
o); ii) epistémica (configura também, e de uma forma particular, um dado
conhecimento);
iv) É legítima a analogia entre as ferramentas da actividade de trabalho em
geral e as ferramentas da actividade de ensino em particular, sendo as ferramentas de
ensino caracterizadas, fundamentalmente, por três traços principais. São mediadoras,
permitindo o acesso dos alunos às significações particulares que o professor coloca
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em destaque, mediante a escolha feita no que a tais ferramentas diz respeito. São
semióticas, constituindo-se como um complexo conjunto de signos que apresenta um
conjunto particular de significações e de dimensões do objecto de ensino. São
transformadoras, já que, concebidas e mobilizadas in situ, transformam, como vimos,
os modos de pensar, de falar e de agir dos alunos e o próprio utilizador; sofrendo,
neste mesmo processo, transformações várias.
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3. CAPÍTULO 3. Dos objectos de trabalho do professor na cadeia da
transposição didáctica – do objecto a ensinar ao objecto ensinado
«Toute pratique ne peut se comprendre que comme une histoire de pratiques.
Les objets au cœur des pratiques d’enseignement sont le produit d’un travail de
générations d’enseignants qui chaque jour, s’attèlent à la difficile tâche de transformer
le rapport au langage et à la langue de leurs élèves. L’étude de la transformation
continuelle de ces objets, l’une des tâches centrales de la didactique, est encore peu
avancée. Les travaux existants permettent néanmoins d’en donner un éclairage
suffisant pour donner à l’analyse de la construction des objets dans les pratiques
actuelles une dimension diachronique et pour décrire ainsi ces transformations comme
le résultat d’une sédimentation de nombreuses couches historiques, parfois
contradictoires.»
Dolz, Gagnon & Thévenaz (In Schneuwly & Dolz, 2009)
As ferramentas didácticas encontram-se intimamente ligadas, como vimos, ao
objecto de ensino para o ensino das quais são especificamente construídas. Ora,
como sabemos, o nosso estudo empírico compreende, precisamente, a distribuição de
uma ferramenta didáctica, por nós construída, aos professores que naquele
colaboram. Daí que seja imperativo definir e descrever o objecto de ensino em redor
do qual girará tal ferramenta didáctica: a saber, a escrita do chamado texto de opinião.
O presente capítulo visa, assim, (e) essencialmente:
iii. apresentar as principais ideias teóricas atinentes ao que temos vindo a chamar
de «objecto de ensino» e definir o próprio conceito de «objecto ensinado», a
que temos também tido necessidade de recorrer, mas que ainda não
definíramos teoricamente;
iv. apresentar, com base na literatura científica existente, alguns dos principais
elementos de descrição do objecto a ensinar escolhido na presente
investigação.
3.1. Do processo de transposição didáctica: a transposição didáctica interna
como objecto pouco tratado
Na nossa pesquisa, como referido, os professores-colaboradores recebem uma
sequência didáctica, por nós concebida, para o ensino da escrita de um determinado
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objecto de ensino. Sequência didáctica esta que cabe a cada professor-colaborador
actualizar, através da realização de uma determinada sequência de ensino, em função
da apropriação, particular, que daquela tenha feito.73 Ora, entre os nossos interesses
investigativos, encontra-se, designada e precisamente, a delimitação da
(re)configuração sofrida, in loco, pelo objecto de ensino escolhido. Para tal, afigura-se
curial não ficar circunscrito, tão-só, ao que «acontece» na sequência de ensino. Pelo
contrário. Afigura-se curial apreender a multiplicidade de transformações por que
passa o próprio objecto de saber até ser inserto no próprio permanente processo de
(re)criação de que é (também) alvo no decurso das interacções entre professor e
turma, numa sequência de ensino. Perspectiva esta que implica que nos
interroguemos, portanto, sobre as origens deste objecto e a longa cadeia de
transformações que sofre com a sua passagem do estatuto de «objecto de saber» a
«objecto a ensinar», a objecto de ensino, a objecto ensinado. Para apreender este
objecto, em toda a sua complexidade e dinâmica, recorremos ao conceito de
transposição didáctica, saído da tese de Verret (1974), desenvolvida por Chevallard
(1985-reed.1991) e revisitada, muito especialmente, por Schneuwly (Schneuwly,
1995), Bronckart e Plazaola Giger (1998). Mas em que é que consiste, afinal a
transposição didáctica?
A teoria da tranposição didáctica propõe uma modelização do processo de
transformações do saber, dos níveis e dos constrangimentos que o caracterizam. Eis a
formulação original, avançada por Chevallard (Chevallard, 1985-reed.1991), para
definir o processo de transposição didáctica:
L’étude scientifique du processus de transposition didactique
[…] suppose la prise en compte de la transposition didactique sensu
lato, représenté par le schéma
 objet de savoir  objet à enseigner  objet
d’enseignement.74
Figura 5 O processo da transposição didáctica, segundo Chevallard
73 Distinção importante: i) entre a sequência didáctica, por nós concebida e distribuída aos
professores-colaboradores e ii) a sequência de ensino, que corresponde à realização, em sala
de aula, pelos professores-colaboradores, da sequência diodáctica proposta, em função da
apropriação que cada um desta tenha feito.
74 Em, nomeadamente, Schubauer-Leoni & Leutenegger (2005), a proposta de Chevallard é
discutida em relação à avançada por Verret.
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Representando cada uma das setas uma profunda transformação do objecto,
em função de constrangimentos didácticos vários, a transposição didáctica
compreende, portanto, as transformações múltiplas dos objectos, não negligenciando
os próprios contrangimentos e mecanismos implicados. A transposição didáctica
abarca, assim, “«travail» qui d’un objet de savoir à enseigner fait un objet
d’enseignement” (1985-reed.1991, p. 39). A transposição didáctica, assim sendo, i)
sensu lato, refere-se à movimentação de um objecto de saber a um objecto a ensinar,
e de um objecto a ensinar a um objecto de ensino, como vimos; ii) stricto sensu,
designa a passagem de um determinado saber preciso a uma versão didáctica deste
mesmo objecto de saber. A transposição didáctica encontra-se, assim, «contre
l’illusion d’une identité donnée, ou du moins possible, voire nécessaire, entre objet de
savoir et objet d’enseignement» (Schneuwly & Dolz, 2009).
Chevallard diferencia, no processo de transposição didáctica, dois níveis: i) o
nível da transposição externa e ii) o nível da transposição interna (1985-reed.1991, p.
31), ambos submetidos «aux mêmes contraintes générales d’explicitation, de
découpage, et de programmation», mas distinguindo-se por constrangimentos que
dependem, precisamente, do nível em que funcionam.75
No nível da transposição externa, há a passagem de um saber sábio a um
saber a ensinar; os conhecimentos científicos transformam-se em objectos de ensino
(referenciais curriculares, programas, manuais …). A transposição didáctica externa,
assim sendo, «interroge la délimitation en amont de l'objet d'enseignement,
relativement à ses origines. Quels sont les champs d'emprunts de cet objet ? Comment
appréhender les transformations qu'il subi par sa transmission d'un contexte
institutionnel à un autre?» (Aeby-Daghé, 2008, p. 27). Os “redactores de programas,
autores de artigos nas revistas de didáctica e de pedagogia, conceptores de manuais,
os responsáveis pela formação inicial e contínua” são alguns dos seus agentes
(PetitJean, 1998, p. 10). É este o nível da transposição didáctica que mais é objecto de
investigação, nomeadamente, pelo menos, em Didáctica de Línguas, no domínio dos
programas oficiais (PetitJean, 1998), dos manuais (Plane, 1999), entre outros. Em
relação às principais tensões na génese das transformações permanentes que
75
“Car la noosphère opte prioritairement pour un rééquilibrage par le moyen d’une manipulation
du savoir. C’est elle dès lors, qui va procéder à la sélection des éléments du savoir savant qui,
désignés par là comme «savoir à enseigner», seront alors soumis au travail de transposition ;
c’est elle, encore, qui va assumer la partie visible de ce travail, ce qu’on peut appeler le travail
externe de la transposition didactique, par opposition au travail interne, qui se poursuit, à
l’intérieur même du système d’enseignement, bien après l’introduction officielle des éléments
nouveaux dans le savoir enseigné ” (Chevallard, 1985-reed.1991, pp. 30-31).
94
ocorrem no nível da transposição didáctica externa, afiguram-se particularmente
relevantes – parafraseando os autores:
i) as tensões entre o sistema de ensino e as exigências sociais ;
ii) as tensões entre as disciplinas escolares e os saberes de referência
científica;
iii) as tensões no interior do próprio sistema de ensino geradas pela
própria interacção entre os seus diferentes componentes ;
nomeadamente, tensões entre as discoiplinas escolares e, no seu
âmago, entre diferentes subdomínios;
iv) as tensões no processo de ensino perante os alunos, as suas
capacidades e expectativas em permanente mudança, devido ao
próprio efeito do sistema escolar no nível e capacidades dos alunos.
No nível da transposição interna,76 há a passagem do objecto a ensinar ao
objecto ensinado, através de uma «mise en texte du savoir en fonction de contraintes
d’avancement dans le temps et de redéfinition continuelle des places» (Schneuwly &
Dolz, 2009).Os professores são os seus principais agentes.77. Procede-se a uma
reconstrução e reconfiguração dos objectos de ensino na própria interacção didáctica,
transformados em objectos efectivamente ensinados.
«[L]a transposition implique de rendre compte des
transformations de l'objet dans la configuration disciplinaire puis
dans l’écologie des systèmes didactiques en tant qu'objet
transposé, réélaboré, réorganisé, reconstruit, recréé. Quels
sont les effets de l'insertion de cet objet dans la classe ?
Comment rendre compte de ces transformations?» (Aeby
Daghé, 2008, p. 27).
76
«Pour Chevallard (1985), le niveau interne de la transposition didactique désigne la
transformation des savoirs dans l'écologie de la discipline. Le terme interne est toutefois utilisé
fréquemment pour désigner l'organisation des savoirs dans le cours des interactions
didactiques telles qu'elles se déroulent dans le contexte de la classe (Mercier, 1997 ; Canelas-
Trevisi, 1997)». (Aeby Daghé, 2008).
77 Sobre os professores, considera Petijean o seguinte. “Agent du système didactique,
l’enseignant est responsable des TD internes qui se jouent dans l’espace à l’intérieur duquel il
transforme son cours préparé en savoirs enseignés. Ce curriculum «caché» est surdéterminé
par la formation et l’expérience du maître, par les manuels qu’il utilise et par les formes
d’interactions en classe, elles-mêmes dépendantes du type d’élèves et du «contrat didactique»
implicite et explicite, que passe le maître avec les élèves” (PetitJean, 1998, p. 13).
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3.2. Passando pela escolha do nosso objecto de ensino
A nossa pesquisa empírica compreendeu, na realidade, a elaboração e
utilização, no espaço da sala de aula, de uma ferramenta de ensino para o ensino-
aprendizagem da produção de um género textual argumentativo: o (designado) texto
de opinião, como figura, inclusivamente, no próprio título da tese. Foi este então o
objecto de ensino a submeter aos professores-colaboradores no nosso estudo, de
molde a colocar à prova a nossa tese. E as perguntas que agora se impõe são, muito
naturalmente, as seguintes. Porquê a escolha de um objecto em produção escrita?
Porquê a escolha, especificamente, do texto de opinião escrito? – e da própria
designação «texto de opinião». E, na realidade, qual são também então os principais
elementos da história deste objecto de ensino?
3.2.1. Objecto em produção escrita
Quais são as razões para a escolha de um objecto em produção escrita?
A língua, na sua modalidade escrita, «fil rouge de la scolarité» (Chartrand, 2008a),
assume, de facto, uma indiscutível relevância, em diferentes esferas da sociedade, e a
níveis vários. De facto, são numerosas as situações em que, numa sociedade
alfabetizada como a nossa, uma participação efectiva na mesma prescreve, com
grande frequência, um franco domínio das capacidades de produção de múltiplos
textos (Graça & Pereira, 2006; Graça & Pereira, 2005a). Capacidades estas
outorgadas, pela própria sociedade, e de forma privilegiada, à própria instituição
escolar.78 Porém, os resultados dos diversos relatórios atinentes às capacidades
literácitas, em geral, e escritas, em particular, dos nossos alunos comprovam a
sobrevivência do paradoxo de se avaliar, no caso, uma escrita, que, verdadeiramente,
não é ensinada - de forma sistemática, pelo menos - pela instituição escolar (Amor,
2004; Brito, 2006; Carvalho, 1997; Graça & Pereira, 2008c; Pereira, 2004a, 2004c,
78 Paradoxo este, além disso, responsável pelo próprio prolongamento – e, inclusive,
cristalização –, na escola, das desigualdades a que determinados indivíduos estão sujeitos
devido às lacunas imensas em termos da capacidade de escrita, e cujas dificuldades de
aprendizagem foram sendo explicadas, ao longo dos tempos, nomeadamente, quer por razões
de ordem patológica, quer por razões concernentes ao ambiente familiar predicado por um
acentuado défice cultural. «Ora, ainda que conscientes das nossas limitações, urge acreditar
que a exclusão escolar não é uma fatalidade e, sem querer despender esforços no afã de se
encontrar os “(verdadeiros) culpados”, há que fazer a nossa parte, enquanto professores, o que
implica que se desloque – ainda que momentaneamente – o enfoque da nossa objectiva
analítica do plano das dificuldades de aprendizagem para o das dificuldades de ensino, de
molde a se evitar uma localização exclusiva da origem dos problemas educativos na esfera do
pólo do triângulo didáctico que constitui o aluno.» (Graça e Pereira, 2005).
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2004d, 2004e, 2003a, 2003b, 2001b; Reis, 2007). Paradoxo este (também)
responsável pelo prolongamento – e, inclusive, cristalização –, na escola, das
desigualdades a que determinados indivíduos estão sujeitos fora do perímetro
académico, e que podem explicar o fenómeno da exclusão escolar a que estão
votados alguns grupos discentes, cujas dificuldades de aprendizagem foram sendo
explicadas, ao longo dos tempos, nomeadamente, quer por razões de ordem
patológica quer por razões concernentes ao próprio ambiente familiar predicado por
um acentuado défice cultural. E isto, então, num quadro em que o “bom” domínio da
língua escrita seria então comummente concebido como uma actividade misteriosa,
limitada a um pequeno grupo de “génios”.79 E isto denegando-se, assim, que, no
caso, a capacidade de escrita, pese embora seja uma actividade de elevada
complexidade cognitiva, que prima por uma variedade de processos implicados e por
uma multiplicidade de conhecimentos requeridos, é, ainda assim, susceptível de ser
ensinada e, consequentemente, aprendida. A aprendizagem da produção escrita,
atribuída, nas nossas socidades, à escola, é então de facto, na verdade, uma das
finalidades fundamentais do ensino de línguas (Duarte (coord.), Veigas, Batalha,
Pignatelli, & Henriques, 2008a; Pereira, 2003a, 2002d, 2000a), sendo uma capacidade
absolutamente central na aprendizagem de todas as disciplinas escolares, em que
«agit comme filtre» (Dolz, Gagnon et al., 2008, p. 13). Porém, «o desempenho dos
nossos alunos, […] sobretudo no básico e no secundário, está longe de ser
satisfatório» . Constatação esta de que nos dão inegavelmente conta os resultados de
estudos internacionais ou os resultados dos exames nacionais (Benavente, 1996;
Dionísio & Castro, 2005; Fórum "Qualidade e Avaliação da Educação" & Conselho
Nacional de Educação, 2002; M.E., 2004, 2000; M.E. & GAVE, 2001; PISA, 2001;
Reis, 2007).80 O que se encontra, claramente, nos antípodas da consideração de que
se a construção de determinados conhecimentos pelo sujeito ocorre aquando do seu
envolvimento em experiências concretas, in loco, outros exigem, na verdade, ser
objecto de um ensino planificado e sistemático, numa esfera exterior ao quotidiano dos
discentes. É o caso, precisamente, da escrita: “a competência de uso escrito, para ser
79
«Tal concepção é cultivada, designadamente, com a apresentação das obras a estudar
como sendo cabalmente originais – veiculando-se como que a crença na existência de criações
adâmicas – e com a insistência nos produtos finais dos autores, ocultando-se –
deliberadamente ou não – os trabalhos de escrita e de reescrita por que tais obras terão
passado.// No entanto, tais postulados acarretam diversas contradições, tais como a da
possibilidade de se aprender o que, efectivamente, não se aprende e, ainda, a de se querer
imitar o que, por natureza, é inimitável (Reuter: 1996).» (Graça e Pereira, 2005).
80 Para uma síntese, consultar, muito particularmente, «Desempenho dos alunos em língua
portuguesa - ponto da situação» (Lima et al., 2007); documento este que compreende as
secções seguintes: i)«Dados internacionais sobre literacia e ensino da língua; ii) Dados
nacionais sobre o desempenho dos alunos em Língua Portuguesa.
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desenvolvida, precisa de ser encarada como objecto com «normas», a necessitar,
portanto, de ser trabalhada de forma racional e instrumentada, não podendo contar
apenas com o «acaso» das aprendizagens” (Barbeiro & Pereira, 2007; Carvalho,
2002b; Pereira, 2002a, p. 49; Reuter, 1996b; Schneuwly, 1988), nem com uma mera
abordagem centrada, exclusivamente, no produto (Carvalho, 2002c, 1998a; Carvalho,
Pimenta, Ramos, & Rocha, 2006). O ensino-aprendizagem da escrita configura, na
realidade, um campo permanentemente envolto em tensões múltiplas, e que não deixa
de continuamente gerar múltiplas controversas (Pereira, 2008, 2004c, 2004e, 2001b,
2000a, 1999a, 1999b; Pereira & Azevedo, 2005, 2002; Pereira & Graça, 2007)
(Brossard, Labroille, Lambelin, Nancy, & Rongaud-Sabbah, 1996; Pereira, 2002a, p.
49; Reuter, 1996a, 1996b; Reuter, 1990, 1989; Schneuwly, 1988). Para além disso, se
para o desenvolvimento do pensamento científico a língua na sua modalidade oral não
deixa de contribuir, e de forma relevante, tal não é suficiente. O escrito assume
também, e de forma complementar, então, uma importância capital na construção do
pensamento científico. Contrariamente ao que acontece com a língua oral, em que,
uma vez dito, dito está, o escrito, por sua vez, possibilita uma “colocação de fora” e “à
distância”, por se tratar, precisamente, de uma comunicação diferida. É assim então
possível, designadamente, uma importante independência do escrevente em relação à
situação concreta em que a comunicação ocorre(u). O escrito permite que a pessoa
avance mais no desenvolvimento das designadas funções psíquicas superiores, « en
particulier parce que l’écrit présuppose une représentation au deuxième degré des
signes langagiers qui n’évoquent plus directement les choses mais des mots (niveau
d’abstraction élevé) » (Vygotski, 1934/1997; Wirthner, 2006a). A escrita assoma,
assim, como um real instrumento do pensamento, que consegue promover mudanças
no próprio funcionamento psíquico (Bronckart, 1997; Schneuwly, 1999, 1987; Vygotski,
1930/1985b):81 ao realizar um texto sobre um dado conteúdo, o escritor vê-se
obrigado, muitas vezes, a pensar não só sobre tal conteúdo mas também sobre como
há-de sequencializar, organizar e gerir este mesmo conteúdo para constituir um texto
adequado aos objectivos e às intenções comunicativas. E tudo isto, naturalmente,
muito para além das razões que se prendem com a própria importância assumida pelo
escrito para a própria história da humanidade. Na verdade, o aparecimento da escrita
é considerado por alguns autores como um importante elemento responsável,
designadamente, pela própria evolução das sociedades em organizações políticas não
só centralizadas como também com aparelhos administrativos robustos (Goody, 1988,
81 Os autores foram também citados em Bais, Monserrat Castelló i (1995). “Estrategias
argumentativas: escribir para convencer”Textos de didáctica de la lengua y de la literatura”, 6,
Usos lingüísticos y diversidad sociocultural, Grao. pp. 97 – 106.
98
1979). Importa, assim, que a escola não se demita da construção de ferramentas
adequadas a um ensino-aprendizagem bem sucedido, em matéria desta complexa
capacidade. Ferramentas estas, aliás, cujas tarefas propostas devem primar por uma
natureza francamente comunicativa. E mais. Em que também se reivindique aos
aprendentes algo mais do que aquilo que, à partida, podem dar. E assim nos
encontramos perante a designada “zona de desenvolvimento potencial”.82
3.2.2. Objecto em argumentação: o «texto de opinião» e a respectiva designação
Quais as razões para a escolha do – que designa(á)mos, então, de –
“texto de opinião”? E quais as razões para a escolha da própria designação de
“texto de opinião”? Comecemos por (começar a – se a insistência nos é permitida)
responder à primeira pergunta. “A meta do currículo de Língua Portuguesa na
educação básica é desenvolver nos jovens um conhecimento da língua que lhes
permita”, designadamente, “[u]sar multifuncionalmente a escrita, com correcção
linguística e domínio das técnicas de composição de vários tipos de textos”. Assim se
lê no conhecido documento relativo às Competências Essenciais . Também na
listagem, do mesmo documento, concernente às “[c]ompetências específicas por
ciclo”, lê-se, a propósito, mais especificamente, da “[e]xpressão escrita”, “[c]apacidade
para produzir textos escritos com diferentes objectivos comunicativos (1.º ciclo”),
“[c]apacidade para produzir textos escritos adequados ao objectivo, à situação e ao
destinatário” (2.º ciclo) e “[c]apacidade para usar multifuncionalmente a escrita, com
consciência das escolhas decorrentes da função, forma e destinatário” (3.º ciclo). Ora,
tendo em conta tais desígnios, que apontam, indiscutivelmente, para a necessidade de
uma diversificação textual – referida também nos relatórios das provas de aferição –,
estaríamos à espera de encontrar, nos processos de operacionalização do programa
de língua portuguesa, um conjunto de textos que fizessem apelo a diversas
capacidades de linguagem. Contudo, não é isso que acontece. A verdade é que uma
leitura, ainda que diagonal, do programa coloca em evidência a ordem do narrar, que,
como denuncia Pereira (2002), “marca presença constante e obsessiva ao longo de
todo o percurso da educação obrigatória” – e, mesmo, na educação secundária. Assim
sendo, onde ficam, por exemplo então, os textos da ordem do argumentar? Ora, este
82 Tal conceito, introduzido por Vygotski, consiste na distância entre o nível de desenvolvimento
real/efectivo – correspondente às funções já amadurecidas no sujeito, e que se constituem
como produtos finais do seu desenvolvimento – e o respectivo nível de desenvolvimento
potencial – que representa as funções que o indivíduo poderá obter com o auxílio de sujeitos
mais experientes; em suma, consiste na “zona onde o aluno é capaz de chegar, mas só se for
ajudado, quer pelo professor, como pelos outros colegas” (Pereira, 2002: 49).
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facto (ausência factual) é, em nosso entender, realmente surpreendente. Isto porque
parece indiscutível estarmos perante uma capacidade por excelência em todas as
disciplinas (e, além disso, o 9.º ano representa, afinal, o terminus da escolaridade
obrigatória.) Uma das razões invocadas para um atraso do ensino dos textos que se
poderiam incluir sob o chapéu da argumentação reside, justamente, na complexidade
da aprendizagem (e no ensino, ousemo-lo admitir) desta mesma capacidade. Porém,
não deveria, ao contrário, tal complexidade conduzir a um ensino-aprendizagem
(mais?) precoce da capacidade em causa (Dolz, 1994)? Afinal, se assim se fizesse,
não se estaria a facilitar a aprendizagem de tal capacidade? E, além disso, se as
crianças até começam a “argumentar”, oralmente, desde muito cedo, porque não
aproveitar, didacticamente, tal capacidade para a aprendizagem da modalidade
escrita? – isto porque todos reconhecemos que o aprendizado da escrita e o da
oralidade exigem aprendizagens específicas, em virtude das diferenças entre as duas
modalidades (Graça, Pereira, 2005). A verdade é que temos então, recorrentemente,
uma grande solicitação de textos de natureza (francamente) argumentativa, dentro e
fora do próprio perímetro escolar, sendo que, no entanto, não se constituem tais textos
como objecto de um verdadeiro ensino. E isto, como vimos, pese embora as
recomendações oficiais, se bem que, no entanto, temos também de o referir, tais
recomendações se fiquem mais por recomendações gerais, sendo que, quando se
chega ao momento de operacionalizar tais sugestões, tal acaba por não se verificar.
Apregoa-se a diversificação textual, mas, ao atentarmos, com mais cuidado, nos
textos listados, essa diversificação não parece concretizada. E este grande
desequilibro, com uma franca primazia de textos da ordem do “narrar”, é precisamente
então visível não apenas nos documentos oficiais, como também nos próprios
materiais didácticos e paradidácticos, assim como, ainda, nas práticas de ensino
(Dolz, 193; Graça & Pereira, 2005). E isto, então, em relação ao acto de argumentar,
considerado, nomeadamente, por Koch (1984) como não só a função básica da
linguagem, como também a mais importante, “pois implica nos efeitos desejados pelo
uso da linguagem” (ver à fl). Charaudeau (1992), por seu turno, concebe o argumentar
como uma actividade discursiva que procura a convicção do outro; e, para isso, há,
então, um sujeito, uma tese e um interlocutor. A escolha de um texto argumentativo,
por assim dizer, pode então, na verdade, ser (também) justificada pela necessidade de
uma formação democrática, assente na capacidade de “razonar” verbalmente, de que
alguns autores falam (Camps, etc).
E, agora, qual a razão da escolha da designação de “texto de opinião”?
Uma coisa era absolutamente certa. O objecto de ensino escolhido pertencia à ordem
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do argumentar. Porém, debatíamo-nos com algumas dificuldades. A grande
abundância do modelo tradicional da (por vezes) designada “composição (de ideias)”.
A raridade da presença de textos desta ordem previstos nos documentos oficiais e,
quanto aos existentes, diversidade de designações, sem definição concreta daquilo
em que consiste cada texto. Atendendo ao ano de escolaridade com que faríamos a
nossa pesquisa empírica, logo definimos, dentro da ordem do argumentar, o género
concreto sobre o qual elaborar uma sequência didáctica para o ensino-aprendizagem
da modalidade escrita do mesmo, tendo escolhido a “carta ao leitor/artigo de revista”,
que considerámos como o mais adequado à faixa etária e, mormente, às capacidades
discentes, até porque tínhamos já realizado em estudo exploratório com esse mesmo
género textual e a adequação pareceu-nos, na verdade, efectiva, tendo sido esta,
inclusivamente, a opinião dos professores das turmas junto das quais trabalhámos. No
entanto, acabámos por adoptar, como anunciado já desde o título, a designação de
“texto de opinião”. Uma escolha, como o sabíamos desde o início, ousada e polémica.
No entanto, as razões que nos moveram conduziram-nos a manter tal decisão. Mas
quais foram, afinal, as razões em que tal escolha assentou? Como teremos
oportunidade de verificar, são de ordens diferentes estas mesmas razões, tendo
pesado também de forma distinta. Assumimos, naturalmente, a própria subjectividade
da escolha, desde o início, se bem que, em nosso entender, esteve esta
“subjectividade”, se se quiser, (também) assente, então, em razões bem objectivas.
Passemos a uma breve apresentação das mesmas. Por um lado, os programas
oficiais e os manuais de ensino oficiais e não oficiais falam nestes termos, se bem que
a flutuação terminológica seja deveras recorrente (texto de opinião, comentário,
dissertação…) (Reis (coord.) et al., 2009). Por outro lado, desde o estudo exploratório
realizado, que começámos a fundar a nossa escolha em razões relacionadas com
(questões da) a transposição didáctica. Como há muito já vem sendo sublinhado, se
temos os conhecimentos “sábios”, sabemos também que, para entrarem em sala de
aula, têm tais conhecimentos de sofrer determinadas adaptações, transformações,
cujos efeitos se podem repercutir sobre diversos aspectos. Ora, a designação de
“texto de opinião” era, precisamente, uma dessas transformações de que logo em tal
primeira pesquisa sentimos necessidade e que gostaríamos de testar. A pesquisa, já
por si, era complexa, exigindo um grande apoio dos professores-colaboradores, que
deveriam demonstrar uma grande abertura, para que a nossa pesquisa pudesse
integrar, tal como previsto, a gravação audiovisual das aulas realizadas. Disto
tínhamos também consciência. Daí que fosse igualmente importante procurar não
incorrer em quaisquer situações ou tomar quaisquer decisões que pudessem levar os
professores a considerarem de um certo pedantismo – se o vocábulo nos é permitido –
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e que, por consequência, os pudesse “assustar” – se também este, agora, verbo, nos
é permito aqui utilizar. Tendo então em conta as preocupações atinentes à
transposição didáctica, tendo então em conta as designações dos textos (mais)
habitualmente recorrentes em sala de aula, tendo então em conta as designações que
surgem nos programas oficiais, optámos pela designação de “texto de opinião”. Além
disso, na sequência didáctica por nós distribuída, apareciam exemplos de textos que
eram por nós considerados como, precisamente, exemplos de modelos de textos de
opinião e a situação de comunicação era a correspondente ao “artigo/carta”. O que,
em nosso entender, colmataria (quaisquer outras) dificuldades que se pudessem
verificar. E, assim, à semelhança do também feito pelo grupo GRAFE – se bem que
por outras razões –, escolhemos uma designação de um objecto em que se privilegia
a dimensão comunicativa e a tomada de posição com implicação do enunciador”,
recorrendo-se à designação de um género que figura em determinados programas
oficiais. Assim sendo, solicitámos então que cada professor ensinasse a escrita do
texto de opinião, na sua modalidade escrita. Naturalmente, a liberdade era também
dada, para que concretizassem a nossa solicitação da forma como entendessem;
porém, como dissemos, a verdade é que havia uma sequência didáctica a ter em
consideração e na qual apresentávamos textos que pretendiam ser daqueles
exemplos. Temos, assim, que utilizaremos, então, a designação de “texto de opinião”
quando nos referimos ao objecto solicitado aos professores para ser ensinado em sala
de aula, com as suas turmas. Acontece, porém, que, ao retraçar a história em que se
inseriria, então, o “texto de opinião”, utilizaremos a designação de “texto
argumentativo”, muito mais lata, ao designarmos, se se quiser, então, (apenas) o
objecto de ensino enquanto tal, em si e (somente) per se.
Na linha da importância atribuída à história do objecto de ensino, seleccionado
para o estudo empírico do nosso trabalho, passaremos, então, de imediato, a uma
breve apresentação dos principais elementos dessa mesma história.
3.3. E à história do (de um) objecto de trabalho: o ensino da redacção de textos
argumentativos e do texto de opinião – breve resumo histórico, com
contribuições teóricas e práticas
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Em que medida pode uma determinada ferramenta didáctica transformar as
práticas dos professores, em sala de aula, e a própria (re)configuração do objecto de
ensino que aí passa a objecto efectivamente ensinado? Se, para responder a esta
pergunta, é necessário entrar no espaço de sala de aula, observar as práticas de
ensino, identificar as ferramentas de ensino utilizadas, não é isto, na verdade,
suficiente. Porquê? Porque, como já vimos, uma ferramenta de ensino encontra-se
necessária e intimamente conexionada com o objecto de ensino concreto. E, além
disso, a própria linha de pesquisa em que nos inscrevemos, para além de defender a
tomada em consideração da própria história das práticas de ensino, devido,
precisamente, à natureza histórica das mesmas,83 já também advogava o atentar em
tais objectos de ensino, percepcionados sob um ângulo diacrónico, sobre os quais tais
práticas se debruçam (Canelas-Trevisi et al., 1999; Schneuwly, 2000). A uma história
das práticas de ensino associa-se, assim também, uma história dos próprios objectos
de ensino. Na nossa óptica, pugna-se, então, por uma análise da (re)construção dos
objectos nas práticas de ensino in loco, mas sempre numa perspectiva histórico-
evolutiva. Isto porque, então, consideramos que a (re)configuração do objecto no
próprio espaço de sala de aula não deixa de ser (também), portanto, um resultado da
sedimentação de (sub)estratos históricos vários, que podem ter tanto, inclusivamente,
de meramente distinto, como de indiscutivelmente contraditório. O estudo, num ângulo
diacrónico, do objecto de ensino escolhido para o nosso trabalho empírico afigura-se,
assim sendo, capital.
O objecto de ensino por nós escolhido para a nossa investigação, como já
anunciado, é o texto de opinião escrito, que faz parte do ensino do discurso (Dolz,
Gagnon et al., 2008).84 Ora, (e) na sequência das reflexões anteriores, vamos explicar
a escolha do objecto de ensino texto de opinião escrito, apresentando um sintético
histórico este último, e procurando encontrar respostas para uma série de perguntas: i)
quais são os aspectos dos objectos colocados em evidência nos sucessivos modelos
de ensino deste objecto?; ii) entre estes aspectos, quais são os que chegaram até nós,
e quais desapareceram?; iii) como é que eles foram trabalhados?85 Esta resenha
histórica procura seguir uma ordem cronológica.
As sequências de ensino realizadas no quadro da nossa pesquisa empírica
giram então, como sabemos, em torno do texto de opinião escrito. Texto de opinião
83 Em detrimento de uma análise feita em «laboratório», num completo alheamento do “antes” e
do “à volta” – se as expressões nos são permitidas.
84 Vide, por exemplo, Bronckart et Dolz (2000).
85 Tomando nós de empréstimo as perguntas do GRAFE.
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este que, como sabemos, envolve, muito particularmente, a argumentação (Dolz,
Gagnon et al., 2008; Dolz, Mabillard et al., 2008; Dolz & Plane, 2008; Schneuwly,
1988). Daí que, nesta secção, apresentemos algumas contribuições teóricas e práticas
de autores que realizaram estudos sobre a mesma – e que não deixam, portanto, de
poder subsidiar a nossa própria análise dos dados. Procuramos, de seguida,
apresentar alguns dos principais elementos que configuram a história do ensino da
redacção de textos argumentativos escritos.86 História esta que implica um recuo à sua
pré-história, às suas mais antigas fontes. Para este panorama, contaremos, muito em
particular, com os numerosos e exemplares trabalhos desenvolvidos pelo GRAFE com
vista à elaboração de uma resenha histórica sobre o ensino da redacção de textos
arguemtativos (Schneuwly & Dolz, 2009).
O advento da argumentação, enquanto saber sistemático, chega com a
Retórica, no século V. a. C., na região do Mediterrâneo. A retórica clássica estuda e
teoriza o conjunto das práticas discursivas cujo objectivo capital assenta na
persuasão.87 Retórica clássica esta que se foi sucessiva e/ou simultaneamente
corporizando em técnica, ensino, ciência, moral, prática social e prática lúdica
(Schneuwly & Dolz, 2009). Para Breton (Breton, 1999), a Retórica assumiu, durante
muitos anos, um papel central no ensino. A Retórica tinha a função social de ensinar
as habilidades de falar em público de forma persuasivo, treinando-se as habilidades de
uso da linguagem falada, cujo intuito último era a adesão de um determinado público
(a audiência). A língua era percepcionada, entre os estudiosos da Retórica, como «um
arsenal de estratégias discursivas para finalidades práticas», encontrando-se as
preocupações centradas, essencialmente, em necessidades relacionadas
directamente com a vida do dia-a-dia (Leal & Morais, 2006, p. 12).88 O ensino da
“parole publique”, através dos princípios da arte retórica, implicou, muito
86 Por economia, seguiremos a opção tomada pelo GRAFE: utilizar, geralmente, a designação
de «ensino do texto argumentativo», já que, afinal, são utilizados termos diferentes nos
diferentes períodos históricos, e, além disso, trata-se de uma designação suficientemente
genérica, e passível de reunir os numerosos textos, «parce que dans la pratique de leur
enseignement il est toujours fait recours aux notions argumenter, argumentation et arguments
entre autre» (Schneuwly & Dolz, 2009).
87 Perelman e Olbrechts-Tyteca, por seu turno, fizeram já menção a estudos sobre
argumentação no século XV a.C., na Sicília grega, quando a «Retórica» era um instrumento de
defesa em julgamentos judiciais, existindo, ainda, registos de actividades dos sofistas, em
Atenas, preparando os jovens para a vida política, em que a “retórica” era usada como
instrumento de conquista. Os autores, porém, consideram ser as defesas de teses em plena
praça pública as ocorrências mais frequentes (Leal & Morais, 2006, p. 12).
88 Segundo Dolz, Gagnon e Canelas-Trevisi, dois são os pólos em que a retórica « se joga »: i)
por um lado, um pólo sintagmático, associado à ordem das partes do discurso; ii) por outro
lado, um pólo paradigmático, associado às próprias figuras desse mesmo discurso (Schneuwly
& Dolz, 2009).
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particularmente, a bifurcação da elaboração do discurso em três grandes partes: i) a
« inventio»: etapa deveras cognitiva, em que se procede a uma pesquisa, metódica,
de argumentos, através da técnica das questões tópicas, sendo que, neste contexto, a
acepção de “inventer” corresponde não à definição moderna de “criar”, mas sim ao
sentido de “encontrar”, “descobrir” (Pinto, 2005); trata-se, enfim, do estudo do objecto,
da procura sistemática de argumentos e dos temas a desenvolver; ii) a «dispositio»:
selecção das coisas a serem ditas, a extracção da tese, a apresentação de
argumentos a favor da tese; iii) a «elocutio»: que designa a colocação em palavras e
em frases do discurso; designa, enfim, o próprio conjunto de técnicas atinentes à
produção textual: estilo ou escolha das palavras e expressões adequadas ao objectivo
do discurso (Pinto, 2005) (Pinto, 2005).
Aristóteles. Com este autor – no domínio da Lógica –, ocorreu um estudo mais
sistemático a respeito do pensamento argumentativo formal. O interesse primeiro da
Lógica consistia, grosso modo, na análise dos princípios através dos quais as
declarações e os argumentos podiam ser quer elaborados quer avaliados como
válidos ou inválidos, independentemente do contexto, das crenças, ou, inclusive, das
próprias atitudes ou objectivos dos falantes e ouvintes. O autor procurava identificar
uma série de “argumentos-padrão” ou “modelos-padrão” (Leal & Morais, 2006, p. 12),
que satisfizessem, cabalmente, as condições lógicas, podendo assim ser utilizados de
forma universal, em contextos distintos.89 Temos então que, fazendo a ligação entre o
conceito retórico de persuasão e o conceito lógico do verosímil, Aristóteles construiu,
assim, nas palavras de Ricoeur (1975), o edifício de uma retórica filosófica. O autor
define a Retórica como uma arte, como uma techné, como um meio de encontrar os
meios de persuasão comportados por cada caso em particular. O autor distingue a
verosimilhança absoluta e a verosimilhança aparente, contrariamente à forma como
procede Platão, que estabelece uma distinção entre verosimilhança e verdade. A
Retórica assoma, assim, como um instrumento passível de ser utilizado não só para o
bem como também para o mal, sendo assim possível falar-se em bons e em maus
usos da retórica. A verosimilhança dos factos é, portanto, e enfim, essencial, sendo
89 Como é notado por alguns autores, contrariamente a Platão, que, no diálogo Górgias,
“condena” a Retórica e que, no diálogo Fedro, faz a Retórica estar subordinada à filosofia, a
reflexão aristotélica sobre a Retórica — pese embora “eminentemente” filosófica — visa, no
entanto, atribuir autonomia à técnica retórica, «desvinculando-a da vigilância da filosofia (coisa
que Platão discordava por considerar a retórica eticamente perigosa)»
(http://pt.wikipedia.org/wiki/Ret%C3%B3rica_%28Arist%C3%B3teles%29 – consultado a 21 de
Abril de 2008).
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pelo próprio discurso que persuadimos.90 Em Roma, destaca-se Cícero, que
sistematizou os fundamentos da Retórica em duas obras fulcrais: De Oratore e Orator.
A Retórica é considerada por este autor como uma verdadeira ciência, cujo exercício
implica uma enorme cultura. Cícero visava, assim, formar o doctus orator, ou seja, o
orador instruído capaz de aprender rapidamente qualquer assunto e falar dele com
uma eloquência desenvolta. O objectivo do orador era o de provar, agradar e comover.
Autor este que teve também o mérito de pretender expor a retórica a fins práticos.
Quintiliano, também um dos mais insignes retóricos da Antiguidade, tornou-se
essencialmente conhecido pelo Institutio Oratoria. E a este autor se deve a
transposição da teoria aristotélica em pedagogia, acabando assim por fundar uma
primeira teoria da elocução escrita, centrada não só na própria correcção gramatical
como também na clareza e na elegância retóricas. O autor aconselha, mesmo, (e)
designadamente, a leitura como elemento fundamental na formação de um orador.
Importa, assim, para além de muito ler e de escrever, imitar, inclusive, modelos,
corrigindo os erros identificados. A influência da obra de Quintiliano na teoria
pedagógica que sustenta o humanismo e o renascimento é, de facto, incontornável.
Influência esta, aliás, que conduz autores vários a considerarem ter-se então devido à
sua obra a consideração da eloquência pública como objecto de estudo no quadro
escolar.
No mesmo ano, em 1958, surgem as obras «The Uses of Argument», de
Toulmin e «Traité de l’Argumentation, de Chaim Perelman et Lucie Olbrechts-Tyteca.
Obras estas que, na realidade, estão na origem das principais modelizações que serão
feitas no que à argumentação diz respeito, inaugurando a renovação epistemológica
das teorias de argumentação, enquanto arte de convencer. Perelman demarca-se da
lógica demonstrativa e da evidência cartesiana, inscrevendo a argumentação no
centro de uma lógica argumentativa informal, e definindo a argumentação como uma
técnica discursiva própria para provocar ou aumentar a adesão dos espíritos às teses
que são apresentadas ao seu assentimento. Perelman instaura, de facto, um novo
período no campo da argumentação. É reestabelecida uma ligação antiga com a
tradição retórica grega e, em especial, com a aristotélica. Retórica esta, na verdade,
que Perelman opõe à retórica clássica: para o autor, a retórica clássica aborda o estilo
e a estética do discurso, enquanto a antiga retórica interessa-se pela dimensão
90 A relevância assumida pela obra de Aristóteles é de tal forma considerável, que autores há a
considerarem que, teoricamente, a evolução da retórica ao longo dos séculos representou
muito mais um aperfeiçoamento da reflexão aristotélica a respeito de tal do que, propriamente,
construções realmente “originais”. Autores há a considerarem mesmo Aristóteles como aquele
a quem se deveu um considerável alargamento da Retórica, passando de um seu uso nos
tribunais, para uma utilização, inclusive, nas mais variadas situações “em que se fazia
necessário um convencimento”.
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persuasiva do discurso. O autor atribui, portanto, particular relevância à
verosimilhança, à plausibilidade, à probabilidade; isto porque, nesta óptica, a natureza
da deliberação e da argumentação não é consentânea com a “necessidade” e a
“evidência”, já que não se delibera quando a solução é necessária nem se argumenta
contra a evidência (2005[1958], p. 1). A evidência é concebida como uma marca de
verdade do que se impõe por ser evidente e como uma força a que qualquer mente
deve ceder. Ora, a teoria da argumentação, cujo objecto consiste no estudo das
técnicas discursivas susceptíveis de provocar ou aumentar a adesão dos espíritos às
teses que se lhes apresentam ao assentimento (2005[1958], p. 4), não se pode de
facto desenvolver, se se conceber a prova como uma mera redução à evidência.
Nesta linha de ideias, a evidência consistiria, assim, numa adesão variável, por
oposição à verdade, em que existiria uma necessidade e um constrangimento lógicos.
Atribuindo significativa relevância à ideia de «auditório», mais ou menos particular ou
universal, que vem também da tradição retórica, defende-se também a própria
importância de adaptação do enunciador ao seu auditório.91 São privilegiadas as
componentes interaccionais. É atribuído um lugar central às próprias características
das situações de comunicação. São privilegiadas as características do auditório e os
valores comuns ao enunciador e ao seu próprio auditório. Por outro lado, assiste-se,
ainda, à própria identificação de determinadas condições para que haja argumentação.
Toulmin, por seu turno, estuda «des raisonnements non formels en langue naturelle»
(Garcia-Debanc, 2001a, p. 191). Não obstante defenda a complementaridade entre a
argumentação e a lógica, a tónica foi colocada não mais na lógica formal, disseminada
nos estudos de Aristóteles, mas sim na lógica informal dos discursos naturais (Leal &
Morais, 2006, p. 13). Contrariamente ao que acontece na lógica formal, a não
existência, na lógica informal, de uma ligação necessária entre as premissas e a
conclusão implica, forçosamente, uma construção de estratégias várias de
convencimento; ou seja, nestas situações, “é preciso defender um ponto de vista em
que não há uma possibilidade de operar por meio de demonstrações, e sim, de
persuasão” (Leal & Morais, 2006, p. 13). Para Toulmin, a argumentação consiste,
assim, numa defesa de ideias não deduzidas, necessariamente, das premissas, já que
as conclusões não são obrigatoriamente por elas implicadas. O autor considera que,
91 E a importância assumida pelo auditório é tal, que uma imagem errónea deste último por
parte do orador – por ignorância ou por quaisquer outras razões – pode, de facto, desencadear
consequências negativas para a própria argumentação. Daí a importância de se procurar
construir do auditório presumido uma imagem tão próxima quanto possível da realidade,
enquanto condição prévia e sine qua non de qualquer argumentação que se quer eficaz.
Ouçamos ainda os autores, ao se referirem a um caso (ainda) recorrente: “A retórica, tornada
exercício escolar, dirige-se a auditórios convencionais e pode, sem inconvenientes, ater-se a
visões estereotipadas deles, o que contribuiu, tanto quanto a artificialidade dos temas, para
fazê-la degenerar.” (2005[1958], p. 22).
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na óptica da lógica formal, as premissas e a conclusão são, essencialmente, os
elementos da argumentação; por seu turno, na lógica informal, assiste-se a uma
ampliação dos elementos constituintes, na medida em que é necessária a operação de
justificação (Leal & Morais, 2006, p. 14). São identificados dois grandes tipos de
discurso argumentativo (Leal & Morais, 2006, p. 14): a) a argumentação simples,
constituída por ponto de vista («claim»), dados («data») e justificativa («warrant»); b) a
argumentação complexa, constituída, ainda, pela justificação da justificação
(«baking»), pela modalização («qualifier») e pela contra-argumentação («rebuttal»).
Em síntese, o discurso argumentativo, tal como proposto por Perelman e Olbrechts-
Tyteca (1999) e Toulmin (1958), consistiria, assim, num espaço em que se procura um
determinado efeito imediato sobre a audiência, levando-a a concordar com os nossos
pontos de vista. Daí que seja crucial, pois, que o orador tenha uma imagem adequada
do auditório.92 Nas palavras de Garcia-Debanc, trata-se de uma abordagem lógico-
formal (2001a, p. 191). As teorias da enunciação e a pragmática adoptam uma
abordagem que alia, indissociavelmente uma teoria linguística a uma teoria da
enunciação, em detrimento de uma abordagem alicerçada na descrição e na tipologia
dos textos. A integração da argumentação numa determinada situação de
comunicação não deixa de estimular uma reflexão a respeito, precisamente, de
pressupostos discursivos na argumentação e da própria implicação dos interlocutores
(Anscombre et Ducrot, 1983). Ducrot interessa-se pela argumentação não como um
«fait de discours», mas sim como um «fait de langue, présent dans tout exercice de la
faculté langagière». E mais. A linguagem é percepcionada não como um instrumento
para descrever o mundo, mas sim como um meio de fazer agir o seu interlocutor
(Garcia-Debanc, 2001a, p. 192). Por outro lado, a argumentação é percepcionada
como operando funções específicas no próprio processo de comunicação,
pressupondo, muito particularmente, a interiorização da posição do outro, procurando
transformar esta mesma posição; daí que, inclusivamente, possa até ser considerada,
precisamente, como um diálogo com o pensamento do outro (Chartrand, 1993b; Dolz,
Rey, & Marc, 2004). A semiologia, muito particularmente com os trabalhos da escola
de Neuchâtel, debruça-se sobre a lógica natural da argumentação. A argumentação
tem uma tipologia específica de operações de linguagem. Grize (Grize, 1990, 1981)
92 Perelman e Olbrechts-Tyteca distinguem, a propósito dois auditórios: um auditório particular
e um auditório universal. No discurso dirigido a um auditório particular, existiria uma
preocupação em reconhecer os pontos de partida e as premissas aceites pelos interlocutores,
já que, sob tal perspectiva, uma determinada razão consiedrada como persuasiva pode vir a
assumir um efeito revulsivo sobre um auditório para o qual as razões pró são, afinal, razões
contra. O designado auditório universal, por seu turno, seria constituído pela humanidade
inteira ou, pelo menos, por todos os homens adultos e normais, no dizer dos autores (Perelman
& Olbrechsts-Tyteca, 2005[1958]).
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identifica as operações-chave seguintes, de que o autor faz depender, então, o êxito
da argumentação: i) operações de determinação, ii) de justificação e iii) de coesão. No
campo da psicolinguística, a argumentação é percepcionada como «condute
langagière spécifique» (Golder, 1996a, p. 119), ou, mais precisamente, «un lenguaje
altamente específico» (Coirier, Coquin, Golder, & Passerault, 1990; Espéret, Coirier,
Coquin, & Passerault, 1987), em muito dependendo as formas especicamente
assumidas pelos textos de numerosos e variados factores, tais como,
designadamente, os factores de ordem situacional (Bronckart, Bain, Schneuwly,
Davaud, & Pasquier, 1985b) e o próprio objectivo comunicativo do interlocutor. Em
psicologia da linguagem, Bronckart, Schneuwly e o Grupo de Didáctica de Línguas
(1983) elaboram uma teoria autónoma das actividades e das operações de linguagem,
sendo a actividade de linguagem definida, grosso modo, como « l’élaboration d’un
texte, dans une situation de communication déterminée, texte dans lequel se
matérialisent, sous forme de signes organisés, des représentations ayant trait au
contenu, à l’acte de production et à la situation de communication, et par lequel se
réalise la communication » (p. 159).
Com base nos trabalhos levados a cabo no quadro destas ciências de
referência, a Didáctica leva também a cabo trabalhos vários sobre a argumentação
(Dolz, s/d-a, 1995a, 1995b, 1994a, 1994b, 1993a; Dolz, ; Dolz & Pasquier, 1993; Dolz,
Rosat., & Schneuwly, 1991; Gonçalves, 2007; Graça & Pereira, 2008c, 2007a, 2007b;
Leal & Morais, 2006; Pereira, ; Pinto, 2005; Souza, 2003). Estes trabalhos visam,
grosso modo, propor análises e métodos a fim da sua aplicação nas situações
educativas particulares.93 No seu artigo «Pour un enseignement precoce de
l’argumentation» (s/d-b), Dolz advoga, precisamente, (e) tal como indicado no título,
um precoce ensino da argumentação, na escola, devido, na verdade, à elevada
frequência com que é solicitado nas mais distintas interacções diárias – a título
meramente exemplificativo, na esfera familiar, na escola, no trabalho -, sendo as
pessoas em permanência espectadores ou actores de situações argumentativas, e
quer na oralidade quer na escrita. Daí a imperiosa necessidade de a criança, desde
cedo, ter conhecimento da situação argumentativa e dos principais elementos que
constituem este tipo de discurso. Também de uma enorme relevância e proficuidade
no que a uma didáctica da argumentação, em particular, diz respeito, é, na verdade, o
modelo teórico das componentes estruturais e funcionais do discurso argumentativo
escrito, proposto por Chartrand, com aplicações em aula de língua (Chartrand, 1993b).
93 Para uma síntese, ver (Garcia-Debanc, 2001a; Masseron, 1997a, 1997b). Trata-se, na
verdade, de uma síntese que não aborda o contexto português; porém, consideramos que não
deixa de haver uma importante similitude que importaria não negligenciar.
 109
Modelização esta que, nas palavras da própria autora, se afigurava, precisamente,
como uma etapa prévia absolutamente indispensável à elaboração de uma didáctica
da argumentação (Chartrand, 2008b; Chartrand, 2006; Chartrand, 2005; Chartrand,
2001; Chartrand, 1995, 1993a; Chartrand & Blaser, 2008; 1993b, p. 679). As
componentes deste modelo sistémico do discurso argumentativo escrito encontram-se
distribuídas em quatro grupos: i) componentes situacionais; ii) componentes textuais;
iii) categorias da estrutura prototípica do discurso argumentativo; iv) componentes
retóricas (Chartrand, 1993b). Os dois primeiros grupos correspondem aos planos
discursivo e textual constitutivos de qualquer discurso. Os dois últimos grupos
compreendem as componentes específicas da discursividade argumentativa.
3.4. Elementos de síntese
Esta sintética panorâmica quer a respeito do processo de transposição
didáctica quer a propósito do objecto escolhido no quadro da nossa pesquisa empírica
permitir-nos-á, muito particularmente, identificar as possíveis fontes de empréstimo e
de sedimentação no que às práticas docentes e à configuração do objecto in loco diz
respeito, aquando da nossa análise dos dados.
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Conclusão da parte I
Esta primeira parte do nosso trabalho permitiu apresentar o nosso objecto de
investigação, as principais noções teóricas a mobilizar, e uma primeira análise,
histórica e conceptual, do objecto empírico a explorar na pesquisa.
Definido o ensino como uma modalidade específica de trabalho, ainda que com
a mesma estrutura de base do trabalho em geral, o estudo das ferramentas didácticas
ganha um novo relevo. Ferramentas didácticas estas que, se transformam o objecto
sobre as quais são utilizadas, não deixam também, como vimos, de transformar
aquele que as utiliza.
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PARTE II. METODOLOGIA E MÉTODOS DE PESQUISA
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Do(s) lugar(es) para formular as nossas perguntas investigativas –
orientadoras do dispositivo de pesquisa
Nos anteriores capítulos, da secção teórica deste trabalho, apresentamos as
principais linhas teóricas e os conceitos mais relevantes da nossa investigação. Dois
dos mais relevantes conceitos na base do nosso questionamento didáctico, e
sociohistórico no que às práticas de ensino diz respeito, são o de ferramenta didáctica
(Bronckart, 1997; Graça & Pereira, 2010; Schneuwly, 2000; Wirthner, 2006a, 2006b,
2004) e o de objecto (efectivamente) ensinado (Canelas-Trevisi et al., 1999; Cordeiro, ;
Schneuwly & Dolz, 2009). É então a partir deste quadro teórico que estamos em
condições de formular a nossa tese atinente ao papel transformador das ferramentas
didácticas quer nas práticas docentes quer no objecto ensinado. Trata-se de atribuir,
como veremos mais especificamente, um papel central a uma dada ferramenta
didáctica construída, concretamente, para o ensino de um dado objecto; e isto, aduza-
se, sem se deixar de percepcionar este mesmo objecto, aliás, como um elemento de
um processo contínuo de transposição didáctica, que vai do objecto de saber ao
objecto de ensino. Eis, abaixo, as perguntas investigativas que orientaram o nosso
trabalho de concepção e de realização do dispositivo de pesquisa montado – não são
estas porém, aduza-se desde já, as perguntas investigativas que orientarão a nossa
análise dos dados, como veremos adiante.
1. Como decorre, habitualmente, o ensino da escrita do texto de
opinião, em termos da planificação concebida e em termos das práticas
efectivas?
1.1. Qual o objecto (re)construído em sala de aula, mediante as interacções
professor-alunos? Quais as dimensões do objecto efectivamente (re)construído in
loco? Quais as principais categorias de conteúdos presentes? E qual a natureza dessa
mesma presença, em termos da importância e da forma de trabalho que o docente lhe
concede em sala de aula? Quais as categorias ignoradas, quais as explicitamente
excluídas? Qual o modelo de argumentação/de texto de opinião que se pode
depreender (de uma forma mais ou menos explícita) do que ocorre em sala de aula?
1.2. Qual a organização global da sequência de ensino? Quais as principais
partes da sequência de ensino? Quais são os principais procedimentos de ensino
(práticas de ensino/maneiras de fazer)? Quais são as principais dimensões e a
respectiva organização do objecto ensinado a assumir um papel organizador do
ensino, em termos macroscópicos? Qual a ordem com que tais dimensões são
apresentadas aos alunos? Qual a sucessão das principais actividades escolares? Em
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que contexto surgem tais actividades escolares integradas? Em que medida é que
existe diversidade? Quais os principais dispositivos didácticos utilizados? Qual a lógica
subjacente à (macroestrutura da) sequência de ensino construída?
1.3. Quais os elementos seleccionados pelo professor para tornar o objecto
de ensino presente e para o trabalhar em sala de aula, através dos suportes diversos
a que recorre, como seja as instruções e todo o material didáctico mobilizado? Quais
os principais dispositivos didácticos mobilizados e quais as principais tendências
demonstradas por essa escolha? Quais os meios de ensino ou quais os materiais em
que se apoiam os professores para ensinar o objecto? Quais os materiais fornecidos
aos alunos? Uma progressão do objecto de ensino é proposta in loco?
2. Qual o papel de uma nova ferramenta didáctica – uma sequência
didáctica, construída para o ensino da escrita do texto de opinião, com
propostas específicas de trabalhar o objecto de ensino em sala de aula –, no que
ocorre em sala de aula, em comparação com o sucedido na sequência de ensino
da primeira fase?
2.1. Qual o papel desta ferramenta didáctica no objecto efectivamente
ensinado?
2.2. Qual a acção desta ferramenta didáctica nas práticas efectivas de
ensino?
3. Quais os discursos dos professores a respeito das ferramentas
didácticas, do ensino realizado e do objecto efectivamente ensinado?
3.1. A que nível ou a que níveis é que se operam as eventuais
transformações desencadeadas pela introdução e mobilização de uma sequência
didáctica?
3.2. A concepção do texto de opinião é modificada pela introdução da
sequência didáctica?
3.3. Como é repensada a posição relativa à importância e à praticabilidade do
ensino da escrita do texto de opinião no 6.º ano de escolaridade (2.º ciclo)?
3.4. Como é repensada a posição relativa ao lugar que a escrita do texto de
opinião poderia assumir no Programa de Língua Portuguesa do 2.º ciclo?
3.5. Como é repensada a posição relativa ao ensino centrado no género textual
(no 6º ano de escolaridade (2.º ciclo))?
3.6. Como é repensada a posição relativa ao ensino a partir de/com
sequências didácticas (no 6.º ano de escolaridade (2.º ciclo))? Quais as virtudes e
as desvantagens/dificuldades que os professores atribuem ao procedimento da
sequência didáctica
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1. Capítulo 1. Pressupostos teórico-metodológicos
Metodologia teórica e métodos: são estes os dois elementos de uma
importante distinção introduzida por Vygotski, no quinto capítulo de Pensamento e
Linguagem (2005).94 A metodologia teórica funda-se em pressupostos conceptuais; os
métodos compreendem as escolhas e os procedimentos atinentes à observação
empírica.95 Com base nesta distinção, este capítulo visa, então, e precisamente,
encontrar as respostas devidas para, muito particularmente, as questões seguintes:
quais são as principais bases teórico-metodológicas do nosso estudo empírico?, quais
são os conceitos e as exigências teórico-metodológicas primaciais para uma pesquisa
empírica susceptível de responder às nossas questões investigativas? Vejamos.
1.1. Concepção mediadora, transformadora e sociohistórica das ferramentas
de ensino
Inscrito no quadro da Didáctica, o nosso estudo visa analisar o eventual papel
transformador das ferramentas didácticas quer nas práticas docentes quer no
designado objecto ensinado. Por outras palavras, interrogamo-nos, grosso modo,
sobre a forma como se configura, através das práticas docentes e em função das
ferramentas didácticas utilizadas, um determinado objecto de ensino e, inclusive,
sobre a própria forma como uma determinada ferramenta didáctica pode contribuir
para modificar, precisamente, não só tais práticas como também a própria forma como
esse mesmo objecto é percepcionado pelos professores.
A actividade do professor é comummente descrita como uma actividade solitária:
um professor, perante os seus alunos, no seio de uma determinada turma. Porém, e
contrariamente a esta comum imagem, esta actividade não é uma actividade
individual, circunscrita à sala de aula e às interacções aí estabelecidas com os alunos,
e fora de qualquer tradição profissional; não é a de um indivíduo socialmente isolado e
dissociado da história (Amigues, 2004b, 2003, 2002; Amigues & Faïta, 2001; Amigues
& Lataillade, 2007). Pelo contrário, a actividade do professor é socialmente situada e
94 Esta distinção foi explorada por Thévenaz-Christen (2005) e por Aeby Daghé (2008) nas
suas teses de doutoramento: a da primeira pesquisadora é consagrada às “prémices de la
forme scolaire”; a da segunda estudiosa a “Candide, la fée carabine et les autres… Un modèle
didactique de la lecture/littérature. Observation de leçons de lecture / littérature en 9e année
secondaire».
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“Método” compreende tudo o que constitui o material empírico, o dispositivo de recolha, de
construção e de análise dos dados; por outras palavras, abarca um conjunto de escolhas em
diferentes níveis: a preparação para a observação em sala de aula, a sua conduta, a
constituição dos dados, a definição das unidades de análise e a análise (tradução nossa)
(Thevenaz-Christen, 2005, p. 196)
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permanentemente mediada através, então, como vimos, e nomeadamente, de
ferramentas várias. Mas, afinal, de que falamos, quando falamos em ferramentas da
actividade do professor?96 Como efeito, a ferramenta didáctica é, na verdade, e de
facto, qualquer coisa de indissociável do trabalho, em geral, e do trabalho de ensino,
em particular, constituindo-se, assim, como um importante instrumento mediador entre
o trabalhador e o «objecto» do trabalho que contribui para transformar. Perspectiva
marxista esta, em que nos inscrevemos, que insiste também, e como também já
vimos, na própria ideia de transformação: i) transformação, por um lado, em termos do
«objecto» sobre o qual actua – objecto este definido, em grande parte, pela forma
como a ferramenta (se) propõe apresentar, desenvolver e fazer avançar o objecto a
ensinar –; ii) transformação, por outro lado, em termos daquele que a utiliza
(Schneuwly, 2000). Para além disso, estão também inscritas nestas ferramentas
didácticas as próprias formas de pensar e de agir, e a experiência do próprio utilizador.
Neste sentido, advoga-se, pois, que a própria ferramenta de ensino é também
transformada (Rabardel, 1999/2002, 1997a, 1997b, 1995). E mais. Ao mediar as
significações de um objecto a ensinar com o auxílio de uma ferramenta específica de
ensino, o professor procura fazer com que esta dada ferramenta dê conta,
precisamente, desse mesmo objecto – construto social, cultural… –, nas suas
significações convencionadas e usos particulares. E quando é que, afinal, são
construídas as significações particulares do objecto? A construção destas
significações ocorre, na verdade, tão-só aquando da interacção professor-aluno(s)-
objecto, com o auxílio, então, das ferramentas seleccionadas pelo professor. E mais,
ainda. A ferramenta de ensino seleccionada – ou, pelo menos, a maioria das
ferramentas de ensino seleccionadas –, para significar o objecto a ensinar, e sobre o
qual actua, está, além disso, e muito naturalmente, intimamente ligada a este mesmo
objecto. Ou seja: a escolha da ferramenta de ensino não é, portanto, independente do
objecto de ensino particular. Na realidade, este objecto de ensino encontra-se também
sujeito a uma multiplicidade de tensões. Quais? As tensões decorrentes do próprio
processo de transposição didáctica. Na realidade, é no papel capital outorgado ao
objecto de ensino, e considerado na óptica da transposição didáctica, que se funda a
especificidade da abordagem didáctica. Abordagem esta segundo a qual, e (também)
96 Para além das ferramentas didácticas, fazem também parte da actividade do professor, como
vimos, e muito particularmente, os elementos seguintes: i) as “prescrições”, ii) os “colectivos”
(diferentes colectivos: professores da disciplina, professor da turma, etc.), iii) as “regras do
ofício” (aquilo que liga os profissionais entre si, e que funcionam, em simultâneo, como uma
“«memória comum»” e uma “«caixa de ferramentas»”, congregando, “«gestos genéricos»”,
relativos ao conjunto dos professores, e “«gestos específicos»”, relativos, por exemplo, à
própria disciplina), iv) as “ferramentas” (Amigues, 2004b, 2003; Saujat, 2004; Schneuwly, 2006,
2000).
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na perspectiva do GRAFE, é tomada em relevante linha de conta o carácter
sociohistórico do processo de construção do objecto ensinado (Brossard, 2004;
Brossard, 2002; Brossard et al., 1996). Vejamos:
i) tensões decorrentes do 1.º nível da transposição didáctica: a
dimensão sociohistórica do processo implica a existência de importantes focos de
tensão a ter em conta na definição do objecto de ensino: a saber, muito
particularmente, definição do objecto a ensinar do ponto de vista: a) das teorias de
referência do objecto, b) dos textos (para)oficiais, c) dos discursos sobre tais textos e
a respectiva escrita;
ii) tensões decorrentes do 2.º nível da transposição didáctica: a
inserção e a constante actualização de um dado objecto no espaço da sala de aula,
ou, se quisermos, no tempo didáctico; o objecto a ensinar é, agora, transformado em
objecto ensinado, sofrendo, nomeadamente, as adaptações necessárias ao meio
(“milieu”) e às capacidades e dificuldades de cada interveniente. O nosso dispositivo
de pesquisa deve, então, propor aos professores-colaboradores uma ferramenta
didáctica para ensinar os conteúdos por que é constituído o objecto de ensino («texto
de opinião»).
Erro!
Figura 6 As tensões que enformam o objecto de ensino
Por consequência, o nosso dispositivo de pesquisa teria de responder a várias
exigências:
Teorias de referência
Teorias do texto
Teorias do texto de
opinião
Teorias da escrita
Disciplina escolar
Textos oficiais
Programas de estudo
Interações
didácticas entre
professor-alunos,
num tempo didáctico
específico:
- capacidades,
- expectativas…
Objecto texto
de opinião
Sistema de
ensino
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i) dispositivo de pesquisa: por um lado, importava construir um
dispositivo de pesquisa que permitisse quer a observação de práticas espontâneas de
ensino para o ensino da escrita do texto de opinião e a própria forma como o objecto a
ensinar aí é configurado quer a observação de práticas docentes e a própria
configuração do objecto a ensinar após a introdução de uma nova ferramenta de
ensino no espaço da sala de aula, e a mobilizar pelos professores;
ii) ferramenta de ensino: a elaboração de uma ferramenta de ensino
adequada à pesquisa e ao objecto a ensinar; partindo da hipótese de que as práticas
docentes habituais no que ao ensino da escrita (do texto de opinião, em particular) diz
respeito seriam (mais ou menos) próximas das práticas (pelo menos, ditas) comuns
(tradicionais), tratava-se então, por um lado, de propor aos professores uma
ferramenta de ensino, para ensinar o objecto de ensino concreto, que propusesse uma
forma de fazer (muito) diferente do, digamos, comum (tradicional), já que partimos da
hipótese de que a introdução de uma ferramenta didáctica tão diferente poderia
conduzir (pelo menos, mais facilmente) a mudanças (mais) diversificadas e a níveis
(mais) vários. Esta ferramenta passa, assim, a constituir-se como um importante
elemento mediador capaz de operar uma também importante mudança em termos dos
níveis que nos interessam – e sobre os quais nos pronunciaremos posteriormente;
iii) unidade de base para a recolha e a análise: a definição de uma
adequada unidade de base para a recolha e a análise, que nos permita analisar o
papel transformador da ferramenta didáctica ao longo de todo o processo de ensino de
dado objecto; e isto, aduza-se, dando também conta das principais tensões que
estruturam a inserção do objecto de ensino num tempo didáctico específico e inerente,
precisamente, à natureza social e historicamente situada de tal processo.
1.2. Unidade de base (da recolha e da análise): sequência de ensino
A escolha da unidade de recolha e de análise revela-se da maior relevância,
sendo inclusivamente concebida por alguns investigadores, aliás, como uma questão-
charneira entre a teoria e os dados empíricos; e isto mormente ou, pelo menos, muito
particularmente, quando o enfoque investigativo incide em situações de ensino em
sala de aula: “[L]e choix d’une unité d’analyse ou d’un système d’unités
d’analyse est aussi bien un moment décisif de la démarche méthodologique empruntée
dans toute recherche, qu’une partie essentielle de la démarche théorique dans
laquelle s’inscrit la recherche et au développement de laquelle on veut contribuer
avec les résultats et leur interprétation” (Coll & Martí, 2001, p. 44).
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O recurso a unidades de análise, concebidas numa óptica vygotskiana,97 tem
que ver, de acordo com Schneuwly e Thévenaz-Christen (2006), com a concepção de
uma análise que decompõe o todo em unidades de base, separadas, mas segundo a
qual esta decomposição não é sinónimo nem de que o todo seja igual aos elementos
por que é constituído nem de que o todo corresponda, na íntegra, à soma dos
diferentes elementos. Porquê? Porque, como sintetiza Aeby Daghé, “[p]our qu'un
composant du tout puisse être considéré comme une unité d'analyse, il doit donc avoir
les propriétés fondamentales du tout, condition nécessaire et absolue pour qu'il ait la
potentialité d'expliquer le tout » (2008, p. 136). E em que consiste, então, uma unidade
de base ? «Par unités de base nous entendons des produits de l'analyse tels qu'à la
différence des éléments ils possèdent toutes les propriétés fondamentales du tout et
sont des parties vivantes de cette unité qui ne sont plus décomposables» (Vygotski,
1935/1985, p. 36, em Schneuwly & Thévenaz, 2006). Por outro lado, a unidade de
base, na óptica de Zinchenko, e com base nas propostas vygotskianas, é
caracterizada por determinados traços, devendo preencher, muito particularmente, os
seguintes requisitos, aqui por nós parafraseados:
i) constituir-se como uma unidade integrada e integrante, e não
difusa;
ii) conservar as propriedades heterogéneas e complexas do todo;
iii) ser dinâmica e capaz de desenvolvimento e de
autodesenvolvimento, já que compreende processos da actividade
real e viva em contacto com o contexto;
iv) representar uma parte viva do todo, cuja heterogeneidade esteja
intimamente conexionada com as respectivas origens
contraditórias;
v) permitir a apreensão da construção do sentido, em toda a sua
dinâmica e complexidade (Vygotski, 1935/1985, pp. 97-99, citado
em Aeby Daghé, 2008, p. 137).
Muito importante é, então – e tal como alertam, nomeadamente, Schneuwly e
Thévenaz-Christen a este respeito (2006) –, estar consciente da relevância da escolha
da unidade de análise, já que, afinal, os interesses e os objectos das disciplinas
científicas são indiscutivelmente distintos; e desta evidência decorre, precisamente, a
necessidade de cada uma de tais disciplinas desenvolver uma metodologia de
investigação específica, consentânea com os problemas e os objectos que a definem.
97 Vide a descrição feita pelo próprio autor no primeiro capítulo de Pensamento e Linguagem
(Vygotsky, 2005).
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« Etant donné qu'il existe pour chaque discipline scientifique
des problèmes et des objectifs spécifiques, il est clair que
chaque science développe une méthodologie d'investigation
originale, une démarche particulière. En ce sens, on peut dire
que s'il n'existe aucune discipline sans objet de recherche
spécifique, de même, il n'y a pas de discipline sans méthode
scientifique donnée (Vygotski, 1933-1934/1996, p. 34; tradução
de Schneuwly & Thévenaz-Christen, citado em Schneuwly &
Thévenaz, 2006).
Mas centremo-nos no móbil particular da nossa pesquisa. A nossa pesquisa –
recordemo-lo – visa estudar as transformações que a introdução de uma nova
ferramenta de ensino opera nas práticas docentes e na própria (re)construção do
objecto ensinado, quando professores e alunos se debruçam, em sala de aula, e
concretamente, sobre a escrita do texto de opinião, depois de se ter já estudado o que
em relação a tal acontece sem ter havido a introdução de qualquer nova ferramenta
didáctica. A unidade de base a ser escolhida tem, assim, de ser capaz de dar conta
da influência exercida por tal ferramenta, nos diversos planos que nos interessam,
pese embora a duração nunca muito grande da nossa pesquisa.
Ora, (recordemos que) nós consideramos, particularmente, o seguinte:
i) a questão das ferramentas de ensino ganha em ser perspectivada
sob um ponto de vista – segundo Rabardel – antropocêntrico. Numa perspectiva
antropocêntrica, é atribuído um papel capital ao homem que as produz e utiliza. Numa
perspectiva antropocêntrica, o enfoque incide não só nas ferramentas em si mesmas
como também nos respectivos utilizadores, de molde a melhor procurar compreender
as utilizações efectivas a que tais ferramentas, observadas in loco, são sujeitas. Há,
assim, que criar as condições necessárias para que a nossa pesquisa se possa
integrar nesta perspectiva antropocêntrica, observando-se a ferramenta didáctica do
ponto de vista da utilização que dela é feita e do ângulo das transformações que opera
em planos vários;
ii) a ferramenta, por outro lado, construto social e historicamente situado,
é: a) transformadora: transforma o “objecto” sobre o qual actua, ao transportar, em si,
concepções e usos que lhe são particulares; transforma o utilizador que dela se
socorre, já que é, afinal, uma construção de outros, que prescreve usos mais ou
menos constrangedores; b) transformada: ao longo das utilizações que dela são feitas,
é também a própria ferramenta objecto de transformações várias; c) mediadora:
representa um determinado sistema de signos que em si transporta, portanto, o
 121
objecto ou, pelo menos, alguns dos elementos significativos para uma sua
aprendizagem; presença da ferramenta esta, aliás, sem a qual o objecto não se deixa
apreender; d) semiótica: aquando do ensino, em sala de aula, o objecto a ensinar é aí
apreendido através das significações que o professor coloca em evidência, aquando
de tal relação triádica (ensino em sala de aula: professor, alunos, objecto ensinado),
nas ferramentas didácticas a que recorre; se as ferramentas servem para apresentar o
objecto a ensinar, servem também para pôr em evidência alguns dos mais relevantes
traços deste último. Logo, qual a nova ferramenta didáctica que deve ser
disponibilizada aos professores-colaboradores, a fim de aquilatar, assim, o papel
transformador da primeira (identificando-se o que muda, o que não muda…)?;
iii) como também já vimos, o objecto a ensinar é necessariamente
elementarizado, declinando-se esta elementarização em dois processos : a) escolha
hierárquica de determinados elementos particulares ao objecto a ensinar, já que nem
todos podem, naturalmente, ser insertos em sala de aula; b) ordenamento sequencial
dos elementos seleccionados, procurando descortinar-se a lógica subjacente à
disposição por que tais elementos vão sendo introduzidos, progressivamente, em sala
de aula (Aeby Daghé, 2008). Interessa-nos procurar encontrar resposta para as
questões seguintes: de que forma é configurado e desenvolvido, in loco, o objecto a
ensinar?, quais são as ferramentas utilizadas pelo professor, antes e após a
introdução da nova ferramenta didáctica por nós facultada?, o que muda e o que não
muda em termos da prática docente em sala de aula, em relação à maneira de
apresentar e de fazer trabalhar o objecto a ensinar?
Ora, neste quadro, o contexto de interacções que configura o trabalho em sala
de aula é, como vimos, o quadro imprescindível em que a nossa pesquisa (também)
tem de ser realizada; esse que é, afinal, “le cœur de l'activité enseignante” (Aeby
Daghé, 2008, p. 139). E a designada “sequência de ensino” constitui-se, assim, em
nosso entender, como a unidade que mais é capaz de dar conta, muito
particularmente, quer das especificidades das práticas de ensino da escrita do texto de
opinião (em geral, e no ensino básico, mais em particular) quer da influência que a
introdução de uma nova ferramenta didáctica pode exercer nas práticas docentes, e
na própria configuração do objecto. Mas explicitemos, antes de mais, o que aqui
entendemos por “sequência de ensino”, com base nas definições já apresentadas por
Thevenaz (2005, pp. 219-220) e Aeby Daghé (2008, p. 138). Sequência de ensino, em
que consiste? Vejamos:
i) no caso de observações de « aulas » – digamos agora assim – de
ensino da língua/de escrita, a sequência de ensino dá conta, se quisermos, de um
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processo de ensino-aprendizagem ‘em miniatura’, com um início, um desenvolvimento
e um fim, e realizado em torno de um determinado objecto de ensino; a sequência de
ensino visa, portanto, um objecto de ensino específico, oficialmente definido a
montante, e apresentado à turma, pelo professor, de forma não só simplificada como
também decomposto nos seus principais componentes, que o particularizam; ainda
por outras palavras, a sequência de ensino configura o conjunto de actividades que
reúne (quase, pelo menos) o mesmo grupo de interlocutores em redor de um mesmo
objecto de ensino definido institucionalmente a montante, num determinado programa
e/ou num dado meio de ensino oficiais; sequência de ensino esta que se encontra
organizada através dos diversos « meios » (« milieux ») por que é constituída e sobre
os quais e a partir dos quais a turma pode, precisamente, agir (Thevenaz-Christen,
2002);
ii) no nosso estudo, a sequência de ensino corresponde, então, ao
conjunto de aulas (ou momentos das mesmas) consagrado ao trabalho em torno da
escrita de um texto (no nosso caso, como sabemos, o texto de opinião escrito). A
sequência de ensino desenvolve-se no curso e mediante as negociações
estabelecidas entre professor e alunos, com vista à construção do objecto ensinado
em causa.
A sequência de ensino permite, na verdade, uma descrição fina das actividades
de ensino; nomeadamente, i) não só dando conta dos dispositivos seleccionados pelo
professor em determinado momento e dos próprios processos de selecção e de
semiotização do objecto ensinado (nível externo da transposição didáctica) ii) como
também permitindo uma descrição da evolução, da transformação por que passam os
componentes do objecto seleccionados (nível interno da transposição didáctica) (Aeby
Daghé, 2008, p. 138). A sequência de ensino permite dar conta, portanto, da
construção contínua, complexa e dinâmica do objecto de ensino. Permite dar conta,
portanto, das (inter)relações entre uma (nova) ferramenta didáctica e as práticas
docentes, no quadro específico, heterogéneo e complexo das interacções didácticas,
não ignorando as próprias modificações suscitadas por quaisquer (outros) dispositivos
de ensino, pela actividade conjunta entre professor e alunos sobre o objecto ensinado,
pelos constrangimentos vários que enformam a própria ‘vida’ n(d)a sala de aula. E
mais. Opõe-se à «decomposição» do objecto em secções várias que, « loin de rendre
l'objet entièrement ‘visible’, […] ne le décrit que d'un point de vue particulier et selon
des critères choisis à dessein » (Schubauer-Leoni & Leutenegger, 2002, p. 225), « qui
procède par « coupe » et conduit à s'intéresser aux événements remarquables ou
incidents critiques » (Aeby Daghé, 2008, p. 40). No caso da nossa pesquisa, como
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temos repetido, cada professor-colaborador constrói duas sequências de ensino: i) a
primeira sequência é planificada livremente, ii) a segunda é planificada com base na
sequência didáctica distribuída aos professores-colaboradores. Ora, como sabemos,
cada sequência de ensino encontra-se estruturada em função de um início,
correspondente ao primeiro contacto do aluno com o objecto de ensino, e de um fim,
que corresponde, agora, ao último trabalho efectuado em torno desse mesmo objecto.
A unidade de base “sequência de ensino”, em síntese, dá assim conta do ‘todo’ que
nos interessa na pesquisa, em toda a sua complexidade, heterogeneidade e
globalidade (Aeby Daghé, 2008, p. 40).
1.3. Ferramenta didáctica seleccionada e razões da escolha: sequência
didáctica
Já muito falámos em «sequência didáctica». Passemos a uma sua breve
apresentação. Interesse da nossa pesquisa: grosso modo, e através da análise de
práticas, i) analisar a forma como o professor organiza uma sequência de ensino a
propósito da escrita do texto de opinião e ii) analisar o tipo de acção que uma nova
ferramenta de ensino, facultada ao professor e por ele mobilizada em sala de aula,
pode ter quer nas suas próprias práticas quer no objecto de ensino aí transformado em
objecto ensinado. Ora, à luz do nosso interesse investigativo, qual seria então a
ferramenta didáctica mais adequada a disponibilizar aos professores-colaboradores,
no quadro, precisamente, da nossa pesquisa? Sequência didáctica – é esta, então e
precisamente, a designação da ferramenta didáctica por nós seleccionada. Ora, dito
isto,impõem-se duas grandes interrogações: i) em que é que consiste uma sequência
didáctica?; e ii) porquê a sua escolha? Avancemos.
A designada sequência de ensino é, como já avançado, portanto, a ferramenta
de ensino a ser introduzida na segunda fase da nossa pesquisa empírica. Ferramenta
de ensino esta, apenas em jeito de preâmbulo, construída no Grupo de Genebra (Dolz,
Noverraz, & Schneuwly, 2001), na Suíça, e cuja introdução, em Portugal, ficou a
dever-se aos trabalhos investigativos da Professora Doutora Luísa Álvares Pereira
(2000, 2002, 2004,2008), que desde aí tem empreendido trabalhos de natureza
distinta: i) trabalhos empíricos, construindo sequências didácticas a utilizar em sala de
aula, em diferentes anos de escolaridade; ii) trabalhos teóricos, num esforço de
(re)conceptualização da ferramenta, com base nos resultados obtidos; e iii) trabalhos
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teórico-práticos, concebendo e testando novas conceptualizações teóricas e novas
operacionalizações.
1.3.1. Da génese e difusão aos princípios-chave
1.3.1.1. Da génese e difusão
A importância das expressões oral e escrita conheceu um eco relevante no
início dos anos 80, na Suíça Romanda, em que se assistiu a uma significativa
reforma do ensino do francês. Porém, não foram dados aos docentes os meios
didácticos que se afiguravam necessários a que os novos princípios defendidos
pudessem ser, efectivamente, concretizados. É neste contexto que se elaborou, por
uma equipa interdisciplinar de professores, de pesquisadores e de didactas, uma
“pedagogia do texto” (Bain & Schneuwly, 1987), com base não só nos “travaux
conduits sur le discours par l’équipe de J.-P. Bronckart” (Bronckart & et al, 1985),
como também nos sobre “l’écrit par B. Schneuwly” (Schneuwly, 1988). As
designadas sequências didácticas começam a ser regularmente produzidas pelo
Serviço do ensino primário («primaire») do cantão de Genève, ainda que outras,
mais especificamente, para o ensino do oral, tenham sido elaboradas no quadro de
um projecto científico específico. (Dolz & Schneuwly(EDS), 2000; Schneuwly et al.,
1996/1997). A reacção por parte, nomeadamente, dos docentes às primeiras
sequências didácticas elaboradas afigurava-se de tal forma positiva, que se
conduziu um projecto em que novas sequências didácticas foram elaboradas e
experimentadas em diversas salas de aula. O objectivo consistia na proposta, para
o conjunto dos cantões francófonos, “de um quadro geral coerente e de fornecer os
suportes didácticos”. Perante o sucesso granjeado, elaboraram-se trinta e seis
sequências didácticas, a pedido da Comissão romande dos meios de ensino.
Sequências estas disponibilizadas aos docentes desde 1999, para os nove
primeiros anos de escolaridade
1.3.1.2. Aos princípios-chave
1.3.1.2.1. Género de textos como unidade significativa
O género de texto como uma unidade significativa de trabalho para ensinar a
produção de textos escritos (e orais). Porquê? Na realidade, a escolha da entrada
textual justifica-se por razões variadas – para além da banal ideia de que, afinal, são
os próprios textos escritos (e orais) que se constituem como a matéria a partir da qual
é possível definir passo a passo um objecto de ensino e de aprendizagem: i) a unidade
textual permite trabalhar os fenómenos em relação estreita com as situações de
comunicação; ii) esta escolha dá a possibilidade de estudar a continuidade semântica,
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a coesão entre as unidades linguísticas, a conexão e a segmentalão das diversas
estruturas que compõem o texto; a unidade texto facilita o tratamento dos conteúdos
informacionais veiculados; iii) a entrada textual constitui uma estratégia fundamental
para tornar o ensino significativo, porque permite colocar o aluno no conjunto de
mediações que dão um sentido às actividades de aprendizagem que ele deverá
realizar. Como pôr ordem na infinita variedade do universo de textos? Os didactas,
inicialmente, começaram por fazer apelo a tipologias textuais. Como toda a
classificação, uma tipologia de textos dá-se por função o estabelecimento de critérios
explícitos permitindo situar um texto num conjunto possuindo propriedades comuns.
As propostas de tipologização dos textos em francês, realizados nomeadamente por
Adam (1992) ou por Bronckart et al. (1985) adoptam critérios linguísticos e
pragmátoicos explícitos. As tipologias constituem uma ferramenta de pesquisa. A sua
transposição sobre o terreno didáctico conduziu por vezes a derivas aplicacionistas
deunciadas por numerosos autores, nomeadamente no domínio da narração. Estas
críticas conduziram os didactas a interessar-se mais pelos géneros textuais. Na
continuidade de numerosos didactas (para uma síntese, ver Canvat 1996), formulamos
a hipótese de que é através dos géneros que as práticas de linguagem se incarnam
nas actividades e nas representações dos aprendentes. Numa dada cultura, as
representações ligadas ao texto são fundamentalmente genéricas. Geralmente,
podemos muito rapidamente reconhecer o género a que pertence um género (por
exemplo um conto, entrevoista, carta de reclamação), mesmo se porventura é difícil
distinguir géneros vizsinhos como conversação e entrevista, discussão e debate
(Kebrat-Orecchioni, 1990). Na esteira de Bakhtine, consideramos os géneros como
ferramentas que fundam a possibilidade de coimunicação. Para falar, apoiamo-nos
nos géneros previamente constituídos e na sua utilização concreta no nosso ambiente.
Isto constitui os esquemas de utilização do género. Estes não se referem apenas às
condições habituais em que o género funcione, mas também às condições concebidas
e criadas para que o género possa funcionar. Por exemplo, os papéis do entrevistador,
do entrevistado e do público e suas eventuais expectativas fazem parte do que
chamamos entrevista radiofónica. Assim, o domínio de um género aparece como co-
constitutiva das situações de comunicação. Situando-nos numa perspectiva
bakthiniana, consideramos que todo o género pode ser definido por três dimensões
essenciais: 1) os conteúdos, que se tornam dizíveis através do; 2) a estrutura
comunicativa particular dos textos pertencendo ao género; 3) as configurações
específicas de unidades linguísticas (a organização interna de uma conferência toma a
forma de um monólogo com as unidades linguísticas particulares).
126
Bakthine distingue os géneros primeiros, “qui se sont constitués dans les
circonstances d'un échange verbal spontané” e os géneros segundos, “qui
apparaissent dans les circonstances d'un échange culturel (principalement écrit)”
(1979, 267). Ainda que sem nos determos, com detalhe, nesta distinção, inspiramo-
nos nela no sentido seguinte. A apresentação oral de uma receita de cozinha por
exemplo pode fazer-se de diferentes maneiras. Ela pode ter a forma de um diálogo
entre duas pessoas ao longo da realização da receita. As interacções mútuas
dependem então da situação de produção. O controlo da fala apoia-se nas acções do
cozinheiro e faz-se graças às trocas em curso. Poderíamos falar de géneros privados
e informais. A apresentação da mesma receita pode, numa emissão de rádio, ter uma
forma monologal completamente diferente na qual o procedimento a seguir é extraído
da acção do cozinheiro e em que o controlo da fala não está ligado às interacções
directas deste com o seu interlocutor. Trata-se, agora, não de uma produção
espontânea, regulada pela própria dinâmica das interacções. Trata-se, sim, de um
género formal público a que, na óptica dos estudiosos da sequência didáctica
(Schneuwly et al., 1996; Schneuwly & Dolz, 2000; Pereira, 2000, 2002, 2007, 2008),
deveria ser dada prioridade desde os primeiros anos de escolaridade. Géneros formais
públicos estes, na verdade, que se constituem como formas de linguagem
caracterizadas por constrangimentos vários, impostos do próprio exterior, e que
implicam um controlo mais consciente e voluntário do comportamento de molde a
dominá-los. Estes géneros exigem, assim, uma preparação: a sua aprendizagem
prescreve, necessariamente, uma intervenção escolar a tal conducente.
1.3.1.2.2. Modelo didáctico de género como unidade para estruturar
o ensino
Qualquer acto de ensino faz sempre referência a modelos. Porém, aquando do
ensino da produção de textos escritos (ou orais), os modelos tendem a permanecer
implícitos, próximos da experiência concreta. Ora, com uma modelização explícita dos
géneros textuais, estabelecer-se-iam as dimensões pertinentes e eficazes que podem
ser aplicadas ao ensino. Um modelo didáctico do género designa o resultado da
descrição, sempre provisória, das principais características de um género, na
perspectiva do ensino.98 O trabalho de um determinado género na escola deve ser
98 A emergência do conceito de modelo didáctico decorreu, concretamente, no quadro de um
projecto de pesquisa atinente ao ensino do oral, ainda que os autores o tenham de seguida
generalizado, enfim, a todo o seu “travail d’ingénierie didactique”. O objectivo capital da
pesquisa residia em analisar se o oral era, justamente, passível de ser ensinado. “O que
ensinar?” era, portanto – e precisamente, então –, uma das questões cruciais na – e para – a
investigação (para uma síntese, ver, por exemplo, Consulte-se, nomeadamente, (Joaquim Dolz
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precedido pelo conhecimento do respectivo modelo didáctico (a que modelo desse
género se refere?, a que autores e a que referências teóricas podemos fazer
referência ?, a que dimensões desse género importa dar prioridade ?). Sem uma
modelização do género, é difícil delimitar os objectivos a trabalhar em aula e ainda
mais difícil que o procedimento se torne legítimo.
Um modelo didáctico é geralmente constituído por cinco grandes componentes,
que aqui também reproduzimos (de Pietro & Schneuwly, 2003, pp. 32-33): i) a
definição geral do género; ii) os parâmetros do contexto comunicativo; iii) os conteúdos
específicos; iv) a estrutura textual global; v) as operações “langagières” e as suas
marcas linguísticas.
Como construir um modelo didáctico do género ? São quatro as fontes de
dados principais responsáveis por fornecer os conteúdos propriamente ditos para as
diversas rubricas do modelo didáctico:
i) práticas sociais de referência: designam a diversidade de práticas
efectivas de um género, passíveis de serem recolhidas em qualquer contexto
concreto, e assim permitindo, então, a existência desse mesmo género num dado
contexto cultural.(de Pietro & Schneuwly, 2003, p. 34). Ao didacta cumpre identificar os
elementos que ocorrem (parecem ocorrer) de forma recorrente, prestando igualmente
atenção às próprias variações decorrentes do contexto de produção do género “et qui,
souvent, mettent justement en évidence des caractéristiques du genre (de Pietro &
Schneuwly, 2003, p. 34);
ii) literatura a propósito do género: são agora realizadas uma revisão e
uma análise da literatura, identificando-se perspectivas diferentes em relação a um
mesmo objecto, em função do interesse que nos move. Este trabalho analítico, como
avançado pelos próprios autores, conduz então a duas grandes conclusões. Por um
lado, a definição de um determinado objecto afigura-se – ou passar a afigurar-se mais
facilmente – como uma empresa deveras difícil, pese embora uma sua aparente
facilidade. Por outro lado, a análise das teorias existentes coloca ainda o enfoque na
& Schneuwly(EDS), 2000; B. Schneuwly et al., 1996/1997). Pesquisas a nível da literatura, e
atinentes portanto a esta problemática, foram então (re)encetadas, procurando efectuar-se um
profícuo cruzamento entre três grandes conjuntos de dados: i) comportamentos de «experts»
(em de Pietro & Schneuwly, 2003, p. 28, encontramos a explicitação do sentido com que se
utiliza o conceito de “expert”; a saber, os locutores que já não se encontram, explicitamente, em
contexto de aprendizagem.), ii) comportamentos de alunos e iii) experiências de ensino
(Joaquim Dolz & Schneuwly(EDS), 2000, p. 35). Como os autores reconhecem, a noção de
“género textual e social” afigurava-se-lhes como um conceito, se quisermos, enformador;
porém, como admitem, insuficiente: “[I]l n’était pas envisageable de fonder la mise en place
d’un enseignement structuré sur une notion aussi englobante et des éléments épars
d’opérations et mécanismes langagiers.” (de Pietro & Schneuwly, 2003, p. 28.
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importância de a construção do objecto ser feita em função do objectivo visado, e (já)
definido, com a precisão possível (2003, p. 37);
iii) práticas de linguagem dos alunos: a análise compreende as próprias
práticas, efectivas, dos alunos, sendo agora a atenção distribuída para os seguintes –
e diversos – aspectos, mais em particular: “la dimension développementale que les
pratiques d’élèves mettent en évidence, les difficultés, les obstacles que les pratiques
langagières de ces «non experts» font apparaître aux divers moments du
développement mais aussi ces éléments «déjà-là», sur lesquels il est possible de
construire” (de Pietro & Schneuwly, 2003, pp. 37-38) ;
iv) práticas escolares: a modelização didáctica é igualmente (re)definida
pelas próprias práticas escolares, através, nomeadamente, da realização, em sala de
aula, de uma determinada sequência didáctica. “Un modèle didactique est toujours
aussi le produit des pratiques historiques précédentes, une forme nouvelle de ce qui se
faisait déjà avant.” (2003, p. 38).
Ora, a confluência destas fontes de dados confere ao modelo didáctico
construído i) legitimidade – ao apoiar-se nas práticas sociais de referência e na
literatura existente –, ii) pertinência – ao ter também em conta as práticas dos alunos e
as práticas escolares - e iii) solidariedade (de Pietro & Schneuwly, 2003, p. 39). Em
síntese, o modelo didáctico: i) representa uma síntese com um objectivo prático,
destinada a orientar as próprias intervenções dos professores; ii) identifica as
dimensões ensináveis a partir das quais podem ser construídas variadas sequências
didácticas; dimensões ensináveis estas, aliás, no interior das quais se almeja definir
uma progressão (da simples sensibilização a um aprofundamento).
1.3.1.2.3.Estrutura-base
Apresentação da situação de comunicação. Nesta etapa, apresenta-se à
turma um determinado projecto de comunicação a realizar, “verdadeiramente”,
aquando da produção final. Trata-se de uma etapa (também) importante, por ser aí
que os alunos constroem uma (primeira, pelo menos) representação quer da situação
de comunicação específica propriamente dita, quer da actividade linguageira a
realizar, que será alvo de um efectivo ensino-aprendizagem. Trata-se, assim – e enfim
–, também de uma etapa em que os alunos são também já preparados para a própria
produção textual inicial. Esta etapa apresenta duas dimensões – ou sub-etapas –
capitais, que se assumem como definitivamente decisivas para o sucesso do ensino-
aprendizagem. Por um lado, trata-se de uma etapa de apresentação de um projecto
colectivo de produção de um género textual. Concebido um determinado projecto
colectivo de produção de um dado género textual, este é explicitamente apresentado à
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turma. A explicitação é, de facto, essencial para o sucesso do ensino-aprendizagem:
explicitação da situação de comunicação concreta em que os alunos devem agir,
explicitação do problema de comunicação concreto a que os alunos devem responder,
através da elaboração de um texto – na sua modalidade escrita ou oral. Os alunos
devem estar devidamente informados a respeito do género que será trabalhado
(apresentação de uma receita de cozinha para a rádio da escola, colectânea de contos
a redigir, exposição a ser proposta para a turma, elaboração de instruções de
montagem, entre outros), de a quem se dirige o texto (por exemplo, pais, turmas da
escola, turmas de outra escola, alunos da turma, grupo de alunos da turma), qual a
forma a ser assumida pelo texto (gravação em áudio ou em vídeo, folheto, carta a ser
enviada, representação em palco ou em sala de aula), de quem participará na própria
elaboração do texto (a título exemplificativo, todos os alunos, alguns alunos da turma,
todos juntos, uns após os outros, individualmente ou em grupos). Por outro lado, é um
momento de preparação dos próprios conteúdos dos textos a produzir. Ainda nesta
etapa, os alunos devem consciencializar-se também da importância assumida pelos
próprios conteúdos, para além de ainda deverem saber quais os conteúdos
específicos a trabalhar. À turma deve assim ficar explícito o projecto comunicativo em
causa, tornando-se mais significativas e, inclusive, pertinentes as actividades
propostas à turma, facilitando, ainda, uma melhor compreensão por parte do aluno a
respeito da tarefa apresentada. Projecto este que pode ser efectivamente verdadeiro
ou fictício na totalidade ou parcialmente.
Produção textual inicial. Nesta etapa, solicita-se aos alunos que elaborem um
primeiro texto – oral ou escrito –,99 revelando as representações que fizeram a respeito
da actividade, bem como as suas próprias (in)capacidades no que se refere à
actividade de linguagem em causa.Isto porque não são raras as vezes em que, no
caso de a situação de comunicação ter sido suficientemente definida e explicitada na
primeira etapa, a turma é (mais) capaz de produzir um texto que responda de forma
mais correcta à situação apresentada, ainda que as características do género textual
não sejam respeitadas na sua totalidade. É a partir da identificação das capacidades,
das lacunas e das potencialidades (ainda/já) discentes no que à actividade de
linguagem visada diz respeito, que o professor define o que carece de uma
intervenção sistemática em sala de aula. O que o aluno já sabe? O que o aluno ainda
não sabe? O que o aluno pode vir a saber? O que o aluno deve vir a saber?
99 A produção textual inicial pode ser simplificada. Pode ser dirigida tão-só à própria turma ou
dirigida a um destinatário fictício… (Dolz & Schneuwly(EDS), 2000, p. 97).
Exemplo – primeira entrevista pode ser realizada com uma colega de classe; alguns alunos
podem tentar realizar uma primeira exposição com uma preparação mínima sobre um tema que
já dominam ou sobre um mesmo tema elaborado por toda a classe.
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Módulos. Os problemas identificados na produção textual inicial são
trabalhados em diversos módulos, fornecendo-se aos alunos os necessários meios
para que os consigam superar. A actividade de produzir um texto é, de certa maneira,
decomposta, para abordar, um a um e separadamente, os seus diversos elementos.100
Produção textual final. Na produção textual final, o aluno tem agora a
oportunidade de (aí) investir os conhecimentos obtidos e as ferramentas de que se
apropriou, separadamente, nos diversos módulos. Produção final esta precedida,
nomeadamente, pelo trabalho em torno de uma ficha de constatações, cujas
vantagens proporcionadas são deveras significativas. Para além de mostrar de forma
(bem) (mais) concreta e explícita aos alunos os diversos objectivos a granjear,
permite-lhes ainda estar mais conscientes a respeito da aprendizagem efectuada e a
efectuar. Por outro lado, tal ficha pode também ser utilizada como um meio a que o
aluno pode lançar mão aquando da revisão e da reescrita textuais. O aluno é ainda
capaz de aquilatar a evolução por si registada. Esta produção textual final pode ainda
ser objecto de uma avaliação certificativa/sumativa dos alunos. Quanto aos critérios de
avaliação desta produção textual, se se pode utilizar, na íntegra, e sem se proceder a
qualquer alteração, a lista de constatações elaborada no decurso da sequência
didáctica, é também possível definir um outro conjunto de critérios avaliativos.
Independentemente da escolha feita, o aluno deve reconhecer facilmente os aspectos
trabalhados em sala de aula. A explicitação dos critérios de avaliação é, de facto,
essencial e dotada de virtudes múltiplas. Esta explicitação de critérios, para além de
permitir a utilização de normas explícitas e de um vocabulário conhecido não só pelo
professor como também pelos alunos, facilita igualmente o desaparecimento dos
julgamentos docentes não raro – considerados – subjectivos e incompreendidos pelos
alunos. Com a utilização de uma grelha como essa, o professor consegue com maior
facilidade concentrar a sua acção num conjunto limitado de aspectos que se supõe
terem sido pelos alunos aprendidos ao longo da realização da sequência didáctica,
para além de poder também ver não só as aprendizagens realizadas, como também
as dificuldades que se continuam a (fazer) sentir, o que lhe permitirá também planificar
o seu trabalho futuro, no sentido de recuperar, em ensinos posteriores, aspectos ainda
não tão bem assimilados pelos alunos.
1.4. Das razões da escolha da sequência didáctica
Eis, de seguida, as principais razões na génese da nossa escolha:
100 À semelhança, se quisermos, de certos gestos que fazemos para melhorar as capacidades de natação,
nos diversos estilos.
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i) a sequência didáctica constitui-se como uma ferramenta de ensino
precisa e portadora de uma concepção específica do objecto a ensinar; ferramenta
esta, aliás, cujo procedimento didáctico a seguir é inclusivamente aí descrito e
explicitado de forma cuidada, sendo que apresenta também uma concepção
específica do objecto de ensino. Construída com base em princípios didácticos
opostos àqueles em que se fundam os procedimentos de actuação e as práticas
tradicionais, no que ao ensino da produção escrita diz respeito, a sequência didáctica
parece assomar, assim, como a ferramenta mais adequada para analisar as
mudanças ou “imudanças” no que toca às práticas de ensino da escrita (do texto de
opinião) e à própria configuração assumida pelo objecto ensinado;
ii) partimos da seguinte hipótese: as práticas comuns dos professores em
termos do ensino, em particular, da escrita (do texto de opinião) (e, em geral, da
língua) são (mais ou menos, pelo menos) próximas das consideradas práticas
tradicionais; daí que não deixemos de pensar que a disponibilização, ao professor, de
uma ferramenta de ensino que propõe uma forma de fazer (muito diferente),
apresentando significações novas do objecto a ensinar, é o meio mais adequado para
analisar as transformações ou ausências de transformação em matéria das práticas
docentes, já que se inscreve em clara oposição aos procedimento didácticos e
actividades construídas, tradicionalmente, para o ensino de um mesmo objecto a
ensinar;
iii) estávamos conscientes de que outras ferramentas de ensino poderia
haver que se adequassem a ser escolhidas para a nossa pesquisa; porém, com base
no (pouco) que conhecíamos e com base também nos conhecimentos dos
Professores com que pudemos trabalhar e colaborar, durante o período em que
usufruímos de uma bolsa de doutoramento, a sequência didáctica era,
indiscutivelmente, a melhor opção. Por outro lado, reconhecemo-lo, depois de
conhecermos o procedimento da sequência didáctica, sentimos, de facto, uma enorme
vontade de com ele poder trabalhar, de forma mais concreta e intensa.
1.5. Elementos de síntese
Nesta secção, eis, sinteticamente, o percurso seguido:
i) definição das principais ideias-chave e características atinentes às
ferramentas de ensino utilizadas pelo professor em sala de aula, destacando-se,
fundamentalmente, o papel do homem-utilizador nessas mesmas ferramentas, a
função mediadora, sociohistórica e transformadora das ferramentas didácticas;
ii) apresentação da unidade de base que funda, metodologicamente, a nossa
situação de observação (a sequência de ensino);
132
iii) apresentação da ferramenta sequência didáctica e justificação teórica da
escolha desta ferramenta como elemento a ser introduzido na sala de aula, na
segunda grande fase da pesquisa.
E na secção seguinte? Em síntese, procuraremos explicitar os elementos
principais do método de investigação: a recolha das informações, a elaboração de
trabalhos de preparação para a análise dos dados. Já à análise dos dados,
construídos à luz das categorias de análise definidas, fica reservada uma outra
secção.
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2. Capítulo 2. Métodos: recolha, tratamento e redução dos dados
O presente capítulo descreve, em primeiro, a forma como procedemos para
recolher os dados – a saber, as gravações audiovisuais das sequências de ensino em
torno da escrita do texto de opinião e as gravações áudio das entrevistas realizadas
aos professores. Estes dados brutos são, em seguida, transformados em transcrições.
Como estas transcrições representam uma massa imensa de dados, procedemos a
um trabalho de redução, de molde a facilitar o trabalho analítico. Do corpus recolhido,
damos ainda também conta da selecção por nós operada: como veremos, o corpus
recolhido é, portanto, um; o corpus para análise é, então, outro.
2.1. Princípios-base: o quadro didáctico, o método e o dispositivo de
pesquisa
O nosso trabalho, enquanto pesquisa inserta no quadro da Didáctica, inscreve-
se numa corrente investigativa marcada por um significativo interesse pelo terreno
escolar. Mais particularmente, pelo próprio espaço de sala de aula. Os propósitos
norteadores da nossa pesquisa assim o exigiam. Procurar mostrar e compreender em
que é que uma determinada ferramenta didáctica pode transformar as práticas
docentes e o objecto ensinado não se compaginava com uma pesquisa alheia ao facto
de que é afinal no contexto específico de sala de aula, em que as ferramentas de
ensino são utilizadas, que estas são permanentemente (re)configuradas, através das
próprias interacções didácticas aí estabelecidas. (Também) Expressão da própria
permanente mutabilidade do espaço de sala de aula é, precisamente, a própria
mutabilidade permanente do que investigamos, fruto de uma constante reelaboração,
através de um processo conduzido pelo professor, mas em que os alunos
ininterruptamente participam. A nossa pesquisa não poderia deixar de se ancorar,
assim, num quadro teórico didáctico em que um relevante postulado sóciohistórico
também estivesse presente. Postulado este que conduz, nomeadamente, à
consideração das interacções didácticas como réditos de uma história específica.
Ora, qual o caminho investigativo a ser trilhado? O pressuposto a ser seguido
era indiscutível: “What is important is that there should be a logical connection between
the research questions you are asking and the methods you use to provide the
evidence to answer these questions” (Lewis & Munn, 1997). O trabalho a empreender
parecia, na verdade, quadrar-se (melhor) com uma investigação de natureza
qualitativa (Bogdan & Bilklen, 1994). A pesquisa qualitativa caracteriza-se, precisa e
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essencialmente, por estar próxima do terreno, por ser intensiva, interessando-se,
mormente, por casos e por «amostras» mais restritas, ainda que mais estudadas em
profundidade (Deslauriers, 1991),101 o que convinha, precisamente, ao estudo que
pretendíamos realizar. Daí, pois, que a nossa pesquisa possa ser considerada como
uma pesquisa qualitativa, intentando apreender-se o sentido atribuído pelos sujeitos
aos «traços» recolhidos, havendo, indubitavelmente, uma grande parte interpretativa.
A perspectiva assumida é, mormente, descritiva e explicativa, partindo-se do
princípio de que não devemos deixar de dar conta, em primeiro, dos factos, antes de
discutirmos os valores que lhes podemos adjudicar. No entanto, em vez de vermos
mais uma ruptura entre a descrição e a explicação, vemos, essencialmente, um
conjunto de etapas que conduzem a uma cada vez maior distância conceptual em
relação aos “dados brutos”.
A observação por nós realizada em sala de aula pode, ainda, ser caracterizada
como uma observação não só holística como também sistemática e empírica, como
também considera Thevenaz-Christen a respeito da sua tese de doutoramento
(Thevenaz-Christen, 2005, pp. 210-211):
i) holítisca: a observação realizada permite uma identificação rigorosa dos
elementos que integram as interacções didácticas estabelecidas no espaço da sala de
aula e que facilitam uma restituição dos fenómenos registados na sua dinâmica e
interdependência; elabora-se, assim, uma imagem multidimensional, compreendendo,
designadamente, a disposição do material em relação ao espaço da sala de aula, a
forma de actuar característica de cada professor;
ii) sistemática: a observação realizada procura responder a exigências várias,
de acordo com os critérios definidos por Postic & De Ketele (1994); a saber:
a. validade: grosso modo, a validade entre o que queremos observar, o
que é observado e o que é analisado é conferida pela adequação das situações de
observação, pela adequação e pela delimitação sistemática dos próprios critérios de
análise; parâmetros estes cuja presença assegura que as análises realizadas
conduziriam a resultados similares, ainda que fossem feitas por outro pesquisador; o
facto de se proceder ao cruzamento de informações não deixa de atribuir já uma
determinada validade aos nossos resultados, ao conferir-lhes uma dada solidez;
101 No entanto, ainda em relação aos dados elaborados e analisados pela pesquisa qualitativa,
Deslauriers sublinha: «La recherche qualitative ne rejette pas les chiffres ni les statistiques
mais ne leur accorde tout simplement pas la première place; elle se concentre plutôt sur
l'analyse des processus sociaux, sur le sens que les personnes et les collectivités
donnent à l'action, sur la vie quotidienne, sur la construction de la réalité sociale.»
(1991, p. 6).
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assim, a própria validação interna de conteúdo e de comunicação apoia-se,
consequentemente, numa validação externa;
b. fiabilidade: a fiabilidade em termos teóricos beneficia da própria
credibilidade das referências teóricas convocadas e cruzadas; a fiabilidade
metodológica alicerça-se, nomeadamente, na própria explicitação sistemática do
dispositivo de recolha de informações, da elaboração dos dados e das categorias de
análise; isto porque, desta forma, são apresentadas as condições principais da
reprodução, no caso, da nossa observação;
c. transferibilidade: esta condição é assegurada pelo facto de se precisar
a esfera de generalização dos resultados; acontece, então, que, nosso caso, os
resultados construídos no âmbito da nossa pesquisa dizem tão-só respeito,
precisamente, ao nosso estudo, não tendo quaisquer pretensões de resposta a
condições de generalização que prescreveriam a presença de uma amostra maior. O
alcance da nossa pesquisa é, de facto, controlado, sem porém ter a pretensão de ser
transferível;
iii) empírica: a nossa observação realiza-se em várias salas de aula; como
observado e também no caso de Thevenaz-Christen, apesar de se realizar no contexto
«comum»102 de sala de aula, a verdade é que a natureza empírica da pesquisa
decorre do facto de haver «manipulação»,103 devido ao material empírico introduzido
nesse contexto que era «natural»; a saber, muito particularmente, a sequência
didáctica distribuída aos professores-colaboradores na nossa pesquisa (Thevenaz-
Christen, 2005, pp. 210-211). Ora, é precisamente nesse material empírico específico
que reside um importante factor de perturbação (transformação) que pretendemos
analisar.
2.2. Recolha de dados
2.2.1. Diligências iniciais
A natureza da nossa pesquisa, que implicava, muito particularmente, a
gravação em vídeo de professores e de alunos, exigiu que realizássemos um
determinado conjunto de diligências prévias no sentido de obter a necessária
autorização da Comissão de Protecção de Dados Pessoais e Informáticos (doravante,
CPDPI), atinente à lei n.º 67/98 de Outubro, relativa à protecção de dados pessoais.
102 As designadas situações comuns («ordinaires», em francês») têm como característica
«donner plus facilement à voir les cultures et pratiques institutionnelles « courantes »
(Schubauer-Leoni & Leutenegger, 2002).
103 Thevenaz-Christen (2005, p. 211) prefere o termo « provocada » em vez do vocábulo
« manipulada ».
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Autorização esta concedida após o devido estudo da informação por nós apresentada
e de documentos diversos a respeito da pesquisa (vide anexo1_documento1 e
anexo1_documento2).
O pedido de colaboração na nossa pesquisa compreendeu as diligências
seguintes. Num primeiro momento – de 25 de Outubro a meados de Dezembro de
2005 –, contactámos, de forma pessoal, os presidentes dos conselhos executivos de
escolas do distrito de Aveiro, por nós seleccionadas, de molde a apresentar-lhes,
devidamente, o nosso projecto de investigação, a fim de que pudessem avaliar a
participação da Escola, por meio de um dos seus professores de Português, no
mesmo. Para esta apresentação do projecto de investigação, elaborámos uma carta
com uma sua breve descrição, havendo então uma particular referência ao facto de a
participação da escola ser feita, como referido, através da colaboração, na pesquisa,
de um professor a leccionar português ao 6.º ano de escolaridade (ver
anexo1_documento3). A selecção das escolas foi feita em função de dois (principais)
critérios. Por um lado, a escolha de escolas pertencentes não só ao designado espaço
“urbano”, como também ao “rural”, a fim de que, nomeadamente, a probabilidade da
heterogeneidade dos públicos fosse maior. Por outro lado, a escolha de escolas cuja
localização não fosse impeditiva de agendarmos, se necessário, dois ou mais
compromissos, num mesmo dia, com os professores-colaboradores104. Desta forma,
seria possível, tal como desde o início desejado, ser sempre a pesquisadora quer a
gravar audiovisualmente todas as sequências de ensino quer a realizar as diversas
entrevistas. Isto por considerarmos que esta opção contribuiria para uma maior
homogeneidade na recolha dos dados e no próprio tratamento dos mesmos. Entrámos
em contacto com cinco instituições de ensino.
Os presidentes dos conselhos executivos, depois de terem autorizado a
participação da escola no projecto, procederam de duas formas: com a excepção de
um presidente, que nos encaminhou para a coordenadora do Departamento de
Línguas da escola, com quem discutiríamos a participação de um dos professores do
grupo, os restantes presidentes indicaram-nos o nome de um dos docentes com quem
contactar – numa das instituições de ensino, sugeriram-nos dois nomes. Nas reuniões
marcadas com os professores indicados, apresentámos, de novo, ainda que com
104 Sublinhe-se que os professores recrutados são voluntários; pretendemos, frise-se também,
evitar, na medida do possível, possíveis enviesamentos relacionados, nomeadamente, com o
sexo, a formação, a experiência. Além disso, aduza-se igualmente que se o voluntariado
poderia conduzir à ideia da homogeneidade dos professores recrutados, em termos, muito
particularmente, da sua experiência – partindo do pressupostos de que os professores com
mais experiência tendem a estar mais frequentemente de acordo em aceitar abrir a porta da
sua sala de aula a pesquisas –, a verdade é que tal homogeneidade não seria, muito
provavelmente, o caso, pelo menos, no que à forma de ensinar a escrita (do texto de opinião)
diz respeito.
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maior minudência, o projecto de pesquisa, baseando-nos não só num conjunto de
tópicos previamente registados, aquando da nossa preparação prévia do encontro,
como também na própria descrição que constava já de um documento distribuído em
papel (ver anexo1_documento4).105 Entregámos também a cada professor um pedido
de autorização a assinar por cada encarregado de educação para a participação do
mesmo na pesquisa empírica, depois de lida também uma apresentação-sumária do
projecto (ver anexo1_documento5).106
Com os professores já definidos, recolhemos os respectivos horários lectivos, a
fim de podermos planear a pesquisa de forma a (procurar) evitar sobreposição de
horários.
Nestas diligências iniciais assim como ao longo da pesquisa realizada, aduza-
se, preocupámo-nos sempre em zelar pelo cumprimento dos procedimentos de
natureza ética de que qualquer investigação em Educação não se deve demitir (Bell,
1991; Bogdan & Bilklen, 1994; Burgess, 2001; Carmo & Ferreira, 1998; Cortes, 1987;
Doucet, 2001; INRP, 2006; OCDE, 2003; Pardal & Correia, 1995), de molde a que a
prática da pesquisa com sujeitos humanos seja, efectivamente, uma obra
democrática107 (Doucet, 2001, p. 10; Reuter, 2006; Ropé, 1991).108
2.2.2. A população e o convénio de pesquisa
2.2.2.1. A população
O nosso trabalho de pesquisa contou, efectivamente, com a colaboração de
seis professores – especificamente, dois homens e quatro mulheres – a leccionar
105 Um dos professores-colaboradores pediu-nos que fôssemos nós a apresentar o projecto e a
pedir a devida autorização dos encarregados de educação dos alunos aquando do
levantamento das notas do fim do 1.º período do ano lectivo. Pedido este que aceitámos.
106 Aquando da elaboração dos documentos supracitados, prestámos atenção, nomeadamente,
à utilização de uma linguagem que pudesse ser acessível a todos os encarregados de
educação, à própria extensão dos documentos e a que também aí não fosse referida qualquer
informação que pudesse (vir a) influenciar a actuação dos professores no decurso da pesquisa.
Por outro lado, aqui admitimos que poderíamos ou, mesmo – melhor –, deveríamos ter incluído
o símbolo da Universidade de Aveiro, a que estávamos ligadas, na nossa condição de jovem
investigadora, procurando conferir, inclusive, uma determinada formalidade ao documento;
porém, na altura, tal não se nos afigurou relevante ou, pelo menos, particularmente relevante.
107 Tradução nossa.
108 De entre as referências acima mencionadas, destacamos, muito particularmente, (Doucet,
2001), em que é feita uma breve explicação dos primeiros desenvolvimentos por que passou a
ética no plano da pesquisa.
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português ao 6.º ano de escolaridade, em escolas do distrito de Aveiro, como vimos.109
Os professores-colaboradoresforam por nós designados de “MJS”, “HD”, “MAS”, “RG”,
“PG” e “AN”. E porquê a escolha do número de seis? Desde o início, estávamos
conscientes da complexidade do dispositivo de pesquisa – que descreveremos adiante
–, que muito exigiria não só da nossa parte como também da dos professores-
colaboradores. Estávamos também conscientes da natureza fundamentalmente
qualitativa da nossa análise de dados e do esforço prescrito pela mesma. No entanto,
trabalhar com menos de seis professores pareceu-nos ser arriscado, já que quisemos
prevenir – ainda que na medida do possível, naturalmente – eventuais desistências.110
Eis, abaixo, alguns dos principais elementos que (podem) concorrem(r) para uma
(breve) caracterização - , essencialmente, em termos profissionais - dos professores-
colaboradores.111
Professor
Traços
descritor
es
MJS HD MAS RG PG AN
Idade 59 38 53 36 anos 33 49
Formaçã
o inicial
Filologia
românica
Portuguê
s, inglês
Filosofia Português,
inglês
Portuguê
s, inglês
História
Ensino112
em LP
34 5 30 10/11 anos 4/5 3
Ensino
ao 6.º
ano de
LP
25 5 15 5 anos 3 3
Ensino 34113 12 33114 13115 10116 23
109 Na presente obra, utilizaremos o masculino para designar os professores(-colaboradores);
desta forma, evitaremos caracterizar determinada fala ou acção como sendo da
responsabilidade de um professor ou de uma professora; opção esta com a qual pretendemos
(tentar, pelo menos) preservar (melhor) o anonimato do(a)s intervenientes e evitar levar o leitor
a identificar, da nossa parte, uma marcação de diferença no comportamento de uns
intervenientes em relação a outros. Por outro lado, o masculino é, em português um género
epiceno.
110 Opção aquela que conduziu, evidentemente, a um conjunto não despiciente de óbices, de
que adiante daremos conta.
111 A caracterização acima apresentada é feita com base nas informações dadas pelos
professores em resposta a algumas das perguntas colocadas na primeira entrevista realizada.
112 O ensino é considerado em função do número de anos de ensino. E isto vale tanto para
“Ensino em LP” como para “Ensino ao 6.º ano de LP” e “Ensino em LP e em outras disciplinas”.
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em LP e
em
outras
disciplina
s
Formaçã
o
contínua
117
- acções
de
formação
118
- acções
de
formação
- acções
de
formação
119
- (muito
provavelmente
»,) nenhuma
acção de
formação120
- («uma
ou
algumas»
) acções
de
formação
121
-
acções
de
formaçã
o
Figura 7 Caracterização dos professores-colaboradores na pesquisa empírica
Estamos, assim, perante professores com, designadamente, distintas formação
inicial e experiência em termos do ensino de língua portuguesa. Facto este que poderá
contribuir para enriquecer a análise dos dados. Reparemos. Será que, afinal, estamos
também perante professores com distintas práticas em relação, (mais) em particular,
ao ensino da escrita? Ou, pelo contrário, há uma grande similitude?... Estas são, tão-
só, apenas algumas das perguntas que aqui podem desde já ser lançadas.
A nossa escolha em trabalhar com professores do 6.º ano de escolaridade do
Ensino Básico prende-se com as seguintes ordens de razões. Por um lado, sendo a
argumentação em geral e o texto de opinião escrito em particular considerados como
um objecto difícil – em termos de aprendizagem e de ensino – (Dolz, 1993b; Graça &
113 A docente já deu, durante a sua carreira profissional, para além da disciplina de Língua
Portuguesa, a disciplina de Francês.
114 As disciplinas de Filosofia e de História já foram dadas pela docente, para além da de
Língua Portuguesa.
115 A professora já ensinou, para além de Língua Portuguesa, Inglês.
116 O docente deu já, durante a sua carreira profissional, a disciplina de inglês, para além da de
Língua Português.
117 Em relação à questão da formação contínua, procuramos listar, de forma sintética, o que foi
respondido por cada docente.
118 Acções de formação sobre composições, a escrita, a correcção, a produção de poesia, a
produção de textos poéticos e narrativos, com estratégias de exploração de textos e materiais a
usar em aula
119 Participação em acções de formação sobre a correcção de redacções, a leitura orientada,
temáticas do programa (por exemplo, sobre como dar certos conteúdos gramaticais), a
utilização de meios audiovisuais, de computadores.
120 Quanto a acções de formação, em particular, a professora avança que não tem feito
frequentado acções de formação de português, aduzindo que talvez não tenha, inclusive,
frequentado nenhuma já que apenas ministra, habitualmente, a disciplina de inglês.
121 O professor refere que não tem feito muitas acções no âmbito da língua portuguesa,
especificando que fez uma ou algumas há uns anos, se bem que não se recorda sobre que
temática.
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Pereira, 2005a), afigurou-se-nos curial examinar, precisamente, o seu ensino.
Escolhemos, como vimos, o 6.º ano de escolaridade, do 2.º ciclo do ensino básico. O
6.º ano de escolaridade é um ano terminal e, por isso mesmo, relevante para se
aquilatar o que é já aí realizado em termos do ensino e da aprendizagem da escrita do
texto de opinião; afinal, após o 6.º ano, entra-se num ciclo por muitos considerado
como muito mais exigente, enfrentando a maioria dos alunos graves dificuldades de
adaptação. Por outro lado, se, para o Ensino Secundário, há já algumas
recomendações e materiais (para)oficiais/didáctica(o)s para o ensino de textos da
designada “ordem do argumentar”, estes são francamente escassos para o primeiro e
para o segundo ciclos de escolaridade. Daí que, em função da nossa hipótese
investigativa, seria muito interessante ver o que os professores, apesar desta
escassez, fazem já em sala de aula. O nosso projecto poderia servir até para incitar os
professores a reflectirem, portanto, não só sobre o próprio objecto em si, como
também sobre o seu próprio ensino, construindo o seu próprio dispositivo a ser
concretizado e actualizado em sala de aula, com base nas ferramentas – (para)oficiais
– que pudessem ter à disposição.
A caracterização dos alunos em função de determinados parâmetros também
nos pareceu importante. Daí que tenhamos elaborado um documento designado de
“Caracterização-sumária de turma de 6.º ano de Língua Portuguesa”
(anexo1_documento6), a preencher pelos professores-colaboradores, e destinado à
recolha de dados de tal índole. No entanto, vários factores intervieram para que
acabássemos por não solicitar o seu preenchimento. Por um lado, o dispositivo de
pesquisa era bastante complexo, exigindo-se um trabalho moroso dos docentes, que,
diariamente, se debatiam já com tarefas burocráticas que implicavam o preenchimento
de múltiplos documentos. Daí que importasse, com efeito, ter uma redobrada atenção
com o que seria solicitado aos professores-colaboradores. Por outro lado, os dados
que seriam recolhidos acabaram, com efeito, por não se afigurar imprescindíveis para
a nossa pesquisa, à luz dos nossos grandes objectivos.122
122 O documento acima, como se pode verificar pela sua consulta, apresenta, de facto, poucos
itens e itens cuja designação não nos parece susceptível de oferecer dúvidas na sua
interpretação. No entanto, não podemos deixar de aqui nos pronunciar a respeito do que
designámos de “relação dos alunos com a escrita”. Por esta expressão, queremos designar,
grosso modo, a forma como os alunos se posicionam e se encontram em relação, portanto, à
escrita. A escolha deste parâmetro, sublinhamo-lo, não teve preocupações teóricas; prendeu-
se, apenas, com o facto de considerarmos que o sentido desta designação seria facilmente
perceptível pelos participantes. Por outro lado, sublinhamos ainda o facto de que nos
centrámos, voluntariamente, apenas na capacidade de escrita, devido, precisamente, aos
nossos interesses investigativos.
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2.2.2.2. O convénio de pesquisa
A participação dos docentes selou-se com um contrato explícito entre a
investigadora e os professores-colaboradores, elaborado com base num convénio
análogo produzido no âmbito de um projecto do GRAFE.123 Convénio este que
compreende não só os termos a cumprir pela investigadora como também os termos a
cumprir pelos professores-colaboradores (ver anexo1_documento7):
i) entre os termos a cumprir por parte da investigadora, salientam-se:
o assegurar a confidencialidade dos dados recolhidos;
o respeitar a disponibilidade dos professores para agendar as
sessões de trabalho e os horários estabelecidos;
o elaborar os documentos de pedido de autorização aos
encarregados de educação para a gravação das aulas;
o fornecer, se necessário, o material didáctico com o qual/a partir
do qual os professores planificam o seu ensino, aquando da segunda fase dos
trabalhos;
o facultar aos professores, se necessário, fotocópias do material
didáctico fornecido a distribuir aos alunos, aquando da segunda fase dos trabalhos;
ii) entre os termos a cumprir por parte dos professores-colaboradores,
salientam-se:
o participar nas entrevistas definidas (antes e após o trabalho
realizado em sala de aula, nas duas fases da pesquisa);
o leccionar o ensino da escrita do texto de opinião em duas fases
– uma, da forma como o conceberem e, outra, com o/a partir do material didáctico
colocado à sua disposição –, a calendarizar consoante a disponibilidade dos
professores e da investigadora;
o assegurar a confidencialidade dos dados recolhidos;
o respeitar a disponibilidade dos professores para agendar as
sessões de trabalho e os horários estabelecidos;
o autorizar a gravação áudio das entrevistas e a gravação
audiovisual das aulas.
Aquando da elaboração do convénio, equacionámos também a possibilidade
de nele fazermos referência ao facto de que centraríamos a nossa análise nas práticas
123 Projecto « La construction de l’objet enseigné en classe de français. Analyse du travail
enseignant en grammaire et en production écrite », com a coordenação dos Professores
Doutores Joaquim Dolz e Bernard Schneuwly, e financiado com o subsídio n.° 1214-068110,
concedido pelo «Fonds national de recherche scientifique».
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docentes observadas; porém, o receio de que tal se poderia constituir como um
elemento deveras inibidor daquilo que iríamos observar levou-nos a preterir tal
menção. Equacionámos também a possibilidade de, no fim da investigação, organizar
uma ou mais sessões de trabalho destinadas à troca de experiências sobre a própria
participação na pesquisa, sobre o ensino propriamente dito. Porém – e tão-só a título
exemplificativo –, os limites temporais decorrentes do prazo do nosso projecto de
investigação, o facto de que o período de férias seria logo de seguida ao terminus da
pesquisa empírica conduziram-nos (também) a não optar por tal ou tais sessões.
Estas razões foram também o fundamento da nossa decisão de não prever também,
no fim da pesquisa, uma sessão de trabalho para apresentação de resultados e para a
difusão de (alguns) eventuais relatórios e de (algumas) eventuais publicações.
2.2.2.3. O certificado de participação
Apesar de ainda não termos descrito o próprio dispositivo de pesquisa,
ousamos integrar já, nesta secção, um documento dado aos professores-
colaboradores apenas no fim da investigação. Ora, se distribuímos um documento a
selar o início dos trabalhos, distribuímos também outro a selar o seu término. No fim
da pesquisa empírica, entregámos então a cada professor-colaborador um documento
(ver anexo1_documento8) a certificar a sua participação no projecto investigativo.
Pese embora não servisse este documento como um documento equiparado ao
recebido numa acção de formação acreditada, considerámos que este documento era,
enfim, uma forma de reconhecer todo o nosso respeito e apreço pela generosidade
manifestada por cada professor ao ter acedido a connosco colaborar. Neste
documento, descrevemos, sinteticamente, o dispositivo de pesquisa, sendo
particularmente visível a forma como se traduziu a colaboração dos docentes. O
documento contou também com a assinatura da nossa orientadora científica, a
Professora Doutora Luísa Álvares Pereira, para além da nossa, já que, por um lado,
supervisionou o nosso trabalho e, por outro, foi também uma forma de em seu nome
agradecer a importante colaboração dos docentes.
2.2.3. O dispositivo de pesquisa
A figura abaixo representa o dispositivo de pesquisa montado. No centro de
cada uma das suas grandes etapas, encontra-se, como poderemos perceber, a
observação da sequência de ensino.
 143
Figura 8 Dispositivo de pesquisa
A pesquisa empírica comporta duas grandes fases e uma fase – ou momento –
, digamos assim, intermédia. Na primeira fase, a fase 1 – que decorreu durante o 2.º
período do ano lectivo de 2005/2006 –, cada professor ensina o objecto de ensino
definido segundo a sua própria planificação. Cabe-lhe definir, designadamente, a
duração e os materiais a eventualmente utilizar em sala de aula. Sequência de ensino
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esta que designámos de “comum” – seguindo, a este respeito, Thévenaz (2005), que
também já tinha sido seguida por Wirthner (2006a) –, não obstante se reconheça que
a presença da investigadora, por mais discreta que possa ser, torna a situação não
(tanto – pelo menos) comum. Por seu turno, na segunda fase, a fase 2 – que decorreu
durante o 3.º período –, o professor ensina o mesmo objecto de ensino, mas, desta
vez, com/a partir da nova ferramenta didáctica facultada pela investigadora: uma
sequência didáctica, distribuída a cada professor. Continua a caber a cada docente
definir, designadamente, a duração e os materiais da sequência didáctica a utilizar.
Complementarmente, entrevistas de explicitação, semi-dirigidas, e com objectivos
distintos, foram ainda realizadas, antes e após cada uma das duas grandes etapas.
Antes do término da pesquisa, uma outra entrevista, também semi-dirigida, ainda que
com determinadas especificidades em relação às restantes, foi também efectuada.
Mais à frente, apresentaremos informações pormenorizadas a respeito quer da forma
como estas gravações se desenrolaram quer em relação às particularidades de cada
entrevista; explicaremos também as próprias designações das entrevistas, que
apareceram já, acima, entre parênteses, na figura em que se procura epitomizar o
dispositivo de pesquisa montado (recuperando: “E1a”, “E1b”; “Ob1”, “E2a”, “E2b”;
“Ob2”).
2.2.4. O calendário e a duração da pesquisa
O quadro seguinte permite uma visão mais específica dos elementos do
calendário de pesquisa. Ainda que pudéssemos apresentar, de forma conjunto, a data
e a duração das gravações, decidimos apresentar os dados referentes a estes dois
conjuntos de informações de forma separada. Começamos pela gravação áudio das
gravações das entrevistas e passamos para a gravação audiovisual das sequências
de ensino. Quanto à duração das gravações das entrevistas, a contagem é feita em
termos de minutos (min), não se prestando então aqui atenção aos segundos (s),124
sendo que agrupamos também os minutos em horas (h). Sublinhe-se ainda que,
mesmo quando uma entrevista está gravada em ficheiros diferentes - por se poder ter
interrompido a mesma por motivos vários -, apresentamos a duração total,
contabilizadas as respectivas partes.125 Quanto às gravações das sequências de
ensino, seguimos também, na generalidade, o que foi referido para as gravações das
124 Ou seja, mesmo que haja uma duração (mais) precisa de, por exemplo, 34min e 55s,
contabilizamos como 35min.
125 Nesta secção, não é visível verificar se a entrevista foi gravada de seguida ou se houve
alguma interrupção. Para verificarmos se a entrevista foi gravada de seguida ou se houve
alguma interrupção, há que consultar as transcrições, atentando-se nos respectivos
cabeçalhos.
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entrevistas. A contagem é feita da seguinte forma: chamamos “aula” a um bloco lectivo
de “90minutos” ou de “45minutos” segundo designações “oficiais”. Na gravação das
ditas aulas de “90minutos”, foram utilizados dois mini-dv, por um não ser suficiente:
adicionámos à designação do primeiro a indicação de «1.ª parte» e à designação do
segundo a de «2.ª parte». Também considerámos relevante aqui apresentar quantas
“aulas” foram ministradas e a duração de cada uma, de cada uma também das partes.
Entrevista126
Professor
E1a E1b E2a E2b EAS TOTAL
127
MJS 1h09m
in
44min 1h05m
in
42min 45min 4h25
HD 1h11m
in
37min 46min 29min 43min 3h46
MAS 45min 32min 1h15m
in
33min 51min 3h56
RG 1h24m 40min 29min 23min 1h23m
in
4h19
PG 70min 67min 41min 46min 76min 5h
AN 80min 59min 62min 65min 59min 5h25
TOTAL128 6h59 4h39 5h18 3h58 5h57 26h51
Figura 9 Duração de cada uma das entrevistas, da Fase 1 e da Fase 2
Professor
Entrevistas da Fase 1 Entrevistas da Fase 2
MJS 1h53 2h32
HD 1h48 1h58
MAS 1h17 2h39
RG 2h04 2h15
PG 2h17 2h43
126 Como já referido, explicaremos, mais à frente, a designação das entrevistas, se bem que,
com base na figura que ilustra o próprio dispositivo de pesquisa, seja já possível identificar o
momento em que cada uma é realizada.
127 Duração total do conjunto das entrevistas por professor.
128 Duração total de cada uma das entrevistas realizadas ao conjunto de professores.
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AN 2h19 3h06
Totais 11h38 15h13
Figura 10 Duração total das entrevistas da Fase 1 e da Fase 2
Fase da
pesquisa
Professor
Sequência de ensino
da fase 1
Sequência de ensino
da fase 2
MJS 09.03.06 1: 27.04.06
2:02.05.06
3:04.05.06
4:09.05.06
5:11.05.06
6:16.05.06
7: 22.05.06
8: 23.05.06
HD 24.03.06 1: 22.05.06
2: 29.05.06
3:02.06.06
4:09.06.06.
5:13.06.06.
MAS 29.03.06 1: 19.04.06
2:24.04.06
3:26.04.06
4:03.05.06
RG 21.03.06 1: 30.05.06
2: 01.06.06
3: 06.06.06
4: 06.06.06
5: 24.06.06
PG 1: 08.05.06
2: 11.05.06
3: 15.05.06
4: 18.05.06
5: 25.05.06
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AN 1: 14.03.06
2: 21.03.06
1: 08.06.06
2: 12.06.06
3: 13.06.06
4. 19.06.06
5: 20.06.06
Figura 11 Data das «aulas» de cada uma das sequências de ensino
Fase da pesquisa
Professor
Sequência de
ensino da fase 1
Sequência de
ensino da fase 2
MJS 1:56+39 1: 59+23
2:50+24
3:56+13
4:59+15
5: 59+17
6: 57+20
7: 19
8: 46
HD 1:54+19 1: 53+23
2: 53+32
3: 57+24
4: 59+17
5: 37
MAS 1:52+30 1: 53+23
2: 53+32
3: 57+24
4: 59+17
5: 37
RG 43m 1: 59+11
2: 48+29
3: 59+10
4: 49
5: 9
PG 1: 50+29 1: 55 + 25
2: 59 + 21
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3: 58 + 27
4: 54 + 28
5: 29
AN 1: 55min + 23min
2: 32min
1: 08.06
2: 12
3: 42 + 30
4. 19.06
5: 20.06
Figura 12 Duração (em minutos) de cada uma das “aulas” de cada sequência de
ensino, da Fase 1 e da Fase 2
Entrevista
Professor
Sequência de
ensino da fase 1
Sequência de
ensino da fase 2
TOTAIS
MJS 1h35 8h37 10h12
HD 1h13 5h55 7h08
MAS 1h22 5h17 6h39
RG 43min 4h34 5h17
PG 1h19 5h56 6h18
AN 1h50 5h56 6h18
Figura 13 Duração total das sequências de ensino da Fase 1 e da Fase 2
Como se torna já visível pela observação dos quadros acima, a duração das
sequências de ensino varia – e, inclusive, consideravelmente – de professor para
professor.
2.2.5. Peça central no dispositivo de pesquisa: a sequência didáctica
2.2.5.1. Construção da sequência didáctica: descrição sucinta
A construção da sequência didáctica distribuída aos professores-colaboradores
(anexo 2) constituiu-se como uma tarefa que teve tanto de trabalho árduo como de
pura satisfação. Trabalho árduo, porque, designadamente, tínhamos consciência de
que, ao que tudo indicava, os professores iriam contactar, pela primeira vez, com o
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procedimento da sequência didáctica, e sabíamos a importância de qualquer primeiro
contacto. Por outro lado, este (primeiro) contacto seria feito sem qualquer formação
prévia dos professores, devido a questões metodológicas. Além disso, os professores
também alimentavam uma grande expectativa e ansiedade em relação a este
procedimento de ensino. Pura satisfação, porque, (e) simplesmente, sempre gostámos
de construir materiais a utilizar em sala de aula com os alunos. Com efeito, tínhamos
já construído e/ou participado na elaboração de materiais para alunos e para
professores, mas era esta a nossa primeira grande experiência com a elaboração de
materiais a serem utilizados pelos próprios professores. O que estávamos a construir
iria ser efectivamente utilizado por professores – profissão que ansiávamos também
exercer – e por alunos, motivo também de grande entusiasmo para nós, já que
despertava mais o nosso grande interesse por crianças e adolescentes e pela forma
como a eles se pode (mais facilmente?) chegar.
O caminho por nós percorrido até chegarmos à sequência didáctica distribuída
foi longo. Isto porque pretendemos não só aprofundar – ainda assim, na medida,
naturalmente, dos condicionalismos temporais – os nossos conhecimentos atinentes a
este procedimento de ensino e melhorar as nossas próprias práticas de construção de
materiais didácticos – estes, em particular –, como pretendemos também realizar
estudos exploratórios que nos ajudassem a testar – se o verbo nos é permitido – as
ideias que íamos concebendo e os materiais que íamos construindo, recolhendo
opiniões e aquilatando reacções de professores e de alunos em relação aos materiais
produzidos. Ora, na construção da nossa sequência didáctica, baseámo-nos, então,
em leituras múltiplas atinentes não só ao próprio procedimento da sequência didáctica
como também atinentes à argumentação, em geral, e ao texto de opinião, em
particular, ainda que também atinentes ao próprio domínio da escrita. Leituras estas,
aliás, que ousamos aqui apresentar, pese embora o seu número (AAVV, 2005b;
Adam, 1987b; Aeby, 2004; Bain, 1999; Bain, 1987; Bain & Canelas-Trevisi, 2004; Bain
& Schneuwly, 1987; Banon et al., 1998; Barré-de Miniac, 2000; Barré-de Miniac, 1997,
1996; Barré-de Miniac & Halté, 2002; Barré-De Miniac & Poslaniec, 1999; Bronckart,
2004c, 2004d, 1999a, 1997; Bronckart, 1996a; Bronckart, 1996b; Bronckart, 1996c,
1996d, 1991, 2004f; Cabral, 2005; Camps, 2005; Camps, 1994; Camps & et al, 2003;
Camps, Ribas, Guasch, & Milian, 1997; Canvat, 1999, 1996; Carvalho, 2002a;
Carvalho, 2002c; Carvalho, 1999a; Carvalho, 1999b; Carvalho, 1998a, 1997, 1996;
Castro, 1995, 1980; Castro & L., 1993; Castro & Sousa, 1998b; Chabanne, 2002;
Chabanne & Bucheton, 2002; Chalendard, 2001; Champaud, 1994; Chartrand, 1995,
1993a; Chartrand, 1993b, 1992; Chevallard, 1985-reed.1991; Cigoyenetche, 1998;
Citelli, 2002; Coen, 2000; Coimbra, 2001; Coirier, 1996; Coirier et al., 1990; Coirier &
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Golder, 1993; Combettes, 1987; Comission Pédagogie du texte (Daniel Bain, 1988;
Cordeiro, 1998; Cordeiro et al., 2004a; Cordeiro & Schneuwly, 2005; Corrêa, 2005;
Costa, 1996; Coutinho, 2003; Coutinho, 2004; Cristóvão, 2001; Cristóvão &
Nascimento, 2004; Dabène, 1995; Dabène, 1990; Davaud & Comission Pédagogie du
texte (Daniel Bain, 1988; Davaud, Pignat, & Comission Pédagogie du texte (Daniel
Bain, 1988; De Pietro, 2005, 1997; De Pietro, Érad, & Kaneman-Pougatch, 1996/1997;
de Pietro & Schneuwly, 2003, 2000; De Pietro & Wirthner, 2004a, 2004b; Delcambre,
1996; Dionísio & Castro, 2005; Dolz, s/d-b, 1994a, 1994b, 1993a; Dolz, ; Dolz, Jacquin,
& Schneuwly, 2006; Dolz, Mabillard et al., 2008; Dolz & Meyer, 1998; Dolz, Moro, &
Erard, 1996/1997; Dolz & Pasquier, 1996, 1993; Dolz, Pasquier, & Bronckart 1993;
Dolz et al., 2004; Dolz et al., 1991; Dolz & Schneuwly, 2000; Dolz & Schneuwly, 2004;
Dolz & Schneuwly, 1999; Dolz & Schneuwly, 1998a, 1998b; Dolz & Schneuwly, 1996;
Dolz et al., 2002; Espéret et al., 1987; Fabre-Cols, 2000; Fabre, 1990; Fabre, 1993;
Fayol & Schneuwly, 1987; Ferraz, 1997; Ferreira, 2005; Fillietaz, 2004; Gagné &
Weiss, 1990; Garcia-Debanc, 2001a; Garcia-Debanc, 2001b; Garcia-Debanc, 1997,
1996, 1995, 1994décembre, 1993; Garcia-Debanc, 1989a; Garcia-Debanc, 1989b;
Garcia, 1980; Garrido, 2000; Geraldi, 1997; Geraldi & Citelli, 1997; Goigoux, 2002b;
Goigoux, 2001c; Golder, 1996a; Golder, 1996b, 1992b; Golder & Chanquoy, 1994;
Golder & Coirier, s/d; Golder & Favart, 2003(avril-juin); Golder & Pouit, 1998; Gomes,
2006; González, 2005; Goulart, 2003; Grall, 1992; Groupe EVA, 1996, 1991;
Guimarães, 2005; Guimarães, 2004; Halté, 2002; Halté, 1992; Halté, 1989; Halté,
1988, 1987; Hébrard, 2002; Huynh, 2005; Ikeda, 2005; Jacquin, 2004; Jaubert, 1999-
2000; Jolibert, 1994a, 1994b; Jolibert, 2000; Júdice, 2004; Koch, ; Koehler, Nidegger,
Revaz, Riesen, & Wirthner, 1999; Koehler, Pietro, Erad, Revaz, & Wirthner, 1999; Leal &
Morais, 2006; Lecavalier, 2003; Legrand-Delamotte & Treignier, 1990; Letria, 2001;
Lobo, 2002; Lomas, 2003; Machado, 2005; Machado, 2004a; Machado, 2001;
Penloup, 1999; Pereira, 2002e, 2000b; Plane, 2004; Plane, 2003, 2002; Reuter, 2001,
1998; Reuter, 1996a, 1996b; Reuter, 1989; Roussey & Gombert, 1992; Schneuwly,
2004, 2002; Schneuwly & Bain, 1993; Schneuwly et al., 1996/1997; Stissi, 2002)(Bain,
1987; Bain & Canelas-Trevisi, 2004; Bain & Schneuwly, 1987; Barbeiro, 2003;
Barbeiro, 1994; Barré-De Miniac, 1995; Barré-de Miniac & Cros, 1990; Barré-de Miniac
& Halté, 2002; Cabral, 2001; Camps, 2005, 2003; Carvalho, 1999a; Carvalho, 1999b;
Carvalho, 1997, 1996; Castro, 1980; Castro & L., 1993; Castro & Sousa, 1998b;
Corrêa, 2005; Dionísio & Castro, 2005; Groupe EVA, 1996; Jolibert, 1994a; Martins, ;
Ministério da Educação, 1997a, 1997b; Pereira, 2004d, 2004e, 2003a, 2003b, 2002b,
2002c, 2002d, 2002e, 2001a, 2001b, 2001c, 2001d, 2000a, 1999a, 1999b; Pimenta,
Cariello, Melo, & Jorge, 1997; Pires, 2005; Sequeira, Castro, & Sousa, 1989; Silva,
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1997; Silva, 2005; Soares, 1997; Sousa & Castro, 1991; Vilas-Boas, 2003) e nas
próprias reflexões por estas suscitadas. Por outro lado, aprendemos também muito
com a própria colaboração, com a Professora Doutora Luísa Álvares Pereira, em
projectos paralelos à realização deste trabalho de investigação, para além,
evidentemente, dos próprios resultados obtidos em estudos exploratórios realizados,
que nos ajudaram a equacionar as eventuais virtudes e os eventuais limites deste
procedimento de ensino. Além disso, tivemos também em grande conta, naturalmente,
importantes seminários e discussões a que tivemos o privilégio de assistir e/ou em que
tivemos o privilégio de participar, ministrados por especialistas na área.129 Tudo isto,
enfim, foi contribuindo para que também ficássemos ainda mais cientes de todos os
cuidados que envolvem um trabalho deste tipo, sendo que, aduza-se, nos
procurávamos colocar sempre no lugar do Outro – o professor –, de molde a colmatar,
na medida do possível, eventuais lacunas a respeito de dados importantes cuja
presença fosse relevante para os utilizadores do material didáctico. A sequência
didáctica construída contou, igualmente, com as profícuas discussões com a nossa
orientadora científica, a Professora Doutora Luísa Álvares Pereira, assim como com o
igualmente imprescindível contributo crítico dos Professores Doutores Glaís Sales
Cordeiro e Joaquim Dolz, que reviram também a nossa proposta, dando sugestões
muito pertinentes.
Na elaboração da sequência didáctica distribuída aos professores-
colaboradores, intervieram também, com particular peso, determinados
condicionalismos temporais. Quais? Eis os principais a que não podemos deixar de
aqui fazer referência. A fase 2 da nossa pesquisa empírica é, imperativamente,
realizada no 3.º período do calendário escolar, o qual é não só o mais curto de todos
como é também, na verdade, o último, o que pode, muito provavelmente, gerar uma
sobreposição e sobrecarga de afazeres em termos dos trabalhos dos professores. Não
podíamos, naturalmente, não ignorar este factor em conta; ou, se o podíamos,
129 Em relação aos seminários e reuniões, podemos destacar os que a seguir apresentamos: i)
(14 e 15 de Fevereiro, 2005) participação no seminário «A produção de géneros textuais orais
e escritos», dinamizado pelo Professor Doutor Joaquim Dolz (Universidade de Genebra), no
Departamento de Didáctica e Tecnologia Educativa, na Universidade de Aveiro, ii) (14 de
Fevereiro, 2005) assistência à conferência “Les fondements du noveau curriculum en
didactique du français en Suisse Romande”, proferida pelo Professor Doutor Joaquim Dolz, na
Universidade de Aveiro, no Departamento de Didáctica e Tecnologia Educativa, na
Universidade de Aveiro; iii) (8 de Janeiro a 8 de Março, 2006) – participação nas reuniões e nos
seminários do «Groupe de Recherche pour l'Analyse du Français Enseigné», na Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação, da Universidade de Genebra, coordenado pelos
Professores Doutores Bernard Schneuwly e Joaquim Dolz, durante um primeiro complemento
de formação, em tal universidade e em tal faculdade (1 de Março a 31 de Agosto, 2008) –
participação nas reuniões e nos seminários do GRAFE, no âmbito de um segundo
complemento de formação.
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decidimos não o fazer. Na construção da sequência didáctica, tivemos assim em conta
quer aspectos de ordem mais científica quer aspectos de natureza outra, de que mais
à frente daremos mais detalhada conta.
Procuremos conhecer, de seguida, e finalmente, a sequência didáctica por nós
construída e distribuída aos professores-colaboradores.
2.2.5.2. Descrição da sequência didáctica facultada
Nesta secção, procuramos descrever a sequência didáctica construída e
distribuída aos professores-colaboradores, tentando colocar em foco alguns dos
principais aspectos do próprio material que, por motivos vários, se nos afiguram
merecer particular atenção. Sempre que tal se nos afigurar relevante, apresentaremos
excertos da própria sequência didáctica. Esta descrição seguirá, muito grandemente –
podendo, inclusive, ser considerada como uma cópia – a própria descrição do material
que consta da sequência didáctica fornecida. A nossa opção pela não integração total
da descrição dada na sequência didáctica prende-se com o facto de termos pretendido
procurar fazer uma descrição (talvez, então, também) mais adequada ao registo que
vínhamos seguindo na escrita desta tese. Por outro lado, queríamos voltar a ter um
contacto mais directo com o material didáctico distribuído aos professores-
colaboradores, pois acreditávamos que tal nos seria também de grande ajuda na
própria análise dos dados recolhidos.
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Erro!
Figura 14 Índice da sequência didáctica distribuída aos professores-
colaboradores na pesquisa empírica
O título e o subtítulo por nós escolhidos – e que aqui apresentamos,
reproduzindo a primeira página do material facultado aos docentes –, para além de
designarem o objecto de ensino sobre o qual se debruça o material distribuído e o
facto de se tratar de uma sequência didáctica dão também conta de que esta
sequência mais não é do que, então e precisamente, uma sequência didáctica de
iniciação, no caso, à escrita do texto de opinião. Ressalva esta que, em nosso
entender, reforçaria a ideia de que as sugestões de trabalho propostas mais não
seriam do que uma possibilidade de trabalho – entre outras – ao objecto de ensino,
eventualmente conduzindo os professores a sentirem uma maior vontade em proceder
a alterações diversas no material didáctico facultado.
A sequência didáctica por nós construída é constituída de duas partes
principais. Numa primeira parte, tecemos sintéticas considerações sobre o dispositivo
da “sequência didáctica”, fornecendo (algumas d)as principais ideias teóricas e
conceitos operatórios subjacentes a este trabalho. Numa segunda parte,
descrevemos, em detalhe, o desenrolar da específica sequência didáctica para o
Eu quero escrever…
a minha opinião!
Uma sequência didáctica de iniciação
à escrita do texto de opinião,
no 6.º ano de escolaridade
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ensino da escrita do texto de opinião. Esta sequência didáctica, concreta, inclui
também a apresentação de todo o material propriamente dito aí sugerido para ser
utilizado em sala de aula, com os alunos, assim como exemplos de respostas às
perguntas também propostas; enfim, propostas de soluções, como veremos.
Apresentamos, de seguida, o índice da sequência didáctica construída, por facilitar, a
nosso ver, uma (mais) rápida elucidação e compreensão do trabalho apresentado aos
professores e que descreveremos mais abaixo.
Erro!
Figura 15 Índice da sequência didáctica distribuída aos professores-
colaboradores na pesquisa empírica
ÍNDICE
Para um trabalho desta natureza………………………………………………………………………5
Apresentação do procedimento “Sequência didáctica”……………………………………………….7
Noção………….…………………………………………………. ………………………………. .7
Género textual como objecto central de trabalho…………………………………………………. .7
Estrutura-base…………………………………………………. …………………………………...7
Princípios basilares…………………………………………………. ……………………………..9
Relação com o conhecimento explícito da língua…………………………………………………10
Sequência didáctica para a escrita do texto de opinião………………………………………………12
Preâmbulo………………………………………………….……………………………………..12
Apresentação da situação…………………………………………………. ………………………17
Produção textual inicial……………………………………………………………………………21
Módulos de trabalho
Módulo 1 ……………………………………………. …………………………………...22
Módulo 2…………………………………………………………………………………. 25
Módulo 3…………………………………………………………………………………. 28
Módulo 4…………………………………………………………………………………. 31
Produção textual final……………………………………………………………………………..34
Anexos
Fichas
Soluções
 155
´
2.2.5.2.1. “Para um trabalho desta natureza”
Em “PARA UM TRABALHO DESTA NATUREZA”, partimos da apresentação de
duas “certezas” – “Porque é possível ensinar a escrever.” e “Porque é possível ensinar
a escrever, desde cedo, textos do domínio da argumentação.” – quer para apresentar
o dispositivo da sequência didáctica, quer para justificar a escolha da escrita do texto
de opinião.
Aquando das considerações tecidas a propósito da primeira certeza –
“Porque é possível ensinar a escrever.”, portanto –, procuramos, por um lado, ir já
questionando algumas (das) situações (mais) frequentes nas nossas salas de aula no
que ao ensino e à aprendizagem da escrita diz respeito, e, por outro, procurámos
também ir já apresentando algumas das principais ideias teóricas por nós (também)
defendidas para um trabalho em redor da escrita (Andrade, 2008; Barbeiro, 1999;
Pereira, 2003a, 2002b, 2001d, 2000a; Sequeira et al., 1989), (e), no caso, de textos de
opinião (Cordeiro & Schneuwly, 2005; Jacquin, 2004). Para além disso, também
sublinhámos o facto de o ensino efectivo da escrita apear a concepção de uma
aprendizagem espontânea da escrita, através de uma mera “exposição” dos alunos
aos textos – através da leitura, da própria interpretação e análise linguística… – ou
através, unicamente, da mera instrução docente de “escrevam um texto sobre…”,
desprovida de quaisquer outras indicações (Carvalho, 1998a, 1997; Castro & Dionísio,
2003). E chamámos também a atenção para a importância dos géneros textuais e
para um ensino em redor dos mesmos, começando, assim, a introduzir já os
professores nesta problemática, ainda que tenhamos decidido introduzir a noção de
género textual apenas mais à frente (Adam, 2004, 2001, 1999, 1997; Bronckart,
2004d, 1996d; Canvat, 1999, 1996; Clot & Faita, 2000; Dolz & Schneuwly, 2000;
Garcia-Debanc, 2001b; Pereira, 2003a, 2002c, 2002d, 2001c, 2000b; Pereira &
Moreira, 2007; Schneuwly, 1993). Sublinhámos também a importância da própria
estrutura textual (Chartrand, 1993b; Roussey & Gombert, 1992, p. 298),
tendencialmente negligenciada em benefício de um trabalho, não raras vezes,
exclusivamente, em torno do conteúdo propriamente dito de um texto. Colocámos
também o enfoque na ideia de que um texto eficaz não exige, tão-só, o domínio das
designadas “técnicas de base”, como seja a ortografia, o vocabulário, ainda que estes
últimos domínios não deixem de ter também, naturalmente, uma relevância indiscutível
(Canelas-Trevisi, 1997; Dolz & Schneuwly, 2009; Dolz & Simard, 2009; Falardeau &
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Simard, 2009; Nadeau & Fisher, 2009). E desta forma fomos assim caminhando para,
ao terminar estas considerações, apresentar o dispositivo de ensino escolhido: a
sequência didáctica (Dolz & Schneuwly, 1998b). Dispositivo este, aliás, em relação ao
qual não deixámos também de sublinhar o facto de se tratar, naturalmente, de um
outro e não do único dispositivo de ensino da escrita (“A sequência didáctica constitui,
precisamente, UMA forma diferente – mas não A única forma – de trabalhar a escrita
em sala de aula”, como podemos ler). Procedimento este, sim, em que são
corporizados alguns dos mais recentes princípios sobre o ensino e a aprendizagem da
língua, em geral, e da escrita, em particular, emanados de investigações variadas
levadas a cabo.
A respeito, agora, da segunda certeza apresentada – “Porque é possível
ensinar a escrever, desde cedo, textos do domínio da argumentação” –, começámos
por chamar a atenção para a existência de pesquisas em redor do ensino da
argumentação com alunos de tenra idade (Brassart, 1996a, 1996b, 1992b; Breithaupt,
1996; Dolz, s/d-a, s/d-b, 1995a, 1995b, 1994a, 1993a; Dolz, ; Dolz, Nogué, Tobola
Couchepin, & Mabillard, 2006; Garcia-Debanc, 2001a, 1997; Golder & Favart,
2003(avril-juin); Jaubert, 1999-2000; Leal & Morais, 2006; Masseron, 1997a; Plantin,
1996; Thyrion, 2001). Sobre a decisão de não termos remetido para bibliografia
relativa a esta temática, pronunciar-nos-emos mais adiante.
2.2.5.2.2. “Apresentação do procedimento «sequência didáctica»”
Em «APRESENTAÇÃO DO PROCEDIMENTO “SEQUÊNCIA DIDÁCTICA”»,
apresentamos, desde logo, uma definição, sintética, desta última – e que se refere
apenas, como veremos, a sequências para o ensino da escrita, opção que
justificaremos adiante.
Noção
A sequência didáctica constitui um conjunto de actividades escolares
organizadas, de forma lógica e sistemática, em torno de um determinado género
textual escrito.
Definição esta que, registe-se, desde já, se refere apenas às sequências
didácticas para o ensino da escrita, se bem que também existam, como vimos,
sequências para o ensino do oral, sendo que a isto fizemos tão-só referência na carta
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distribuída a cada docente, com o material da sequência didáctica. Adiante,
pronunciar-nos-emos a respeito desta nossa decisão.
De seguida, a tónica é colocada no facto de o género textual – continuando nós
a falarmos apenas em termos da modalidade escrita – constituir-se como o objecto
central do trabalho (Dolz, Mabillard, & Tobola Couchepin, 2008; Dolz, Rosat., &
Schneuwly, 1991; Rosenblat, 2005; Tran, 2993).
A estrutura-base da sequência didáctica é sucintamente descrita, de seguida,
também mediante a apresentação de exemplos ilustrativos de cada uma das grandes
partes que integram tal estrutura e de indicações capazes de conduzir à compreensão
do que está subjacente em termos teóricos.
Segue-se a explicitação de alguns dos princípios basilares que sustentam o
construto da sequência didáctica. São eles os seguintes:
• “Trabalho sobre a língua em toda a sua complexidade e não
apenas como passagem de ideias a palavras e frases”;
• “Trabalho de uma forma múltipla, para multiplicar as
possibilidades de êxito dos alunos”;
• “Trabalho de revisão e de reescrita”.
No primeiro princípio – “Trabalho sobre a língua em toda a sua complexidade e
não apenas como passagem de ideias a palavras e frases” –, a tónica foi colocada na
necessidade de se trabalhar problemas de diferentes níveis, tais como aspectos
relativos à i) representação da situação de comunicação (“qual é o objectivo do texto”,
“quem é o destinatário do texto”, “qual o género textual adequado”, “qual a posição do
aluno enquanto autor”) ou concernentes à própria ii) preparação de conteúdos, ou,
mesmo, à própria c) construção do texto, em que procura o aluno utilizar a língua da
forma que se afigurar mais adequada. No segundo princípio – “Trabalho de uma forma
múltipla, para multiplicar as possibilidades de êxito dos alunos” –, o enfoque
encontrava-se na importância da diversificação dos exercícios propostos, a fim de
aumentar as possibilidades de êxito por parte dos alunos, já que nem todos os
discentes aprendem um dado objecto de ensino da mesma maneira. Apresentámos
também, seguindo o proposto pelos autores deste dispositivo, os grandes grupos de
actividades e de exercícios que podem ser destacados. Aqui ficam, desde já, as
designações destes grupos, a respeito dos quais informações mais precisas podem
ser encontradas no material distribuído aos professores: i) observação e análise de
textos; ii) tarefas simplificadas de produção de textos; iii) construção de uma
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linguagem específica e comum. No terceiro e último princípio destacado – “Trabalho
de revisão e de reescrita”, relembramo-lo –, insistimos na importância de se apear, do
“trono” das ideias-comum, a ideia de que “um texto é fruto – pelo menos,
exclusivamente e sempre – de uma inspiração surgida ao acaso”, devendo os alunos
tomar consciência de que um texto é, isso sim, “um produto de um processo demorado
e contínuo de revisão e de reescrita”. Estes são, então e enfim, como dizíamos
também, apenas alguns dos princípios capitais norteadores do dispositivo da
sequência didáctica que optámos por destacar não só por terem também sido alguns
dos destacados pelos autores deste procedimento como também em função do que
entendemos ser o mais interessante e importante em função, inclusive, dos nossos
próprios interesses investigativos. Pela importância intrínseca assim como pela própria
relevância entre os professores – assim como entre os próprios alunos –, esta secção
inclui ainda uma referência particular à “relação com o conhecimento explícito da
língua”. Aqui se sublinhou que, pese embora a perspectiva textual adoptada n(pel)a
sequência didáctica, o conhecimento da língua não foi nela (por ela) ignorado,
propondo-se, na verdade, (e) sempre que possível, um estudo contextualizado desta
problemática. Apresentámos, ainda, algumas das actividades que podem ser
realizadas em sala de aula sobre tal domínio, dedicando ainda uma atenção (mais)
específica ao próprio trabalho sobre a ortografia. Trata-se, afinal, de (sub)domínios
cujo peso histórico é indiscutível e cuja relevância continua a perdurar (Brito, 1997;
Castro, 1995; Chiss, 1987; Vicente, 1997; Zorzy, 1998).
2.2.5.2.3. “Sequência didáctica para a escrita do texto de opinião”
Em “SEQUÊNCIA DIDÁCTICA PARA A ESCRITA DO TEXTO DE OPINIÃO”,
estabelecemos três partes. Numa primeira, encontramos o que designamos de
“Preâmbulo”. Numa segunda, encontra-se uma descrição, detalhada, da forma como
se processaria a sequência didáctica proposta. Numa terceira, estão os materiais a
utilizar (em “Anexos” e em “Fichas”) assim como as respectivas soluções.
2.2.5.2.3.1. “Preâmbulo”
No “PREÂMBULO”, começámos por vincar a omnipresença da argumentação nas
nossas vidas – nos domínios privado e público –, desde tenra idade, o que não é
acompanhado por um ensino precoce – explícito e sistemático – da argumentação, ao
contrário do que acontece com os textos da designada “ordem do narrar” (Bernié,
2002; Breithaupt, 1996; Dolz, s/d-b, 1995a, 1994a; Dolz, Nogué et al., 2006; Érard,
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2002; Leal & Morais, 2006; Pereira, 2008; Pereira & Graça (coordenação e
organização), 2009; Thyrion, 2001; Tran, 2993, 2003). Expusemos, ainda, a nossa
séria reserva à tese da existência de “textos propedêuticos” para a aprendizagem da
escrita, desenvolvendo os alunos a sua capacidade em produzir um determinado texto
apenas - e/ou sobretudo - a partir do trabalho sobre as características e as operações
próprias a outro(s). Nesta linha, chamámos mesmo a atenção para algumas das
capacidades específicas só desenvolvidas com um ensino específico da
argumentação. Não deixámos também de questionar a ideia, ainda comum, de que os
alunos mais novos consideram a designada “narração” (muito) mais atractiva do que
outros textos e, daí, a aposta no seu ensino (exclusivo) desde tenra idade (Akiguet,
1997; Baia, 1995; Chartrand, 1995; Coirier, 1996; Dolz, Gagnon et al., 2008; Rordorf-
Wiblé, 1988; Schneuwly, 1988). Não deixámos igualmente de aflorar a questão da
diferença a nível do desenvolvimento das capacidades argumentativas na oralidade e
por escrito. E questionámos a posição dos psicólogos no que se refere à evolução
“natural” do texto argumentativo escrito, que, na sua óptica, acontece muito
tardiamente. E também ainda deixámos patente a própria controvérsia existente entre
os didactas a respeito do momento preciso em que se deve introduzir um tal ensino
(Brassart, 1991; Dolz, s/d-b; Dolz, Gagnon et al., 2008; Dolz et al., 1996/1997; Dolz et
al., 2004; Schneuwly, 1988). Aqui reproduzimos estas duas questões.
Os psicólogos são claros na sua posição quanto à evolução “natural” do texto
argumentativo escrito: acontece muito tardiamente. Veja-se, por exemplo, estas três
fases por eles avançadas: com 10/11 anos as crianças conseguem tomar uma
determinada posição e apoiá-la com um ou dois argumentos, com 12-13 anos
conseguem ligar os argumentos entre si e articulá-los com os contra-argumentos e
apenas com 16 dominam a negociação de uma posição.
Controverso entre os didactas é o momento preciso em que se deve introduzir
um tal ensino. Alguns autores consideram ser suficiente promover uma primeira
sensibilização às situações argumentativas aos 12-13 anos. Outros defendem um
ensino (mais) explícito e sistemático da argumentação desde mais cedo. Esta
segunda posição foi precisamente confirmada, por exemplo, por uma investigação
feita com alunos de 8 a 12 anos, em que se verificou que o efeito do ensino da
argumentação foi inversamente proporcional ao nível de partida dos alunos. Para o
investigador, tal deveu-se ao facto de os alunos mais novos parecerem ter
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“descoberto” um outro texto com características-modelo específicas que procuraram
seguir, enquanto os alunos mais velhos, que já possuíam alguns conhecimentos
sobre o texto argumentativo, não foram tão influenciados pelo ensino ministrado.
Esta secção foi continuada com a apresentação de alguns dos elementos
característicos das situações de comunicação argumentativas (Dolz, 1995a; Dolz,
Nogué et al., 2006; Gagnon, 2007; Garcia-Debanc, 1997; Masseron, 1997a;
Schneuwly & Dolz, 2009), numa clara preocupação de introduzirmos já noções e
expressões-chave que o professor iria reencontrar na descrição da sequência
didáctica propriamente dita.
A situação de argumentação
As situações de comunicação argumentativas apresentam determinados
elementos característicos:
- em primeiro lugar, na origem de qualquer situação de argumentação,
encontra-se uma questão polémica (controvérsia) sobre um determinado assunto;
- em segundo lugar, o enunciador (entidade individual ou colectiva) adopta
uma posição a respeito da questão polémica (controvérsia), do assunto em
questão;
- em terceiro lugar, o argumentador procura convencer (se o fizer de forma
racional) ou persuadir (se apelar aos sentimentos) o(s) Outro(s), ou seja, o
argumentador procura modificar as opiniões ou as atitudes do(s) Outro(s) (pessoa
ou grupo);
- por último, se o argumentador pretender, seriamente, granjear o seu
objectivo, convém que conheça, antecipe e tenha em consideração a posição do
adversário – designadamente, para anular ou refutar os argumentos antecipados ou
directamente elaborados por este último.
«Género textual “texto de opinião”» é o título da nova secção. Como não poderia
deixar de ser, apresentámos também – ainda que sinteticamente – o que entendemos
por “texto de opinião”.
No texto de opinião, grosso modo, o autor toma uma determinada posição
pessoal sobre uma questão polémica, que procura defender, apoiar. É ainda
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importante que tenha em atenção a posição do(s) Outro(s), para a ela se opor ou
refutar. Este texto argumentativo pode encontrar-se, por exemplo, em páginas de
jornais ou de revistas dedicadas à opinião do autor. O destinatário é, pois, múltiplo
(os leitores).
A tónica é de seguida colocada no facto de que, quando estudado em sala de
aula, o “modelo de referência” do género textual em causa – ou seja, tal como existe
na sociedade, tal como os professores o estudam… –, sofre, necessariamente,
transformações várias, devido à sua necessária adequação, nomeadamente, aos
objectivos definidos – para o ciclo e para o ano de escolaridade concretos (por
exemplo –, às capacidades e às dificuldades dos alunos de cada turma…).
Introduzimos, aqui, pela primeira vez o conceito de “ensino em espiral” (Bernié, 2002;
Boissinot, 1995(mars); Chartrand, 2009; Dolz & Schneuwly, 2004; Dolz & Schneuwly,
1998a; Dolz & Schneuwly, 1996). Ensino este em que, como sabemos, um mesmo
objecto de ensino sofre sucessivas complexificações a vários planos; designadamente,
a nível da organização do texto, das unidades linguísticas, do próprio conteúdo tratado
e da extensão. E apresentámos também alguns dos objectivos a atingir, com o ensino
da escrita do texto de opinião, no decorrer dos vários anos de escolaridade, e em dois
principais planos por nós escolhidos: o plano da organização textual e o das unidades
linguísticas.
No seguimento da opinião de estudiosos e (também) d(n)a argumentação
(Brassart, 1996a, 1992b; Chartrand, 1993a; Coirier & Golder, 1993; Dolz, 1994a,
1993a, 1993b; Dolz & Pasquier, 1993; Dolz et al., 1993; Dolz et al., 1991; François,
1980; Garcia-Debanc, 1997; Graça & Pereira, 2008c; Jaubert, 1999-2000; Masseron,
1997a; Pereira, 2003a; Pereira, ; Pereira, 2002f; Perelman, 1999; Schneuwly, 1988),
advogamos, assim, a possibilidade de conceber um ensino da escrita do texto de
opinião desde os primeiros anos de escolaridade, ao longo dos vários ciclos.
Daí que no primeiro ciclo, por exemplo, apenas se possa pensar,
designadamente, em pedir aos alunos para justificar a sua opinião com uma só
razão, e sobre assuntos bem próximos da sua realidade. Quantos aos exemplos que
a podiam apoiar, isso ficaria para mais tarde, assim como as problemáticas mais
complexas, a envolverem um maior grau de maturidade…
O mesmo acontece, enfim, com as três grandes operações argumentativas que
162
se podem distinguir. Cabe saber escolher o momento adequado para introduzir o
seu ensino. São elas, então, as seguintes:
1 - apoiar uma opinião – apresentando e desenvolvendo argumentos (com
exemplos, com provas…)
2 – negar uma opinião – pondo em causa a palavra do adversário, tomando
uma posição contra, opondo-se aos argumentos do adversário, formulando
objecções aos argumentos do Outro (contra-agumentos), refutando uma opinião
3 – negociar – procurando chegar-se a um consenso a partir de diferentes
posições; por exemplo, pode até fazer-se uma concessão, recuperando o argumento
do adversário, reconhecendo que ele pode ter razão (o que, porventura, o tornará
mais bem disposto para ouvir o que tem a dizer), para, de seguida, estabelecer a
sua oposição.
De seguida, há a menção aos próprios objectivos de aprendizagem. Apesar de se
enunciar, em geral, o objectivo capital, faz-se também menção ao facto de que os
objectivos de aprendizagem, em concreto, e, portanto, então, mais específicos,
encontram-se nó quadro do plano da sequência didáctica no seu conjunto. Eis então o
que é referido a propósito de tal importante aspecto.
Objectivos gerais de aprendizagem
Esta sequência didáctica visa desenvolver as capacidades dos alunos em
compreender e em escrever textos de opinião, tal como aparecem em páginas de
jornais e de revistas destinadas a recolher a opinião dos leitores, se bem que, para
um efectivo domínio da escrita do texto de opinião, ainda venha a ser necessário
desenvolver outros trabalhos que a tal conduzam.
Os objectivos de aprendizagem, em concreto, são apresentados no quadro a
seguir apresentado.
Eis, abaixo, o quadro a que se fez alusão. Quadro este em que, para a então
sinopse do que acontecerá, (mais) precisa e detalhadamente, em cada grande etapa,
figuram as seguintes informações, apresentadas pela seguinte ordem:
• designação da “etapa”, da “parte” da estrutura-base da
sequência didáctica;
• objectivos;
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• actividades;130
• materiais.
PLANO DA SEQUÊNCIA DIDÁCTICA
Etapas Objectivos Actividades Materiais
Apresentação
da situação
Compreender uma
situação de
argumentação
Conhecer o projecto
de escrita
Elaborar parte dos
conteúdos
Diálogo
Elaboração colectiva dos
conteúdos
- Anexo A
Produção
textual inicial
Utilizar os
conhecimentos e as
capacidades já
adquiridas
Produção textual escrita - Lista de
razões
elaborada
- Ficha para
o texto
inicial
- Anexo B
Módulo 1 Identificar a
situação de
comunicação, a
questão polémica, o
objectivo, o
enunciador, o
destinatário, as
opiniões
apresentadas
Distinguir opinião
de argumento
Identificar a
estrutura do texto
Procura de informações
Compreensão de conteúdo
textual
Delimitação das diferentes
partes do texto
- Ficha 1
- Anexo 1
Módulo 2 Introduzir o texto: Elaboração de diferentes __________
130 Não podemos deixar de referir que a designação de “actividade” é aqui tomada na sua
acepção (mais, pelo menos) comum, no seu uso, se quisermos (mais) escolar, ainda que o seu
sentido seja também conhecido na própria esfera do dia-a-dia fora do perímetro da escola.
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apresentar a questão
polémica e dar a sua
opinião
possibilidades de se
apresentar a questão
polémica
Constituição de uma lista
de expressões para
apresentar a opinião
Módulo 3 Identificar a
situação de
comunicação
Recordar a
estrutura do texto
 Desenvolver o
texto:
- Reforçar a
compreensão do que
é um argumento (a
favor e contra)
- Hierarquizar
argumentos
- Conhecer
diversos
organizadores
textuais adequados
Diálogo
Delimitação das diferentes
partes do texto
Procura de argumentos
Escrita de argumentos
Hierarquização de
argumentos
Identificação de
organizadores textuais
- Ficha 2
- Ficha 3
- Ficha 4
Módulo 4 Introduzir a questão
polémica:
- conhecer diversos
organizadores
textuais adequados
Concluir o texto:
- reforçar a posição
defendida
-conhecer diversos
organizadores
textuais adequados
 Identificação de
organizadores textuais
 Elaboração de diferentes
possibilidades de se concluir
o texto
 Identificação de
organizadores textuais
- Ficha 4
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Produção
textual final
Completar um guia
de produção textual
escrita, após se ter
compreendido a
respectiva utilidade
Produzir uma
versão definitiva de
um texto
Completamento colectivo
de um guia de produção
textual escrita
Produção definitiva de um
texto escrito
- Ficha 5
- Ficha para
o texto final
- Anexo B
Figura 16 Plano da sequência didáctica distribuída aos professores-
colaboradores
Aduza-se, ainda, que, antes da apresentação do “Plano da sequência didáctica”, é
ainda feita a revisão – e resumo – do que acontece em cada uma das quatro grandes
etapas em que se desenvolve a sequência didáctica.
Principais etapas da sequência didáctica
A sequência didáctica desenvolve-se em quatro etapas principais.
Na primeira etapa, apresenta-se a situação de comunicação e o projecto de
escrita da turma.
Na segunda etapa, os alunos escrevem um primeiro texto. É um primeiro
contacto dos alunos com o género textual em causa. Tornam-se evidentes as
capacidades e as dificuldades da turma nesse campo.
Na terceira etapa, nos módulos, trabalha-se sobre as principais dificuldades
sentidas pelos alunos.
Na quarta etapa, os alunos servem-se dos conhecimentos e das ferramentas
construídas ao longo dos módulos para escreverem um novo texto.
Continuamos esta secção com o destaque de alguns aspectos que se nos
afigurem (mais) importantes, de entre tudo o que é proposto na sequência didáctica
distribuída aos professores-colaboradores. Isto porque, para a descrição propriamente
dita da sequência de ensino proposta, aconselhamos, precisamente, a consulta do
próprio material facultado, em que há, de facto, uma descrição, detalhada, não só,
166
então, do proposto para a sequência de ensino, como também, precisamente, de
como esta se poderia, inclusive, desenrolar. Descrição essa em que, para além de
registarmos, em determinados momentos, possíveis perguntas a serem formuladas
pelo professores e, inclusive, eventuais respostas por parte dos alunos, assim como
registos do que pode ser escrito no quadro da sala de aula, definimos também alguns
sub-títulos, que podem facilitar a leitura e a orientação do professor na apropriação do
que consta no material distribuído, para além de irmos também fazendo menção aos
materiais sugeridos para serem utilizados nos diferentes momentos da sequência de
ensino. Em alguns momentos, apresentamos mesmo duas ou mais possibilidades,
para que o professor escolha a que considerar como a mais adequada. Em alguns
momentos, apresentamos outras possibilidades de o trabalho ser continuado, se tal se
afigurar adequado ao próprio docente. De molde a facilitar os destaques que a seguir
faremos, dividimos o que a seguir expomos em função dos “títulos” das quatro grandes
partes em que se divide uma sequência didáctica, tal como foram efectivamente
utilizados na descrição da sequência didáctica propriamente dita.
2.2.5.2.3.2. “Apresentação da situação”
Aqui ficam os objectivos e o material desta primeira etapa.
Objectivos - Compreender uma situação de argumentação
- Conhecer o projecto de escrita
- Elaborar parte dos conteúdos
Material - Anexo A
Esta parte é iniciada com uma importante chamada de atenção. Alertamos os
professores, já aqui, para a importância de se explicitar, à turma, a finalidade do
trabalho que lhe será proposto, a fim de que esta reconheça, desde o início, o seu
sentido (Brossard et al., 1996; Carvalho, 1998a; Loureiro, 2007; Pereira, 2003b;
Pereira & Graça, 2007). Compreensão esta que seria facilitada, então, pela referência
a dois importantes aspectos: a integração do trabalho a fazer num determinado
projecto de escrita (Camps, 2003; Camps, 1994; Camps, ; Camps & Milian, 2002, p.
120; Dolz et al., 1991), devidamente explicitado à turma e a própria elaboração de
conteúdo susceptível de ser inserto no próprio texto a elaborar. Eis, abaixo, transcrita,
a chamada de atenção a que nos referimos e que acabamos de sintetizar:
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1) integrar o projecto de escrita numa situação de comunicação concreta quer
para estimular a turma, quer para orientar a escrita do texto (nomeadamente, a fim
de que os alunos seleccionem o registo de língua e o conteúdo adequados ao
destinatário em causa);
2) elaborar uma parte do conteúdo textual, não só para ajudar os alunos –
sobretudo, aqueles com mais dificuldades – a saber o que hão-de escrever, mas
também para não os colocar, em simultâneo, perante diversas e complexas
dificuldades aquando da escrita do texto (pensar no conteúdo que pode e deve ser
escrito, pensar na melhor forma de o textualizar).
Vejamos de que é que consta ainda esta parte para além dessa chamada de
atenção inicial. Ainda nesta parte, podemos destacar, por um lado, para além da
própria consciencialização da importância das situações de argumentação no dia-a-
dia, através de alguns exemplos concretos, a partir da vivência quotidiana (Amor,
2004; Andrade, 2008; Camps, 1994; Dolz & Schneuwly, 2000; Reuter, 2005), a própria
integração do trabalho num determinado projecto de escrita específico, devidamente
apresentado à turma pelo professor, assim como, por outro lado, a elaboração de uma
parte do conteúdo textual, registado no quadro, e passível, então, de vir a ser
integrado no próprio texto a construir, não só para ajudar os alunos a saber o que hão-
de escrever como também para não os colocar, em simultâneo, perante diversas e
complexas dificuldades aquando da escrita do texto propriamente dita.
O projecto de escrita proposto consiste na escrita de um texto de opinião sobre
uma determinada questão polémica sobre um assunto em que nem todos os jovens
estão de acordo – no caso, “Querias passar as férias no campo ou na cidade?” –, a
publicar numa revista juvenil, a fim de convencer os leitores. Os textos escritos
elaborados, ou um deles, poderiam, eventualmente, ser publicados numa revista
juvenil, e/ou poderiam figurar, porventura, na revista escolar – que não deixa também
de ser, aliás, uma revista juvenil –, numa página WEB da turma/escola, ou, ainda,
numa simples folha/cartolina intitulada, por exemplo, “Opinião”, “Escreve a tua
opinião”, “Qual é a tua opinião?”, que seria distribuída pela própria turma, por outras
turmas, à comunidade escolar em geral e/ou aos encarregados de educação.
No que à questão polémica proposta diz respeito – recordemo-la: “Querias
passar as férias no campo ou na cidade?” –, não deixamos de fazer referência à
necessidade de se o professor-colaborador ecolher outra questão polémica ter de ter
em atenção não só que a questão polémica escolhida deve ser interessante para os
alunos, ainda que não se deva tratar de algo em que os alunos se encontram
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demasiadamente envolvidos, que não se deva portanto tratar de algo
demasiadamente passional (Dolz & Schneuwly, 2000; Dolz & Schneuwly, 1998b; Dolz
& Schneuwly, 1996; Garcia-Debanc, 1997) – correndo-se o risco de os alunos
enfrentarem grandes dificuldades para, designadamente, se desligarem da sua
verdadeira posição (a favor, contra), quando necessário –, como também que tal
substituição exigirá que, em determinadas actividades, se proceda a alterações de
conteúdo, para que as mesmas se refiram então em torno da nova questão polémica.
Na sequência didáctica, apresentamos também alguns exemplos de outras questões
polémicas: “a favor ou contra o ensino de inglês no 1.º ciclo do Ensino Básico?, a favor
ou contra as árvores de Natal artificiais?, a favor ou contra a publicidade na
televisão?”.
No que tange ainda à questão polémica por nós avançada na sequência
didáctica distribuída, foi ainda sublinhado que, de molde a suscitar-se um maior
interesse por parte dos alunos (Graça & Pereira, 2005a; Rocha & Val, 2003a), o
professor pode já dizer à turma que para além de esta questão polémica (poder) estar
a referir-se às próximas férias de Verão, pode ser já também uma ocasião para que os
alunos comecem a pensar para onde é que gostariam de ir aquando da viagem de
finalistas de 9.º ano, pelo que, assim sendo, poderiam os textos produzidos servir
também para, posteriormente, convencer os colegas da turma e de outras turmas.
Em relação à produção de conteúdo propriamente dito de um texto, a partir da
questão polémica proposta, os alunos são convidados a dar a sua opinião a esse
respeito, instigando-se a turma a pensar em experiências vividas. No caso de esta
revelar dificuldades em assumir uma determinada posição e/ou em apresentar
determinadas razões que a possam defender, propõe-se a apresentação, pelo
professor-colaborador, de (algumas d)as imagens fornecidas também pela própria
sequência didáctica, sendo que se pode ter, previamente, feito já uma selecção de
algumas de tais imagens (ANEXO A). Quanto à forma de serem tais imagens
introduzidas no trabalho em sala de aula, são registadas diferentes possibilidades:
apresentação das imagens à turma, distribuição das imagens a pares de alunos, ou
apresentação das imagens em transparências, com utilização do retroprojector. E,
assim, à medida que tal apresentação é feita, regista-se, no quadro, pelo professor,
duas colunas: uma para o que for “a favor” e outra para o que for “contra”, ou seja,
anotam-se as razões favoráveis e as desfavoráveis às férias no campo e às férias na
cidade. Por outro lado, sublinha-se ainda o facto de que, no quadro, importa registar
tão-só razões de forma resumida, de molde a obviar a eventual existência de textos
que se reduzam, grosso modo pelo menos, a um mero listar do que já estaria
registado no quadro. Ainda por outro lado, é ainda proposto que a turma não deixe de
 169
constatar que uma determinada razão pode constituir-se como uma razão a favor para
um grupo de alunos e como uma razão contra para outros discentes. Além disso,
sublinha-se ainda a importância de se sublinhar que se trata de generalizações sobre
o campo e a cidade, sendo advogadas pela maioria das pessoas, se bem que os
alunos possam discordar. A sequência didáctica destaca ainda a importância de o
professor-colaborador aproveitar, tanto quanto possível as formulações de razões
apresentadas pelos próprios alunos, chamando-se assim a atenção dos alunos para o
facto de que não deve o docente procurar obter dos alunos os exemplos tal como
figuram no material didáctico fornecido. A importância do registo de tais razões para
facilitar uma consulta posterior marca também presença, a fim de que os professores,
ao longo do material, se possam ir apercebendo dos constantes incentivos a que se
faça, então, (mas sempre, naturalmente) na medida do possível, tais registos,
reconhecendo a relevância dos mesmos para uma aprendizagem com tais apoios
(Barbeiro, 1999; Barbeiro, 1994; Barbeiro & Pereira, 2007; Dolz, Gagnon et al., 2008;
Dolz, Mabillard et al., 2008; Duarte, 2008; Espéret et al., 1987; Pereira, 2001b;
Pliássova, 2005).
Etapa esta durante a qual outros registos são também feitos no quadro, com já
algumas das principais aprendizagens efectuadas.
2.2.5.2.3.3. “Produção textual inicial”
A questão que encabeça a etapa referente à produção textual inicial: Quais os
objectivos e os materiais propostos? A resposta, abaixo, com recuperação do que
figura na própria sequência didáctica.
Objectivo - Utilizar os conhecimentos e as capacidades já adquiridas
Materiais - Lista de razões elaborada
- Ficha para o texto inicial
- Anexo B
A produção do texto propriamente dita surge apenas após a recuperação da
própria situação de comunicação concreta, com menção a aspectos diversos, tais
como os seguintes: a) a questão polémica, b) a escolha de uma posição, c) o texto
a escrever e o respectivo fim, d) objectivo do texto de opinião, e) recurso
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disponível. Além disso, propõe-se já ao professor que solicite, aos alunos, a
apresentação de, pelo menos, três razões justificativas da sua posição.
A escrita do texto faz-se em ficha própria (Ficha para o texto inicial). É alertado
desde já também o professor não só para a importância de se dar tempo suficiente
para a escrita, como também para o facto de que, no entanto, pretendendo-se apenas,
por agora, promover um primeiro contacto do aluno com o género textual “texto de
opinião”, a obtenção, imediata, de um texto na sua forma, digamos assim, (já) final não
se constitui, precisamente então, como um objectivo. Textos esses que podem,
efectivamente, ser analisados extra-aula, com o recurso eventual a um guia de
avaliação também fornecido (Anexo B), e que pode ser alterado e/ou complementado
em função do que o professor considerar necessário. Uma interessante chamada de
atenção pode aqui também ser destacada: prende-se esta com o sublinhar da
importância de que, independentemente das adaptações/alterações a fazer em tal
recurso, deve continuar a existir a preocupação de se avaliar – pelo menos, em grande
parte – as dimensões efectivamente ensinadas em sala de aula. Não se aconselha,
também, uma avaliação sumativa dos textos de opinião produzidos. Isto porque, como
justificado, os alunos não foram previamente submetidos a um ensino sistemático e
explícito do género textual em causa.
Neste momento do trabalho, um enfoque muito particular é, como vimos,
colocado na solicitação de uma produção textual inicial. Produção esta com um papel
importante quer em termos do próprio aluno, confrontado com o que realmente (não)
sabe a respeito do solicitado, quer em termos do próprio trabalho do professor, já que,
mediante a análise das produções textuais iniciais, pode reorganizar o seu ensino,
adequando-o, então, às reais capacidades e às efectivas dificuldades da turma
(Schneuwly, Dolz, & al., 2004). Um outro especial enfoque é igualmente colocado na
definição de uma situação de comunicação concreta, antes de serem os alunos
convidados a escrever o texto. Definição prévia esta justificada pelo facto de, grosso
modo, se tratar de uma crucial estratégia de facilitação do processo de escrita (Brito,
2006; Carvalho, 1998a; Chartrand, 1995, 1993a; Graça & Pereira, 2008b; Pereira,
2002d, 2001c). Ora, a definição desta situação de comunicação, que tem sido objecto
de estudo em pesquisas várias, exerce, segundo diversos autores, uma influência
considerável em termos na construção do texto (Brossard et al., 1996; Carvalho,
1998a; Filliettaz, 2006; Gubern, 1999; Pereira & Graça, 2007; Roussey, Piolat, &
Gombert, 1999; Souza, 2003, pp. 71-72).
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2.2.5.2.3.4. “Módulo 1”
Eis, já aqui, os objectivos e os materiais sugeridos.
Objectivos - Identificar a situação de comunicação, a questão polémica, o
objectivo, o enunciador, o destinatário, as opiniões apresentadas
- Distinguir opinião de argumento
- Identificar a estrutura do texto
Materiais - Ficha 1
- Anexo 1
O módulo conta, por assim dizer, e seguindo-se os subtítulos presentes no
próprio material, com duas partes: “1. Compreensão de conteúdo textual e procura de
informações” e “2. Delimitação das diferentes partes do texto – a estrutura textual”.
Este primeiro módulo começa com a distribuição da primeira ficha (Ficha 1),
propondo-se que o professor comece a por despertar o interesse da turma para a
mesma, através de uma pergunta simples, mas cujo potencial papel, então,
precisamente, é considerado importante, dada a importância também da motivação
discente para o trabalho que importa realizar (“ Há aqui alguém que goste de fazer a
cama? Há aqui alguém que não goste de fazer a cama? Os próximos textos são sobre
este assunto.”…). Já com a ficha distribuída, sugere-se a colocação de determinadas
perguntas que ajudem o aluno a representar a situação de comunicação em que se
inscrevem os textos a serem lidos (“► De que meio de comunicação é que esta
página foi tirada? - revista “Adolescência”; ► Qual a edição da revista a que pertence
esta página? – edição da 1ª semana de Maio de 2006; ► Qual é o nome da rubrica
desta página? - “Escreve-nos a tua opinião”). Representação esta para a qual o
professor pode fornecer mais informações, pronunciando-se com mais algum detalhe
sobre o caso, mais em concreto, das revistas juvenis e dos textos que aí podem
aparecer e com a própria leitura do enunciado da ficha e identificação da questão
polémica em causa (“Deve-se ou não fazer a cama?”).
Ora, após a leitura de três exemplos de textos de opinião, e no âmbito da
compreensão de conteúdo textual e da própria procura de informações, procede-se
não só a uma identificação da situação de comunicação, da questão polémica, do
objectivo, do enunciador, do destinatário e das opiniões apresentadas (Roussey et al.,
1999; Souza), como também a uma distinção entre opinião de argumento. Isto aqui
com o recurso a perguntas da ficha. E em termos da forma de realização propriamente
172
dita de como isto se poderia então processar, propõe-se que, individualmente, os
alunos resolvam a pergunta 1, seguindo-se a correcção colectiva e acontecendo o
mesmo acontece para a pergunta 2 e para a pergunta 3, sendo que é ainda sugerido
que o professor insista na apresentação de justificações por parte dos alunos para as
respostas que apresentam.
A dimensão da estrutura textual do texto de opinião aparece como que,
digamos assim, a encabeçar uma segunda parte deste módulo. E espera assim que
aquela possa adquirir um papel de maior destaque aos olhos do professor-colabrador.
Esta dimensão é aqui introduzida com a delimitação das diferentes partes do texto,
solicitada pelo exercício 4. Propõe-se que, em díades (Camps, ; Roussey & Gombert,
1992), os alunos releiam e comparem os três textos, colocando-se o enfoque,
precisamente, nos respectivos planos textuais. Para tal, devem os alunos, então,
identificar a organização de cada texto, a forma como é construído; enfim, a sua
estrutura. Neste momento, optou-se por não se fazer contas com a assinatura do
autor. A identificação das partes textuais deve ainda ser acompanhada também pelo
nome e função respectivos. Sugere-se que a correcção seja feita ouvindo-se os porta-
vozes dos grupos formados, existindo uma discussão, de seguida, em redor das
respostas avançadas. Na sequência didáctica apresentam-se ainda as próprias
(exemplos de) respostas pretendidas.
► Como é que dividiram cada um dos textos em três partes – 1ª parte –
parágrafos 1, 2ª parte – parágrafos 2, 3, 4, 3ª parte – parágrafos 5
► Que nome poderíamos dar a cada uma dessas partes? - início, meio e fim;
introdução, desenvolvimento e conclusão
► Para que serve cada uma dessas partes?
(Note-se que as perguntas podem ser feitas em paralelo, se tal facilitar o trabalho
dos alunos.)
Como possíveis respostas dos alunos sobre a função de cada uma dessas três
partes, temos:
Introdução – apresentação da questão polémica e da opinião do autor
Desenvolvimento – apresentação de argumentos que justificam a opinião
Conclusão – recuperação do sentido geral do texto, que é reforçado; fecho do
texto, à luz do que se disse, mensagem final
A sequência didáctica refere-se também à possibilidade de se esperar para
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mais tarde ou de se chamar já a atenção para os organizadores textuais que
introduzem e ligam os argumentos entre si. Organizadores estes, aliás, que devem ser
destacados não só por auxiliarem na organização do texto como também pelo facto de
estabelecerem uma relação intersubjectiva, construindo lugares para o leitor (Brassart,
1992a; "A propos de réalisations orale et écrite d'un texte argumentatif," 1991, p. 121;
Schneuwly & Rosat, 1989). O professor é também alertado para o facto de que, em
termos dos registos escritos feitos no quadro, não importa a escrita de frases que
sejam longas e completas; é tão-só importante que se registem as
palavras/expressões-chave. Afinal, pretende-se que os alunos possam fazer os
registos solicitados à margem de cada uma parte textual de cada texto, ainda que o
registo também ou apenas no caderno diário seja também uma possibilidade, sugerida
pelo e na sequência didáctica.
Na sequência didáctica, é também feita já menção à possibilidade de a
introdução poder conter uma frase de transição entre a apresentação da opinião e a
apresentação dos argumentos que a justificam. Caso tal possibilidade seja
concretizada in loco, o professor completa o registo anterior no quadro com a
referência a mais este elemento («com, por exemplo “+ frase de transição”, na parte
“introdução”».
O papel e a importância dos registos que se sugere que sejam feitos ao longo
da sequência são também reforçadamente explicitados. Os professores são de novo
alertados para o facto de que tais registos podem já constituir-se como,
designadamente, um apoio importante para as designadas constatações sugeridas
para o fim de cada módulo de trabalho e que assumem a função de, designadamente,
“guia orientador da escrita para os alunos”. A propósito, sugere-se mesmo que a
finalidade daqueles registos seja então devidamente explicitada à turma; a saber,
“recuperar e verificar as principais aprendizagens efectuadas, sistematizar
conhecimentos construídos…”.
Em relação a tais constatações, que devem ser feitas em conjunto com a
turma, exemplos destas são também sugeridos na própria sequência didáctica,
cabendo ao professor ir colocando as perguntas necessárias, a fim de ir conduzindo
os alunos nesse momento de, digamos, revisão (Allal, Chanqouy, & P., 2004; Camps,
1992; Rocha, 2003). O professor é ainda aconselhado a numerar as próprias
constatações, a fim de promover uma facilitação da recuperação de tal matéria no
futuro, pelo professor ou pelo aluno. Aqui ousamos também reproduzir os exemplos de
constatações apresentados.
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Constatações
Num texto de opinião:
- Autor apresenta a sua opinião sobre um assunto em que nem todas
pessoas estão de acordo
- Autor apresenta as razões que justificam a sua opinião
- Razões =(chamam-se) argumentos
- Argumentos: - a favor (favoráveis)
- contra (desfavoráveis)
- Argumentos servem para convencer o leitor do texto
Constatações e/ou distribuição do ANEXO 2
Texto de opinião é constituído por 3 grandes partes:
1) introdução - apresentação da questão polémica (controvérsia) sobre a
qual se escreve
- (eventual) exposição da opinião (a favor, contra…)
2) desenvolvimento – apresentação de argumentos justificativos da
posição apresentada
3) conclusão – reforço da posição pessoal defendida, apresentação de
mensagem final
A descrição da sequência didáctica proposta vai ainda mais longe, ao dar
outras informações ao professor. Não é deixado de se alertar o professor para, se for o
caso, ter em conta a, então, eventual utilização do, precisamente, termo “eventual” –
isto porque, então, “nem sempre a explicitação da opinião é dada na introdução, a
seguir à apresentação da questão polémica”. Por outro lado, alerta-se ainda o
professor para que no caso de se ter já abordado a frase de transição e os próprios
organizadores textuais, podendo mesmo o professor integrá-los também já nas
constatações em elaboração. Um exemplo de tal, à semelhança do que tem vindo a
acontecer, é igualmente apresentado.
- “frase de transição entre a apresentação da opinião e a apresentação dos
argumentos que a justificam” (na parte referente à “introdução”);
- “organizadores textuais (“em primeiro lugar”, “em segundo lugar”, “em
terceiro lugar”, etc.) – podem ser utilizados para introduzir e ligar os argumentos
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entre si” (na parte relativa ao “desenvolvimento”).
Em relação ao título e à assinatura do autor, o professor pode também a eles
fazer já referência, podendo mesmo tal menção ser, mesmo, então, registada.
Os exemplos de respostas são constantes, na sequência didáctica. Daí que, de
novo, alerta-se o professor para o facto de que os registos feitos ao longo da
sequência didáctica e, particularmente, os que acabam de ser sugeridos, mais não são
do que, precisamente, “apenas um exemplo”. Sublinha-se a importância de os alunos
verem as suas propostas aproveitadas, por assim dizer, tanto quanto possível. O que,
naturalmente, facilitaria, designadamente, a própria identificação dos discentes com as
constatações elaboradas.
Neste módulo, em síntese, a tónica recai sobre a definição prévia da situação
de comunicação de um texto a construir e/ou a ler, a definição da questão polémica e
a identificação do objectivo, do enunciador, do destinatário e das próprias opiniões
apresentadas nos textos lidos. Desta forma, o aluno vai aprofundando o seu
conhecimento sobre os textos estudados, e fazendo uma mais clara ideia dos
elementos que constituem a situação de comunicação em que os textos foram ou
serão elaborados. Por outro lado, prevê-se também a própria distinção entre «opinião»
e «argumento». Para além disso, este módulo compreende também a própria
identificação da estrutura textual. Em relação a esta estrutura textual, autores vários
advogam que não há uma fórmula única de organizar um texto, pese embora não
deixe de ser possível identificar, ainda assim, uma estrutura prototípica (Aeby & Dolz,
2004; Bronckart, 1996b; Bronckart, 1996d; Chartrand, 1995, 1993a; Chartrand, 1993b,
1992; Dolz, s/d-b, 1995a, 1995b, 1994a; Dolz, ; Dolz, Gagnon et al., 2008; Dolz,
Jacquin et al., 2006; Dolz & Schneuwly, 2000; Dolz & Schneuwly, 1996; Dolz,
Schneuwly, Sales Cordeiro, Ronveaux, & Jacquin, No prelo; Schneuwly, 1988).
Ouçamos Dolz. Em «Escribir textos argumentativos para mejorar su compreensión»
(1995b), o autor sublinha, precisamente, esta ideia, considerando, muito
particularmente, que os argumentos são colocados em função dos objectivos, das
características do destinatário, da tese que se quer defender, defendendo, assim,
fundamentalmente, da situação de comunicação concreta. Estudo este, enfim, e como
vimos, feito através da análise, pelos alunos, de textos de opinião; é esta uma forma
possível de, por exemplo, conduzir o aluno a reconhecer as categorias do texto que o
levam a classificar como um texto de opinião, criando-se as condições necessárias,
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inclusive, para que o aluno elabore conceitos relativos a essas mesmas categorias que
compõem a estrutura do texto, construindo, também, esquemas dessas mesmas
categorias dos textos lidos, de molde a comparar estruturas características de
diferentes textos (Chartrand, 1995, 1993a; Chartrand, 1993b).
2.2.5.2.3.5. “Módulo 2”
O objectivo abaixo, correspondente, precisamente, ao objectivo deste módulo,
deixa já a entender que se poderá estar perante uma, por assim dizer, divisão do
trabalho seguinte nas grandes partes do texto de opinião.
Objectivo - Introduzir o texto: apresentar a questão polémica e dar a sua
opinião
Material -
_______________________________________________________
A descrição deste módulo começa por uma “observação prévia”, em que se
sublinha a importância de, no início de cada módulo, se recordar não só o objectivo do
conjunto das aulas – “aprender a escrever um texto de opinião, em que se defenda
uma posição sobre uma questão em que nem todas as pessoas estão de acordo” –,
como também as próprias aprendizagens já efectuadas.
Este segundo módulo coloca o enfoque na chamada “introdução” do texto de
opinião, que é trabalhada nas suas duas partes constitutivas. Temos, então, e de
acordo com os títulos e com os subtítulos dados, “a escrita de uma introdução”, por um
lado, “1. Com a reformulação da apresentação da questão polémica” e, por outro, “2.
Com a reformulação da apresentação da opinião”.
Em relação ao trabalho a respeito da reformulação da apresentação da
questão polémica, eis o que é proposto. O professor anuncia aos alunos que estes se
vão debruçar, de seguida, sobre esta parte textual. Este anúncio, oral, pode ser
acompanhado pelo registo, no quadro, de outros quaisquer dados que o professor
entenda como essenciais para guiar os alunos no trabalho seguinte. Na sequência
didáctica, é mesmo também apresentado um exemplo de eventuais registos que
possam ser feitos. Segue-se a escrita, no quadro, de um exemplo de uma forma de se
apresentar a questão polémica em causa. O que é que compete aos alunos fazer? Os
alunos devem encontrar outras formas de apresentar a questão polémica em causa.
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Como? São também apresentadas algumas formas de se procurar granjear tal
objectivo. Sugere-se, designadamente, a mudança da própria estrutura da frase, os
verbos de opinião e os organizadores textuais (Brassart, 1992a; Dolz, 1994b, p. 228;
Lopes, 2005). A enumeração oral é aconselhável, ainda que se sugira também o
próprio registo, por escrito, no quadro, de alguns exemplos, a fim de facilitar uma
consulta posterior. Na sequência didáctica, prevendo-se ainda uma eventual
dificuldade na variação dos exemplos a avançar pelos alunos, sublinha-se a
importância da formulação de determinadas perguntas orientadoras, fornecendo-se
algumas mesmo dessas perguntas e sendo que, em cada exemplo avançado pelos
alunos, deve o professor conduzir os alunos à compreensão das diferenças entre as
sugestões em causa.
► Como é que a frase poderia ficar, se a transformássemos numa
pergunta?
► Quais são os verbos que exprimem uma posição por parte do
autor? - “pensar”, “considerar”…
Por que outros verbos é que os poderíamos substituir? -
“considerar”, “estimar”, “julgar”…
Para o terminus desta actividade, propõe-se a feitura de uma breve
constatação, concernente ao que se acaba de leccionar. Ei-la.
Constatação
- Verbos que exprimem uma posição: pensar, defender, considerar, estimar,
julgar…
E se os alunos revelarem demasiadas dificuldades? E se o professor
considerar importante prolongar o trabalho? A sequência didáctica não deixa também
de fazer menção a esta eventualidade, com a proposta de um eventual
prolongamento. Podem ser feitas mais actividades de reformulação da apresentação
da questão polémica e avançam-se também outros exemplos de questões polémicas.
Aqui as transcrevemos: “a favor ou contra as árvore de Natal artificiais?”;“ a favor ou
contra a publicidade na televisão?”;“a favor ou contra os trabalhos de casa?”;“a favor
ou contra os restaurantes como o McDonalds?”;“a favor ou contra a compensação de
uma boa nota nos testes através da compra de uma prenda?”;“a favor ou contra o
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assistir a filmes em casa e não no cinema?”.
Passemos à reformulação da apresentação da opinião, a segunda parte, como
dissemos, da introdução de um texto de opinião. Anúncio este feito então verbalmente,
se bem que se proponha que seja igualmente acompanhado por um registo escrito, no
quadro, à semelhança, assim, do que aconteceu para a apresentação propriamente
dita da questão polémica. Aconselha-se uniformidade nos apontamentos feitos no
quadro, em linha, portanto, com os registos anteriores.
Também em linha com o trabalho anterior, feito com a introdução, mas através
da reformulação da apresentação da opinião propriamente dita, sugere-se agora que o
professor solicite a continuação de tal introdução com a escrita da manifestação de
uma opinião que seja favorável às férias passadas no campo. A sequência didáctica
continua a apresentar exemplos de formulações passíveis de serem mesmo ditas pelo
professor.
Caso já se tenha apagado do quadro a apresentação da questão polémica, um
aluno pode lê-la em voz alta, a fim de que o colega que esteja no quadro saiba melhor
como há-de dar continuação à introdução. Os restantes alunos continuam a pensar
e/ou a escrever outras sugestões, sendo que podem também ajudar o colega que está
no quadro. Se necessário, pode também o professor aconselhar a consultar da FICHA
1, para se recordar a forma como a opinião fora introduzida nos três textos lidos. Uma
importante chamada de atenção é feita. Algumas das sugestões avançadas devem
apresentar “notórias marcas linguísticas” – como designáramos – que denotem, de
forma particular, a presença de uma opinião pessoal («(“[eu] considero, [eu] penso
que”, “na minha opinião”…)»). Aconselha-se, ainda, o registo, no quadro, de outros
exemplos, quando da correcção, a fim de facilitar uma posterior consulta. E o que é
que se segue? Sugere-se, agora, que o professor (re)introduza a questão da frase de
transição. Ou seja, (re)aborda-se a possibilidade de se escrever também uma frase de
transição entre a apresentação da opinião e a apresentação dos argumentos
justificativos. Sugere-se, inclusive, que o professor dê o exemplo de “Aqui estão as
minhas razões.” (da FICHA 1, presente no texto 3). No entanto, sugere-se também
que o professor possa avançar outro exemplo, pedindo ainda aos alunos que
apresentem outros. Eis os exemplos avançados na sequência didáctica, que se sugere
também poderem mesmo ser registados no quadro.
► Uma outra possibilidade é “Eis as minhas razões.”. Por que outras frases
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se pode substituir a frase em estudo? - “As minhas razões são as seguintes.”, “Eu
digo-vos porquê.”, “De seguida, digo-vos porquê.”, “A minha opinião deve-se às
seguintes razões.”…
A feitura de uma constatação é de seguida proposta. Constatação esta que se
centraria, precisamente, nas designadas frases de transição.
Constatação
- Frases de transição entre a apresentação da opinião e a dos argumentos:
“Aqui estão as minhas razões.”, “Eis as minhas razões.”., “As
minhas razões são as seguintes.”, “Eu digo-vos porquê.”, “De seguida, digo-
vos porquê.”, “A minha opinião deve-se às seguintes razões.”…
O estudo da estrutura textual do texto de opinião continua, como vimos, neste
módulo. A atenção recai, agora, sobre a introdução deste texto. E mais. Recai ainda,
mais particularmente, no trabalho sobre a reformulação da apresentação da questão
polémica e a reformulação da apresentação da opinião. A matéria relativa aos
organizadores textuais e aos próprios verbos chamados de opinião pode também
começar já a ser convocada.
2.2.5.2.3.6. “Módulo 3”
Comecemos a apresentação deste módulo, desde logo, com a recuperação
dos objectivos e dos materiais sugeridos na sequência didáctica distribuída.
Objectivos - Identificar a situação de comunicação
- Recordar a estrutura do texto
- Desenvolver o texto:
- Reforçar a compreensão do que é um argumento (a favor e
contra)
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- Hierarquizar argumentos
- Conhecer diversos organizadores textuais adequados
Materiais - Fichas 2, 3 e 4
Este módulo conta com três títulos – ou se quisermos subtítulos –, no que á
descrição do que às “actividades” propostas diz respeito:
• “1. Procura e escrita de argumentos”;
• “2. Hierarquização de argumentos”;
• “3. Conhecimento e aprofundamento de palavras/expressões que
introduzem e ligam os argumentos entre si”.
Comecemos pela “procura e escrita de argumentos”. O que é que é proposto?
A fim de assegurar que os alunos não se “perdem” no trabalho que vem a ser feito e
que se segue, a fim de assegurar que os alunos sabem onde é que se encontram no
que ao ensino da escrita do texto de opinião, no geral, e ao ensino da estrutura textual
do texto de opinião, em particular, diz respeito, o anúncio pelo professor da “nova
parte textual” em que os alunos vão encontrar é explicitamente então sugerido ao
professor. Cabe, portanto, ao docente explicitar que os alunos se vão agora debruçar
sobre o chamado “desenvolvimento” do texto, em que se apresenta os argumentos
que justificativos, que apoiam a posição que se defende. Segue-se a distribuição de
uma ficha (FICHA 2a) construída de forma a parecer ser uma outra página da rubrica
de opinião (“Escreve-nos a tua opinião”) da revista juvenil “Adolescência”, que já a
FICHA 1 pretendera ser também uma página da mesma; no caso, pretendera ser a
folha correspondente à da edição da primeira semana do mês de Maio de 2006. Se
estes elementos foram destacados aquando de tal primeira ficha, sugere-se que sejam
de novo postos em relevo, a fim de auxiliar os alunos na representação da situação de
comunicação em que os textos que serão lidos se inscrevem. Propõe-se uma leitura
da ficha em silêncio e, de seguida, em voz alta, ou, tão-só, uma das duas. Segue-se a
colocação de algumas perguntas à turma; eis, abaixo, algumas das propostas, com
exemplos do que se pode pretender como resposta.
► Qual é a questão polémica? - fazer férias no campo ou na cidade?
► Quem é que escreveu os textos? - dois leitores da revista: Inês e
Fábio
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► Quem é o destinatário dos textos? - os leitores da revista
► Qual é o objectivo dos autores ao escrever estes textos? - dar a
sua opinião e procurar convencer os leitores de que a sua opinião é a mais acertada
► Dividam o texto de opinião nas suas três grandes partes -
introdução – parágrafos 1, desenvolvimento – parágrafos 2, 3 e 4 e conclusão –
parágrafos 5
► Qual a função de cada uma das três partes? (introdução –
apresentação da questão polémica sobre a qual se escreve e explicitação da opinião
do autor, desenvolvimento – apresentação de argumentos justificativos da opinião,
recorrendo-se a organizadores textuais, conclusão – reforço da posição pessoal,
apresentação de mensagem final).
A chamada de atenção para a especificidade do texto 5 em relação aos
restantes textos é também ainda feita. De que especificidade se trata? Acontece,
então, que, no texto 5, os argumentos justificativos da posição do autor a favor das
férias feitas na cidade constituem-se, afinal, como exemplos de inconvenientes das
férias passadas no campo. Há, assim, uma diferente deste texto em relação aos
outros devido à natureza dos argumentos apresentados. Se se refere caber ao
professor a decisão da organização da turma mais adequada a tal trabalho, propõe-se
já uma correcção colectiva do mesmo.
A dimensão do texto de opinião em estudo é ainda trabalhada com o recurso a
outra ficha, também distribuída à turma (FICHA 2b). Propõe-se a consulta dos textos 4
e 5, já lidos, para, por um lado, 1) a) a procura, escolha e cópia de argumentos a favor
e, ainda, b) a invenção de outros dois e, por outro lado, 2) também a procura, a
escolha e a cópia mas, agora, de argumentos contra e, também, a própria invenção de
outros dois desta mesma natureza. Explicado à turma o que os alunos têm de fazer,
pergunta-se ainda qual o texto que deve ser consultado para cada uma das duas
perguntas «(o texto 4 para a pergunta relativa aos argumentos a favor e o texto 5 para
a pergunta sobre os argumentos contra)». Para a resolução da ficha, sugere-se que
uma metade da turma, individualmente ou em grupos de dois, responda à pergunta 1
(às alíneas “a” e “b”, sobre os argumentos a favor), enquanto que a outra metade pode
responder à pergunta 2 (mais propriamente, também, às alíneas “a” e “b”, sobre os
argumentos contra). No entanto, caso o professor entenda ser mais adequado, a
resolução das perguntas 1 e 2 deve ser feita por toda a turma, sendo a correcção feita
colectivamente. Aquando da correcção, sublinha-se a importância de, ainda que
mantenham os alunos os argumentos por si inventados, registar-se também, mesmo
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para o próprio verso da FICHA 2b, as propostas registadas no quadro.
Na sequência didáctica, alerta-se ainda o professor a respeito dos eventuais
erros que possam existir nos registos feitos pelos alunos, nas suas folhas. Refere-se
então que, se não há a possibilidade de, de facto, então, se corrigir, a nível escrito, o
registado pelos alunos nas respectivas fichas, tal pode ser feito mais tarde, “por
exemplo, ao permitir que os alunos chamem o professor aquando da produção textual
final para ver o que tinham escrito nessa ficha, entre outras possíveis maneiras”. Isto
para alertar então e também os professores de que o mais importante não passa –
pelo menos, apenas – pela correcção de tudo o que foi registado; o registo, só per se,
é já também muito importante. Daí o comentário seguinte que se pode também ler na
sequência didáctica distribuída.
No entanto, mesmo que tal não venha a ser possível, importa ter presente que a
simples prática de escrita também facilita a sua aprendizagem e que o aluno
também aprende, simplesmente, ao registar as propostas dos colegas.
“Hierarquização de argumentos”. Passemos então agora à forma de se, então,
dispor de forma hierárquica os argumentos. Com este – pelo menos, por assim dizer –
tópico, trabalha-se, por um lado, a) a atribuição de um determinado valor a um
determinado argumento e, por outro, b) – o reconhecimento de uma correspondência
entre organizadores textuais introdutórios e argumentos introduzidos (Baia, 1995;
Golder, 1996b; Goulart, 2003). Vejamos, então, como o trabalho em torno destes
subtópicos se processa.
“Atribuição de um valor a argumentos”. O trabalho é feito com o recurso à
FICHA 3. O professor anuncia, explicitamente, que o enfoque se encontra nos
argumentos a favor e contra as férias na cidade. Cabe a cada aluno numerar os (três)
argumentos apresentados em 1.1., do mais importante ao menos importante. O
professor deve aproveitar desde já a oportunidade para elucidar a turma a respeito de
duas possíveis formas de se ordenar os argumentos: a) por ordem decrescente e b)
por ordem crescente. Há naturalmente lugar, como vincado pela própria sequência
didáctica, para o esclarecimento de eventuais dúvidas.
“Reconhecimento de uma correspondência entre organizadores textuais
introdutórios e argumentos introduzidos”. Continua-se a mobilizar a FICHA 3. Os
alunos completam um texto – em 1.2. – com os argumentos ordenados em 1.1.
Chama-se também á atenção para o facto de que pese embora possam os alunos,
tão-só, completar o texto com a mera transcrição dos argumentos tal como
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apresentados em 1.1., não deve o professor deixar de estar atento à possibilidade de
os alunos sentirem a necessidade de utilizar, designadamente, alguma “conjunção
causal”, segundo a designação que utilizáramos.
Possivelmente, a tendência é para o uso da conjunção “porque”. Se se proporcionar,
podem ser avançadas palavras e/ou expressões correspondentes (“na medida em
que”, “visto que” …).
O professor deve procurar assegurar-se de que os alunos reconhecem que a
classificação que tinham feito se encontra em correspondência com os organizadores
textuais apresentados (“Em primeiro lugar”, “Em segundo lugar”, “Em terceiro lugar”).
Os exercícios 2.1. e 2.2. são como que uma cópia dos exercícios 1.1 e 1.2;
como únicas diferenças, temos o facto de que o enfoque está nos argumentos, agora,
contra e, por outro, temos também o facto de que os argumentos apresentados e o
texto presente são também distintos dos apresentados para o exercício 1.
“Conhecimento e aprofundamento de palavras/expressões que introduzem e
ligam os argumentos entre si”. E agora? O trabalho, esse, então, continua. O professor
anuncia, explicitamente, a passagem aos designados organizadores textuais. Anúncio
este acompanhado por uma definição respectiva.
► O que vamos estudar a seguir de forma mais detalhada são os
organizadores textuais. Ou seja, palavras ou expressões (quando temos mais do
que uma palavra) que organizam o texto.
► Como estamos a trabalhar o texto de opinião, vamos estudar os
organizadores textuais que servem para introduzir cada uma das três partes do texto
de opinião – mas não só. Isto é: os organizadores textuais que servem para começar
a introdução, que servem para introduzir e ligar os argumentos e que servem para
começar a conclusão.
Uma nova ficha (FICHA 4) é introduzida e o seu enunciado é lido de seguida e
são esclarecidas as dúvidas que possam existir. O professor, de seguida, convida os
alunos a colocarem o enfoque, por agora, tão-só, nos exemplos relativos ao
“desenvolvimento” que constam de um dos quadros de tal ficha e não deixa de os
questionar.
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+ “Primeiramente”, “Depois”, “Por último”. Estes organizadores
textuais encontram-se no texto 1. Para que servem? - para introduzir, listar e ligar os
argumentos entre si
O completamento de tal quadro pelos alunos é proposto quer num
preenchimento individual ou em díades. Prevendo-se dificuldades que possam ser
sentidas pela turma, sugere-se que, em caso de necessidade, o professor explique de
novo à turma o que lhe compete fazer, sendo que se avança também a própria
possibilidade de se fazer esse mesmo exercício com o texto 2, para que se assegure a
compreensão do solicitado à turma. Em termos da correcção, prevê-se duas
possibilidades: ou colectivamente, com o professor a interpelar (alguns d)os alunos da
turma, ou juntando dois alunos ou dois grupos, consoante a modalidade adoptada
para o preenchimento em causa. Tratando-se desta última hipótese, sugere-se a
intervenção do professor e o alargamento da discussão à turma apenas perante a não-
concordância entre os alunos/pares, ou caso se aperceba de que há erros nas
respostas. Após este confronto de respostas, a correcção pode até ser feita oralmente,
com toda a turma. Na sequência didáctica, propõe-se ainda a possibilidade de o
professor pedir aos alunos outros organizadores textuais que pudessem ser usados
para se substituir os identificados nos textos lidos, a fim de se completar mais o
quadro em causa. Prevendo-se ainda uma eventual dificuldade dos alunos na
identificação de outros organizadores textuais para além dos presentes nos textos,
sugere-se a escrita, no quadro, pelo professor, de outras possibilidades, sendo a)
todas verdadeiras ou b) apresentando alguns «“intrusos”». O professor deve ainda,
para cada exemplo avançado pelos alunos, incentivá-los a integrarem uma
determinada frase. O quadro a preencher pelos alunos surge também preenchido. A
descrição deste módulo conta ainda com a chamada à atenção do professor para duas
situações. Ei-las, abaixo, aqui reproduzidas.
- pode haver uma combinação entre elementos de cada uma das colunas…
- algumas das possibilidades podem ser usadas em mais do que uma situação – é o
caso de “também””, de “por um lado” e de “por outro lado”; por exemplo, o
organizador textual “também” pode ser utilizado para introduzir o segundo, mas
também o terceiro argumento…
Os quadros preenchidos equivalem a outra constatação.
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O trabalho do módulo seguinte é já aqui introduzido, com o professor a poder
então alertar já a turma de que, de seguida, ir-se-á preencher o quadro dos
organizadores textuais utilizados para introduzir a questão polémica e a conclusão.
Neste módulo, como acabámos de ver, novos textos de opinião são
apresentados aos alunos. E, de novo, a sua análise pelos discentes passa, em
primeiro, pela identificação da situação de comunicação das produções textuais,
devido à importância que esta assume, e a que nos temos vindo, recorrentemente, a
referir. Depois de a estrutura textual ser também recapitulada, a tónica é
explicitamente colocada, pelo professor, no chamado desenvolvimento do texto.
Reforça-se a compreensão daquilo em que consiste um argumento, identificando-se
argumentos a favor e argumentos contra. É também trabalhada a própria
hierarquização dos argumentos. E, além disso, são também estudados organizadores
textuais passíveis de serem utilizados nesta parte específica do texto (Bain & Canelas-
Trevisi, 2004; Bronckart, 1999a; Bronckart, 1996b; Bronckart, Bain, Schneuwly,
Davaud, & Pasquier, 1985a; Canelas-Trevisi & Bain, 2009; Comission Pédagogie du
texte (Daniel Bain, 1988; Dolz & Schneuwly, 2009; Dolz & Simard (direc.), 2009;
Schneuwly, 1988; Schneuwly & Rosat, 1986; Schneuwly & Rosat, 1989)
2.2.5.2.3.7. “Módulo 4”
Os objectivos e os materiais propostos para este módulo figuram abaixo.
Objectivos - Introduzir a questão polémica:
- conhecer diversos organizadores textuais adequados
- Concluir o texto:
- reforçar a posição defendida
- conhecer diversos organizadores textuais adequados
Materiais - Ficha 4
O módulo 4 visa, assim, treinar os alunos, essencialmente, então, na utilização
dos organizadores textuais mais adequados para a introdução da questão polémica e
na escrita da conclusão e também no treino na utilização dos organizadores textuais
mais adequados para concluir o próprio texto. Eis, abaixo, o, por assim dizer,
“esqueleto” deste módulo.
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Escrita de uma introdução
+ Conhecimento e aprofundamento de palavras/expressões que introduzem a
questão polémica
Escrita de uma conclusão
1. Com a reformulação do reforço da posição defendida
2. Conhecimento e aprofundamento de palavras/expressões que concluem o texto131
“Escrita de uma introdução”. Como já se tinha anteriormente trabalhado a
escrita propriamente dita de uma introdução de um texto de opinião, o enfoque está,
agora, no, como se disse, “[c] onhecimento e aprofundamento de palavras/expressões
que introduzem a questão polémica”. O anúncio deve ser, como tem sido recorrente
aquando da passagem a algo novo, explicitamente feito à turma. E anúncio este a que
se segue, muito particularmente, a apresentação de determinados exemplos.
► Vamos agora estudar, mais em pormenor, os organizadores
textuais que se pode utilizar na “introdução”; mais concretamente, alguns dos
organizadores textuais com os quais se pode introduzir a questão polémica. Vamos
ver o exemplo.
► “No que diz respeito” encontra-se no texto 2 da FICHA 1, como
podem ver. Peguem na ficha 1. Para que serve esse organizador textual? - para
introduzir a questão polémica, para fazer com que os leitores saibam do que se vai
falar.
O completamento do quadro da FICHA 4 relativo à introdução é feito de
seguida, individualmente ou em díades, com exemplos de organizadores que
aparecem nos textos lidos. Quanto à correcção, propõe-se a adopção de uma das
modalidades anteriormente sugeridas. O quadro pode ser também completado com
outros exemplos avançados pelos alunos, mas que não constem dos textos já
analisados, sendo o procedimento igual.
“Escrita de uma conclusão”. Começa-se pela escrita propriamente dita de uma
131 Este segundo tópico não constava da sequência didáctica distribuída; no entanto,
consideramos que deveria, de facto, ter constado, já que o trabalho efectivamente proposto
aponta, na verdade, sempre em tal sentido, em tal desenrolar.
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conclusão. O professor anuncia mais esta passagem: os alunos vão aprender a
escrever agora, mais precisamente, a conclusão, a última parte do texto de opinião.
Este trabalho não é feito sem antes se recordar em que é que consiste a conclusão –
“reforço da posição pessoal apresentada, apresentação da mensagem final”. À
semelhança do que acontecera já para a introdução, pode o professor, agora para a
conclusão, e para continuar a orientar os alunos no trabalho, escrever, no quadro, o
seguinte, abaixo recuperado da sequência didáctica distribuída, (re)indicando, em
simultâneo, que, portanto, a parte “B” do texto de opinião corresponderia, portanto, ao
“desenvolvimento”. O trabalho continua com a escrita no quadro, pelo professor, do
que pode ser um exemplo de uma conclusão. E o que é que cabe aos alunos fazer?
Os alunos devem encontrar outras formas de apresentar a conclusão. Como?
Nomeadamente, através da alteração por outro organizador textual e da própria
estrutura da frase e seu alargamento. Aconselha-se também o registo de pelo menos
duas ou três propostas no quadro, a fim de facilitar uma posterior consulta, se bem
que os outros exemplos possam até ser dados tão-só oralmente. Aqui ficam os
exemplos avançados na sequência didáctica.
A uma eventual dificuldade discente na variação das propostas a avançar,
responde a sequência didáctica com a colocação, pelo professor, de determinadas
perguntas orientadoras do que se pretende. Os exemplos avançados são também
focados em termos das diferenças de uns em relação aos outros. Sugere-se, ainda,
uma eventual consulta, pelos alunos, dos textos já lidos, o que se pode então constituir
como um importante auxílio para a turma.
Segue-se o completamento da FICHA 4, no que aos organizadores textuais
utilizados para concluir o texto diz respeito.
A sequência didáctica prevê ainda um possível prolongamento. Qual? Caso o
professor considere necessário e/ou importante, podem realizar-se mais actividades
da própria reformulação da conclusão. Actividades estas que poder-se-iam referir,
designadamente, a questões polémicas como as seguintes, já avançadas pela
sequência didáctica para uma actividade semelhante de prolongamento no módulo 1
(Golder & Pouit, 1998). Aqui a recuperamos de novo: “a favor ou contra as árvore de
Natal artificiais?”;“ a favor ou contra a publicidade na televisão?”;“a favor ou contra os
trabalhos de casa?”;“a favor ou contra os restaurantes como o McDonalds?”;“a favor
ou contra a compensação de uma boa nota nos testes através da compra de uma
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prenda?”;“a favor ou contra o assistir a filmes em casa e não no cinema?”.
O enfoque, neste módulo, é então colocado, em síntese, quer na forma de
introduzir a questão polémica quer na forma de concluir o texto. Ora, o ensino da
produção da introdução e da conclusão deve proporcionar condições, precisamente,
para que o aluno seja capaz de elaborar introduções e conclusões de pequenos
textos, trabalhando-se, inclusive, os próprios recursos linguísticos que expressam
actos de linguagem introdutória ou conclusiva. Uma especial atenção é dada aos
organizadores textuais adequados a estas partes do texto (Brassart, 1992a; Dolz,
Gagnon et al., 2008; Garrido, 2000; Schneuwly, 1988).
2.2.5.2.3.8. “Produção textual final”
Quais os objectivos e os materiais sugeridos para a concretização deste
módulo? Ei-los, abaixo.
Objectivos - Completar um guia de produção textual escrita, após se ter
compreendido a respectiva utilidade
- Produzir uma versão definitiva de um texto
Materiais - Ficha 5
- Ficha para o texto final
- Anexo B
Neste módulo, podemos encontrar duas grandes partes, correspondentes,
mesmo, a dois títulos, registados na própria sequência didáctica, a fim de (também)
orientar o professor por entre a descrição feita: por um lado, a “[p]reparação da escrita
da produção textual final” e, por outro, a “[p]rodução textual final” propriamente dita.
“Preparação da escrita da produção textual final”. O professor, como se
aconselha, pode começar por recordar à turma o objectivo que presidiu ao conjunto
das actividades realizadas: “conseguir escrever um texto de opinião, em que se toma
uma posição sobre uma dada questão polémica, que é defendida com a apresentação
de argumentos. Texto este a enviar para uma revista de adolescentes.”.
O completamento de um guia de produção textual escrita é sugerido para se
realizar de seguida. Trata-se, grosso modo, de “um registo com as principais
aprendizagens feitas ao longo deste trabalho/dos módulos – o que constitui, grosso
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modo, um conjunto de “regras” que facilitam o êxito na tarefa de escrita do texto de
opinião”. A consulta dos apontamentos de cada aluno é apontada como uma
possibilidade, para que se possam assim recordar das principais aprendizagens
realizadas. Trata-se da FICHA 5. Quanto ao procedimento a adoptar para a sua
mobilização propriamente dita, cabe ao professor decidir a favor ou de um
completamento de um aspecto de cada vez e da respectiva correcção logo em
seguida – controlando-se assim eventualmente melhor o desempenho discente –, ou a
favor de, em primeiro, um completamento de toda a ficha e, só depois, uma sua
correcção. O trabalho pode ser feito individualmente, ou em pares, ou, mesmo, com
toda a turma.
A preparação da escrita do texto continua. O professor pode, caso o entenda,
solicitar a releitura de um ou de mais textos dos já analisados em sala de aula, de
molde a se promover a reactivação dos conteúdos propriamente ditos a integrar no
texto. Pode igualmente fazer-se também ou apenas a reactivação de tais conteúdos
de forma oral, ao ouvir-se exemplos de argumentos sobre as férias no campo e as
férias na cidade.
O professor anuncia, à turma, que cada aluno deve escrever, de novo, um texto
de opinião com o mesmo objectivo e o mesmo destinatário do da produção textual
inicial, tendo agora no entanto a possibilidade de utilizar as aprendizagens realizadas
nas últimas aulas. Caso o entenda, permite-se a consulta das constatações registadas
nas aulas, assim como dos restantes apontamentos, ou pode ainda o professor
seleccionar os registos que podem ser pela turma consultados. O professor não deixa
também de alertar a turma para a importância de estar mormente atenta às matérias
explicitamente trabalhadas nos módulos.
“Produção textual final”. Na FICHA PARA O TEXTO FINAL, cada aluno escreve
o texto de opinião. Sublinha-se a importância de o professor dar à turma o tempo
suficiente para que aquela se possa sentir “confortavelmente” capaz de elaborar o
texto em causa, recorrendo às aprendizagens realizadas. Em relação aos alunos com
(muitas) dificuldades, sugere-se que o professor possa despender aos alunos uma
ajuda mais pessoal, indo junto de cada um, colocando-lhes as perguntas adequadas
para que construam, progressivamente, o texto de opinião.
A comparação, pelos alunos, dos textos inicial e final de cada discente é ainda
apontada como uma possibilidade a ser concretizada (Cordeiro et al., 2004a; Rocha &
Val, 2003b), caso o professor o considere relevante, no fim da escrita do texto final.
A sequência didáctica não termina sem se dedicar também e ainda um
parágrafo à própria análise das produções textuais finais. Como é referido, a avaliação
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sumativa dos textos pode ser feita mediante a utilização do guia de avaliação já
indicado (ANEXO B). Guia este em que se podem integrar outras dimensões para
além das que dele já constam para ser objecto de avaliação. No entanto, não se deixa
de sublinhar que deve haver uma clara preocupação em avaliar o que foi
efectivamente ensinado. Mas a sequência didáctica termina com um importante alerta.
Apesar de a produção textual final ainda apresentar, de certo, imperfeições, importa
aceitá-la enquanto fonte de novas correcções.
Uma produção textual é, finalmente, solicitada aos alunos, após o estudo
detalhado do texto de opinião escrito. Até que ponto foram sólidas as aprendizagens
dos alunos? Serão os alunos capazes de colocar, em texto, as aprendizagens que
terão sido por eles construídas, ao longo dos diversos módulos de ensino? É este um
importante momento de avaliação: avaliação pelo próprio aluno e avaliação do
trabalho pelo próprio professor (Dolz, Gagnon et al., 2008; Dolz & Schneuwly, 2000;
Pereira, 2002e, 2000b; Pereira & Graça, 2008; Pereira, 2007).
2.2.5.3. Distribuição da sequência didáctica aos professores
Em relação à disponibilização da sequência didáctica aos professores, importa
aduzir determinadas informações. Conforme já adiantado, a primeira grande fase da
pesquisa decorre no fim do segundo período do ano lectivo de 2005/2006, decorrendo
a segunda no terceiro período. A sequência didáctica teria de ser dada, naturalmente,
apenas no fim da primeira grande fase da pesquisa. Queríamos, ainda, dá-la
sensivelmente ao mesmo tempo a todos os professores-colaboradores. Inicialmente,
considerámos que a sequência didáctica poderia e deveria, mesmo, vir a ser dada um
pouco antes do fim do segundo período. Porém, tivemos de adiar tal entrega, já que
houve a necessidade de se proceder ao adiamento de determinadas entrevistas,
devido a questões profissionais e de âmbito mais pessoal de algumas das docentes-
colaboradoras. A justificar a necessidade de adiamento encontram-se as seguintes
razões: a realização de visitas de estudo, as reuniões intercalares, a conclusão do
ensino de determinado conteúdo de ensino – no caso, tratava-se da conclusão do
ensino de um conteúdo de gramática – e a realização de um teste. Por outro lado,
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fomos igualmente informadas de que algumas professoras iam, inclusive, para o
estrangeiro, ou para fora da sua área de residência, nas férias da transição para o 3.º
período, o que tornaria impossível o manuseamento do material facultado. Ora, tinha
sido já para evitar que os professores sentissem necessidade de manusear o material
didáctico nas férias que pretendíamos tê-lo distribuído já algum tempo antes desse
período de interrupção das aulas, o que, como explicado, não foi possível, por termos
adiado a realização as entrevistas feitas no fim da fase 1 da pesquisa. Não obstante,
como sentimos também a vontade de docentes em contactar, ainda que muito
globalmente, naquele primeiro momento, com o material, entregámos uma primeira
versão – que, na verdade, não sofreu muitas alterações também – no final do segundo
período, apesar de, como sabíamos, algumas professoras não o irem poder estudar
profundamente. É que também não queríamos que houvesse um desfasamento
grande entre o momento em que cada um ia ler o material e pensar melhor na
sequência didáctica a implementar. O facto de termos distribuído a sequência
didáctica no fim do 3.º período, permitiu que se reforçasse a relação de confiança e
que os professores se sentissem mais seguros. Sentimentos estes imprescindíveis
também para o bom desenrolar da pesquisa.
A referir, ainda, que os materiais didácticos foram disponibilizados aos
professores-colaboradores não só em papel, como também em CD-ROM, a fim de
facilitar eventuais alterações que aqueles sentissem necessárias. O exemplar em
papel facultado a cada professor foi entregue numa capa de argolas, de lombada fina,
adequada ao tamanho dos materiais. Isto porque pretendemos, tanto quanto possível,
que os professores-participantes vissem os materiais distribuídos como materiais em
que também não se tinha descurado a própria utilização dos mesmos pelos docentes,
em função, precisamente, então, da facilidade ou não com que aqueles poderiam ser
manuseados. E, para tal muito importaria, em nosso entender, pelo menos, o(s)
suporte(s) de distribuição. O material distribuído é acompanhado também pela
distribuição de uma carta em que se coloca desde logo a tónica em alguns dos
aspectos tidos como (mais) relevantes para a apropriação do dispositivo de ensino-
aprendizagem (anexo2).
2.2.5.4. Sequência didáctica distribuída: do feito ao por fazer, entre decisões e
incertezas
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A respeito do material efectivamente construído e distribuído, muito haveria,
decerto, a dizer, a respeito das opções tomadas e das opções descartadas. No
entanto, pronunciar-nos-emos aqui, tão-só, a propósito de algumas das decisões que
se nos afiguram mais relevantes, porventura, (também?), em consonância pela maior
polémica que pode(ria)m gerar.
No material distribuído aos professores-colaboradores, não integrámos também
a chamada de atenção para o facto de o dispositivo da sequência didáctica poder
centrar-se também em géneros textuais orais; porém, não devendo ter o material uma
extensão muito elevada, decidimos sacrificar, por assim dizer, a referência e a
explicação de tal aspecto, já que não seria suficiente fazer uma mera referência ao
mesmo.
No que diz respeito à definição de “género textual”, optámos por não
apresentar uma definição, por assim dizer, “savant” do conceito, abdicando de reenviar
para autores-chave sobre esta problemática. Daí que tenhamos também dado alguns
exemplos de géneros textuais, mais comuns, e facilmente perceptíveis pelos leitores,
mas sem recorrermos, então, a citações académicas sobre a questão. Os exemplos
dados foram alguns dos que, em função do público-alvo, e tendo em conta o objectivo,
nos pareceram (mais) adequados, embora reconheçamos a discutibilidade de alguns.
Estamos também conscientes de que se trata de uma decisão questionável, mas foi,
de facto, aquela por nós tomada no momento. A sequência didáctica não poderia ser
extensa. Sabíamos disso. Factor este que, não o negamos, teve também uma
influência considerável nas nossas decisões.
Também nesta escolha o pouco tempo em que a pesquisa se teria de realizar
conduziu-nos a esta decisão. Procurámos ser, na medida das possibilidades, pelo
menos, realistas, ao invés de construirmos um material didáctico extenso, mas cujo
“folhear” completo seria muito provavelmente, apenas, uma completa miragem.
Ambicionávamos construir um material didáctico adequado, também, então,
precisamente, aos condicionantes temporais da pesquisa.
Em relação à ausência de indicações bibliográficas, esta decisão não foi
tomada, de facto, de ânimo leve. Teria havido grandes vantagens na sua
apresentação? Estamos certas de que sim. Porém, houve então determinados
aspectos que nos levaram a querer equacionar melhor esta distribuição ou não, tendo
terminado por decidir a favor da não integração de algumas das referências
bibliográficas possíveis. Porém, não queremos deixar de também aqui fazer desde já
referência ao facto de que não somos alheias ao reconhecimento de que alguns
desses aspectos a que acabamos de aludir podem ser discutíveis segundo outras
sensibilidades. Porém, tendo então tão-só em conta a nossa sensibilidade, os estudos
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exploratórios realizados e os próprios objectivos investigativos norteadores do
trabalho, aqui ficam alguns exemplos. Eis a principal vantagem:
• Os professores poderiam ir consultar algumas das
referências, aprofundando os seus conhecimentos a respeito do dispositivo de ensino-
aprendizagem em causa, desencadeado com o material distribuído.
De seguida, apresentamos, como anunciado, os aspectos que acabaram por
pesar, decisivamente, na decisão final da não integração das referências
bibliográficas. Esta apresentação é também feita de forma esquemática:
• As referências bibliográficas em português em que se
aborda a sequência didáctica, (e) que existiam, no momento,132 versam sobre os
princípios, mas não apresentavam exemplos concretos de actividades passíveis de
serem realizadas em sala de aula. Ora, como o material distribuído apresentava já
uma selecção das principais ideias teóricas subjacentes e dado o pouco tempo para
apropriação do material, os professores poderiam então manifestar um maior interesse
em pesquisar outras actividades e não mais princípios teóricos subjacentes ao
dispositivo. Porém, mesmo que houvesse interesse em relação a tais princípios
teóricos, que haveria, certamente, colocavam-se determinados aspectos que
importava ter desde o início em conta. Os professores iriam então ter esse interesse?
Todos o iriam manifestar? Todos iriam consultar as referências bibliográficas? Quais
as referências bibliográficas que seriam consultadas?... Estas são apenas algumas
das perguntas que podemos já aqui apresentar.
• Porém, a verdade é que, ao dar-se referências
bibliográficas, deixaríamos de poder “controlar”, por assim dizer, os factores que
intervêm na própria pesquisa. Naturalmente, mesmo com a não-distribuição, esse não-
controlo total dos factores que intervêm na eventual transformação de,
nomeadamente, das práticas docentes também é uma realidade. Porém, sempre é
diferente, porque a consulta de outras referências bibliográficas que não só o material
didáctico distribuído já implicaria um trabalho, individual, do próprio professor.133
132 Eis, de seguida, as referências bibliográficas, publicadas em Portugal e em português, em
que se fazia menção à sequência didáctica, e de cuja existência tínhamos conhecimento até ao
momento da distribuição da sequência didáctica aos professores-colaboradores: (Pereira,
2002b, 2000a, 2000b).
133 Durante a pesquisa empírica, viemos mesmo a confirmar que os professores se ativeram
mais à parte “prática” do material distribuído do que à secção “teórica”.
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Em termos gráficos, tivemos, de facto, alguns cuidados desta ordem em
relação ao material disponibilizado aos professores. Porém, ainda muito mais
gostaríamos de ter feito. Esta era também uma das nossas ambições, desde o início
da construção do material didáctico. Era nosso intuito que o material a distribuir aos
professores-colaboradores adoptasse, mesmo, a forma de um livro, de uma sebenta.
Isto porque acreditávamos que a própria forma assumida pelo material pode constituir-
se como uma mais-valia, naturalmente, na própria forma como o professor-
colaborador concebe e se apropria do material didáctico, assemelhando-o, mesmo,
então, a um outro material didáctico dos existentes (para)oficialmente. Era também
nosso intuito que os desenhos e as demais figuras do material fossem mesmo
desenhos feitos à mão, por exemplo. Isto a fim de (também, esperávamos) motivar os
próprios alunos. Porém, o tempo impediu-nos de podermos procurar concretizar estas
ideias. Ainda assim, na medida das possibilidades, procurámos fazer o possível a fim
de procurar conseguir os resultados pretendidos ou, pelo menos, os possíveis. Daí
que tenhamos distribuído, aos professores, a sequência didáctica num dossier de
lombada estreita, adequada à extensão da mesma, e distribuído também dossiers a
serem facultados, pelo professor, aos próprios alunos, a fim de que aí guardassem os
materiais que iam sendo distribuídos, ao longo da sequência de ensino.134
Cuidados estes de que falamos tidos também na constituição do próprio CD
dado também a cada professor-colaborador, com versão em WORD do material
distribuído em papel. Isto porque queríamos também que os professores-participantes
sentissem que o próprio CD se podia assemelhar, pelo menos, na medida das nossas
(reais) possibilidades, a materiais semelhantes que pudessem ser mesmo encontrados
no mercado.
Na impressão do material didáctico a distribuir aos professores-colaboradores,
tivemos também alguns cuidados, de molde a que fosse possível integrar os materiais
a serem distribuídos aos alunos junto de cada uma das respectivas grandes partes da
sequência didáctica. Isto de molde a facilitar o trabalho de utilização e, mesmo, de
apropriação do próprio material. Daí que a impressão se tenha processado da
seguinte forma.135
134 Não podemos deixar de referir que os referidos dossiers, assim como os CD em que a
sequência didáctica fora também distribuída, como veremos, foram adquiridos com parte da
verba que o Departamento de Didáctica e Tecnologia Educativa destinava, anualmente, a cada
doutorando da FCT, tendo a autorização necessária sido assinada pelo Senhor Professor
Doutor António Cachapuz.
135 Daí que a impressão se tenha processado da seguinte forma: normalmente, até à página
11; de 12 a 16; de 17 a 20; 21; de 22 a 24, de 25 a 27, de 28 a 30, de 31 a 33, de 34 a 35.
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A parte, por assim dizer, “teórica do material distribuído foi construída a partir
de alguns dos principais aspectos mais comuns e discutidos no que ao ensino-
aprendizagem da escrita, em geral, diz respeito.
A opção pela colocação a negrito de algumas palavras/expressões, ao longo
do material distribuído, prendeu-se com, naturalmente, a vontade de não só destacar
essas mesmas palavras/expressões, mas também com, em outros casos, com a
vontade de facilitar a organização e a leitura do próprio material. No que às
palavras/expressões destacadas a negrito, estamos conscientes de que outras
poderiam também ser destacadas; porém, quisemos apenas, de facto, seleccionar
apenas algumas, a fim de que pudéssemos ver também o que ficou na memória dos
professores, após terem “visto” o próprio material.
A ausência de qualquer indicação em termos do tempo a consagrar à
sequência didáctica propriamente dita no seu todo e/ou a cada uma das suas
principais partes constitui-se, também, como uma importante questão, sobre a qual
muito tempo nos debruçámos, pesando as razões a favor e contra as mesmas, sendo
que, no fim, optámos, então, por essa mesma ausência. Eis, então, as principais
razões para a ausência de sugestões em termos do tempo a dedicar ao ensino da
escrita do texto de opinião:
• Como razão principal, temos a própria questão investigativa da
pesquisa empírica. Querendo nós aquilatar a eventual acção transformadora da
sequência didáctica distribuída, consideramos que o tempo despendido é já um factor
de extrema relevância para aquilatar tal acção em cada uma das sequências de
ensino e para comparar os diferentes professores;
• Por outro lado, a duração eventualmente por nós sugerida
poderia constituir-se como um factor para impedir os professores-colaboradores de
aceitarem participar na nossa pesquisa empírica.
No entanto, não deixamos de estar conscientes de que uma sugestão em
termos do tempo poderia ser também de extrema relevância para auxiliar os
professores-participantes na própria apropriação do material didáctico distribuído.
Como principais razões que nos fizeram ainda hesitar, a favor, então, da inserção de
sugestões em termos do tempo a despender, temos:
• Auxílio na apropriação do dispositivo da sequência didáctica, em
si mesmo, e da sequência didáctica propriamente dita também;
• Auxílio na compreensão da importância assumida por cada uma
das diferentes dimensões do texto de opinião no material distribuído.
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A respeito da opção pela apresentação das soluções do material proposto para
ser distribuído aos alunos, afigura-se-nos particularmente relevante tecer as seguintes
considerações, que apresentamos, abaixo, em jeito de listagem.
• Desde o início, queríamos que o material didáctico a
disponibilizar aos professores fosse, o mais possível – e, naturalmente, na medida das
nossas capacidades – o mais semelhante, em determinados aspectos, aos materiais
já existentes no mercado. Ora, a apresentação das soluções parecia-nos ser um de
tais aspectos que contribuiria (também) para tal aproximação;
• O nosso foco estava no papel do material didáctico distribuído e
não no(um) eventual teste aos conhecimentos dos professores-colaboradores;
• Se a não-apresentação de soluções poderia contribuir,
eventualmente, para se ter um “acesso maior” às práticas habituais dos professores e
ao próprio objecto de ensino aí presente, essa mesma não-apresentação poderia
também contribuir, designadamente, para dificultar a própria apropriação do material
didáctico, dado o curto espaço de tempo para a mesma, para além de que os
professores poderiam vir a ficar mais, se o adjectivo nos é permitido, “preocupados”
com as soluções das fichas, do que com a – se este vocábulo nos é também permitido
– “operacionalização” da sequência didáctica in loco;
• É certo que esta eventual uniformidade de respostas nas
diferentes sequências de ensino é uma possibilidade muito provável, se quisermos. No
entanto, após termos pesado as diferentes possibilidades e respectivas razões,
tomámos, assim, a opção mencionada.
Na carta distribuída, decidimos chamar aí à atenção para a existência de
sequências didácticas também para géneros textuais orais, o que não tinha sido
mencionado no material didáctico distribuído. Ainda assim, continuámos a não nos
alargar sobre esta questão, já que tal não era, de facto, nosso intuito. Carta esta em
que se foca, igualmente, alguns dos aspectos-chave de um trabalho com o dispositivo
da sequência didáctica, alguns deles justificativos, mesmo, das próprias opções
tomadas na sequência didáctica propriamente dita.
Em relação às dimensões do objecto de ensino seleccionadas para figurarem
nos módulos, sentimos também reais dificuldades, precisamente, na selecção das
mesmas. No entanto, procurámos seleccionar, tão-só, as que seriam, em nosso
entender, as (mais) essenciais numa sequência didáctica que se apresentava, de
facto, (e) desde o início, como uma sequência didáctica de iniciação ao objecto de
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ensino em causa. Baseando-nos na literatura da especialidade, nos trabalhos já feitos
e, sobretudo, também, admitimo-lo, nos conhecimentos advindos das pesquisas
exploratórias realizadas, fizemos, então, a selecção já apresentada. As pesquisas
exploratórias realizadas permitiram-nos, de facto, passar a ter um conhecimento muito
maior e melhor a respeito (do estado) dos conhecimentos das turmas de 6.º ano de
escolaridade das nossas escolas. Tivemos a oportunidade não só de assistir à
utilização do material pelos próprios professores em sala de aula, acedendo, assim, á
reacção dos alunos ao mesmo; tivemos também a oportunidade de poder contar com
a experiente opinião dos professores a respeito do material didáctico distribuído, com
críticas e sugestões em relação ao mesmo. Daí, de facto, a relevância assumida por
tais pesquisas exploratórias.
Na descrição do que se propunha para ser feito em sala de aula, avançamos,
mesmo, então, alguns exemplos de comentários, de perguntas a serem eventualmente
colocadas pelo professor. Reconhecemos que, na sua maioria, pelo menos, e no que
às perguntas diz respeito, a sua apresentação possa ser deveras criticada, dada a sua
– se o vocábulo nos é permitido – simplicidade. Porém, na apresentação dos
comentários, dos exemplos de constatações, das perguntas, estávamos sim
preocupadas com o dar um exemplo, ainda que pudesse por muitos ser visto como
evidente; isto porque acreditávamos que tais exemplos poderiam, por um lado, ser,
porventura, (já?) um sinal de que não se estava, de facto, à espera de algo “de outro
mundo” – permita-se-nos a expressão; e poderiam facilmente funcionar como uma
“mola” para outras perguntas, para outros comentários, para outras constatações.
Principalmente, então, a verdade é que também não deixámos naturalmente de
reconhecer o pouco tempo de que disporiam os professores para se apropriar do
material e considerámos que seria uma boa opção.
A presença de organizadores textuais sempre no início de cada parágrafo pode
também ser passível de um questionamento que não escamoteamos, naturalmente.
O facto de os textos serem formados, com rara excepção, por uma única frase
a constituir-se como parágrafo também nos merece críticas, embora, na altura, e em
função de constatações e de condicionalismos vários, tenha sido essa por nós
considerada como a melhor opção.
O que considerámos argumentos também nos merece aqui especial referência
e destaque. Argumento? Exemplo? Subsistiram dúvidas? Sim, reconhecemo-lo. Mas a
verdade é que não equacionáramos abordar esta questão.
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2.2.6. As modalidades técnicas de recolha de dados
Os objectivos investigativos definidos exigiam a concepção de um dispositivo
metodológico complexo, coerente com aquilo a que nos propuséramos. Era
necessária, assim, uma “formalização do percurso intencionalmente ajustado ao
objecto de estudo e concebido como meio de direccionar a investigação para o seu
objectivo, possibilitando a progressão do conhecimento acerca desse mesmo objecto”
(Pardal & Correia, 1995, p. 16). Mais quais foram, afinal, as principais modalidades
técnicas de recolha de dados?
2.2.6.1. Gravação audiovisual
As sequências de ensino foram, na sua totalidade, gravadas audiovisualmente,
de molde a se ter acesso não só às próprias interacções verbais, incluindo a prosódia,
como também às dimensões de ordem temporal – dando conta da continuidade das
práticas, da actividade cognitiva, afectiva, social do professor e dos alunos (Altet,
2009) – e espacial – permitindo identificar o lugar dos interlocutores em situação (Altet,
2009)–, implicadas pelas situações de ensino.136 Esta gravação foi sempre feita por
nós, que sempre estivemos presentes, portanto, na sala de aula, o que nos permitiu,
por um lado, assegurar uma selecção pertinente dos dados gravados e, por outro,
acompanhar, inclusive, os momentos que antecedem e seguem as aulas propriamente
ditas, acompanhando, nomeadamente, os comentários e as reacções dos professores
que possam ser proferidos nesses momentos.
Ainda no que se refere à realização, efectiva, desta técnica de recolha,
destacamos o seguinte. Imediatamente antes de iniciarmos a gravação das aulas,
relemos os objectivos de investigação do nosso projecto, a fim de estarmos mais
cientes do que deveríamos gravar, do que nos interessava, enfim, captar. Um bom
conhecimento do projecto é capital para uma boa selecção das informações captadas,
no caso, pela máquina de filmar. Por outro lado, visionámos, ainda, um vídeo de
demonstração disponibilizado por um determinado programa – o Transana –, de que
falaremos mais tarde, e treinámo-nos, também, na própria gravação, a fim de, grosso
modo e em síntese, nos familiarizarmos com o recurso material e de vermos, mesmo,
136 Funções da gravação audiovisual: partir de traços objectivos, observar se forma sistemática,
focalizar-se num ponto, voltar às observações, dissociar observações e interpretações; permite
comparar as focalizações/os enfoques e as convergências dos pesquisadores; permite produzir
significações partilhadas; permite, ao autorizar idas e vindas, reconstruir a organização do
encadeamento das acções, da imbricação, da convergência do pedagógico e do didáctico, de
identificar os momentos nodais, críticos (Altet, 2009).
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se a gravação correspondia ou não aos nossos intentos. Para além disso, pudemos
igualmente contar com a experiência e com os trabalhos do GRAFE em que se tinha
também recorrido à gravação audiovisual. (Também) Sobre a forma como se
desenrolaria então esta técnica de recolha em sala de aula, para além da ajuda ímpar
da nossa orientadora científica, a Professora Doutora Luísa Álvares Pereira,
contámos, muito particularmente, com os preciosos contributos de Glaís Sales
Cordeiro, de Joaquim Dolz, de Jean-Paul Bronckart, de Bernard Schneuwly e de
Martine Wirthner, que nos deram indicações, essencialmente, em relação ao
posicionamento a adoptar em sala de aula e à importância de se definir, prévia e
finamente, os objectivos da pesquisa, de molde a que se saiba, com exactidão, o que
deve ser por nós filmado. Pesquisadores estes que detinham já significativa
experiência – teórica e prática – nesta matéria.
No que concerne ao equipamento utilizado, recorremos, por um lado, a uma
câmara de vídeo digital137 e, por outro, a um gravador mp3, que cada professor trazia
ao peito. Quanto às gravações audiovisuais, pese embora o ângulo em que nos
posicionámos pudesse diferir de sala para sala,138 instalámo-nos, normalmente, com a
máquina de filmar na parte de trás e no meio da sala de aula. Assim, conseguimos
captar o professor e toda a turma, apenas pelo movimentar da máquina para ambos
os lados.
O nosso principal alvo é o professor. A câmara de filmar centra-se,
principalmente, no professor, e, secundariamente, nos alunos a trabalhar sozinhos, em
grupo e/ou em interacção com o professor. A técnica do « zoom » é utilizada em
situações diversas e distintas, tais como, nomeadamente: i) para captar os registos
feitos no ou, muito mais raramente, dos registos feitos no caderno diário ou em fichas
preenchidas pelos alunos quando sentados nas respectivas carteiras, ii) para captar
melhor alguns expressões faciais e corporais do professor – e, ainda que mais
raramente, dos alunos –, iii) para captar qualquer outro material utilizado pelo
professor e pelos alunos. Aquando de trabalhos de grupo, seguimos, com a máquina
137 Aqui ficam dois agradecimentos. Por um lado, não podemos então deixar de aproveitar a
oportunidade para agradecer já aqui a Silvio Bastos, que, gentilmente, nos emprestou a
máquina de filmar digital. Por outro lado, os nossos agradecimentos endossam-se também ao
Senhor Professor Doutor António Cachapuz, que, à data, era Presidente do Conselho Directivo
do departamento de Didáctica e Tecnologia Educativa e que autorizou que parte da verba dada
pelo departamento, anualmente, a cada doutorando fosse utilizada para a compra das mini-
cassetes utilizadas para a gravação audiovisual.
138 Em função das dimensões da sala de aula, do número de alunos por turma, da disposição
das carteiras no espaço, da luz existente (por vezes, as persianas são fechadas e a luz no fim
e no meio da sala não é a suficiente para se conseguir captar os registos da sala de aula, por
exemplo). Por outro lado, também entra em linha de conta, naturalmente, a própria reacção,
ainda que não verbalizada, do professor-colaborador, sendo que nos mantivemos então
despertos para sentir a própria sensibilidade do professor a respeito da nossa colocação no
meio da sala, ou a um canto desse mesmo espaço.
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de filmar, as próprias deslocações do professor, podendo aqui recorrer também à
técnica do “zoom”. As gravações são iniciadas com o consentimento dos professores,
assim se procurando também cimentar uma relação de franqueza e de à-vontade com
os professores-colaboradores. Aquando da paragem da gravação para trocar de mini-
cassete, se, por vezes, fazemos sinal ao professor para que aguarde, tal como
combinado anteriormente, por vezes, não o fazemos, ou porque
sentimos/(e)consideramos que tal paragem iria perturbar o professor, a turma e,
designadamente, o ritmo de trabalho, ou porque escolhemos um momento em que o
que se perde em termos de dados não se nos afigura relevante (e, caso viéssemos a
considerar que nos equivocámos, podíamos recorrer à gravação áudio obtida com a
gravação através do mp3). Quanto à identificação dos mini-dv, fizemo-la antes ou no
fim de cada aula. Em cada mini-dv, escrevemos as seguintes informações: a) a
natureza e o âmbito em que o trabalho se insere (“Trabalho empírico do projecto de
doutoramento - TEPD);b) a fase da pesquisa;c) a data;d) a designação do professor;e)
a localização daquele mini-dv no conjunto de mini-dvs (ou seja, o número do período
gravado, a fim de que, depois, possamos rapidamente ordenar os mini-dvs), f) número
do mini-dv. Eis um exemplo: TEPD/FASE 1/00-00-00/designação do
professor/1.ªparte/MDV1.
Quanto ao gravador de mp3 utilizado pelo próprio professor, este permitiu, ao,
longo do desenrolar da aula, o registo não só do seu discurso, como também do que é
dito pelos alunos – na medida do possível, naturalmente. A gravação feita com o mp3
foi ainda mais útil, mormente, aquando de trabalhos de grupo, em que o registo, tão-
só, com a máquina de filmar seria muito pobre. O recurso a este gravador torna assim
desnecessária qualquer deslocação (mais) indiscreta com a máquina de filmar, da
nossa parte.
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Erro!
Figura 17 As gravações em sala de aula: meios de gravação utilizados e sua
localização
Acresce que recolhemos, sistematicamente, o material utilizado em sala de
aula, como é o caso, nomeadamente, de fichas, de textos lidos, de transparências.
A observação – com a própria gravação – das sequências de ensino é, então, e
como vimos, por nós realizada. A observação pode ser descrita como sendo positiva,
devido à confiança estabelecida entre observadora e professora, que, em nosso
entender, é, de facto, uma condição capital em situações como esta, em que o
professor se encontra grandemente implicado. O nosso papel assenta em assegurar a
assegurar a recolha das informações através da gravação audiovisual, a perceber, em
directo, o que acontece em sala de aula. Tendo anteriormente apresentado a pesquisa
e os respectivos objectivos e realizado uma entrevista, não somos alheias ao facto de
que a nossa presença e as nossas intervenções tenham influenciado o
comportamento – num sentido lato – docente (e discente). Os professores querem
respeitar o que previamente foi discutido com a investigadora; os professores querem,
eventualmente, tornar mais evidentes as suas formas de fazer, em função da
MF
P com
Mp3
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P: professor
Mp3: gravador de
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representação que tenham forjado a respeito do ensino da escrita do texto de opinião;
porém, a verdade é que, de facto, a representação que tenham construído da situação
é apenas uma – entre outras – interpretação do nosso pedido, em relação com a sua
forma de encarar e conceber o ensino da escrita do texto de opinião e em função do
que habitualmente levam a cabo em sala de aula. Na verdade, e pese embora
prováveis alterações, acreditamos que, no cômputo geral, o que observamos não
difere qualitativamente do que os professores habitualmente fazem.
2.2.6.2. Entrevistas
2.2.6.2.1. Semi-estruturadas
As gravações das sequências de ensino foram precedidas e seguidas de
entrevistas semi-estruturadas (Bogdan & Bilklen, 1994; Kvale, 1996; Pardal & Correia,
1995) aos professsores-colaboradores, conduzidas, precisamente, a partir de um
guião previamente elaborado (Blanchet & al., 1985; Boutin, 2006; Kvale, 1996; Pardal
& Correia, 1995; Vermersch, 1996). Ora, ainda que as perguntas colocadas a cada
professor fizessem parte de um mesmo enunciado, a verdade é que o tal carácter não-
estruturado da entrevista saldou-se, nomeadamente, na introdução de determinadas
temáticas não anteriormente previstas no guião. Entrevistas estas individuais e
gravadas com o recurso a um gravador de mp3 – o mesmo a que vimos de fazer
menção. As sequências de ensino gravadas eram, de facto, o centro primeiro da
nossa pesquisa, sendo que as entrevistas assumiram um papel, mormente, de
complemento, já que nos permitiam aceder a informações que, de outro modo, de
facto, permanecer-nos-iam inacessíveis, como seja o esclarecimento e a
compreensão, pontualmente, dos procedimentos adoptados, em sala de aula, pelo
docente. Estatuto este a que (,naturalmente), corresponderá, mesmo, como veremos,
um tratamento diferente em termos da análise propriamente dita dos dados recolhidos.
As diferentes entrevistas assumiram papéis naturalmente distintos, ainda que
(também naturalmente) complementares, tendo havido, inclusive, uma grande
correspondência entre os guiões das entrevistas por que se começa cada fase e os
das entrevistas que a finalizam. As entrevistas são designadas de uma forma
específica, como veremos. No entanto, eis, grosso modo, os principais objectivos
subjacentes às entrevistas que precedem e seguem as gravações audiovisuais das
sequências de ensino:
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i) as entrevistas que antecedem : recolha de informações a) pessoais
atinentes aos professores, b) concernentes às representações docentes em relação ao
ensino, em particular, da escrita e do objecto « texto de opinião », c) relativas a
ensinos já ministrados, d) referentes ao ensino a realizar na primeira fase da pesquisa;
ii) as entrevistas que se seguem: recolha de informações a) sobre o
procedimento, em geral, da sequência didáctica, b) relativas ao exemplo de sequência
didáctica concreto, distribuído aos professores, e a implementar na segunda fase da
pesquisa, c) concernentes ao ensino a realizar na segunda fase da pesquisa,
compreendendo questões atinentes, por exemplo, às selecções efectuadas a partir do
proposto na sequência didáctica distribuída, ao material seleccionado e a utilizar. Mas
vejamos com mais atenção.
Com a primeira entrevista (E1a)139 – realizada antes da observação e
gravação, em sala de aula, da primeira sequência de ensino de cada professor, a
partir de um guião construído então para o efeito (anexo3_documento1) –, visámos
granjear os seguintes objectivos:
• caracterizar os professores-colaboradores, através da obtenção
de determinados dados pessoais e profissionais;
• aceder à organização do seu trabalho didáctico em termos do
ensino da produção escrita (ano lectivo de 2005/2006);
• conhecer como decorre, habitualmente – se fosse esse o caso –,
o ensino da escrita do texto de opinião (concernente, também, ao mesmo ano lectivo)
e a planificação didáctica a levar a cabo na primeira fase da pesquisa empírica e a
respectiva justificação.
Por seu turno, a terceira entrevista (E2a)140 – que correspondeu à entrevista
realizada antes da observação e gravação da segunda sequência de ensino de cada
professor, a partir também de um guião específico (anexo3_documento2) –
apresentava os seguintes objectivos:
• aceder à reacção dos professores-colaboradores não só em
relação ao procedimento, em abstracto, da SD (apresentação da situação de
139 A designação foi constituída da seguinte forma: com o “E” inicial de “Entrevista”, com o “1” a
designar a primeira fase da pesquisa empírica e, finalmente, com o “a”, em minúsculas, a
representar o facto de se tratar da entrevista feita antes da observação da sequência de ensino
do professor – no caso, da primeira sequência.
140 A designação foi constituída da seguinte forma: com o “E” inicial de “Entrevista”, com o “2” a
designar a segunda fase da pesquisa empírica e, finalmente, com o “a”, em minúsculas, a
representar o facto de se tratar da entrevista feita antes da observação da sequência de ensino
do professor – neste caso, da segunda sequência.
204
comunicação, produção textual inicial, módulos, produção textual final), como também
ao exemplo de SD construída a ser utilizada pelos docentes na segunda fase;
• conhecer também a planificação construída por cada professor
para o ensino da escrita do texto de opinião com/a partir da SD facultada.
Em relação à segunda e à quarta entrevistas (E1b e E2b) 141 – realizadas após
cada uma das duas fases de trabalho em sala de aula –, cumpre referir que, com elas,
se almejou, grosso modo:
• conhecer a reacção dos professores-colaboradores a cada uma
das fases, efectuando-se um primeiro balanço (anexo3_documento3;
anexo3_documento4).
Aduza-se que, de molde (pelo menos, também) a facilitar a comparação dos
discursos recolhidos a partir das entrevistas das duas grandes fases da pesquisa
empírica, elaborámos e seguimos um guião extremamente semelhante, existindo,
mesmo, um grande número de perguntas iguais, se bem que tenhamos tido,
naturalmente, de fazer algumas mudanças, devido às naturais diferenças implicadas
pela natureza diferente de cada fase da pesquisa. Assim sendo, ainda que cada
entrevista tenha, então, (e) obviamente, as suas especificidades, há uma grande
estrutura comum a, por um lado, E1a e E2a e, por outro, a E1b e E2b.
Abaixo, procuramos ilustrar este paralelismo, se bem que aquando da
descrição anterior sobre cada uma das entrevistas já se tenha então fornecido
indicações que a tal conduziam. Mas vejamos ainda de mais perto. Como?
Recuperando então para aqui parte dos guiões construídos. Ao construir cada guião,
como podemos ver em anexo, resumimos, muito sinteticamente, o objectivo ou os
objectivos capitais da entrevista, listando os grandes momentos, se fosse o caso, em
que a mesma se dividia. Para além disso, na coluna da esquerda, listámos o que
designámos por “objectivos/categorias” e, na da direita, registámos as perguntas
propriamente ditas e que corresponderiam a cada um dos tópicos anotados, então, na
coluna da esquerda.
141 As designações foram constituídas da seguinte forma. Em relação a E1b, temos o “E” inicial
de “Entrevista”, o “1” correspondente ao facto de se tratar da primeira fase da pesquisa, antes
da utilização da sequência didáctica, e, finalmente, o “b”, em minúsculas, a representar o facto
de se tratar da entrevista feita no momento seguinte à observação da sequência de ensino do
professor. No que diz respeito a E2b, temos o “E” inicial de “Entrevista”, o “2” correspondente
ao facto de se tratar da segunda fase da pesquisa, após a utilização da sequência didáctica, e,
finalmente, o “b”, em minúsculas, a representar o facto de se tratar da entrevista feita no
momento seguinte à observação da sequência de ensino do professor.
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A primeira entrevista da primeira fase (E1a), no entanto, apresenta dois
primeiros momentos e uma parte do terceiro momento que não encontram qualquer
paralelismo com a E2a, o que é, no entanto, facilmente compreensível, se tivermos em
conta os objectivos de cada um de tais momentos, como já adiantados e aqui de novo
abaixo recuperados. Como não há então paralelismo, aqui fica, em destaque, a rubrica
“objectivos/categorias” desses momentos.
E1a
MOMENTO 1 - Objectivo: - caracterizar os professores, através de determinados
dados pessoais e profissionais
Caracterização do professor
- Nome e sobrenome
- Género
- Idade
- Formação - (de) base/inicial
- contínua (em LP)
- Anos de docência (em serviço):
- em LP
- em LP, ao 6.º ano
- em LP e em outra(s) disciplina(s)/total
Nota prévia: a entrevistadora pede ao entrevistado para se reportar sempre ao ano
lectivo em curso (2005/2006)
MOMENTO 2 - Objectivo: - conhecer as concepções dos professores sobre a
organização do seu trabalho didáctico a nível do ensino da produção escrita (ano
lectivo de 2005/2006
Ensino da LP
- Planificação – descrição
- Objectivos/prioridades
Ensino da escrita em geral (2005/2006)
- Planificação – descrição
- Objectivos/Finalidades – exemplos
- Prioridades
- Integração - contexto(s)/momento(s) – descrição
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- critérios - enunciação
- Processo - descrição
- Frequência - valor
- motivo(s)
- volume textual (produzido em sala de aula)
- Natureza textual
- Correcção - critérios
- descrição
- Materiais utilizados – listagem
- Dificuldades - preparação – exemplos
- realização -exemplos
MOMENTO 3 - Objectivos:
- conhecer como decorre, habitualmente – se for o caso –, o ensino da escrita do
texto de opinião (ano lectivo de 2005/2006)
Ensino da escrita do texto de opinião (2005/2006)
- Objecto - Noção
- Características/Constituintes
- Progressão
- Capacidades discentes a desenvolver
- Objectivos
- Tradição - Solicitação - escrita - sim, não
- motivo(s)
- contexto(s)
- descrição
- meio(s)/suporte(s)
- sem projecto – s, n
- motivo(s)
- Ensino - sim, não
- motivo(s)
- contexto(s)
- descrição
- dimensões trabalhadas
- meio(s)/suporte(s)
- actividades - exemplos
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- justificação
- exercícios - exemplos
- sem projecto – sim, não
- motivo(s)
- Alunos – conhecimentos – s, n – exemplos
Figura 18 Objectivos/categorias da primeira entrevista da primeira fase da
investigação
Por outro lado, a primeira entrevista da segunda fase (E2a) contém também,
como perguntas iniciais, perguntas sobre a sequência didáctica enquanto construto
conceptual, por assim dizer, e enquanto material didáctico propriamente dito
distribuído e a ser utilizado em sala de aula que, também naturalmente, não estão
presentes em E1a. E, também por isso, aqui fica, já baixo, o que aparece na tal rubrica
“objectivos/categorias” desses momentos a respeito de tais perguntas.
E2a
FASE 2a - Objectivos:
Recepção da SD
Procedimento - reacção – palavra-chave
- justificação
- positivo(s) - motivo(s)
- - positivo/negativo(s) – motivo(s)
- estrutura-base – opinião
SD propriamente dita - reacção – palavra-chave
- justificação
- (des)adequação turma - opinião
- justificação
Figura 19 Objectivos/categorias da primeira entrevista da segunda fase da
investigação
Mas avancemos, agora, para a apresentação em duas colunas, de molde a
procurar deixar mais evidente o paralelismo em que assentou a construção dos
nossos guiões, se bem que seja também possível identificar algumas especificidades.
Comecemos por E1a e por E2a.
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E1a E2a
MOMENTO 3 - Objectivos:
- conhecer a planificação didáctica para o
ensino da escrita do texto de opinião
propriamente dita, bem como a
respectiva justificação
- Planificação didáctica - Dificuldades –
s, n
-
exemplos
-
motivo(s)
- Suportes -
listagem
-
motivo(s)
- Materiais
didácticos – opinião
- Descrição -
duração – nº
- motivo(s)
-
objectivos
-
contexto - descrição
- motivo(s)
-
desenvolvimento
- Texto(s) –
justificação
FASE 2a - Objectivos:
- conhecer a planificação didáctica para o
ensino da escrita do texto de opinião
com/a partir da sequência didáctica
facultada
Utilização/Apropriação da SD
- Planificação didáctica - Dificuldades –
s, n
-
exemplos
-
motivo(s)
- Suportes -
listagem
-
motivo(s)
- Descrição -
duração - nº
- motivo(s)
-
utilização – completa, parcial,
praticamente nula…
-
objectivos
-
contexto - descrição
- motivo(s)
-
desenvolvimento
- Material – natureza
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- Material –
natureza –fiel/adaptado
- motivo(s)
- Acts(s)exer (s) +
imports
- Acts(s)exer (s) –
imports
- Dificuldades
discentes - exs.
- soluç.
- Inovação – Introdução – sim, não
- justificação
- fiel/adaptado
-motivo(s)
- Acts(s)exer (s) +
imports
- Acts(s)exer (s) –
imports
- Dificuldades
discentes - exs.
- soluç.
Inovação - Introdução da escrita do texto
de opinião
- sim, não
- justificação
- Introdução do procedimento
SD - sim, não
- justificação
Figura 20 Paralelismo em que assentou a construção dos guiões da primeira
entrevista de cada uma das fases da investigação
Continuemos com E1b e E2b.
E1b E2b
Objectivo: conhecer a reacção dos
professores à primeira fase do trabalho,
efectuando um balanço
Comentários genéricos
- Pessoal (à escolha do professor)
- Positivo
- - Positivo/Negativo
Objectivo: conhecer a reacção dos
professores à segunda fase do trabalho,
efectuando um balanço
Comentários genéricos
- Pessoal (à escolha do professor)
- Positivo
- - Positivo/Negativo
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Comentários específicos
Ensino
- Planificação
- duração – n.º (45m cada um); o
previsto e o efectivo
- cumprimento - sim, não
- incump. - listagem
- motivo(s)
- modificação - sim, não
- listagem
- motivo(s)
- adequação - s, n
- motivo(s)
- objectivos – cumprimento - s, n
- s – listagem
- n - listagem
- motivo(s)
- textos – adequação – si, n -
motivo(s)
- actividades/exercícios - adequação
- s, n
-
motivo(s)
- suf. - s, n
-
motivo(s)
-
funcionamento
-
positivo
-
negativo
- material – adequação – s, n
- motivo(s)
- Reutilização - a manter - exemplos
Comentários específicos
Ensino
- Planificação
- duração – n.º (45m cada um); o
previsto e o efectivo
- cumprimento - sim, não
- incump. - listagem
- motivo(s)
- modificação - sim, não
- listagem
- motivo(s)
- adequação - s, n
- motivo(s)
- objectivos – cumprimento - s, n
- s – listagem
- n - listagem
- motivo(s)
- textos – adequação – si, n -
motivo(s)
- actividades/exercícios - adequação -
s, n
-
motivo(s)
- suf. - s, n
-
motivo(s)
-
funcionamento
-
positivo
-
negativo
- material – adequação – s, n
- motivo(s)
- Reutilização - a manter - exemplos
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- motivo(s)
- a mudar – exemplos
- motivo(s)
Objecto de ensino
- Papel/importância - na escola - opinião
-
motivo(s)
- no 6º ano -
opinião
-
motivo(s)
- Presentificação - completa – s, n
- listagem
- motivo(s)
- Problemas específicos colocados
- probls. de ensino -
s, n
-
exemplos
Aprendizagem
- Dimensões aprendidas– listagem
- Dificuldades discentes – listagem
- Escrita de texto – objectivo(s)
- Avaliação (dos textos finais) - critérios -
listagem
-
justificação
- avaliação
sumativa
- s,n
- descr.
- resultados -
descrição
- Reacção discente - positiva, negativa
- motivo(s)
- a mudar – exemplos
- motivo(s)
Objecto de ensino
- Papel/importância - na escola - opinião
-
motivo(s)
- no 6º ano -
opinião
-
motivo(s)
- Presentificação - completa – s, n
- listagem
- motivo(s)
- Problemas específicos colocados
- probls. de ensino -
s, n
-
exemplos
Aprendizagem
- Dimensões aprendidas– listagem
- Dificuldades discentes – listagem
- Escrita de texto – objectivo(s)
- Avaliação (dos textos finais) – critérios-
listagem
-
justificação
- avaliação
sumativa
- s,n
- descr.
- resultados -
descrição
- Reacção discente - positiva, negativa
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- motivo(s)
Prolongamento (eventual)
- Continuação do trabalho - descrição
-
objectivos
-
dimensões
-
etapas
Dispositivo metodológico
- Perturbação/Influência - s, n
- descrição
- motivo(s)
Prolongamento (eventual)
- Continuação do trabalho - descrição
-
objectivos
-
dimensões
-
etapas
Dispositivo metodológico
- Perturbação/Influência - s, n
- descrição
Figura 21 Objectivos/categorias da segunda entrevista de cada uma das fases da
investigação
Ainda em relação ao desenrolar das próprias entrevistas, cumpre dizer que, se,
inicialmente, pretendêssemos tomar notas no decorrer das mesmas, tal foi,
efectivamente, algo raro, já que preferimos, na maioria das vezes, não perder o
contacto visual com o entrevistado, nem levá-lo, ainda que inconscientemente, a
(querer) pensar no que estávamos a registar, conduzindo-o, possivelmente, a querer
pensar – “bem” (?) – antes de avançar as respostas.142 No entanto, na medida do que
sentíamos, do que nos íamos apercebendo, íamos ainda procedendo a algumas
anotações, nem que fosse com alguma palavra-chave. Isto porque nos facilitaria a
colocação, eventualmente, de uma contra-pergunta. Porém, admitimos que muitas
contra-perguntas não foram feitas. E isto não só por não as termos podido registar a
tempo, como também pelo facto de que tínhamos consciência de que as entrevistas
não poderiam ser muito longas, não só por questões metodológicas, por assim dizer,
como também porque o dispositivo metodológico já era bastante exigente,
demandando bastante tempo por parte dos professores, para além do da própria
investigadora. Aduza-se ainda que os professores foram avisados de que, se
necessário, podiam pedir para que a gravação fosse interrompida, ou que poderiam,
naturalmente, pedir para repetir a pergunta, caso houvesse necessidade. Por outro
lado, antes do início da entrevista, sublinhávamos, de novo, que a entrevista não tinha,
de facto, qualquer fim axiológico, nem avaliativo. Foi uma nossa preocupação
142 Num estudo exploratório por nós realizado, houve mesmo um professor que se disse sentir
incomodado pela nossa tomada de notas aquando da entrevista, porque o levava a sentir que
estaria, porventura, a dizer algo que não devia.
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constante também o atentar na própria formulação das perguntas – mais
particularmente, naturalmente, as que eram acrescentadas ao guião já definido –, não
só para que o entrevistado não se pudesse então sentir numa situação de
“interrogatório avaliativo”, se assim podemos dizer, como também para que não
pudesse (vir a) ser influenciado quer nas suas respostas, quer na própria actuação em
sala de aula. O facto de o tratamento dos dados ser confidencial, não havendo
respostas “boas” nem “más”, e sendo o objectivo descrever e procurar, em alguma
medida, compreender as práticas docentes e não avaliá-las foram, então, muito
frisados, em diversos momentos. Antes de cada entrevista, procurámos também dizer
já a duração, ainda que em termos aproximativos, da mesma.
2.2.6.2.2. De autoconfrontação segmental/episódica
2.2.6.2.2.1. Génese
O dispositivo de pesquisa montado integra, como vimos, a realização de
gravações audiovisuais de sequências de ensino e a gravação áudio de entrevistas
semi-estruturadas. No entanto, equacionámos ainda a realização de outro tipo de
entrevistas, que permitisse o confronto do professor-colaborador com, digamos assim,
traços do trabalho que realizara. Possibilidade esta que foi ganhando uma
configuração cada vez mais concreta, à medida que íamos tomando conhecimento de
outros tipos de entrevistas. Na realidade, interessava-nos analisar o trabalho do
professor de uma forma mais abrangente do que, inclusivamente, a prevista pela
análise liminarmente ideada.
Tomámos então conhecimento de que uma nova miríade de métodos e
técnicas ainda não muito divulgados no contexto português da investigação – pelo
menos, de que tivéssemos conhecimento – é utilizada na análise das práticas. A
elaboração destes dispositivos – ou, pelo menos, de algumas das suas dimensões
técnicas – funda-se na dificuldade dos profissionais em “dizer o seu trabalho”, em dar
conta das suas actividades, das suas formas específicas de fazer, dos saberes, das
competências e dos próprios sentimentos investidos no trabalho. Esta dificuldade
parece decorrer de duas grandes ordens de factores: i) o carácter complexo, e em
determinada medida obscuro, da própria actividade de trabalho, em relação à qual os
recursos do simbolismo – incluindo os recursos de linguagem – seriam muito rígidos
para antecipar os processos reais ou lacunares em relação à diversidade de
configurações que a actividade pode assumir (tradução nossa) (Schwartz, citado em
Bulea, 2007, p. 20) e ii) o carácter “«inadaptado»” da “outil collectif” que é a língua,
para dar conta dos aspectos de natureza subjectiva do trabalho e/ou da própria
experiência ímpar do exercício da actividade por cada trabalhador (cf. Boutet, citado
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em Bulea, 2007, p. 20). Daí que Boutet (citado em Bulea, 2007, pp. 20-21), partindo da
hipótese de que o domínio do trabalho seria pouco codificado discursivamente, não
existindo, na sociedade actual, um grande número de géneros textuais adaptados à
verbalização da actividade de trabalho, advogue deverem os pesquisadores,
implicados nesta via humanista de pesquisa sobre o trabalho”, contribuir, então, para a
construção deste arquitexto, arrogando-se um duplo objectivo: "fabriquer des discours
sur le travail qui contribuent à élaborer cette formation langagière lacunaire” e “mettre
en place des dispositifs qui aident les travailleurs à l’expression d’une parole sur le
travail”.143
É portanto neste contexto que se assiste ao desenvolvimento de dispositivos
metodológicos com que se almeja ultrapassar os limites que vinham sendo
identificados nos dispositivos utilizados até então. A maioria destes novos dispositivos
explora a capacidade dos agentes em produzir verbalizações sobre as suas práticas,
recorrendo à linguagem para tornar visível o que escapa à observação directa.
Estamos a falar, então, (e mais) concretamente, dos chamados “métodos indirectos”,
não só redescobertos, como também desenvolvidos de molde a ultrapassar-se,
precisamente, as ditas situações “clássicas” de entrevistas (Clot, 2001b). Métodos
estes que, grosso modo, «consistent à placer sous le «regard» du sujet ce qui s’en
dérobe habituellement» (Amigues, 2002), considerando-se também “les «données
subjectives» qui témoignent des significations que les acteurs attribuent à leurs
actions” (Amigues, 2003, p. 13, 2002; Clot, ????, 2006, pp. 138-145, 2001b; Clot &
Faïta, 2000; Clot et al., 2000b; Souza-e-Silva, 2004).
Não obstante seja o nosso principal móbil colocar o enfoque no tipo de
entrevista que idealizámos, conceptualmente, no quadro da nossa pesquisa, e que no
trabalho empírico da mesma concretizámos, não nos demitimos de apresentar, ainda
que sinteticamente, outros dispositivos gerados no contexto a que acabamos de fazer
referência, até porque, como veremos, estão tais dispositivos, precisamente, na
génese desta nossa entrevista.
Entre estes métodos indirectos, podemos distinguir a instrução ao sósia e a
autoconfrontação, que descrevemos, a seguir, de forma sintética.
143
«Dire son travail, dire ce que l’on fait, le contenu de son activité, “c’est difficile” pour les
agents […] Ce n’est pourtant pas qu’ils manquent de mots pour dire leurs expériences ou qu’ils
ont des déficits, comme les thèses du handicap langagier socioculturel pouvaient le laisser
penser. C’est avant tout que les ressources collectives d’une langue, qui doit servir à tout le
monde, ne peuvent pas être en adéquation avec chaque expérience singulière.» (Boulet, citado
em Bulea, 2007).
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Na instrução ao sósia, 144 o sujeito instrui um «duplo» encarregado de o
substituir no seu trabalho, fornecendo as indicações necessárias para que o duplo se
possa ocupar de determinada tarefa que não sabe realizar – para uma síntese, vide
(Bulea, 2007, pp. 21-24; Clot, 2006, pp. 134-149, 2001b). Eis o que pode ser pedido:
“Supõe que eu sou o teu sósia e que, amanhã, devo substituir-te no teu trabalho.
Quais são as instruções que deves dar-me de molde a que ninguém se aperceba da
substituição?” – cf. (Clot, 2006). O trabalhador deve fornecer indicações relativas,
nomeadamente, a aspectos de ordem espácio-temporal da actividade, aos seus
habituais gestos e actos, às próprias «ficelles du métier», as próprias relações com os
colegas e com a hierarquia (Clot, 2001b). O sósia procura obter o maior número
possível de informações, utilizando o pronome “eu”. O trabalhador deve, assim,
fornecer as instruções adequadas e tão completas quanto possível, de molde a que a
sua substituição não seja percepcionada. Daí a importância de instruções ricas em
detalhes atinentes ao “que” e ao “como” fazer, assim como ao que não deveria ser
feito. O sósia coloca-se, assim, numa situação fictícia de substituição, estando a tónica
mais colocada, de facto, no “como” do que no “porque” (Amigues, 2002; Clot, 2006, p.
144, 2001b, 1998). O trabalhador descreve a sua forma, específica, de realizar as
tarefas prescritas, utilizando um pronome de segunda pessoa para descrever a
actividade, recorrendo, eventualmente, a mecanismos discursivos de antecipação
exigidos pela « codification d’un agir projeté” (Bulea, 2007). Trata-se de um exercício
que visa motivar ou favorecer o contacto e a própria confrontação do sujeito com a sua
actividade profissional. Com esta entrevista, procura-se conduzir o trabalhador a dar
conta da sua actividade, ou, mais precisamente, da forma como adapta as tarefas
prescritas à situação concreta de trabalho. É assim o trabalhador confrontado com a
instrução concreta que lhe é dada e com o próprio processo discursivo implicado pela
consequente « mudança de papéis ». Este exercício declina-se em três operações
sucessivas: i) a descrição oral da actividade, com gravação da entrevista, ii) a
transcrição da entrevista por parte do próprio sujeito e iii) a escrita de um comentário,
também pelo sujeito, sobre a entrevista transcrita.
A «autoconfrontação»,145 em síntese, constitui-se como um «espace-
temps différent» (Clot & Faïta, 2000, p. 25) em que se procura oferecer aos sujeitos a
144 O exercício de instrução ao sósia foi concebido e praticado por Ivar Oddone – psicólogo do
trabalho e professor na Universidade de Turim –, nos anos 1970, na Fiat, no quadro específico
de seminários de formação de operários da empresa FIAT (Clot, 2006, p. 144),
145 Num texto de apresentação da entrevista de autoconfrontação cruzada, Clot, Faita e
Scheller sublinham que esta entrevista, mais do que um método, trata-se, mormente, de uma
metodologia de co-análise, já que, para além do protocolo rigoroso em que é processada, le”
cadre de l'analyse est fait des rapports entre chercheurs et collectifs dont la création est guidée
par des conceptions théoriques” (2000b, p. 1).
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possibilidade de reviver, em diferido, experiências vividas (Saujat, 2003, p. 96).
Procura recolher-se o ponto de vista do sujeito, confrontando-o com traços da sua
acção passada. Há duas possibilidades: i) uma confrontação através de uma forma
escrita – nomeadamente, com a transcrição de dados audiovisuais ou áudio, ou a
partir, mesmo, por exemplo, de notas tomadas – e ii) uma confrontação através de
uma forma audiovisual, através da apresentação de dados em vídeo (Amigues, 2003,
p. 18). Na autoconfrontação, o sujeito filmado é confrontado com a gravação em vídeo:
a) na autoconfrontação simples, são filmados os comentários proferidos pelo sujeito,
quando confrontado com imagens da sua própreia actividade, e dirigidos ao
pesquisador (sujeito/pesquisador/imagens) (Clot et al., 2000b, p. 4); b) na
autoconfrontação cruzada, são filmados os comentários dirigidos por um dos dois
trabalhadores ao seu colega, na presença do pesquisador, quando é confrontado com
a gravação do trabalho do colega (dois sujeitos/pesquisador(es)/imagens do colega)
(Clot et al., 2000b; Faita & Vieira, 2003; Yvon & Clot, 2003, p. 4).146
Na autoconfrontação simples, o sujeito diz o que faz ou o que poderia ter ou
não feito, à medida que se vê no ecrã ; o pesquisador, por seu turno, « voulant
s'assurer une bonne compréhension, en est réduit aux conjectures qui n'ont, au mieux,
qu'une valeur heuristique pour conduire l'entretien » (Clot et al., 2000b, p. 4). « Lors de
cet enregistrement, nous adoptons une position hors du cadre de l'image filmée, dans
l'axe de l'objectif mais en contrechamp, afin de cadrer le sujet de face. ». O
pesquisador está responsável pelo que vai sendo apresentado no ecrã, pelo voltar
atrás ou pela própria paragem das imagens, servindo-se, para tal, do telecomando do
“magnétoscope”. A linguagem não só é um meio de explicar o que o próprio sujeito faz
ou o que ele vê, como também se torna um meio para conduzir o Outro a “pensar”, a
“sentir” e a “agir” segundo a sua própria perspectiva (Clot et al., 2000b, p. 4).
Na autoconfrontação cruzada, encontram-se dois sujeitos e o pesquisador. O
pesquisador encontra-se também em contra-campo, filmando os dois sujeitos de
frente. A gravação da actividade dos dois sujeitos é apresentada, sucessivamente, a
cada um. À medida que as imagens aparecem no ecrã, o sujeito cuja actividade não
está a ser vista é interpelado pelo pesquisador de molde a comentar as imagens
visionadas. Comentários estes com que é, portanto, confrontado o sujeito cuja
actividade é visível no ecrã. O pesquisador continua a utilizar o telecomando quando
tal se lhe afigura importante, o que permite intercalar momentos de diferente natureza:
146 Clot, Faita e Scheller são perempórios: na medida das possibilidades, a "tournage » e a
« montage » das imagens são confiadas a uma equipa de cinema profissional que participa, na
pesquisa, desde o início da análise. Porquê? « Le matériel recueilli jusqu'à présent nous
convainc que la qualité des images, des cadrages, du son et de leur montage s'avère
décisive. » (2000a).
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períodos de diálogo, momentos em que a atenção dos sujeitos está concentrada na
actividade visionada.147 Autoconfrontação cruzada esta em que são visíveis os desvios
entre o que o sujeito vê e pensa ao ser confrontado com as suas imagens e o que
outro pensa também a respeito dessas mesmas imagens (Clot & Faita, 2000; Delley,
Sauvin, & Trébert, 2005; Fauquet, 2006; Lousada, 2004a; Souza-e-Silva, 2004).
Nesta situação de verbalização e de colocação em evidência de controvérsias,
os participantes realizam um círculo entre “o fazer”, “o dizer do fazer” e o “fazer do
dizer”. Vejamos aquilo a que nos referimos, através de um esquema interessante
(Delley et al., 2005).
Erro!
Figura 22 Círculo entre «o fazer», «o dizer do fazer» e o «fazer do dizer»
Nestas situações, portanto, os sujeitos dialogam com o Outro e com eles
próprios, descobrindo-se no próprio ecrã e verbalizando as condutas observadas. Isto
porque, então, questionar os sujeitos sobre as suas acções produz efeitos. Ao falarem
sobre o seu trabalho e o dos outros, os sujeitos descobrem outras possibilidades de
acção e de transformação (Amigues, 2003). “On sort alors du seul processus de mise
en mots [...] pour engager celui de la découverte de soi. », já que o sujeito « se trouve
alors en situation de se mettre par la force des choses à distance de lui-même, de se
considérer comme l’acteur en partie étranger de sa propre action(Clot & Faïta, 2000, p.
26). O mais importante radica no que o sujeito descobre a respeito da sua actividade,
mesmo que o não consiga exprimir. Trata-se, na verdade, de “une tentative pour saisir
147 Clot, Faita, Fernandez e Scheller advogam que a atribuição de um telecomando ao próprio
comentador, arrogando-lhe o « poder de pontuar a entrevista », poderia facilitar a conduta da
alternância por parte do pesquisador, já que as dificuldades sentidas por este último de decidir
a respeito da saturação do diálogo não podem ser ignoradas nem, mesmo, negligenciadas
(Clot et al., 2000a, p. 5).
1) O que eles fazem 
(o fazer) 
2) O que eles dizem 
que fazem 
(o dizer do fazer) 
3) O que eles 
fazem do que eles 
dizem 
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l’action selon les intentions, les mobiles, en prenant en compte le sens que les acteurs
lui attribuent” (Amigues, 2003). O objectivo capital consiste, assim, grosso modo, (e)
como dizíamos, no desenvolvimento dos próprios trabalhadores, a partir da
observação da sua actividade. Em termos da interpretação, passa-se, assim, a mesma
coisa: o objecto consiste não na interpretação da situação pelo pesquisador, mas sim
no desenvolvimento da interpretação da situação pelos próprios indivíduos. Daí que,
então, a análise da actividade não seja mais a fonte da acção mas um recurso para
apoiar uma experiência de modificação do trabalho por aqueles que o fazem.
A concepção e a utilização destes procedimentos, para os defensores da
« clínica da actividade”, integram-se na perspectiva teórica e metodológica da
psicologia desenvolvimental de Vygotski. Estes defensores recuperam, de Vygotski, o
posicionamento geral atinente ao estatuto social da consciência, que consistiria,
essencialmente, num “contacto social consigo mesmo” (citado em Clot, 2006, p. 144).
Escutemos Vygotski (citado em Bulea, 2007, p. 22).
« Nous nous connaissons nous-mêmes parce que nous
connaissons les autres, et par le même procédé que celui par
lequel nous connaissons les autres, parce que nous sommes
par rapport à nous-mêmes les mêmes que les autres par
rapport à nous. […] C’est pourquoi la conséquence de
l’hypothèse avancée, si elle est adoptée, sera la
sociologisation, qui en découle directement, de toute la
conscience, elle sera de reconnaître que l’élément social a
dans la conscience la primauté de fait et la primauté de temps.
».
Ora, na perspectiva da “clínica da actividade”, há, de facto, um significativo
reinvestimento na tese vygotskiana do « redoublement» ou do «réfléchissement» da
experiência pelo e no pensamento, o que pressupõe, precisamente, que qualquer
experiência, através deste “réfléchissement”, seja transformada em outra
experiência.148 Afinal, como diz Vygotski, «[a]voir conscience de ses expériences
vécues n’est rien d’autre que les avoir à sa disposition à titre d’objet (d’excitant) pour
d’autres expériences vécues ». Isto porque, precisamente, « [l]a conscience est
148 Vide, ainda, definição de consciência apresentada por Bronckart: «capacité qu'a le
psychisme humain à revenir sur lui-même (…) ce qui implique que ses opérations de pensée
aient acquis une dimension active et auto-réflexive (…). être conscient, c'est pouvoir accéder à
sa propre pensée et agir sur elle» (1999b).
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l’expérience vécue d’expériences vécues, exactement de la même façon que les
expériences vécues sont simplement les expériences vécues des objets» (ciatdo em
Bulea, 2007, p. 22).
A instrução ao sósia e a autoconfrontação visam, precisamente, e grosso
modo, uma transformação indirecta do sujeito, em que a actividade de trabalho se
torna um objecto de pensamento para aquele que age. E isto graças a um
« déplacement » das actividades do sujeito num novo contexto. “Déplacement” esse
concebido como um «redoublement de l’activité». E é então neste “redoublement de
l’activité” que radica a base da hipótese desenvolvimental destes procedimentos.
Explica Bulea (2007, p. 22):
“d’une part tout redoublement requiert un travail
psychologique du sujet sur lui-même; d’autre part l’accès à
l’activité-objet est sous-tendu par une transformation de celle-ci
lors même de son redoublement. L’expérience de travail vécue
n’est ainsi jamais accessible en tant que telle car elle se trouve
transformée par l’acte même qui y donne accès ; mais c’est en
cela même que l’activité dévoile sa nature foncièrement plurielle
(l’agir effectivement réalisé n’est qu’une variante, une possibilité
parmi d’autres)”.149
2.2.6.2.2.2. Características e função
A entrevista segmental/episódia apresenta similitudes com as entrevistas de
autoconfrontação simples, utilizadas na psicologia ergonómica. Porquê? Grosso modo,
realizam-se após o momento observado e baseiam-se também em gravações
audiovisuais destes momentos. No entanto, os objectivos e o próprio desenrolar das
entrevistas são distintos. A entrevista segmental/episódica não visa compreender a
actividade (docente) de forma igualmente aprofundada como as entrevistas em
situação de autoconfrontação simples. Daí (também) que tenhamos arriscado a
proposta de uma outra designação. Mas as similitudes e as divergências não ficam
apenas por aqui. Continuemos.
A entrevista segmental/episódica é apenas objecto de gravação áudio, o que
contribui para não onerar o dispositivo. Por outro lado, o confronto com “traços
149 Uma apresentação e uma discussão dos principais limites destes procedimentos podem ser
encontradas através da consulta das referências bibliográficas de seguida apresentadas a título
meramente exemplificativo: (Clot, 2006; Fillietaz, 2004).
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passados” foi motivado não só com o recurso à forma audiovisual (sob banda vídeo),
como também à própria forma escrita, com a confrontação do entrevistado com
diversos materiais; no caso específico da nossa pesquisa, i) imagens da gravação
audiovisual, com a apresentação de determinados excertos, ii) as transcrições de
aulas e de entrevistas, iii) materiais utilizados em sala de aula.
Contrariamente ao advogado nas típicas entrevistas de autoconfrontação,
simples, a entrevista segmental/episódica conta com o entrevistado a observar
extractos – segmentos, episódios – fílmicos previamente por nós seleccionados,
acordo com os nossos interesses investigativos. Para a escolha dos extractos fílmicos
e dos restantes elementos a apresentar, definimos, em primeiro lugar, um número
limitado do que considerámos como os principais tópicos em torno dos quais a
entrevista devia girar. Esta definição é estabelecida com base nos objectivos de
investigação e naquilo que já conhecemos sobre a própria pesquisa e sobre os
sujeitos. No nosso caso concreto, definimos quatro grandes tópicos. Portanto, os
extractos fílmicos e os restantes elementos a apresentar deveriam ser susceptíveis de
facultar indicações a seu respeito. Eis os tópicos a que nos referimos
(anexo3_documento5; anexo3_documento6; anexo3_documento7):
i) as tarefas150 que cada professor considerara como as mais importantes para
o ensino-aprendizagem promovido, em cada uma das duas grandes fases;
ii) o objecto ensinado, em cada fase da pesquisa;
iii) situações/aspectos diversas/os, específicas/os a cada professor;
iv) eventualmente, situações/aspectos diversas/os, que cada professor queira
convocar e comentar.
No caso (muito) específico da nossa pesquisa, de molde a melhor
conseguirmos cotejar as principais similitudes e/ou diferenças entre o que acontecia
em cada uma das duas fases da pesquisa, em termos do eventual papel
transformador de determinada ferramenta didáctica nas práticas docentes e no objecto
ensinado, optámos por dar sempre a ver aos entrevistados, para cada um dos tópicos
versados, extractos fílmicos e/ou outros elementos/materiais da primeira fase da
pesquisa e, logo de seguida, da segunda,151 no que aos aspectos a), b) e c), que
acabamos de referir, diz respeito.
A entrevista segmental/episódica visa, então, e grosso modo, permitir a recolha
de elementos preciosos para a descrição e explicação dos fenómenos estudados,
através da observação/análise de materiais vários, que permitam questionar o que foi
150 Na entrevista em causa, o vocábulo “tarefa” foi utilizado na acepção corrente.
151 Na medida, naturalmente, das possibilidades.
 221
feito, o que foi dito, as próprias opções tomadas…, no decurso da sequência de
ensino.152 O que é deveras distinto, portanto, dos móbeis da entrevista de
autoconfrontação, simples. A grande preocupação manifestada com a prévia escolha
de segmentos, de episódios com que o entrevistado seria confrontado constituiu-se,
precisamente, como o principal substrato da escolha da designação adoptada para a
entrevista: entrevista de autoconfrontação segmental153/episódica154 (Graça & Pereira,
2010; Graça & Pereira, 2007c).155 A entrevista não assumiu, portanto, uma natureza
clínico-desenvolvimental. Não era nosso intuito (procurar, pelo menos) granjear os
níveis de consciência em cada actividade, nem conhecer as ligações que «le sujet
défait et refait […] entre ce qu’il se voit faire, ce qu’il y a à faire, ce qu’il voudrait faire,
ce qu’il aurait pu faire ou encore qui serait à refaire» ». Não manifestávamos também
interesse pelos possíveis efeitos formativos ou desenvolvimentais da
autoconfrontação. Não pretendíamos conduzir ao desenvolvimento do Outro.156
2.2.6.2.2.3. Desenvolvimento
A entrevista segmental/episódia consiste, grosso modo, em conduzir o
professor a comentar traços vários, de variada natureza, da sua acção passada.
A entrevista é preparada e realizada da seguinte forma. Depois de a sequência
de ensino ter tido lugar, a pesquisadora, com base nos dados de que já dispõe,
prepara a entrevista, seleccionando o material com que o sujeito será confrontado.157
A pesquisadora dá início à entrevista, com base no guião previamente elaborado,
apresentando ao entrevistado os diversos materiais seleccionados, à medida que os
vai convocando oralmente. O visionamento dos excertos fílmicos pode ser operado de
duas formas: i) o excerto é visionado na sua totalidade, sem quaisquer interrupções
por parte da pesquisadora ou do entrevistado (salvo se o entrevistado revelar,
152 Por outro lado, aquando da elaboração desta entrevista, não deixámos de pensar que esta
entrevista também poderia ser uma forma de (procurar) corresponder ao eventual interesse dos
entrevistados em discutir algum aspecto de uma sessão lectiva com alguém exterior à turma.
153 Cf. “segmentar”: “adj 2gén. 1. relativo a segmentos; 2 formado de segmentos (De
segmento+ar). Cf. “segmento”: “s. m. parte de um todo; secção; porção” (AAVV, 2003, p. 1508).
154 Cf. “episódico”: “adj. 1 relativo a episódio; 2 que tem a natureza de episódio”. Cf. “episódio”:
s.m. 1. LITERATURA incidente relacionado com a acção principal de uma narrativa; cena
acessória; 2 TELEVISÃO, RÁDIO cada uma das partes em que foi dividida a transmissão de
uma série ou folhetim; 3 acontecimento que se insere num conjunto de outros” (AAVV, 2003, p.
639).
155 Em textos nosso anteriores (Graça & Pereira, 2008a, 2008b), utilizámos a designação de
“entrevista com imagem (excertos fílmicos)”, devido “à falta, em boa verdade, [naquele]
momento, então, de um outro termo/de uma outra expressão”.
156 O que, todavia, não significa que tal não tenha ocorrido.
157 Preparação essa que, reconhecemos, não deixa de se constituir como um relevante óbice
para que a entrevista seja realizada tão rapidamente quanto possível, de molde a acautelar
eventuais “esquecimentos” em relação ao que será objecto de análise na entrevista.
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expressamente, o desejo de intervir) ou ii) o excerto começa a ser visionado, mas
podendo o visionamento ser interrompido pela pesquisadora ou pelo próprio
entrevistado, para que teçam os comentários que se lhes afigurem pertinentes, ou
para a pesquisadora introduzir outro material com que confronta o entrevistado.
2.2.7. Resumo do conjunto do que foi recolhido durante a pesquisa empírica
No quadro seguinte, listamos, sinteticamente, o que foi recolhido com a
pesquisa empírica.
Elementos do
dispositivo
O que foi recolhido
Gravação
audiovisual de
sequências de
ensino da fase 1
• Transcrições de sequências de ensino (1 por professor)
gravadas audiovisualmente
• Transcrição, em anexos próprios, dos registos feitos no
quadro e dos materiais utilizados e/ou distribuídos em sala de
aula
• Material utilizado e/ou distribuído em sala de aula
(transparências, fichas, textos…)
• Material produzido em sala de aula (fotocópias de cadernos
diários dos alunos e das fichas resolvidas pelos discentes…)
• Notas de campo, escritas pela investigadora
Gravação
audiovisual de
sequências de
ensino da fase 2
• Transcrições de sequências de ensino (1 por professor)
gravadas audiovisualmente
• Transcrição, em anexos próprios, dos registos feitos no
quadro e dos materiais utilizados e/ou distribuídos em sala de
aula
• Material utilizado e/ou distribuído em sala de aula
(transparências, fichas, textos…)
• Material produzido em sala de aula (fotocópias de cadernos
diários dos alunos e das fichas resolvidas pelos discentes…)
• Notas de campo, escritas pela investigadora
Gravação áudio
de entrevistas
das fases 1 e 2
Transcrições de entrevistas individuais (5 por professor),
registadas em áudio
Figura 23 Conjunto do que foi recolhido com a pesquisa empírica
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Por outro lado, desde o início dos contactos, mesmo sem ser com os
professores que acabámos por escolher para a realização da pesquisa empírica
(principal), escrevemos, também, notas, reflexões, em que, designadamente,
enumerávamos e descrevíamos os contactos estabelecidos, anotávamos aspectos a
melhorar, ideias tidas a implementar. Porém, serviram tão-só estes dados para o
nosso próprio aperfeiçoamento, sendo que não serão, de facto, objecto de análise. Isto
porque o tratamento e a própria análise de dados incidirá, como veremos, apenas
sobre um determinado conjunto (mais) concreto dos dados recolhidos. Porém, dada a
importância de tais registos, acabámos por integrá-los também no quadro acima
apresentado. Registos esses que permitiram uma importante reflexão pessoal não só
a jusante, como a montante da pesquisa, no seu todo, e de cada etapa, em particular.
E registos também esses que nos permitiram ir cimentando determinadas opções e
inflectir outros percursos (Bogdan & Bilklen, 1994; Burgess, 2001).
Por outro lado, ousamos ainda introduzir nesta secção – já que, em nosso
entender, não se justificava a abertura de nova secção – alguns dados referentes ao
que designamos de “peripesquisa”, ou seja, grosso modo, o que está à volta da
pesquisa empírica propriamente dita.158 Isto, tão-só, para procurar dar uma
panorâmica ainda que realmente muito geral, em traços francamente soltos, por assim
dizer, no quadro da qual os restantes dados foram, afinal, recolhidos. Ora, foi notório o
estado de descontentamento geral vivido nas salas de professores e nos corredores
com determinadas políticas governativas no plano da educação. O que ainda nos fez
muito mais sensíveis, realmente, para estarmos completamente disponíveis – ainda
que, naturalmente, em função das nossas possibilidades – para agendar os nossos
compromissos investigativos em função também da disponibilidade dos professores-
colaboradores, com cuja boa-vontade também sempre contámos. Procurámos, ainda,
certificar oficialmente a participação dos professores na nossa pesquisa; no entanto,
tal não teria sido possível. A avaliação dos professores constituía-se, de facto, como
um objecto de grande atenção por parte dos docentes. As preocupações dos
professores com as turmas a seleccionarem para a pesquisa empírica também se
constitui como um elemento interessante. À excepção de uma professora das que
connosco colaborou e cujos dados serão por nós na tese analisados, que tinha uma
única turma, duas professoras-colaboradoras referiram poder participar na pesquisa
porque têm turmas acima da média. A outra professora cujos dados serão também por
158 Seguindo a lógica do que com a designação de “periferia da entrevista” (Giger, 2004) se
pretendia significar – a periferia da entrevista consistia, grosso modo, no conjunto de elementos
que se desenvolveram fora da gravação da própria entrevista, tais como, por exemplo, a
apresentação da escola, do meio sócio-económico dos alunos.
224
nós aqui analisados não se pronunciou a este respeito. Por outro lado, um dos
professores com quem também trabalhámos na pesquisa empírica do projecto de
doutoramento, mas cujos dados não serão analisados na tese referiu querer participar
na pesquisa, mas com a turma menos “boa” que tem.159 As queixas docentes sobre os
poucos conhecimentos e o mau comportamento das turmas não eram raros. A
indagação sobre a presença ou não do texto de opinião no programa de língua
portuguesa foi também registada.
2.2.7. Limites da pesquisa
Esta secção é consagrada aos principais limites identificados na pesquisa
realizada.160 A relevância desta secção reside não na enumeração dos
constrangimentos e consequentes limites identificados, mas sim na visibilidade dada a
alguns dos principais aspectos que tornam esta pesquisa exigente.
• Em relação à gravação audiovisual, pela investigadora,
destacamos o seguinte:
o dificuldade da pesquisadora em tirar apontamentos
aquando da própria gravação (dificuldade não só porque se está com a máquina de
filmar na mão, mas também por poder contribuir para a distracção do professor e da
turma);
o a existência de uma única máquina de filmar implica que
a selecção do que se filme seja feita de forma extremamente criteriosa, sendo que a
própria deslocação, na própria sala de aula, feita de forma naturalmente discreta,
constitui-se como uma forma também importante de tentar contribuir para colmatar a
adopção de um único ângulo que favorece a não-gravação de determinadas situações
em virtude de tal.
• Em relação às entrevistas:
159 Não obstante não seja este o espaço mais indicado, não resistimos a (ousar) deixar aqui um
pequeno comentário. Talvez se as pesquisas com uma forte (inter)relação universidade-escola
fossem mais frequentes, a ideia, ainda comum, da pesquisa com um móbil avaliativo não teria
já razão para (ainda) existir.
160 Inicialmente, estabelecemos a seguinte distinção: limites de pesquisa e limites da pesquisa.
Quais seriam as diferenças? Vejamos: i)“limites de pesquisa”, significando os limites próprios –
ou, pelo menos, mais próprios – de uma pesquisa com os moldes como a nossa: de
observação e gravação de sequências de ensino, grosso modo –; ii) “limites da pesquisa”,
quando significa os limites que decorreram, (mais) em concreto, da nossa pesquisa em
específico. No entanto, optámos por abandonar esta distinção, já que o interesse não se
afigurava, em nosso entender, passível de compensar, muito particularmente, a dificuldade da
destrinça, devido à íntima imbricação entre tais aspectos.
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o A não-tomada de notas no decorrer da entrevista
(afigura-se, pelo menos) favorece(r) o bom desenrolar da mesma, não se podendo
então constituir como factor de distracção do entrevistado, para além de que permite
um contacto visual relevante; no entanto, dificulta a colocação de contra-perguntas, já
que há maiores riscos de a entrevistadora se esquecer dos eventuais aspectos vários
sobre que quereria ainda ouvir o entrevistado;
o A impossibilidade da realização das entrevistas logo a
seguir a cada aula – pelo menos, na grande maioria, como nos apercebemos desde o
primeiro momento em que tomámos conhecimento do horário dos professores-
colaboradores – acarreta dificuldades várias: dificuldades para os professores-
colaboradores, por haver uma grande probabilidade de serem questionados a respeito
de aspectos/situações de que já não se lembram; dificuldades para a investigadora,
por haver também uma grande probabilidade de não questionar ou de contra-
questionar sobre aspectos/situações que mereceriam ser explicitado/as;
o A complexidade do dispositivo de pesquisa dificulta a
viabilidade de, antes de se partir para qualquer entrevista, reler-se as transcrições das
entrevistas já feitas e das próprias aulas já gravadas; o reescutar poderá ser possível,
mas mesmo esse procedimento com todos os professores, afigura-se, desde o início,
difícil de ser exequível.
• Em relação à sequência didáctica construída e à respectiva
distribuição:
o O pouco tempo com que os professores têm para se
apropriar da sequência didáctica, o facto de a pesquisa ter de se desenrolar nos dois
últimos períodos do ano lectivo… podem contribuir para favorecer uma mera aplicação
da sequência didáctica em sala de aula, sem um trabalho de apropriação propriamente
dito.
• Em relação a aspectos (mais) diversos:
o O facto de termos duas professoras-colaboradoras da
mesma escola levou-nos a sublinhar a importância de não se trocar informações,
(mais) específicas sobre a sequência de ensino planificada e efectivamente realizada;
o O facto de ainda se sentir um afastamento universidade-
escola fez-nos estar ainda mais cientes da importância de pesquisas como a nossa e
da relevância de fazer com que a nossa pesquisa pudesse respeitar todos os preceitos
éticos e da mais diversa natureza por que se deve pautar as relações profissionais e
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humanas, a fim de ousar ambicionar contribuir igualmente para o estreitamento das
relações universidades-escolas;
o Os objectivos da pesquisa exigem que se tenha cuidado
com o que é dito, a fim de que tal não se possa constituir como um factor que
influencie o dizer e o fazer dos professores-colaboradores;
o Não obstante os cuidados tidos na utilização, no decurso
da pesquisa, de elementos estranhos às práticas habituais dos professores-
colaboradores (como a máquina de filmar, o mp3), esta pode ter gerado significativas
inibições e/ou mudanças de comportamento (Lee, recordado em Melo, 2006). Isto
porque, precisamente, “[u]m dos principais problemas de recolha de dados ao nível da
interacção verbal é a grande sensibilidade dos comportamentos linguístico-
comunicativos em relação às realidades e realizações contextuais, em termos da
recolha” (Melo, 2006);
o Em relação às principais interferências à luz do nosso
corpus, apraz-nos destacar as seguintes: i) a realização, muito em particular, de
entrevistas em espaços da instituição escolar sujeitos a interrupções por parte de
pessoas alheias à pesquisa (funcionários, colegas, alunos) ou, inclusive, com a própria
presença destas pessoas; facto este que motiva um conjunto não despiciendo de
constrangimentos, nomeadamente, de expressão, num quadro em que a presença de
outros sujeitos – pares ou não – não deixa de ser relevante; ii) o facto de a
investigadora já conhecer um dos professores-colaboradores pode ter conduzido a um
maior grau de inibição por parte deste; ii) a própria natureza do projecto, desenvolvido,
muito particularmente, no quadro da Didáctica da Escrita, orienta (naturalmente) a
ferramenta didáctica escolhida, para além de apelar também a concepções dos
professores-coplaboradores sobre o campo de pesquisa em causa; iii) as
contingências temporais impostas pelo calendário escolar regulam, fortemente, a
(duração da) participação do professor-colaborador, em muito definindo o próprio
decorrer das interacções didácticas que terão lugar (a pressa pode explicar – ou, pelo
menos, contribuir para explicar – algumas das próprias opções didácticas do
professor, se este quiser reduzir o tempo dispendido com determinada matéria161); iv)
a presença da investigadora influencia, forçosamente, o conteúdo e o decurso das
interacções entre o professor e a turma; v) o conhecimento de que a colaboração
investigadora-professor-colaborador-turma faz parte de uma pesquisa em que o
professor e os alunos sentem que tornar-se-ão objectos de estudo por parte da
investigadora pode concorrer para determinar determinados comportamentos,
161 Ainda que, naturalmente, tal opção não deixe de ser, per se, já significativamente relevante.
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discursos; vi) ainda que involuntariamente, a investigadora integra-se em discussões
em contexto extra-aula ou tem determinada reacção no quadro de sala de aula, que
indicia a própria orientação da pesquisa; no entanto, não deixamos de considerar que
somente através de uma relevante participação dos investigadores nas situações de
interacção que observam e descrevem é possível granjear um nível razoável de
compreensão de tais situações, na senda de um nível verdadeiramente interpretativo
dos factos e dos comportamentos verbais. Afinal, as intervenções estabelecem uma
significativa interdependência em relação ao contexto em que ocorrem. O contexto e
os respectivos constituintes determinam, pois, “a interpretação dos enunciados e a
significação implícita” (Melo, 2006), constituindo-se, assim, como um capital elemento-
informador em relação a estas últimas.
As contingências temporais decorrentes do imperativo que se prendia com o
terminus da bolsa de doutoramento e com a própria disponibilidade dos professores-
colaboradores em função do calendário escolar e de outros projectos, para além,
naturalmente, também advindas de determinadas opções tomadas no que se refere ao
dispositivo de pesquisa montado conduzem-nos, de facto, e muito facilmente, a
reconhecer os limites apresentados e que não conseguimos ultrapassar.
2.2.8. Selecção do corpus para a análise: do corpus aberto ao corpus fechado,
com comentários sobre o protocolo e os dados
Para além de variados, os dados recolhidos são, também, de significativa
extensão. Afinal, decidimos realizar a nossa pesquisa com seis professores-
colaboradores e, para cada um deles, recolhemos também, como vimos, dados
numerosos. E a questão impõe-se: porquê? Em síntese, i) porque nos interessava
limitar imprevistos relacionados com questões ligadas ao terreno da pesquisa
(desistência de um professor, ausência de um grande número de alunos, etc.); ii)
porque nos interessava limitar imprevistos relacionados com dificuldades técnicas
(avaria da máquina de filmar, excerto inaudível de dada gravação, etc.); 162 iii) porque,
antes e durante a pesquisa empírica, não estavam já definidos os eixos de análise
para o nosso trabalho; e daí o nosso receio de os dados poderem não (vir a) ser
«suficientes».
162 Não obstante o facto de termos adoptado um conjunto de medidas destinado a prevenir tais
imprevistos; a saber, nomeadamente, i) instalar e testar o material na sala de aula, antes de
cada sessão, ii) agendamento das sessões entre pesquisadora e professores-colaboradores, já
que cada sessão exigia a presença da investigadora.
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Na verdade, a problemática visada pela nossa pesquisa exigia um corpus
transcrito lato, ainda que parecesse não exigir tudo transcrever.
O trabalho preparatório e a análise dos dados incidirão, assim, e apenas, nas
transcrições das sequências de ensino de três professores-colaboradores, escolhidos
aleatoriamente. É este, portanto, o material que corporifica o designado corpus
fechado. As perguntas investigativas que orientam efectivamente a nossa análise dos
dados são, assim, não todas as anteriormente apresentadas, mas tão-só algumas.
Do(s) lugar(es) para formular as nossas perguntas investigativas –
orientadoras da análise de dados
Eixos de
análise
Perguntas investigativas
Macroestrut
ura
1. Como decorre, habitualmente e com o recurso a uma
sequência didáctica, o ensino da escrita do texto de opinião?
1.1. Quais as dimensões do objecto efectivamente (re)construído in
loco? Quais as principais categorias de conteúdos presentes? E qual a
natureza dessa mesma presença, em termos da importância e da
forma de trabalho que o docente lhe concede em sala de aula?
1.2. Qual a organização global da sequência de ensino? Quais as
principais partes da sequência de ensino? Quais são os principais
procedimentos de ensino (práticas de ensino/maneiras de fazer)?
Quais são as principais dimensões e a respectiva organização do
objecto ensinado a assumir um papel organizador do ensino, em
termos macroscópicos? Quais são as categorias de conteúdo relativas
ao objecto ensinado que assumem um papel organizador do ensino a
nível macroscópico da sequência? Por outras palavras, como é que os
conteúdos de ensino são organizados a este nível? Podemos ou não
falar de tramas ou blocos recorrentes? Qual é a finalidade prática que
se depreende da organização do conjunto?
Níveis
superordena
dos da
macroestrut
ura
– Quais são as categorias gerais de procedimentos?
– Com base em tais categorias, quais são as tramas prototípicas
na base das sequências de ensino?
(Núcleo duro do ensino)
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Blocos de
actividades
escolares
– Como é que se decompõe e se elementariza, em actividades
escolares, o objecto para o aluno? Através de que blocos de
actividades? Qual é a significação destes blocos de actividades
escolares? Q ual é o objecto de conhecimento que eles representam
ou incarnam?
– Em ligação com a análise dos níveis –n e n-n, o
encadeamento dos blocos de actividades escolares permite
depreender as finalidades fundadoras que regulam as sequências de
ensino?
Figura 24 Eixos de análise e perguntas investigativas
2.3. Trabalho preparatório para a análise de dados
A análise propriamente dita dos dados recolhidos em campo exige uma
preparação dos diversos documentos em questão, de forma a torná-los, por assim
dizer, compreensíveis. Ora, é precisamente a isto que nos lançamos de seguida. O
seja: após, como vimos, a descrição da forma como procedemos para obter a
gravação audiovisual de sequências de ensino e a gravação áudio de entrevistas
realizadas aos professores-colaboradores, passamos, neste momento, à descrição
das operações de transformação por que passaram os dados em bruto. Vejamos,
então, e em concreto, de que trabalho preparatório se trata.
2.3.1. Aquisição dos dados-vídeo
O conteúdo dos mini-dv foi capturado por um determinado programa de
montagem de vídeo e comprimido para ficheiros de formato MPEG1, sendo de
seguida transferido para os DVD necessários.163 Estes DVD foram, também,
devidamente identificados, seguindo-se a mesma linha da identificação adoptada para
as entrevistas. A conversão para ficheiros de formato MPEG1 foi exigida pelo facto de
querermos utilizar, para a transcrição das aulas, um programa informático específico
que trabalha com tal extensão de ficheiros.
163 Na supracitada conversão de ficheiros, contámos com a inexcedível colaboração do
Engenheiro Sérgio Teixeira, que, à data, exercia as funções de bolseiro de investigação, no
Departamento de Didáctica e Tecnologia Educativa da Universidade de Aveiro. Por outro lado,
aqui expressamos também o nosso agradecimento ao, na data, Senhor Presidente do
Departamento de Didáctica e Tecnologia Educativa e Coordenador do Centro de Investigação
em Didáctica e Tecnologia na Formação de Formadores, o Senhor Professor António
Cachapuz, por ter autorizado a conversão em causa.
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2.3.2. Transcrição dos dados-vídeos e dados-áudio
2.3.2.1. Descrição do processo de transcrição
A totalidade das gravações das aulas foi então por nós transcrita
(anexos4_documento1; anexos4_documento2; anexos4_documento3) com o recurso
ao programa Transana (Haller, Jacquin, Schneuwly, Ronveaux, & (avec la
collaboration de Nathalie Rey), 2005; Schneuwly, Dolz, & Ronveaux, 2006),164 o que
implicou, precisamente, a conversão dos ficheiros acima referida. O Transana permite,
por um lado, o armazenamento dos ficheiros-vídeo, e, por outro, o próprio
visionamento, em simultâneo, não só da imagem captada, como também do
espectograma sonoro e, ainda, da transcrição que está a ser feita, sendo que cada um
destes elementos aparece numa janela distinta, cuja extensão é adaptável, em função
do que pretendemos e/ou das nossas necessidades. Acresce que, aquando da
transcrição, é ainda possível ligar as imagens à respectiva transcrição, de molde a vir
a facilitar a procura de determinadas passagens aquando da transcrição ou da própria
análise dos dados. Caso esta ligação não seja feita, uma forma de facilitar essa
pesquisa a que nos referíamos consiste em, tendo marcado, ao longo da transcrição, o
tempo em que ocorrem determinadas situações, guardando depois o ficheiro num
documento Word, será suficiente executar o controlo do “localizar”. E, no nosso caso,
de facto tal ligação acabou por não ser feita, devido a condicionalismos temporais, já
que sempre exige um tempo considerável. Nos momentos em que tivemos dificuldade
na compreensão de determinadas passagens, recorremos à gravação áudio dessas
mesmas aulas, gravadas com o recurso ao mp3, já que, aliás, funcionavam, de facto,
como uma ajuda complementar em caso de necessidade. Voltando mais propriamente
dito ainda aos dados transcritos, para além da transcrição do próprio desenrolar das
diferentes sequências de ensino, remetemos ainda para o que designámos de anexos
– tratando-se, no caso, então, dos anexos das transcrições – não só as fichas, os
textos e materiais similares que iam sendo distribuídos aos alunos ou a eles
mostrados no decurso da sequência, como também os documentos Word elaborados
em que registávamos os diversos apontamentos que iam sendo registados no quadro
negro pelos alunos ou pelo professor.165
Quanto à transcrição dos dados áudio, procedemos também à sua transcrição
integral (anexos4; anexos5; anexos6), recorrendo, de novo, ao programa Transana,
164 O programa acima referido foi criado por C. Fassnacht e desenvolvido por D. Woods, no
Wisconsin Center for Educational Research, da l’Université de Wisconsin-Madison
(http://www2.wcer.wisc.edu/Transana/).
165 Desde as primeiras transcrições das sequências de ensino, optámos por remeter para
“anexo” tudo o que ia sendo escrito no quadro; mesmo que pouco fosse e ainda que, então,
pudessem ser integrados no corpo da própria transcrição tais pequenos registos.
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sendo que, desta vez, não foi necessário fazer qualquer conversão, uma vez que o
ficheiro em que gravámos as entrevistas já era aceite pelo programa em causa.
2.3.2.2. Dimensão teórica e (principais) falsas evidências do processo de
transcrição
A transcrição dos dados recolhidos deve ser já considerada, segundo o
advogado, nomeadamente, por Ochs (1979), como (também) uma teoria. Porquê ?
Porque “toute transcription est toujours le résultat d’une reconstruction qui
implique un travail d’interprétation » (Py & Grossen, 1997, p. 3).166 167 A transcrição
não se fica, assim, apenas por um processo de transposição códica; antes prescreve,
também, a própria interpretação e (re)produção dos dados recolhidos e observados
(Gee, Michaels, & O'Conner, 1992; Melo, 2006). E mais. Longe de representar, tão-só,
um artefacto ao serviço da pesquisa, a transcrição é, sim, na nossa óptica, um objecto
constitutivo desta mesma pesquisa, participando da construção do próprio objecto
investigativo. Em relação aos “effets théoriques des pratiques de transcription”, diz
Mondada (2000, p. 146):
“La transcription [n’est] pas un exemple illustratif parmi
d’autres d’un modèle établi par ailleurs, mais un lieu constitutif à
partir duquel émergent, dans la pertinence de leurs détails, des
phénomènes qui sont traités, problématisés, interprétés par les
participants en premier lieu et qui feront l’objet du travail de
l’analyste-transcripteur en second lieu.”.
O processo de transcrição conta, assim, com determinadas falsas evidências, que
importa obstaculizar. Quais? Vejamos.
166 Como lemos em Schubauer-Leoni & Leutenegger (2002, p. 234),“l’interprétation est présent
dans toutes les phases du processus historiographique, depuis l’archivage jusqu’au récit
historique de l’historien (Ricoeur, 2000) ».
167Daí que consideremos, tal como apontado por Schubauer-Leoni et Leutenegger, inspirando-
se em Ricœur, que a sequência de ensino existe três vezes : i) « une fois objectivement
(«réellement», «matériellement» dirait Vygotski) », ii) « une fois à travers la reconstruction
interprétative qu'en font les acteurs étudiés dans et par nos dispositifs de recherche », iii) « une
fois tel qu'«archivé» sous forme de corpus, reconstitué, restitué via le processus dialectique
d'explication/compréhension du chercheur qui le représentera ensuite sous la forme de textes
publics » (2002, p. 228).
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i) transcrição e interpretação: “carácter d’évidence objectivée” da transcrição
(Mondada, 2000, p. 146) a transcrição faz parte integrante da análise e transcrever é
já não só seleccionar168 como também interpretar (Mondada, 2000, p. 131).169
ii) transcrição e ausência de neutralidade: o analista-transcritor depara-se, no
decurso de todo o processo de transcrição, com o problema da objectividade e da
distância que instaura "vis-à-vis de ses données”. Eis o dilema: qual a distância a
guardar em relação ao objecto? – sabendo-se quer da importância de se manter a
distância necessária para a observação dos fenómenos em estudo quer da relevância
de se manter a proximidade em relação ao próprio objecto investigado.170 Na verdade,
apresentando, como vimos, uma natureza interpretativa, a transcrição não é neutra,
como se pretendeu crer durante muito tempo.171 Há escolhas a serem feitas, há
opções efectivamente tomadas. E cada opção particular motiva particulares
implicações. Daí que seja essencial, antes da transcrição propriamente dita, a
definição de uma série de opções a serem tomadas e de posicionamentos a serem
adoptados. E isto muito particularmente, naturalmente, se o transcritor for diferente da
pessoa que recolheu os dados, da pessoa que os vai analisar. Porém, ainda que o
transcritor tenha também sido o colector dos dados e o analisador dos mesmos, como
seria o nosso caso, estes cuidados não são descuráveis.172
168 Mais concretamente, Mondada considera que a transcrição é uma segunda operação de
selecção dos dados, sendo que a primeira é a gravação audiovisual das aulas (Mondada,
2000).
169 Em relação à consideração de que transcrever significa já interpretar – Welke (1986) fala,
mesmo, em “semi-interpretatividade” (“semi-semi-interprétativité”); isto para distinguir este
trabalho de interpretação dos dados do trabalho de análise norteada pelas hipóteses do
trabalho de análise norteado pelas hipóteses investigativas –, diz Mondada: “ [O]n n’oubliera
pas le rôle sélectif exercé d’abord par l’enregistrement – par exemple par le positionnement du
micro, par le cadrage de la caméra, par les choix des moments à enregistrer, par la délimitation
de leur début et de leur fin, outre les effets provoqués par l’observateur ou ses prothèses
techniques. L’enregistrement constitue donc la première opération de sélection, la transcription
la seconde. Néanmoins on considère généralement que les «’données» sont constituées par
l’enregistrement et non par la transcription, qui n’en est qu’une représentation heuristique, un
support pour l’analyse, laquelle se doit de revenir à la bande originale.”.
170
« Le dilemme général qui se pose à tout analyste-transcripteur, est celui de garder la
distance par rapport à l’objet, distance nécessaire pour l’observation des phénomènes qu’on se
propose d’étudier, et de rester à la fois très proche de l’objet : le chercheur doit « rentrer »
discrètement dans l’interaction observée. » (Welke,1986).
171 Afinal, “a observação de um fenómeno humano é sempre uma observação de humanos feita
por humanos” (Rodrigues, a partir de Kohn, citado em Melo, 2006).
172 Não nos coibimos de apresentar ainda um outro significativo excerto de Mondada (2000, pp.
131-132) a este respeito. “Les pratiques effectives de la transcription sont parfois très éloignées
des affirmations développés à ce sujet, comme le montrent la division du travail entre
producteurs et utilisateurs de transcriptions, attribuant implicitement à la tâche de transcrire un
rôle subalterne pouvant être délégué, ainsi que les inconsistances de nombreuses
transcriptions publiés, auxquelles contribue le manque de sensibilité des maisons d’édition à ce
propos.”.
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Com efeito, aquando da transcrição, não há a reprodução exacta do que é
produzido, interpretando-se o que se ouve.173 Eventualmente, pode até haver uma
focalização da nossa atenção sobre um dado elemento da cadeia sonora,
negligenciando-se, assim, um outro.174 Diz Mondada (2000, p. 132):
“La transcription est un objet de réflexion pouvant
intéresser non seulement la méthodologie et l’épistémologie de
la linguistique, mais aussi une perspective inspirée de la
sociologie des sciences, qui interroge la façon dont le linguiste
fabrique ses données (...). De ce point de vue, notre analyse de
la transcription converge avec les analyses des pratiques et des
techniques d’inscription visuelle dans les sciences naturelles
(...): la transcription exploite les ressources de l’écrit pour
produire une intelligibilité de l’oral fondée sur des opérations de
filtrage des «bruits» ou d’autres aspects jugés non significatifs,
de discrétisation du continuum sonore, d’homogénéisation dans
le cadre de conventions systématiques. Ces processus
contribuent à structurer l’oral en l’intégrant dans un ordre
spatio-visuel et en en facilitant la saisie perceptive par l’oeil.”.
E mais. Sobre as consequências implicadas pela própria passagem do oral ao
escrito, diz ainda Mondada (2000, p. 132).
“Le passage de l’oral à l’écrit effectué par la transcription a
des conséquences configurantes pour le statut qu’y acquiert la
langue parlée : le fait de réécouter de façon indéfiniment
répétée des fragments d’oralité exerce un effet de loupe
agrandissant des phénomènes qui autrement échappent à
l’OUIE, les faisant littéralement émerger comme tels (Auer,
1993) ; la possibilité d’enregistrer d’abord et de transcrire
ensuite a un effet de décontextualisation et d’extraction de l’oral
par rapport à son contexte singulier de production (Franck,
1985) ; le fait de noter ces phénomènes a un effet de fixation du
173 A escuta assume, inclusive, o papel de um filtro, de natureza fonológica.
174 Daí que, aquando da análise do corpus, conviesse recorrer, tanto quanto possível, às
transcrições e aos próprios dados gravados. Recurso este, porém, que pode até ser feito
ocasionalmente, ainda que não se possa deixar de reconhecer a dificuldade de se levar à
prática, de forma concreta – e, pelo menos, sistemática – tal possibilidade ideal.
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flux dynamique (Bergmann, 1985). En migrant du terrain à la
bande puis de la bande à la page, l’oral se transforme donc
radicalement.”.
Na verdade, aquando da definição de um sistema de correspondência entre o
código oral (as gravações, portanto), que se constitui como um material dinâmico, e o
código escrito (as transcrições), material mais fixo, há um empobrecimento da
produção oral, ainda que a transcrição explore os recursos do código escrito a fim de
gerar uma inteligibilidade do oral.175
2.3.2.3. Convenções de transcrição
À luz do que (também) vimos de referir, comungamos, assim, com Mondada, o
reconhecimento da “dimension théorique des pratiques et des conventions de
transcription” e da consequente necessidade de explicitação, nomeadamente, da
perspectiva segundo a qual é feita a transcrição (2000, p. 133):
i) perspectiva do transcritor e do modelo teórico que adopta, determinando as
escolhas do que é ou não pertinente de notar;
ii) perspectiva implícita escapando à teorização e “rejoignant souvent” o senso
comum;
iii) perspectiva dos locutores que “eux aussi s’orientent vers la” pertinência de
determinadas formas e de determinadas categorias no próprio desenvolvimento da
interacção (tradução nossa).
Germain advoga que a transcrição dos dados deve cumprir as seguintes
exigências: i) por um lado, a fidelidade às produções ocorridas, ii) por outro, a
satisfação da própria lisibilidade e eficácia em termos da análise e da própria
divulgação dos dados. Quanto à fidelidade em termos da gravação, esta não deixa de
estar intimamente ligada com a questão da selecção; isto, precisamente, porque o
recurso utilizado para a gravação propriamente dita opera logo uma primeira
transformação, para além de seleccionar a própria matéria-fonte. Em relação à
fidelidade da transcrição em relação à respectiva gravação, as opções de transcrição
dependem, mormente, dos objectivos orientadores da pesquisa; como é evidente uma
pesquisa em torno do estilo vocal do professor exige que a transcrição seja realizada
175
«[L]a transcription exploite les ressources de l’écrit pour produire une intelligibilité de
l’oral fondée sur des opérations de filtrage des « bruits » ou d’autres aspects jugés non
significatifs, de discrétisation du continuum sonore, d’homogénéisation dans le cadre de
conventions systématiques (Mondada, 2000, p. 132).
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com uma enorme fidelidade aos dados nos próprios aspectos prosódicos. No caso da
nossa pesquisa, interessando-nos, mormente, pelo discurso e pelas interacções-em-
curso, definimos um sistema de convenções de transcrição que, pese embora não
permita dar conta, de forma minudenciosa, de todos os componentes da comunicação
didáctica – particularmente, para os aspectos não verbais176 –, traduz o meio-termo
que almejávamos.
Na verdade, tendo então bem presentes as características e necessidades
específicas da nossa pesquisa, estabelecemos um conjunto de convenções de
transcrição que, em nosso entender, eram com aquelas consentâneas. Na elaboração
destas convenções, apoiámo-nos, grandemente, em outros conjuntos de convenções.
No essencial, recuperámos as convenções de transcrição do GRAFE – grupo que
parte das convenções propostas por Gadet (1989) e das reunidasno
“Transcription/Translation Manual”, após proceder a uma sua adaptação, em função
das necessidades decorrentes da pesquisa levada a cabo –, sendo que consultámos
também as convenções de transcrição do LAF (Bronckart, 2004f) e as sugeridas no
sítio do próprio programa Transana. Este apoio consistiu na tomada integral de muitas
convenções, se bem que tenhamos procedido também a algumas alterações em
algumas, para além de termos também introduzido outras. Convenções estas que
íamos actualizando no decurso do trabalho de transcrição.
As convenções seguidas na transcrição das sequências de ensino e das
entrevistas foram as mesmas, salvo em termos, mormente, de identificação dos
intervenientes. Conheçamos, então, tais convenções, estabelecidas no quadro do
limbo da procura de equilíbrio entre fidelidade, lisibilidade e eficácia – porém, não
explicitaremos todas as nossas escolhas em matéria de transcrição, mas tão-só – ou
176 De um ponto de vista teórico e descritivo, o estatuto assumido pelas actividades não verbais
na comunicação nem sempre é o mesmo. Filliettaz opera a seguinte distinção (2002): i)
actividades não verbais «comunicacionais), ou seja, actividades que manifestam uma
determinada intenção de comunicação (através, por exemplo, de um olhar) e ii) actividades não
verbais «não comunicacionais», orientadas por um determinado fim pessoal não comunicativo
(a título exemplificativo, se frotter l’œil). Fillietaz distingue, ainda, entre as actividades
comunicacionais, as actividades «langagières», «codiques» e «conventionnelles» e as
actividades «non langagières». O olhar, os gestos, as posturas, as movimentações no espaço
são alguns dos possíveis canais (não verbais). Sublinhemos, ainda: não obstante os actos não
verbais não assumam todos o mesmo estatuto em termos comunicacionais e no plano
praxiológico, «il paraît difficilement soutenable de donner une empreinte à cette différence dans
nos transcriptions»; na realidade, optámos por colocar o enfoque no canal de comunicação,
ainda que não deixemos de, por vezes, tecer determinados comentários atinentes a
comportamentos e atitudes dos intervenientes; porém, as nossas transcrições centram-se,
mormente, sobre a acção do locutor antes, durante ou depois de falar. Aduza-se, ainda, a
nossa preocupação em conservar tanto quanto possível a objectividade nos comentários
formulados aquando da transcrição.
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sobretudo – as que se afiguram mais problemáticas de um ponto de vista teórico e
metodológico.
O conteúdo propriamente dito da transcrição é transcrito de acordo com a
ortografia vigente, donde decorre que não são assinaladas quaisquer particularidades
de pronunciação. Daí que se opte, por exemplo, por “quase” em vez de “aquase”, tão
típico na oralidade. Para além desse mesmo conteúdo, são ainda transcritos os
índices prosódicos (mais, pelo menos) relevantes, os aspectos que se afigurarem
(particularmente) significativos no contexto em questão, de molde a procurar denotar a
intenção didáctica do que o entrevistado/observado diz e/ou faz.177 Guiando-nos pelos
procedimentos do GRAFE, assinalámos, igualmente, determinadas dimensões
gestuais e contextuais, identificadas pelo grupo:
• as mímicas facial e corporal significativas (o acto de apontar
para algo/alguma coisa contentamento, irritação, , a concordância ou discordância
através da movimentação, por exemplo, da cabeça….), que acompanham o que é dito
pelos interlocutores;
• as principais deslocações do professor e dos alunos, quer seja
para o quadro, quer seja para junto de um aluno, ou de u grupo de alunos, por
exemplo….);
• os gestos do professor e dos alunos, como seja a escrita no
quadro ou no caderno diário, a distribuição de fichas de exercícios, sublinhados e
correcções feitos no quadro ou no caderno diário…) ;
• a organização do trabalho em sala de aula e as mudanças nessa
mesma organização (trabalho individual, trabalho em díades, trabalho em grupo…);
• a presença de elementos/factores externos, como seja,
designadamente, o toque da campainha, a chegada de alguém…).
No quadro abaixo, apresentamos as convenções utilizadas para transcrever, para
além das falas, os próprios gestos e demais elementos de ordem contextual,
considerados significativos para a compreensão do protocolo. Como veremos,
procedemos ainda a um agrupamento em termos das classificações da sinalética
adoptada, ainda que estejamos conscientes da discutibilidade de tal divisão, a seguir
exposta. Porém, se bem que teria sido mais fácil – e menos arriscado – optar por
177 Tendo nós abdicado de tomar notas durante as entrevistas – a não ser muito
esporadicamente –, assinalando, mormente, e designadamente, as condutas verbais
assumidas, o tom de voz, as atitudes do entrevistado, quisemos sim ter um especial cuidado
com a transcrição propriamente dita, procurando confirmar continuamente que não se altera o
sentido na pontuação representada na própria transcrição.
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apenas apresentar, aqui, tão-só, então, a classificação da sinalética, a sinalética e a
respectiva descrição, ousamos dar também conta das “(macro-)classificações” – ainda
que muito “simples” – em que pensámos. E não foram só essas macro-classificações
que nos ajudaram aquando do próprio trabalho de transcrição; como o dissemos,
consideramo-las muito simples para a elas se chegar. O que sentimos que também –
e, porventura, até mais – nos ajudou foi a própria organização que lhes demos;
organização esta que nos auxiliou na memorização, rapidamente – ou, pelo menos,
mais rapidamente – das convenções adoptadas. Consideramos mesmo que a maior
utilidade – ou uma das principais utilidades – da organização que demos às sinaléticas
adoptadas se prende, precisamente, com a facilidade na respectiva memorização.
Macro-
classificação
Classificação
da sinalética
Sinalética Descrição
/ pausa curta – micropausa
// pausa longa – mesopausa
Ausência
verbal
Duração
0" silêncio de x segundos (a partir de,
inclusive, 3 segundos) (macropausa)
Intensidade MAIÚSCULAS aumento de intensidade sonora
(enfatização de letra, sílaba, palavra...;
acento expressivo)
Segmentação tex-to corte de sílabas (enfatização)
: alongamento vocálico curtoAlongamento
:: alongamento vocálico longo
↓ intonação descendente significativaIntonação
↑ intonação ascendente significativa
(perguntas, pedidos de confirmação,
etc.)
Diversos xxx
xxx
discursos proferidos em simultâneo
(palavra?) palavra provável
(palavra/malavra?) hesitação entre duas palavras
próximas/semelhantes
palavra(s) hesitação aquando da escuta da
gravação, na determinação do próprio
número
X incompreensão de sílaba(s), de
segmentos discursivos (X = 1 sílaba)
_XXX_ segmento incompreensível (em que não
se consegue contar as sílabas)
Presença
verbal
_ aparece ou a seguir à palavra ou ao
que dela existe, indicando que esta não
foi completada, dita até ao fim ou
aparece antes do que, precisamente, da
palavra existe, já que a mesma fora
iniciada por outro interlocutor (exemplo:
“_cação”, porque o emissor completa a
palavra “explicação” começada e/ou já
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terminada pelo emissor ou porque o
emissor repete a terminação final da
palavra)
“ ” corresponde às aspas do discurso
directo (utiliza-se, por exemplo, quando
se imita o que uma pessoa disse, podia
dizer (por exemplo «um menino disse
“eu discordo”»)…)
- - Iindica uma mudança relativamente
abrupta ou uma uma interrupção
(hhh) expiração audível
(.hhh) inspiração audível
Hã formulação de pensamento…
«x» palavras estrangeiras
hm/ hm hm – som de aceitação, de afirmação
Presença não/para-verbal (texto) comentários descritivos – descrições de
ordem prosódica, gestual e contextual;
podemos ter, por exemplo, indicação de
riso (por exemplo: “falando mais
lentamente do que o habitual”) 178
Figura 25 Convenções de transcrição – sequências de ensino
A propósito dos comentários descritivos, do transcritor, se Mondada (2000, p. 137)
os considera como um caso de descrição e não de transcrição dos fenómenos em
causa, espelhando, assim, a limitação das convenções adoptadas, se bem que
compreendamos a posição da autora, não nos é particularmente fácil ver em tal uma
limitação, mas, sim, talvez, uma opção por uma forma mais fácil de representar o
fenómeno.179 O que, de facto, vendo talvez bem ou melhor, não deixa, afinal, então, de
evidenciar os limites mencionados. Mas, afinal, a verdade é que a transcrição é
sempre uma tentativa de representação, não obstante os cuidados vários que se
possam ter aquando do respectivo processo de transcrição (Mondada, 2000, p. 139).
Os interlocutores que participam nas interacções ocorridas em sala de aula foram
designados da seguinte forma:
Designação Significado
E: professor(a)180
Iniciais do nome iniciais do nome do aluno, quando se consegue identificar (por
178 Note-se que, aquando de tais comentários, na transcrição, ao utilizar-se as indicações de
localização “direita”, “esquerda”, a descrição é precisamente feita do ponto de vista de alguém
que olha de frente para o que acontece em sala de aula.
179 Mondada (2000, p. 139) convoca o exemplo do riso, que aparece, geralmente, entre
parênteses; transcrição do riso essa também para a qual, como também referido pela autora,
Poyatos (com menção em Mondada, 2000) propõe cerca de trinta variantes fonéticas.
180 O “E” justifica-se pelo facto de que mantivemos a designação também utilizada nas
entrevistas. Situação esta que foi um nosso lapso, que acabámos por não corrigir, devido ao
tempo que iria demorar.
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exemplo: Ana > An)181
Al1:, Al2:, Al3:… quando se ignora o nome do aluno, escrevemos “Al”,
acrescentando-lhe “1”, “2”, “3” e assim sucessivamente, quando
os alunos intervêm uns a seguir aos outros. Porém, o facto de
podermos encontrar “Al1” em diferentes momentos não significa
que estejamos perante o mesmo aluno
Als: quando vários alunos intervêm em simultâneo, geralmente, em
coro
Figura 26 Designações dos interlocutores – sequências de ensino
Nas transcrições de entrevistas, designámos da seguinte forma os interlocutores:
E: ENTREVISTADOR(A)
e: entrevistado(a)
Figura 27 Designações dos interlocutores – entrevistas
2.3.3. Sinopse: ferramenta metodológica para redução de dados
Do tratamento das observações filmadas decorreu a necessidade de se utilizar
uma ferramenta metodológica adequada quer aos interesses investigativos por que
nos norteávamos quer aos dados de que dispúnhamos e a cuja análise teríamos de
proceder. A sinopse é, então, precisamente, “uma primeira forma de reduzir os dados”,
que permite a comparação e a análise, de forma facilitada, das sequências de ensino,
graças à operação de condensação a que os dados são sujeitos (Dolz, 2008;
Schneuwly et al., 2006). Elaborámos, assim, uma sinopse para cada uma das
sequências de ensino das duas grandes fases da pesquisa (anexos5_documento1;
anexos5_documento2; anexos5_documento3).
2.3.3.1. Noção e razões da escolha
O dispositivo metodológico construído permitiu-nos recolher uma diversidade de
informações, a partir de fontes diversas. As questões investigativas que nortearam a
nossa pesquisa empírica e para as quais pretendíamos obter (alguma) resposta assim,
181 As designações foram sendo dadas no decurso da transcrição, sequência de cada professor
a sequência de cada professor, sendo que aqui desde já reconhecemos que podemos ter
designado um mesmo aluno de forma diferente, de uma sequência de professor à sequência
de outro; as designações estavam também dependentes, naturalmente, do número de alunos
dessa turma com o mesmo nome.
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então, o exigiram. A nossa análise teria então de procurar incidir sobre objectos
distintos, sobre aspectos vários de um mesmo objecto, sob distintos ângulos. A análise
que se avizinhava não deixava de parecer complexa e, admitimo-lo, difícil. O volume
de dados das transcrições das sequências de ensino era considerável. Não menos
considerável também era o volume de dados das diversas entrevistas realizadas. Era
grande, afinal, a empresa de análise propriamente dita. No entanto, não deixámos de
reconhecer que um tratamento das entrevistas poderia contar com uma série,
designadamente, de recomendações e de meios já (mais, pelo menos) difundidos.
Mas como proceder à análise dos dados das transcrições das sequências de ensino
de cada fase, dos diferentes professores? Teríamos não só de conseguir ter uma
visão panorâmica e completa das sequências de ensino de cada professor, como seria
ainda necessário compará-las – na sua globalidade e especificidade, se nos é
permitido – entre si. Uma solução parecia então óbvia: a redução dos dados. Porém, à
naturalidade da resposta não sucede, (assim) tão naturalmente, uma forma de se
operacionalizar tal resposta.
A operacionalização de tal redução da massa de dados recolhidos –
concretamente, então, as transcrições das sequências de ensino – fez-se através da
adopção de uma ferramenta metodológica construída no âmbito de um projecto do
GRAFE, a que já nos temos vindo, recorrentemente, a referir (Schneuwly et al., 2006).
Qual é essa ferramenta? Trata-se do que os autores designaram por “sinopse”
(“synopsis”, em francês) (Haller et al., 2005; Schneuwly et al., 2006).
Em que é que consiste, então, uma sinopse? Antes de avançarmos (pel)a
definição dos autores, detemo-nos, primeiramente – ainda que muito brevemente – na
apresentação do(s) contexto(s) em que o termo tende a ser utilizado. Consultando a
Wikipédia, a entrada “sinopse” (http://pt.wikipedia.org/wiki/Sinopse) redirecciona-nos
para “resumo” (http://pt.wikipedia.org/wiki/Resumo). E, já então, mais propriamente,
em resumo, temos que este último aparece como consistindo, grosso modo, na
apresentação sintética das informações de determinado artigo científico, incluindo já
os principais resultados e as conclusões mais relevantes. Por outro lado, aparece
ainda o resumo como estando inserto na estrutura do artigo científico, a fim de que o
leitor, através da sua leitura, identifique já se se interessa ou não pelo artigo no seu
todo, apresentando ainda uma série de palavras-chave. Quanto ao “resumo
pedagógico”, em concreto, trata-se do resultado de um “trabalho de condensação de
um texto” aos seus aspectos mais capitais. E mais: “Diferente de resenha, um resumo
descreve a sinopse de um determinado assunto ou acontecimento sem nenhum tipo
de opinião pessoal do resumista, apontando somente os detalhes de grande
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relevância na compilação.”. Por tudo isto, temos que, na versão portuguesa da
wikipédia, temos definições do âmbito, digamos, então, da literatura. No entanto, na
versão francesa desta fonte, encontramos já um outro domínio: a da utilização do
termo no campo da cinematografia – sublinhe-se que a wikipédia é alimentada das
actualizações que vão sendo feitas em cada uma das línguas; compreendem-se, por
isso, as diferenças que possam ser encontradas. Na versão francesa, então,
encontramos a sinopse (http://fr.wikipedia.org/wiki/Synopsis) inscrita na categoria
« técnica cinematográfica », como um resumo do cenário que descreve as grandes
linhas da história, permitindo aos potenciais realizador e produtor ter uma ideia global
do tema e da própria evolução das personagens. Trata-se, assim, de uma forma de
apresentar aos eventuais produtor, realizador e actores o projecto de cenário
concebido. Texto este que deve dar mesmo então conta das principais personagens e
do próprio desenvolvimento dramático da história, sem que se forneçam detalhes e
não podendo também conter quaisquer diálogos ou explicações para o que se sucede.
Além disso, deve ainda o texto ser escrito no presente do indicativo, num estilo
simples e, geralmente, indirecto. Quanto à extensão, lê-se também ainda que a
sinopse de um filme é um texto curto, de meia página, no caso de uma curta-
metragem, sendo, sensivelmente, de cinco páginas para uma longa-metragem.182
A recuperação do termo é, portanto, metafórica. O conceito a este termo
específico deve-se ao facto de poder servir para reduzir um grande volume de dados.
Reduzir o quê? No cinema, tratava-se de reduzir toda a história do filme. Na
investigação, e de acordo com o proposto pel(n)o GRAFE, trata-se de reduzir as
transcrições das sequências de ensino, facilitando não só a compreensão,
nomeadamente, das linhas gerais de cada uma, acedendo-se à forma como o objecto
se vai construindo em sala de aula, como também a comparação das mesmas.
Redução esta que, no entanto, não se fica por aí neste aproveitamento
“(didacticamente) científico” do termo. Após esta redução das transcrições em outros
textos, prevê-se ainda um tratamento dos textos-resultado da mesma.183
182 Em termos etimológicos, o termo deriva da forma grega “σύνοψις » “(« vue d’ensemble »)”,
dando origem à forma latina “synopsis” “« plan », « inventaire »”
(http://fr.wikipedia.org/wiki/Synopsis - consultado a 7 de Outubro de 2008).
183 A este respeito, Aeby (2008, p. 154) encontrou ainda uma outra definição de « sinopse »,
também na entrada francesa do termo, mas que não conseguimos encontrar, aquando da
nossa consulta, já que pode ter sido eliminada. Eis então tal definição, apresentada pela
autora: « C'est alors la dimension comparative de l'outil qui prévaut, selon une acception plus
récente du terme « parfois utilisé au sens large, pour désigner une courte présentation d'un
sujet quelconque, notamment quand il possède plusieurs versions similaires : livre, pièce,
science, objet d'enseignement, etc. » (http://fr.wikipedia.org/wiki/Synopsis) ».
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Recuperamos a pergunta: “Em que é que consiste, então, uma sinopse?”. E, tal
como então já avançado, apresentamos, agora, a definição apresentada por esta
utilização metafórica deste termo técnico.
Uma ferramenta metodológica que serve para condensar uma grande massa de
dados numa unidade passível de poder ser apreendida, de tamanho apropriado, para
tornar comparáveis e analisáveis sequências de ensino tematizadas sobre um objecto
delimitado (Cordeiro, Ronveaux, Haller e a Equipe GRAFE)(Schneuwly et al., 2006).
A sinopse permite, assim, que se proceda à « extracção » das principais
informações, reformulando o que assim se obtém à luz dos objectivos investigativos
norteadores do trabalho. Condensação esta que, grosso modo, passa não só por uma
decomposição do todo da sequência nas suas componentes constitutivas, como
também na decomposição destas últimas em constituintes menores, de nível inferior.
Todas estas componentes encontram-se encaixadas umas nas outras.
Ora, apresentada – ou sinopticamente apresentada – esta ferramenta,
consideramos que já se encontra também visível, ainda que seja necessário
depreender (pelo menos, também), o que nos levou a não ter quaisquer hesitações na
adopção desta ferramenta quando da mesma tivemos conhecimento. As
potencialidades que a mesma nos parecia oferecer eram significativas. Era a redução,
em volume, das transcrições das sequências de ensino. E era, naturalmente, também
tudo o que implicava essa mesma redução, em termos, digamos (mais, pelo menos)
físicos. Era uma facilidade na mobilização dos dados que se adivinhava. Era a
possibilidade de, através dos encaixes dos constituintes da sequência de ensino,
situar as diversas actividades escolares, precisamente, no todo da sequência,
identificando as relações em termos sequenciais e hierárquicos das mesmas. Como
diz Aeby (2008, p. 154), a sinopse « part d'une vision holistique de la séquence tout en
offrant la possibilité de rendre compte des contraintes d'ordre et de hiérarchie qui la
régissent », constituindo-se assim como « un outil de compréhension des rapports
entre l'analyse macroscopique et l'analyse microscopique des phénomènes étudiés ».
A redução da informação sob a forma de uma sinopse permitiria, assim,
compreender a forma como se estrutura em termos sequenciais e hierárquicos uma
sequência de ensino, sem recorrer à respectiva transcrição, para além de permitir
também comparar sequências de ensino que versem sobre um mesmo objecto a
ensinar. No caso da nossa pesquisa, em concreto, trata-se de dar conta,
fundamentalmente, i) quer da forma como os professores ensinam um dado objecto a
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ensinar, de acordo com as suas decisões, ii) quer da apropriação, pelos professores,
da sequência didáctica distribuída, evidenciando as principais escolhas feitas em
matéria de dimensões do objecto, actividades, suportes, formas sociais de trabalho,
etc. A análise da sinopse permitir-nos-ia, assim, aceder à organização do ensino
ministrado e respectiva lógica e ao próprio objecto ensinado, tal como se apresenta na
sequência de ensino descrita pela sinopse.
Mas vejamos melhor em que consiste e como se constrói a sinopse, o que nos
dará também indicações referentes às próprias potencialidades da mesma para a
análise propriamente dita dos dados.
2.3.3.2. Descrição da ferramenta metodológica
Definida a sinopse e dadas já, inclusive, algumas indicações a respeito das suas
potencialidades em termos da sua utilização para análise dos dados recolhidos,
optámos por aqui nos determos ainda sobre uma sua descrição detalhada, em termos
da forma como esta é construída e em termos também do texto final obtido. Porquê?
Porque se trata de uma ferramenta recente, ainda não divulgada entre nós, e,
precisamente, em cuja divulgação acreditamos dadas as potencialidades implicadas
pelo seu uso no campo da pesquisa em educação. É um contributo seguramente
pequeno, mas muito nos satisfaz e nos honra participar também em tal difusão. Afinal,
a esta ferramenta muito deve a análise propriamente dita dos dados que será por nós
posteriormente apresentada. No entanto, não podemos deixar de referir também já
aqui que sentimos necessidade de proceder a determinadas alterações, na forma
como as segmentações, por assim dizer, foram em determinados momentos feitas, em
função de um conjunto de circunstâncias e de condicionalismos. Uma apresentação
completa e uma descrição minuciosa da sinopse feita pelos autores pode ser
encontrada, nomeadamente, através da consulta das referências bibliográficas
seguintes: (Haller et al., 2005; Schneuwly et al., 2006). Mas vejamos o que se nos
afigurou importante aqui destacar.
As transcrições das interacções didácticas estão feitas. Já as temos. E agora?
Como é que se constrói, afinal, uma sinopse? Já sabemos em que é que consiste. Já
sabemos qual o objectivo que preside à sua construção. Mas quais são os passos
propriamente ditos a dar para que possamos ter uma sinopse nas mãos? E qual a
forma final que terá? Avancemos.
2.3.3.2.1. Do processo de construção
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São longos os textos das transcrições das sequências de ensino. Os textos das
sinopses devem ser curtos. E então agora? A redução almejada implica,
necessariamente, portanto, a tomada de um conjunto de decisões, fundado numa
série de critérios estabelecidos. No entanto, pese embora os critérios em que se
possam fundar tais decisões, a verdade é que da leitura das transcrições a uma sua
redução, não deixa de existir um longo processo interpretativo. O responsável pela
redução da massa de dados deixa na sinopse elaborada a sua forma de interpretar o
desenrolar do que acontece em sala de aula, de como tudo se sucede e das relações
hierárquicas do que ocorre. Daí que os autores da sinopse não deixem ainda de se
pronunciar a respeito do interesse da existência de várias versões de uma sinopse de
uma mesma sequência de ensino, também por nós comungado, se bem que tal não
nos tenha sido possível empreender; ou, pelo menos, não em tais moldes
propriamente ditos, se bem que, na verdade, fomos fazendo e revendo e reformulando
por várias vezes uma mesma sinopse de uma mesma sequência de ensino. Ouçamo-
los.
« Pour l’établissement du synopsis, il importe enfin
d’identifier les interprètes. Chaque version d’un synopsis est le
produit d’une interprétation ; elle contribue à la chaine
interprétative qui enrichit le corpus et permet d’autres
interprétations. Les diverses versions du synopsis d’une même
séquence d’enseignement ont un certain intérêt ; outre les
corrections et les nouvelles interprétations qu’elles permettent,
elles enrichissent le parcours interprétatif de la dernière
version. » (Haller et al., 2005; Schneuwly et al., 2006).
No que ao nosso estudo diz respeito, a elaboração das sinopses foi feita por
nós, o que facilitou todo o trabalho. Isto porque tínhamos também sido nós que
gravámos as sequências de ensino, que realizámos as entrevistas e que fizemos as
respectivas transcrições. No entanto, acontece é que a feitura das sinopses não pôde
ser feita tão rapidamente quanto queríamos, após termos terminado as transcrições,
porque outras tarefas havia a cumprir.
Por outro lado, o pesquisador deve também estar consciente da resposta a três
perguntas cruciais, para as quais os autores não deixam também de chamar a atenção
e que aqui recuperamos.
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a) Qual o grau de redução da massa de dados recolhidos que a
sinopse deve apresentar? Os autores aconselham a que este grau seja definido
pragmaticamente. Descrevem-se as partes principais, as grandes acções produzidas,
assim como os principais conteúdos tratados. Importa que, aquando deste trabalho de
elaboração, por um lado, se tenha sempre presente que a sinopse deve permitir uma
rápida identificação, designadamente, dos principais conteúdos abordados, e, por
outro, se tenha também sempre em mente que, posteriormente, se procederá a um
trabalho de comparação entre sequências distintas.
b) Qual o tipo de redução a que se deve proceder com e na
sinopse? A redução deve ainda ser feita de molde a destacar a organização
sequencial e hierárquica de cada sequência de ensino.
c) Qual a orientação que a redução a ser feita deve assumir? Por
outras palavras, então, em relação ao que se destaca ou não na sinopse, esta última
decorre do grande objectivo investigativo. No caso da nossa pesquisa e das questões
investigativas que a sustentam, a nossa atenção centra-se, mormente, no professor,
no que diz e faz em sala de aula, em interacção com os alunos, com quem (e em que)
se reconstrói também um determinado objecto de ensino. Sobre esta questão,
pronunciar-nos-emos (ainda) mais à frente.
Conscientes destas realidades, avancemos então para o processo de
construção propriamente dito de uma sinopse. Note-se, sublinhamo-lo, que seguimos
a descrição minuciosa feita em (Schneuwly et al., 2006), sendo que também
apresentaremos as alterações a que procedemos, em virtude dos nossos interesses
investigativos e do nosso próprio corpus.
2.3.3.2.1.1. Da descrição das etapas na construção da sinopse
Os autores da sinopse identificam três grandes etapas na construção de uma,
se bem que não se trate de etapas estanques. À medida que descrevemos cada uma
de tais etapas, descrevemos também os nossos próprios passos, em função das
circunstâncias em que as sinopses foram (sendo) construídas e, mormente,
reconstruídas.
• 1.ª etapa: Leitura integral e linear da sequência de ensino, no seu todo,
com traços, com divisões, com anotações. Leitura, em complementaridade, se
necessário, com outros textos, tais como os dos materiais distribuídos e utilizados em
sala de aula, os dos apontamentos efectuados no quadro, assim como também os das
próprias entrevistas. A mobilização destes textos ajuda o pesquisador no seu trabalho
de apropriação do sentido e da lógica da própria sequência de ensino. Há uma
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primeira tentativa de etiquetar as unidades identificadas. No nosso caso mais em
concreto, o facto de termos sido nós a transcrever as sequências de ensino – bem
como, afinal, todos os materiais congéneres – tinha-nos já permitido (ir) idealizar(ndo)
o sentido e a lógica subjacente, se bem que, em tal momento, a nossa preocupação
fosse (muito, pelo menos) mais naif. Aquando de tal transcrição, íamos sim, por vezes,
tomando algumas notas, mas, de facto, reiteramo-lo, o nosso interesse estava mais
numa como que apropriação, então, (mais) intuitiva. A realização da última entrevista
feitas a cada professor, em que se visionaram excertos fílmicos, tinha-nos já levado a
observar a totalidade – ou, pelo menos, uma grande parte – das filmagens; em
simultâneo, íamos descrevendo o que víamos e anotando algumas das falas que, no
momento, e tendo em conta os nossos principais interesses investigativos, se nos
afiguravam capitais. Ficámos assim na posse de folhas, escritas em papel, em que,
então, tínhamos também o resumo do que de mais “importante” tinha acontecido. A
feitura desta primeira etapa (e não só, como veremos) fez-se durante o nosso segundo
complemento de formação, em Genebra – com início, portanto, em Março de 2008.
Nesta leitura, de facto, fomos fazendo divisões ao longo da transcrição, com base no
que nos íamos apercebendo e, mesmo, em função do que íamos intuindo à medida
que a leitura avançava.
• 2.ª etapa: O pesquisador identifica (o nível d)as actividades184
escolares. Este nível das actividades escolares prende-se com os níveis em que os
alunos entram em contacto com o objecto de ensino, ou com uma sua componente.
Contacto este que tende a gerar-se quando é dada uma instrução. Estas unidades
podem ainda ser decompostas, consoante a sua importância no todo da sequência e a
sua própria estrutura interna. Decompor mais ou não depende destes dois últimos
aspectos. E o que se nos oferece dizer, mais em concreto, a respeito desta etapa,
aplicando-o ao trabalho feito com as (sinopses das) nossas sequências de ensino?
Trata-se de uma etapa delicada. E mais: de uma etapa com um significativo grau de
dificuldade. Grau de dificuldade este que aumenta quando passamos a analisar as
sequências de ensino de outros professores – ou mesmo, à análise de outra
sequência de ensino de uma outra fase, ainda que pertencente ao mesmo professor.
Para colmatar, tanto quanto possível, a dificuldade adveniente deste trabalho, importa,
de facto, estabelecer, a priori, um conjunto de critérios que justifiquem quando é que
se pode definir o que se designa por “actividade escolar” e quando é que se assiste a
184 Uma actividade escolar i) encontra-se centrada numa dada dimensão do objecto escolar, ii)
está orientada para uma determinada finalidade, construindo uma dada «mediação» a fim de
cumprir tal finalidade, iii) é realizada através de uma série de acções discentes reguladas pela
própria actividade do professor, iv) é passível de ser decomposta em etapas várias (Corrêa,
2005).
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uma mudança de actividade escolar. Este conjunto de critérios, (pelo menos,) no
nosso caso, foi-se constituindo progressivamente. No entanto, pese embora tais
critérios, a verdade é que a homogeneidade procurada na feitura da totalidade das
sinopses nem sempre foi uma conquista – pelo menos, uma conquista fácil.
• 3.ª etapa: As actividades escolares foram identificadas e nomeadas. E
agora? O pesquisador reagrupa estas unidades sequenciais em unidades
superordenadas (nível 1, como compreenderemos mais adiante), arrogando-lhes os
níveis hierárquicos correspondentes. Porquê? e/ou Para quê? É possível dar conta da
lógica subjacente à acção didáctica através deste reagrupamento e respectiva
codificação. Segue-se a revisão do trabalho feito, reequacionando-se as hipóteses
formuladas de início; o que é feito, como sublinhado pelos autores, num constante
movimento de vaivém entre os níveis considerados superiores e inferiores. Após a
revisão da etiquetagem inicial, o texto que se obtém deve ainda ser cotejado com as
sinopses de outras sequências de ensino, a fim de se comparar, designadamente, os
níveis identificados e as etiquetas atribuídas.
No ainda que se refere, (mais) em particular, à feitura das nossas sinopses,
apraz-nos ainda tecer as seguintes considerações, a fim de melhor dar conta de todo o
processo por que as mesmas passaram e por que, naturalmente, também passámos.
Isto porque muito mais do que, simplesmente, exibir o produto, interessa-nos desnudar
todo o processo de (re)construção, dada a importância assumida pelo mesmo,
nomeadamente, até, porventura, para uma melhor compreensão e análise de tais
produtos. Em Março, após a leitura das transcrições, após divisões de tais
transcrições, após a delimitação do que entendíamos serem as tais “actividades
escolares”, após o reagrupamento das mesmas em níveis, constatámos que tínhamos
elaborado um “produto” em que havia muitas, por assim dizer, segmentações. Isto
porque, por um lado, revelávamos uma enorme tendência para querer dividir o texto
da transcrição à “mínima mudança”, por assim dizer; mudanças essas cuja duração
contávamos ao pormenor; e, por outro, porque, de facto, também ainda não tínhamos
um conjunto de critérios para delimitação das designadas actividades escolares que
nos pudesse ajudar no nosso caso em concreto, em função (também) do nosso corpus
em específico. A escassez em termos do tempo conduziu-nos a ir construir as
sinopses apenas com base no que já tínhamos lido e sabido. Apenas ao longo da
feitura das próprias sinopses é que fomos reflectindo, com mais atenção, sobre formas
concretas de solucionar problemas, também concretos, com que nos debatíamos na
feitura de cada sinopse. E, de facto, só à medida que a feitura das sinopses progredia
é que nos dávamos conta dos problemas para os quais teríamos, na verdade, de
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procurar uma solução. Adiantamos também aqui outras informações, por o
considerarmos não só pertinente, como também relevante. Como era ainda nosso
intuito iniciar a análise propriamente dita dos dados aquando do nosso segundo
complemento de formação em Genebra, para além da escrita da chamada
metodologia e de ainda visitarmos o nosso próprio quadro teórico, decidimos partir,
então, para tal análise com base nas sinopses tal como estavam construídas até
então. No entanto, já em Portugal, ainda procedemos a uma nova leitura das sinopses
que fizéramos, na senda de uma maior homogeneidade, verificando de novo as
divisões feitas, as etiquetas escolhidas, reformulando e sistematizando, ainda, os
critérios definidores, nomeadamente, da divisão das actividades escolares.
2.3.3.2.1.2. À descrição de princípios-chave
Nesta descrição global das etapas para a constituição de uma sinopse, através
de uma também geral descrição de cada uma das três grandes etapas implicadas,
então, por aquela construção, introduzimos, por diversas vezes, o conceito de
“actividade”. A sequência de ensino consiste, assim e de facto, num encadeamento de
diversas actividades escolares. Mas o que dizer, mais concretamente (ainda), sobre a
actividade escolar? Os autores (Schneuwly et al., 2006) consideram que a actividade
escolar “délimite une activité d’enseignement/apprentissage finalisée par une
composante ou une dimension précise de l’objet enseigné » e que se caracteriza pelos
seguintes aspectos : a) é instaurada tendencialmente por uma dada instrução, que
define um determinado objectivo, b) instaura um “environnement” material a priori
favorável à realização do objectivo em causa, c) efectua-se graças a “reprises”
eventuais da instrução e, sobretudo, através de uma série de acções e de interacções,
nomeadamente sobre o suporte material, executadas pelos alunos e reguladas pelo
professor de molde a que o objectivo acalentado seja atingido.
As unidades de uma sinopse podem ser, então, na linha do anteriormente dito,
decompostas em três níveis:
• Nível 3: nível das unidades inferiores;
• Nível 1: nível das unidades englobantes.
• Nível 2: nível das unidades intermédias;
Mas como é que se pode chegar mais propriamente a cada um desses níveis?
Como é que essa decomposição, essa dissecação é feita? Como é que se procede a,
digamos, tais cortes? Desde já, importa sublinhar que a decomposição de unidades
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não tem de coincidir, necessariamente, com os períodos de cortes temporais
característicos da organização escolar. Mas, assim sendo, em que é que tal
decomposição se baseia? Em que é que tais decomposições assentam?
A divisão é feita, sempre de acordo com a explicação dos autores (Schneuwly
et al., 2006), a) se se assistir a uma constância em termos da perspectiva e dos
objectivos do professor em relação ao objecto ensinado, b) se continuarem presentes
as mesmas dimensões do objecto em causa e c) se se mantiverem, para o trabalho
sobre tais dimensões, as mesmas condições em termos de dispositivo didáctico
construído. (Schneuwly et al., 2006)
A mudança para a constituição de outra unidade assenta, por seu turno,
também conforme explicitado pelos autores (Schneuwly et al., 2006), nos seguintes
critérios, que aqui procuramos sintetizar e que vêm naturalmente também na linha do
que acaba de ser avançado como favorecendo a divisão feita :
a) se, no plano do objecto ensinado, se assistir à passagem
de um objecto ou de uma sua dimensão a outro ou outra )
e/ou a uma mudança de perspectiva em relação ao objecto
em questão;
b) se, no plano do dispositivo didáctico ou das actividade
propostas, se assistir à construção de um outro “milieu”, de
um outro “ambiente” (ou seja, grosso modo, o conjunto dos
elementos e do dispositivo material mobilizados que delimita
o espaço de trabalho, o regime de funcionamento do objecto
ensinado e as posturas do professor e dos alunos que o
acompanham” (tradução nossa) (Aeby Daghé, 2008, p. 157)
para o ensino do objecto em causa, que entra, assim, em
ruptura com o que existia, e se se assistir a um distinto
tratamento do objecto, em dissonância daquele a que o
objecto vinha sendo submetido.
Continuemos. Ainda. Aduzindo mais indicações. E isto sempre na linha do que
ainda acabámos de referir. Numa sinopse, podemos encontrar três grandes níveis:
Nível 3
(nível das
“unidades
inferiores”;
corresponde às
Critérios para a sua identificação, ou seja, critérios para a
identificação e delimitação de actividades escolares:
a) a presença de uma dada instrução – na sua modalidade oral
ou escrita – que desencadeia a actividade escolar,
b) a introdução de um novo suporte material (um texto, registos
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actividades
escolares; é o
único nível
definido a priori)
no quadro….),
c) a construção de um novo dispositivo didáctico (a leitura em
voz alta de um texto,
d) a introdução de um outro exercício….)
Nível 1
(nível das
unidades
englobantes)
a) a constância no “milieu” construído,
b) a orientação de um elemento-chave;
c) a organização em relação ao objecto
Nível 2
(nível das
unidades
intermédias)
nível definido a posteriori, com base nas possibilidades
oferecidas de agrupar diversas tarefas regidas por uma mesma
finalidade ou formas de trabalho constantes
Figura 28 Três grandes níveis de uma sinopse
Com base no conjunto de critérios definidos pelo GRAFE, elaborámos uma
primeira versão de algumas das sinopses. Porém, à medida que o trabalho progredia e
já mesmo a terminar, constatámos que, de facto, o corpo dos nossos dados exigia –
pelo menos, assim o entendíamos – uma reformulação da sinopse, à luz de critérios
outros. Ou melhor: à luz de algumas alterações introduzidas no conjunto de critérios
do GRAFE. Porquê? Abaixo, procuramos explicar o que nos levou a sentir a
necessidade de não seguir fielmente o proposto pelo GRAFE no que a esta matéria
diz respeito e a introduzir determinadas alterações, a favor (também) do nosso próprio
trabalho analítico que viríamos a empreender.
a) A extensão reduzida da sequência didáctica distribuída
aos professores-colaboradores. Redução esta de que falamos em termos das
actividades propostas. As actividades propostas eram, efectivamente, em número
reduzido.
b) Seguindo os critérios e as noções dos principais
conceitos seguidas pelo GRAFE, chegámos a sinopses com, como dizíamos, poucas,
então, actividades escolares. E este facto constituía-se como um grande obstáculo à
análise que viríamos a fazer das sinopses de um mesmo professor e das dos vários
docentes.
c) Daí que tivéssemos então de ir fazendo o “corte” das
unidades tendo naturalmente em conta tudo o proposto pelo GRAFE, se bem que sem
deixarmos então de procurar estabelecer linhas de acção que nos ajudassem a
uniformizar tais cortes nas diferentes sequências de ensino. A elaboração das
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sinopses estava tão-só a nosso cargo, o que não acontecia no GRAFE, em que o
resultado da sinopse, com os cortes e com as etiquetas, era comentado por outros
comentadores.
A sinopse é corporificada num quadro em que se procura então dar conta do
encadeamento das aulas consagradas ao ensino de um determinado objecto, a fim de
que se possa reconstituir a lógica subjacente à acção didáctica do todo da sequência.
A sinopse constitui-se, assim, como uma representação material da unidade
analítica “sequência de ensino”. Representação esta que é não só sequencial – sendo
que a decomposição feita não corresponde necessariamente com a divisão temporal
da organização escolar – como também hierárquica – correspondente aos níveis
insertos em cada nível englobante. A codificação destes níveis é feita através de
números e de acordo com, precisamente, a posição ocupada por cada um no todo da
organização sequencial e hierárquica, conforme o abaixo apresentado.
Se o nível 3 (também designado por n-n-n) um é o nível das unidades
inferiores, os autores definiram então, como vimos, dois possíveis níveis superiores de
reagrupamentos hierárquicos: o nível 2 (ou n-n) e o nível 1(n). Mas, como veremos, é
ainda possível distinguir um nível 4 (ou n-n-n-n)
Mas como é que se procede à decomposição hierárquica da sequência de
ensino? Como é que se definem as unidades que correspondem a n, as unidades que
correspondem a n-n e as correspondentes a n-n-n?
SEQUÊNCIA DE ENSINO
Nível
1
Nível
2
Nível
3
Nível
4
Figura 29 Codificação dos três níveis de uma sinopse
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O reagrupamento das actividades escolares assenta no trabalho interpretativo
do pesquisador. O pesquisador procura aceder à lógica subjacente à acção didáctica
do professor, através de índices facultados pelos próprios sistemas semióticos
convocados, para os quais vimos chamando à atenção. Recordemos que, para além
dos textos das transcrições das sequências de ensino, podem também ser
consultados, por exemplo, os materiais distribuídos, os textos das entrevistas.
Atentemos nos exemplos dos autores. Pode ser a introdução de uma nova
componente do objecto. Pode ser um conjunto de actividades e de exercícios que se
debruçam sobre um mesmo objecto. Pode ser uma transição em que o professor, de
forma explícita, assinala o início um fim e o início de um novo capítulo.
Nos níveis n e n-n – que são, portanto, os mais englobantes – é maior o
trabalho interpretativo com maior esforço de inferência da lógica subjacente à acção
didáctica do professor.
Mas pode ainda haver um outro nível. Qual? O nível n-n-n-n. Neste nível,
descreve-se as diferentes etapas de realização de uma determinada actividade. A
opção pela existência deste nível depende de vários factores: a importância da
actividade escolares e de tais etapas identificadas, a importâncias destas no todo da
sequência de ensino, o próprio princípio de economia.
A lógica da acção didáctica não decorre apenas – sublinhemo-lo, como
reiterado pelos autores – da planificação concebida pelo professor. A lógica deriva
também, e em enorme medida, da forma como decorrem as próprias interacções
didácticas com os ajustamentos sincrónicos que as mesmas implicam “aos
constrangimentos didácticos (alunos, tempo, ponto de vista sobre o objecto, etc.)”.
O carácter problemático da definição dos níveis hierárquicos depende, na
opinião dos autores, do facto de esta se encontrar dependente de dois principais
factores: a) o objecto de ensino e b) o ponto de vista e o estilo do professor. Factores
estes que estão então na base das diferentes modalidades possíveis de
hierarquização. Dada a dificuldade e, inclusive, impossibilidade de definição de
critérios gerais que permitam definir os níveis hierárquicos, os autores optaram por
privilegiar um procedimento indutivo, que, em oposição a tentativas de definição a
priori de níveis hierárquicos, permita a constituição de níveis que organizem, de forma
hierárquica, as diversas actividades escolares em unidades (mais) englobantes.185
185 Eis a metáfora introduzida pelos autores para facilitar a compreensão da forma hierárquica
assumida pela sinopse: os autores assemelham a forma hierarquizada e sequenciada da
sinopse a um texto que se encontra dividido em capítulos, subcapítulos, partes, secções,
parágrafos, actos (“actes”), cenas (“scènes”) ou quadros.
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A decomposição (“découpage”) hierárquica da sequência de ensino não
coincide, forçosamente – como atrás já referido –, com a “decoupage” administrativa
do tempo escolar em períodos ou lições. No entanto, ainda que se privilegie a
primeira, não se deve ignorar a relevância desta última, já que, afinal, esta se constitui
como «une contrainte structurante pour l’enseignant qui soit calque son découpage du
contenu sur les périodes prédéfinies, soit, dans son discours, aménage des
transitions». Daí que se introduza, na sinopse, uma célula única, a marcar,
precisamente, a passagem de uma lição a outra. “Ce découpage en leçon correspond
par ailleurs aux textes des transcriptions. Le temps et les lignes de la colonne du
balisage intitulé « Repères » se réfèrent à l’unité de la leçon.”.
Acontece, porém, que, por vezes, identificam-se determinados tipos de
fenómenos cuja codificação hierárquica definida nos moldes como a temos vindo a
apresentar não conseguem dar cabal conta, e que perturbam, por assim dizer, a
« logique linéaire » a que se vinha fazendo menção. Trata-se de fenómenos que se
situam ou entre os níveis, ou fora, ou, mesmo, «en dessus ». Eis os fenómenos a que
os autores se referem : a) encavalgamento (“chevauchement”), b) interlúdio
(“intermèdes”), c) transições (“transitions”) e d) inserções (“inserts”). Apresentamos, de
seguida, em que consistem os três últimos fenómenos :
- encavalgamento: quando unidades de um esmo nível « se
chevauchent » (se encavalgam) – como quando se realiza, ao mesmo tempo, diversos
exercícios, ou quando alunos se encontram em diferentes estádios do trabalho –, este
encavalgamento é marcado pelo sublinhar, na primeira coluna da sinopse, da
numeração das unidades encavalgadas. No caso de haver imbricação de uma unidade
de um dado nível numa outra unidade do mesmo nível ou de um outro nível, «on fait
s’entrecroiser les niveaux». Note-se que, quando um nível n-n-n é interrompido ou por
uma actividade ou por um comentário e continua mais à frente, recupera a mesma
numeração e acrescenta-se, entre parênteses, a abreviatura « cont » (de
« continuação);186
- interlúdio: consistem numa ruptura completa em relação ao desenrolar
da lição, devido a um acontecimento completamente exterior ao objecto de ensino (por
exemplo, a discussão sobre um jogo de futebol, a visita de uma funcionária da escola
durante a aula);
- transição: correspondem aos diversos anúncios, feitos, em geral, pelo
professor, em que como que é feito um resumo “retro-” e/ou “proactif” da lição ou da
sequência de ensino. Os autores distinguem dois tipos de transições: a) as que se
186 O “cont” equivale, no texto original dos autores, a “suite”.
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integram numa determinada unidade de um dado nível da sequência e que o
introduzem; se assim for, estas transições encontram-se pois insertas no nível da
actividade escolar; b) as que se localizam num nível mais elevado, estruturando a
sequência ou uma sua parte como um conjunto; neste caso, trata-se estas transições
à parte, sendo distinguidas por uma tipografia específica;
- inserção: há um enfoque deveras preciso sobre o objecto,
generalizando-se, designadamente, determinadas noções ou delas fazendo um
objecto importante de tomada de posição (“sont des moments de décrochement du
cours de la leçon, mais en relation plus ou moins forte avec l’objet enseigné. C’est le
cas quand l’enseignant généralise des notions ou les commente d’un autre point de
vue. Les institutionnalisations se font parfois sous forme d’inserts »).
Na sinopse, na coluna mais à esquerda, identifica-se estes três últimos
fenómenos com « 0 » e, ainda, com as respectivas designações.
2.3.3.2.2. Ao produto construído
Qual a forma gráfica assumida por uma sinopse? A resposta a esta questão é
dada nesta secção. Continuamos a seguir a descrição dos autores.
Eis, abaixo, a vista geral de uma sinopse, tal como proposta pelos autores.
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Abaixo, temos a vista geral de uma sinopse por nós construída, em que, como
veremos, procedemos a algumas alterações ligeiras. Alterações estas, em termos
gráficos, também previstas pelos autores. Isto porque, então, se há elementos-chave
na constituição de uma sinopse, há também determinados aspectos que podem ser,
designadamente, suprimidos. Opções estas intimamente conexionadas ao corpus da
pesquisa, aos objectivos investigativos.
Figura 30 Visão geral de uma sinopse, tal como proposta pelo GRAFE
Coluna da codificação
sequencial e hierárquica
Coluna da balizagem das
unidades em ligação com
a transcrição
Coluna da codificação das
formas sociais de trabalho
Coluna da codificação
dos suportes
Identificação da sinopse e
localização na colecção
Número de lições contidas
na sequência didáctica e
tratadas pela sinopse
Etiqueta, a
negrito, do
primeiro nível
hierárquico
Etiqueta, a
negrito, do
segundo nível
hierárquico
Resumo narrativizado da actividade,
au troisième niveau hiérarchique
Colunas da
etiquetagem das
unidades e do
resumo das
actividades
Identificação dos
intérpretes
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Sinopse de sequência de ensino: texto de opinião (escrito)
Professor MJS
Ano 6.º
Turma B
Lições
Ministradas 09. 03.06
Gravadas X
Transcritas X
Resumidas
Reconstituídas
Redactor da
sinopse: LG
Níveis Marcadores FST Material Descrição
0.Transição 0’00”- 0’35” PR (No QN, já estão registadas a
lição e a data
(anexo1MJS090306). Prof: a aula
vai ser como as outras, mas sem
o manual. Contentamento da
turma. Prof: o poema só será
apresentado em RTP. Prof
responde que não há sumário da
última aula, porque houve muitos
registos...
0.Transição 0’35”-2’53” E/PR QN Escrita dos objectivos da aula no
QN, pela prof […]
1 Preparação do conteúdo para a
escrita de um “texto de
opinião”, com leitura,
compreensão textual, reflexão
sobre a temática, elaboração de
conteúdo e comentário de
imagens
0.Transição 2’53”-? E Prof: vai ler o poema e als vão
senti-lo, como se tem feito em
outros textos; vai falar-se sobre a
mensagem transmitida pelo texto,
dizendo-se o que é que aquelas
palavras “nos” dizem.
1-1-1 ?-? E/PR Transparência _Ouvir ler e analisar um poema
Figura 31 Visão geral de uma sinopse, tal como por nós construída
A sinopse integra diversas lições, constituindo-se como uma única entidade
textual. Nela, procura apresentar-se o encadeamento dessas mesmas lições, num
continuum, que também procure dar/restituir a lógica subjacente à acção didáctica.
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Passemos, agora e então, a uma descrição mais pormenorizada da forma gráfica da
sinopse, para compreendermos melhor o já atrás apresentado. Nesta descrição,
optámos por continuar a descrever a sinopse tal como proposta pelos autores da
mesma – naturalmente, dentro do quadro da pesquisa em que a mesma foi concebida
e com tudo o que tal implica – e por apresentar também, paralelamente, as nossas
próprias decisões e respectivas justificações quando tal se nos afigurar importante.
Estamos conscientes de que poderíamos ter optado por apresentar tão-só esta
ferramenta tal como foi por nós usada; no entanto, pensamos que a apresentação da
ferramenta tal como foi concebida, originalmente, não deixa de se afigurar também
crucial; afinal, é o modelo e a fonte indiscutíveis.
O cabeçalho. O cabeçalho integra os elementos identificativos da sinopse,
incluindo-se a respectiva localização na colecção das sequências de ensino. Reitere-
se, no entanto, que a identificação varia, de facto, de corpus para corpus. Eis os
elementos seleccionados pelo GRAFE e, de seguida, por nós.
O tipo de objecto187 TO (correspondente à abreviatura de
« texto de opinião ») e SR (abreviatura de
“subordinada relativa”)
As localizações
administrativas,
GE (Genève), VD (Vaud), VS (Valais)
O tipo de níveis de
ensino
Nível de ensino em causa (“niveau” e
“classe”)
Tipo de objecto e
localização na
colecção
Designação não só do objecto, como
também do professor (a designação do
professor é feita através de um número)
Figura 32Elementos do «cabeçalho» de uma sinopse – pesquisa do GRAFE
O objecto Texto de opinião (escrito)188
O professor Designação do professor
Ano de escolaridade 6.º ano189
Figura 33Elementos do «cabeçalho» de uma sinopse – nossa pesquisa
187 Em francês, temos “la classe des objets”.
188 A intitular a própria sinopse.
189 Não obstante, na nossa pesquisa, tenhamos trabalhado apenas com professores a leccionar
em turmas do 6.º ano de escolaridade, considerámos que não deveríamos também deixar de
integrar este elemento na identificação da sinopse.
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Imediatamente abaixo do cabeçalho. O que é que encontramos? O GRAFE
insere um outro quadro, em que situa as lições resumidas na sinopse em relação ao
conjunto da sequência de ensino. O quadro contém as datas e a listagem das lições,
identificando se se tratam de lições gravadas, reconstituídas ou resumidas sem o
suporte da transcrição. 190 No nosso caso, todas as lições foram integralmente
gravadas e integralmente transcritas. Não obstante, optámos por deixar a referência a
todas essas possibilidades – gravadas, transcritas, reconstituídas ou resumidas,
portanto – na própria ferramenta. Note-se, ainda, agora, que inserimos, antes deste
quadro, um pequeno rectângulo em que se inscreve a fase da pesquisa a que
pertence a sequência de ensino resumida na sinopse (fase 1 ou fase 2, portanto).
Para além disso, há ainda um outro pequeno quadro com a identificação dos
intérpretes. Isto na linha da ideia, precisamente, de que cada versão de uma sinopse
é, na verdade, o produto de uma determinada interpretação, sendo então possível
haver outras interpretações. No GRAFE, temos a referência ao “analisador” e aos
“controladores”. No nosso caso, temos apenas a referência ao que designámos de
“redactor”. Fomos nós a construir as sinopses, se bem que contámos com as críticas
da Professora Doutora Glaís Sales Cordeiro.
O corpo da sinopse propriamente dito. E agora? Continuemos. O quadro
principal da sinopse integra cinco colunas:
1. Níveis;
2. Coordenadas temporais;
3. Forma social de trabalho;
4. Material
5. Descrição.191
Apresentamos, de seguida, uma descrição do que se pretende com cada uma
das colunas.
1. Níveis
190 Os autores não se furtam a pronunciar-se também sobre os próprios problemas
metodológicos decorrentes da reconstituição de lições. Quando uma sinopse é construída a
partir de tais reconstituições, este facto, pela sua importância, não deve, portanto, deixar de ser
assinalado (« Les leçons reconstituées sont marquées comme telles dans les synopsis dans le
tableau sous l’en-tête d’une part, dans le synopsis proprement dit en le mettant en crochets
d’autres part. »).
191 No texto dos autores – em francês, o original -, encontramos as seguintes designações:
“niveaux”, “repères”, “FST” (por “forma social de trabalho”), “matériel” et “description”.
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Os autores apostam em denominações « neutralizadas » dos níveis
hierárquicos para responder à impossibilidade de uma sua definição a priori. Mas em
que consistem estas ditas denominações neutralizadas? Trata-se de utilizar números
para codificar, à medida que se avança na organização sequencial e hierárquica, os
níveis constituintes da sequência de ensino: nível n, nível n-n, nível n-n-n e nível n-n-n-
n, sendo que cada um destes “n” vai, então, sendo substituído pelos algarismos
correspondentes. Pensemos no que acontece com um capítulo, subcapítulo, sub-
subcapítulo…. E assim sucessivamente. A numeração é assim marcada de forma
contínua. Numeração esta com um, dois, três ou quatro “lugares” em função,
precisamente, da sua função hierárquica. Para além destes níveis, podemos ainda
encontrar os elementos que aparecem marcados com um « 0 ». A leitura desta
localização em termos hierárquicos é facilitada por escolhas tipográficas e outras,
abaixo ilustradas.
Níveis Coordenadas
temporais
FST Material Descrição
0
10 pts
Itálico
1
12 pts
Sombreado a 30%
1-1
12 pts
Sombreado a 15%
1-1-1
10 pts
1-1-1-1
8 pts
Passagem da lição a/z a b/z
10 pts
Figura 34 Escolhas tipográficas e outras na construção de uma sinopse
2. Coordenadas temporais
No que diz respeito a esta secção, não seguimos fielmente o proposto pelo
GRAFE. O GRAFE integra, nesta coluna, diversas informações, a fim de permitir uma
localização precisa da unidade descrita.
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GRAFE Nós
- indicação do número da lição no
conjunto das lições;
- indicação sobre o momento de que se
trata, com indicação temporal
correspondente à marcação temporal do
texto da transcrição;
- indicação da duração da unidade
descrita
- não indicação da duração, porque não é
um dado crucial
Figura 35 Coordenadas temporais inseridas numa sinopse – pesquisa do GRAFE
e nossa pesquisa
Encavalgamento. Quando ocorre, digamos, um encavalgamento de
unidades de um mesmo nível, ou seja, quando há a realização de variados exercícios
em simultâneo, este encavalgamento é marcado da seguinte forma: sublinha-se, na
primeira coluna, a numeração das unidades em que há este mesmo encavalgamento.
« S’il y a imbrication d’une unité d’un niveau dans une autre unité du même
niveau ou d’un autre niveau, on fait s’entrecroiser les niveaux. Par exemple, un niveau
n-n-n qui est interrompu par une autre activité ou un commentaire mais continue plus
loin et reprises avec la même numérotation et la notation « suite » entre parenthèses».
3. Forma social de trabalho (FST)
A coluna concernente à « forma social de trabalho » indica as principais formas
de trabalho escolar, sendo que uma sua mudança equivale, geralmente, à mudança
de unidade num determinado nível, ou a uma mudança de nível, constituindo-se,
então, como um elemento essencial “para imaginar uma unidade globalmente”, sendo
que, no geral, há uma só forma social de trabalho por unidade. Os códigos são
inscritos, tão-só, nos níveis mais inferiores: n-n-n ou n-n-n-n. Os autores distinguem
seis grandes formais sociais de trabalho, e também por nós utilizadas, com excepção
de dois casos, em que não seguimos então a sua sinalética.
Sinalética Forma social de trabalho
I Trabalho individual (os alunos, individualmente, escrevem um texto, lêem
um texto, resolvem um determinado exercício)
D Trabalho em díades (os alunos trabalham, dois a dois - ou três a três -,
não havendo deslocações dos discentes para realizarem o trabalho em
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causa)
G Trabalho em grupo. O trabalho é feito por grupos de alunos que, para
isso, se tiveram de deslocar dos seus lugares iniciais)
PR Trabalho por pergunta-resposta entre o professor e os alunos. Como
sublinham os autores, «ce travail peut être de type maieutique, contrôle
de connaisances, ou autre».
C Correcção individual ou em grupo de trabalho
E Trabalho por escuta, essencialmente, de uma exposição por parte do
professor. Ou, no dizer dos autores, “travail par écoute d’un exposé,
cours, explication de l’enseignant”.192
Figura 36Sinalética adoptada, numa sinopse, na designação das formas sociais
de trabalho
4. Material
Nesta coluna, identifica-se o material em que se apoia o ensino. É o caso, por
exemplo, do quadro, do retroprojector, de transparências, de livro(s), de fotocópia(s),
entre muitos outros. Aí pode então figurar ainda o número do anexo de uma ficha dada
em sala de aula, ou o número do anexo em que se encontram os registos escritos no
quadro passados para documento de Word pelo transcritor. Trata-se também de um
índice interessante para distinguir os níveis ou identificar as próprias unidades.
5. Descrição
Nesta parte – a mais difícil e central da sinopse –, o pesquisador procura
fornecer uma restituição narrativizada, assim como uma redução, do que é dito e feito
numa determina unidade de um determinado nível, não sendo, portanto, uma mera
paráfrase. Para tal, o pesquisador tem à sua disposição dois grandes meios:
a) A etiquetagem das unidades englobantes (n et n-n) e a das
actividades escolares (n-n-n)
b) O resumo narrativizado das unidades do nível da actividade escolar
(n-n-n) e respectivos componentes (n-n-n-n).
Etiquetagem. De que forma é feita a etiquetagem dos níveis das actividades
escolares e respectivos componentes? Vejamos.
192 Eis a sinalética proposta pelos autores: “I”, “D”, “G”, « Q », « C », « M ». Como se pode
verificar, então, a alteração que fizemos foi ligeira.
262
a) Nos níveis n- e n-n: a etiqueta assume a forma nominal de um
verbo (como exemplos, podemos ter “leitura”, “compreensão”, análise de um texto”,
…), reenviando este último para a acção proposta à turma pelo professor.
b) No nível n-n-n: a etiqueta deve descrever, no geral, a actividade
escolar em causa (os autores falam, mesmo, em “«résumé étiquette»”). “Le principe
essentiel pour la formulation de ce « résumé étiquette » est qu’il donne une idée de la
construction de l’objet enseigné : si un élève explique le contenu/fonction du débat, il
faut que ce soit le contenu/la fonction du débat qui ressorte, de même lorsqu’il donne
des situations de débat, et également des thèmes de débat. » ( ?). A actividade é
descrita sob a forma de uma narração, de uma narrativa. Forma esta narrativa que
deve mesmo incluir também frases que estejam completas. Isto para não só se
procurar criar uma coerência entre os aspectos destacados na sinopse, como também
para facilitar a própria leitura de alguém que não tenha mesmo lido a totalidade das
transcrições. Isto para que, então, precisamente, seja possível a alguém que não
tenha lido o texto da transcrição seguir a sequência de ensino na íntegra. Na descrição
destes níveis (n-n-n), no das, portanto, actividades escolares, o pesquisador deve
procurar cumprir dois grandes tipos de restituições, como sublinham os autores: a
restituição do próprio discurso docente e a restituição das cadeias das próprias acções
didácticas (os autores não deixam de precisar: o que o professor faz, o que o
professor faz fazer aos alunos e o que os alunos fazem). Esta descrição narrativizada
deve ter o enfoque quer em aspectos mais concernentes ao próprio objecto, quer em
aspectos mais relativos à própria acção didáctica. Segundo os autores, são quatro os
grandes princípios pelos quais se deve reger tal restituição: « centration (1) sur
l’activité de E », « (2) sur les dimensions de l’objet traité », « (3) dans le but de dégager
l’objectif de E », « (4) tout en rendant visible les moyens qu’utilise E pour réaliser son
objectif ». A descrição narrativizada, como deve dar conta das concepções docentes,
deve ser construída com base no que, portanto, o professor efectivamente diz e não
com base em metalinguagem do próprio investigador. Utiliza-se, assim, o discurso
docente, sem aspas, sendo que as aspas apenas são colocadas para obviar qualquer
caso de ambiguidade, em que determinado trecho poderia suscitar dúvidas em relação
à sua autoria.
c) No nível n-n-n-n: trata-se de um nível que existe só no caso de a
actividade escolar em causa, que passa a ser subdividida, assume enorme
importância na sequência de ensino, ou se tem uma extensão considerável e
significativa para ser dividida no seu desenvolvimento. Importância esta em termos da
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construção do próprio objecto. Os autores defendem a não-necessidade de qualquer
etiqueta que sirva de título; far-se-ia, tão-só, uma descrição, também narrativizada.
2.3.4. Pré-sinopse
2.3.4.1. Justificação e noção da ferramenta
Se a sinopse, enquanto ferramenta metodológica, e na sua concepção e
construção, surgiu, no âmbito de um projecto do (e pelo) GRAFE, para, como
anteriormente referido, condensar uma massa de dados tamanha numa unidade
(mais) facilmente apreensível, de tamanho adequado a tornar comparáveis e (mais,
pelo menos) analisáveis as sequências de ensino construídas em redor de um
determinado objecto, a pré-sinopse surgiu, consideramo-lo, com fins também
idênticos. Mas em que contexto, afinal, surgiu a pré-sinopse? E quais os objectivos
que com ela pretendemos alcançar?
Construídas que estavam as sinopses das quatro sequências de ensino da
fase 1, seguia-se a construção das sinopses correspondentes às sequências de
ensino da fase 2.193 Acontece, porém, que, em relação a estas últimas sequências de
ensino, não poderíamos esquecer o facto de que tinham então sido realizadas a partir
de/com o recurso a uma nova ferramenta de ensino distribuída aos docentes. Uma
ferramenta didáctica que tanto poderia ser seguida fielmente, (ainda que) na medida
do possível, como ser objecto de modificações várias, até, inclusive, a um elevado
grau. No entanto, a verdade é que tinha sido entregue uma proposta. Ora, ao
pensarmos e ao lançarmo-nos na construção das sequências de ensino da fase 2,
começámos a sentir as seguintes grandes dificuldades:
⇒ A sinopse estava a ser então por nós construída. Mas
havia uma dificuldade propriamente dita de a construir. De identificar os níveis
constitutivos da mesma. É certo que tínhamos sido nós a fazer a sequência didáctica;
é certo que a conhecíamos. Porém, ainda assim, essa dificuldade não deixava de ser
por nós sentida em determinados momentos.
⇒ Uma dificuldade que crescia quando construíamos as
sinopses das outras sequências de ensino. E isto, acreditamos, porque já estávamos,
de facto, a antecipar, muito porventura, o trabalho analítico de comparação das
sequências de ensino da fase dois não só em relação ao material didáctico distribuído,
como também em relação umas às outras.
193 No entanto, tal acabou por nem ser muito linear, já que, efectivamente, fomos também por
momentos da sinopse da fase um de um professor à da fase dois desse mesmo professor, por
exemplo. Mas, acima, referimo-nos, apenas, ao caminho mais habitual.
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Dificuldade esta que concebemos poder ser não eliminada, mas, pelo menos,
reduzida, se, aquando da feitura de tais sinopses, pudéssemos ter em mente uma
ideia mais concreta em relação ao que era efectivamente proposto na sequência
didáctica distribuída aos professores. É certo que podíamos consultar a descrição da
sequência didáctica; dela constam, efectivamente, e nomeadamente, os
procedimentos de ensino propostos e os materiais sugeridos. Porém, tal não se
constituía, a nosso ver, como uma ferramenta facilmente mobilizável e operacional. É
então neste contexto que estabelecemos o seguinte paralelismo: a sinopse pode estar
para as (transcrições das) sequências de ensino, assim como a pré-sinopse pode
estar para a (descrição da) sequência didáctica distribuída aos alunos. Assim surgiu
então o procedimento analítico por nós designado de “pré-sinopse”, que é, então, se
quisermos, uma sinopse da sequência didáctica facultada aos professores-
colaboradores na pesquisa empírica (anexo6).194 O volume de dados, no que à
sequência didáctica diz respeito, não podia, é certo, ser comparável a volume das
transcrições das sequências de ensino, mas a verdade é que exigia um tratamento
similar, para uma análise de dados que se quer simples e operacional.
Uma pré-sinopse pode assim ser definida como uma também ferramenta
metodológica, que se destina a condensar numa unidade facilmente apreensível, de
extensão adequada, um determinado volume de informação – no nosso caso, aduza-
se, escrita –, a fim de facilitar não só o trabalho de construção surgido na sequência
de tal informação como também de molde a facilitar um trabalho comparativo de
análise de dados de diferente natureza.
A construção de uma pré-sinopse segue os passos gerais dos próprios a uma
sinopse, se bem que, naturalmente, haja as limitações advenientes das características
do próprio material sobre o qual a pré-sinopse se debruça. Note-se, nomeadamente,
que, como a sequência didáctica não apresenta sugestões em termos de tempo, a
sinopse não terá, naturalmente, portanto, a coluna relativa às coordenadas referentes,
designadamente, ao tempo, à duração (anexo6).
Pré-sinopse
194 Cf. com a designação de pré-texto; designação esta também atribuída ao que comummente
se designa de produção textual inicial, no quadro de um trabalho com sequências didácticos.
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(construída a partir da sequência didáctica fornecida)
Níveis FST Material Descrição
1 Compreensão da importância das situações de
argumentação, definindo-se (OPCIONAL) noções-chave
(“opinião”, “questão polémica”, “razão”, “a favor”,
“contra”, “convencer”) e (OPCIONAL) questões
polémicas interessantes, conhecimento do projecto de
escrita e elaboração de conteúdo a integrar o texto
1-1-1 PR _Dialogar sobre a importância das situações de
argumentação (orais e escritas) no dia-a-dia,
apresentando exemplos concretos. (Com eventual
utilização dos conceitos de “questão polémica” e “argumento”,
desde que a turma já os conheça e/ou que o seu significado
seja devidamente explicitado)
Figura 37 Visão geral de uma pré-sinopse
2.3.4.2. Virtudes e limites
Como explicitado, a pré-sinopse surgiu de uma necessidade por nós sentida,
mas a partir de uma ferramenta metodológica já existente, de que tínhamos
conhecimento e que, efectivamente, a ela já estávamos a recorrer. Ferramenta
metodológica esta construída, na (e desde a) sua origem, para condensar transcrições
de sequências de ensino. Ora, a pré-sinopse que idealizámos, ainda que partilhe os
mesmos grandes objectivos que presidiram à construção da designada sinopse, foi por
seu turno construída, na (e desde a) sua origem, para condensar a parte descritiva dos
materiais da sequência didáctica propriamente ditos, distribuída aos professores-
colaboradores.
Não nos podemos então alhear de que esta utilização diferente de uma
ferramenta de análise sobre materiais de natureza distinta pode constituir-se como um
(factor de) enviesamento da sinopse. Como as sugestões de tempo a dedicar às
diferentes actividades escolares não foram fornecidas com a sequência didáctica, a
pré-sinopse não pode assim, naturalmente, conter tais dados. O que significa,
portanto, que (já) neste ponto, pelo menos, não se poderá consultar a pré-sinopse e a
sinopse para analisar as semelhanças /diferenças no que então ao factor tempo diz
respeito.
No entanto, pese embora a consciência da existência de tais limites, as virtudes
do procedimento metodológico levaram-nos, ainda assim, a defender a sua utilização.
Quais são, em linhas gerais, essas virtudes? Em primeiro lugar, o tipo de análise da
sequência didáctica exigido pela construção de um procedimento metodológico como
o da pré-sinopse leva-nos a conhecer de uma forma indiscutivelmente mais profunda a
ferramenta didáctica distribuída aos professores. E viemos de facto a confirmar que
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conhecer a sequência didáctica construída do ponto de vista de uma sua autora é bem
distinto do conhecimento segundo a perspectiva de alguém que a quer, precisa e
objectivamente, analisar. Por outro lado, pelo facto de se ter já um maior
conhecimento a respeito do que se propunha na sequência didáctica, obtém-se um
documento extremamente similar à sinopse das sequências de ensino, facilitando
assim, (e) designadamente, qualquer trabalho de pendor comparativo. E isto se bem
que tenhamos também consciência do risco que esse tal conhecimento - por ideias e
mesmo por se ter, em mãos, um produto concreto – pode desempenhar nas sinopses
das sequências de ensino das duas grandes fases. E isto porquê? Na medida em que
pode conduzir a uma cópia dos títulos, da divisão, das hierarquias, afastada do que
realmente aconteceu em cada sequência de ensino. Porém, como estávamos também
despertas para tal risco, tomámos as devidas precauções a fim de zelar para que tal
não acontecesse.
2.3.5. Mapa conceptual
Que dimensões históricas têm marcado a evolução dos modelos de ensino d[o]
texto argumentativo? (Dolz, 2008).
2.3.5.1. Noção e justificação
A ideia de mapa conceptual remonta a Rimaz195 (citado em Wirthner, 2006a, p.
107), que construiu tais mapas no âmbito da didáctica das ciências. Dois mapas ou
“conceptogramas” foram então elaborados com base em questões dos discentes
referentes à nutrição e também a partir de um conjunto de respostas dadas por um
biólogo especialista. Questões e respostas estas reagrupadas, per se, em
determinadas categorias temáticas, no interior de um dado esquema. Um mapa
conceptual designa um “[e]squema das noções que nos ajudam a analisar os objetos
ensinados na transposição didática interna” (Dolz, 2008). Um mapa conceptual
consiste, assim, e grosso modo, numa rede semântica graficamente (re)apresentada,
a fim de facilitar uma rápida ligação entre as noções e uma também rápida
identificação da complexa estrutura que lhes está subjacente.
O recurso ao mapa conceptual, enquanto ferramenta da nossa pesquisa,
funda-se na procura de uma síntese, visualmente falando, dos resultados a respeito do
195 Rimaz, J.-L. (2000): Des questions… au questionnement. Un usage possible des questions
d’élèves à propos de la nutrition. Genève, Direction générale du cycle d’orientation.
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ensino, no caso, do texto de opinião, em que se tem em linha de conta as respectivas
dimensões históricas, precisamente, numa linha temporal, com o recurso,
nomeadamente, a diversos documentos oficiais e – se o atributo nos é permitido –
oficiosos. Como que em síntese, “[c]es cartes conceptuelles montrent un réseau de
notions, concepts et démarches résultant d’une sédimentation historique” (Schneuwly
& Dolz, 2009).
No nosso trabalho, sobre o texto de opinião escrito, seguimos, então, muitíssimo
de perto, o mapa conceptual do texto de opinião elaborada pelo GRAFE. Não
obstante, procedemos, também, a algumas modificações decorrentes do nosso próprio
trabalho analítico sobre documentos vários, como os programas oficiais de língua
portuguesa, alguns materiais (para)didácticos e manuais. A construção do mapa
conceptual sobre o texto de opinião produzida pelo GRAFE é o resultado de um
aturado trabalho sobre o próprio ensino do mesmo. Na sua base, esteve não só o
conjunto das dimensões históricas atinentes à argumentação, como também, e
sobretudo, o fruto de uma fina análise de documentos pedagógicos vários dos
diferentes cantões em que a pesquisa levada a cabo teve lugar. A saber, nas palavras
dos autores, « plans d’études, manuels et moyens d’enseignement ». Nesta carta, são
então propostas algumas das dimensões potencialmente mobilizáveis « pour leur
enseigner au niveau des théorisations didactiques ».
A construção dos mapas conceptuais permite-nos, assim, “sintetizar” os
resultados obtidos aquando do nosso trabalho investigativo a respeito do texto
argumentativo em geral, em que se não nos deixámos de debruçar sobre os aspectos
históricos, não negligenciámos também, naturalmente, os diferentes documentos
oficiais e paraoficiais existentes, como é o caso dos programas de língua portguesa,
dos próprios manuais e restantes meios de ensino.
2.3.5.2. O mapa conceptual do texto de opinião escrito
A construção de um mapa conceptual do texto de opinião colocou, como não seria
de estranhar, dada a natureza do que se visava, determinados problemas. Na origem
destes últimos, encontra-se, por um lado, o considerável número de noções sobre a
argumentação em geral, as múltiplas perspectivas que devem ser tomadas em linha
de conta, assim como a própria questão concernente ao texto argumentativo em
específico a mobilizar para o seu ensino.
O mapa conceptual do texto de opinião é apresentado, no esquema seguinte, com
base nos dados recolhidos e nas reflexões desencadeadas pelos mesmos. Esquema
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este que, como já referido, segue então de perto o modelo proposto pelo GRAFE,
ainda que o tenhamos completado com dimensões que se nos afiguraram pertinentes
a partir do estudo analítico empreendido e a que já fizemos menção. Antes de
avançarmos para a apresentação do esquema, mencione-se, desde já, o significado
atribuído pelo GRAFE – e por nós também assumido – às flechas horizontais e
verticais que naquele figuram (Schneuwly & Dolz, 2009):
- as flechas verticais: traduzem as privilegiadas relações lógicas e,
mormente, cronológicas entre as diversas noções;
- as flechas horizontais: correspondem a possíveis aproximações entre
os dois grandes modelos do objecto em análise, sendo que, autores não deixam de
referir que o empréstimo se regista mais facilmente no sentido dos modelos clássicos
e representacionais para as abordagens comunicacionais do que no sentido inverso.
TEXTO ARGUMENTATIVO
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Figura 38 Mapa conceptual – o texto argumentativo
Modelos clássicos e representacionais Novas abordagens
comunicacionais e integradas
Texto argumentativo
Argumentação/Argumento
Finalidade ética, política e judicial da
argumentação
Situações de comunicação
argumentativas:
Contexto, objectivo, lugar social,
controvérsia, argumentador/enunciador,
destinatário
Tese : exame de uma questão, « topos »
Operações argumentativas
Apoio Negação Negociação
(refutação)
O objecto da argumentação: conteúdos
temáticos e contexto da situação
Confirmação: lógica dos argumentos
Refutação: dialéctica, disputatio
Planificação: planos de texto, esquema
argumentativo, circuitos argumentativos, estrutura
comunicativa, adaptação do plano à situação de
comunicação, estratégias e procedimentos
argumentativos
Inventio, dispositio
Organização dos argumentos à partir de um
esquema
Elocutio (conselhos práticos para escrever) Textualização:
- argumentação na língua
- características do texto argumentativo:
conectores, marcas modais, etc.
- fórmulas expressivas
Argument o
bem fundado
Narração
argumentada,
Fábula com
objectivo
moral
Dissertação, Géneros
argumentativos
clássicos: epidícticos,
deliberativos,,
judiciários
Géneros textuais argumentativos:
Editorial, texto de opinião, petição…
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A leitura do quadro permite identificar as duas grandes lógicas segundo as
quais se podem organizar as diferentes possibilidades de trabalhar este texto,
partindo-se da própria noção de texto de opinião ou de texto argumentativo. Por um
lado, encontramos os modelos clássicos representacionais e, por outro, as novas
abordagens comunicacionais e integradas.
Os modelos clássicos representacionais: centração na argumentação
Uma análise fina dos modelos clássicos representacionais, sob um ângulo
histórico, começou por ser realizada pela equipa por cujo trabalho nos temos vindo a
nortear. Os autores sublinham que, na carta conceptual elaborada, foram tão-só
identificadas as noções mais relevantes que se deveria ter em conta como um todo,
recuperado por toda a tradição retórica escolar. Desde logo, os conceitos de
«argumentação » e de « argumento », herdeiros da tradição retórica greco-latina,
constituem-se como dois constituintes-chave neste ensino, inscrevendo-se a finalidade
“moral” da argumentação, como sublinhado pelo GRAFE, numa visão filosófica desta
última. Donde decorre, assim, uma orientação para géneros (escolares), por assim
dizer, tipificados: a saber, a composição, a dissertação – de origem literária, ainda que,
progressivamente, se debruce sobre reflexões gerais, atinentes à vida e ao mundo, a
partir, designadamente, de citações de autores –, a designada narração argumentada,
para além argumentação, para além, mais particularmente, da fábula e, ainda, o que a
equipa designa de “argument bien fondé”.
O modelo apresenta (também) como característica assaz distintiva o facto de
se arrogar uma importância deveras significativa ao que tradicionalmente se designava
de « inventio », ou seja, “la mise en scène du discours”. O estudo das características
de uma determinada questão retórica e a análise das possíveis respostas consiste no
trabalho em redor da “tese”. Acresce, ainda, que o trabalho seguinte inclui também a
procura de temas e de argumentos a desenvolver, assim como a relação lógica não só
dos argumentos entre si como também em relação à verdade, às evidências
inquestionáveis e, ainda, ao verosímil. As duas principais operações argumentativas
são a «confirmação (« confirmation ») – lógica dos argumentos mobilizados – e a
refutação e a concessão – colocação em questão e discussão das diferentes posições,
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ou seja, uma discussão dialéctica. É ainda possível identificar-se, neste modelo, a
organização prévia de um “canevas”, de um plano com os argumentos devidamente
organizados. Por outro lado, assomam também os designados “conselhos práticos
para escrever”, que se reportam, designadamente, às formas de se destacar a
organização do próprio texto. Estas são, então, as grandes noções que podem assim
ser destacadas. A recuperação desta tradição acontece por volta dos anos 50, com a
escola da nova retórica de Perelmann e de Olbrechts-Tyteca (2005[1958]) e com a
lógica natural, em que se pode destacar Toulmin (1993), nos Estados Unidos da
América, e a escola de semiologia de Neuchâtel. Porém, longe de ser uma mera
transposição, trata-se, antes, de uma recuperação com introdução de novas reflexões,
partindo-se de outras bases de pesquisa, e exercendo-se uma influência não pequena
quer sobre o modelo clássico quer sobre o próprio modelo comunicativo, de seguida
apresentado.
As novas abordagens comunicacionais e integradas : centração nos géneros e
na textualização
No contexto analisado pelos autores, por volta dos anos 70 assiste-se a um
« tournant communicatif» com decisivos efeitos sobre o ensino do que designam como
textualidade argumentativa. Os textos argumentativos, em geral, e os de opinião, em
particular, passam a ser efectivamente trabalhados enquanto objectos de ensino nas
suas modalidades escrita e oral. Trabalho este que se faz sem se esquecer o trabalho
sobre os outros textos, com cujas características os textos argumentativos e os de
opinião não deixam de ser cotejados. Por outro lado, assiste-se ao assumir de um
papel de destaque não só por parte das próprias situações de comunicação, como
também pelas próprias características linguísticas.
Os autores distinguem, neste quadro, um conjunto de noções. Em primeiro
lugar, encontramos um conjunto de noções concernentes às próprias situações de
comunicação argumentativas. É o caso, designadamente, de componentes como as
seguintes : o contexto e as próprias fontes da argumentação, o objectivo a finalidade
argumentativos, o lugar social de produção e de recepção – ou seja, a instituição em
que se constrói o texto argumentativo ou à qual este se destina e que determina,
então, o género textual a seleccionar -, o argumentador/enunciador – que corresponde
ao papel social do que assume o texto, o destinatário – correspondente, por seu turno,
ao papel social daqueles para quem o texto é elaborado. Situações de comunicação
estas de que depende estreitamente a escolha de um determinado género textual que
se afigure mais adequado.
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Neste modelo, arroga-se igualmente ao que se constitui como objecto da
argumentação uma importância decisiva, sob pena de as produções argumentativas
se revelarem demasiado limitadas ou vazias, sendo assim necessário, para tal
colmatar, um trabalho quer sobre os conteúdos temáticos quer sobre os elementos da
própria situação comunicativa. Aliás, considera-se mesmo votada ao insucesso
qualquer construção argumentativa em que não haja um trabalho também sobre o
conteúdo temático e as determinantes várias da própria situação. Acontece, porém,
que, nos modelos comunicacionais e integrados, não está em causa (um)a análise da
relação que se estabelece com a verdade – à semelhança do que acontecia numa
abordagem lógica –, mas sim com a produção de conteúdos que se afigurem
pertinentes no seio de uma dada situação de comunicação. Passemos à noção de
operações argumentativas. Este conceito reporta-se, por assim dizer, aos mecanismos
que subjazem à produção de um texto argumentativo. As duas principais operações
argumentativas são as seguintes: a) « suporte de uma opinião»: com o
desenvolvimento dos argumentos – seus ou de outros –, apresentando-se exemplos,
provas ou garantias; b) « negação argumentativa »: serve para se opor, para se refutar
uma opinião contrária, para formular objecções, para além, ainda, de poder servir para
recuperar um argumento do outro a fim de se chegar a uma conclusão diferente –
trata-se, por outras palavras, da contra-argumentação. A negociação ou a procura de
consenso entre distintas posições constitui-se, também, como uma importante
operação argumentativa. Ora, a concessão inscreve-se, então, no conjunto das
distintas formas dialécticas que são possíveis para se integrar as diferentes posições,
encontrando-se orientada mais para o destinatário do que para o argumento, o que se
encontra no oposto do que ocorre nos modelos clássicos. No que se refere à
planificação argumentativa, esta encontra-se deveras orientada para planos
específicos de um determinado género argumentativo em particular. Eis o que o
GRAFE diz em relação a esta dimensão, ousando citar assim as suas palavras: « Ils
présentent une organisation interne plus ou moins polyphonique et dialogique, dont
découle l’intégration des différentes formes de discours rapportés». Já em termos da
textualização argumentativa propriamente dita, é possível destacar diversas unidades
linguísticas que aí marcam importante presença: para além dos organizadores
textuais, podemos também citar os marcadores de enunciação, as próprias
modalidades do enunciado e da enunciação, para além, também, por exemplo, das
próprias marcas modais, sendo ainda também possível destacar a elevada frequência
de fórmulas expressivas no texto argumentativo, como é o caso da presença de
máximas, de aforismos e, enfim, no dizer-sintético do GRAFE, “toute une phraséologie
qui marque le style des genres textuels argumentatifs”.
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2.4. Elementos de síntese
Este capítulo foi consagrado à apresentação do quadro metodológico da nossa
pesquisa. Interessou-nos começar por sintetizar a modelização conceptual que
distingue o nosso estudo e que determina, precisamente, o dispositivo de pesquisa
definido. Interessou-nos debruçar sobre a ancoragem metodológica do nosso estudo,
questionando e balizando o dispositivo de pesquisa construído, (também) através do
confronto com alguns outros procedimentos e dispositivos de pesquisa existentes, de
molde a dar (a) visibilidade (possível) aos fundamentos que presidem às opções por
nós tomadas a este respeito. Interessou-nos dar ao nosso trabalho uma dimensão de
“epistemologia metodológica em didáctica”, ainda que de forma muito modesta.
Seguiu-se a descrição – não sem a ligação aos principais princípios metodológicos
anteriormente apresentados – do dispositivo de pesquisa, apresentando as diferentes
fases do nosso estudo empírico. Descrição esta feita também, tanto quanto possível,
sob uma lente de “epistemologia do método em didáctica”, com a identificação das
principais escolhas feitas e dificuldades sentidas. O que contribui, assim, quer para
colocar os dados no coração da pesquisa (“data first”) quer para que sejam os dados a
guiar (“data driven”) aquando da análise. Foi depois o momento de nos determos
sobre o trabalho preparatório à análise dos dados, em que apresentámos, portanto, a
forma como constituímos as informações em dados, descrevendo as etapas várias
implicadas por tal transformação: i) elaboração de transcrições das gravações das
sequências de ensino e das entrevistas; textos estes das gravações das sequências
de ensino transcritas, na verdade, sob a forma do designado verbatim – id est, uma
transcrição completa e contínua (Deslauriers, 1991); transcrições em protocolo
completo e contínuo, portanto –, ii) elaboração de pré-sinopse, iii) elaboração de
sinopses, iv) elaboração de mapa conceptual.
O capítulo que se segue é consagrado à descrição das escolhas de entrada da
análise do “corpus” assim construído e das ferramentas elaboradas para tal. Na
verdade, a etapa de recolha, de redução e de tratamento dos dados é apenas uma
primeira de uma longa série.
Porém, antes de darmos início a outro capítulo, afigura-se-nos curial tecer,
ainda, as seguintes considerações:
i) o volume relativamente substancial desta parte do trabalho, consagrada
à apresentação e à análise da metodologia e dos métodos do nosso estudo, decorre
de uma nossa opção – voluntária, frise-se;
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ii) a fundamentar a necessidade, por nós sentida, de se consagrar,
portanto, uma não pequena parte do nosso trabalho a uma incursão de natureza
descritiva e metodológica está o facto de partilharmos a seguinte concepção:
a. a identificação e o questionamento dos principais pressupostos e
quadros em que o nosso estudo (mais) se pode inserir não deixam de
influenciar a própria análise que será feita no âmbito deste mesmo
estudo;
b. a descrição epistemológica e uterina (ou seja, portanto, com uma
descrição pormenorizada da forma tal como o dispositivo de pesquisa
foi efectivamente actualizado no terreno) constitui-se, então, como um
importante enquadramento da própria análise dos dados recolhidos.
Interessou-nos procurar dotar o nosso trabalho de um quadro
contextual sólido, que facilitasse uma análise tão precisa quanto
possível do corpus;
c. Porém, sempre que tal se afigure pertinente, não deixamos de fazer
referência a outros elementos que complementem tais descrições.
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3. Capítulo 3. Métodos: (das unidades de) análise dos dados (sequências de
ensino)
O nosso principal interesse reside na análise do papel assumido pelas
ferramentas de ensino na própria actividade docente e no objecto ensinado – graças
ao processo transpositivo por que passa este objecto a ensinar. Numa primeira fase,
os professores ensinam um dado objecto a ensinar, unicamente de acordo com as
suas opções. Numa segunda fase, os professores ensinam esse mesmo objecto mas,
agora, com uma nova ferramenta de ensino: uma sequência didáctica. Exemplos de
perguntas que se impõem: i) no âmbito do ensino do texto de opinião (escrito), quais
são as ferramentas usadas pelos professores?, ii) o que é que se passa se, para este
mesmo objecto a ensinar, os professores forem conduzidos a mudar de ferramenta de
trabalho?, iii) o que é que muda ? e o que é que não muda?, iv) o que foi retirado
pelos professores?, o que é deixado de lado pelos docentes?, v) em que medida é que
a ferramenta de trabalho do professor transforma a sua prática, id est, o seu
procedimento de ensino e a sua relação com o objecto a ensinar?, vi) que modelo de
ensino foi privilegiado?
Ora, sabendo que, independentemente do grau de planificação de uma
qualquer lição, o professor « reste le porteur et le gestionnaire de la tâche », a análise
do trabalho do professor, in loco, seria, então, a via escolhida para seguir tal papel
transformador das ferramentas de ensino. Daí que tivéssemos de estar assim na
posse de instrumentos de análise que nos permitissem apreender o papel das
ferramentas de trabalho do professor no curso da actividade em sala de aula. A
variação, a dinâmica, a multidimensionalidade e a complexidade do objecto da nossa
pesquisa assim exigiam, portanto, uma abordagem que captasse o fenómeno sob
pontos de vista vários – e com uma maior ou menor proximidade em relação àquele -,
que nos conduzisse também a operar constantes movimentos de vai-e-vem entre as
diversas fontes de traços da actividade docente e do objecto de ensino. Afinal,
multangular é (também) a natureza desse mesmo fenómeno. Mas de que forma,
então, é que procederemos à análise dos dados construídos? Vejamos.
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Figura 39 Percurso gestacional da análise dos dados (sequências de ensino)
3.1. Dos eixos analíticos das sequências de ensino perspectivadas
individualmente
Apresentamos agora aqui, sucintamente, os eixos em que se alicerça o
tratamento das nossas unidades de análise; a saber:
i) num primeiro nível de análise, detemo-nos sobre a
macroestrutura das sequências de ensino (adiante já definida de forma mais
minuciosa) (Dolz & Toulou, 2009b), que dá uma visão de conjunto (geral) de cada
uma das sequências de ensino, concebidas como um sistema dinâmico, não sem
permitir já a elucidação de determinadas relações entre uma dada sequência de
ensino no seu todo e os diversos elementos que a estruturam, no decurso da
interacção didáctica estabelecida em sala de aula. A análise da macroestrutura das
sequências de ensino será igualmente acompanhada, sempre que tal se afigurar
pertinente, pela comparação com o que é possível conhecer também da própria
sequência didáctica distribuída, a partir da macroestrutura que também foi construída
(ainda que, naturalmente, na medida das possibilidades) para esta última;
1. Transcrições
i) (números de) turnos de fala;
ii) tempo (cronológico);
iii) didascálias (indicações das
deslocações, das acções não
verbais variadas…)
Leitura inicial dos dados
2. Sinopses
i) organização das sequências
de ensino (nas grandes partes,
nos principais acontecimentos
realizados e também em
acontecimentos potenciais…)
Identificação avançada
de um sistema de
momentos recorrentes
ou críticos que se
afiguram pertinentes
Percurso gestacional da análise dos dados
(sequências de ensino)
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ii) num segundo nível de análise, detemo-nos sobre as principais
categorias de conteúdo do objecto de ensino presentes nas sequências de ensino,
assim como sobre a própria natureza dessa mesma presença. A análise da forma
como são configuradas as categorias de conteúdo, na dinâmica que a sequência de
ensino representa, não deixa de estabelecer, quando necessário, as necessárias
interrelações com os principais procedimentos didácticos seguidos pelo professor. Por
outro lado, esta análise será ainda complementada, também sempre que relevante,
com o que a respeito deste eixo de análise pode também ser identificado na sequência
didáctica distribuída.
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3.1.1. Macroestrutura
A macroestrutura196 de uma sequência de ensino consiste numa representação
gráfica, em forma de esquema arborescente, em que se apresentam determinados
dados da mesma. Especificamente, neste esquema macroestrutural, são
apresentados os três primeiros níveis da sinopse de uma determinada sequência de
ensino. Esta representação gráfica é aplicada ao conjunto de aulas que constituem a
sequência de ensino realizada em torno de um determinado objecto. Vejamos uma
representação que pretendemos que possa ser exemplificativa da forma que uma
macroestrutura pode tomar. Forma esta que estará, portanto, dependente dos níveis e
do número de níveis anteriormente identificados na respectiva sinopse.
Figura 40 Níveis de uma macroestrutura
Quais os principais interesses investigativos a que esta ferramenta
metodológica procura responder? As informações avançadas deixam já perceber,
então, que, através deste esquema arborescente, podemos aceder, rapidamente, a
uma organização geral da sequência, ou seja, a uma visão do todo da sequência, com
uma panorâmica global das principais etapas – e respectiva ordem, progressão… – da
sequência de ensino, das principais actividades escolares, identificando-se as
principais actividades (eventualmente) dominantes e as dimensões do objecto sobre
que se debruçam. É assim possível encarar a sequência de ensino como um todo,
complexo, constituído por uma série de (sub)partes organizadas entre si. É assim
196 Vide o próprio conceito de macroestrutura, tal como desenvolvido por Van Dijk (1980).
Sequência «x»
Nível n-
Nível n-n
Nível n-
Nível n-n
Nível n-n-n Nível n-n-n
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também possível não só conhecer a forma como cada professor realiza o seu ensino
in loco, como também conhecer o próprio objecto que aí é então efectivamente
ensinado, no contexto real da sala de aula. É assim também possível estudar as
actividades escolares seleccionadas para a introdução de determinadas dimensões do
objecto de ensino. E a forma de identificar a forma de “dissecar” o objecto, a fim de o
tornar acessível, e a maneira como os diferentes elementos se encontram ordenados
uns antes dos outros. E isto, naturalmente, para além de se poder também analisar as
próprias actividades escolares per se e entre si. Tendo então em conta a organização
global de cada uma das sequências de ensino, este nível de análise pode ser
considerado como um nível de análise macro: (começa a) compreende(r)-se a forma
como o docente organizou a elementarização, (começa a) assiste(ir)-se a um primeiro
“dépliement” do objecto a ensinar.
O estudo deste nível de análise permite responder, mais concretamente, às
seguintes perguntas: para cada uma das sequências de ensino, de cada uma das
duas grandes fases da pesquisa:
i) Qual o percurso seguido pelo professor para levar a cabo o
ensino do objecto em questão? Quais são os principais procedimentos de ensino
(práticas de ensino/maneiras de fazer) que dominam as sequências de trabalho de
cada professor nas duas fases da pesquisa empírica?
ii) Quais as dimensões do objecto seleccionadas pelo docente? E
qual a ordem pela qual tais dimensões são apresentadas à turma?
iii) Qual a lógica subjacente às decisões tomadas pelo professor?
Qual a lógica – em termos do sentido e da finalidade prática – subjacente à
macroestrutura identificada?
O principal objectivo consiste, precisamente, no estabelecimento de uma
primeira tipologia de sequências e de formas de construção do objecto com base na
macroestrutura reveada pela sinopse.
Tal como proposto pelos autores, também nós procedemos a dois tipos de
análise possíveis a partir da macroestrutura.
3.1.1.1. Níveis superordenados197 da macroestrutura
A análise implica o estudo dos níveis n- e n-n da sinopse - que “peuvent être
considérés comme une chaîne de regroupements de contenus” - e concorre para a
197 Cf. “superordenação”: “s.f. LINGUÍSTICA → hiperonímia” (AAVV, 2003, p. 1573). Cf.
“hiperonímia”: “s.f. LINGUÍSTICA relação semântica, também denominada superordenação,
que se estabelece entre sentidos de itens lexicais, em que a significação de um item
(hiperónimo) inclui a de outro item (hipónimo)” (AAVV, 2003, p. 884).
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identificação quer dos principais elementos que ajudam a reconstruir a forma como se
organiza, globalmente, a sequência de ensino quer as principais configurações
assumidas pelo objecto a ensinar no curso da sequência. Porém, não procedemos, a
este respeito, a uma verdadeira análise; neste nível, temos, apenas: a apresentação
da representação gráfica da macroestrutura e um breve apontamento-síntese atinente
a esta mesma representação gráfica, que condense então, muito sinteticamente, a
organização geral da sequência de ensino. Isto porque o nosso interesse está, neste
momento da análise, (mais) na informação que fica rapidamente acessível a partir da
macroestrutura do que no que é dito no apontamento-síntese. Porém, não obstante a
brevidade com que este nível é por nós estudado, não deixa de não ser possível
chegar-se já a( algum do - pelo menos -)o “núcleo duro” do ensino do objecto em
questão. O que, aliás, como sublinhado pelo GRAFE, permitirá estabelecer uma
organização prototípica característica de cada sequência de ensino, fundada nas
principais formas de proceder e nas primaciais dimensões do objecto presentes no
trabalho em sala de aula. Eis, abaixo, em esquema.
Figura 41 Os níveis superordenados da macroestrutura na identificação de
organizações prototípicas características das sequências de ensino
3.1.1.2. Blocos de actividades escolares
Esta análise visa estudar os blocos de actividades escolares, ou seja, o nível n-
n-n da macroestrutura, agrupadas em unidades superordenadas. Esta análise visa dar
Definição das
principais categorias
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conta, assim, da forma como estas actividades se encontram encadeadas ao longo da
sequência de ensino. A atenção recaia agora, fundamentalmente, sobre o nível n-n-n
da sinopse, atentando-se, particularmente, em informações tão variadas quanto
interessantes para a análise; a saber: as codificações sequencial e hierárquica, as
coordenadas temporais de cada (sub)nível, as formas sociais de trabalho, os materiais
utilizados. Desta forma, identificam-se, assim, os principais dispositivos didácticos
construídos e a respectiva sucessão no eixo diacrónico da sequência de ensino.
O estudo deste nível de análise permite responder, mais especificamente, às
perguntas seguintes: para cada uma das sequências de ensino, de cada uma das
duas grandes fases da pesquisa:
i) Qual é a ligação entre as diversas etapas do trabalho e a forma como
os professores trabalham o texto em sala de aula? Como é que se decompõe e
elementariza o objecto de ensino, nas actividades escolares, e através de que
sucessões de actividades é que tal elementarização pode ser feita? Quais são as
dimensões ensináveis seleccionadas pelo professor? De que forma é que se
encontram organizadas as dimensões ensinadas? (Cordeiro & Schneuwly, 2005)
ii) Haverá ou não uma lógica particular de encadeamento? Haverá ou não
semelhanças significativas entre as lógicas de encadeamento das sequências de
ensino? Haverá ou não especificidades consideráveis de cada uma das sequências de
ensino?
Em síntese, o estudo destes elementos concorre quer para a definição de
lógicas de acção subjacentes às sucessões de actividades escolares identificadas – se
quisermos, formas prototípicas de organização destas actividades – quer para a
definição da forma como se configura, in loco, o objecto em questão, através da
análise das principais dimensões detectadas.
Concretamente, a análise processa-se da seguinte forma:
i) apresentação de um quadro com as etiquetas e restantes indicações
habituais das actividades escolares identificadas em cada uma das sinopses (a
posição hierárquica no todo da hierarquia dos níveis, a referência à transcrição e às
próprias formas sociais de trabalho, assim como os próprios suportes utilizados);
ii) constituição de eventuais agrupamentos de actividades escolares, em
função de afinidades que possam ter entre si e descrição do encadeamento e da
sucessão de actividades escolares, quer estejam ou não agrupadas. Esta descrição é
feita mediante o que os autores (Cordeiro & Schneuwly, 2005) designam por
“paráfrase interpretativa”, ou seja, uma paráfrase que não só deve ser o mais
generalizante possível em termos dessa mesma descrição como também apresentar
já marcas desse mesmo cunho interpretativo, por parte do investigador. Descrição
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esta cuja tónica é colocada, então, “sur les aspects de l’objet qui sont abordés dans les
activités mais il se concentre surtout sur les modalités d’élémentarisation des
dimensions traitées” (Cordeiro & Schneuwly, 2005).
Na representação gráfica abaixo, procuramos dar conta, de uma forma (mais) –
cremos – imediata, das principais etapas envolvidas neste nível de análise.
Figura 42 Principais actividades envolvidas na identificação dos blocos de
actividades escolares
3.1.2. (Principais) Categorias de conteúdo
A análise das principais categorias de conteúdos presentes nas sequências de
ensino releva, então, do segundo eixo norteador da nossa análise, já acima
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enunciado. Este eixo visa dar conta, precisamente, das dimensões do objecto
efectivamente (re)construído em cada sala de aula. Qual é, então, o objecto
(re)construído in loco? Quais são, afinal, as dimensões desse mesmo objecto
presentes nas diversas sequências de ensino? Pergunta esta que implica,
necessariamente, uma leitura temporal das diversas sequências de ensino, em íntima
relação com o que se entende como sendo o mapa conceptual desse mesmo objecto.
Uma outra questão, ainda neste âmbito. E qual a natureza dessa presença, no sentido
da importância e da forma de trabalho que o docente lhe concede em sala de aula? As
respostas a estas questões vão sendo dadas abaixo, à medida que avança a nossa
descrição deste eixo analítico.
A identificação e a análise das principais categorias de conteúdos presentes,
nas duas grandes fases da pesquisa, implicaram uma análise, mormente, dos níveis -n
das sinopses –, ainda que não só. As dimensões do objecto foram sendo integradas
em categorias de conteúdos elaboradas não só a partir do mapa conceptual
construído – e anteriormente apresentado – como também com base em outros
elementos, inclusive, mesmo presentes nas próprias macroestruturas (Dolz et al., No
prelo). Eis a forma como procedemos no que a esta matéria diz respeito.
Aqui fica, em síntese, portanto, num primeiro momento, o procedimento geral
aqui adoptado. Foi feito um quadro com as principais dimensões passíveis de serem
identificadas. Quadro este feito quer com base no mapa conceptual construído quer
também com base nas próprias sinopses. Inicialmente, considerámos que seria
suficiente identificar as dimensões que estariam “presentes” e as que estariam
“ausentes” em cada sequência de ensino, considerando que estes resultados
serviriam os nossos intentos. Mas a verdade é que a marcação de uma cruz no
quadro construído para o efeito – de que daremos conta mais à frente como sinal de
“presença” de uma determinada categoria de conteúdo numa dada sequência de
ensino - revelou-se insuficiente. Isto, então, porque nos apercebemos de que as
diversas categorias de conteúdo que pudessem estar presentes eram trabalhadas198
de forma assaz diferente. Ora, ignorar esta constatação seria, de facto, um acto
irresponsável, já que só uma distinção mais fina do que acontece em sala de aula em
198
“Trabalhadas”. O verbo “trabalhar” é aqui por nós utilizado, grosso modo, para nos
referirmos ao que o professor faz em sala de aula com determinado objecto, no global, e, no
particular, com determinada categoria de conteúdo. Não temos aqui em conta a “natureza”, por
assim dizer, desse trabalho. Transcrevemos, aqui, o que podemos encontrar na
correspondente entrada de dicionário. “. tr., lavrar; pôr em obra; aplicar trabalho a; atormentar;
afligir; fatigar com trabalhos; fazer com arte; executar cuidadosamente; v. int., aplicar a
actividade; exercer uma profissão ou tarefa; desempenhar as suas funções; esforçar-se;
empenhar-se; diligenciar; conseguir; cogitar; matutar; regular; mover-se; funcionar (certos
maquinismos).” (consultado em http://www.priberam.pt/dlpo/definir_resultados.aspx, a 18 de
Junho de 2008).
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relação ao objecto aí (re)construído pode auxiliar na construção de uma imagem mais
fidedigna de qual é, então, realmente, a (re)configuração assumida pelo objecto em
causa. Continuemos a descrição de como tal identificação se processou. Para cada
professor, num primeiro momento, recordámos, globalmente, a sequência de ensino
realizada através da leitura dos níveis -n das sinopses. De seguida, relemos, de forma
completa, as sinopses, indo, em simultâneo, destacando a cor diferente determinados
excertos que evidenciassem a presença de determinada dimensão. Estes excertos
eram por nós colados num outro documento e a eles recorríamos quando tínhamos de
colocar a cruz a assinalar a sua presença no quadro construído para o efeito. Por
vezes, procedemos também da seguida forma: à medida que relíamos cada sinopse,
íamos já copiando os excertos que considerássemos ilustrativos da presença de
determinada dimensão, que colávamos ou num outro documento – a que também,
portanto, se recorria para a marcação das dimensões no quadro –, ou como nota de
rodapé ou de fim de cada uma das dimensões em causa, no próprio quadro elaborado.
Porquê? Para que as pudéssemos consultar no fim de termos já identificado todas as
dimensões presentes, o que facilitaria uma reavaliação das decisões por nós tomadas,
de molde a aquilatar os nossos interesses de homogeneidade nos critérios com que
identificámos as diferentes naturezas das dimensões presentes. Uma outra “técnica”
pode ser mesmo a utilização de cores diferentes para identificar as diferentes
dimensões.
Após esta breve descrição, geral, continuemos com a apresentação de mais
elementos relativos a estas decisões, a seguir expostos com a minudência que se nos
afigura necessária. Eis a ordem por que optámos para dar conta de tais elementos.
Em primeiro lugar, daremos conta das possíveis “naturezas” de tais dimensões. Já em
segundo lugar, deter-nos-emos sobre as principais categorias de conteúdos presentes
e que podem então ser passíveis de tais distinções – sendo que em caso de
excepção, tal ou tais situações serão devidamente também explicitadas.
3.1.2.1. A(s) (3) natureza(s) e respectivos critérios
No quadro abaixo, figura a classificação por nós definida quanto ao que
identrificámos como sendo a (possível, portanto) natureza de cada uma das categorias
de conteúdo.
 285
Figura 43 A(s) (3) natureza(s) das categorias de conteúdo
(Também) À luz do representado, temos, como dizíamos, duas grandes
distinções. Numa primeira distinção, a um nível mais “supra”, as categorias de
conteúdos podem ser ausentes ou presentes. Numa segunda distinção, de entre as
categorias de conteúdos presentes, é possível diferenciar as que são ensinadas, as
que são abordadas e as que são mencionadas. Isto ainda que, inicialmente, tenhamos
apenas pensado numa distinção entre “ensinados” e “mencionados”, rapidamente
chegámos à conclusão de que seria não só possível como também julgámos desejável
ir mais longe nessa mesma distinção, não obstante os riscos que daí adviriam, com a
procura de (novos) critérios em que se tentasse justificar tal distinção triádica. Mas,
afinal, em que consistem tais atributos? O que é que funda tal distinção entre essas
três naturezas?
Antes de apresentarmos os critérios em que a distinção é feita, apresentamos,
de seguida, o significado de cada um dos termos por nós seleccionados, e que permite
ter, desde logo, uma primeira ideia do que se entende por cada um. Aduzimos também
desde já que estamos conscientes de que a própria escolha das designações, per se,
pode constituir-se como uma escolha polémica. Porém, após analisarmos algumas
das possibilidades que considerámos poder ter à nossa disposição, tomámos, então, a
escolha atrás enunciada. Eis, numa apresentação esquemática, alguns dos
significados das três designações por nós escolhidas.
Categorias de
conteúdo
Presentes Ausentes
Ensinadas Abordadas Mencionadas
286
Designação Significados
Ensinar do Lat. “insignare”;
v. tr., dar, ministrar os preceitos de uma ciência, de uma
arte, etc.;instruir, leccionar; doutrinar; tornar destro;
amestrar; esclarecer; admoestar, repreender, corrigir,
castigar.199
Abordar de borda ou de bordo
v. tr., tocar com o bordo; abalroar (um navio) para o
atacar
termo francês
v. tr., aproximar-se de, abeirar, aportar, arribar. 200
Mencionar v. tr., fazer menção de; expor; referir; citar; nomear. 201
Figura 44 Significado de cada uma das designações escolhidas para a
identificação da diferente natureza das categorias de conteúdo
Aqui fica, ainda, o significado de um outro atributo, por nos ter seduzido de uma
forma deveras particular. Trata-se do atributo “tratado”.
Tratar v. tr., manusear; ocupar-se de; dedicar cuidados a; dar
tratamento a; alimentar; ter relações com; discorrer
acerca de; executar; combinar;
v. int., cuidar; negociar; aplicar curativo; fazer
preparativos;
ant., contratar; formar plano;
v. refl., curar-se; receber os cuidados do médico. 202
Figura 45 Significado de uma designação por nós não adoptada para a
identificação da natureza diferente das categorias de conteúdo
E a este propósito, a verdade é que ainda considerámos – ainda que por pouco
tempo – a hipótese de se operar uma distinção entre conteúdos ensinados, tratados,
abordados e mencionados. Porém, abdicámos rapidamente esta destrinça, dada a
dificuldade que ainda estaria mais implicada e o facto de que duvidávamos de que tal
esforço não seria profícuo.
199 Consultado em http://www.priberam.pt/dlpo/definir_resultados.aspx, a 18 de Junho de 2008.
200 Consultado em http://www.priberam.pt/dlpo/definir_resultados.aspx, a 18 de Junho de 2008.
201 Consultado em http://www.priberam.pt/dlpo/definir_resultados.aspx, a 18 de Junho de 2008.
202 Consultado em http://www.priberam.pt/dlpo/definir_resultados.aspx, a 18 de Junho de 2008.
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De molde a procurar introduzir uma maior clareza, apresentamos, de seguida,
os critérios justificativos da consideração de um conteúdo como tendo sido “ensinado”,
“abordado” ou “mencionado” numa determinada sequência de ensino. Critérios estes,
refira-se, que foram elaborados não só a priori, com base no nosso próprio
conhecimento a respeito dos conceitos e nas respectivas definições encontradas no
dicionário, como também a posteriori, à medida que, grosso modo, íamos analisando
as sequências de ensino dos diferentes professores e nos íamos apercebendo de tais
diferenças em relação à natureza do trabalho a que as diferentes categorias de
conteúdo tinham sido submetidas. Pretendíamos determinar um conjunto de critérios
que fosse realmente operacional, e, naturalmente, o mais objectivo – à falta, pelo
menos, de um melhor termo – possível. Pretendíamos determinar um conjunto de
critérios cuja utilização não gerasse qualquer dúvida na caracterização das categorias
de conteúdos e no respectivo agrupamento. No entanto, desde o início, houve a nítida
consciência, pela nossa parte, de que tal não seria uma tarefa fácil e, mesmo,
reconhecemo-lo, possível. À medida que íamos analisando sequência de ensino a
sequência de ensino, criávamos, então, nomeadamente, notas de fim de texto com os
trechos das sinopses ou das próprias transcrições em que nos baseávamos para
considerar que uma determinada dimensão assumia dada natureza na sequência de
ensino e não outra. Isto para que, portanto, nos fôssemos sentindo seguras ao tomar
essa decisão, difícil, sabendo também que, mais tarde, ao rever, bastar-nos-ia – pelo
menos, em princípio – consultar as notas de fim de texto para tirar eventuais dúvidas;
para além disso, tal dava-nos também a confiança necessária para que, quando
estivéssemos a analisar outra sequência de ensino, pudéssemos consultar tais notas
de fim de texto, se necessário, para confrontar situações e tomar as decisões mais
adequadas. Notas de fim de texto estas que serviam, naturalmente, de uma boa fonte
para ir afinando tais critérios. Passemos, finalmente, aos critérios das diferentes
designações, que procuraremos explicitar em forma de lista, na medida do possível, a
fim de facilitar, acreditamos, a leitura
Categoria de conteúdo “ensinada”. Em relação a esta classificação, apraz-
nos tecer as seguintes considerações a propósito dos respectivos critérios.
 A categoria de conteúdos “ensinada” – designação esta aqui
tomada, grosso modo, pelo menos, (e) precisamente, no sentido largo do termo –
integra uma ou mais actividades escolares, especialmente concebidas para o caso.
Há, assim, portanto, uma transformação dessa mesma categoria em actividades e em
subactividades/actividades menores. A categoria de conteúdo é objecto de um
desenvolvimento (intensivo) ao longo da sequência. A forma como esta categoria vai
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sendo desenvolvida pode, no entanto, naturalmente, (ir) variar(ando), não deixando de
se considerar como “ensinada”, desde que os principais índices distintivos se
verifiquem. A categoria de conteúdo vai assim sendo desenvolvida, de forma mais ou
menos intensa, com uma duração mais ou menos longa. Há, desta forma, uma
interacção completa com o conteúdo. Há o desenvolvimento da categoria de conteúdo
pelo professor e pelo aluno, existindo, nomeadamente, uma nítida intenção de (o)
ensinar, sendo também possível identificar índices da mesma intenção de ensinar e/ou
da intenção de aprender por parte dos alunos.
 O tempo dispendido é consideravelmente significativo, no
cômputo do tempo total das categorias de conteúdo de outra natureza e/ou da
sequência de ensino.203
Categoria de conteúdo abordada. Eis os critérios subjacentes à respectiva
identificação.
 A categoria de conteúdo em causa é objecto de correcção nos
textos dos alunos, ou faz parte de um comentário tecido pelo professor, como no caso,
por exemplo, de um comentário em que o docente diz ao aluno em que consiste um
organizador textual. Trata-se de algo apontado pelo professor, mas, ainda assim, não
presentificado, não tornado presente. Abre-se – se assim também o podemos dizer –
uma espécie de parênteses, mais propriamente ao serviço de outra coisa. Pode haver,
nomeada e inclusivamente, como que uma correcção pontual da própria performance
do aluno.
Categoria de conteúdo mencionada. De seguida, aqui fica também a
explicitação das razões em que nos fundamentamos para a sua identificação.
 A categoria de conteúdo é tão-só evocada no discurso do
professor. Trata-se, enfim, de uma categoria apenas “dita”, não havendo qualquer
desenvolvimento da mesma. A sua presença manifesta-se, então, (e) ainda, se
quisermos, por uma breve referência oral, “en passant”, se a expressão nos é
permitida. O professor evoca tal categoria, sem prestar propriamente atenção.
Não obstante queiramos reiterar a dificuldade subjacente à operação de tais
distinções, não nos furtamos, no entanto, a assumir, naturalmente, a nossa posição.
203 Pensáramos, ainda, e designadamente, em definir um determinado tempo mínimo, ainda
que naturalmente aproximativo, também como critério. Porém, deste eventual critério
rapidamente abdicámos, devido à natureza do objecto da nossa análise e à tarefa hercúlea que
significaria procurar definir um limite, ainda que aproximativo, de tempo.
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Estamos certas de que a explicação e os critérios em que fundam as distinções
poderão não ser – pelo menos, de forma completa – satisfatórios, inclusive para nós;
porém, cremos, de facto, que as vantagens da adopção de tal destrinça são
suficientes para que aceitemos os seus limites.
Mas, afinal, em que podem consistir tais problemas, mais ou menos implícitos?
Os entraves a tal distinção? Aqui ficam, então, alguns dos problemas e dos obstáculos
com que nos confrontámos, se bem que os tentámos solucionar. Por um lado, ainda
que de forma (mais ou menos) implícita, consideramos haver a ideia de que a
dimensão considerada como “ensinada” é a “mais bem vista”, o “preferível”, “o
melhor”. No entanto, pode naturalmente haver também, por assim dizer, ensino
efectivo e real aprendizagem através de um ensino mais, se quisermos, implícito. Ora,
a verdade é que reconhecemos, de facto, a veracidade desta eventual crítica. No
entanto, pese embora esse reconhecimento, não deixamos de julgar ser importante
fazer-se uma distinção que nos dê informações, por assim dizer, não do foro “ético”,
mas sim dados a respeito de como é que a presença dessa dimensão do objecto se
deu, in loco. Já que estas diferentes naturezas podem ajudar a compreender melhor
qual o objecto (re)configurado em sala de aula. Assim sendo, pese embora a distinção
possa a tal reenviar, não é essa a nossa intenção: não há aqui qualquer cunho
“avaliador”, negativamente falando, subjacente a esta distinção. Por outro lado, pese
embora as designações encontradas possam reenviar (muito) facilmente para a
utilização que desses conceitos é feita na linguagem comum – até, inclusivamente,
apresentámos aqui as entradas de dicionário das respectivas palavras –, não deixa de
nos parecer, portanto – e reiterando o que temos vindo a referir –, pertinente a
distinção e, mesmo, as designações escolhidas, se bem que, naturalmente,
poderíamos ter escolhido outras – sobretudo, para a de “ensinado” –, se tivéssemos
conseguido. Fomos, por assim dizendo, amadurecendo tais designações, que foram
surgindo logo a partir das primeiras análises. Isto porque acabámos por optar que o
melhor seria, realmente, deixar o “baptismo” em suspenso, para ver até que ponto tais
designações acabariam ou não por ser as melhores e se outras designações surgiam.
Acabámos, assim, por nos render a não querer resolver a questão das designações de
forma definitiva, antes de analisarmos todos os dados. A verdade é que poderíamos
até ter apenas designado essas três naturezas diferentes por “1, “2” e “3”, atribuindo-
lhes um nome então no final da análise. Porém, à medida que íamos analisando os
dados, íamos sentindo falta, de facto, de uma designação concreta, pelo que
(acabámos por) decidimos (decidir), então, (ir) utilizar(ndo) aquelas a que já tínhamos
chegado, pese embora a nossa disponibilidade para, se necessário, tudo alterar, se tal
se viesse a revelar-se curial.
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3.1.2.2. As categorias de conteúdo
Eis, abaixo, uma visão panorâmica, dada sob a forma de quadro, com (a lista
d)as principais categorias de conteúdo passíveis de figurarem nas diversas
sequências de ensino. Categorias estas que, como já mencionado, foram construídas
tendo em conta as referências teóricas da nossa pesquisa (vide, muito especialmente,
o mapa conceptual previamente apresentado), continuando também aqui a seguir,
muito particularmente, os trabalhos do GRAFE (Schneuwly & Dolz, 2009),204 para além
do que recolhemos a partir da análise, muito particularmente, das próprias transcrições
das sequências de ensino e das respectivas sinopses. Trata-se, de facto, portanto, de
um trabalho de elaboração analítica prenhe de uma filiação teórico-prática, se
entendermos por “teórica” a consulta das principais referências teóricas do nosso
trabalho de pesquisa e por “prática” a consulta dos dados recolhidos a partir, (mais)
directamente, da pesquisa empírica empreendida. De facto, na definição destas
categorias de conteúdo, assistiu-se também a um importante movimento indutivo.
Indutivo, na medida em que se deixou “falar” os dados, modificando e/ou completando
as categorias de análise a partir dos dados empíricos e não, portanto, a montante da
respectiva recolha.
a) Situação de comunicação e finalidade comunicativa
b) Planificação textual
c) Conteúdo
d) Noções-base
e) Unidades linguísticas
f) Filiação textual/genérica
g) Produção de um texto
Figura 46 As categorias de conteúdo
Eis, então, uma breve apresentação das principais categorias de conteúdos.
Recuperando e, porventura, completando o que já referimos, intervieram nesta
204 Especificamente, em (Schneuwly & Dolz, 2009), encontramos as seguintes categorias:
“produção de um texto, “planificação textual (introdução, desenvolvimento, conclusão)”,
“unidades/procedimentos linguísticos (conectores, modalizações, anáforas…)”, “trabalho
conteúdo (pesquisa de ideias, de argumentos”, “noções de base (tese, argumentos,
argumentação)”, “operações argumentativas (argumentar, refutar, dar um exemplo)”,
“componentes dos géneros – tipos de textos”, “finalidades comunicativas ou situação
argumentativa”.
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descrição, como fontes, não só o discurso teórico sobre a argumentação – assim
como também sobre a língua em geral e a escrita em particular, mais ou menos
indirectamente205 – e o dos documentos programáticos oficiais, como também dados
provenientes do próprio mapa conceptual construído a partir dessas mesmas fontes,
das sinopses e das macroestruturas, para além, ainda, da própria sequência didáctica
por nós construída e distribuída aos professores-colaboradores.
Note-se, também desde já, que muitos poderiam ser os elementos passíveis de
serem escolhidos para descrever cada uma das categorias de conteúdo; porém, se
bem que a tónica é colocada em elementos, se assim podemos dizer, genéricos e
definidores globalmente, não deixamos de ter também a preocupação de destacar
elementos que (possam ter) tenham em conta o que se passa(rá) em cada uma das
sequências de ensino das duas grandes fases da pesquisa, sempre que tal se nos
afigurar relevante e pertinente. Na lista apresentada, figuram os elementos que são
então passíveis de aparecer, se bem que, então, recordemo-lo, reconheçamos que
outros ainda poderiam (até vir a) ser aí integrados. Aduzamos ainda as seguintes
considerações. Em determinados momentos, de facto, a descrição feita de cada
categoria demonstra que esta descrição mais não é do um resultado possível a partir
de um conjunto também possível de decisões tomadas. Por vezes, a descrição de
cada elemento mostra que deixamos aparecer elementos que não aparecerão nas
nossas sequências de ensino; ora, isto justifica-se porque, por um lado, começámos
este trabalho de descrição antes da análise dos dados; por outro lado, se bem que a
este trabalho descritivo tenhamos voltado mais vezes, antes de retomarmos a análise,
optámos, em determinadas situações, por manter tais elementos, não só por nos
parecerem cruciais para a definição da categoria em causa, como também para nos
(re)apropriarmos mais desses mesmos elementos (cf. com o que acontece com a
noção de “tese”). Passemos, então, à apresentação sucinta de cada uma de tais
categorias de conteúdo. E sublinhamos: sucinta. Isto porque não só porque na parte
teórica fornecemos já elementos concorrentes para a compreensão do que a seguir
explicamos, como também porque considerámos que uma explicação mais detalhada,
sobre cada uma de tais categorias de conteúdo, em que retomássemos até muito do já
avançado, poderia conduzir a perder o fio condutor desta parte do nosso trabalho.206
205 Sim, é verdade. Interessa-nos o que se refere, particularmente, à argumentação; no entanto,
as considerações não só específicas da argumentação parecem-nos relevantes convocar, em
determinados momentos, devido, em nosso entender, à sua relevância e pertinência para a
compreensão do que se procura explicar mais concretamente.
206 Esta decisão, no entanto, só foi de facto tomada após nos termos dado conta de que
tínhamos procedido a uma inicial descrição desta categoria que considerámos muito longa.
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Apesar de, por vezes, descrevermos o que tende a ocorrer no designado
modelo representacional e o que tende também a ter lugar no modelo comunicacional,
a verdade é que, em determinadas situações, a distinção é muito difícil ou mesmo
impossível. Aliás, nem todas as categorias podem ter essa mesma distinção, dada
(também, pelo menos) a sua própria natureza. Porém, nos casos em que envidámos
esforços nesse sentido, tal prende-se, efectivamente, com o facto de termos
considerado que tal seria mais profícuo.
Outro aspecto relevante. Optámos por definir designar as categorias de
conteúdo que nos interessavam de uma forma, digamos, “geral”, que permitisse a sua
replicação aquando da análise de outros textos, no que a este mesmo eixo analítico
diz respeito. Daí, por exemplo, a escolha da designação de “situação de comunicação”
em vez de, por exemplo, “situação argumentativa”.
a) situação de comunicação e finalidade comunicativa
Para a definição desta categoria, convoquemos, em primeiro, a noção de
“texto”, apresentada por Bronckart:
“texte singulier ou empirique désigne donc une unité
concrète de production verbale, qui relève nécessairement d’un
genre, qui est composé de plusieurs types de discours, et qui
porte également les traces des décisions prises par le
producteur individuel en fonction de la situation de
communication particulière qui est la sienne” (Bronckart, 1996b,
p. 79).
A “activação conflituosa” de saberes (Reuter, 1996b, p. 58) implicada pela
escrita envolve, então, muito particular e nomeadamente, a procura de resposta para a
seguinte questão: “qual é a situação de comunicação em que o agente produtor pensa
que se encontra?” (Bronckart, 1996b; Bronckart, 1996d; Golder, 1996a; Golder,
1996b). Como dizia Bronckart, o texto contém também, e precisamente, traços das
decisões tomadas pelo seu produtor em função da situação de comunicação particular
em que se inscreve, ou seja, traços das observáveis do tratamento feito pelo locutor
em termos dos parâmetros contextuais particulares, como sublinha Bronckart (1996b)
(designadamente, e como destacado por Thyrion (2004), o tom adoptado, o léxico
usado, a maneira de se designar e de designar o outro e, parcialmente, a escolha de
argumentos – afinal, como no dizer metafórico de Patrick Charaudeau, «communiquer,
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c’est procéder à une mise en scène».207 Isto porque, então, se é verdade que cada
nova produção textual se baseia nos textos “déjà-là”, acumulados no espaço do
designado “intertexto”, assistindo-se à designada adopção de um género, é igualmente
verdade que se assiste também à chamada adaptação desse mesmo género à
situação de comunicação particular (Bronckart, 1996b), que representa uma primeira
base de orientação para uma acção linguageira (Schneuwly, 1993).208
A situação de comunicação é constituída por parâmetros vários, sendo os mais
relevantes os seguintes (Bronckart, 2004b; Bronckart, 1996b; Dolz, 1993b; Dolz &
Schneuwly, 1996; Pereira, 2000a; Schneuwly, 1993; Thyrion, 2004): i) o destinatário
do texto (pais, colegas, turma, etc.), 209 ii) o(s) objectivo(s) (a[s] finalidade[s] visada[s])
(convencer, divertir…),210 iii) a própria posição social enquanto autor ou locutor (ele
fala ou escreve enquanto aluno ou representante dos alunos?, enquanto pessoa
individual ou narrador?...), iv) o próprio género (Bronckart, 2004b; Bronckart, 1996b).
A situação de comunicação é considerada “verdadeira”, quando é esta
marcada pela existência de verdadeiros enunciadores, que têm verdadeiramente algo
a dizer – a escrever –, pela existência de verdadeiros destinatários e de verdadeiros
objectivos. Porém, as dificuldades e/ou impossibilidades de reproduzir tal situação de
comunicação, verdadeira, no quadro escolar, podem conduzir à constituição de uma
situação de comunicação que correspondente ao que Schneuwly designa de “ficção
realista”, em que se procurar recriar, de forma realista, uma situação real (Bain, 1999).
De qualquer forma, o ponto-chave, na opinião de numerosos estudiosos,
assenta, precisamente, no facto de se apresentar à turma a situação de comunicação
concreta em que se insere o texto a produzir, de forma tão explícita quanto possível. A
apresentação de um projecto de produção de um género, proposto à turma, de forma
clara, é precisamente uma das formas de auxiliar os alunos a compreender o melhor
possível a situação de comunicação em que devem agir, a identificar o melhor
possível o problema de comunicação a ser resolvido, produzindo um determinado
207 Vide o conceito de contexto de produção definido por Bronckart (1996b, pp. 93-112).
208 Afirmam Dolz e Pasquier: aquando da produção de um determinado género numa
interacção particular, deve o aluno, para além de ser capaz de dominar as operações
psicolinguísticas e as unidades linguísticas necessárias (ou seja, as capacidades linguístico-
discursivas), adaptar-se também, então, às características do contexto e do referente (id est, às
capacidades de acção) (Dolz & Pasquier, 1996).
209 Golder (1992a, p. 8) sublinha: “l’interlocuteur constitue un paramètre central des situations
argumentatives. Le traitement que le locuteur fait de cette situation va déterminer les formes
textuelles employées”. Vide, também, (Schneuwly, 1988, p. 26), sobre as «relações
destinatário/enunciador».
210 Golder (1992a, p. 3) sublinha a importância atribuída por diversas pesquisas à própria
finalidade do texto argumentativo: “dans le dialogue argumentatif, plus que dans tout autre
discours, cette finalité va déterminer l’efficacité des stratégies argumentatives ou (…) le choix
des constituants argumentatifs pertinents eu égard au contexte dans lequel prend place le
dialogue (la situation d’interlocution étant ici primordiale).”.
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texto. Ora, a definição de uma situação de comunicação concreta cauciona, assim, o
apear de uma concepção de texto enquanto produto, em exclusivo, de um mero rasgo,
repentino, de inspiração, reconhecendo-se às condições várias em que o texto é
produzido um papel fulcral no êxito da produção textual (Graça & Pereira, 2005a;
Pereira, 2002b, 2000a).211
O interesse desta análise reside, fundamentalmente, na identificação dos
principais parâmetros característicos da situação de comunicação concreta em que se
insere(m) o(s) texto(s) solicitado(s) ao aluno e/ou levado(s) para a sala de aula, com
base nos quais possamos definir melhor o objecto de ensino que se (re)constrói,
sucessivamente, nas interacções didácticas.
b) plano textual (ou de texto)
O plano textual – que fazemos equivaler a “estrutura textual”, enquanto
autores há também a utilizar a designação de “ossatura” de um texto (Schneuwly &
Wirthner, 2004) – designa, grosso modo, o conjunto das partes constitutivas do texto e
o respectivo encadeamento. O enfoque está agora, e assim, na forma como se
sequencializa, organiza e gere o conteúdo propriamente dito de um texto, a fim de que
a produção textual a construir se encontre adequada à situação e aos objectivos
comunicativos (Adam, 1987a; Baia, 1995; Bronckart, 1996b). No quadro da nossa
pesquisa, o interesse pelo plano textual é operacionalizado, se quisermos, através da
resposta a duas perguntas principais: i) a dimensão atinente ao plano textual está ou
não presente em cada uma das sequências de ensino?; ii) o plano textual, no caso de
se encontrar presente em cada uma das sequências de ensino, surge configurado de
que forma?
c) conteúdo
O “conteúdo” representa (pelo menos, em parte) o que Bronckart designa de
“conteúdo temático” ou “referente” de um texto (em síntese, “que temas vão ser
verbalizados no texto?”) (Bronckart, 1996b): um conjunto de informações
explicitamente apresentadas num texto, ou seja, um conjunto de informações
traduzidas por unidades declarativas da língua natural convocada e elaboradas por
cada agente produtor em função dos objectivos e dos conhecimentos de que dispõe,
com base na experiência e no próprio nível de desenvolvimento (Bronckart, 1996b). O
nosso interesse reside, precisamente, na análise da natureza do “conteúdo” em causa,
211 Sobre a importância de se instanciar o discurso em situações reais e significativas, vide, por
exemplo, (Rosenblat, 2005).
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na forma como tal conteúdo é introduzido em sala de aula e aí reconfigurado nas
interacções didácticas.
d) noções-base
As “noções-base” compreendem, como a própria designação o indica, as
principais noções basilares do objecto em causa, introduzidas na sequência de
ensino.212 Como sabemos, interessa-nos, com a análise das principais categorias de
conteúdo presentes nas sequências de ensino, reunir um conjunto de elementos que
concorram para situar a sequência de ensino numa perspectiva (mais – ou mais ou
menos) comunicativa e/ou representacional, pelo que, pese embora os esforços
múltiplos, não deixamos de envidar os esforços possíveis de molde a procurar
distinguir os elementos que mais caracterizam uma sequência de ensino próxima de
uma perspectiva mais ou menos comunicativa e/ou representacional. No entanto,
consideramos que – e neste caso em concreto –, as “noções-base” identificadas nas
sequências de ensino não são, na verdade, exclusivas de uma sua inscrição numa
determinada perspectiva ou em outra; o que não invalida, naturalmente, que deixem
de poder orientar de forma deveras distinta, as sequências de ensino.
Argumentação. Estará a própria noção de “argumentação” presente em sala de
aula? Se sim, de que forma é que é apresentada? Se sim, com que recorrência
aparece? Opinião. Estará também esta noção presente? Se sim, como e com que
recorrência aparece in loco? Argumento(s). Razão(ões). E o que dizer destas noções?
Estarão presentes? Qual a relação que é estabelecida entre elas, se for o caso?
Questão polémica. É esta noção introduzida em sala de aula? Se sim, há tão-só uma
simples menção, oral e/ou escrita, ou há, inclusive, uma definição? E no caso de haver
tal definição, qual a relação com a definição apresentada na sequência didáctica
distribuída aos professores-colaboradores? Justificação. Assoma ou não esta noção
nas interacções didácticas que ocorrem in loco? Se surge no espaço de sala de aula,
qual a relação que é estabelecida com outras noções que possam também ser
identificadas? E aduzamos, sublinhando-o: interessa-nos, na verdade, não só o que
pode ser identificado em relação a uma determinada noção-base, em particular, mas a
própria relação que esta pode estabelecer com outras noções-chave.
212 Porquê a opção pela escolha de “noções” em “noções-base” e não de, por exemplo,
“conceitos”? ´Na nossa óptica, um « conceito » representa um termo conceptualizado, objecto
de um consenso relativo em termos da sua definição e que emana de um campo disciplinar
preciso. Já uma noção designa, por seu turno, um termo utilizado para designar termos
(eventualmente – ainda?) polissémicos, ainda não objecto de uma conceptualização de forma
unívoca.
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e) unidades linguísticas
Esta categoria abarca unidades ou procedimentos linguísticos também
utilizados, a um nível local e mais micro, na construção de um texto, no interior das
diferentes partes constituintes (Bain, 1987, p. 68; Dolz & Meyer, 1998). O enfoque está
colocado, essencialmente, em elementos que se prendam com a organização e a
coesão textual. Eis os que destacamos: i) os organizadores textuais, para anunciar o
próprio plano do texto, ii) as modalidades do enunciado (expressões de certeza,
expressões de probabilidade…), iii) O enfoque está colocado, essencialmente, nos
outros, passíveis de aqui serem destacados: os procedimentos típicos dos títulos, os
procedimentos linguísticos de persuasão e de modalização, as fórmulas de concessão
e de refutação (Dolz).
g) Filiação textual/genérica
O texto é apresentado com uma filiação textual/genérica específica; o texto
surge inscrito num género textual, concreto (Bronckart, 1996c; Dolz & Schneuwly,
1996).
h) Produção de um texto
Esta dimensão consiste, como explicitamente indicado pela própria
designação, na produção, efectiva, de um texto, enquanto unidade concreta de
produção verbal. Unidade concreta de produção verbal esta cujos contornos e cujo
produto difere em função do modelo – representacional ou comunicacional – em que
se esteja inserto. Interessa-nos conhecer de que forma é esta categoria configurada
em sala de aula. Qual a produção textual que se pretende produzir? Em que contexto
emergirá?
Dada a natureza específica desta categoria, consideramo-la como uma
categoria “supra”, pelo que não a encontraremos, aquando da análise propriamente
dita, ao lado das outras categorias de conteúdo sujeitas à definição da sua natureza.
No caso de o texto ser elaborado em situação extra-aula, ou iniciado em sala de aula e
terminado fora dela, este facto é devidamente explicitado aquando da descrição desta
categoria de conteúdo.
Não obstante, posteriormente, descrevamos os (mini-)passos (mais)
específicos que daremos aquando do trabalho analítico das categorias de conteúdo,
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eis, seguidamente, uma breve descrição do processo. Num primeiro momento,
faremos um comentário geral ao que nos é dado a ver pelos quadros em que se
identificam as categorias presentes e ausentes e a natureza das primeiras. Atentamos,
assim, na distribuição das cruzes pelos quadros, pelas categorias, tendo em especial
atenção, naturalmente, a frequência de cada uma. E isto sem deixar de ter em conta,
que, para interpretarmos, de seguida, cada uma das diferentes categorias,
recuperaremos os níveis -n das macroestruturas das sequências de ensino, se bem
que não deixaremos de reler estas últimas na totalidade – pelo menos, sempre que tal
se nos afigurar crucial. Só assim, cremos, poderemos identificar e analisar com maior
propriedade, se quisermos, os conteúdos solicitados em cada uma das categorias.
Esta análise permitir-nos-á aquilatar a relevância assumida pela categoria em
causa e considerá-la como uma categoria de conteúdo constitutiva ou acessória da
sequência de ensino. Porque entendemos ser essencial aqui registar uma definição de
tais atributos, aqui ficam as respectivas entradas de dicionário,213 já que, na verdade,
também as entendemos, de facto, com tal sentido:
Designação Significados
Constitutivo do Lat. constitutivu;
adj., que constitui; que estabelece (um direito);
característico; essencial;
s. m., algo que constitui.
Acessório do Lat. accessoriu
adj., que anda anexo e acompanha o principal;
secundário; adicional;
s. m., Gram., atributo.
Figura 47 Significado das designações de «constitutivo» e de «acessório»
Com esta distinção, procuraremos assim evidenciar até que ponto é que o
professor dá ou não uma atenção reforçada a um determinado conteúdo. Isto porque,
de facto, ao analisar o que ocorre nas diferentes sequências de ensino, verificamos
que se há dimensões a não ocupar uma posição de destaque na sequência de ensino,
constituindo-se como uma entre muitas dimensões, ou encontrando-se – mais ou
menos – justapostas “sous forme d’activités décrochées” –, há também dimensões
cuja relevância é indiscutível e essencial. Ou porque acabam por influenciar a escolha
de outros conteúdos. Ou porque estão conexionadas a um ou a mais aspectos
213 (consultado em http://www.priberam.pt/dlpo/definir_resultados.aspx, a 19 de Junho de
2008).
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trabalhados. Ou porque surgem em diferentes e diversos momentos da sequência de
ensino.
Para além disso, e na senda de uma análise que se queria tão fina quanto
possível, ainda procurámos definir um atributo que permitisse um posicionamento
entre o “constitutivo” e o “acessório”. Escolhemos o termo “intermédio”.
Intermédio214 do Lat. intermediu
adj., que está de permeio; interposto;
s. m., o que estabelece ligação entre duas coisas;
medianeiro; intervenção; entreacto.
Figura 48 Significado da designação de «intermédio»
No entanto, as vantagens de uma tal distinção tripartida não seriam de tal
forma profícuas, a ponto de querermos continuar tal esforço. Daí que nos tenhamos
ficado, apenas, por uma distinção bipartida.
A terminar, não podemos deixar de reiterar que a análise das sequências de
ensino da segunda fase não deixa de ter também em conta o proposto na sequência
didáctica distribuída.
Por outro lado, aqui queremos também reconhecer a possibilidade de haver um
maior grau de subjectividade na marcação de uma cruz em determinadas categorias
do que em outras, dada a respectiva natureza.
3.2. Dos eixos analíticos das sequências de ensino perspectivadas
comparativamente
3.2.1. Sequências de ensino A e B de um mesmo professor
3.2.1.1. Factor tempo, textos utilizados, actividades dominantes,
categorias de conteúdo principais
As sequências de ensino A e B de um mesmo professor são comparadas, em
primeiro, em termos da respectiva duração. A duração das sequências de ensino
fornece interessantes indicações sobre a importância acordada a uma ou a outra
214 Na verdade, o termo “intermédio” não nos satisfaz na totalidade; porém, a verdade é que
não conseguimos encontrar um substituto que se nos afigurasse mais adequado. Decidimos,
assim, ficar com tal conceito, mormente, (mais) pela ideia para que reenvia: algo que está
“entre uma coisa e outra”.
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actividade, a uma ou a outra dimensão do objecto. A natureza dos textos introduzidos
em sala de aula é também analisada, já que muito revela em termos da forma como
cada professor concebe o objecto a ensinar e a forma como este ensino se deve
concretizar. Para a análise das actividades escolares dominantes em cada uma das
sequências de ensino, procedemos e procederemos da seguinte forma: i) com base
em Aeby (2008) e em Schneuwly & Dolz (2009), dividimos as designadas actividades
de linguagem e as chamadas actividades de metalinguagem; ii) dois grandes grupos
estes que foram subdivididos em grupos menores de actividades; iii) percorrendo cada
uma das sinopses, identificámos o grande grupo e o grupo menor a que pertencia
cada uma das actividades escolares presentes. A análise das categorias de conteúdo
principais é feita com a recuperação dos dados já obtidos no estudo de «categorias de
conteúdo presentes».
3.2.1.2. Texto de opinião considerado
À luz dos resultados auferidos, procura-se apresentar mais dados sobre a
forma como o objecto «texto de opinião», na sua modalidade escrita, é percepcionado
em cada uma das sequências de ensino, destacando-se as principais diferenças e as
mais relevantes semelhanças.
3.2.2. Sequências de ensino A e B de todos os professores e os efeitos da
sequência didáctica
3.2.2.1. Da macroestrutura e das categorias de conteúdo presentes…
A análise da macroestrutura de cada sequência de ensino fornece indicações
interessantes sobre, muito particularmente, a escala de tempo, os momentos e as
transformações específicas por que passa o objecto ensinado, tendo-se uma visão
global das actividades dominantes e das categorias de conteúdo principais, (e) sendo
assim possível, através deste paradigma sistémico, efectuar, então, uma análise das
sequências de ensino sob um ângulo macroscópico (Dolz & Toulou, 2009a).
3.2.2.2. … À lógica de acção de ensino…215
A partir da forma como se organizam as actividades dominantes e as
categorias de conteúdo identificadas em cada uma das sequências de ensino,
procura-se verificar se há ou não uma trama comum às sequências de ensino. Sim?
Não? Se sim, qual e a qual ou a quais? Para tal, e seguindo também os trabalhos do
215 Subtítulos estes baseados no também subtítulo «De la macrostructure de l’objet enseigné à
la logique de l’action de l’enseignant» (Dolz & Toulou).
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GRAFE, observamos, muito particularmente, o início e o fim de cada sequência de
ensino.
3.2.2.3. … Passando (ainda) por uma (outra) visão (mais) geral sobre os efeitos
da sequência didáctica
Uma comparação do que efectivamente acontece nas sequências de ensino
com o proposto na sequência didáctica fornecida tem ainda (novo) lugar, recaindo a
tónica, muito particularmente, nas actividades escolhidas por cada professor e no
material utilizado em sala de aula em relação a todo o material proposto.
3.3. Elementos de síntese
Os primeiros capítulos delimitam e enquadram os campos de pesquisa em que
nos movemos e os principais domínios a partir dos quais perspectivamos o estudo,
grosso modo, do papel das ferramentas didácticas, nos termos já descritos.
Outra parte do trabalho é dedicada à apresentação dos pressupostos teórico-
metodológicos e dos principais métodos identificados no nosso estudo empírico,
enunciando, nomeadamente, os objectivos e a forma protocolar que o caracterizam.
Porquê? Tão-só devido, tal como já sublinhado, a uma preocupação de transparência
em termos científicos. Porém, (também) em abono desta transparência em termos
científicos, não podemos deixar de sublinhar que, ao longo desta parte do trabalho,
tivemos a oportunidade de ir desenvolvendo, mormente, mais uma análise a posteriori
das escolhas feitas, do que uma descrição dos alicerces que lhes estiveram
subjacentes; afinal, antes e mesmo aquando da escolha do protocolo de pesquisa, não
tínhamos já conhecimento dos estudos de que demos atrás conta.216
216 Porquê? Porque procurámos construir conhecimento, fundamentalmente – e, tão-só, a título
de exemplo –, a respeito dos seguintes domínios: tipos e métodos de pesquisa e respectivos
objectivos que lhes estão subjacentes e principais características que os distinguem.
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Conclusão da parte II
Esta parte do nosso trabalho visa, fundamentalmente, apresentar os métodos
utilizados na nossa pesquisa. Métodos estes por nós seleccionados para procurarem
concretizar os princípios metodológicos que vinham sendo já abordados desde a parte
I.
No primeiro capítulo, apresentamos, sinteticamente, os principais pressupostos
teórico-metodológicos norteadores do trabalho. No segundo capítulo – o dos métodos
de recolha, de tratamento e de redução dos dados –, o enfoque encontra-se,
fundamentalmente, na descrição do convénio de pesquisa, da população, do
dispositivo de pesquisa, das modalidades técnicas de transcrição. A elaboração das
sinopses é já uma análise aprofundada das sequências de ensino, fundando, aliás, e
directamente, as ulteriores análises dos dados. Isto porque, como vimos, ao resumir
os textos das transcrições e ao procurar definir categorias hierárquicas, o investigador
analisa já o texto transcrito. No terceiro capítulo, é descrita a forma como decorrerá a
análise dos dados, descrevendo-se as principais categorias por que esta se regerá.
Pese embora, como vimos, o dispositivo de pesquisa tenha compreendido a gravação
áudio de entrevistas, que, aliás, transcrevemos, o nosso enfoque analítico concentrar-
se-á, exclusivamente, nos textos das gravações audiovisuais das sequências de
ensino. Material este, como referido, já deveras estruturado anteriormente.
Passemos então, (e) finalmente, à análise dos dados.
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A nossa investigação empírica desenrolou-se, como sabemos, em duas
grandes fases: i) na primeira, o professor ensina a escrita do texto de opinião como
lhe apraz; ii) na segunda, o professor ensina esse mesmo objecto, mas, agora, a
partir da sequência didáctica recebida. Mais concretamente, a nossa pesquisa
empírica contou com a participação de seis professores e das respectivas turmas de
português do 6.º ano de escolaridade e envolveu não só a gravação audiovisual das
sequências de ensino realizadas como também a gravação áudio das diversas
entrevistas efectuadas em momentos diferentes da pesquisa. O ponto de partida da
nossa análise é, assim, o seguinte: nós temos à nossa disposição as transcrições e o
material utilizado nas sequências de ensino do texto de opinião, de cada uma das
duas grandes fases da pesquisa, e as próprias transcrições das diferentes entrevistas
conduzidas. No entanto, se bem que tenhamos então contado com seis professores-
colaboradores, conduzindo cada um uma sequência de ensino em cada uma das
duas fases, e a quem realizámos as várias entrevistas previstas, a nossa análise
compreenderá tão-só as transcrições das sequências de ensino, de cada uma das
fases, de apenas três professores-colaboradores, por nós escolhidos aleatoriamente.
Na génese desta significativa redução, encontram-se múltiplas razões. Em primeiro,
decidimos incidir de facto o nosso enfoque no que acontece em sala de aula. Por
outro lado, os dados das transcrições das sequências de ensino de apenas três
professores-colaboradores eram já deveras volumosos, pelo que não poderíamos
analisar dados de outros professores, nem dados das próprias entrevistas.
A abordagem analítica adoptada foi definida: trata-se de uma abordagem
analítica multifocal: i) em primeiro, elaboramos uma descrição global da
macroestrutura das sequências de ensino com base nas respectivas sinopses; ii) em
segundo, apreendemos de forma mais detalhada o objecto ensinado através de
determinados gestos fundamentais de ensino. É precisamente a realização desta
abordagem analítica que guiar-nos-á na construção do nosso saber sobre as práticas
de ensino e o objecto reconfigurado no interior das sequências de ensino. É o próprio
encadeamento das análises que gera as hipóteses e questões à medida do avanço
da construção teórica do objecto ensinado e das suas diferentes variantes. Neste
sentido, adoptamos uma verdadeira abordagem heurística.
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1. Capítulo 1. O caso de MAS
1.1. Sequência de ensino A: “escrever bem é sempre escrever bem seja qual
for o texto”
Nesta secção, damos início à análise da macroestrutura e das categorias de
conteúdo identificadas na sequência de ensino de MAS. Análise esta antecedida por
uma breve recapitulação de cada um dos eixos de análise.
1.1.1. Macroestrutura
A análise da macroestrutura, como já anteriormente explicitado fornece um
conhecimento panorâmico da sequência de ensino, dando a conhecer não só a
organização global do trabalho como também o próprio percurso do objecto de ensino.
Esta análise é feita mediante o recurso, por um lado, às sinopses e, por outro, às
respectivas macroestruturas,217 se bem que, se necessário, há, ainda, a mobilização
das respectivas transcrições. A análise da macroestrutura declina-se em dois
momentos: i) identificação dos principais níveis superordenados da macroestrutura e
ii) análise dos principais blocos de actividades escolares. Em relação ao primeiro
momento, e como já referido, aqui fazemos tão-só um comentário (muito) geral à
representação gráfica da macroestrutura.218 Em relação ao segundo momento,
procede-se já, na verdade, a uma análise mais detalhada dos dados. Demos então
agora início a este nosso percurso analítico.
1.1.1.1. Níveis superordenados da macroestrutura
Quais são os grandes níveis superordenados da macroestrutura da sequência
de ensino de MAS da fase A? Eis em seguida a resposta, aqui reproduzindo os dois
únicos níveis existentes.
217 Como vimos, se a macroestrutura resume as etapas capitais da organização de uma
sequência de ensino, a sinopse dá rapidamente conta da ordem e da disposição hierárquica
das actividades escolares.
218 Daí que consideremos que não se trate de uma análise propriamente dita; ainda assim,
porém, não deixamos de considerar que a sua apresentação representa uma importante mais-
valia devido ao caudal de informação a que se tem rapidamente acesso com uma sua
observação.
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A preparação do conteúdo para a escrita do texto e esta mesma escrita são,
então, como acabamos de ver, os dois grandes – e únicos – blocos que se destacam
nesta sequência de ensino.
1.1.1.2. Blocos de actividades escolares
A análise dos blocos de actividades escolares procura dar conta, como vimos,
da lógica estrutural da sequência de ensino. Lógica estrutural esta dada a ver, então, e
especificamente, não só em termos sequenciais como também em relação à própria
organização e distribuição hierárquica das dimensões do objecto que estão presentes.
Porém, antes desta análise, o quadro abaixo apresentado dá já conta, sob a forma de
uma listagem, das várias actividades escolares identificadas, permitindo, pois, uma
primeira visão panorâmica das mesmas. Ei-las.
1-
1-
1219
? E/PR220 Ficha/QN221 _Registar, no QN, “coisas” que se relacionem
com “aventura” e com “ser feliz”
2-
1-1
? E/PR/I Ficha _Escrever um “comentário”
Figura 50 Actividades escolares – MAS, primeira fase da pesquisa
219 Recordemos: os números correspondem aos níveis hierárquicos, sendo o terceiro nível (n-n-
n) correspondente, precisamente, às actividades escolares.
220
«E» para «exposição», «PR» para «pergunta/resposta», «I» para «individual».
221
«QN» para «quadro negro».
Sequência A de MAS 
Preparação do conteúdo para a escrita de um 
“comentário”, com registo de “coisas” que se relacionem 
com “aventura” e “ser feliz” 
Escrita de um “comentário” 
Figura 49 Níveis superordenados da macroestrutura – MAS, primeira fase da pesquisa
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A análise propriamente dita dos blocos de actividades escolares, a que
passaremos em seguida, é feita, como vimos, através de uma descrição de carácter
generalizante, designada de “paráfrase interpretativa” (Schneuwly et al., 2006), em
que se tem em conta quer as próprias etiquetas das actividades – em que muita
informação a seu respeito está resumida – quer o próprio material mobilizado pelo
professor in loco. O nosso enfoque é colocado, assim, e essencialmente, não só nas
várias dimensões do objecto que estão presentes nas diversas actividades escolares
como também nas próprias modalidades de elementarização dessas dimensões.222
Qual é, então, (mais) em pormenor, a forma adoptada por MAS para trabalhar
o objecto de ensino? Qual a ordem pela qual aparecem, nesta sequência de ensino,
as diversas dimensões seleccionadas do objecto de ensino? Iniciemos então agora a
supracitada paráfrase interpretativa das actividades escolares desta sequência de
ensino, na procura de resposta para estas – e outras – perguntas.
Actividades escolares realizadas
As actividades escolares realizadas incluem, como vimos, quer a preparação
para a escrita quer a escrita propriamente dita de um texto. Ora vejamos então agora
de que forma se dá o seu encadeamento.
Chuva-de-ideias e(para a) escrita de um “comentário”
Actividade escolar 1-1-1: Registar, no QN, “coisas” que se relacionem
com “aventura” e com “ser feliz”
A entrada na matéria faz-se com o registo, no quadro negro, por parte dos
alunos, de “coisas”/“palavras”/“ideias” que relacionem com o vocábulo “aventura” e
com a expressão “ser feliz”. O vocábulo e a expressão são retirados da última frase de
uma obra de leitura obrigatória que acabara de ser estudada pela turma, e são
apresentados dentro do contexto textual (mais) imediato de que foram retirados (“«a
grande e inesperada aventura de se sentir… feliz»), a fim, portanto, de os alunos
comentarem a expressão transcrita. A actividade escolar debruça-se, assim, sobre o
(tema-)objecto sobre o qual deve versar o «comentário» escrito. A realização desta
actividade escolar é percepcionada, por MAS, como uma resposta aos dois primeiros
tópicos – num total de três, como veremos – da instrução de escrita do texto, que os
alunos devem seguir: a saber, i) “O que é uma aventura?” e ii) “O que é ser feliz?”. E
222 E isto sem se deixar de atentar no próprio factor “tempo”, na própria “duração”, sempre que
tal se nos afigurar crucial.
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qual a função desta actividade escolar? MAS explicita-a, em numerosos momentos: a
preparação para a escrita do texto. O anúncio da actividade escolar e da sua função –
assim como também do próprio (tema-)objecto da produção textual - figura já, na
verdade, na transição imediatamente anterior a esta actividade. Transição esta, aliás,
em que são também já aí introduzidas quer a noção, a definição e a constituição de
um comentário quer a própria problemática do que se designa de “graus nessa
opinião/ou na maneira como se dá essa opinião”. Há registo de algumas digressões
por parte de MAS. A forma como MAS termina esta actividade escolar é, além disso, já
per se, aliás, indiciadora de uma possível mudança: “pronto/ ficamos por aqui” (aos
32”), avisa MAS. Adivinha-se uma cisão na sequência de ensino. Então e agora?
Actividade escolar 2-1-1: Escrever um “comentário”
Uma mudança muito importante no dispositivo é introduzida por MAS: os
alunos devem escrever um “comentário” sobre a “expressão” apresentada, com base
nos registos do quadro, continuando a não haver qualquer referência a uma situação
de comunicação em que o texto possa ser inscrito: os alunos vão fazer um texto
segu(i)ndo os tópicos explicitados na instrução de escrita, mas o objectivo e as
instâncias enunciativas, entre outros parâmetros, não são definidos. Ora, esta
mudança no dispositivo didáctico ocorre, assim, não só em termos do género como
também em termos do próprio meio de comunicação utilizado.
Esta mudança inscreve-se numa continuidade coerente com a actividade
escolar anterior. Daí a nossa opção pelo agrupamento destas duas actividades
escolares sob um mesmo “título-chapéu”. A um trabalho sobre o conteúdo
propriamente dito segue-se de imediato a escrita de um texto a partir desse mesmo
conteúdo. Escrita esta que assoma, em sala de aula, de uma forma muito óbvia e
natural, por disporem já os alunos, conforme sublinhado por MAS, de “muitas ideias”.
O carácter óbvio e natural desta passagem é visível através de determinadas marcas
de linguagem presentes no discurso de MAS, como fica evidente através da leitura do
extracto seguinte.
32'Prof: pronto/ ficamos por aqui (13") (aos 32'14" diz) pronto223/ ora bom/ o que é
que vocês agora vão fazer/ […] vocês já aqui têm muitas ideias/ não têm/
então224 VÃO tentar responder/ fazer um texto segundo esses tópicos/ pronto o que
223 Negrito nosso.
224 Negrito nosso.
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é ser feliz/ o que é uma aventura/ e depois ver o que é que há de comum/ ou não há/
portanto terão de responder ao terceiro tópico/ que é o MAIS importante/ aí é que
está a vossa opinião (T_FA_1a)
A insistência de MAS em que o texto deve ser uma resposta aos três tópicos
orientadores presentes na instrução de escrita gera, por um lado, um elevado número
de dúvidas por parte dos alunos em relação ao «tema» sobre o qual devem escrever e
ao que devem efectivamente integrar no texto, e, por outro, um elevado número de
reprovações por parte de MAS em relação ao facto de alguns alunos não terem
«respondido» aos três tópicos que constam da própria instrução de escrita do texto. As
dificuldades sentidas pela turma conduz MAS a reformular a instrução de escrita e a
fornecer alguns “conselhos”, resumindo, inclusive, o que deve constar de cada um dos
parágrafos do texto a construir.
O centro desta actividade escolar assume, assim, uma dupla existência: i) o
conteúdo propriamente dito de um texto, que vê também aqui prolongado o papel de
destaque que assumira já na actividade escolar anterior, e ii) a própria organização da
informação, recolhida e registada no quadro, a que os alunos devem proceder, de
molde a que a que essa mesma informação possa então fazer sentido quando for
utilizada e plasmada no texto a construir. E isto sempre a par de recursivas
insistências na manifestação da própria opinião e do entendimento próprio que os
alunos fazem a respeito do (tema-)objecto sobre o qual versará o texto a construir.
34'42"Prof: isto são os tópicos do vosso trabalho (…) se é uma aventura ou não/
para vocês/pronto/ e depois tens de explicar/ com com aquilo que vocês pensam/
porque isto agora vai andar tudo às voltas (gesticulando) aí na vossa cabeça/ pum
pum pum a chocar/ têm de encontrar um rumo não é(T_FA_1a)
Prof: é para seguir u::m um raciocínio/ é como se vocês tivessem a explicar a
alguém/ a: a primeiro// no final de tudo/ o essencial é vocês/ dizerem se ser feliz é
uma aventura ou não/ e justificarem a vossa opinião// em resumo é isto
Al5: (apontando para a folha do enunciado de escrita – cf. anexo3MAS290306 -e
levantando-a para a professora) _XXX_
36'36"Prof: (de pé, no meio da sala) CLA:ro que as três são precisas/ porque para
comentar um texto/ para dar opinião nós temos primeiro de ver qual é o conteú::do
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daquilo que está dito/ tal como se fôssemos comentar um filme/ iríamos ver o
conteúdo desse filme/ a história a representação a iluminação sei lá/ ver os aspectos
todos/ se fôssemos comentar a uma atitude de uma pessoa tínhamos de ver o que é
que ela fez/ o que é que fez/ como é que fez/ hm/ portanto uma parte é SEMpre o
conteúdo/ explicar o que é que lá está// depois ver como é que nós entendemos
aquilo (T_FA_1a)
A forma como se dá este desenvolvimento do objecto reafirma (também) a
coerência interna da sequência de ensino. Esta segunda e última actividade fecha a
sequência de ensino de uma forma, diríamos, lógica. Sintetizando, i) temos, como
ponto de partida, um reduzido excerto textual constituído por uma palavra e por uma
expressão; ii) MAS solicita à turma que diga, em voz alta, “coisas” que associem a tais
palavra e expressão; iii) o que culmina, então, na produção escrita de um comentário
em que é feito uso dessas mesmas «coisas». O dispositivo didáctico criado nesta
segunda actividade escolar não vai, portanto, contra o ocorrido na primeira. A
coerência é, sim, indiscutível. Assiste-se à presença de um trabalho sobre um texto
completamente orientada pelo e para o conteúdo propriamente dito, sem a definição
de qualquer situação de comunicação particular.
1.1.1.3. Comentário geral aos resultados
O fio condutor da sequência de ensino de MAS é o conteúdo propriamente dito
do texto. É este o eixo principal – e único – do trabalho. A listagem de “coisas”, “ideias”
a propósito de um vocábulo e de uma expressão é, de facto, a grande dimensão
trabalhada. A sequência de ensino é conduzida de forma contínua por MAS, que,
nomeadamente:
• dá a palavra a cada um dos alunos da turma, de forma mais ou
menos ordenada, de molde a que nenhum seja esquecido;
• avalia cada sugestão dada pelos alunos antes de esta ser
registada no quadro, podendo fazer comentários que ditem outra
solução, se bem que, na globalidade, tenda a existir um
consenso relativo às sugestões apresentadas;
• repreende alunos que estejam a perturbar a aula ou a alongar-
se na sugestão que dão;
• indica, com frequência, o tempo (ainda) disponível para a
realização da actividade escolar.
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Destacamos, ainda, neste comentário global, os seguintes aspectos.
Relevamos, de novo, o facto de MAS ter escolhido como mote para o texto a produzir
pelos alunos uma expressão que integra (a última frase de) uma obra de leitura
integral, que a turma analisara imediatamente antes desta sequência de ensino.
Vejamos. Este facto parece significar que o comentário a produzir é percepcionado por
MAS como uma oportunidade natural de se dar continuidade imediata ao trabalho feito
em torno dessa obra. Mais. Esta continuidade pode ainda constituir-se, para MAS,
como, inclusive, o próprio culminar – também natural – de tal trabalho. Mas ainda
mais. MAS admite: a escolha da expressão que dá mote à escrita do texto solicitado
prende-se com o facto de esta expressão, para MAS, ser susceptível de promover
uma maior “reflexão” na turma.225
A mudança radical operada, no dispositivo didáctico, pela solicitação da escrita
do comentário, funda-se, então, como vimos, não apenas em termos da organização
do trabalho como também na própria natureza das actividades escolares. Ora, se se
poderia identificar – sobretudo, pelo menos – um cunho (mais) propriamente
“emocional” do que “racional” – se estes termos nos são aqui permitidos – na primeira
actividade escolar, consideramos que se assiste, na segunda, a uma considerável
inflexão no que se pretende que os alunos façam. Para a actividade de escrita
propriamente dita, MAS sublinha, recorrentemente, a necessidade de os alunos não já
dizerem “tudo o que venha à cabeça”; Mas insiste: importa, sim, “raciocinar”, para
além de, nesta etapa precisa, ser ainda essencial “justificar” o que se escreve. Ora,
estes resultados não deixam de confirmar, assim, a hipótese levantada: a da ausência
de um trabalho alicerçado num género de texto particular. Parece impor-se, sim, a
figura de uma texto não situado em termos do género (de texto). O núcleo duro do
trabalho conduzido em sala de aula surge como se pudesse ser o núcleo duro de
(uma) qualquer outra produção escrita, independentemente, portanto, da sua
(eventual) filiação genérica. Em epítome, os resultados da análise não deixam de
concorrer, assim, para a inscrição desta sequência de ensino num paradigma
representacional.
1.1.2. Categorias de conteúdo presentes
Na nossa investigação, a mediação assumida pelas ferramentas didácticas é
analisada, como sabemos, quer em função da própria actividade docente quer em
termos da própria forma como o objecto de ensino é tornado presente nas interacções
225 Noção esta de “reflexão” que, aliás, intitula a própria folha em que é dada a instrução de
escrita do texto.
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didácticas, assim se transformando no designado «objecto ensinado». Ora, nesta
secção, debruçamo-nos, então, e precisamente, sobre as principais categorias de
conteúdo presentes na sequência de ensino, sem deixar de ter também em conta,
quando curial, os próprios procedimentos didácticos utilizados. Por outras palavras,
procuramos, agora, afunilar o que acabamos de apresentar na secção anterior,
adoptando uma perspectiva (mais) sincrónica. Para tal, e como já anteriormente
referido, partimos igualmente da análise da macroestruturas desta sequência de
ensino, lançando ainda mão à respectiva sinopse e, se necessário, às transcrições
correspondentes. Como também já explicitado, a identificação das dimensões do
objecto efectivamente (re)construído em sala de aula é feita através da análise da sua
própria natureza. Para classificar a natureza das categorias de conteúdo, são
estabelecidas, como já vimos, duas distinções: i) as categorias de conteúdo podem ser
“ausentes” ou “presentes” e ii) entre as categorias de conteúdo “presentes”, é possível
diferenciar as que são “ensinadas” (“E”), as que são “abordadas” (“A”) e as que são
“mencionadas” (“M”). No quadro seguinte, identificamos então quais são as categorias
de conteúdo que marcam lugar na sequência de ensino em análise, descrevendo a
sua natureza, antes de uma sintética descrição da forma como tais categorias de
conteúdo presentes são efectivamente (re)configuradas em sala de aula.
1.1.2.1. Descrição das categorias de conteúdo
Quais são as categorias de conteúdo presentes e ausentes na sequência de
ensino? E qual a natureza das categorias de conteúdo presentes? Vejamos o seguinte
quadro, para conhecermos as respostas pretendidas.
OS CONTEÚDOS EM MAS
E226 A M
Situação de comunicação e finalidade comunicativa
Planificação textual X
Conteúdo X
Noções-base X
Unidades linguísticas
Filiação textual/genérica
= 1 0 2
226 Como indicado também no próprio corpo de texto, recordamos que “E”, “A” e “M” designam,
respectivamente, uma categoria de conteúdo que seja “Ensinada”, “Abordada” e “Mencionada”.
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Presença como conteúdo ensinado
Produção de um texto X
Figura 51 As categorias de conteúdo – MAS, primeira fase da pesquisa
Um primeiro olhar sobre o quadro permite-nos, desde logo, extrair as
conclusões seguintes:
• há um número significativo de categorias ausentes;
• o “conteúdo” constitui-se como a única categoria de conteúdo
ensinada;
• as restantes categorias de conteúdo presentes são
mencionadas.
Passemos, agora, a uma breve descrição da forma como cada uma das
categorias de conteúdo presentes se configura, efectivamente, em sala de aula.
Planificação textual
A caracterização desta categoria de conteúdo não foi pacífica; hesitámos por
diversas vezes. Considerámos, mesmo, a possibilidade de uma sua identificação
como categoria de conteúdo “ausente”. Com efeito, não há uma única referência,
explícita, à “planificação textual”. No entanto, o facto de ser ainda assim possível
identificar, implicitamente, se quisermos, a sua presença, através de determinadas
referências, explícitas, que a ela (podem – pelo menos –) reenviam(r) conduziu-nos a
optar pela sua consideração enquanto categoria de conteúdo presente. E, entre as
presentes, enquanto categoria de conteúdo mencionada.
A presença da planificação textual ocorre, em nosso entender, em dois
principais momentos:
i) por um lado, através de uma definição de “comentário”, logo na
parte introdutória da sequência de ensino, numa transição feita por MAS, em que são
listados os elementos por que este comentário é constituído;
ii) por outro lado, através do que figura na própria instrução de
escrita e que MAS logo também apresenta na parte inicial da sequência de ensino e
que recupera mais tarde, imediatamente antes da escrita do texto.
Categoria de conteúdo esta configurada, aliás, de forma distinta nesses dois
momentos:
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i) no primeiro momento, parece haver uma concepção mais geral
de comentário. MAS enuncia: i) “é necessário observar o conteúdo do que se está a
comentar”, ii) “vê-se se se concorda ou não ou, vê-se com o que é que se concorda”,
iii) “o que é que as palavras que lá estão querem dizer”, iv) “utilizando-se as
experiências e os conhecimentos pessoais”;
0.Transição 21”-
4’34”
E Ficha (…) Prof: uma das formas sob as quais aparece esse
tipo de opinião é com a palavra “comentário” – de um
filme, um livro, uma atitude de uma pessoa, um
acontecimento, uma “simples” frase. Prof pergunta o
que é um comentário. Prof explica que,
primeiramente, é necessário observar o conteúdo
do que se está a comentar; depois, vê-se se se
concorda ou não ou, vê-se com o que é que se
concorda, o que é que as palavras que lá estão
querem dizer, utilizando-se as experiências e os
conhecimentos pessoais.227 […]
(anexo2MAS290306).
ii) no segundo momento, as recomendações de MAS no que a esta
categoria de conteúdo diz respeito vão já mais ao encontro do que o texto solicitado
deve apresentar em termos de «planificação». MAS procura mostrar à turma como os
tópicos orientadores dados na própria instrução de escrita fazem realmente sentido,
assumindo, aliás, uma crucial relevância para o próprio êxito no texto a construir. MAS
enuncia: “a) talvez num parágrafo, definir o conteúdo, isto é, o que é uma aventura”,
“b) definir, num outro parágrafo, o que é ser feliz. (Prof aduz: “é adaptar isto ao vosso
pensamento ao vosso sentimento.)” e “c) dizer o que é que há de comum, o que é que
não há, não se podendo esquecer da palavra “inesperada”” (ver 2-1-1-1 da respectiva
sinopse).
2-
1-
1-
1
32’-33’51” E/PR Ficha _Compreender o trabalho a ser feito. Prof: como
als já têm muitas ideias, “vão tentar responder/ fazer
um texto segundo esses tópicos […]. Prof resume o
que se tem de fazer: a) talvez num parágrafo, definir
o conteúdo, isto é, o que é uma aventura; b) definir,
227 Negrito nosso.
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num outro parágrafo, o que é ser feliz. (Prof aduz: “é
adaptar isto ao vosso pensamento ao vosso
sentimento.); c) dizer o que é que há de comum, o
que é que não há, não se podendo esquecer da
palavra “inesperada”.
A introdução desta categoria só deve ser operada, para MAS, como também já
vimos, depois da produção de “ideias”: “como als já têm muitas ideias”, “«vão tentar
responder/ fazer um texto segundo esses tópicos»”, avisa MAS (vide 2-1-1-1 da
sinopse). É só à produção de ideias que pode então seguir-se a “dispositio”, a
organização destas mesmas ideias, num texto em que estas se plasmem. Em baixo,
uma representação gráfica que procura ilustrar a (hipótese de) interpretação aqui por
nós lançada.
Ora, estes resultados parecem então vir dar (também) (mais) corpo à presença,
nesta sequência de ensino, do modelo representacional. Se MAS atribui particular
atenção à produção de conteúdo propriamente dito de um texto, atribui também
especial relevância à própria disposição das ideias por é formado o texto. MAS sugere,
aliás, a organização de ideias que, em seu entender, é a mais adequada: MAS
apresenta, explicitamente, uma forma particular segundo a qual devem ser expostas
as ideias, nomeando, inclusivamente, o que deve ser encontrado em cada parágrafo.
Para MAS, deve o aluno não só mostrar que pensa como também como pensa, pondo
em evidência os seus próprios raciocínios. O modelo presente nesta sequência de
Organização de ideias 
(Produção de)
Ideias
(disposição de ideias em) 
Texto
Figura 52 Das ideias ao texto – em MAS, primeira fase da pesquisa
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ensino é, então na verdade, o de uma escrita em que o raciocínio deve estar
devidamente explicitado, é o de uma escrita marcadamente lógica. Como MAS chega
mesmo a afirmar, “para seguir u::m um raciocínio/ é como se vocês tivessem a
explicar a alguém” (vide 2-1-1-2 da sinopse), sendo então que, para MAS, na verdade,
“portanto uma parte é SEMpre o conteúdo/ explicar o que é que lá está// depois ver
como é que nós entendemos aquilo” (vide 2-1-1-2 da sinopse). Ou seja, a tónica é
agora colocada na forma «como […] nós entendemos aquilo»; na própria “impressão»
que o conteúdo é susceptível de motivar no aluno, enquanto escrevente. Ora, é então
precisamente este o terceiro momento em que a categoria de conteúdo aqui em
análise surge particularmente visível. A representação seguinte procura dar conta de
dois dos parâmetros que acabam de ser evidenciados, e que procuram precisamente
representar o próprio desenvolvimento do “raciocínio” que, para MAS, deve ser dado a
ver.
Na representação abaixo, por seu turno, procuramos sintetizar a posição de
MAS no que a esta categoria de conteúdo diz particularmente respeito. Reitere-se,
porém, que mais tal mais não é do que uma nossa interpretação formulada com base
nos comentários de MAS.
Comentário de um texto
1.º Explicação do conteúdo 2.º Como é que nós entendemos esse conteúdo
Figura 53 A organização do comentário de um texto – em MAS, primeira fase da pesquisa 
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Figura 54 Posição-síntese sobre o conteúdo – em MAS, primeira fase da
pesquisa
Como vimos, o trabalho feito em redor da planificação textual, para além de ser
visto – mais, pelo menos – como acessório, situa-se fora de um trabalho sobre os
géneros, em particular, não sendo tal planificação específica de um específico género
textual. Esta categoria, da forma como surge, parece mais assomar como um
organizador do pensamento que nela se deve modelar, que por ela e com ela se
corporifica.
Na realidade, é então em torno do conteúdo propriamente dito do texto que a
sequência de ensino gravita. Continuemos.
Conteúdo
O « conteúdo » constitui-se como uma categoria de importância
indiscutivelmente significativa na sequência de ensino. Se não, vejamos. Para além da
escrita do texto, o conteúdo é a outra (única) categoria que se constitui como um nível
n-n-n da sinopse. Para além da escrita do texto, o conteúdo é (também, aliás,) a outra
(única) categoria inscrita no quadro das dimensões ensinadas. O tempo a tal categoria
Comentário de
um texto
Organização
1.º explicação do conteúdo 2.º Como é que nós entendemos
esse conteúdo
“a) talvez num parágrafo, definir o
conteúdo, isto é, o que é uma aventura”
“b) definir, num outro parágrafo, o que é
ser feliz. (Prof aduz: “é adaptar isto ao
vosso pensamento ao vosso sentimento.)”
“c) dizer o que é que há de comum, o que é 
que não há, não se podendo esquecer
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dispendido está também em consonância com a importância que lhe é arrogada: é
então, e na verdade, um tempo considerável, no cômputo do tempo total da sequência
de ensino. Na verdade, esta duração é de tal forma significativa, que os alunos
perguntam recorrentemente a MAS se sempre irão construir um texto. Solicitações
discentes estas às quais MAS responde sempre da mesma forma: os alunos devem
aguardar, pacientemente, até que venha a etapa da escrita do texto. Ora, esta última
posição não deixa de nos conduzir, precisamente, a levantar a hipótese de que a
turma poderia não estar habituada ou a fazer um trabalho de elaboração de conteúdo
durante um tempo extenso e/ou a realizar tal trabalho e/ou a realizar este trabalho
numa modalidade escrita. Esta categoria, o conteúdo, assoma como uma preparação
para a escrita do texto. E mais. Parece surgir, mesmo, como a única preparação de
que os alunos necessitam para tal escrita, ainda que, como vimos, não deixe de haver
também, em determinados momentos, uma referência à própria forma como o
conteúdo deve ser textualmente apresentado.
0.Transição 21”-
4’34”
E Ficha (…) Prof: antes de als fazerem “o comentário dessa
frase”, vai fazer-se antes “um trabalhinho” para os
preparar. 228 (…)229
0.Transição 27’09”-
28’05”
PR Prof responde a um al que os als irão, sim, escrever
um texto, mas que ainda se está a preparar esse
primeiro trabalho. Al recorda, também, que, de
facto, ainda não se escreveu nada sobre “ser feliz”. 230
O primeiro dispositivo didáctico construído por MAS consiste na designada
“chuva-de-ideias”, em que os alunos, em primeiro, registam ideias relacionadas com a
palavra “aventura” e com a expressão “ser feliz”, retiradas de uma obra de leitura
integral obrigatória, (já) estudada pela turma. Expressão esta, então, (e) como também
já vimos, em torno da qual gira todo o trabalho da sequência de ensino. Este enfoque
no conteúdo propriamente dito do texto, na verdade, não pode deixar de reenviar-nos
para a atenção privilegiada atribuída pela retórica clássica à inventio, ou seja, (e)
precisamente, ao estudo do tema, à procura sistemática de “argumentos”. Atenção
esta que, na realidade, nos reenvia então - (e) também precisamente -, para um
228 Em outro momento, esse “trabalhinho” é designado, nomeadamente, como “o comentário
dessa frase”.
229 Negrito nosso.
230 Negrito nosso.
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modelo clássico, em que, no centro, encontramos, apenas, e no caso concreto, essa
tal expressão, nada se dizendo a respeito dos parâmetros característicos de
determinada situação de comunicação concreta em que tais conteúdos pudessem
fazer (mais) sentido.
Um outro elemento afigura-se-nos particularmente relevante. Ainda à
semelhança do que acontece num modelo clássico e representacional, há também,
em MAS, uma preocupação com a verdade/veracidade do que se pretende que se
registe no quadro a propósito da palavra e da expressão que se constituem como o
mote para a chuva-de-ideias. Mais especificamente, então, MAS pretende que os
alunos registem, no quadro, informações verdadeiras/verídicas, que permitam
“responder” aos dois primeiros “tópicos” do trabalho – portanto, “O que é uma
aventura?” e “O que é ser feliz?”. Ou seja, MAS pretende que os discentes registem,
no quadro, o que “verdadeiramente” pensam, a respeito de “aventura” e de “ser feliz”.
MAS parece, assim, percepcionar os conteúdos como real representação do
pensamento (do) real. Muito em consonância, precisamente, com a preocupação
manifestada com a própria relação da informação (dos dados recolhidos) com a
verdade, com o verosímil.
Noções-base
“Opinião”. Na transição realizada logo no início da sequência de ensino, em
que MAS procura fazer já entrar a turma no objecto de trabalho da mesma, é tecido o
seguinte comentário que aqui julgamos oportuno recuperar, transcrevendo quer o
correspondente extracto da sinopse quer o respectivo extracto da transcrição.
0.Transição 21”-
4’34”
E Ficha Prof. explana que, quando se tem de dar a nossa
opinião sobre alguma coisa, há diversos graus nessa
opinião/ou na maneira como se dá essa opinião,
sendo, na maioria das vezes, necessário ter razões
para as opiniões defendidas. Prof: a turma vai fazer
isso. Prof: uma das formas sob as quais aparece esse
tipo de opinião é com a palavra “comentário” – de um
filme, um livro, uma atitude de uma pessoa, um
acontecimento, uma “simples” frase. Prof pergunta o
que é um comentário. Prof explica que,
primeiramente, é necessário observar o conteúdo do
322
que se está a comentar; depois, vê-se se se concorda
ou não ou, vê-se com o que é que se concorda, o que
é que as palavras que lá estão querem dizer,
utilizando-se as experiências e os conhecimentos
pessoais. […]
21"Prof: (…) quando vocês têm que dar a vossa opinião sobre alguma coisa// há
diversos graus nessa opinião/ ou na maneira como dá essa opinião/ se vocês
quiserem dizer qual é o:: o vosso clube de futebol favorito/ dizem eu gosto do
benfica ou eu gosto do porto ou do sporting E não precisam de dizer mais nada não
é/ ninguém vos pede justificações/ é assim/ não se explica/ se vocês tiverem de
dizer qual é o gelado de que mais gostam - se é de chocolate se é de baunilha se é
de não sei quê -/ é exactamente a mesma coisa (…) NÃO precisam dar justificação/
gostam e pronto// mas não é sempre assim/ mas não é sempre assim/ na maioria
das situações nós temos de ter razões/ para as nossas opiniões/ temos de explicar
quanto mais não seja para: às vezes confrontar com as opiniões dos outros e: não
digo tentar convencê-los ma:s defender a nossa posição (…) e então é um pouco
isso que nós vamos ter/ é: dar a nossa opinião MAS apresentando razões/ para
aquela opinião ser a melhor do que a outra/ ou (de?) que outra/ uma das formas sob
as quais nos aparece esse tipo de: de opinião/ é com a palavra comentário/ nós
podemos comentar (contando pelos dedos) um fi:lme/ podemos comentar um livro/
podemos comentar a atitude de uma pessoa/ podemos comentar UM
acontecimento/ podemos comentar uma simples frase/ ora o que é isso de
comentário// nós primeiro vamos ter que observar o conteúdo daquilo que estamos
a comentar/ vamos ver depois se concordamos ou não/ o que é que concordamos/o
que é que as palavras que lá estão querem dizer/ e nós vamos utilizar/ nestes
comentários/ as nossas experiências e os nossos conhecimentos// e portanto/ a::_
aquilo que nós vamos dizer TEM alguma consistência/ TEM alguma base// hm/
portanto vamos treinar isso/ o: dar uma opinião MA:S com hã: com bases […]
(T_FA_1a)
Os excertos apresentados são deveras ricos. Vejamos. MAS precisa que,
“quando se tem de dar a nossa opinião sobre alguma coisa, há diversos graus nessa
opinião/ou na maneira como se dá essa opinião”. A opinião surge, assim, como uma
entidade com diversos “graus”; ideia esta da existência de distintos graus que MAS
associa também, em simultâneo, às diferentes formas como tal opinião pode ser
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“dada”. Esta asserção é de imediato (mais) concretizada por MAS: se há situações em
que “não se explica”, em que “[os alunos] NÃO precisam dar justificação”, nem sempre
é assim; “na maioria das vezes, [é] necessário ter razões para as opiniões
defendidas”. A noção de opinião é assim passível de assumir uma das seguintes
naturezas, como se procura abaixo representar.
A configuração da opinião segundo uma destas duas possibilidades de
concretização decorre do que MAS designa como “situações”. A primeira
possibilidade, id est, as situações em que apenas se diz a nossa opinião, sem que se
acrescente quaisquer outros dados, é exemplificada através das duas «situações»
seguintes: i) uma das situações é “qual é o:: o vosso clube de futebol favorito”; a outra
é “qual é o gelado de que mais gostam”. A segunda possibilidade, considerada por
MAS, como vimos, como a mais recorrente, pode assomar então, e precisamente,
aquando da escrita do designado “comentário”. Neste caso, importa apresentar as
devidas “razões” para a opinião manifestada, que tem de ser, por seu turno, objecto de
“explicação”. E qual o objectivo da apresentação de tais “razões”, qual o objectivo de
tal “explicação”? Recapitulemos o que diz MAS: i) “na maioria das situações nós temos
de ter razões/ para as nossas opiniões/ temos de explicar quanto mais não seja para:
às vezes confrontar com as opiniões dos outros»; ii) «não digo tentar convencê-los
ma:s defender a nossa posição». Se a utilização da fórmula “quanto mais” pode
concorrer para considerarmos que MAS equaciona múltiplos objectivos com a
apresentação das “razões”, a verdade é que enuncia como vimos, e pelo menos, dois:
i) convencer os “outros” e ii) defender a nossa «posição”. Mais tarde, aduz ainda MAS:
“para aquela opinião ser a melhor do que a outra/ ou (de?) que outra”. Ora, como
acabamos de ver, MAS está então consciente da possibilidade de se pretender
“convencer o outro”, mas a verdade é que, como também vimos, dela não hesita em
distanciar-se de imediato. A apresentação de “razões” para a opinião defendida
desagua então no que MAS designa de “opinião com bases”, “opinião com alguma
OPINIÃO 
- sem apresentação de “explicação”, de 
“justificação” 
- com apresentação de razões, de “explicação” 
Figura 55 Duas principais naturezas da noção de «opinião» - em MAS,
primeira fase da pesquisa 
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consistência”. Neste sentido, o esquema acima representado poderia ser representado
da seguinte forma:
Ainda recuperando as duas ordens de “situações” a que já nos referimos,231
convocamos, a propósito – já que se nos afigura particularmente pertinente e
interessante –, a distinção entre opinião e apreciação. E isto porquê? Porque, na
primeira ordem de situações, aquilo a que MAS se refere como uma “opinião” não
deixa de parecer (poder) reenviar, então, para a noção de “apreciação”. Em
numerosas situações, MAS sublinha a importância de os alunos escreverem aquilo
que realmente pensam, aquilo em que realmente acreditam. Vejamos alguns
exemplos. MAS sublinha que, no texto a escrever, devem os alunos adaptar os
registos feitos no quadro ao “sentimento” de cada um. Mas não só. MAS aconselha
também os alunos a adaptar esses mesmos registos ao seu próprio “pensamento”.
“Sentimento” e “pensamento”. Ora, a ocorrência destes termos, que o senso comum
tende a opor, parece traduzir uma eventual hesitação. Ou uma flutuação. Propositada
ou não. A verdade é que se o «sentimento» de cada um é exaltado por MAS em
determinados momentos, não deixa também MAS de, em outras situações, parecer
querer limitar, por assim dizer, tal “apreciação”, insistindo na racionalidade, na lógica
por que os alunos se devem orientar na escrita do texto.
Razão. Em relação à noção de “razão”, esta noção apenas aparece duas vezes
e logo numa única intervenção docente. Esta intervenção da noção é feita tão-só en
passant, sem que uma sua definição seja apresentada. Isto porque, eventualmente,
MAS pode ter partido do pressuposto de que se tratava de uma noção sobejamente
231 Recordemos: i) situações em que apenas se diz a nossa opinião, sem que se acrescente
quaisquer outros dados e ii) situações em que se tem de apresentar as “razões” para a opinião
manifestada.
OPINIÃO 
- sem apresentação de “explicação”, de 
“justificação” 
- com apresentação de razões, de “explicação” 
“opinião com bases”, “opinião com alguma 
consistência” 
“opinião sem bases”, “opinião sem consistência” 
Figura 56 Síntese da «opinião» - em MAS, primeira fase da pesquisa 
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conhecida da turma. Esta noção surge em paralelo surge como uma espécie de
sinónimo de «explicação»: a razão como uma explicação da nossa opinião (“nós
temos de ter razões/ para as nossas opiniões/ temos de explicar”, alerta MAS).
Produção de um texto
A categoria “produção de um texto” encerra, em si mesma, o fim da sequência
de ensino, anunciado desde o início: o objectivo – primeiro e último – da sequência
consiste, precisamente, na elaboração de um texto escrito. A saber – e nas palavras
de MAS –, um “comentário”. Comentário este a incidir, como também já vimos, sobre
uma expressão retirada da última frase de uma obra integral de leitura obrigatória,
estudada pela turma. Se a literatura fora já um modelo a imitar religiosamente,
encontramos agora em MAS, a obra literária (apenas?) como ponto de partida para a
consecução da proposta feita à turma. Proposta esta, aliás, que muito se aproxima da
tradicional e célebre “composição”, referente, além disso, a um não raro tema de
literatura: grosso modo, a felicidade, que se constitui, precisamente, como um estado
de espírito de valor universal, comum, portanto, à humanidade e a esta última, aliás,
potencialmente susceptível de espoletar interesse. Aliás, o designado “comentário” –
designação esta com quatro ocorrências, no todo da sequência de ensino – recebe
mesmo a designação de “composição”. Mas não só. Recebe, inclusive, a própria
designação de «reflexão»; designação esta que surge, especificamente, na folha com
a instrução de escrita e no próprio sumário, registado no fim da sequência de
ensino.232 Ora, esta utilização de diferentes designações – ou flutuações
designacionais, se quisermos –, de uma forma, ao que parece, arbitrária, não deixa
também de concorrer para que levantemos a hipótese de que o texto solicitado à
turma não se configura, em MAS, como uma entidade de contornos muitos
definidos.233 Mas continuemos. O comentário a elaborar surge como o resultado – e,
inclusive, o corolário –, natural, de um trabalho anterior apenas sobre o conteúdo
susceptível de ser inserto no texto a construir, sem que se defina uma situação de
comunicação que o motive; texto este que corresponderia a uma tradução, fiel, do
pensamento e, inclusive, do próprio sentimento do aluno em relação à matéria
conteudística em causa. Mas mais. É o comentário a elaborar também considerado
como a “parte” do trabalho por que, segu(i)ndo MAS, o aluno é (exclusivamente)
responsável.
232 Sumário: «Texto escrito individual: reflexão sobre tópicos do livro “Ulisses”».
233 A possibilidade de um trabalho de rastreio de todas as designações atribuídas por MAS e
pelos alunos ao texto a produzir, temos de o reconhecer, aliciou-nos.
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Eis, abaixo transcrita, a instrução de escrita apresentada.
REFLEXÃO
“a grande e inesperada aventura de se sentir… feliz”
Comenta a expressão transcrita, podendo seguir os seguintes tópicos:
O que é uma aventura?
O que é ser feliz?
Ser feliz é uma aventura?
Não esqueças também o significado da palavra “inesperada”.
1.1.2.2. Comentário geral aos resultados
Esta sequência de ensino encontra no conteúdo temático e na escrita do texto
os seus pilares, e, na realidade, esta análise, mais específica, das categorias de
conteúdo presentes vem precisamente confirmar as primeiras hipóteses já levantadas
a partir da análise da macroestrutura da sequência de ensino. O modelo tradicional e
representacional surge, com efeito, de forma evidente.
1.1.3. Síntese
A sequência de ensino encontra-se organizada em torno do eixo da produção
de conteúdo passível de ser integrado no comentário a escrever. Escrita esta do
comentário que assoma então na parte final da sequência de ensino, aí aparecendo
como se se tratasse de um acto mecânico, que decorre, de uma forma tão natural
quanto lógica, da actividade prévia de pensar. Actividade de pensar esta de que
depende também a própria capacidade de selecção do conteúdo produzido, que é
também, na verdade, uma capacidade de significativa relevância para o êxito na
produção escrita. MAS advoga que só se os alunos pensarem é que podem elaborar
um “bom” texto. Pensar, acto da cabal responsabilidade do aluno, é, assim,
considerado por MAS como (um)a solução para as dificuldades sentidas (a sentir) pela
turma aquando da escrita do texto: i) é através do pensar que os alunos ligarão
“aquelas coisas”, registadas no quadro, de molde a fazerem sentido na sua cabeça – e
conduzindo, inclusive, à escrita de um texto cujo sentido passará também a existir “na
Prof: // (…) pronto (terminando esta fala aos 34'24") (4") pronto/ faze:m// agora é a
vossa parte (…) (T_FA_1a)
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[cabeça] dos outros”; ii) é através do pensar que os alunos encontrarão um “fio
condutor” do texto; iii) é enfim, através do pensar que os alunos poderão construir um
texto “bem pensado”. No entanto, a selecção do conteúdo – a ser inserto no texto a
elaborar, como sabemos –,é não só operada em função do «pensamento» de cada um
como também em função do próprio «sentimento» (MAS alerta: “- têm muito por onde
escolher -/ portanto é adaptar isto ao vosso pensamento ao vosso sentimento”). O
“racional” e o “emocional” parecem, assim, dever andar de mãos dadas, para o êxito
da escrita de um comentário.
Já nos antípodas do papel de destaque assumido pela categoria atinente ao
conteúdo de um texto – categoria esta, reconhecidamente, transversal às diferentes
textualidades – encontram-se, de uma maneira geral, os elementos de carácter mais
específico ao objecto de ensino. Elementos estes que tendem a estar, inclusive,
ausentes da sequência de ensino. Porém, mesmos nos casos em que estão
presentes, esta presença ocorre, na verdade, de forma não significativa no todo da
sequência de ensino. É de sublinhar, ainda, a própria importância assumida pelos
aspectos de natureza normativa da língua, muito nomeadamente, em termos da
ortografia, para além, até, da pópria disposição do texto na folha de papel, não
obstante, quase no fim da sequência de ensino, MAS alerte a turma para o facto de
preferir um “texto «bem pensado e não passado»”, “do que passadinho a limpo e mal
pensado”.
Ora, os resultados obtidos através desta análise conduzem-nos, então, a
inscrever esta sequência de ensino num paradigma representacional.
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1.2. Sequência de ensino B: “a estrutu:ra/ e os elementos do texto narrativo/
vocês já os estudaram desde o quinto ano/ VAmos ver se descobrimos aqui/
como é que: um texto de opinião está organizado […] [a] estrutura do texto”
1.2.1. Macroestrutura
Passemos, agora, à análise da macroestrutura da sequência de ensino da fase
B. Qual, será, então, e como vimos, nesta sequência, a organização global do trabalho
e as transformações sofridas pelo objecto de ensino quando é introduzido em sala de
aula? Como também já referido, esta análise é feita a partir da consulta das
respectivas sinopses e macroestrutura, ainda que recorramos, sempre que necessário,
às próprias transcrições correspondentes.
1.2.1.1. Níveis superordenados da macroestrutura
A sequência de ensino B de MAS apresenta os seguintes grandes níveis
superordenados da macroestrutura.
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À luz, tão-só, do extracto da macroestrutura imediatamente acima apresentado,
é desde logo possível constatar que, e contrariamente ao que aconteca na sequência
de ensino da fase A, não só não há, na da fase B, apenas duas únicas categorias de
conteúdo, como também não é possível identificar uma ou até duas únicas categorias
que se destaquem sobremaneira, entre todas. Mas passemos então agora a uma
análise mais detalhada dos principais blocos de actividades escolares desta sequência
de ensino, comparando também com o que é proposto na sequência didáctica
distribuída aos professores-colaboradores.
1.2.1.2. Blocos de actividades escolares
Qual é a lógica estrutural desta sequência de ensino, a partir da análise dos
seus blocos de actividades escolares? Qual é, enfim, o percurso sequencial e a
distribuição hierárquica das dimensões do objecto seleccionadas por MAS para
marcarem lugar em sala de aula? Baseando-nos em informações dadas pela
respectiva sinopse, analisamos então a forma como as actividades escolares se vão
desenrolando e sucedendo, mediante, como temos insistido, uma decrição de carácter
generalizante. Eis, abaixo, uma visão panorâmica das actividades escolares, pese
embora se trate de uma extensa enumeração.
1-1-1 4’44”-
6’15”
PR Ficha
1a
_Ler a parte introdutória da ficha.
1-1-2 6’15”-? E
PR
Ficha
1a
_Compreender a noção de “polémica” e de
“questão polémica”.
1-1-3 ?-
7’40”
PR _Verbalizar exemplos de questões polémicas
actuais e compreender a sua formulação.
1-1-4 7’40” -
8’36”
E Ficha
1a
_Compreender a identificação da questão
polémica feita pela prof.
1-1-5 8’36”-
11’45
PR Ficha
1a
_Ler, em voz alta, os textos.
1-1-6 11’45”-
14’30”
Ficha
1b (só
tida
pela
prof)
_Responder, oralmente, a perguntas de
compreensão textual e com procura de
informações.
2-1-1 15’16”- PR Ficha _Identificar a estrutura dos textos e verbalizar
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18’14” 1a as partes textuais, as diferentes formas como
a opinião, a questão e a conclusão podem ser
apresentadas.
2-1-2 18’14”-
20’27”
PR _Compreender a formulação da questão
polémica e elaborar diferentes possibilidades
de a apresentar, ditas oralmente.
2-1-1
(cont)
20’27”-
21-20”
PR Ficha
1a
_Identificar a estrutura dos textos e verbalizar
as partes textuais, as diferentes formas como
a opinião, a questão e a conclusão podem ser
apresentadas.
3-1-1 24’09”-
24’50”
E
PR
Anexo
1
_Compreender, com recapitulação, a estrutura
do texto de opinião, apresentada pela prof.
3-1-2 24’50”-
28’30”
PR QN _Verbalizar exemplos de palavras ou
expressões para se apresentar a questão
polémica, com registo no QN.
3-1-3 28’34”-
28’40”
E/PR QN _Verbalizar exemplos de palavras ou
expressões para se dar a opinião, com registo
no QN.
3-1-3
(cont)
29’10”
-
34’51”
PR QN _Verbalizar exemplos de palavras ou
expressões para se dar a opinião, com registo
no QN.
3-1-3
(cont)
?-
36’10”
PR QN _Verbalizar exemplos de palavras ou
expressões para se dar a opinião, com registo
no QN.
3-1-3
(cont)
37’06”-
41’
E
PR
QN _Verbalizar exemplos de palavras ou
expressões para se dar a opinião, com registo
no QN.
3-1-3
(cont)
0’00”-
3’29”
PR
E
QN _Verbalizar exemplos de palavras ou
expressões para se dar a opinião, com registo
no QN.
3-1-3
(cont)
5’26”-
5’59”
PR QN _Verbalizar exemplos de palavras ou
expressões para se dar a opinião, com registo
no QN. Ainda se dão sinónimos de “destacar”.
3-1-4 6’15”-
6’59”
PR QN _Verbalizar expressões ou palavras de ligação
entre a opinião e os argumentos, com registo
no QN. Als procuram, nos textos, exemplos.
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Prof escreve no QN um título a partir do
proposto pelos als (anexo6MAS190406).
3-1-4
(cont)
8’33”-
21’30”
PR
E
QN _Verbalizar expressões ou palavras de ligação
entre a opinião e os argumentos, com registo
no QN.
3-1-4
(cont)
23’37”
-28’26”
PR/E QN _Verbalizar expressões ou palavras de ligação
entre a opinião e os argumentos, com registo
no QN.
3-1-4
(cont)
28’46”-
29’32”.
PR
E
QN _Verbalizar expressões ou palavras de ligação
entre a opinião e os argumentos, com registo
no QN.
4-1-1 32’37”-
34’22”
PR QN _Verbalizar “palavras usadas para apresentar
cada argumento”, com registo no QN.
4-1-1
(cont)
?-? PR QN _Verbalizar “palavras usadas para apresentar
cada argumento”, com registo no QN.
4-1-1
(cont)
6’40”-
15’09”
PR QN _Verbalizar “palavras usadas para apresentar
cada argumento”, com registo no QN.
5-1-1 17’11”-
23’46”
PR QN _Formular, oralmente, uma questão polémica
(a partir de um “tema” dado).
5-1-2 _Verbalizar argumentos a favor e contra,
registados no QN
6-1-1 11’21”-
15’39”
PR
E
Anexo
1
_Verbalizar exemplos de “palavras usadas
para iniciar a conclusão”, com registo no QN.
6-1-1
(cont)
?-
18’17”
PR QN _Verbalizar exemplos de “palavras usadas
para iniciar a conclusão”, com registo no QN.
5-1-3 0’35”-
2’14”
PR _Compreender o trabalho a ser feito, mediante
o anúncio, de novo, do trabalho a ser feito e
do esclarecimento de dúvidas.
5-1-4 2’14”-
56’50”
PR
I
Folha
de
papel
_Escrever um texto.
5-1-4
(cont.)
?-
11’45”
PR
I
Folha
de
papel
_Escrever um texto. Prof diz a als para se
despacharem com a escrita do texto. Prof
continua a circular pelas carteiras,
respondendo a dúvidas e fazendo diversos
comentários. Exemplos de outros aspectos
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abordados: identificação pessoal da folha,
organização textual
7-1-1 _Explicitar as dificuldades sentidas e
compreender os comentários da prof às
mesmas
7-1-2 _Compreender a avaliação dos textos feita
pela prof
7-1-3 _Ler e comentar textos produzidos e
compreender os comentários da prof
Figura 58 Actividades escolares – em MAS, segunda fase da pesquisa
Vejamos, então, quais são os principais blocos de actividades escolares desta
sequência de ensino, procurando também confrontar esta mesma organização com o
proposto na sequência didáctica distribuída.
Actividades escolares realizadas
Como é que se dá o encadeamento das actividades escolares por que é
constituída a sequência de ensino em análise?
ANÁLISE DE TEXTOS DE OPINIÃO, COM COMPREENSÃO DA NOÇÃO DE
“POLÉMICA” E DE “QUESTÃO POLÉMICA”, COM EXEMPLOS DESTA ÚLTIMA E
COM COMPREENSÃO TEXTUAL E PROCURA DE INFORMAÇÕES (A SITUAÇÃO
DE COMUNICAÇÃO, A QUESTÃO POLÉMICA, O OBJECTIVO, O ENUNCIADOR, O
DESTINATÁRIO, AS OPINIÕES APRESENTADAS)
1-1-1. _Ler a parte introdutória da ficha.
A entrada na matéria faz-se pela leitura da parte introdutória da ficha 1a, por
parte de um aluno. Nesta parte da ficha, são dadas indicações atinentes à situação de
comunicação em que se inscrevem os textos a ler, os respectivos objectivos, as
instâncias enunciativas e o lugar social. A actividade escolar inicia-se e termina com a
leitura desta parte, não havendo qualquer explicitação docente sobre estes elementos.
Algumas das indicações referentes a esses elementos encontram-se, sim, na
própria transição imediatamente anterior a esta actividade escolar. É então nesta
transição que MAS procura definir, em interacção com os alunos, o significado da
palavra «opinião», questionando-os, ainda, a respeito da “ideia” que têm sobre quando
é que são levados a dar opinião. A partir dos exemplos avançados pelos alunos, MAS
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sublinha a natureza específica das situações que “motivam” opiniões, avançando já
que vai distribuir textos em que “a base de partida” é o pedido feito por uma revista
para que os jovens – os alunos – dêem a sua opinião sobre determinado assunto.
0.Transição 1’32”-
3’58”
PR
E
Ficha
1ª
Prof pergunta: a) significado da palavra «opinião» e
b) que ideia têm de quando é que somos levados a
dar opinião. Als e prof dão exemplos. Prof: são
“inúmeras” as situações em que se é chamado a
dar a opinião: ou porque o temos de fazer/porque
achamos que o devemos fazer ou porque o
queremos fazer, considerando ser a nossa opinião
importante. Prof: vai fornecer textos em que “a base
de partida” é o pedido feito por uma revista para
que leitores dêem sua opinião sobre dado
assunto. Prof: als vão reflectir, em primeiro lugar,
sobre que tipo de assuntos é que fazem com que
as pessoas dêem sua opinião. Prof distribui ficha a
cada al (anexo2MAS190406). Prof: vai ver-se agora
se o assunto tratado na ficha implica opiniões
diversas ou é assunto que não tem discussão.
Uma análise global da transição permite-nos identificar duas relevantes
questões – ainda que possam fundir-se numa só:
• Em que situações somos chamados a dar opinião? (MAS
avança: “ou porque o temos de fazer/porque achamos que o
devemos fazer ou porque o queremos fazer, considerando ser a
nossa opinião importante”);
• De que natureza são os assuntos que fazem com que as
pessoas manifestem a sua opinião? (MAS levanta desde já o
véu em relação a esta questão; e fá-lo, como vimos, mesmo
antes de se avançar para a primeira actividade escolar; MAS
antecipa: “vai ver-se agora se o assunto tratado na ficha implica
opiniões diversas ou é assunto que não tem discussão”).
O pedido de definição da noção de “opinião” parece acabar por ser esquecido.
O foco está nas situações susceptíveis de levar as pessoas a dar determinada opinião.
Esta entrada na matéria não corresponde exactamente à prevista na sequência
didáctica distribuída. Na sequência didáctica, propunha-se já, imediatamente a seguir
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à distribuição desta ficha e a partir das indicações aí apresentadas, a identificação
oral, pela turma, da situação de comunicação e da questão polémica dos textos a ler,
sem, aliás, qualquer leitura em voz alta a antecer.
1-1-2._ Compreender a noção de “polémica” e de “questão polémica”.
1-1-3._Verbalizar exemplos de questões polémicas actuais e compreender
a sua formulação.
A noção de questão polémica é introduzida e investida, pela primeira vez,
nestas actividades escolares que em torno dela giram. O trabalho em redor desta
noção pode ser declinado em dois grandes momentos, em função, grosso modo, do
que é veiculado e da própria natureza do meio didáctico construído.
• Num primeiro momento, identifica-se a apresentação de diversas
definições: i) explicitação da “origem” do texto de opinião (“um
texto de opinião – oral ou escrito – faz-se precisamente quando
há um problema ou um assunto sobre o qual não se tem a
mesma opinião, sendo aí preciso “(defender?)” esse assunto”);
ii) definição da noção de questão polémica, que é, assim,
objecto de atribuições; há a indicação do significado da palavra
“polémica” enquanto nome (“discussão”) e enquanto adjectivo
(“«que gera opiniões diferentes/as pessoas não pensam todas
da mesma maneira»”). É sobretudo MAS que intervém neste
momento.
1-1-2 6’15”-? E
PR
Ficha
1a
_Compreender a noção de “polémica” e de
“questão polémica”. Prof, depois de dizer “um texto
de opinião escreve-se”, diz que um texto de opinião –
oral ou escrito – faz-se precisamente quando há
um problema – e aduz: “quase todos vocês falaram
nisso” – ou um assunto sobre o qual não se tem a
mesma opinião, sendo aí preciso “(defender?)” esse
assunto. Prof: chama-se a “isso” “uma questão
polémica”. Prof pergunta se als já ouviram falar na
palavra “polémica”. Als: “sim”. Prof: na política é
“frequentíssimo”; quando é nome, designa “discussão”
e, quando é adjectivo, significa “que gera opiniões
diferentes/as pessoas não pensam todas da mesma
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maneira”.
• Num segundo momento, em que as interacções MAS-turma são
em maior número, MAS solicita à turma exemplos de “assuntos”
actuais que sejam polémicos. A actividade escolar fecha com
uma nova formulação a respeito da noção em análise; a saber, a
forma de enunciação que o conceito deve assumir, textualmente
falando; isto depois de MAS ter, inclusivamente, avançado um
exemplo ilustrativo.
O objecto em ensino é presentificado, nas actividades escolares, através da
definição e da apresentação de exemplos, concretos e actuais, de questão polémica.
Na sequência didáctica fornecida, previa-se a solicitação de exemplos de questões
polémicas sobre as quais os alunos gostariam de obter a opinião de outros
adolescentes.
Uma análise geral das actividades escolares permite-nos tecer então algumas
considerações preliminares a respeito da noção de questão polémica:
• É apresentada como a “fonte” do texto de opinião, particular
– e, se quisermos, da argumentação em geral;
• É definida da seguinte forma: “um texto de opinião – oral ou
escrito – faz-se precisamente quando há um problema ou um
assunto sobre o qual não se tem a mesma opinião, sendo aí
preciso “(defender?)” esse assunto” (vide sinopse, 1-1-2).
A introdução e a definição da noção de questão polémica estavam já previstas
logo no início da parte da sequência didáctica designada “apresentação da situação”
[de comunicação] ou, se se preferisse, apenas no módulo 1. Ora, MAS, que, como
vimos, opta por não realizar a produção textual inicial, selecciona então algumas das
actividades escolares previstas na referida “apresentação de situação” para integrarem
o módulo 1 da sua sequência de ensino, que corresponde, no geral, ao terceiro
módulo da sequência didáctica facultada.
A lógica da entrada na matéria parece poder ser descrita por dois grandes
actos de ensino: a definição e a exemplificação.
1-1-4. Compreender a identificação da questão polémica feita pela prof
A noção de questão polémica continua a estar no centro de também esta
actividade escolar. A identificação da questão polémica dos textos a ler (“DEve-se ou
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não fazer a cama”) é feita por MAS, contrariando-se o proposto na sequência didáctica
distribuída, em que se previa a sua definição por parte da turma através de diálogo
com MAS. A noção de “razões” é também aqui introduzida e investida pela primeira
vez, ainda que tão-só en passant. O investimento nesta noção ocorre não mediante a
sua definição, mas através de uma referência ao “valor” que uma razão pode ter,
operando-se, assim, uma importante distinção entre «razões que convençam os
outros« e «razões débeis» (vide sinopse, 1-1-4). Noção esta cuja introdução estava
prevista, na sequência didáctica distribuída, para o momento imediatamente anterior à
também prevista produção textual inicial ou para aquando dos registos, no quadro, das
principais noções-chave concernentes ao texto de opinião.
1-1-5. Ler, em voz alta, os textos.
1-1-6. _Responder, oralmente, a perguntas de compreensão textual e com
procura de informações.
A leitura de cada um dos três textos presentes na ficha 1a é realizada em voz
alta. Entre a leitura de cada texto, MAS indica o nome do autor do texto lido,
anunciando o do texto seguinte. (A compreensão d)O conteúdo propriamente dito dos
três textos apresentados constitui-se como o elemento-chave das actividades
escolares. Categoria esta que, no caso, aparece através de dois principais “actos”: i) a
compreensão e ii) a procura de informações. O trabalho é feito através da modalidade
– unicamente oral – “pergunta-resposta”. As perguntas colocadas aos alunos são, à
excepção de uma, as que constam da ficha 1b, que MAS opta por não distribuir à
turma, contrariamente ao previsto na sequência didáctica facultada. A pergunta que
não é colocada por MAS é a pergunta 3, que versa sobre a distinção entre opinião e
argumento; à excepção desta, portanto, são identificados na sequência didáctica
facultada, o enunciador, o destinatário, o objectivo, assim como a “natureza” dos
textos lido e as opiniões aí apresentadas. Não seguindo também a sugestão da
sequência didáctica facultada, MAS não introduz quaisquer outras perguntas, para
além das já propostas na ficha referida.
Esta entrada na matéria dá já pistas interessantes sobre a eventual acção
transformadora da sequência didáctica distribuída quer sobre as práticas docentes,
quer sobre o objecto efectivamente ensinado em sala de aula. Sequência didáctica
esta, então, em que MAS se baseia, ainda que, como vimos, não deixe de proceder a
determinadas alterações, de maior ou menor envergadura. Se não, reparemos no que
podemos já aqui destacar, para além do que já vimos referindo. MAS opta por não
conceder espaço a um diálogo com a turma a respeito da importância e da
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recorrência, quotidiana, das situações de argumentação. Por outro lado, há em MAS, a
verbalização de alguns exemplos de situações em que se pode encontrar um texto de
opinião, mas, em nosso entender, não há uma atenção (mais - pelo menos -) particular
a tal questão. Para além disso, e à semelhança do que já acontece na sequência de
ensino da fase A, MAS não considera relevante a apresentação de um projecto de
escrita que justificasse o trabalho que se seguiria. MAS não segue também a proposta
de uma produção textual inicial. O primeiro nível -n (correspondente ao primeiro
módulo) proposto na sequência didáctica acaba, assim, quase por não marcar lugar na
sequência de ensino de MAS, ainda que haja a recuperação das actividades de
definição da questão polémica e de enumeração de exemplos de questões polémicas
para o primeiro nível -n da sequência de MAS.
Uma focalização na estrutura textual altera, significativamente, a orientação da
sequência de ensino.
ANÁLISE DE TEXTOS DE OPINIÃO COM O OBJECTIVO DE
IDENTIFICAR(TRABALHAR) E (JÁ) VERBALIZAR A ESTRUTURA DO TEXTO,
DANDO-SE JÁ PARTICULAR ATENÇÃO À QUESTÃO POLÉMICA E À OPINIÃO
2-1-1. _Identificar a estrutura dos textos e verbalizar as partes textuais, as
diferentes formas como a opinião, a questão e a conclusão podem ser
apresentadas.
2-1-2. _Compreender a formulação da questão polémica e elaborar
diferentes possibilidades de a apresentar, ditas oralmente.
2-1-1._Identificar a estrutura dos textos e verbalizar as partes textuais, as
diferentes formas como a opinião, a questão e a conclusão podem ser
apresentadas.
A actividade escolar 2-1-1 é antecedida por uma importante transição em que
MAS introduz a nova dimensão do objecto que estará em foco nas actividades aqui
agrupadas: a estrutura textual do texto de opinião. Eis o segmento correspondente.
0.Transição 14’30”-
15’16”
E
PR
Ficha
1a
Prof: já percebido bem o que é isso de dar opinião,
passa-se à organização de um texto de opinião Prof:
tal como se estudou o texto narrativo, que apresenta
“uma introdução/ um desenvolvimento e uma
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conclusão”, vai agora procurar-se descobrir a
organização de um texto de opinião, identificando-se,
em cada texto, determinadas partes, vendo-se se há
coisas comuns na estrutura do texto
A transição é interessante de um duplo ponto de vista.
• Por um lado, pela própria ligação que a transição estabelece
entre estes dois níveis -n da sequência de ensino;
• Por outro lado, pelo recurso à memória didáctica da turma,
com MAS a estabelecer um paralelismo entre esta nova
dimensão do objecto e a dimensão correspondente de textos
(“texto narrativo”) já aprendidos pelos alunos.
Na actividade escolar 2-1-1, com (um)a presentificação da dimensão da
estrutura textual, visa-se a comparação dos três textos, delimitando-se as diferentes
partes textuais, com a identificação de “coisas comuns” em termos das respectivas
estruturas textuais, pensando-se, além disso, no nome e na função de cada parte.
Actividade esta que corresponde, grosso modo, ao proposto no exercício 4 da ficha
1b, não distribuída, como vimos, aos alunos.
As partes textuais identificadas recebem uma designação específica e
enumeram-se os seus constituintes, através do diálogo MAS-turma. As diferentes
formas como podem ser verbalizadas a opinião e “a própria questão/ o próprio
problema que se está/ que se vai discutir” (cf. sinopse, 2-1-2), que surgem nos textos
lidos, são também alvo de identificação oral pelos alunos. A noção de “questão” – não
sendo aqui reintroduzido o atributo de “polémica” – é ainda reinvestida de maior
atenção por parte de MAS, através de uma chamada de atenção para o facto de,
recorrentemente, se focar, nos textos de opinião, duas possibilidades em relação a tal
“questão”. Noção esta que, na realidade, é objecto de enorme destaque por parte de
MAS, quando recebe a seguinte atribuição: “a questão/ É logo o primeiro PONto de um
texto de opinião/ É apresentar a questão”.
Esta dimensão da estrutura textual forma um par com outros elementos (mais)
específicos do texto de opinião. Por um lado, com os organizadores textuais e com
aquilo a que MAS se refere, por ora, com “como é que: como é que o autor começa
[cada um dos parágrafos]” (cf. sinopse, 2.1.1). Forma-se, assim, um par constituído
por uma categoria linguageira (a de organizador textual) e por uma sua função
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(organização de um texto). A actividade escolar enfoca, assim, a conexão e a
organização de um texto.
A noção de “razão” é também remobilizada a este respeito, sublinhando MAS
que as “três razões” não são escritas todas “de enfiada”.
A dimensão da estrutura textual sofre um afunilamento relevante: o enfoque é
colocado na noção de questão polémica. Identificam-se dois actos principais: i) a
atribuição da noção por parte de MAS (o “problema” pode ser apresentado sob a
forma de uma pergunta), e ii) a exemplificação, com a elaboração de exemplos
apresentados oralmente por parte dos alunos.
A noção de questão polémica adquire, assim, novos atributos e suscita novas
questões. Uma análise geral possibilita-nos fazer algumas considerações preliminares
e gerais a este respeito:
• A questão polémica é concebida como um “problema”; na
apresentação desta questão, são focadas, “quase sempre”,
as duas possibilidades que podem ser distinguidas em
relação a tal questão. Note-se, ainda, que MAS não deixa de
referir, já aqui, que também se procede à própria
apresentação da opinião da pessoa que fala;
• No caso de a questão polémica assumir um carácter
francamente polémico, identificam-se dois extremos, o que
faz com que existam duas opiniões diferentes (“Prof: pode
haver várias opiniões, mas, quando a questão é mesmo
polémica, normalmente há extremos, existindo duas opiniões
diferentes” – vide sinopse, 2-1-1). O que contrasta, como se
pode subentender, com as outras questões que, menos
polémicas, levam a que possa haver mais do que duas
opiniões, como avançado por um aluno.
A associação da ideia de necessidade à noção de questão polémica é investida
por um aluno, que apresenta um exemplo concreto: “Al: “fazer a cama será
necessário?”. Associação esta de imediato relegada, por MAS, para fora do campo de
atenção da turma. MAS considera que tal associação conduz a “um tipo de
investigação” por que não se deve optar – pelo menos -no que a esta sequência de
ensino diz respeito.
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Volta-se à actividade anterior, com a correcção, em voz alta, do que havia sido
proposto. O enfoque incide, agora, na conclusão de um texto de opinião. Este enfoque
consubstancia-se em dois principais actos: i) por um lado, a verbalização, pelos
alunos, de exemplos de conclusões; ii) por outro, a identificação, por MAS – e não pela
turma, como prevoisto na sequência didáctica facultada –, da função desta parte do
texto, ou seja, a cponclusão, portanto.
A comparação do ocorrido em sala de aula com o proposto na sequência
didáctica facultada permite-nos identificar como principais diferenças, o que a seguir
se apresenta:
• MAS opta por dispositivos didácticos em que se usa, tão-só,
a oralidade, contrariamente ao sugerido na sequência
didáctica, em que se propõe a utilização de uma ficha de
trabalho e a elaboração de registos escritos no quadro;
• MAS opta por focar, até desde o início, a questão polémica,
em detrimento de uma sistematização sobre as principais
aprendizagens realizadas, como sugerido na sequência
didáctica fornecida.
TRABALHO SOBRE PALAVRAS OU EXPRESSÕES PARA SE
APRESENTAR A QUESTÃO POLÉMICA E A OPINIÃO E SOBRE DIFERENTES
POSSIBILIDADES DE SE FAZER UMA FRASE DE TRANSIÇÃO, A PARTIR DA
COMPREENSÃO DA ESTRUTURA TEXTUAL
3-1-1. Compreender, com recapitulação, a estrutura do texto de opinião,
apresentada pela prof.
A actividade escolar é imediatamente antecedida por uma longa transição.
Nesta transição, anuncia-se a actividade escolar que se segue e o respectivo
objectivo – e resultado – da mesma: elaborar “um esquemazinho” em que se registe o
que se esteve a estudar. Por seu turno, na correspondente transição prevista na
sequência didáctica fornecida, previa-se já a recapitulação oral da constituição da
introdução.
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0.Transição 21’20”-
24’09”
E
PR
Anexo
1
Prof: als vão fazer “um esquemazinho”, para registar
o que se esteve a ver. Prof: diz que dá o esquema,
mas que als o vão registar também ou na parte de
trás da folha ou em outra. Prof: vão registar-se
“pormenores” para se “encher” o esquema. […]
Dizendo “argumentos”, prof diz que ainda não
apareceu a palavra “argumento”, mas sim “razões” e
avança: “razões ou argumentos é a mesma coisa”.
[…] Prof: quando pergunta “está bem?”, isso não é
uma questão polémica, porque está a mandar, sendo
que se perguntasse aos als se eles acham que
devem ou não fazer o que o prof manda é que seria
uma questão polémica. […]
A transição é interessante por diversos aspectos:
• A actividade é apresentada como o “encher” de um esquema
com determinados “pormenores”. De que “pormenores” se
trata? MAS destaca, neste momento, “as palavras/ que os
autores usam? Ou que se podem usar?/ para apresentar os
argumentos ou as razões”;
• A noção de questão polémica, aqui recuperada, é definido
por aquilo que não é.
• A apresentação da opinião de MAS em relação à questão
polémica em estudo pela turma, em resposta à solicitação de
um aluno, não deixa de fornecer dados elementos
interessantes para a compreensão da própria noção de
“argumento”. São invocados diversos factores susceptíveis
de “influenciar” a opinião assumida por uma determinada
pessoa: i) “o gosto”, ii) “a educação da pessoa”, iii) “a
disciplina que foi habituada a ter”, iv) “a aprovação ou
desaprovação social das nossas atitudes”.
Na actividade escolar em análise, a dimensão da estrutura textual torna a ser o
objecto central. A constituição, estrutualmente, do texto de opinião, apresentada no
anexo 1, distribuído à turma, é explicitada, oralmente, por MAS. A ligação com as
actividades anteriores é feita mediante uma pergunta cuja resposta parece já vir
contida nesta última, e que se constitui como a única interpelação feita aos alunos:
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“nos três textos que vocês leram/ vocês encontram estas duas coisas/ encontram a
apresentação do problema e encontram a opinião da pessoa/ não foi”. A actividade
escolar é encerrada, por MAS, da seguinte forma: “24'48"Prof: chegámos a essa
conclusão pronto”.
Esta actividade escolar, que ocorre neste preciso momento da sequência, é
uma inserção por parte de MAS em relação ao proposto na sequência didáctica
distribuída.
3-1-2. _Verbalizar exemplos de palavras ou expressões para se apresentar
a questão polémica, com registo no QN.
3-1-3._Verbalizar exemplos de palavras ou expressões para se dar a
opinião, com registo no QN.
3-1-4._Verbalizar expressões ou palavras de ligação entre a opinião e os
argumentos, com registo no QN.
O agrupamento destas actividades prende-se com duas ordens de factores: i)
em termos da relação existente entre os diferentes elementos característicos do
objecto e ii) em termos da semelhança relativa ao próprio dispositivo didáctico
construído em cada uma.
Os alunos são chamados a apresentar exemplos i) de palavras ou expressões
para se apresentar a questão polémica, ii) de palavras ou expressões para se dar a
opinião, e iii) de expressões ou palavras de ligação entre a opinião e os argumentos. À
apresentação, oral, dos exemplos, segue-se o respectivo registo no quadro negro. Os
exemplos verbalizados, por vezes objecto de discussão em termos da sua
(in)correcção, derivam quer da sua identificação, pelos alunos, em textos lidos, quer
dos próprios conhecimentos discentes.
Na verbalização de exemplos de palavras ou de expressões para se apresentar
a questão polémica, um conjunto não pequeno deles distingue-se da natureza dos
propostos na sequência didáctica distribuída. Por outro lado, aduza-se que MAS não
segue a sugestão da sequência didáctica de colocar determinadas perguntas
orientadoras do que se pretende, no sentido de se facilitar a compreensão, pelos
alunos, das diferenças das sugestões que vão sendo adiantadas. Na verbalização de
exemplos de palavras ou de expressões para se dar a opinião, os exemplos vão sendo
dados, independentemente da sua natureza (mais) específica, contrariando-se
também aqui o proposto na sequência didáctica fornecida, em que se propunha (por
assim dizer) a divisão desta actividade escolar em duas: i) a verbalização de uma lista
de “verbos que exprimem uma posição”, registados no quadro negro – como uma
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constatação –, e ii) a constituição de uma lista de expressões para se apresentar a
opinião, registadas também no quadro negro. Na sequência didáctica distribuída,
propunha-se também que o aluno fosse ao quadro concluir a introdução, com a
apresentação de uma opinião favorável às férias passadas no campo, sendo que, se a
apresentação da questão polémica já tivesse sido apagada do quadro negro, aquela
seria relida em voz alta, para que o aluno se apercebesse melhor da forma como devia
continuar o texto. A sequência didáctica distribuída recomenda, igualmente, que
algumas das possibilidades devam apresentar marcas linguísticas que mostrem
estarmos perante uma opinião pessoal.
Uma transição é feita antes de se entrar na actividade escolar seguinte. MAS
sublinha que que se pode passar agora para a parte do desenvolvimento; o que, no
entanto, parece ser um engano, já que, mais tarde, refere a mesma coisa, antes de
dar início ao trabalho sobre como introduzir os argumentos. Há mais. Uma ligação com
a actividade escolar é realizada: MAS avança que, “se calhar”, entre a introdução e o
desenvolvimento do texto, pode fazer-se “uma ligaçãozinha”. “Ligaçãozinha” esta
designada por MAS, em outros momentos, por “expressões de ligação”.
A introdução de um novo elemento constitutivo de um texto de opinião – id est,
portanto, expressões ou palavras de ligação entre a opinião e os argumentos – é feita
mediante a referência não à designação proposta na sequência didáctica distribuída
(“frase de transição”), mas sim a outras designações: “HÁ expressões ou paLAvras
que POssam fazer a ligação/ E:Ntre a opinião e os argumentos” (durante a aula; fase
2, 1b), “Expressões de ligação entre a introdução e a apresentação dos argumentos”
(Título dos registos no quadro negro; anexo 6). As noções de “opinião”, de
“argumento” e de “razão” são remobilizadas. A noção de “argumentação”, por seu
turno, é mencionada pela primeira vez. Uma distinção entre “opinião” e “razão” é
introduzida. A partir de uma das sugestões dadas pelos alunos, MAS sublinha que
“não se justifica as nossas razões”, já que são as nossas razões a justificar a nossa
opinião, tratando-se isto de uma questão de “lógica de raciocínio”. A noção de
“argumento de autoridade” é também aqui introduzida, pela primeira vez. Esta noção
ganha corpo em duas situações: mediante a apresentação de um exemplo comum,
por parte de MAS, e através de uma intervenção discente, em que o aluno se queixa
da dificuldade em encontrar-se um argumento que seja de tal forma forte, que consiga
logo convencer. A insistência em que a apresentação da opinião não é sempre
suficiente para convencer marca também presença. A tradicional expressão “justifica a
tua opinião”, tão presente nos enunciados de testes, é recuperada para a sala de aula,
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de molde a que o seu significado seja descortinado. A noção de “estilo” é também aqui
investida pela primeira vez, justificando-se o facto de não ser necessário registar-se,
no quadro negro, determinadas sugestões discentes por se entender que o que
pretendiam veicular estava já registado; as diferenças existentes prendiam-se, apenas,
com uma questão de estilo pessoal na escrita das mesmas. Assiste-se a um esforço
de regulação, por parte de MAS, sempre que os alunos manifestam dúvidas em
relação à parte da estrutura textual sobre a qual trabalham. A participação dos alunos
é deveras intensa, mesmo depois de MAS sublinhar que “já se tem uma boa colecção
de frases que permitem ligar”, discordando de que “isto” se trata de algo “um
bocadinho pesado”, como sugerido por MAS. Há consideráveis digressões.
A sugestão apresentada na sequência didáctica fornecida, em que se propunha
a elaboração de diferentes possibilidades de se apresentar a questão polémica a partir
de outras questões avançadas, não é também seguida por MAS.
A função de orientação para a escrita do texto assumida pelos registos feitos
no quadro negro é explicitada por MAS.
0.Transição 34’51”-
?
E Prof: está-se perante estrutura do texto de opinião,
vendo-se cada uma das partes e como podem ser
feitas, começadas: “digamos não ficam só com este
esqueleto/ ficam com alguma roupinha”. Prof, depois
de corrigir, no QN, um erro ortográfico, identificado por
um al, diz que queria que se fizesse “hoje” o que se
acaba de fazer relativamente a toda a estrutura”.
Uma transição é realizada. A passagem para o estudo do desenvolvimento do
texto é anunciada: vai passar-se para o estudo das palavras a utilizar para a
introdução dos argumentos. Esta passagem é considerada como tardia por um aluno
(“só agora?”). A intervenção de MAS, em resposta a esta queixa, é interessante, pelo
menos, de um duplo ponto de vista:
• “Emocional”: MAS assegura que “já só falta um bocadinho”
(cf. sinopse) para o fim dos trabalhos;
• “Científico”: MAS assegura a importância do trabalho: “é para
als ficarem aptos a fazer um bom texto de opinião, tal como
já estão aptos para um descritivo e narrativo” (cf. sinopse).
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TRABALHO SOBRE “PALAVRAS USADAS PARA APRESENTAR CADA
ARGUMENTO”, NO DESENVOLVIMENTO, A PARTIR DA COMPREENSÃO DA
ESTRUTURA TEXTUAL
Uma focalização sobre os organizadores textuais, utilizados para a
apresentação dos argumentos, institui uma nova (mini-)mudança na orientação da
sequência.
4-1-1._Verbalizar “palavras usadas para apresentar cada argumento”, com
registo no QN.
A ligação entre o que se vai agora estudar e o que se vem de fazer é
estabelecida através da activação da memória didáctica referente a que cada
“argumento” ou “razão” aparece num parágrafo. Os exemplos de “palavras usadas/
para começar cada parágrafo para apresentar cada argumento” avançados pelos
alunos defluem i) quer da sua identificação nos textos lidos ii) quer dos próprios
conhecimentos discentes. Estes exemplos são, num primeiro momento, discutidos em
termos da sua (in)correcção, sendo, de seguida, objecto de registo no quadro negro e,
ainda, de recapitulação, oral, por parte de MAS. Isto antes de se dar início ao registo
de exemplos para a “introdução” do terceiro argumento. A designação de organizador
textual não é referida. É o verbo “organizar”, algumas das suas formas, conjugadas e o
próprio substantivo organização que marcam presença.
A descrição da forma como estas actividades escolares se realizam em sala de
aula revela desfasamentos significativos em relação ao proposto na sequência
didáctica distribuída. MAS opta por continuar a trabalhar esta nova dimensão do objeto
– que recebe, na sequência didáctica distribuída, a designação de “organizadores
textuais” – com a ficha em que se apresenta a estrutura do texto de opinião, já
introduzida no meio de aprendizagegem. Este desfasamento é visível através da não-
introdução de outras fichas, que estavam previstas, e de aspectos nestas presentes.
Estas fichas, não utilizadas por MAS, previam, nomeadamente, uma atenção i) sobre
perguntas de compreensão de texto e sobre a própria estrutura textual, ii) sobre
procura e inventário de argumentos, com reforço da compreensão daquilo em que
estes consistem, iii) sobre a numeração de argumentos, de forma crescente ou
decrescente, consoante o valor atribuído, iv) completamento de um texto com vista à
compreensão da correspondência entre organizadores textuais introdutórios e
argumentos introduzidos e v) completamento de uma ficha com organizadores textuais
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adequados para a parte do desenvolvimento de um texto. No entanto, alguns dos
elementos de que estas fichas constavam são recuperados por MAS, ainda que
através de outros dispositivos didácticos, não previstos. É o caso, por exemplo, do
estudo da existência de uma correspondência entre organizadores textuais
introdutórios e argumentos introduzidos. Ausente está e estará, especificamente, o
estudo da numeração de argumentos por ordem crescente e decrescente. Em síntese,
quais as fichas propostas na sequência didáctica e não utilizadas, então? São as
fichas 2a, 2b, 3 e 4.
ESCRITA DE UM TEXTO DE OPINIÃO (PRODUÇÃO TEXTUAL FINAL)
5-1-1. _Formular, oralmente, uma questão polémica (a partir de um “tema”
dado).
O dispositivo muda completamente nesta actividade escolar, com um claro
enfoque na noção de questão polémica. Esta noção é reintroduzida através da
solicitação, aos alunos, precisamente, de formulações, orais, de uma questão
polémica, a partir de um determinado “tema”: o local preferido para se passar férias. A
definição desta noção é também convocada, de molde a contender-se as dificuldades
discentes que ficavam visíveis em alguns dos exemplos avançados.
A insistência na natureza polémica da questão polémica contrasta com a
raridade com que vinha sendo referida. A necessidade da definição de dois grandes
pólos de discussão, sob pena de não se ter forma de mostrar a posição assumida, é
reiterada por parte de MAS. Esta reiteração do carácter polémico é particularmente
visível aquando de comentários docentes a respeito de determinadas sugestões
discentes, a que não lhes é reconhecida validade.
Uma análise geral da actividade permite-nos tecer, ainda, as seguintes
observações preambulares a respeito da noção de questão polémica e da forma como
surge nesta actividade escolar:
• a questão polémica surge enquanto portadora de uma
importância decisiva; importância esta também comprovada
pelo número significativo de referências directas e explícitas
que lhe são feitas;
• esta noção ganha contornos mais definidos, ao receber
diversos atributos.
• a consideração da questão polémica como “fonte” do texto
de opinião confirma-se;
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• uma parte considerável da sequência de ensino é
consagrada a esta actividade escolar, o que não deixa de
permitir colocar a hipótese de que é atribuído um papel
capital a uma “boa” formulação de uma “boa” questão
polémica, com vista à escrita de um “bom” texto de opinião.
5-1-2. _Verbalizar argumentos a favor e contra, registados no QN
A actividade escolar gira em torno do conteúdo propriamente dito do texto a
produzir: no caso, trata-se da questão relativa a passar-se as férias no campo ou na
cidade. O investimento nesta dimensão do objecto concretiza-se através do registo, no
quadro negro, por parte da turma, de argumentos a favor e contra o passar-se as
férias na cidade e argumentos a favor e contra o passar-se as férias no campo. Os
registos são feitos quer com base nos próprios conhecimentos discentes quer a partir
das “gravuras” disponibilizadas por MAS (anexoA), e que integravam a sequência
didáctica distribuída.
A noção de argumento é, com efeito, portanto, o elemento-charneira da
actividade escolar. Na sequência didáctica fornecida, o enfoque nesta dimensão
estava previsto no momento imediatamente anterior à produção textual inicial. Ora,
uma vez que esta produção de texto não teve lugar na sequência de ensino, assiste-
se à sua introdução neste preciso momento. No entanto, a lógica da introdução desta
dimensão neste momento é a mesma da que justifica a introdução imediatamente
antes da produção textual inicial: a saber, muito particularmente, a produção de
conteúdo passível de ser inserto no texto a elaborar. Esta dimensão estava também
prevista nas fichas 2a e 2b da sequência didáctica fornecida; fichas estas, contudo,
não seguidas nem, inclusive, utilizadas por MAS.
A escrita do texto de opinião adivinha-se. Uma transição confirma-o. Esta
transição é importante em dois grandes planos: i) é anunciada a elaboração do texto
de opinião, alertando-se, todavia, para o facto de que este pode, eventualmente, ter de
ser terminado apenas na próxima aula e ii) há a recapitulação, oral, do que se tem de
fazer aquando da escrita do texto; recapitulação esta que, se iniciada através de
perguntas-respostas, em interacções MAS-turma, termina com MAS a apresentar a
maioria das últimas respostas solicitadas.
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TRABALHO SOBRE “PALAVRAS USADAS PARA INICIAR A CONCLUSÃO”, A
PARTIR DA COMPREENSÃO DA ESTRUTURA TEXTUAL
6-1-1. Verbalizar exemplos de “palavras usadas para iniciar a conclusão”,
com registo no QN.
Esta actividade escolar instaura uma ruptura significativa com o
desenvolvimento que a sequência de ensino estava a tomar. O retorno ao estudo da
dimensão da estrutura textual e, mais particularmente, de “palavras usadas para iniciar
a conclusão”, ocorre quando MAS se apercebe de que se tinha esquecido de trabalhar
estes aspectos. O trabalho em torno destes elementos continua a processar-se nos
moldes por que se seguira já MAS para o estudo de outros elementos afins:
reintroduzido o anexo1, são identificadas as palavras utilizadas e que o podem ser
“para iniciar o último parágrafo”. Esta identificação é também feita com base nos textos
analisados e nos próprios conhecimentos discentes, sendo acompanhada pelo
respectivo registo no quadro negro.
ESCRITA DE UM TEXTO DE OPINIÃO (PRODUÇÃO TEXTUAL FINAL)
5-1-3. Compreender o trabalho a ser feito, mediante o anúncio, de novo,
do trabalho a ser feito e do esclarecimento de dúvidas.
5-1-4. _Escrever um texto.
Uma nova e significativa mudança no dipositivo ocorre.
A preparação para a escrita do texto de opinião é recuperada, através i) do
anúncio, de novo, do “tema” analisado “na última aula” – “campo ou cidade?” –, sobre
o que o texto versará e ii) da recapitulação do objectivo desta produção textual: “als
vão ter de tentar convencer alguém de que as suas razões são as melhores para ou
passar-se as férias no campo, ou para passar-se as férias na cidade.” (cf. sinopse, 5-
1-4). O trabalho continua, com a escrita do texto pelos alunos.
A mudança de dispositivo é consentânea com os pressupostos das actividades
escolares anteriores. Este novo desenvolvimento do objecto reafirma, aliás, a
coerência interna da sequência de ensino. O ponto de partida da actividade escolar
em causa está, segundo MAS, nos seguintes elementos:
• na questão polémica definida;
• nas dimensões do objecto introduzidas in loco;
• no repertório de argumentos elaborado.
350
A definição de uma situação de comunicação, precisa, em que se insira o texto
a escrever, não tem lugar nem antes nem depois do início da escrita propriamente dita
do texto.
A noção de “estilo” é de novo investida na sequência de ensino. O estilo é
percepcionado, por parte de MAS, como uma “marca” deixada pelo autor no texto
produzido, e como um elemento “extra”, sendo também apontado o vocábulo
“originalidade” como um seu sinónimo.
A actividade escolar atinente à escrita do texto oferece a oportunidade de os
alunos colocarem em prática, no texto a produzir, os conhecimentos adquiridos
relativos ao longo da sequência de ensino.
A sequência de ensino continua a desenrolar-se com a realização de outras
actividades escolares. Vejamos como elas surgem e se encadeiam.
RETORNO AOS TEXTOS PRODUZIDOS, COM COMENTÁRIOS DOCENTES
E BALANÇO GERAL DAS APRENDIZAGENS
7-1-1. _Explicitar as dificuldades sentidas e compreender os comentários
da prof às mesmas
7-1-2. Compreender a avaliação dos textos feita pela prof
7-1-3. Ler e comentar textos produzidos e compreender os comentários
da prof
As actividades escolares estão agrupadas por girarem, grosso modo, em torno
do balanço das aprendizagens efectuadas e do comentário aos textos escritos.
Na actividade de explicitação das dificuldades sentidas pelos alunos e de
compreensão dos comentários docentes às mesmas, se os alunos começam por
negar ter sentido quaisquer dificuldades, acabam por verbalizar exemplos ilustrativos
das mesmas. A enumeração, por parte de MAS, de dificuldades que terão sido
sentidas pelos alunos compreendem, nomeadamente, a divisão do texto nas suas
devidas partes e respectiva ligação entre as mesmas. Entre os comentários docentes,
note-se, muito particularmente, o destaque arrogado ao facto de que, não raro, a
sensibilidade às opiniões e aos argumentos dos outros conduz também a ter uma
outra percepção a respeito de quais serão, afinal, os “melhores” argumentos;
percepção esta que pode até conduzir, inclusive, ao abandono dos argumentos
inicialmente adoptados, aceitando-se os argumentos alheios. Assiste-se a um
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importante reforço da ideia de que a turma cumpriu o que se pedia, com, no geral,
uma boa organização do texto, não obstante determinadas dificuldades na forma como
cada aluno “preencheu” a estrutura textual. A própria forma como os alunos escrevem,
no que à ortografia diz (muito) particularmente respeito, não deixa de fazer parte das
observaçõs docentes.
Os textos discentes produzidos continuam a estar também no imo da
actividade escolar atinente à compreensão, pelos alunos, da avaliação feita por MAS a
respeito das produções textuais. A enunciação, oral, dos critérios de avaliação mais
importantes do texto construído é da responsabilidade de MAS.
As produções textuais dos alunos permanecem no centro do trabalho realizado
em sala de aula: de objecto de leitura por parte dos alunos passam a objecto de
comentário a cargo dos alunos e de MAS. O conjunto total das introduções dos textos
é lido pelos respectivos autores, ainda que, inicialmente, estivesse apenas previsto
que a leitura incidiria, tão-só, sobre algumas das introduções (“as boas e as menos
boas”). Esta inflexão é decorrente de um pedido, directo, formulado pela própria turma.
Leitura esta, aliás, cuja importância é reiterada, também, por MAS, que considera que,
apesar de reconhecer que pode ser um “bocadinho fastidioso”, trata-se de uma
relevante maneira de os alunos perceberem como é que se podia ter construído o
texto.
A noção de “estilo” reaparece, nas interacções didácticas, pela voz de MAS,
que procura justificar o interesse significativo de praticamente toda a turma em ouvir o
texto de um colega. A noção de estilo conduz à emergência da ideia de que a própria
maneira de dizer as “coisas” pode também exercer uma particular influência na adesão
de quem ouve.
A questão atinente ao “valor dos argumentos em si”, por seu turno, assoma
também em in loco; trata-se, no entanto, de se frisar que tal não foi tido em conta, por
MAS, na análise e na avaliação dos textos. A própria abertura, por parte de um sujeito,
a argumentos alheios é também focada por MAS, ao pronunciar-se a respeito do texto
de uma aluna, em cujo texto a escrevente não só defende os seus argumentos como
também aceita os argumentos alheios; o texto peca, no entanto, por não ter chegado a
“convencer”, a “reforçar a sua posição”.
As actividades escolares aqui agrupadas constituem-se como uma novidade
em relação ao proposto na sequência de ensino. Isto porque esta última previa, tão-só
– e opcionalmente –, após a produção textual final, a comparação das produções
textuais iniciais e finais.
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1.2.1.3. Comentário geral aos resultados
Na linha do já sucedido na sequência de ensino da fase A, evidencia-se, de
novo, na da fase B, a ausência de definição de uma situação de comunicação
específica, no quadro da qual o texto a construir pudesse emergir. Ausência esta que
não deixa de concorrer para que se questione, nomeadamente, de que forma é
percepcionada a produção textual elaborada, a sua génese…. Existirá, no que a esta
questão diz particularmente respeito, diferenças em relação à percepção denotada
aquando da análise dos dados referentes à sequência de ensino da fase B? Não deixa
de ser verdade, com efeito, que, nesta sequência de ensino, estão já no centro do
trabalho in loco um conjunto de dimensões específicas do objecto, assim como,
inclusive, uma série de dispsitivos didácticos que não deixam de traduzir o que
consideramos ser uma preocupação docente com um desenvolvimento, progressivo,
do objecto em ensino, em que as dimensões seleccionadas do objecto assomam de
forma sucessiva. A sequência de ensino evolui, progressivamente, de noções e de
aspectos mais gerais para um afunilamento, também progressivo, das dimensões
(cada vez) mais específicas do objecto.
Ora, à luz desta análise, consideramos que, com efeito, se, em relação ao que
acontece na sequência de ensino da fase A, há, agora, uma atenção sobre elementos
específicos do objecto, não deixa de não haver elementos que nos remetam para o
equacionamento de que há, ainda, um número não reduzido de traços característicos
de um modelo representacional. Daí que consideremos, pelo menos por ora, esta
sequência de ensino como uma sequência “híbrida”.
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1.2.2. Categorias de conteúdo presentes
As categorias de conteúdo presentes nesta sequência de ensino são
identificadas e analisadas de forma mais detalhada. As formas de actuação docente,
em sala de aula, não deixam de poder ser convocadas, quando a apresentação de
determinada categoria assim o (parecer) exige(ir). Esta identificação, como também já
anteriormente referido, é feita com base na consulta de documentos diversos: sinopse,
macroestrutura, transcrições.
Recordamos que a identificação das categorias de conteúdo começa por ser
feita através da determinação da natureza da sua presença, em função de um
conjunto de critérios estabelecidos e de cuja descrição demos já conta. As categorias
podem, assim, ser i) “ausentes” ou “presentes” e, ii) e entre as categorias de
conteúdos “presentes”, distinguem-se as categorias “ensinadas” (“E”), “abordadas”
(“A”) e “mencionadas” (“M”). A sua presença é marcada com uma cruz (“X”), no quadro
construído para o efeito. Passemos, agora, a uma sua apresentação mais
minudenciada.
1.2.2.1. Descrição das categorias de conteúdos
As principais categorias de conteúdo presentes nesta sequência de ensino
estão elencadas no quadro abaixo.
OS CONTEÚDOS EM MAS
E234 A M
Situação de comunicação e finalidade comunicativa X
Planificação textual X
Conteúdo X
Noções-base X
Unidades linguísticas X
Filiação textual/genérica X
= 3 3 0
Presença como conteúdo ensinado
234 As iniciais “E”, “A” e “M” designam, respectivamente, uma categoria de conteúdo que é
“Ensinada”, “Abordada” e “Mencionada”.
354
Produção de um texto X
Figura 59 As categorias de conteúdo – em MAS, segunda fase da pesquisa
Um olhar panorâmico sobre o quadro permite-nos tecer as seguintes
considerações gerais:
• Contrariamente ao que acontece com o quadro
corrrespondente à sequência de ensino da fase A, não é
possível identificar uma “natureza”, das categorias de
conteúdo, que receba um número de cruzes muito elevado
em relação às outras; é sim possível identificar uma reduzida
presença de categorias de conteúdo mencionadas;
• Não se identificam categorias de conteúdo ausentes, o que
contrasta, em grando grau, com o que ocorre na sequência
de ensino da fase A.
Situação de comunicação e finalidade comunicativa
À ausência desta categoria de conteúdo na sequência de ensino da fase A
opõe-se uma sua presença, na da fase B, enquanto categoria abordada. Em
comparação com a forma como esta categoria se encontra configurada na sequência
didáctica distribuída, destaca-se o facto de que a maneira, então, como é
materializada nesta sequência de ensino não assume contornos tão definidos e
fulgurantes; nem a sua presença é tão recorrente, nem, quando surge, assume a
relevância prevista.
É certo que, numa transição inicial, logo na abertura da sequência de ensino,
há uma caracterização das situações em que “somos levados a dar opinião”,
distinguindo-se diferentes objectivos que possam motivá-lo (a saber, porque o temos
de fazer, porque achamos que o devemos fazer ou porque o queremos fazer,
considerando ser a nossa opinião importante). É certo que, logo no primeiro nível n- da
sequência de ensino, há a definição de noções-chave que não deixam de fornecer já
elementos importantes para que seja possível fazer uma ideia mais clara a respeito da
situação de comunicação específica na presença da qual se possa estar. É certo que
há a referência – e descrição – docente à situação de comunicação em que se
inscrevem os textos que os alunos serão solicitados a ler (concretamente, como
também já vimos, “a base de partida” dos textos a ler é o pedido feito por uma revista
para que os leitores dêem a sua opinião sobre dado assunto). E é também certo que,
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já após a leitura de determinados textos, há a caracterização de elementos
constituintes de tal situação de comunicação, no quadro da qual, portanto, os textos
lidos foram construídos (questão polémica, objectivo, enunciador, destinatário…). Tal
como proposto na sequência didáctica fornecida.
Porém, não deixa de ser menos certo que esta categoria de conteúdo apenas
torna a aparecer muito mais tarde no curso da sequência de ensino e assumindo um
papel de não tão significativa relevância, se comparado com aquele de que se revestia
na sequência didáctica facultada. Vejamos. A escrita de um texto de opinião é
precedida pela definição de uma questão polémica comum a toda a turma, a partir da
qual o texto seria construído (cf. nível n- n.º 5 da sinopse); ausente deste momento
imediatamente anterior à escrita está, muito particularmente, a apresentação/definição
de um projecto de turma, de escrita, com a definição de uma situação de comunicação
específica, em cujo seio o texto seria enformado, ainda que, não obstante, seja
também um facto que, antes da escrita do texto, MAS sublinhe o objectivo do texto,
reiterando que os alunos terão de tentar convencer alguém de que as suas razões são
as melhores para se passar as férias no campo ou na cidade. Ausência de parâmetros
comunicacionais esta que não deixa de reenviar, já per se, para uma lógica de ensino
da escrita com um fito, na realidade, tão-só (escolarizadamente) escolar, donde a
primeira, portanto, (mais facilmente) se compreenderia.
Planificação textual
A planificação textual, dimensão agora ensinada, surge, pela forma como é
configurada in loco, como uma categoria constitutiva da sequência de ensino,
avocando um relevante papel organizador da sequência de ensino. Vejamos em que é
que nos baseámos esta asserção.
O investimento nesta categoria de conteúdo é feito depender do êxito registado
na compreensão, por parte da turma, daquilo em que consiste dar uma opinião. Este
investimento é acompanhado, em paralelo, com a convocação, por MAS, da categoria
congénere do “texto narrativo”, cumprindo esta aposta em tal memória didáctica uma
função de elemento facilitador do estudo desta recém-investida categoria de conteúdo.
A introdução desta categoria de conteúdo ocorre no segundo nível n- da
sinopse, contrariando a proposta da sequência didáctica a este respeito, em que esta
introdução estava prevista para mais tarde. Antecipação de presença esta que
decorre, mais precisamente, do facto de MAS ter procedido à supressão de um
número não reduzido de partes a estudar, em sala de aula, prenunciadas no meio de
ensino fornecido.
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2 Análise de textos de opinião com o objectivo de
identificar(trabalhar) e (já) verbalizar a estrutura do
texto, dando-se já particular atenção à questão
polémica e à opinião
0.Transição 14’30”-
15’16”
E
PR
Ficha
1a
Prof: já percebido bem o que é isso de dar opinião,
passa-se à organização de um texto de opinião Prof:
tal como se estudou o texto narrativo, que apresenta
“uma introdução/ um desenvolvimento e uma
conclusão”, vai agora procurar-se descobrir a
organização de um texto de opinião, identificando-se,
em cada texto, determinadas partes, vendo-se se há
coisas comuns na estrutura do texto
2-1-1 15’16”-
18’14”
PR Ficha
1a
_Identificar a estrutura dos textos e verbalizar as
partes textuais, as diferentes formas como a
opinião, a questão e a conclusão podem ser
apresentadas. (Cf. exercício 4 da Ficha 1b, não dada
aos alunos). Reler e comparar os três textos,
delimitando as diferentes partes textuais, pensando
também no nome e na função de cada uma.
Correcção. Dizer, em voz alta, as partes constitutivas
e comuns dos textos lidos. Al: “razões” (15’16”). Prof
pergunta quantas razões são apresentadas. Als:
“três”. Prof pergunta como é que o autor começa. Als:
“primeiramente”, “depois”, “por último”. Prof pergunta
se as três razões “são escritas todas de enfiada”. Als
dizem que não e que cada razão é apresentada em
cada parágrafo Prof. insiste: “em cada parágrafo/ ele
apresenta uma razão/ pronto”. Prof: “se calhar”, a
apresentação das razões é a parte mais longa de um
texto de opinião. Al: “introdução”. Al responde que a
introdução tem “a primeira razão”. Prof discorda. O
mesmo al: diz que sabe mas que é difícil dizer. Outro
al: “a opinião” (16’48”). Prof chama à atenção para as
diferentes formas como essa opinião é apresentada
nos três textos, ditas também pelos als. Prof repete
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(17'20") que a opinião da pessoa também já está na
introdução. Al: “a questão de se fazer ou não a cama”.
Prof: “a própria questão/ o próprio problema que se
está/ que se vai discutir”. Als dizem quais as formas
sob as quais essa questão pode ser apresentada. Prof
remata: “portanto TOdos apresentam a questão/ É
logo o primeiro PONto de um texto de opinião/ É
apresentar a questão”.
2-1-2 18’14”-
20’27”
PR _Compreender a formulação da questão polémica
e elaborar diferentes possibilidades de a
apresentar, ditas oralmente. Prof: o problema pode
ser apresentado sob a forma de uma pergunta. Prof e
als dão exemplos. Prof: na apresentação do
problema, focam-se, quase sempre, as duas
possibilidades e apresenta-se a opinião, a escolha da
pessoa que está a falar. Al: podem não ser só duas
opiniões. Prof concorda e comenta. Prof apercebe-se
de que cometera um erro (“podem have:r”) e chama à
atenção. Prof: pode haver várias opiniões, mas,
quando a questão é mesmo polémica, normalmente
há extremos, existindo duas opiniões diferentes. Al:
“fazer a cama será necessário?”. Prof começa por
considerar que o exemplo dado é também um bom
exemplo, mas tece algumas considerações sobre o
ser ou não ser necessário, dizendo que isso “leva a
um tipo de investigação” específica, acabando por
dizer que é preferível não se ir por aí.
2-1-1
(cont)
20’27”-
21-20”
PR Ficha
1a
_Identificar a estrutura dos textos e verbalizar as
partes textuais, as diferentes formas como a
opinião, a questão e a conclusão podem ser
apresentadas. Correcção. Dizer, em voz alta, as
partes constitutivas e comuns dos textos lidos. Als:
“conclusão”. Als identificam conclusões. Prof começa
a colocar uma pergunta, mas diz que não a faz, por a
considerar muito evidente. Prof diz a função da
conclusão.
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A introdução desta categoria de conteúdo no meio de aprendizagem é, como
vimos, explícita e feita de forma destacada, assim se diferenciando da presença ténue
que marca na sequência de ensino da fase A, em que é passível de ser identificada –
recordemo-lo – através de outros elementos que se considerava que para ela
poderiam remeter. O enfoque docente colocado na especificidade desta categoria de
conteúdo, enquanto característica do texto de opinião, cumpre, precisamente, o
consignado na sequência didáctica facultada no que a tal diz respeito: i) designam-se
as grandes partes do texto e ii) define-se o que deve constar em cada uma.
Esta categoria de conteúdo assoma, in loco, de forma combinada com outros
elementos: organizadores textuais, palavras/expressões com que se pode começar
cada uma das partes do texto. Porém, ainda que o enfoque da sequência de ensino vá
sendo deslocado, progressivamente, para cada um destes três elementos, a categoria
de conteúdo da planificação textual nunca deixa de assumir, em pleno, um relevante
papel de força centrífuga e centrípeta. O próprio meio de aprendizagem construído
para este estudo não deixa de prover elementos interessantes e abonatórios desta
nossa última interpretação: MAS utiliza apenas a ficha 1a, com textos de opinião, e o
anexo 1, com a apresentação da estrutura textual – número reduzido de fichas este
que contrasta, claramente, com o elevado número previsto na sequência didáctica.
Estrutura textual esta, de que consta o anexo, cujas principais partes textuais, aí
apresentadas e definidas, são completadas com outros elementos. O que subjaz à
própria percepção da estrutura textual, por parte de MAS, como um “esqueleto”, de
cuja roupagem os alunos vão tratar. Ora, tais elementos, com que os alunos
preenchem o “esqueleto”, parecem rivalizar, agora, com a categoria do conteúdo
propriamente dito de um texto, (também) como “material” passível de ser utilizado no
texto a construir.
Conteúdo
Esta categoria, ao contrário do registado na sequência de ensino da fase A,
não é já a outra (e única) categoria que se constitui como um nível n-n-n da sinopse,
nem a outra (também única) categoria inscrita no quadro das dimensões ensinadas,
para além da escrita propriamente dita do texto. Isto porque, com efeito, se continua
esta categoria a assumir uma importante função de preparação para a escrita do texto,
não surge já como A preparação, mas, sim, precisamente, como Uma preparação,
entre outras que marcam presença in loco.
E mais. Também ao contrário do registado na sequência de ensino da fase A, a
produção de conteúdo passível de ser inserto no texto não é já apenas a única forma
de investimento nesta categoria. O conteúdo aparece também, in loco, através do
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trabalho em redor da compreensão (do conteúdo) de textos lidos; isto, então, para
além, portanto, do trabalho em torno da própria elaboração de conteúdo susceptível de
ser aproveitado no texto escrito a construir. E elaboração de conteúdo esta que conta
também com a observação de imagens em que se procura retratar possíveis
argumentos a invocar a respeito da questão polémica em análise, e que são também
parte integrante da sequência didáctica facultada. Aduza-se, ainda, que, se na
sequência de ensino da fase A, o conteúdo passível de ser inserto no texto a elaborar
devia ser gerado e/ou advir, tão-só, do “mundo interior” do aluno, devendo assim
corresponder, cabalmente, ao pensamento efectivo do aluno a respeito do que esteja
em causa, há já, na sequência de ensino da fase B, uma matização de tal ideia. Isto
porque MAS considera que, nesta etapa, o importante é os alunos apresentarem
possíveis argumentos passíveis de serem avançados a respeito da questão polémica
em causa. A tónica parece estar, neste momento, na escolha, tão-só, de argumentos
adequados e não no facto de se tratar de argumentos realmente advogados ou não
pelos alunos, em termos da sua tomada de posição em relação à questão polémica
em causa. Isto porque é somente aquando da escrita do texto, individual, que cabe a
cada aluno escolher os “seus” argumentos. Daí que não faça sentido, aquando da
apresentação das múltiplas sugestões discentes, não querer aceitar o registo de
determinadas propostas de colegas, invocando que não se concorda com elas
porque… Afinal, trata-se da opinião de cada um. É introduzida, inclusive, uma
distinção operatória a este respeito, no sentido de colmatar as frequentes interrupções
discentes com discordâncias manifestas relativamente a algumas propostas de outros
alunos: distinção entre i) o que é genérico e ii) os “pormenores”. Ou seja, têm os
alunos de, na lista dos argumentos registados, ser capazes de reconhecer o que,
independentemente da sua opinião, se pode considerar como sendo genérico,
alargado a um grande número de pessoas, e o “excepcional” – de excepção, no caso.
Ora, esta ocorrência não deixa também ela de parecer reenviar para a ideia de
comunicação, de interacção estabelecida com o outro, para a importância de se ter em
conta o outro a fim de a ele (também) se adequar a mensagem, num dedicar de
atenção ao designado circuito argumentativo.
Ora, à luz das considerações precedentes, é possível constatar, assim, que
esta categoria não perdeu o papel de elemento relevante no desenvolvimento da
sequência de ensino, também já identificado na da fase A.
Noções-base
O vocábulo “argumentação” regista três ocorrências, situadas em etapas
distintas da sequência de ensino. Eis, abaixo, os respectivos extractos das
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transcrições. Recuperemos, sumariamente, o contexto em que surge a primeira
ocorrência do vocábulo “argumentação”. MAS pede aos alunos para enunciarem
algumas das (“muitas”) palavras que já conhecem e que pertençam ao campo em
estudo.235 Um aluno avança, então, “argumentação”. No entanto, a orientação das
interacções didácticas sofre, de imediato, uma significativa inflexão: regista-se um
excurso motivado pela referência de um aluno à reacção que a leitura de uma
determinada obra de literatura lhe motivou; o diálogo MAS-aluno domina a sequência
de ensino. Findo tal excurso, o vocábulo “argumentação” não é retomado. Ora, nesta
ocorrência, o aluno parece estar a referir-se ao “acto (geral)” de argumentar. Por seu
turno, na segunda ocorrência, a expressão “dois campos de argumentação” surge
como sinónima em relação à expressão “dois pólos de discussão”. E a verdade é que
um dos significados arrogados ao verbo “argumentar” – e inclusivamente dicionarizado
(AAVV, 2003, p. 142) – é, precisamente, “discutir”. Na terceira ocorrência (“a parte da
argumentação”), o termo “argumentação” designa já – e como inclusive explicitado por
MAS – o conjunto dos argumentos apresentados.
A noção de “argumento” ocupa uma posição significativa na sequência de
ensino, registando, aliás, um número deveras elevado de ocorrências, que se
disppõem ao longo da sequência de ensino. Vejamos, agora, de que forma é esta
noção configurada em sala de aula; para este móbil, faremos acompanhar a descrição
desta categoria de conteúdo com pertinentes extractos correspondentes da sinopse.
Esta noção é introduzida, pela primeira vez, no espaço de sala de aula, pela
mão de MAS: ao descrever o trabalho que se segue (“completamento” de um
esquema em que figurava já a estrutura textual do texto de opinião- com as devidas
partes textuais e respectivas definições -, através do registo de “pormenores” para se
“encher” tal esquema), MAS introduz a noção de argumento e de razões, logo
reconhecendo que ainda não tinha aparecido a palavra argumento – “mas apareceram
hã apareceu a palavra razões”. E aduz, de imediato: “razões ou argumentos é a
mesma coisa”.
0.Transição 21’20”-
24’09”
E
PR
Anexo
1
[…] Prof: vão registar-se “pormenores” para se
“encher” o esquema. Prof dá indicações mais
precisas: “isto é/ para a apresentação quais são as
palavras/ que os autores usam? Ou que se
235 Acima, partimos do pressuposto de que MAS tinha pedido palavras relacionadas com o
“campo em estudo”; porém, é, com efeito, uma inferência; isto porque dificuldades com a
audição da correspondente parte da gravação impede-nos de confirmar se as palavras
deveriam pertencer a esse campo ou se os vocábulos solicitados deveriam pertencer à família
de “argumento”; termo este, aliás, que tinha acabado de ser referido.
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podem usar?/ para apresentar os argumentos ou
as razões”. Dizendo “argumentos”, prof diz que
ainda não apareceu a palavra “argumento”, mas
sim “razões” e avança: “razões ou argumentos é
a mesma coisa”.236 […]
Mais à frente, MAS sublinha a necessidade de se apresentar “opiniões”, de
molde a conseguir-se convencer o Outro. Isto porque, como também diz, “as opiniões
não são só para se atirar para o ar”; com efeito, “são para convencer os outros de que
a nossa posição é a mais certa”. No entanto, tendo em conta o que (também) em
outros momentos afirma, não deixamos de levantar a hipótese de que MAS tenha aqui
utilizado a noção de opinião quando, em boz verdade, se queria referir à noção de
argumento; aliás, logo após estas considerações, as interacções didácticas giram em
torno, precisamente, da noção de argumento; num outro momento da sequência de
ensino, MAS avança, inclusive, “que dificilmente se convence alguém com um só
argumento” (cf. 3-1-4, sinopse); é aqui o argumento, portanto, o elemento susceptível
de desencadear o convencimento do outro.
0.Inserção 36’10”-
37’06”
PR
E
Prof confirma que a política é uma área em que as
pessoas tomam posições diversas, sendo preciso
apresentar-se razões.237 Al: “argumentos”. Prof: é
necessário apresentar-se opiniões, para se convencer
os outros; as opiniões não são só para se atirar para o
ar; são para convencer os outros de que a nossa
posição é a mais certa []
Em que situações surgem as razões, os argumentos? Esta pergunta encontra
também resposta nas intervenções seguintes de MAS. Nesta etapa da sequência de
ensino, MAS refere que os argumentos são motivados por “questões em que as
razões a apresentar são importantes para convencer os outros”. Há, aqui, uma
clarividente associação do argumento ao convencimento do Outro. Porém, no início da
sequência de ensino avança MAS que o “dar opinião” pode decorrer das seguintes
situações: i) “ou porque o temos de fazer”, ii) “porque achamos que o devemos fazer”
ou iii) “porque o queremos fazer”, “considerando ser a nossa opinião importante”. E
mais. Neste momento inicial da sequência de ensino, não se verifica tal associação do
236 Negrito nosso.
237 Negrito nosso.
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argumento ao convencimento do Outro. Nas situações em que so alunos têm de “ter
razões”, a apresentação destas últimas pode servir outros fins: “defender a nossa
opinião”, “confrontar com as opiniões dos outros”, embora MAS não deixe então de
também admitir o “convencer os outros”. Recordemos esta situação, com a
apresentação do correspondente extracto da transcrição.
21"Prof: (…) quando vocês têm que dar a vossa opinião sobre alguma coisa// há
diversos graus nessa opinião/ ou na maneira como dá essa opinião/ se vocês
quiserem dizer qual é o:: o vosso clube de futebol favorito/ dizem eu gosto do
benfica ou eu gosto do porto ou do sporting E não precisam de dizer mais nada não
é/ ninguém vos pede justificações […] gostam e pronto// […] na maioria das
situações nós temos de ter razões/ para as nossas opiniões […] quanto mais não
seja para: às vezes confrontar com as opiniões dos outros e: não digo tentar
convencê-los ma:s defender a nossa posição238 (T_FA_1a)
E de que é que os argumentos “dependem”? Estes últimos dependem, na
perspectiva de MAS, de diferentes ordens de factores; a saber, dos “conhecimentos”,
de “princípios morais” ou, condensando os restantes factores, “de muita coisa”.
0.Inserção 36’10”-
37’06”
PR
E
[] podendo essas razões depender dos
conhecimentos, de princípios morais; enfim, podem
depender de muita coisa.
A noção de “argumento de autoridade” é também objecto de investimento por
parte de MAS, depreendendo a turma a respectiva definição a partir do contexto em
que é utilizada. Aquando da verbalização de “expressões ou palavras de ligação entre
a opinião e os argumentos”, com subsequente registo no quadro negro, MAS proíbe os
alunos de utilizarem o sinal de idem aspas ao passarem, para o caderno diário, tais
apontamentos; sendo que os alunos pretendiam, precisamente, conseguir furtar-se a
passar as informações repetidas que constam de tais registos (cf. 3-1-4, sinopse).
A noção de argumento volta, ainda, a estar no centro das interacções
didácticas com o estabelecimentoda seguinte relação entre argumentos a favor e
argumentos contra, pela mão de um aluno: os argumentos a favor das férias na cidade
é o contrário dos argumentos contra. Relação esta estabelecida aquando dos registos
de argumentos no quadro negro.
238 Negrito nosso.
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0.Transição 45’-
47’14”
E/PR Prof pergunta se já se pode passar para os
argumentos a favor e contra as férias na cidade. Al
diz: “os argumentos a favor das férias na cidade
são os argumentos/é é o contrário dos argumentos
contra _XXX_”. Prof diz que sim, mas que os vão
escrever “na mesma” […]
O valor dos argumentos, por seu turno, regista duas ocorrências: i) uma, logo
no início da sequência de ensino, em que MAS destrinça as “razões muito débeis,
muito fracas” de “razões que convençam os outros”; ii) outra, no fim da sequência de
ensino; mais concretamente, aquando dos comentários docentes relativos às
produções textuais dos alunos, em que MAS avança que não teve em consideração,
na avaliação dos textos construídos, o valor dos argumentos utilizados. Porém, a
verdade é que, aquando da primeira destas ocorrências, quando – recordemos – MAS
faz uma distinção entre “razões débeis” e “razões que convençam os outros”, não
deixa MAS de avançar também, precisamente, que é sobre este segundo tipo de
razões que o trabalho seguinte procuraria incidir. Ora, esta preocupação com o
“convencer os outros” não deixa de nos remeter para um paradigma comunicacional,
em que o Outro não deixa de ser uma peça-chave condicionadora dos argumentos a
convocar, devido à importância de se adequar a escolha dos argumentos (também) ao
Outro, visado. Preocupação esta, aliás, que se inscreve, claramente, nos antípodas do
registado na sequência de ensino da fase A, no que a tal diz respeito.
1-1-4 7’40” -
8’36”
E Ficha 1a _Compreender a identificação da questão
polémica feita pela prof. […] Prof acrescenta que
o achar que não se deve fazer a cama só por
preguiça é uma razão muito débil, muito fraca,
dizendo que se vai ver se há então razões que
convençam os outros.239
7-1-
3-2
47’43”-? PR Textos de
als
_Ler e comentar (alguns) desenvolvimentos dos
textos produzidos (prof também tece alguns
comentários). Leitura de desenvolvimentos com
239 Negrito nosso.
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comentários orais. Prof: não se esteve a analisar
o valor dos argumentos em si240 [...].
O “desenvolvimento” dos argumentos, por seu turno, é, tão-só, objecto de
menção no discurso de MAS, sem que qualquer definição ou outra indicação seja
avançada.
5-1-4 2’14”-
56’50”
PR
I
Folha
de
papel
_Escrever um texto. Als começam a escrever o
texto. […] Exemplos de outros aspectos
abordados: se se pode ou não usar os
apontamentos, problemas na organização textual e
no que se coloca em cada uma das partes
textuais, estilo na escrita do texto, “desenvolver”
mais o texto, colocar mais “pormenores”,
necessidade de desenvolver argumentos,241
pontuação, parágrafo, palavras de ligação, dúvidas
ortográficas […]
“[U]m texto de opinião – oral ou escrito – faz-se precisamente quando há um
problema [...] ou um assunto sobre o qu al não se tem a mesma opinião”. É desta
forma que MAS se pretende referir, pela primeira vez, à noção de questão polémica.
“[U]m problema”. Ou “um assunto sobre o qual não se tem a mesma opinião”. Só mais
tarde é que introduz, explictamente, a designação de questão polémica. Noção esta
que, ainda numa outra etapa posterior, recebe a designação de “questão que define o
problema”.
Esta noção é objecto de dis actos: i) de definição e ii) de exemplificação.
Em relação ao acto de definição, a noção em análise é definida,
particularmente,
a) não só em relação àquilo que é (enquanto nome e enquanto
adjectivo);
1-1-2 6’15”-? E
PR
Ficha 1a _Compreender a noção de “polémica” e de
“questão polémica”. Prof, depois de dizer “um
texto de opinião escreve-se”, diz que um texto de
240 Negrito nosso.
241 Negrito nosso.
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opinião – oral ou escrito – faz-se precisamente
quando há um problema [...] ou um assunto
sobre o qual não se tem a mesma opinião,
sendo aí preciso “(defender?)” esse assunto. Prof:
chama-se a “isso” “uma questão polémica”. Prof
pergunta se als já ouviram falar na palavra
“polémica”. Als: “sim”. Prof: na política é
“frequentíssimo”; quando é nome, designa
“discussão” e, quando é adjectivo, significa
“que gera opiniões diferentes/as pessoas não
pensam todas da mesma maneira”.
b) como também relativamente àquilo de que se distingue (“Prof: faz-se
a apresentação não do tema, mas sim da questão polémica.” – vide sinopse, 3-1-6 -;
“Prof: quando pergunta “está bem?”, isso não é uma questão polémica, […] se
perguntasse aos als se eles acham que devem ou não fazer o que o prof manda é que
seria uma questão polémica.” - vide sinopse, transição, 1a).
3-1-6 33’04”-
50’
PR QN
Ficha 1a
Anexo B
_Elaborar, em diálogo, registos da estrutura
textual, no QN, procurar definir “argumentos” e
“o que podem ser” e compreender a noção de
questão polémica. […] Prof pergunta o que é que
se tem propriamente na introdução. Als: está a
introduzir-se o tema, “é para fazer ou não a cama”.
Prof: está-se, portanto, a introduzir o tema. […]
Prof: faz-se a apresentação não do tema, mas
sim da questão polémica. […]
0.Transição 21’20”-
24’09”
E
PR
Anexo 1 Prof: als vão fazer “um esquemazinho”, para
registar o que se esteve a ver. […] Prof: quando
pergunta “está bem?”, isso não é uma questão
polémica, porque está a mandar, sendo que se
perguntasse aos als se eles acham que devem ou
não fazer o que o prof manda é que seria uma
questão polémica. […]
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No que diz respeito ao acto de exemplificação, a noção em análise é objecto de
exemplificação:
a) em termos de questões polémicas actuais – a serem apresentados
pelos alunos;
1-1-3 ?- 7’40” PR _Verbalizar exemplos de questões polémicas
actuais e compreender a sua formulação. Prof
pergunta se als são capazes de dizer um assunto
actual que seja polémico. Al dá exemplo da
ausência de muitos deputados (de 120 dos 230
deputados), que impediu a votação de legislação
por falta de quórum, a 12 de Abril de 2006. Todos
concordam. Prof: “a pergunta”/“a grande questão”
poderia ser “é ou não é importante o:s deputados
estarem presentes”? Prof conclui: a questão
polémica pode formular-se sempre, ou quase
sempre, sob a forma de uma pergunta: “é certo
ou é errado?/ estamos a favor ou estamos contra?/
(…) SIM ou NÃO?”
b) e em termos de formulações diferentes através das quais é possível
construir e apresentar questões polémicas – a apresentação destas (outras)
formulações está a cabo, em primeiro, de MAS e, de seguida, da turma.
2-1-1 15’16”-
18’14”
PR Ficha 1a _Identificar a estrutura dos textos e verbalizar
as partes textuais, as diferentes formas como a
opinião, a questão e a conclusão podem ser
apresentadas. (Cf. exercício 4 da Ficha 1b, não
dada aos alunos). [...] Als dizem quais as formas
sob as quais essa questão pode ser
apresentada. Prof remata: “portanto TOdos
apresentam a questão/ É logo o primeiro PONto
de um texto de opinião/ É apresentar a
questão”.
2-1-2 18’14”- PR _Compreender a formulação da questão
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20’27” polémica e elaborar diferentes possibilidades
de a apresentar, ditas oralmente. […]
3-1-2 24’50”-
28’30”
PR QN _Verbalizar exemplos de palavras ou
expressões para se apresentar a questão
polémica, com registo no QN. Prof pede
exemplos de palavras para se apresentar a
questão. […]
5-1-1 17’11”-
23’46”
PR QN _Formular, oralmente, uma questão polémica (a
partir de um “tema” dado). Prof pede para als
pensarem na formulação de uma questão
polémica, recordando em que consiste (“daquela
questão que define o problema”). Al: “o meu local
de férias”. Prof recusa e justifica-se: “tem de
ser um problema// isso é a tua redacção”. Al:
“em relação”. Prof recusa e justifica-se. Als dão
outros exemplos de que prof discorda. Prof diz a
als para irem ver como é que se pode definir uma
questão polémica. Als dão exemplos, comentados
pela prof. Prof pede a als pegarem numa dessas
expressões e acabarem a formulação da frase. Als
dão sugestões. Prof aceita, mas acrescenta: “sim/
mas agora para SER uma questão polémica nós
temos de definir dois/ não podem ser XXX”. Als
dão exemplos, aceites pela prof. Prof recorda que,
em primeiro, se tem de definir dois pólos de
discussão, ou dois campos de argumentação;
caso contrário, depois, não se tem maneira de
mostrar a nossa posição. Prof: se o leque for
muito alargado, estamos numa conversa de
amigo(s), com cada um a mostrar aquilo que gosta
mais de fazer. Prof diz que para escrever mesmo
um texto de opinião, as escolhas não podem ser
assim tão variadas. Prof diz que poderia ser
“vamos ver os prós disso e os prós daquilo”, mas
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diz que isso dava uma discussão de uma tarde
inteira. Prof: têm de pôr sempre, pelo menos,
duas escolhas, para que o texto seja de opinião.
[…]
Ainda em relação à noção de questão polémica, e sempre a partir do que sobre
esta noção-base foi dito e feito em sala sala de aula, afigura-se curial destacar, muito
particularmente, os seguintes aspectos:
i) relevância e carácter sine qua: a noção é definida em diversas vezes e em
diferentes momentos da sequência de ensino; o que, aliás, não estava inclusivamente
previsto na própria sequência didáctica distribuída; tem de existir sempre uma questão
polémica, para haver um texto de opinião;
ii) definição: é também introduzido o temo “controvérsia”, através da leitura de
uma das fichas de trabalho distribuídas com a sequência didáctica facultada (“Prof:
baseando-se na ficha, diz que a introdução é a apresentação da questão polémica ou
controvérsia sobre a qual se escreve […]” – vide sinopse, 3-1-1);
iii) carácter polémico: depois de MAS dizer que, “na apresentação do
problema, focam-se, quase sempre, as duas possibilidades e […] a escolha da pessoa
que está a falar”, um aluno aduz que podem não ser só duas opiniões. Ora, MAS,
ainda que concorde com o aluno, considerando que, de facto, então, “pode haver
várias opiniões”, não deixa de sublinhar, ao mesmo tempo, que, “quando a questão é
mesmo polémica, normalmente há extremos, existindo duas opiniões diferentes” (vide
sinopse, 2-1-2);
iv) ligação entre a noção de “questão polémica” e a de “situação
argumentativa”.
Unidades linguísticas
Nesta categoria de conteúdo, encontramos, nomeadamente,
i) a dimensão do objecto em estudo designada, na sequência didáctica
distribuída, de “organizadores textuais”, e que vai recebendo, ao longo da sequência
de ensino em análise, outras designações (mas nunca a de, portanto, “organizador
textual”);
ii) “palavras ou expressões para se dar a opinião”; dimensão esta, aliás,
prevista também na própria sequência didáctica facultada (“Verbalizar uma lista de
“verbos que exprimem uma posição” – vide sinopse da sequência didáctica distribuída,
5-1-2).
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Em relação à primeira dimensão supracitada, afigura-se-nos curial destacar,
muito particularmente, o seguinte:
i) esta dimensão surge, in loco, de forma combinada e, mesmo, em
simultâneo, com a própria elaboração de diferentes possibilidades de se apresentar a)
a questão polémica e b) a opinião; o que, com efeito, não está proposto na sequência
didáctica facultada. Por outras palavras: na sequência didáctica distribuída, propõe-se
em primeiro, como vimos, um enfoque, grosso modo, sobre a “[e]labora[ção de]
diferentes possibilidades de se apresentar a questão polémica” (vide sequência
didáctica distribuída, sinopse, 5-1-1), a “[c]onstitui[ção de] uma lista de outras
possibilidades de como se apresentar a opinião” e a “[v]erbaliza[ção] ou regist[o] […]
[de] outras possibilidades de se apresentar uma frase de transição”; e só depois é
então proposto o estudo de “organizadores textuais adequados para a parte do
desenvolvimento de um texto” (vide sequência didáctica distribuída, sinopse, 6-1-5) e,
mais à frente, o de “organizadores textuais adequados para introduzir a questão
polémica” (7-1-1) e de “organizadores textuais da conclusão” (7-1-2). Ora, na
sequência de ensino em análise, o que então acontece é que MAS solicita os
designados organizadores textuais já aquando da solicitação de “diferentes
possibilidades” de se apresentar, como visto, uma questão polémica, uma opinião…
Com efeito, não é feita qualquer distinção entre tais “elementos”;
ii) esta dimensão é, portanto, introduzida, em sala de aula, em momento
muito anterior ao previsto na sequência didáctica distribuída; mas note-se que
estamos aqui a falar em termos de uma “introdução” detais elementos de forma
expícita e sistemática; isto porque, na realidade, a sequência didáctica distribuída
propõe que possa ser feita alusão a tais elementos logo aquando da “[i]dentifica[cão
d]a estrutura textual nos textos” (vide sequência didáctica distribuída, sinopse, 4-1-1);
e isto, com efeito, não acontece na sequência de ensino em análise;
iii) a forma como MAS, por vezes, se refere a esta dimensão é
particularmente interessante pela “imagem” que dá; vejamos:
a) paralelismo da “estrutura textual” com um “esqueleto” e
dos elemento que enformam a dimensão em causa com “roupinha” com que o referido
“esqueleto” pode ficar (vide sinopse, transição, 1a);
0.Transição 21’20”-
24’09”
E
PR
Anexo 1 Prof: als vão fazer “um esquemazinho”, para
registar o que se esteve a ver. […] Prof: vão
registar-se “pormenores” para se “encher” o
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esquema. […]
0.Transição 34’51”-
?
E Prof: está-se perante estrutura do texto de
opinião, vendo-se cada uma das partes e como
podem ser feitas, começadas: “digamos não ficam
só com este esqueleto/ ficam com alguma
roupinha”. […]
b) paralelismo dos elemento que enformam a dimensão
em causa também com com “pormenores” com que o “esquema” correspondente à
“estrutura textual” pode ser ‘enchido’ (vide sinopse, transição, 1a).
c) paralelismo este, aliás, que parece estar (também, pelo
menos) na base da opção de MAS em abdicar de solicitar aos alunos a “[n]umera[ção
de] argumentos, de forma crescente ou decrescente, consoante o valor atribuído, e
completar um texto com os mesmos, compreendendo-se a correspondência entre
organizadores textuais introdutórios e argumentos introduzidos”, como previsto na
sequência didáctica distribuída (vide sequência didáctica distribuída, sinopse, 6-1-4).
No que diz respeito à segunda dimensão suprareferida, afigura-se crucial
destacar, muito especialmente, os seguintes aspectos:
i) com a “[v]erbaliza[cão de] exemplos de palavras ou expressões para
se dar a opinião”, pretende MAS contemplar o que a sequência didáctica trata de
forma separada, ainda que não estanque: “[v]erbaliza[ção de] uma lista de «verbos
que exprimem uma posição»” (sequência didáctica distribuída, sinopse, 5-1-2) e
“[c]onstitui[ção de] uma lista de outras possibilidades de como se apresentar a opinião”
(sequência didáctica distribuída, sinopse, 5-1-4).
Ora, todos estes elementos constituem-se, então, como um relevante “material
para usar [na produção textual escrita]” (vide sinopse, transição, 2a), sendo registados,
por escrito, pelos alunos, nos seus próprios apontamentos. Elementos estes, aliás,
que assumem, além disso, e como vimos, um papel capital não só na configuração
que do objecto em ensino é feita como também na própria organização da sequência
de ensino, no seu todo.
0.Transição 15’09”- PR QN Prof anuncia que se vai passar a “outra etapa”.
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15’50” Prof recorda o que als já sabem fazer (ver o que
diz). Prof diz que também já se tem material para
usar. Prof diz que, agora, o que vai ser pedido
aos als é que eles façam, mesmo, um texto de
opinião. Prof anuncia o que vai ser pedido.
Filiação textual/genérica
“[C]omo als já têm muitas ideias”, “vão tentar […] fazer um texto segundo esses
tópicos”, diz MAS, na sequência de ensino da fase A. Que texto? Concretamente,
“pronto o que é ser feliz/ o que é uma aventura/ e depois ver o que é que há de
comum/ ou não há”, id est, “terão de responder ao terceiro tópico/ que é o MAIS
importante/ aí é que está a vossa opinião”” (sequência de ensino da fase A, sinopse,
2-1-1-1). Porém, na sequência de ensino da fase B, a produção textual escrita não é já
percepcionada como decorrendo, exclusivamente, do facto de os alunos terem “muitas
ideias”. Pelo contrário. Há agora, um trabalho em torno, então, “[d]o que se tem de
fazer num texto de opinião”. A produção textual, agora inclusivamente designada de
texto de opinião, é apresentada como sendo constituída por determinadas
especificidades, que a distinguem das demais; ainda que estas especificidades não
sejam tão recorrentemente sublinhadas quanto, na nossa óptica, o previsto na
sequência didáctica distribuída. Vejamos.
Quais são, assim, os principais traços distintivos do objecto em estudo na
sequência de ensino? A partir da forma como é configurado in loco, afigura-senos
curial destacar, muito particularmente, os seguintes aspectos:
i) o texto de opinião é apresentado como versando sobre um “assunto”
específico, ou seja, sobre um assunto, efectivamente, com características particulares
(vide sinopse, 1a: “sobre que tipo de assuntos é que fazem com que as pessoas dêem
sua opinião”, “um texto de opinião – oral ou escrito – faz-se precisamente quando há
um problema”, “chama-se a “isso” “uma questão polémica””; vide sinopse, transição,
2a: “Prof diz que se vai ver como é que se poderia fazer uma questão polémica quanto
a este assunto – “onde passar as férias” –, já que, como está, é muito vago”; vide
sinopse, 5-1-1: “511: “Prof […]: […] para SER uma questão polémica nós temos de
definir dois […] pólos de discussão”);
ii) o texto de opinião é apresentado como sendo dotado de uma
“estrutura” (vide sinopse, transição 1a) que lhe é característica e cujas “partes […]
[são] feitas” (vide sinopse, transição, 1a) também de acordo com uma organização
e forma específicas – exemplos: “Prof conclui: a questão polémica pode formular-se
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sempre, ou quase sempre, sob a forma de uma pergunta” (vide sinopse, 1-1-3), “Prof:
[…] quando a questão é mesmo polémica, normalmente há extremos […] [;] o ser ou
não ser necessário […] “leva a um tipo de investigação” específica, […] [sendo]
preferível não se ir por aí.”” (vide sinopse, 2-1-2); exemplos: “quais são as palavras/
que os autores usam? Ou que se podem usar?” (vide sinopse, transição, 1a), “Prof [:]
[…] [vai ver-se] palavras que se pode usar para se introduzir os argumentos” (vide
sinopse, transição, 1b), “Verbalizar “palavras usadas para apresentar cada
argumento”, com registo no QN. Prof pede a als que identifiquem as palavras
utilizadas nos textos para introduzir o primeiro e o segundo argumentos.” (vide
sinopse, transição, 4-1-1);
iii) a especificidade da “organização” (externa e interna; macro e micro,
se quisermos) do texto de opinião, que lhe confere, então, pecisamente, uma matriz
diferenciadora, é diferenciada do que se constitui como, segundo MAS, “mais […]
uma questão de estilo pessoal” (vide sinopse, 3-1-4);
3-1-4
(cont)
8’33”-
21’30”
PR
E
QN _Verbalizar expressões ou palavras de ligação
entre a opinião e os argumentos, com registo
no QN. Als dão exemplos. […] Em relação a alguns
dos exemplos, prof diz tratar-se mais de uma
questão de estilo pessoal. […]
iv) importância de se seguir a “estrutura própria” do texto de opinião
“com MAIS ou MENOS estilo”, ainda que, “se calhar, o MAIS importante num texto
de opinião é mesmo o seguir essa estrutura de apresentar os argumentos para
convencer” (vide sinopse, transição, 4b).
0.Transição/Inserção 7’08”-
7’38”
E Prof: queria que als notassem que se trata de
um tipo de texto que TEM a sua estrutura
própria, que tem de ser seguida com MAIS ou
MEnos estilo. Prof: mas, se calhar, o MAIS
importante num texto de opinião é mesmo o
seguir essa estrutura de apresentar os
argumentos para convencer.
v) a configuração específica do texto de opinião faz com que este se
distinga, precisamente, de outros “textos”; concretamente, MAS, por um lado,
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considera que algumas das sugestões dadas, pelos alunos, como resposta a
determinadas perguntas colocadas são mais específicas de outros “textos”; por outro
lado, MAS explicita que visa, precisamente, auxiliar os alunos a dominar a escrita de
um texto de opinião da mesma forma como já dominam, então, outros textos; “outros
textos”, porém, a respeito dos quais não é dada qualquer definição; a saber:
a) “história”: “Verbalizar “palavras usadas para apresentar cada
argumento”, com registo no QN. Al: “continuação”. Prof, ainda sobre o “continuação,
pergunta: “tu estás a (…) contar uma história?”” (vide sinopse, 4-1-1);
b) “redacção”: “Formular, oralmente, uma questão polémica (a partir
de um “tema” dado). Prof pede para als pensarem na formulação de uma questão
polémica, recordando em que consiste […]. Al: “o meu local de férias”. Prof recusa e
justifica-se: “tem de ser um problema// isso é a tua redacção”.” (vide sinopse, 5-1-1);
c) “texto descritivo e narrativo”: “Prof: vai-se para o desenvolvimento.
Prof: já só falta um bocadinho; este trabalho que é para als ficarem aptos a fazer um
bom texto de opinião, tal como já estão aptos para um descritivo e narrativo.” (vide
sinopse, transição, 1b).
Produção de um texto
Na sequência de ensino em análise, a categoria de produção de um texto não
já aparece como um corolário natural de um enfoque anterior e exclusivo no conteúdo
propriamente dito de um texto. Para a produção de um texto concorre agora, com
efeito, um conjunto de dimensões várias, características do objecto em estudo;
dimensões estas, aliás, previamente seleccionadas, por MAS, de entre as (já)
propostas na sequência didáctica distribuída; escolha esta, além disso, alicerçada,
sim, nos conhecimentos de que MAS já dispunha a respeito das capacidades e das
dificuldades da sua turma, e não na eventual diagnose destas últimas a partir da
análise de produções textuais iniciais, previstas na sequência didáctica distribuída,
mas de que MAS, com efeito, abdica.
Produção de um texto. A produção de um texto, tal como acontece já na
sequência de ensino da fase A, é anunciada à turma desde o início da sequência de
ensino aqui em análise, ainda que somente agora seja apresentada como indo ser
objecto de um processo de ensino e de aprendizagem particular. Ora, a produção de
“um bom texto de opinião” (vide sinopse, transição, 1b) é então percepcionada - e
verbalizada - por MAS, especificamente, como subsequente de um trabalho efectivado
em “etapas” várias, de que a produção propriamente dita de um texto é apenas uma
delas (“Prof anuncia que se vai passar a “outra etapa” – vide sinopse, transição, 1b): a
saber, muito particularmente, e como já vimos,
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i) “refle[xão] […] sobre que tipo de assuntos é que fazem com que
as pessoas dêem sua opinião” e “«reflexão»” sobre a situação de comunicação
(“Prof: vai fornecer textos em que “a base de partida” é o pedido feito por uma revista
para que leitores dêem sua opinião sobre dado assunto. Prof: als vão reflectir, em
primeiro lugar, sobre que tipo de assuntos é que fazem com que as pessoas dêem sua
opinião.” – vide sinopse, transição, 1a);
ii) constução de conhecimentos atinentes a dimensões particulares
ao objecto em estudo (“Prof recorda o que als já sabem fazer (ver o que diz).” - vide
sinopse, transição, 2a); conhecimentos estes, aliás, que se constituem uma espécie de
reservatório de “material para usar” (vide sinopse, transição, 2a), como “material a
que se agarrar” (vide sinopse, 6-1-1) o aluno aquando da escrita propriamente dita de
um texto;
iii) elaboração de um texto de opinião, individual, em que os alunos
possam “aplicar” as aprendizagens realizadas.
Com efeito, ao longo da sequência de ensino, a tónica docente é não raras
vezes colocada não só em determinadas particularidades do texto de opinião como
também sobre a importância de os alunos se aperceberem de “como é que se chega
ao texto que os als vão fazer” (vide sinopse, transição, 1b). Particularidades essas,
porém, que não fazem parte d(o que se pode considerar também como)a instrução
propriamente dita da produção textual solicitada. Em relação a esta instrução de
escrita, e não deixando (também) de ter em conta não deixando de ter em conta o
proposto na própria sequência didáctica distribuída, afigura-se particularmente curial
destacar os seguintes aspectos: i) o enfoque é exclusivamente colocado no aí
designado“tema”; ii) a instrução é exclusivamente dada de forma oral; não é utilizada a
ficha, em papel, prevista para a produção textual (final). O que, na verdade, não difere
muito do que acontece na sequência de ensino da fase A (vide sinopse da sequência
de ensino da fase A; 2-1-1-1: “Prof: como als já têm muitas ideias, “vão tentar
responder/ fazer um texto segundo esses tópicos”).
5.
(cont)
Escrita de um texto de opinião (produção
textual final)
5-1-3 0’35”-
2’14”
PR _Compreender o trabalho a ser feito, mediante o
anúncio, de novo, do trabalho a ser feito e do
esclarecimento de dúvidas. Prof: als vão fazer o
texto de opinião sobre o tema que estiveram a
analisar na última aula. Prof: qual é o tema? Als
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respondem. Prof: als vão ter de tentar convencer
alguém de que as suas razões são as melhores
para ou passar-se as férias no campo, ou para
passar-se as férias na cidade. Prof continua (1’21”),
confirmando algo dito por al: se a pessoa não está
muito convencida, é mais difícil convencer-se
alguém. Prof responde: o título pode ser o mesmo
para todos: “campo ou cidade?”, por exemplo; als
podem dar o título que quiserem; é a coisa menos
importante.
5-1-4 2’14”-
56’50”
PR
I
Folha de
papel
_Escrever um texto. Als começam a escrever o
texto. Prof circula pela sala, esclarecendo dúvidas
de als. Exemplos de aspectos abordados: folha
onde se deve escrever o texto, se se deve ter os
textos analisados à mão, má organização textual,
organização da folha em que se escreve o texto, se
se pode fazer rascunho, se se pode escrever a
lápis e entregar à prof uma folha escrita a lápis, se
se pode usar os apontamentos das aulas
anteriores, originalidade na escrita de um texto de
opinião ((Prof diz à investigadora que, se quiser,
não grava mais, porque “_XXX_ escrever e eu não
faço nada (rindo)”)). Prof continua a circular pelas
carteiras, respondendo a dúvidas e fazendo
diversos comentários. Exemplos de outros
aspectos abordados: se se pode ou não usar os
apontamentos, problemas na organização textual e
no que se coloca em cada uma das partes textuais,
estilo na escrita do texto, “desenvolver” mais o
texto, colocar mais “pormenores”, necessidade de
desenvolver argumentos, pontuação, parágrafo,
palavras de ligação, dúvidas ortográficas ((Al tira
(37’17”-?) algo da mala, a pedido da prof; prof
explica que “é só para ocupar o (tempo?) enquanto
os outros acabam”)). Prof recebe um texto de um
al. Prof continua a circular pelas carteiras,
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respondendo a dúvidas e fazendo diversos
comentários. Outros aspectos: tamanho do texto,
ortografia, organização do texto. Prof pergunta a
alguns als se querem corrigir aos erros cometidos.
A produção de um texto pode também distinguir-se pela própria criatividade e
estilo do escrevente. Porém, avisa MAS: “[o] facto de alguns als serem «mais
criativos» do que outros, «mais estilosos» […] também conta [em termos de avaliação
da produção textual], «mas entra POU:co»” (vide sinopse, 7-1-2-2).
1.2.2.2. Comentário geral
“Material”. Partimos então deste vocábulo, precisamente, para procurarmos
sintetizar a forma como o objecto em ensino é (re)configurado, em sala de aula, nas
suas diversas dimensões. Vocábulo aquele, aliás, também já presente na sequência
de ensino da fase A, ainda que com sentido distinto, porque, como vimos e de novo
veremos, não tão abrangente. Vejamos:
i) na sequência de ensino da fase A, aquando da “[p]reparação do
conteúdo para a escrita de um «comentário», com registo de «coisas» que se
relacionem com «aventura» e «ser feliz»” (vide sinopse, nível 1), sentencia MAS o
seguinte, colocando termo a tal actividade, antes de se passar, de imediato, para a
escrita do texto propriamente dita: “Prof: já se tem muito material.” (vide sinopse da
sequência de ensino da fase A, 1-1-1-2). Ora, neste caso, o vocábulo “material”
reporta-se, então, e de forma exclusiva, ao designado conteúdo propriamente dito de
um texto;
ii) na sequência de ensino da fase B, encontramos algo similar: a) “Prof
anuncia que se vai passar a “outra etapa” [a saber, a produção textual fina]. […] Prof
diz que também já se tem material para usar.” (vide sinopse, transição, 2a) e b)
“Prof: os exemplos dados foram apenas para que als tivessem material com que
trabalhar, podendo usar outras palavras para organizar essas ligações.” (vide
sinopse, transição, 7-1-1-2). No entanto, não obstante esta (aparente, pelo menos)
similitude entre os excertos aqui transcritos, o sentido – ou, se quisermos, o próprio
alcance – da palavra “material” é, em função de tudo o que vimos, divergente:
“material” compreende, aqui, não só o designado conteúdo propriamente dito de um
texto, como também determinadas dimensões particulares ao texto de opinião (vide os
quatro primeiros níveis da sinopse, em que são visíveis as cateorias de conteúdo
contempladas no trabalho em sala de aula até ao momento em que MAS verbaliza
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aquilo a que nos acabamos de referir, tinham já sido contempladashaviam já tido lugar
os seguintes níveis da respectiva sinopse: “1. Análise de textos de opinião, com
compreensão da noção de “polémica” e de “questão polémica”, com exemplos desta
última e com compreensão textual e procura de informações (a situação de
comunicação, a questão polémica, o objectivo, o enunciador, o destinatário, as
opiniões apresentadas)”, “2. Análise de textos de opinião com o objectivo de
identificar(trabalhar) e (já) verbalizar a estrutura do texto, dando-se já particular
atenção à questão polémica e à opinião”, “3. Trabalho sobre palavras ou expressões
para se apresentar a questão polémica e a opinião e sobre diferentes possibilidades
de se fazer uma frase de transição, a partir da compreensão da estrutura textual”, “4.
Trabalho sobre “palavras usadas para apresentar cada argumento”, no
desenvolvimento, a partir da compreensão da estrutura textual”.
O contraste em termos da forma como o objecto é configurado, in loco, nas
duas sequências de ensino, é, assim, evidente. Em síntese, ainda, se quisermos: i) se
a sequência de ensino da fase A, como vimos, tem no conteúdo temático e na escrita
do texto os pilares em que se alicerça, ii) a da fase B tem em determinadas
particularidades do objecto em ensino os principais esteios em que se funda.
1.2.3. Síntese
Analisando a estrutura das duas sequências de ensino e a descrição das
actividades escolares por que cada uma é constituída, sobressaem, com efeito, as
destrinças que as caracterizam e, simultaneamente, as afastam.
Na sequência de ensino da fase A, como vimos, destacam-se duas partes
distintas; a primeira atinente, então, ao conteúdo propriamente dito de um texto; a
segunda consagrada à escrita da produção textual. Na sequência de ensino da fase B,
as actividades escolares – que representam, na realidade, apenas um conjunto (não
vasto) das actividades propostas na sequência didáctica distribuída –, compõem um
todo organizado, cujo papel vertebral é assumido pela estrutura do texto de opinião e
por outras características do objecto em ensino. Estrutura e demais características
estas, aliás, sobre as quais se debruçam, então, os módulos desta sequência de
ensino, antes de se passar à escrita do texto. O caminho trilhado até à escrita do texto
é, assim, mais longo nesta sequência de ensino: como vimos, o objecto vai sendo
progressivamente desenvolvido no decurso daquele, registando-se um movimento que
vai, grosso modo, de noções teóricas e também de efectiva elaboração de conteúdo
até a uma sua “aplicação”, (mais) prática, na escrita da produção textual.
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1.3. Sequências de ensino A e B – dos elementos para uma comparação
1.3.1. Factor tempo
Como já constatado, a duração temporal de cada uma das sequências de
ensino de MAS é distinta.
Sequência de ensino A
P1242 P2
29-03-06 29-03-06
Sequência de ensino B
P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8
19-
04-
06
19-
04-
06
24-
04-
06
24-
04-
0.6
26-
04-
06
26-
04-
06
03-
05-
06
03-
05-
06
Figura 60 Factor tempo – em MAS, com comparação das sequências de ensino
da primeira e da segunda fases
Não obstante a diferença observada em termos de duração temporal, as
sequências são relativamente compactas. Ainda assim, de facto, o tempo consagrado
ao objecto ensinado é, então, significativamente mais longo na sequência de ensino B.
Porquê? Entre as razões que podem ser avançadas, há uma que se afigura capital: a
sequência didáctica proposta – com todas as actividades sugeridas, com todos os
materiais disponibilizados – convida à realização de uma longa sequência de ensino
(mais) longa. Isto, porém, apesar de MAS ter feito várias escolhas em termos dos
módulos e do que em cada um é proposto; concretamente, muito do proposto na
sequência didáctica é deixado de fora. Destaque-se, ainda, o tempo consagrado, na
sequência de ensino da fase B, à avaliação das produções textuais feitas pelos alunos
na parte final desta mesma sequência.
1.3.2. Textos utilizados
Na sequência de ensino A, MAS escolhe, como sabemos, uma expressão
retirada da parte final de uma obra de leitura obrigatória, trabalhada pela turma.
Expressão esta, na realidade, em torno da qual gravita todo o trabalho da sequência.
Na sequência de ensino da fase B, MAS utiliza alguns dos textos fornecidos na
242
«P» por «período», de mais ou menos 45 minutos.
 379
sequência didáctica distribuída. Na sequência de ensino da fase A, o centro do
trabalho é a compreensão dessa expressão e a produção de conteúdo passível de ser
integrado no texto a produzir. Na sequência de ensino da fase B, os textos utilizados
devem já permitir um trabalho sobre as características do género em estudo. A
perspectiva adoptada por MAS na escolha dos textos sobre os quais os alunos são
chamados a trabalhar sofreu, assim, uma evidente transformação.
1.3.3. Actividades dominantes
Quais são os principais procedimentos de ensino-aprendizagem presentes na
sequência de ensino A e na sequência de ensino B? Há procedimentos dominantes?
Há regularidades na forma como os blocos se sucedem ?
Sequências
de ensino
Procedimentos de ensino-aprendizagem
SEA SEB
Actividades de
linguagem
2 2
Apropriação
textual
Leitura em voz alta
Leitura silenciosa
Resumo (oral)
Assimilação
Comentário
textual
Compreensão/interpretação/explicação
de texto
Discussão temática Análise/ de texto
Produção
textual
Produção de conteúdo (propriamente
dito)
1 1
Revisão/Transformação de
texto/Produção simplificada ou parcial
de texto ou similar
Produção de um texto inteiro243 1 1
Actividades de
metalinguagem
0 8
243 Este elemento diz simultaneamente respeito quer ao procedimento quer à categoria de
conteúdo.
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Definição 1
Análise, comparação e classificação 2
Observação e identificação 2
Recapitulação, síntese e/ou elaboração
das principais aprendizagens realizadas
e/ou de noções-chave
3
Elaboração de uma grelha/critérios de
auxílio na produção de texto e/ou
etapas a seguir
Compreender critérios avaliação
Total 2 10
Figura 61 Actividades dominantes – em MAS, em cada uma das fases da
pesquisa
Tabela Presença dos procedimentos de ensino-aprendizagem nas duas
sequências de ensino de MAS
Da análise do quadro acima, é possível destacar, muito particularmente, os
seguintes aspectos:
i) procedimentos de ensino-aprendizagem em número reduzido e de
diversidade quase nula na sequência de ensino da fase A;
ii) ausência de procedimentos de ensino-aprendizagem de metalinguagem na
sequência de ensino da fase A;
iii) procedimentos de ensino-aprendizagem em número relevante e de natureza
variada na sequência de ensino da fase B.
A sequência de ensino da fase A alicerça-se, portanto, de forma exclusiva, nos
procedimentos «Produção de conteúdo (propriamente dito)» e «Produção de um texto
inteiro», situando-se o primeiro no início e o último no fim da sequência. Na sequência
de ensino da fase B alternam-se, ao longo do tempo, os procedimentos de natureza
linguageira e os de ordem não-linguageira, ainda que na parte final encontremos a
«Produção de um texto inteiro», associada à própria questão da avaliação, grosso
modo, das aprendizagens (não) realizadas.
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A produção de conteúdo (propriamente dito) é, para além da própria escrita de
um texto inteiro, a única actividade comum às duas sequências de ensino; ainda que,
na verdade, o procedimento concreto efectivamente seguido seja distinto em cada
uma das grandes fases da pesquisa: i) na sequência de ensino da fase A, os alunos
são convidados a registar, no quadro negro, «“coisas”» relacionadas com dois
vocábulos que aparecem na última frase de uma obra de leitura integral analisada pela
turma, sem que haja qualquer indicação de ordem contextual, digamos, a respeito do
texto que será de seguida solicitado aos alunos; ii) na sequência de ensino da fase B,
a produção de conteúdo acontece, apenas, após a definição de uma questão polémica
mais ou menos precisa, em que determinados elementos identificadores de uma
situação de comunicação específica são delimitados.
Porém, para além de haver, então, tal actividade comum – pese embora as
diferenças que nela mesma existem, como vimos –, é então evidente o facto de MAS
ter realizado um trabalho muito diferente de uma sequência de ensino a outra.
Indiscutivelmente, enquanto na sequência de ensino da fase 1, coloca MAS os alunos
numa situação de produção de um texto concreto com base tão-só num trabalho
prévio em redor da produção de conteúdo, que surge, assim, como o elemento-chave
para chegar à escrita de um «comentário» «standard», há já, na sequência de ensino
da fase B, um trabalho em torno de algumas das características do objecto de ensino
em questão – seleccionadas com base nas necessidades dos alunos de MAS tem já
conhecimento –, facultando-se aos alunos importantes ferramentas para chegarem à
sua escrita. Os alunos escrevem mais vezes na sequência de ensino da fase B, se
comparado, então, com o que acontece na da fase A. Mais. Não são poucas as
actividades propostas na sequência didáctica que não são seleccionadas por MAS; é o
que acontece, por exemplo, com a actividade de escrita de uma produção inicial. MAS
não parece entrar – pelo menos, de forma completa – nesta forma de fazer,
característica do dispositivo da sequência didáctica.
1.3.4. Categorias de conteúdo principais
Quais as principais categorias de conteúdo presentes?
O quadro seguinte dá uma visão de conjunto das principais categorias de
conteúdo presentes nas sequências de ensino de MAS.
Categorias de conteúdo SE1 SE2
E A M E A M
Situação de comunicação e finalidade X
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comunicativa
Planificação textual X X
Conteúdo X X
Noções-base X X
Unidades linguísticas X
Filiação textual/genérica X
= 1 0 2 3 3 0
Presença como conteúdo ensinado
Escrita
Figura 62 Categorias de conteúdo principais – em MAS, em cada uma das fases
da pesquisa
De carácter clássico e de presença ténue, na sequência de ensino da primeira
fase, a «planificação textual» constitui-se como não só como uma categoria
hierárquica elevada como uma categoria com marcas específicas próprias do texto de
opinião, na da segunda fase. O «conteúdo» do texto a produzir constitui-se como uma
categoria de capital importância capital em ambas as sequências de ensino. A
categoria de escrita de um texto está presente nas duas sequências de ensino: ambas
as sequências de ensino visam a redacção de um texto escrito. Porém, qual é o texto
produzido pelos alunos? A redacção de um comentário.
1.3.5. Texto de opinião considerado
Na sequência de ensino da fase A, MAS considera o texto de opinião como,
grosso modo, um reservatório das «ideias» várias formuladas durante o trabalho de
preparação, precisamente, do texto a construir. As «ideias» são percepcionadas como
o elemento essencial que determina o texto de opinião. Percepção esta que
permanece inalterável ao longo da totalidade da sequência de ensino. Na sequência
de ensino da fase B, o texto de opinião é configurado de forma diferente. Se as
«ideias» a figurar num texto – nas palavras de MAS, na sequência de ensino da fase A
– continuam a ser importantes na construção do texto de opinião, tal como o «pensar
muito» e o «sentir», a verdade é que, na da fase B, o texto de opinião surge também
como sendo determinado pelos próprios parâmetros que caracterizam a situação de
comunicação específica no quadro da qual o texto solicitado é construído. A avaliação
dos textos finais forneceu numerosas considerações sobre os textos de opinião e as
suas principais características. O que permitiu aos alunos tomar mais consciência dos
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elementos importantes que devem constar neste género de texto e o que faltava no
seu próprio texto.
Ainda que MAS não tenha trabalhado todos os módulos da sequência didáctica
distribuída e tenha insistido em determinadas categorias de conteúdo, consideramos
que é evidente a importante mudança registada no que à sua concepção do objecto
entre as duas sequências de ensino diz respeito. MAS parece ter seguido as ideias
essenciais propostas na sequência didáctica facultada. MAS parece ter-se deixado
transformar em determinada medida, por esta ferramenta de trabalho, ainda que tal
não implique necessariamente que ela tenha ficado convencida – era importante
atentar, nomeadamente, no que é dito nas entrevistas realizadas – e que ela utilizaria
a mesma sequência didáctica em outras turmas.
Passemos agora, imediatamente a seguir, à análise das sequências de ensino
de RG.
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2. Capítulo 2. O caso de RG
2.1. Sequência de ensino A: “é escrevermos um te:xto/ não vamos lá frases
soltas/ as frases têm que ter lógica// tem que ter um princípio um meio e um
fim”
Nesta secção, damos início à análise da macroestrutura e das categorias de
conteúdo identificadas nesta sequência de ensino. Análise esta, como referido,
antecedida por uma breve recapitulação de cada um dos eixos de análise.
2.1.1. Macroestrutura
Neste nível de análise, procuramos obter uma percepção (mais) nítida da forma
como a sequência de ensino se encontra organizada e construir, ainda, um
conhecimento mais profundo a respeito da forma como o objecto em ensino é
(re)construído ao longo das interacções didácticas. Esta análise implica, como também
mencionado, a mobilização da respectiva sinopse, em que há um resumo das
principais etapas da organização global da sequência de ensino, e da correspondente
macroestrutura, que permite um maior conhecimento em termos da ordem e da
hierarquização das actividades escolares realizadas, assim como dos próprios
dispositivos didácticos construídos. Por outro lado, consultámos também, sempre que
necessário, as transcrições respectivas. Na análise da macroestrutura da sequência
de ensino, interessamo-nos, num primeiro momento, pelos designados níveis
superordenados da macroestrutura; níveis estes, porém, que são apenas objecto,
neste momento, de uma observação geral, a acompanhar a representação gráfica de
parte dessa mesma macroestrutura; numa segunda etapa, analisamos a forma como
as actividades escolares identificadas se sucedem no tempo. Eis, agora, os resultados
obtidos.
2.1.1.1. Níveis superordenados da macroestrutura
A representação gráfica seguinte apresenta os principais níveis
superordenados da macroestrutura.
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Figura 63 Níveis superordenados da macroestrutura – em RG, primeira fase da
pesquisa
A preparação do conteúdo propriamente dito para a escrita de um texto e a
escrita propriamente dita de um texto surgem como os principais conteúdos, que se
destacam.
2.1.1.2. Blocos de actividades escolares
O estudo da forma como as actividades escolares se encontram dispostas no
eixo temporal dá-nos a conhecer as teias em termos da sequencialidade e em termos
hierárquicos no que (também) às próprias dimensões do objecto presentes in loco diz
respeito, favorecendo a própria compreensão da lógica subjacente à sequência de
ensino construída. Esta análise é feita quer mediante a tomada em consideração das
“etiquetas” das actividades escolares quer através de descrições generalizantes do
que acontece em sala de aula. A tomada em conta das etiquetas das actividades
escolares é facilitada com a inscrição destas últimas num quadro construído para o
efeito, ao permitir uma mais rápida leitura dos dados. Quadro este de que constam
também as próprias informações relativas à posição hierárquica da actividade em
causa no conjunto da hierarquia dos níveis, a respectiva localização no corpus das
transcrições e a própria identificação das formas sociais de trabalho e dos suportes
utilizados. Ei-lo.
Sequência
A de RG
Preparação do conteúdo para a escrita de
um texto, com leitura,
compreensão textual e discussão oral sobre
o tema
Escrita de um texto “em que als vão
dar a sua opinião”
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1-
1-
1
? I/Idebate/PR Ficha
1
_Ler e resumir um texto e discutir o
respectivo tema
1-
1-
2
? PR/E Ficha
2
_Ler e analisar uma “notícia”
2-
1-
1
? PR/E/I Ficha
2
_Escrever um texto “em que als vão dar a
sua opinião”
Figura 64 Actividades escolares – em RG, primeira fase da pesquisa
Para as descrições generalizantes a seguir realizadas, procederemos, como
anteriormente já descrito, da seguinte forma: i) com base nas actividades escolares da
sequência de ensino, elaboramos uma “paráfrase interpretativa” (Schneuwly &
Cordeiro), descrevendo o que efectivamente acontece em sala de aula; e isto,
sublinhe-se, sem que haja um afastamento muito significativo do realmente “dito” pelo
professor e pelos alunos; ii) em simultâneo, procuraremos também interpretar os
próprios dados; iii) e isto sempre num registo que se quer, precisamente,
generalizante. As dimensões do objecto e a forma como as mesmas são
elementarizadas em sala de aula merecem uma atenção particular. A duração das
actividades escolares também não pode ser deixada de lado. De molde a ilustrar a
descrição que vai sendo feita, procede-se, de igual modo, à integração de extractos da
respectiva sinopse ou da correspondente transcrição.
Actividades escolares realizadas
De que forma é que as actividades escolares se desenrolam no eixo
temporal? É precisamente a esta pergunta que procuramos responder, descrevendo o
respectivo encadeamento, e procurando descortinar a própria lógica subjacente a esta
sucessão.
DO TEMA À ESCRITA DO TEXTO
Actividade escolar 1-1-1:244 Ler e resumir um texto e discutir o
respectivo tema
Actividade escolar 1-1-2: Ler e analisar uma “notícia”
244 Recordemos que o número, de terceira ordem, corresponde ao nível das actividades
escolares.
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A entrada na matéria faz-se pela leitura e pela análise colectiva de dois textos.
O primeiro texto – designado de “texto narrativo” – versa, grosso modo, sobre a
discriminação racial. Após a leitura do texto em voz alta, tem lugar o respectivo
resumo oral por parte dos alunos, procedendo-se, em simultâneo, à identificação do
respectivo “tema” – o racismo. O investimento docente no tema do texto continua: os
alunos são convidados a verbalizar o que pensam a seu respeito (“[O] que é que
vocês acham deste assunto?”). O tema é, assim, o centro de uma discussão colectiva,
cuja principal função assenta no “lançamento de ideias”, como preparação para a
escrita do texto. Nesta discussão, destacam-se duas noções: i) a noção de “polémica”,
aqui investida pela primeira vez, aquando da consideração do “assunto” do texto como
sendo “muito polémico”, segundo as próprias palavras de RG; noção esta, no entanto,
rapidamente abandonada, e não mais recuperada durante a sequência de ensino; e ii)
a noção de discriminação, que aqui é expandida; de noção circunscrita apenas a
questões raciais, passa a compreender também questões atinentes à própria
deficiência física e à diferença entre sexos; expansão esta decorrente, aliás, da própria
forma como a discussão gerada é desenvolvida e conduzida por RG. O segundo texto
é também o suporte em torno do qual gira o novo dispositivo didáctico construído.
Concretamente, trata-se de uma “notícia” antiga, retirada de um jornal diário, e de
extensão muito reduzida, sendo distribuída, inclusive, numa pequena tira de papel. A
entrada na actividade faz-se com a identificação, por parte de RG, de duas
importantes coordenadas autorais do texto (data e fonte), sendo que a própria
designação de “notícia” não deixa de ser explicitada e reforçada. A compreensão do
texto é procurada através de uma dupla actuação: i) leitura, em voz alta e ii)
esclarecimento docente atinente ao significado de (duas) palavras desconhecidas da
turma.
A forma como os dois textos são introduzidos no desenvolvimento da
sequência de ensino e aí trabalhados inscreve-se numa abordagem representacional.
É possível, além diosso, identificar, em determinada medida, uma homologia em
termos do trabalho com tais textos. Homologia (relativa, como vimos) esta visível,
nomeadamente, através dos seguintes aspectos:
• no meio de aprendizagem, são introduzidos dois textos que
versam sobre um tema geral idêntica, pese embora as
respectivas especificidades (o tema visado pelo segundo texto
parece vir complementar a mensagem já veiculada pelo
primeiro);
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• desenham-se duas formas de trabalho globalmente idênticas; na
primeira, com o centro no “texto narrativo”, explora-se o
conteúdo propriamente dito do mesmo: em primeiro, com um
resumo oral e, de seguida, com uma discussão a propósito do
respectivo assunto; na segunda, não obstante o conteúdo
veiculado seja alvo de particular atenção através da respectiva
leitura discente, o trabalho de compreensão textual já não
assume a mesma (significativa) expressão.
A orientação das actividades escolares parece, assim, ser unívoca: orientação
para a exploração do conteúdo relativo ao tema visado pelos textos. As digressões
registadas são diversas. As interrupções da sequência de ensino são copiosas. Há um
esforço docente no sentido de se granjear um ambiente propício a um
desenvolvimento harmónico da sequência de ensino.
Actividade escolar 2-1-1: Escrever um texto “em que als vão dar a sua
opinião”
Uma mudança radical no dispositivo é proposta. Mudança esta, no entanto,
que assoma como uma sucessão deveras natural e lógica do trabalho precedente.
Lidos (os) dois textos e explorado o respectivo conteúdo, regista-se a passagem para
a escrita de um texto de opinião, sobre um determinado “assunto”.
Esta actividade escolar pode ser declinada em dois momentos capitais:
i) leitura, em voz alta, da instrução de escrita e compreensão do
trabalho a ser feito, mediante as indicações docentes avançadas e
ii) escrita propriamente dita do texto.
O texto solicitado surge sem que haja uma sua inscrição numa determinada
situação de comunicação. É ainda nesta actividade escolar que a operação de
justificação (e não um apenas “eu acho bem”, “eu acho mal”) é introduzida, arrogando-
se-lhe, com efeito, um papel de não somenos relevância.
Esta actividade escolar instaura uma ruptura com as actividades escolares
precedentes: ruptura a nível do género e a nível do meio de comunicação escolhido.
De um trabalho exclusivamente realizado em moldes orais, passa-se a uma actividade
final em que se exige a escrita completa de um texto, que surge, assim, como o
corolário do antecedente trabalho oral.
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Ora, esta actividade escolar parece conduzir-nos, assim, e com diversos
detalhes, a um primeiro modelo da produção escrita. Um modelo de produção escrita
em que se destacam, então, e como vimos, dois elementos: i) o tema e o conteúdo
propriamente dito a ele referente e ii) (alguns d)os aspectos principais de ordem (mais)
transversal a qualquer texto. E só a tomada em conta destes dois elementos pode
impedir os alunos de “começar a escrever sem mais nem menos”; situação esta que
se constitui, precisamente, como uma séria preocupação de RG.
O desenvolvimento por que passa o objecto confirma a coerência interna
da sequência de ensino. Esta última é fechada de forma lógica, com a actividade de
escrita do texto. A harmonia da forma como as actividades se sucedem é, assim,
significativa. Encontramos uma textualidade orientada para e pelo conteúdo, com
ausência de uma situação de comunicação que enquadre a escrita do texto.
2.1.1.3. Comentário geral aos resultados
A temática sobre a qual versam os (dois) textos introduzidos no meio de
aprendizagem é o grande fio condutor da sequência de ensino. Temática esta
presentificada não só através de actividades de compreensão e de discussão de uma
temática específica presente nos referidos textos. Uma temática geral, com um
tratamento também geral. Estas actividades escolares são realizadas oralmente. Não
há, de facto, qualquer registo escrito feito no quadro ou no próprio caderno diário. É na
escrita de um texto completo que culmina o trabalho desenvolvido nestas actividades
escolares. Do conteúdo compreendido e discutido ao texto escrito. É esta, então, em
traços largos, a progressão natural registada na sequência de ensino.
Se no primeiro momento desta sequência de ensino, dedicado ao conteúdo, a
atenção incide, exclusivamente, no manifestar a sua própria opinião, o mesmo já não
acontece no segundo momento. No segundo momento desta sequência de ensino – o
da escrita propriamente dita do texto –, a atenção da turma passa a abranger também
a própria organização da informação no texto a elaborar e o respeito pelos próprios
aspectos (mais) normativos da língua. A sequência de ensino parece dominada por
uma concepção de escrita de texto como o resultado concreto, fisicamente
materializável, de um trabalho precedente exclusivamente realizado numa modalidade
oral. O texto escrito parece então surgir como a concretização, o plasmar de ideias
anteriormente verbalizadas. A forma como os textos são introduzidos e trabalhados
em sala de aula não deixa também de concorrer para alimentar a hipótese da
ausência de uma mobilização da noção de género. No que se refere a uma presença
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da argumentação, podemos referir, por um lado, a referência ao carácter “polémico” do
assunto dos textos; por outro, a própria menção à necessidade de se justificar a
opinião defendida. No entanto, estes índices não são, em nosso entender, suficientes
para que se possa falar, propriamente, na existência de um modelo da argumentação.
Esta sequência de ensino surge, sim, na nossa óptica, mais como herdeira fiel da
tradição argumentativa clássica. As semelhanças com o que designamos de
“composição” são indiscutivelmente evidentes. O termo “tema” é abundantemente
repetido.
2.1.2. Categorias de conteúdo presentes
As principais categorias de conteúdo que marcam presença na sequência de
ensino de RG da fase A são identificadas e descritas de seguida. Quando tal se nos
afigurar relevante, são convocados os mais importantes procedimentos a que RG
recorre para trabalhar determinada categoria de conteúdo. Como já descrito, lançamos
agora um olhar mais focado para cada uma das categorias de conteúdo presentes
nesta sequência de ensino. A identificação destas categorias de conteúdo é feita,
como já reiterado, a partir da análise da correspondente macroestrutura e da
respectiva sinopse, para além das próprias transcrições. Para além disso, e como
vimos, esta identificação das categorias presentes não se fica pela distinção “categoria
presente” versus “categoria não-presente”: as categorias presentes são objecto de
uma segunda distinção: “categorias presentes e ensinadas” (E.), “categorias presentes
e abordadas” (A.) e “categorias presentes e mencionadas” (M.).
2.1.2.1. Descrição das categorias de conteúdo
Na representação gráfica seguinte, apresentamos os resultados obtidos quanto às
principais categorias de conteúdos presentes nesta sequência de ensino.
OS CONTEÚDOS EM RG
E245 A M
245 Recordemos: “E”, “A” e “M” designam, respectivamente, uma categoria de conteúdo que
seja “Ensinada”, “Abordada” e “Mencionada”.
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Situação de comunicação e finalidade comunicativa
Planificação textual X
Conteúdo X
Noções-base
Unidades linguísticas
Filiação textual/genérica
= 1 0 1
Presença como conteúdo ensinado
Produção de um texto X
Figura 65 As categorias de conteúdo – em RG, primeira fase da pesquisa
De uma lesta observação da representação gráfica sobressaem três
observações: i) o “conteúdo” é a única categoria «ensinada», ii) há uma categoria
«mencionada»; iii) as categorias «ausentes» predominam. Mas passemos a uma
análise mais detalhada de cada uma das grandes categorias de conteúdo presentes.
Planificação textual
A consideração desta categoria como categoria «presente» e, dentro das
presentes, como categoria «mencionada» não foi pacífica. Pelo contrário. Hesitámos
entre a sua marcação como “ausente” e a sua identificação como “presente-
mencionada”. A presentificação desta categoria de conteúdo ocorre, tão-só, aquando
das diversas recomendações orais de RG, tecidas imediatamente após a leitura da
instrução de escrita do texto solicitado e imediatamente antes do início da construção
deste texto pelos alunos. Ouçamos RG, com a apresentação do respectivo extracto da
transcrição.
Prof: não se ponham a escrever sem mais menos/ primeiro têm que pensar/
qual é a vossa opinião/ têm que pensar o que é que vão escrever/ porque: vocês
ao escreverem o texto/ têm que ter uma ordem uma lógica naquilo que vão dizer […]
portanto têm que ter uma ordem lógica das ideias/ têm que escrever com cuidado/
escrever frases correctamente […] têm que escrever um texto/ é escrevermos um
te:xto/ não vamos lá frases soltas/ as frases têm que ter lógica// tem que ter um
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princípio um meio e um fim246 […] tem que ter pés e cabeça o texto/ têm que
escrever com cuidado para não darem erros […]têm que fazer uma pontuação
correcta […] têm que fazer caligrafia que eu perceba] (T_FA_1a)
O texto “tem que ter um texto um princípio um meio e um fim”. “[T]em que ter
pés e cabeça o texto”. Fórmula «mágica» e tradicional de «princípio, meio e fim» e
expressão popular «ter pés e cabeça» estas em que se encontra então condensada a
categoria de conteúdo em análise. Porém, não há quaisquer outras referências de RG
que concorram para uma actualização de tais formas e expressão a um particular
texto, de um género de texto particularmente característico.
Conteúdo
O conteúdo é, como vimos, a única categoria ensinada em sala de aula, para
além da escrita propriamente dita do texto, ocupando mais de metade da duração total
da sequência de ensino, e sendo aí investida através da leitura e da compreensão dos
(dois) textos introduzidos no meio de aprendizagem construído. Textos estes, aliás,
dados do mais simples para o mais complexo. Aquando da distribuição do segundo
texto – como vimos, uma notícia sobre o “assunto” em análise, retirada de um jornal
nacional –, RG lamenta o facto de não ter encontrado um dos jornais recebidos
diariamente na escola, de molde a que pudesse procurar “alguma coisa” actual. Ora,
lamento este particularmente interessante pelo facto de poder traduzir a preocupação
de RG em encontrar, portanto, “alguma coisa próxima» dos alunos – «próxima», quer
em termos do suporte quer em termos, então, da actualidade propriamente dita.
0.Transição 18’22”-
18’49”
E Ficha Prof diz que está a ser distribuído um “papelinho”
que traz uma pequena notícia. Prof diz que tentou
ver se saiu alguma coisa no jornal que chega
diariamente à escola, mas que não o encontrou na
sala de professores.
Considerando RG estar já o “assunto” introduzido pelo primeiro texto
suficientemente definido e compreendido pela turma, é avançada uma importante
pergunta-chave: “o que é que vocês acham deste assunto”. As respostas dos alunos
multiplicam-se. Restringindo RG o âmbito da pergunta-chave colocada, lança nova
pergunta de evidente grau de (maior) restrição: “se (…) viesse para aí um menino para
246 Negrito nosso.
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a escola”. O afunilamento verificado na passagem da primeira para a segunda
pergunta não fica por aí. Um novo afunilamento é registado. Recuperando as próprias
palavras de um aluno (“eu não lhe fazia nada (…) só se ele viesse para aqui para a
nossa turma”), RG interpela: “então e se ele viesse para a nossa turma”. O referido
afunilamento é acompanhado das respostas dos alunos. Porquê? Porque abundam as
referências discentes a casos similares de que têm conhecimento. Segue-se a
formulação de uma nova pergunta, de âmbito, agora, mais amplo: «13'10" Prof: “mas
isso é uma coisa/ uma situação que vocês conhecem/ mas agora imaginemos/ vem
para aí (…) um menino […] o que é que vocês acham como é que se devia tratá-
lo”». Porém, uma nova inflexão é ainda registada. Inflexão esta, então, em que a
discussão é agora levada por RG para um universo exterior ao aluno; no caso,
precisamente, o próprio universo de RG, se o vocábulo nos é permitido: “oiçam uma
coisa/ na minha opinião”. Em relação a uma hipótese justificativa destas inflexões,
destes movimentos, levantamos a de que estas diversas orientações decorrem da
intenção de RG de, por um lado, gerar a discussão visada, mas sem que, por outro
lado, o grau de envolvimento da turma seja tal, que motive comportamentos
desadequados por parte dos alunos. A figura abaixo apresentada procura,
precisamente, ilustrar tais movimentos.
Erro!
Figura 66 «Movimentos» em termos do conteúdo - em RG, primeira fase da
pesquisa
E. Exterior 
RG – no 
geral) 
 
C.
Interior
Afunilame
nto 2
(turma)
D. Interior 
Geral 
(aluno-no 
geral) 
B. Interior 
Afunilamen
to 1 
(escola)
A. Interior 
Geral 
(aluno-no 
geral) 
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O “assunto” em análise recebe ainda – ainda que numa única ocorrência – o
atributo de polémico por parte de RG, sendo o significado deste último inclusivamente
explicitado.
15'44"Prof: olha então vamo:s continuar/ já vocês deram as vossas opiniõe:s (…)
vamos continuar// portanto/ já estivemos aqui a dizer algumas opiniões sobre este
assunto/ este assunto é muito polémico/ hã: várias pessoas têm opiniões muito
diversas (T_FA_1)
A identificação do “conteúdo” sobre o qual versam os textos lidos e analisados
revela-se difícil para os alunos. Os alunos perguntam qual é o tema em causa e qual
é, de entre os temas em análise, aquele sobre o qual devem escrever o texto
solicitado. Um dos alunos propõe a escrita de dois textos, ao considerar,
precisamente, serem também dois os temas em análise. Se RG começa por aceitar
esta proposta (“podes fazer dois textos”), não deixa de logo incentivar o próprio aluno
a (como que - pelo menos -) uma operação de aglutinação dos dois «temas»
(“também podes juntar os dois num”).
25'19"Al6: o título é discriminação stôra
(…)
Al6: qual é o título
(…)
25'59"Prof: portanto vamos escrever um texto/ em que vocês vão dar a vossa
opinião sobre este assunto
Al3: é para dar a opinião sobre: a discriminação
Prof: a discriminação
Al3: ou XX
Prof: o racismo: não// (…) vão:/ dar a vossa opinião/ vão fala:r hã: dizendo qual
é vão escrever a vossa opinião sobre: o assunto da discriminação a nível de
escola/ ou seja/o que é que vocês acham hã: sobre este
(…)
Prof: sobre hã: o ter ou não ter na escola meninos diferentes (…) ou de outras raças/
ou deficientes/ ou seropositivos/ etc.
(…)
Joa: que opinião é que eu dou
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Al7: a tua
Prof: a tu:a/ cla:ro
Joa: como/ ai: como texto/ vou dar a minha opinião
Prof: si::m/ o que é que tu achas deste assunto
Joa: ah sou: isso é uma palavra
Prof: é uma palavra não/ então que é que tu achas deste assunto
Joa:// qual deles
Prof: / do assunto da discriminação do racismo
(…)
Al6: mas é: sobre isto
Prof: sobre este assunto/ sobre a discriminação/ sobre o racismo/ sobre os jovens
diferentes nas escolas (6") (…) achas que na escola devem ter crianças/ misturar
as várias raças/ hã: crianças diferentes na mesma escola ou achas que não/
deve haver escola:s diferentes para cada _XXX_
Al1: assim já era racismo
Prof: pronto/ então: escreves isso mesmo
(…)
Joa: podemos fazer dois textos
Prof: // podes fazer dois textos// também podes juntar os dois num
Joa: mas com dois_/ com dois temas
(…)
Joa: é falar/ é falar sobre os filhos dos (muito baixinho) toxicodependentes
34'59"Prof: // (à turma) não é só: dos toxicodependentes/ é:
Al5: XX falar dos toxicodependentes
Prof: (e?) crianças podem se:r
Al6: (3") (…) eu estou a falar dos racistas
Prof: as crianças
Joa: eu também/ mas agora
Prof: podem ser
Joa: mas agora estou a (te:r?)
Prof: gozadas/ podem ser discriminadas/podem ser postas de parte por serem filhos
hã: de toxicodependentes outros de drogados// X se esquecem (…) o que é que tu
achas/ de na escola/ haver crianças de diferentes raças (…) Prof: (4") ai vocês (4")
xavier/ pensa um bocadinho/ e escreve o que é que tu achas deste assunto/ qual é a
tua opinião sobre este assunto
Pau: oh stôra/ _XXX_ (4") é escrever sobre quê/ nunca vi nenhum trabalho
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destes
Prof: pois não:// nem destes nem nenhum outro/ mas pronto está bem
(T_FA_1)
Ora, a partir da descrição da forma como esta categoria é configurada, é
evidente a força-pilar assumida por esta última, sendo em seu redor que gira todo o
desenvolvimento da sequência de ensino, o que não deixa, aliás, de (nos fazer)
convocar a “inventio”, tão apreciada pela retórica clássica, em que o tema assumia um
protagonismo significativo.
Noções-base
“Opinião”. Para a análise desta noção, partimos das próprias ocorrências do
vocábulo «opinião», registadas ao longo da sequência de ensino. No primeiro grande
momento da sequência de ensino, e a subsequente análise conduzem-nos a destacar
as seguintes observações. No primeiro grande momento da sequência de ensino – de
“preparação para a escrita” –, a palavra “opinião” é objecto de três verbalizações,
registadas numa única ocorrência de RG: “Prof: olhem mas é assim/ oiçam uma coisa/
na minha opinião […] eu posso dar a minha opinião […] (aborrecida com o barulho)
olha nós só estamos a lançar algumas/ é claro que depois cada u:m/ tem uma opinião
pessoal sobre o assunto” (T_FA_1a). Trata-se, como vemos, de uma referência «en
passant» a esta noção, não havendo qualquer explicitação do seu significado. No
segundo grande momento – aquando da escrita do texto –, por seu turno, é possível
identificar indicações que auxiliem na compreensão do que se pretende quando se é
solicitado a escrever um texto de opinião: neste segundo grande momento, o termo
«opinião» é objecto de vinte e duas referências orais por parte de RG.facultadas por
RG, no sentido de explicitar (melhor, pelo menos) o que se pretende quando se
convida os alunos a manifestar a opinião num texto escrito. Termo este de “opinião”,
aliás, referido, oralmente, por vinte e duas vezes; referências orais estas realizadas
por RG e pelos alunos. Vejamos, de seguida, alguns dos extractos em que figura o
termo em análise.
Prof: […] vão elaborar um pequeno texto (…) em que vocês vão dar a vossa opinião:
sobre este assunto […] vão:/ dar a vossa opinião/ vão fala:r hã: dizendo qual é vão
escrever a vossa opinião sobre: o assunto da discriminação a nível de escola/ ou
seja/o que é que vocês acham hã: sobre este (T_FA_1)
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Joa: como/ ai: como texto/ vou dar a minha opinião
Prof: si::m/ o que é que tu achas deste assunto
Joa: ah sou: isso é uma palavra
Prof: é uma palavra não/ então que é que tu achas deste assunto
[…]
Al4: então e que letra é que eu faço
Prof: depende qual é que for a tua opinião/ se tens uma opinião mai:s formada e: e
que demore mai:s depende/ tens tens que justificar vocês têm que justificar/ a
vossa opinião (ruídos de fundo permanecem)/ não têm que só dizer eu acho bem eu
acho mal (T_FA_1)
Prof: (29") não vou apenas dizer que eu acho bem eu eu: acho ma:l/ eu concordo ou
discordo/ têm que justificar/ têm que dar a vossa opinião/ têm que explicar porquê
(T_FA_1)
Prof: (3") a tua opinião sobre este assunto […] não/ isso é uma frase […] tens
que dar a tua opinião/ dizer o que é que tu achas desse assunto
Al11: vá: como é que: como é que eu digo
Prof: / então tens que falar sobre o assunto (T_FA_1)
Pau: pois/ e quem não sabe faze:r XX
Al1: então mas eu:
36'43"Prof: //o que é que tu achas/ de na escola/ haver crianças de diferentes
raças (T_FA_1)
Prof: (4") ai vocês (4") xavier/ pensa um bocadinho/ e escreve o que é que tu
achas deste assunto/ qual é a tua opinião sobre este assunto (T_FA_1)
Dio: eu expliquei o que é que é mau/ o que é que faz e evitar as zonas dessas//
das dro:gas
Prof: diz assim/ não queria estar a ler para ninguém mais ouvir/ porque isto é a
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tua opinião/ mas dizes que: se não gostamos é mau/ mas é mau porquê (T_FA_1)
Da análise dos extractos acima sobressaem as considerações seguintes, a
respeitoi da noção de opinião: i) se é verdade que, em determinados momentos, há
uma (mais evidente) preocupação de RG em explicitar mais bem aquilo que se
pretende quando se solicita aos alunos a manifestação da sua opinião no texto a
construir, não deixa de ser menos verdade que, em outras situações, o termo “opinião”
ou a própria expressão “dar opinião” é definida através da própria repetição de
«opinião» e de «dar opinião», como se desta repetição adviesse a facilitação da
respectiva compreensão por parte dos alunos; ii) para esta explicitação são
avançados quer elementos de ordem mais geral (por exemplo, “vão fala:r hã: dizendo
qual é vão escrever a vossa opinião sobre: o assunto […] ou seja/o que é que vocês
acham hã: sobre este”, “o que é que tu achas deste assunto”, “tens que dar a tua
opinião/ dizer o que é que tu achas desse assunto […] tens que falar sobre o assunto
”), quer de natureza mais específica (nomeadamente, “não vou apenas dizer que eu
acho bem eu eu: acho ma:l/ eu concordo ou discordo/ têm que justificar […] têm que
explicar porquê”, “porque isto é a tua opinião/ mas dizes que: se não gostamos é mau/
mas é mau porquê”), se tais designações podem ser utilizadas.
A noção de “opinião” parece, sim, adquirir um atributo muito particularmente
relevante quando, a propósito da extensão do texto a construir, RG avança que esta
depende de “qual é que for a tua [do aluno] opinião”. Porquê? Porque se o aluno
manifestar uma opinião “mais formada”, demora esta mais tempo a ser passada para o
papel, já que “vocês [os alunos] têm que justificar/ a vossa opinião […] não têm que só
dizer eu acho bem eu acho mal” (T_FA_1)”. Ora, por dedução, é possível, assim,
levantar a hipótese de que existe também uma opinião “menos formada”, que demora
menos tempoo a ser passada para o papel, já que, afinal, os alunos não têm de
justificar a sua opinião. A extensão do texto a elaborar parece ser assim proporcional
ao carácter mais ou menos formado da opinião em causa. Eis, abaixo, o
correspondente extracto da transcrição.
Prof: é para escrever um TE:xto/ não é para escrever três frases/ um pequeno
texto
(…)
Al3: no mínimo
Prof: hã
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Al3: oito
Prof: /sim oito linhas
Al4: eu faço a letra _XXX_
Als: _xxx_
Prof: para eu perceber
Al4: então e que letra é que eu faço
Prof: depende qual é que for a tua opinião/ se tens uma opinião mai:s formada e: e
que demore mai:s depende (T_FA_1)
As noções de “razão” e de “argumento” nunca são verbalizadas em sala de
aula nem figuam em nennhum suporte escrito facultado à turma por RG. Em boa
verdade, a noção de “razão” regista uma ocorrência na sequência de ensino, mas
apenas no próprio texto apresentado em primeiro lugar à turma, e sem que seja alvo
de qualquer atenção particular.
Produção de um texto
O texto a escrever surge como o resultado da combinação dos seguintes
elementos: i) a produção de conteúdo passível de ser inscrito na produção textual a
elaborar (isto porque, então, como vimos, os alunos “primeiro têm que pensar/ qual é a
vossa opinião”; mas mais; definida a opinião, têm também os alunos de “pensar o que
é que vão escrever”); ii) a capacidade de escrever um texto com “pés e cabeça” e no
respeito por diversas regras gramaticais e iii) a capacidade de dar início propriamente
dito ao texto, a partir do qual a produção textual se segue de forma (mais) fácil.
Preparada a produção do texto almejado através de um trabalho sobre o designado
conteúdo propriamente dito do texto visado, segue-se, então, a escrita propriamente
dita do texto, numa lógica que se infere natural. Escrita esta, aliás, e por um lado,
concebida por RG como uma actividade que exige um esforço inicial considerável, que
vai diminuindo à medida que o texto vai sendo construído. E escrita também esta,
aliás, cujo sucesso depende, igual e muito particularmente, da capacidade de um
aluno elaborar o texto de uma forma lógica e no respeito de regras múltiplas. Vejamos
os correspondentes excertos da transcrição, que aqui recuperamos, dada a respectiva
importância.
Prof: (ao Al1) a tua opinião sobre o assunto joão (8") não sabes a tua opinião sobre
isto
Al1: // sei: mas não sei como é que hei-de escrever
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Prof: então: às vezes custa um bocadinho a começar
Pau: oh eh stôra eu não sei nada
Prof: mas depois de começa:r(7") (baixo) estão habituados a fazer e a ouvir
(T_FA_1a)
Prof: […] vocês ao escreverem o texto/ têm que ter uma ordem uma lógica naquilo
que vão dizer […] têm que ter uma ordem lógica das ideias/ têm que escrever com
cuidado/ escrever frases correctamente […] é escrevermos um te:xto/ não vamos lá
frases soltas/ as frases têm que ter lógica// tem que ter um princípio um meio e um
fim […] tem que ter pés e cabeça o texto/ têm que escrever com cuidado para não
darem erros […] têm que fazer uma pontuação correcta […] têm que fazer caligrafia
que eu perceba (T_FA_1a)
Na produção de um texto, a «calma» e a própria actividade de «pensar», em
oposição a uma escrita «assim sem mais nem menos», assumem também um papel
capital.
27'47" Prof: olhem/ ao escreverem o texto/ calma lá não se ponham já a escrever
assim sem mais nem menos
Al5: oh professora ainda não escrevi
Prof: não se ponham a escrever sem mais menos/ primeiro têm que pensar/
(T_FA_1a)
Em linha também com as actividades anteriores, encontra-se a instrução de
escrita do texto propriamente dita, surgindo aí de novo a produção textual como o
corolário do trabalho anterior. O conteúdo veiculado pelos “textos lidos” surge, assim,
como o (principal) motor para a elaboração de um “pequeno texto com a tua opinião”.
A produção textual não é dirigida a alguém, nem aparece integrada numa dada
situação de comunicação. Eis, abaixo, a instrução de escrita e o extracto
correspondente da transcrição.
Elabora um pequeno texto com a tua opinião sobre as atitudes dos jovens
portugueses referidas nos textos lidos.
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SR: // (lendo mais alto) elabora um pequeno texto com a tua opinião sobre as
atitudes dos jovens portugueses referidas no texto lido
24'07"Prof: nos textos lidos/portanto/ já vimos/ o racismo/ já vimos a discriminação
por vários motivos/ hã: também pode ser por causa de algumas deficiências/ o que é
que vocês acham disso/ então é isso que vocês vão fazer/ vão elaborar um
pequeno texto (T_FA_1a)
2.1.2.2. Comentário geral aos resultados
A categoria “conteúdo” constitui-se como a única categoria “ensinada”. E é em
seu redor que é organizada, precisamente, esta sequência de ensino, cuja inscrição
num paradigma representacional parece notória.
2.1.3. Síntese
Os (dois) textos introduzidos no meio de aprendizagem construído guiam a
sucessão dos diferentes momentos da sequência de ensino. Textos estes que
parecem surgir apenas, e com efeito, com uma única função: a função de pretexto;
lêem-se textos, tão-só, com o móbil de se fornecer à turma conteúdo passível de ser
inserto no texto a construir. Sinteticamente – e, naturalmente, correndo o risco de
qualquer síntese e, até, tentativa de generalização –, eis a descrição do trabalho
realizado: leitura de textos, formulação de perguntas sobre os textos, diálogo sobre o
assunto, escrita de um texto. A tónica da sequência de ensino está assim colocada na
compreensão textual. E para além deste trabalho, não há, na verdade, um outro
trabalho intermédio que prepare (os alunos para) a produção do texto. Em relação ao
assunto sobre o qual versam os textos lidos e analisados em sala de aula, é também
interessante notar que se são os alunos recorrentemente instigados a manifestar a sua
opinião sobre aquele, não deixa RG de manifestar a sua própria opinião em momentos
vários. Tratando-se este «assunto» de um «assunto» de natureza ética, de carácter
universal, a verdade é que, na realidade, não deixa de haver uma determinada
“opinião universal” a seu respeito; a saber, muito particularmente, as leis universais do
respeito pelo Outro – independentemente de raça, de sexo, de orientações culturais…
«Opinião universal» esta que RG faz questão de verbalizar e de defender,
manifestando-se contra opiniões discentes contrárias – contrárias, portanto, à opinião
universalmente bem aceite, se a expressão nos é permitida. Ouçamos RG: “hã: várias
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pessoas têm opiniões muito diversas/ só que é assim/ nós podemos gozar com uma
pessoa ou melhor não devemos gozar com ela por ela ser de outra de raça (T_FA_1).
Por outro lado, e ainda a este respeito, não deixa de ser também particularmente
interessante o facto de determinadas perguntas formuladas por RG e colocadas aos
alunos a respeito da atitude que deverá ser assumida em relação ao «tema» em
questão conterem já orientações para a resposta pretendida. Vejamos o
correspondente extracto da transcrição.
Prof: mas o que é que vocês acham disso
Al2: elas _XXX_
Prof: XX X XX/ acham que se deve tratar mal essas pessoas/ não se deve/ o que
é que: (T_FA_1)
Ora, à luz dos resultados expostos, a verdade, então, é que a forma como a
sequência de ensino se encontra organizada e a maneira como as próprias categorias
de conteúdo, presentes, são configuradas nas interacções didácticas concorrem,
então, para uma sua inscrição num paradigma representacional.
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2.2. Sequência de ensino B: “o texto […] e tem que seguir estas regras (…)/
não vão fazer um texto qualquer”
2.2.1. Macroestrutura
A análise da macroestrutura visa, como sabemos, fornecer elementos que nos
ajudem a conhecer a forma como a sequência de ensino se encontra globalmente
organizada e as próprias metamorfoses por que passa o objecto nas interacções
didácticas construídas in loco, prescrevendo a mobilização não só da respectiva
sinopse como também das respectivas transcrições.
2.2.1.1. Níveis superordenados da macroestrutura
A sequência de ensino de RG da fase B apresenta, como grandes níveis
superordenados da macroestrutura, os de seguida representados.
40
5


Fi
gu
ra

67

Ní
v
ei
s
su
pe
rd
o
rd
en
ad
o
s
da

m
ac
ro
es
tr
u
tu
ra

–

em

RG
,
se
gu
n
da

fa
se

da

pe
sq
u
is
a
Se
qu
ên
ci
a


B
de

R
G

R
et
or
n
o
a
os

te
x
to
s
pr
o
du
zi
do
s
n
a

fa
se
A
,
co
m

co
m
en
tá
ri
o
s
do
ce
n
te
s
e

co
rr
ec
çã
o
de

er
ro
s
or
to
gr
áf
ic
o
s
C
o
m
pr
ee
n
sã
o
da

im
po
rt
ân
ci
a

do

te
xt
o
de

o
pi
n
iã
o,

co
m

de
fin
iç
ão

de
“
te
x
to

de
o
pi
n
iã
o”
,
te
nt
at
iv
a

de
d
ef
in
iç
ão

de

“
a
rg
u
m
en
to
”
,
o
bs
er
v
a
çã
o
e
(b
re
v
e)
co
m
en
tá
ri
o
de
u
m
a

se
cç
ão

de
o
pi
n
iã
o
de

jor
n
a
is
e
se
u
s
te
x
to
s
e
co
n
he
ci
m
en
to

do

pr
oje
cto

de
e
sc
ri
ta

A
n
ál
ise
d
e
te
x
to
s
de

o
pi
n
iã
o,

co
m

co
m
pr
ee
n
sã
o
te
x
tu
a
l,
pr
oc
u
ra

de
in
fo
rm
a
çõ
es

(id
en
tif
ic
a
r
a

sit
ua
çã
o
de
c
o
m
u
n
ic
a
çã
o,

a

qu
es
tã
o
po
lé
m
ic
a
,
o
o
bje
cti
v
o,

o
en
u
n
ci
a
do
r,

o
de
st
in
a
tá
ri
o,

a
s
o
pi
n
iõ
es

a
pr
es
en
ta
da
s
e
di
st
in
gu
ir
o
pi
n
iã
o
de

a
rg
u
m
en
to
)e

id
en
tif
ic
a
çã
o
da

es
tr
ut
u
ra

te
xt
u
a
l
Tr
a
ba
lh
o
so
br
e
a

in
tr
o
du
çã
o
do

te
x
to

-

a
pr
es
en
ta
r
a

qu
es
tã
o
po
lé
m
ic
a

e
da
r
a

o
pi
n
iã
o
-
,
v
er
bo
s
qu
e
ex
pr
im
em

o
pi
n
iã
o
e
a

fr
a
se
d
e
tr
an
siç
ão

Tr
a
ba
lh
o
so
br
e
o
de
se
n
v
ol
v
im
en
to

do

te
xt
o,

co
m

co
m
pr
ee
n
sã
o
do

qu
e
éu
m

a
rg
u
m
en
to
,
da

hi
er
a
rq
u
iz
a
çã
o
de

a
rg
u
m
en
to
s
e
do

co
n
he
ci
m
en
to

de

a
rg
u
m
en
to
s
a
de
qu
a
do
s
pa
ra

ta
lp
a
rt
e
te
x
tu
a
l,
pa
ra

a
lé
m
,
em

pr
im
ei
ro
,
da

id
en
tif
ic
a
çã
o
da

sit
ua
çã
o
de

co
m
u
n
ic
a
çã
o
e
do

re
co
rd
a
r
da

es
tr
u
tu
ra

te
xt
u
a
l
Tr
a
ba
lh
o
so
br
e
or
ga
n
iz
a
do
re
s
te
x
tu
a
is
qu
e
in
tr
o
du
ze
m

a

qu
es
tã
o
po
lé
m
ic
a

e
a

co
n
cl
u
sã
o
e
a
de
qu
a
do
s
pa
ra

a

pa
rt
e
do

de
se
n
v
ol
v
im
en
to

Es
cr
ita

de

u
m

te
x
to

de

o
pi
n
iã
o
(p
ro
du
çã
o
te
x
tu
a
lf
in
a
l)
Re
to
rn
o

ao
s
te
x
to
s
pr
o
du
zi
do
s,

co
m

co
m
en
tá
rio
s
do
ce
n
te
s
e
ba
la
n
ço

da
s
ap
re
n
di
za
ge
n
s
re
al
iz
ad
as

406
Os níveis são diversos e de diversa natureza, não sendo possível identificar,
neste momento, uma categoria de conteúdo que se evidencie, sobremaneira, em
relação às restantes. Passemos, agora, a uma análise mais pormenorizada da forma
como se desenrola esta sequência de ensino, atentando-se, muito particularmente, na
maneira como as actividades escolares identificadas se sucedem no tempo, e isto sem
deixar também de estabelecer um confronto quer com o proposto na sequência
didáctica distribuída aos professores-colaboradores quer o que ocorre na sequência
de ensino da fase A.
2.2.1.2. Blocos de actividades escolares
Nesta secção, procede-se a uma análise detalhada da forma como as
diversas actividades escolares se sucedem, a fim de se procurar aceder à lógica
estrutural que se depreende da sequência de ensino, e que é comparada com a
subjacente à sequência didáctica distribuída. Análise esta que coadjuva, ainda, o
próprio conhecimento da forma como o objecto e as respectivas dimensões se
encontram presentificadas, in loco. Para esta análise, como vimos, concorrem os
dados provindos da respectiva sinopse e das correspondentes transcrições.
Eis, abaixo, e antes da análise em questão, um quadro com as actividades
escolares identificadas nesta sequência de ensino, não obstante o seu significativo
número.
1-1-1 1’30”-
4’42”
PR Textos da
fase 1
_Corrigir (se for o caso) os erros
ortográficos assinalados. (…)
1-1-2 3’32”-
4’42”
PR Textos da
fase 1
_ Ler, em voz alta, dois textos. (…)
1-1-3 4’42”-
6’33”
PR Textos da
fase 1
_Compreender o balanço geral das
opiniões presentes nos textos e dialogar
sobre as mesmas. (…)
2-1-1 7’30”-
12’14”
PR QN _Dialogar sobre a importância do texto de
opinião no dia-a-dia e em que é que este
consiste e procurar definir “argumento”.
(…)
2-1-2 12’14”- PR Folha com _Comentar e compreender a construção
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14’57” a secção
de opinião
do jornal
“Primeiro
de Janeiro”
Folha com
a secção
de opinião
do jornal
“Público”
de uma secção de opinião de jornais e
seus textos. (…)
2-1-3 18’49”-
?
E
PR
_Conhecer o “projecto final” com a
respectiva «situação de comunicação».
(…)
3-1-1 24’20”-
25’26”
PR Ficha 1a _Ler, em voz alta, a parte introdutória da
ficha.
3-1-2 25’26”-
25’50”
PR Ficha 1a _Compreender a “questão” a que os textos
concernem, identificada pela prof.
3-1-3 25’50”-
27’58”.
PR Ficha 1a _Ler, em voz alta, os textos.
3-1-4 27’58”.-
30’59”
PR Ficha 1a _Responder, oralmente, a perguntas de
compreensão textual e relativas à
«situação de comunicação».
3-1-5 31’05”-
33’04”
PR Ficha 1a _Verificar se os textos têm uma estrutura
“idêntica”, a partir da sugestão de um al.
3-1-6 33’04”-
50’
PR QN
Ficha 1a
Anexo B
_Elaborar, em diálogo, registos da
estrutura textual, no QN, procurar definir
“argumentos” e “o que podem ser” e
compreender a noção de questão
polémica.
3-1-7 50’-
52’19”
PR Ficha 1a
Ficha 1b
QN
_Responder, numa ficha, a perguntas de
compreensão textual e com procura de
informações e identificação da estrutura do
texto, com registo no QN.
3-1-6
(cont)
47’33”-
48’30”.
PR QN _Elaborar, em diálogo, registos da estrutura
textual, no QN, procurar definir
“argumentos” e “o que podem ser” e
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compreender a noção de questão polémica.
3-1-7
(cont)
?-
58’52”
PR Ficha 1a
Ficha 1b
QN
_Responder, numa ficha, a perguntas de
compreensão textual e com procura de
informações e identificação da estrutura do
texto, com registo no QN.
3-1-7
(cont)
0’00”-
5’49”
PR Ficha 1a
Ficha 1b
QN
_Responder, numa ficha, a perguntas de
compreensão textual e com procura de
informações e identificação da estrutura do
texto, com registo no QN.
3-1-6
(cont)
3’05”-
8’24”
PR Ficha 1a
Ficha 1b
QN
_Elaborar, em diálogo, registos da
estrutura textual, no QN, procurar definir
“argumentos” e “o que podem ser” e
compreender a noção de questão
polémica.
4-1-1 2’30”-? PR QN _Recapitular a constituição da introdução e
a noção de questão polémica e
compreender “que opiniões” tem de haver.
4-1-2 7’04”-
13’40”
PR QN _Elaborar diferentes possibilidades de se
apresentar a questão polémica, ditas
oralmente, e compreender os exemplos
verbalizados pela prof.
4-1-3 13’50”-
16’32”
PR QN _Constituição de uma lista de expressões
para se apresentar a opinião., com o
respectivo registo no QN. (ver se se
escreveu mesmo exs).
4-1-4 16’32”-
18’23”
PR QN _Verbalizar “verbos que exprimem uma
posição”, com registo no QN. Prof pede
para als variarem os verbos.
4-1-3
(cont)
?-
24’50”
PR QN _Constituição de uma lista de expressões
para se apresentar a opinião., com o
respectivo registo no QN. (ver se se
escreveu mesmo exs).
4-1-5 24’50” -
27’30”
PR Ficha 1a _Procurar, no texto três, uma “frase a fazer
a transição/ligação entre a introdução e o
desenvolvimento”.
4-1-6 27’30” - PR Ficha 1a _Verbalizar outras possibilidades de se
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31’48” QN apresentar uma frase de transição,
registadas, no QN, pela prof. (ver se se
escreveu mesmo exs)
5-1-1 33’10”-
35’39’
PR Ficha 2a _Ler, em silêncio, os textos. Als lêem, em
silêncio, os dois textos da ficha.
5-1-2 36’11”-
37’10”
PR Ficha 2a _Identificar, oralmente, “a situação de
comunicação”.
5-1-3 37’10”-
37’40”
PR Ficha 2a _Ler a parte introdutória da ficha.
5-1-4 37’40” -
38’41”
PR Ficha 2a _Ler, em voz alta, os textos. Cada aluno lê
um texto.
5-1-5 38’41”-
42’57”
PR Ficha 2a
definicao
_Responder, oralmente, a perguntas de
compreensão textual e discutir sobre “as
duas maneiras de dar argumentos”.
5-1-6 44’02”-
48’24”
PR QN
Ficha 2a
_Delimitar o texto em partes, com registo
no QN, e relembrar a função de cada uma.
5-1-7 48’24”-
?
PR Ficha 2a
Ficha 2b
_Procurar e inventar argumentos, com
registo na ficha, reforçando-se a
compreensão daquilo em que consiste um
argumento.
5-1-7
(cont)
0’00”-
9’15”
PR Ficha 2b _Procurar e inventar argumentos, com
registo na ficha, reforçando-se a
compreensão daquilo em que consiste um
argumento.
5-1-7
(cont)
9’36” -
11’43”
PR Ficha 2a
Ficha 2b
_Procurar e inventar argumentos, com
registo na ficha, reforçando-se a
compreensão daquilo em que consiste um
argumento.
5-1-8 11’43”-
15’43”
PR Ficha 2b _Discutir a importância da utilização dos
organizadores textuais e definir a sua
função.
5-1-9 15’43”- PR QN
Ficha 2a
Ficha 2b
_Verbalizar organizadores textuais
adequados para a parte do
desenvolvimento de um texto, com registo
no QN.
410
5-1-9
(cont)
?-
23’47”
PR QN
Ficha 2a
Ficha 2b
_Verbalizar organizadores textuais
adequados para a parte do
desenvolvimento de um texto, com registo
no QN.
5-1-10 _Numerar argumentos, de forma crescente
ou decrescente, consoante o valor
atribuído, e completar textos com os
mesmos, lidos em voz alta,
compreendendo-se a correspondência
entre organizadores textuais introdutórios e
argumentos introduzidos
6-1-1 14’11”-
25’59”
E Ficha 4 _Completar uma ficha e registar no QN
organizadores textuais para introduzir a
questão polémica e para se concluir o texto
e adequados para a parte do
desenvolvimento.
6-1-1
(cont)
26’22”-
?
PR Ficha 4
QN
_Completar uma ficha e registar no QN
organizadores textuais para introduzir a
questão polémica e para se concluir o texto
e adequados para a parte do
desenvolvimento.
7-1-1 ?-
59’40”
Ficha 5 _Completar um guia de produção textual
escrita, recapitulando a matéria dada, após
se ter compreendido a respectiva utilidade.
Distribuição da ficha pelos als. Resolução
da ficha pelos als. Prof permanece na sua
secretária, já que als não lhe colocam
qualquer dúvida.
7-1-1
(cont)
0’00”-
8’35”
PR Ficha 5 _Completar um guia de produção textual
escrita, recapitulando a matéria dada, após
se ter compreendido a respectiva utilidade.
7-1-1
(cont)
3’05”-
11’55”
PR Ficha 5 _Completar um guia de produção textual
escrita, recapitulando a matéria dada, após
se ter compreendido a respectiva utilidade.
7-1-2 12’36”-
17’15”
PR
E
_Recapitular, oralmente, (alguns) aspectos
a ter em conta aquando da escrita.
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7-1-3 17’15”-
?
E _Conhecer e compreender os critérios de
avaliação do texto de opinião.
7-1-2
(cont)
? -
21’29”
PR Ficha para
o texto
final
_Recapitular, oralmente, (alguns) aspectos
a ter em conta aquando da escrita.
7-1-4 21’29”-
22’25”
PR Ficha para
o texto
final
_Ler, em voz alta, a instrução de escrita e
ter em conta outras observações da prof.
7-1-5 22’55”-
?
Ficha para
o texto
final
_Escrever um texto de opinião.
8-1-1 PR _Ler textos produzidos e compreender a
avaliação da prof aos mesmos e o seu
comentário às aprendizagens realizadas
8-1-2 8’07”-
9’28”
PR _Explicitar as aprendizagens realizadas.
Figura 68 Actividades escolares – em RG, segunda fase da pesquisa
Quais são então os principais blocos de actividades escolares
identificados? De que forma, então, é que se se organizam e sucedem tais blocos de
actividades? E quais os principais aspectos que merecem ser destacados, quando se
estabelece o confronto com o proposto na sequência didáctica facultada? Avancemos.
Actividades escolares realizadas
ERROS ORTOGRÁFICOS E COMENTÁRIOS
DOS TEXTOS DA FASE A
1-1-1. _Corrigir (se for o caso) os erros ortográficos assinalados.
1-1-2. _ Ler, em voz alta, dois textos.
1-1-3. _Compreender o balanço geral das opiniões presentes nos textos e
dialogar sobre as mesmas.
A sequência de ensino abre com o retorno aos textos escritos na fase A. Este
retorno é configurado não só pela correcção discente dos erros ortográficos
assinalados como também pela leitura, em voz alta, de duas dessas produções
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textuais, pelos respectivos autores, para além, ainda, quer de um balanço, por parte
de RG, das opiniões apresentadas nos textos quer de um diálogo a seu respeito.
Actividades escolares estas que, na óptica de RG, não parecem constituir-se como
(um)a entrada propriamente dita na sequência de ensino da fase B. Porquê» Porque
se este (primeiro) conjunto de actividades escolares se constitui como um (primeiro)
“assunto”, configuram as actividades escolares seguintes um outro; assunto último
este, na verdade, percepcionado, agora, sim, como o início propriamente dito desta
sequência de ensino (6'33"Prof: […] vamos acabar com este assunto/ com o assunto/
e vamos passar a outro assunto (T_FA_1a).
No entanto, RG não deixa também de aduzir, e logo de imediato – mais
concretamente, nas transições seguintes: i) o facto de que, afinal, “tudo isto tem a ver
com a escrita […] do texto de opinião”; ii) o facto de que “vai continuar-se o trabalho”
realizado. Porém, a verdade é que, e como acaba igualmente por explicitar, as
diferenças entre “este assunto” e o “outro assunto” são diversas e significativas: afinal,
como reconhece RG, “o texto de opinião que als [alunos] escreveram foi se calhar o
primeiro texto de opinião que fizeram”.
Numa das transições realizadas, destacam-se dois aspectos relevantes: i)
anuncia-se o trabalho que se segue, estabelecendo-se (como que) uma nova
continuidade descontínua com o trabalho anterior (“Prof: vai continuar-se o trabalho;
não se vai trabalhar exaustivamente, muito a fundo, o assunto; mas vai aprender-se a
escrever um texto de opinião.”) e ii) remete-se para o final do trabalho a resposta a
uma observação de um aluno, em que este defende que o texto de opinião só pode
estar mal em termos de erros ortográficos, «já que o resto é opinião» (RG: «als
[alunos] vão aprender alguma coisa; no final, ver-se-á se o texto pode ou não estar
mal e o que pode ou não estar mal.»).
O TEXTO DE OPINIÃO NO DIA-A-DIA, OS ARGUMENTOS, AS SECÇÕES DE
OPINIÃO DE JORNAIS E O PROJECTO DE ESCRITA
2.1.1. _Dialogar sobre a importância do texto de opinião no dia-a-dia e em
que é que este consiste e procurar definir “argumento”.
2-1-2. _Comentar e compreender a construção de uma secção de opinião
de jornais e seus textos.
2-1-3. _Conhecer o “projecto final” com a respectiva «situação de
comunicação».
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Esta entrada na matéria é feita através de um diálogo sobre i) a importância e a
constante presença da argumentação e dos textos de opinião no dia-a-dia e ii) as
modalidades oral e escrita do texto de opinião. A noção de “argumento” é aqui também
introduzida, (e) pela primeira vez, ainda que uma respectiva definição não seja ainda
avançada, o que contraria, aliás, o proposto pela sequência didáctica distribuída. Na
sequência didáctica facultada, a introdução desta noção era aconselhada tão-só no
caso de a turma já conhecer e compreender a noção e/ou no caso de o respectivo
significado ser desde esse momento devidamente aclarado.
Na sequência da referência à constante presença da argumentação e de textos
de opinião no quotidiano, e seguindo uma das sugestões dadas na sequência
didáctica facultada, são igualmente introduzidas, no meio de aprendizagem, duas
secções de opinião, retiradas de dois jornais nacionais: concretamente, estas secções
são, em primeiro lugar, apresentadas oralmente à turma por RG, e, em segundo lugar,
objecto de diálogo. É feita referência ao lugar social e às instâncias enunciativas dos
textos, dando-se ainda particular atenção à respectiva autoria dos textos. A introdução
destes suportes escritos na sequência de ensino decorre, mais especificamente, não
só da motivação que geram na turma como também, aliás, pela própria “ideia geral” de
texto de opinião que ajudam a dar e a (re)construir nos alunos, através de (apenas)
uma sua observação. RG, na verdade, propõe apenas a observação de tais secções
de jornais, e não uma sua leitura, já que, como dissemos, a observação das secções
servia já os propósitos definidos para tal actividade.
12'14"Prof: (anexo4RG300506) esta página/ do primeiro de janeiro/ que tem aqui
u:m titulozinho (apontando)/ que é opinião// e temos portanto dois textos […] de
opinião
Pau: não consigo ver nada stôra
Pof: isto também não interessa muito ver/ porque a maior parte é texto/ nem tem as
imagens/ o primeiro texto é sobre o fenómeno código da vinci/ portanto sobre o
livro […] e o segundo/ também continua a falar sobre da vinci […] mas não
vamos estar a ler os textos (T_FB_1a)
A sequência de ensino continua com a turma a conhecer o “projecto final”: a
saber, a escrita de um texto de opinião de molde a convencer-se se se deve escolher
um sítio na cidade ou no campo para a realização de uma visita de estudo, no fim do
ano. O destinatário do texto é explicitado, por RG; no entanto, corresponde a
entidades diferentes ao longo da sequência de ensino. Este “projecto final” é
percepcionado pela turma como indo ter uma concretização efectiva. Percepção esta,
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porém, que RG opta por não contraditar. A forma entusiástica como a turma recebe
este projecto, que, portanto, como dissemos, nesse momento, percepciona como real,
parece justificar as múltiplas digressões registadas.
Em relação ao proposto na sequência didáctica distribuída, importa destacar,
muito particularmente, os aspectos seguintes: i) ainda que, como vimos, RG não
abandone a proposta de um diálogo sobre a importância das situações de
argumentação, pretere, sim, a elaboração de uma síntese colectiva, e com os devidos
registos no quadro, sobre algumas das principais “noções” (ou “ideias-chave”) do texto
de opinião – sugestão esta, aliás, inclusivamente definida como opcional na sequência
didáctica distribuída; ii) preteridas são também as sugestões de solicitação aos alunos
de exemplos de questões polémicas sobre as quais gostariam de obter a opinião de
outros adolescentes, de elaboração de conteúdo passível de ser inserto no texto a
construir e de elaboração de uma produção textual inicial. A produção textual terá
apenas lugar, como veremos, na parte mais final da sequência de ensino. Porém, e
contrariamente ao que acontece na fase A, não deixa RG de anunciar já à turma,
nesta fase inicial da sequência de ensino, o facto de que o trabalho que se segue visa
a produção final de um texto de opinião escrito.
Uma focalização na análise de textos de opinião muda a orientação da
sequência de ensino. Vejamos de que forma se dá esta metamorfose.
ANÁLISE DE TEXTOS DE OPINIÃO
E IDENTIFICAÇÃO DA ESTRUTURA TEXTUAL
3-1-1. _Ler, em voz alta, a parte introdutória da ficha.
3-1-2. _Compreender a “questão” a que os textos concernem, identificada
pela prof.
3-1-3. _ Ler, em voz alta, os textos.
3.1.4. _ Responder, oralmente, a perguntas de compreensão textual e
relativas à «situação de comunicação».
Nas actividades escolares aqui agrupadas, são investidas, essencialmente, a
compreensão da questão a que os textos concernem e a própria compreensão dos
mesmos. Contrariamente ao previsto na sequência didáctica distribuída, a
identificação da questão polémica é feita por RG e não mediante um diálogo RG-turma
(vide nível 1-1-1 da pré-sinopse); por outro lado, e também contrariamente ao proposto
na sequência didáctica distribuída, RG opta por não chamar já a atenção da turma
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para a forma específica como a questão polémica se encontra textualmente formulada.
As noções de “questão polémica”, de “razões” e de “argumentos” não são mobilizadas.
Quanto à leitura, por seu turno, esta processa-se de acordo com uma das
possibilidades previstas na própria sequência didáctica facultada: a saber, neste caso,
a leitura em voz alta pelos alunos (vide nível 3-1-2, pré-sinopse).
Uma focalização na estrutura textual, motivada pela intervenção de um aluno,
altera significativamente a orientação da sequência de ensino, conduzindo à
antecipação desta dimensão do objecto.
3-1-5. _Verificar se os textos têm uma estrutura “idêntica”, a partir da
sugestão de um al.
3-1-6. _Elaborar, em diálogo, registos da estrutura textual, no QN,
procurar definir “argumentos” e “o que podem ser” e compreender a noção de
questão polémica.
A introdução da categoria da estrutura textual, investida nestas duas
actividades escolares, ocorre na sequência do comentário, de um aluno, de que os
textos apresentam uma “estrutura idêntica”. Comentário este que a turma é convocada
a colocar à prova, mediante a análise dos textos lidos.
Uma importante mudança no dispositivo é realizada. A preocupação com a
sistematização das principais aprendizagens já realizadas sobre a estrutrura textual
motiva o registo das mesmas no quadro negro, através de um diálogo RG-turma. A
estrutura do texto de opinião é ainda objecto de rememoração oral, por parte de RG,
(também) com base nas próprias informações apresentadas na ficha distribuída à
turma (anexoB da sequência didáctica distribuída aos professsores-colaboradores).
Aquando desta rememoração oral, e análise da ficha distribuída, são reinvestidas a
noção de questão polémica, também definida, e de “argumento”, que adquire
contornos mais definidos, ao sublinhar-se o facto de os argumentos deverem ser
“convincentes” e de servirem para justificar “a opinião de quem a está a dar”. A
existência de diferentes “expressões” para se fazer, designadamente, a própria
introdução é também já introduzida oralmente, por parte de RG.
3-1-7. _Responder, numa ficha, a perguntas de compreensão textual e
com procura de informações e identificação da estrutura do texto, com registo
no QN.
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O conteúdo propriamente dito de um texto – no caso, dos três textos
apresentados na ficha 1a – e a estrutura textual são reinvestidas, na actividade
escolar, através da compreensão textual, da própria procura de informações e da
identificação da estrutura dos textos em análise. No que diz respeito às perguntas de
compreensão textual previstas na ficha em causa, não são formuladas, por RG,
quaisquer outras perguntas que se lhe afigurem relevantes, contrariamente ao
sugerido na sequência didáctica distribuída. Em relação às questões da ficha atinentes
à estrutura textual, note-se que estas, e contrariamente ao sugerido na sequência
didáctica distribuída, não se constituem como um outro nível –n, devido à antecipação
da introdução de tal categoria no meio de aprendizagem.
O enfoque direcciona-se, de novo, para a dimensão da estrutura textual.
3-1-6. (CONT). _Elaborar, em diálogo, registos da estrutura textual, no
QN, procurar definir “argumentos” e “o que podem ser” e compreender a noção
de questão polémica.
O completamento dos registos, no quadro negro, atinentes à estrutura
textual, conduz à remobilização das noções de “questão polémica” e de “argumento”
(“a favor” e “contra”)
A INTRODUÇÃO NA ESTRUTURA TEXTUAL DO TEXTO DE OPINIÃO
4-1-1. _Recapitular a constituição da introdução e a noção de questão
polémica e compreender “que opiniões” tem de haver.
A entrada no estudo da introdução do texto de opinião é feita com a
recapitulação dos seus constituintes. Nesta recapitulação, a noção de questão
polémica assume um particular destaque, sendo de novo objecto de definição. Esta
recapitulação assume não só uma forma oral, de acordo com a proposta da sequência
didáctica distribuída, como também uma forma escrita. Com efeito, na sequência
didáctica, não estava previsto que esta recapitulação se constituísse como uma
actividade escolar.
Uma importante transição é realizada. O “trabalho final de escrita” é
recordado, mediante um diálogo RG-turma. As digressões registadas prendem-se com
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a formulação de perguntas, por parte dos alunos, atinentes a aspectos específicos da
viagem no final do ano lectivo, que consideram ir ser uma realidade.
0.Transição ?-7’04” PR QN Recordar em que consiste o “trabalho final de
escrita”. Prof pergunta se als ainda se lembram de
qual era o trabalho final de escrita, qual era a
questão polémica. Als: “convencer”, “Convencer as
pessoas para ir para uma visita de estudo”. Prof: a
questão polémica é se se vai fazer a visita ao
campo ou à cidade. Als colocam outras questões
mais de pormenor sobre a viagem. Prof só se falará
disso depois no final; em primeiro, tem de se
aprender a escrever o texto de opinião. Prof torna a
perguntar qual é a questão polémica do projecto
final. Als respondem. Prof: “pronto/ é fazer uma
visita de estudo fazer umas fé:rias hã umas mini-
férias no campo (…) ou na cidade”
4-1-2. _Elaborar diferentes possibilidades de se apresentar a questão
polémica, ditas oralmente, e compreender os exemplos verbalizados pela prof.
A primeira parte da introdução de um texto de opinião é trabalhada, por um
lado, com a verbalização de diferentes possibilidades de se apresentar a questão
polémica e, por outro, com a compreensão de outros exemplos, também verbalizados
por RG. Contrariamente ao proposto na sequência didáctica distribuída, RG aposta,
exclusivamente, na verbalização dos exemplos, sem que haja um registo, no quadro
negro, de, pelo menos, alguns deles. Ausência de registos escritos esta decorrente,
eventualmente, da rapidez que RG parece querer imprimir à sequência de ensino. A
sugestão apresentada na sequência didáctica distribuída de introduzir outras questões
polémicas sobre as quais os alunos fossem convidados a elaborar outras
possibilidades de se apresentar a questão polémica, na introdução de um texto de
opinião, não é seguida por RG.
Numa breve transição, RG introduz já a existência de determinados verbos
que ajudam na defesa da opinião.
4-1-3. _Constituição de uma lista de expressões para se apresentar a
opinião.
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4-1-4. _Verbalizar “verbos que exprimem uma posição”, com registo
no QN.
4-1-3. _Constituição de uma lista de expressões para se apresentar a
opinião.
A segunda parte da introdução de um texto de opinião é agora trabalhada.
Estas actividades escolares, aqui agrupadas, giram em redor de uma palavra-chave:
opinião. Começa-se pelo investimento em “expressões para se apresentar a opinião”,
aproveitando-se os exemplos apresentados para se introduzir o estudo de verbos de
opinião, verbalizando-se e registando-se no quadro negro alguns exemplos destes
últimos, sendo que, de seguida, o enfoque é novamente direccionado para as
primeiras. No que diz muito particularmente respeito aos verbos aqui analisados, o
seu estudo estava previsto, na sequência didáctica facultada, apenas após a
elaboração de outras possibilidades de se apresentar a questão polémica. Por outro
lado, é interessante notar que há já um comentário discente que não deixa de reenviar
para a designada frase de transição, embora o aluno disto não tenha consciência;
porém, RG opta por não introduzir esta designação, ainda que não deixe de aproveitar
a observação do aluno para alertar a turma para o facto de que tal aspecto será
recuperado de seguida.
4-1-3
(cont)
?-
24’50”
PR QN _Constituição de uma lista de expressões para
se apresentar a opinião. (…) Als: “eu penso que
devíamos ir para o campo/ porque: e depois o
resto”. Prof pede calma à al,dizendo para ela não
começar a frase logo com “porque”. A mesma al:
diz que está “a dizer a mesma frase porque: e
depois dois pontos/ e começar o desenvolvimento”.
Prof: diz para não utilizarem os dois pontos. Al: sem
o “porque” não fica bem. Prof: diz a al que pode
dizer essa mesma frase, mas sem o “porque”. Al: os
argumentos podiam estar por dois pontos. Prof: os
argumentos vão estar, mas não por pontos, e sim
por parágrafos. O mesmo al: “porque por exemplo/
eu achava que devia de ir para o campo”. Prof
repete que não se vai fazer por pontos, mas sim por
parágrafos. Prof: depois vai explicar-se melhor por
que é que se vai fazer isso. Prof diz ao mesmo al
 419
que a opção dele era de facto mais fácil: era pôr os
dois pontos e depois fazer-se por pontos, mas
sublinha que se vai aprender a estruturar todo o
texto de opinião. Prof diz à mesma al que pode usar
essa frase, mas sem o “porque”. (…)
4-1-5. _Procurar, no texto três, uma “frase a fazer a transição/ligação
entre a introdução e o desenvolvimento”.
4.1.6. _Verbalizar outras possibilidades de se apresentar uma frase de
transição, registadas, no QN, pela prof. (ver se se escreveu mesmo exs)
As actividades escolares agrupadas giram em redor da designada frase de
transição. A primeira actividade escolar, motivada pelo comentário de um aluno – a
que vimos de fazer menção –, é tão-só proposta aos alunos que já tinham terminado
de passar os registos do quadro negro para o caderno diário.
4-1-5 24’50” -
27’30”
PR Ficha
1a
_Procurar, no texto três, uma “frase a fazer a
transição/ligação entre a introdução e o
desenvolvimento”. Ou seja, “algo parecido com
aquilo que a Íris e o Guilherme estavam a dizer há
pouco”. Prof dá outra tarefa a quem já passou os
registos do QN: ler o texto 3 em silêncio; procurar o
que tem o texto três de parecido com o que a Íris e
o Guilherme estavam a dizer há pouco e com o qual
a prof não concordou totalmente, apesar de não
estar de todo errado; vai-se ver “como é que se
poderá fazer qualquer coisa: intermédia digamos
assim”. Íris e Guilherme dizem ter identificado o
pretendido. Guilherme diz algo não bem captado
pela gravação. Prof: pela lógica dos als, ter-se-ia
dois pontos e depois ir-se-ia enumerar as razões ou
meter as alíneas. Prof: isso não é o mais correcto.
Prof: portanto, pode haver realmente aí uma frase a
fazer a transição/ligação entre a introdução e o
desenvolvimento, mas que não vai ter os dois
pontos, porque não fica assim muito bem. Prof:
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“portanto aqui estão as minhas razões”; mas
acrescenta que há outras maneiras de se fazer esta
transição, com frases semelhantes a estas.
Na segunda actividade escolar, por seu turno, e para a qual a actividade
escolar anterior tinha já aberto caminho (ao assegurar RG haver outras maneiras de
se fazer a transição – “há outras maneiras de se fazer esta transição, com frases
semelhantes a estas”), os exemplos de frases de transição são avançados quer pelos
alunos quer por RG; na realidade, assume RG um papel deveras activo nesta
enunciação, dando múltiplos exemplos, e contrariando, assim, o previsto na sequência
didáctica facultada. Também contrariamente ao proposto na sequência didáctica
distribuída, RG opta por não aduzir a referência à “frase de transição” no registo
atinente à parte da introdução de um texto de opinião.
O DESENVOLVIMENTO NA ESTRUTURA TEXTUAL
DO TEXTO DE OPINIÃO E ORGANIZADORES TEXTUAIS
5-1-1. _Ler, em silêncio, os textos.
5-1-2. _Identificar, oralmente, “a situação de comunicação”.
5-1-3. _Ler a parte introdutória da ficha.
5-1-4. _Ler, em voz alta, os textos.
5-1-5. _Responder, oralmente, a perguntas de compreensão textual e
discutir sobre “as duas maneiras de dar argumentos”.
5-1-6. _Delimitar o texto em partes, com registo no QN, e relembrar a
função de cada uma
Contrariamente ao proposto na sequência didáctica fornecida, RG não
começa por fazer uma transição a chamar a atenção dos alunos não só para o facto
de que se a ficha 1 pretendia ser a página de uma revista da primeira semana do mês
de Maio de 2006, esta seria a da segunda semana - esta indicação é dada apenas
mais tarde, somente aquando da própria leitura da parte inicial da ficha -, como
também para o facto de que o texto 5 se distingue dos outros textos apresentados, já
que autor apresenta como argumentos justificativos da sua posição a favor das férias
feitas na cidade também alguns inconvenientes das férias passadas no campo.
Nestas actividades escolares, o investimento incide, grosso modo, sobre a
compreensão textual e a estrutura dos textos lidos. A categoria da estrutura textual
assume um papel relevante: as funções das partes que a constituem são
recapituladas; a categoria é também objecto de registos no quadro negro. A noção de
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argumento é igualmente remobilizada, assistindo-se a um diálogo RG-turma sobre “as
duas maneiras de dar argumentos”.
Em relação ao proposto na sequência didáctica distribuída, destaca-se,
nomeadamente, o facto de a identificação da estrutura textual dos textos lidos pelos
alunos não se constituir como um nível –n, como previsto. Situação esta a que não é
naturalmente alheia a antecipação a que esta categoria foi sujeita, como tivemos já
oportunidade de constatar. Por outro lado, a própria referência às “duas maneiras de
dar argumentos” não estava também prevista para ter lugar neste momento da
sequência de ensino.
5-1-7. _Procurar e inventar argumentos, com registo na ficha,
reforçando-se a compreensão daquilo em que consiste um argumento.
O investimento incide sobre o designado conteúdo, realizando-se quer
através da procura de argumentos em textos lidos quer através da invenção de outros
argumentos, que sejam adequados ao especificamente solicitado na ficha de trabalho
em causa. As sugestões dos alunos, tal como previsto, são objecto de registo no
quadro negro, após a devida correcção oral e colectiva. Com efeito, esta actividade
escolar corresponde, cabalmente, à correspondente proposta apresentada na
sequência didáctica distribuída.
O direccionamento do enfoque para os organizadores textuais opera
mudanças consideráveis, a vários níveis, no dispositivo didáctico.
5-1-8. _Discutir a importância da utilização dos organizadores textuais
e definir a sua função.
5-1-9. _Verbalizar organizadores textuais adequados para a parte do
desenvolvimento de um texto, com registo no QN.
5.1.10. _Numerar argumentos, de forma crescente ou decrescente,
consoante o valor atribuído, e completar textos com os mesmos, lidos em voz
alta, compreendendo-se a correspondência entre organizadores textuais
introdutórios e argumentos introduzidos
Os organizadores textuais constituem-se como o centro destas actividades
escolares. Trabalho este sobre os organizadores textuais que compreende, grosso
modo, i) a discussão sobre a importância do seu uso e a definição da respectiva
função (numa modalidade oral), ii) a apresentação de exemplos de organizadores
textuais adequados para a parte do desenvolvimento de um texto (objecto de registo
no quadro negro) e iii) o estabelecimento de uma correspondência entre organizadores
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textuais introdutórios e argumentos introduzidos. Estabelecimento de correspondência
este cuja realização estava prevista, na sequência didáctica distribuída, antes da
apresentação de exemplos de organizadores textuais; trata-se, portanto, da ordem
inversa em relação a tal proposta. Todo este trabalho sobre os organizadores textuais
é realizado mediante a resolução do que se propõe em fichas de trabalho incluídas na
sequência didáctica distribuída e reproduzidas fielmente por RG.
ORGANIZADORES TEXTUAIS
6-1-1. _Completar uma ficha e registar no QN organizadores textuais
para introduzir a questão polémica e para se concluir o texto e adequados para a
parte do desenvolvimento.
A dimensão dos organizadores textuais é remobilizada através do
completamento de quadros próprios para os organizadores textuais adequados para
cada uma das partes principais de um texto de opinião, ainda que, na sequência
didáctica facultada, não estivesse prevista, para este momento, a recuperação de
organizadores textuais adequados para a parte de “desenvolvimento”, devido ao facto
de sobre eles ter já recaído a atenção da turma. Os vários quadros são prenchidos de
seguida, sem qualquer interrupção; já na sequência didáctica facultada, previa-se o
completamento do quadro relativo a organizadores textuais adequados para a
“introdução” do texto, antes de se avançar para o completamento do quadro relativo a
organizadores textuais adequados para outra parte.
PREENCHIMENTO DE GUIA DE PRODUÇÃO TEXTUAL,
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO,
RECAPITULAÇÃO ORAL DE ASPECTOS A TER EM CONTA
E ESCRITA DE TEXTO
7-1-1. _Completar um guia de produção textual escrita, recapitulando a
matéria dada, após se ter compreendido a respectiva utilidade.
7-1-2. _Recapitular, oralmente, (alguns) aspectos a ter em conta
aquando da escrita.
7-1-3. _Conhecer e compreender os critérios de avaliação do texto de
opinião.
7-1-2. _Recapitular, oralmente, (alguns) aspectos a ter em conta
aquando da escrita. (cont)
 423
Com estas actividades escolares, visa-se a recapitulação da matéria dada,
quer seja através de um trabalho na sua modalidade oral, quer seja com recurso a
suportes escritos. No completamento do guia de produção textual, realizado
individualmente pelos alunos, não é permitida a consulta dos apontamentos; consulta
esta, aliás, que se constituía como uma das possibilidades avançadas na sequência
didáctica distribuída. Guia de produção esta em que parte dos dados aí apresentados
é objecto de registo no quadro negro, após a respectiva correcção. Os critérios de
avaliação do texto de opinião a elaborar são também introduzidos, pela primeira vez,
na sequência de ensino.
Em relação às diferenças que este módulo apresenta em relação às
propostas correspondentes da sequência didáctica, regista-se o facto de não se
proceder (, propriamente, pelo menos) a uma reactivação dos conteúdos susceptíveis
de serem insertos no texto a construir; reactivação esta, aliás, prevista como opcional.
7-1-4. _Ler, em voz alta, a instrução de escrita e ter em conta outras
observações da prof.
7-1-5. _Escrever um texto de opinião.
O dispositivo sofre uma significativa alteração. Os alunos devem escrever
um texto de opinião, inscrito num determinado “projecto final”, de novo recordado.
A mudança no dispositivo vem dar cumprimento ao objectivo final desde o
início anunciado na sequência de ensino – a escrita de um texto final, em que a turma
faça uso das aprendizagens anteriormente realizadas –, numa clara reafirmação da
sua coerência interna. Tal como sublinhado na própria sequência didáctica fornecida,
não deixa RG de conceder uma ajuda mais pessoal aos alunos que revelam mais
dificuldades, através, designadamente, da colocação de perguntas que os ajudem a
construir o texto de opinião solicitado.
Uma nova alteração é introduzida no dispositivo; alteração, aliás, deveras
expressiva. Vejamos, mais de perto, como tudo se desenrola.
O REGRESSO AOS TEXTOS ESCRITOS
8-1-1. _Ler textos produzidos e compreender a avaliação da prof aos
mesmos e o seu comentário às aprendizagens realizadas
8-1-2. _Explicitar as aprendizagens realizadas.
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Com estas actividades escolares, é feito um investimento nas principais
aprendizagens efectuadas pela turma. Aprendizagens estas sobre as quais RG se
pronuncia, com base na análise dos textos construídos, sendo que os alunos são
também solicitados a enumerar as aprendizagens realizadas por cada um. Quais as
aprendizagens listadas? Aqui fica um excerto da transcrição da sequência de ensino,
em que há, precisamente, a verbalização de tais aprendizagens.
Pau: aprendi a criticar mais
Al2: eu creio que _XXX_
Al3: _XXX_
Al2: _XXX_ não há casas de banho
(…)
8'55"Dio: olha: a discutir os problemas assim
Al2: isso é _XXX_/ o::h
Dio: eh pá cala-te/ aprendemos a discutir assim coisas
(risos de Pau:)
9'07"Prof: aprendemos que há questões polémicas
Dio: pois é isso
ProF: que há questões que levam a que haja opiniões diferentes/ e por isso DEve-se
e pode-se emitir a nossa
Opinião
9'16Al1: _XXX_
9'18"Prof: olha mais o que é que vocês acham que aprenderam/ aprenderam
alguma coisa/ ou nem por isso
9'22"Fila: _XXX_
9'24"Prof: sim
9'5"JP: _XXX_ que nós se formos para a cidade vamos para um hotel de cinco
estrelas
Al2: eu acho que_XXX_
Als: _XXX_
(T_FA_1a)
2.2.1.3. Comentário geral aos resultados
Da análise da organização das sequências de ensino analisadas decorre, muito
particularmente, a constatação de que se, em ambas, há uma comum preocupação
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em termos da elaboração do designado conteúdo propriamente dito de um texto, com
a realização de actividades escolares a tal conducentes, cada sequência de ensin
segue, com efeito, um trilho distinto; se a da fase A prevê a construção de um texto a
partir de operações-standard, a da fase B prescreve a elaboração de um texto
consentâneo com determinadas características que o destrinçam dos demais, com o
auxílio de determinadas ferramentas (observação de textos de referência….),
seguindo-se, assim, as principais linhas da sequência didáctica.
2.2.2. Categorias de conteúdo presentes
As categorias de conteúdo identificadas na sequência de ensino são objecto de
análise, nesta secção. Este trabalho analítico é realizado mediante a consulta da
respectiva sinopse, da correspondente macroestrutura e da própria transcrição e dos
materiais distribuídos em sala de aula, para além de que é ainda mobilizada a
sequência didáctica facultada, de que partiram os professores-colaboradores para
conceber esta sequência de ensino, de molde a que seja desde já possível identificar
as principais alterações registadas na sequência de ensino em análise em relação ao
proposto no meio de ensino distribuído.
A análise das categorias de conteúdo é iniciada com uma distinção entre as
diversas categorias de conteúdo, em função da natureza da sua presença, in loco. Isto
porque, então, e como também já vimos, para além da distinção “categoria de
conteúdo presente/ausente”, é também feita a seguinte distinção entre as categorias
“presentes”: “ensinadas” (“E”), “abordadas” (“A”) e “mencionadas” (“M”). Distinções
estas, como vimos, fundadas em determinados critérios, já anteriormente explicitados.
2.2.2.1. Descrição das categorias de conteúdo
Vejamos, no quadro a seguir apresentado, as principais categorias de conteúdo
presentes na sequência de ensino.
OS CONTEÚDOS EM RG
E247 A M
247 As iniciais “E”, “A” e “M” designam, respectivamente, uma categoria de conteúdo que é
“Ensinada”, “Abordada” e “Mencionada”.
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Situação de comunicação e finalidade comunicativa X
Planificação textual X
Conteúdo X
Noções-base X
Unidades linguísticas X
Filiação textual/genérica X
= 6 0 0
Presença como conteúdo ensinado
Produção de um texto X
Figura 69 As categorias de conteúdo – em RG, segunda fase da pesquisa
A comparação com o quadro correspondente da fase A mostra-nos não só um
número mais elevado de categorias de conteúdo presentes na sequência de ensino da
fase B, como também o domínio de categorias de conteúdo ensinadas. Passemos,
agora, a uma descrição mais detalhada de cada uma destas categorias de conteúdo
presentes.
Situação de comunicação e finalidade comunicativa
A ausência desta categoria de conteúdo na sequência de ensino da fase A
contrasta, agora, com a respectiva presença. Esta categoria de conteúdo é pela
primeira vez investida de forma sistemática numa das primeiras actividades escolares:
especificamente, aquando da apresentação docente do “projecto final” de turma (vide
sinopse, 2-1-3: “_Conhecer o “projecto final” com a respectiva «situação de
comunicação».”). Apresentação do projecto esta que ocorre imediatamente a seguir a
um diálogo, colectivo, sobre a importância do texto de opinião no quotidiano e à
apresentação, oral, de exemplos de situações quotidianas em que um texto de opinião
pode então surgir, na sua modalidade oral e escrita. Ouçamos RG:
18'49"Prof: […] nós vamos/ fazer um trabalho final digamos assim/ um trabalho
projecto final em que: nós depois no final como eu disse há pouco […] vamos
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concluir algumas algumas _XXX_ / vão fazer uma conclusão destas aulas// e vamos
fazer um texto final para ver se vocês realmente aprenderam alguma coisa (.hhh)
com aquilo que foi aqui explicado/ o texto final o projecto final (a turma está em
silêncio, atenta) // vai ser so:bre convencer os vossos colegas da turma e da escola
[…] em que vamos
Al2: uma visita de estudo
Prof: […] vamos pô:r como hipótese que o: presidente do conselho executivo vai
deixar que os sextos anos façam uma visita de estudo
Al5: (contentamento geral da turma) eu di:sse
[…]
20'23"Prof: então o que é que vocês têm que fazer/ (ruído forte da turma, a discutir
sobre as turmas que vão; a professora fala mais alto para se fazer ouvir) têm que
tentar convencer/ os colegas da turma e das outras turmas se vamos escolher
um destino […]que fica: na cidade/ ou no campo […] vamos continuar/ isso é o
projecto final […]
não sei/ vamos a ver/ é assim/ o que é que vocês têm que fazer/ é ser
convincentes/ se: tentar convencer o conselho executivo SE vamos a um sítio no
campo/ ou se vamos a um sítio numa cidade […] mas para isso/ temos que aprender
a fazer um texto de opinião/ para podermos mostrar eventualmente ao senhor
presidente
[…]
Al1: nós temos que convencer as outras turmas X XX/ do sexto ano _XXX_ […]
SE queremos ir ao campo/ ou à cidade
[…]
Prof: antes disso// vai ser eventualmente no final do ano/ já nas férias/ mas antes
disso/ temos que aprender a fazer um texto de opinião CO:mo deve ser […] para
que isso seja possível (T_FB_1a)
O “projecto final” – ou “trabalho final de escrita” (vide sinopse, transição, 2a) –
apresentado caracteriza-se, então, essencialmente, como vimos, pela escrita de um
texto de opinião, no “final” do trabalho, em que os alunos “têm que tentar convencer/
os colegas da turma e das outras turmas” e “o conselho executivo” ”se vamos escolher
um destino […] que fica: na cidade/ ou no campo”, “[pondo-se] como hipótese que o:
presidente do conselho executivo vai deixar que os sextos anos façam uma visita de
estudo“ (vide sinopse, 2-1-3). Texto este, aliás, inclusive, e como também referido, a
“mostrar eventualmente ao senhor presidente” (vide sinopse, 2-1-3). O que conduz
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então ao reconhecimento da existência, neste “projecto”, de determinadas diferenças
em relação ao correspondente projecto descrito na sequência didáctica distribuída.
Quais são essas diferenças? E em que é que existe uma correspondência total com o
proposto na sequência didáctica facultada? E o que é que tais diferenças e
semelhanças podem ter de particularmente relevante, em termos, nomeadamente, em
termos da forma como esta sequência de ensino é operacionalizada por RG e da
maneira como o próprio objecto é reconfigurado? Vejamos. No quadro seguinte,
procuramos sintetizar, precisamente, os principais elementos caracterizadores dos
“projectos” em causa, também com base nas indicações compreendidas na instrução
de escrita do texto de opinião.
“Projecto de escrita”
Parâmetros
característicos
Sequência didáctica
distribuída
Sequência de ensino de
RG
Quem lançou a questão
polémica?
Revista juvenil Conselho Executivo
Qual a questão polémica
em discussão?
Férias no campo ou na
cidade?
“[U]ma semana de férias”
no campo ou na cidade?
A quem se dirige a
produção?
A quem se pretende
convencer?
(Alguns d)Os leitores do
texto
Os colegas de turma e de
outras turmas
Qual o meio de
divulgação?
Revista juvenil Placar da escola
Figura 70 Elementos do «projecto de escrita» - a proposta da sequência
didáctica distribuída e a de RG, na segunda fase da pesquisa
“A quem se dirige a produção?”. “A quem se pretende convencer?”. Em
diversos momentos, RG insiste no facto de, no “projecto final”, os alunos terem de
convencer… Convencer quem? Primeiramente, “os colegas da turma e das outras
turmas da escola”; depois – mas ainda na parte inicial da sequência de ensino –,
também o próprio “conselho executivo”, que, porém, é tão-só referido nesta ocasião,
não estando inclusivamente contemplado na própria instrução de escrita do texto.
“Quem lançou a questão polémica?”. “A quem se dirige a produção?”. “A quem
se pretende convencer?”. “Qual o meio de divulgação?”. Ora, as respostas a estas
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perguntas, dadas, então, pela análise do que acontece nesta sequência de ensino,
não deixam de transparecer uma preocupação de RG em aproximar o “projecto de
escrita” à realidade concreta da turma, por considerar (poder - pelo menos -) ser este
aspecto um elemento-chave na aprendizagem discente, em geral, e na escrita do
texto, em particular. Sugeria a sequência didáctica distribuída: é uma revista juvenil a
lançar a questão polémica e a divulgar os textos construídos. Perante a inexistência de
uma revista ou jornal na escola, decide então RG, justamente, construir uma situação
de comunicação que possa envolver (mais, espera-se) os alunos, afigurando-se-lhes
(também) credível: por um lado, é habitual a realização de viagens de finalistas, sob a
batuta do Conselho Executivo; e, por outro, é também habitual o recurso ao placar da
escola a fim expor trabalhos produzidos em contexto de sala de aula. Com efeito, a
turma acredita, aliás, que este projecto de escrita será uma realidade efectiva;
acredita, portanto, que o texto produzido servirá, efectivamente, para que a viagem de
estudo (ao campo ou à cidade) tenha lugar; não tendo pois compreendido que a
viagem de estudo era, tão-só, uma “hipótese” de que se partiria para “orientar” a
construção do texto (RG: “vamos pô:r como hipótese que o: presidente do conselho
executivo vai deixar que os sextos anos façam uma visita de estudo”). RG optar não
destronar esta convicção da turma (por exemplo, vide sinopse, transião, 2a): “Als
colocam outras questões mais de pormenor sobre a viagem. Prof só se falará disso
depois no final; em primeiro, tem de se aprender a escrever o texto de opinião.”). Só
no final do trabalho, na verdade, é que a turma reconhece o carácter ficcional do
projecto no que à concretização da viagem de estudo diz respeito. Ainda em relação
ao que é proposto, a este respeito, na sequência didáctica facultada, note-se, também,
a não introdução da noção de questão polémica aquando desta apresentação primeira
do “projecto de escrita”, contrariamente, portanto, ao ali previsto. A preocupação de
RG parece estar mais em facilitar a compreensão, por parte dos alunos, da situação
de comunicação em que o texto será construído e do projecto de escrito da turma; e
não tanto, porventura, e nomeadamente, na própria introdução de noções-chave
características do texto de opinião. Quanto aos textos apresentados nas fichas de
trabalho distribuídas, importa referir também o facto de RG proceder também à
exploração da situação de comunicação em que aqueles terão sido construídos.
Por outro lado, especial menção seja também feita à importância outorgada por
RG à forma como se encontram organizadas e ao que se encontra nas designadas
“secções de opinião de jornais”, inclusivamente levadas para a sala de aula; com
efeito, o estabelecimento de um diálogo, ainda que breve, com a turma, em torno dos
respectivos títulos (“Espaço público” e “Opinião”), autores dos textos aí publicados
(jornalistas ou leitores?) e o próprio conteúdo visado (concretamente, o conhecido livro
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do fenómeno Da Vinci), não deixa de ser um importante elemento para auxiliar o aluno
a construir na imagem que este faz da situação de comunicação em que se inscrevem
os textos publicados em tais secções.
Planificação textual
A categoria de conteúdo da planificação textual é pela primeira vez introduzida,
como vimos, antes do previsto na sequência didáctica facultada. Concretamente,
então, esta introdução antecipada ocorre a partir do comentário de um aluno, que
interrompe o trabalho de compreensão textual, conforme previsto na sequência
didáctica facultada, em que a turma está inserta: sem ter havido, até este momento,
qualquer referência, mais ou menos explícita, atinente a esta categoria de conteúdo,
RG convoca-a ao convidar a turma a “confirmar se […] tem razão” o aluno que
assegura que “os três textos têm estrutura idêntica; [concretamente, que] cada texto
tem uma introdução, depois apresenta três razões e depois há uma conclusão” (vide
sinopse, 3-1-5). Esta hipótese é apenas contestada por um aluno, “que acha que o
autor, logo no início do seu texto (texto do Emanuel), começa logo a desenvolver o
texto” (vide sinopse, 3-1-5); contestação esta que conta de imediato também com a
contestação dos colegas e de RG; o aluno termina por compreender e aceitar a
posição que contestava. À aceitação de tal hipótese sucede-se, de imediato, o
seguinte: “elaborar, em diálogo, registos da estrutura textual, no QN, procurar definir
“argumentos” e “o que podem ser” e compreender a noção de questão polémica.” (vide
sinopse, 3-1-6). Mais concretamente: o enfoque continua a incidir sobre a “estrutura
textual”, mas esta nova categoria de conteúdo é agora sujeita a um trabalho numa
modalidade escrita: com efeito, para além, então, de serem os conhecimentos sobre a
mesma sistematizados oralmente, são também estes, precisamente, acompanhados
do respectivo registo no quadro negro, através do diálogo RG-turma. Esta categoria de
conteúdo é operacionalizada, essencialmente, através: i) da identificação e
designação das três partes por que cada texto é constituído; ii) da definição de cada
uma das partes textuais referenciadas, explicitando-se aquilo em que consiste cada
uma. Nesta definição das partes textuais, são mobilizadas duas importantes noções:
por um lado, é introduzida, pela primeira vez, a noção de questão polémica –
introdução esta tardia, se comparada com o previsto na sequência didáctica facultada
–, também aqui definida; por outro lado, a noção de argumento, que a turma é
convidada a procurar definir, já que, anteriormente, não foi bem sucedida a primeira
operação de definição desta noção. Esta categoria de conteúdo, aqui em análise, é
também operacionalizada, in loco, mediante uma nova sistematização dos
conhecimentos, que é oportunizada pela distribuição do anexo B, do qual consta,
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justamente, uma apresentação e descrição da estrutura do texto de opinião, que
corresponde, grosso modo, aos registos feitos no quadro, e também já propostos na
sequência didáctica facultada. Distribuição do anexo B esta, aliás, proposta como
opcional na sequência didáctica facultada, no caso de haver registos escritos sobre,
precisamente, a categoria de conteúdo em apreço. Distribuição esta, ainda, e
precisamente, que não deixa de concorrer, então, para a formulação da seguinte
hipótese: trata-se de uma categoria de conteúdo percepcionada, por RG, como capital
na sequência de ensino; daí, então, que tal insistência, longe de ser considerada como
repetitiva, seria sim vista, portanto, como uma oportunidade de fomentar a
aprendizagem, mediante a sistematicidade de tal trabalho. Por outro lado, note-se
também que a antecipação deste primeiro contacto da turma com a categoria de
conteúdo em causa e a consequente interrupção do trabalho de compreensão textual
conduz a que, após este primeiro estudo em torno da estrutura “toda” do texto e
opinião, se retome o trabalho de compreensão, que vai sendo intervalado com
recuperações sucessivas do estudo da “estrutura textual”. Ainda em relação ao
proposto, na sequência didáctica facultada, para o trabalho em torno da categoria de
conteúdo em causa, importa destacar o seguinte: i) a opção de RG em não fazer
referência, aquando deste primeiro contacto da turma com esta categoria de conteúdo,
à possibilidade de “a introdução poder conter uma frase de transição entre a
apresentação da opinião e a apresentação dos argumentos que a justificam”
(sequência didáctica distribuída); a este respeito, podemos levantar as seguintes
hipóteses: a) RG considera que a turma não está ainda preparada para tal; b) RG
considera ser (mais) profícuo que a referência oral seja acompanhada da
apresentação de um exemplo concreto, e no seguimento de uma análise mais
sistemática de um dos textos em estudo; ii) opção de RG em não fazer uma referência
particular – nem oral nem escrita, como estava previsto – ao facto de um texto de
opinião ter um título e a assinatura do autor; iii) opção de RG em não alertar já a turma
para o facto de que nem sempre a explicitação da opinião ser dada na introdução e a
seguir à apresentação da questão polémica; e daí, portanto, a utilização do termo
“eventual” nos registos realizados no quadro negro/que constam do anexo B
distribuído; iv) opção de RG em não fazer combinar o estudo da categoria de conteúdo
da planificação textual com outros elementos, tais como os organizadores textuais,
sendo que tal combinação está inclusivamente prevista na sequência didáctica
facultada; opção esta para a qual pode ter concorrido, nomeadamente, o facto de RG
preferir esperar por um momento mais adequado para explorar tal combinação.
Conteúdo
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O investimento nesta categoria passa, fundamentalmente, não só pela leitura e
compreensão dos textos lidos – investimento este, aliás, também já seguido na
sequência de ensino da fase A – como também pela própria produção de conteúdo
passível de ser inserto no texto a construir. Porém, em relação a este investimento na
produção de conteúdo, importa destacar o seguinte: esta produção de conteúdo
compreende, muito particularmente, o a actividade escolar de “[p]rocurar e inventar
argumentos” (vide sinopse, 5-1-7), que se constitui, aliás, como uma das perguntas
incluídas numa das fichas de trabalho utilizadas, e em que é feito o respectivo registo
dos mesmos; com efeito, RG é esse a única actividade escolar essencialmente
centrada na produção de conteúdo que passe pelo registo escrito de argumentos; isto
porque RG opta, então, precisamente, pela não produção de argumentos, com o
respectivo registo escrito, imediamente antes da ecrita do texto solicitado
à turma, e que estava prevista na sequência didáctica distribuída (“[v]erbalizar
argumentos a favor e contra, registados no QN”). Opção esta que pode dever-se,
eventualmente, à consideração, por RG, de que a leitura e o trabalho de compreensão
textual e as restantes actividades escolares são já suficientes para os alunos ficarem
na posse de (mais) possíveis argumentos a utilizar no texto a escrever. Esta opção é
tanto mais particularmente interessante, de facto, quanto mais a compararmos com o
sucedido na sequência de ensino da fase A. Se, na da fase A, o trabalho promovido
em tono desta categoria assume, tão-só, uma modalidade oral, é certo que há já,
como vimos, na sequência de ensino da fase B, também uma aposta na modalidade
escrita; apesar de o peso desta aposta nã corresponder, na íntegra ou quase, ao peso
assumido por esta na proposta da sequência didáctica facultada.
Os textos que constam das fichas de trabalho utilizadas, à semelhança da
produção textual (final) solicitada, e tal como proposto na sequência didáctica
distribuída, têm como questão polémica o “fazer férias no campo ou na cidade”(isto?).
E RG não deixa de, como também já vimos, criar uma situação de comunicação
conducente a que possa a turma outorgar maior ‘sentido’ à questão polémica em
causa. Criação esta, aliás, que consideramos passível de ser aproximada da
preocupação já demonstrada por RG na sequência de ensino da fase A, aquando do
lamento que faz com o facto de não ter encontrado o jornal diariamente recebido na
escola, de molde a procurar “alguma coisa” interessante e actual sobre a efeméride
comemorada e sobre cujo objecto versavam, precisamente, os textos lidos em sala de
aula. Isto porque então, em nosso entender, há uma importante marca do paradigma
comunicacional.
Noções-base
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“[E]stá-se perante uma expressão nova” (vide sinopse, 3-1-6). É desta forma
que RG se refere à noção de questão polémica, aquando da primeira vez em que esta
última é introduzida na sequência de ensino. Novidade esta que decorre,
precisamente, do facto de esta sequência de ensino “te[r] a ver com a escrita do texto
de opinião” (vide sinopse, transição, 1a), que é, afinal, e como vimos, “uma coisa que
als nunca tinham feito” (vide sinopse, transição, 1a). Mas a noção de questão
polémica, não é, com efeito, e como vimos, a única “expressão nova”; há, na verdade,
outras “expressões novas”, que vão sendo introduzidas e para as quais vai também
RG chamando a atenção da turma.
Questão polémica. Esta noção-base é introduzida pela primeira vez, nesta
sequência de ensino, aquando do “[e]laborar, em diálogo, registos da estrutura textual,
no QN, procurar definir “argumentos” e “o que podem ser” e compreender a noção de
questão polémica”), correspondente ao nível 3-1-6 da respectiva sinopse. Introdução
esta, com efeito, tardia, se estabelecermos a comparação com o proposto na
sequência didáctica facultada. Não há, portanto, então, qualquer referência a esta
noção-base nem aquando da apresentação docente do “projecto de escrita” da turma
nem imediatamente após a leitura, em voz alta, da parte introdutória da ficha 1a e dos
textos presentes, aquando da compreensão da “«questão» a que os textos
concernem” (vide sinopse, 3-1-2) e da colocação das primeiras “perguntas de
compreensão textual e relativas à «situação de comunicação»” (vide sinopse, 3-1-2);
fala-se, aqui, apenas em “questão”. Em relação ao investimento feito sobre a noção-
base de questão polémica, importa destacar, essencialmente, os seguintes aspectos:
i) a definição da noção de questão polémica, feita, aliás, de forma
combinada com (os conhecimentos atinentes à) a “estrutura textual” (“Prof pergunta o
que é que se tem propriamente na introdução. Als: está a introduzir-se o tema, “é para
fazer ou não a cama”. Prof: está-se, portanto, a introduzir o tema. Prof continua a
escrever no QN (anexo7RG300506). Prof: faz-se a apresentação não do tema, mas
sim da questão polémica.” – vide sinopse, 3-1-6);
ii) a definição da noção de questão polémica vai sendo recuperada no
decurso da sequência de ensino (“Prof distribui o anexo B, com a estrutura textual […]
Prof recorda a estrutura que se deve seguir sempre: começar pela introdução,
apresentando a questão polémica. Prof: está-se perante uma expressão nova; a
questão polémica é aquilo que se vai discutir, dar a nossa opinião” – vide sinopse, 3-1-
6 -; “Prof: na aula anterior, esteve a ver-se a estrutura de textos de opinião […] Prof:
(44”) como se chamava essa questão?” – vide sinopse, transição, 2a -; “Prof: hoje, vai
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começar-se por ver como é que se escreve correctamente a introdução […] [;]
pergunta quais são as duas partes que a introdução deve ter” – vide sinopse, 4-1-1);
iii) a questão polémica é apresentada como um elemento essencial
para existir um texto de opinião (“Prof: repete que sempre que se escreve um texto de
opinião, tem de haver sempre uma questão polémica; sem ela, não haveria texto de
opinião, porque não haveria nenhum assunto sobre o qual se iria falar (e mesmo
oralmente).” – vide sinopse, 4-1-1);
iv) eis algumas das definições da noção de questão polémica, a partir
das quais teceremos, de seguida, algumas considerações:
a) “Prof pergunta o que é que se tem propriamente na
introdução. Als: está a introduzir-se o tema […]. Prof: está-se, portanto, a introduzir o
tema […] faz-se a apresentação não do tema, mas sim da questão polémica […] é
aquilo que se vai discutir, dar a nossa opinião” (vide sinopse, 3-1-6);
b) “[C]como se chamava essa questão?; quando se tem
uma questão para que se tem depois de arranjar argumentos a favor ou contra, como
é que se chama esse problema, entre aspas, que depois se vai discutir? Als:: “uma
questão _XXX_”, […] “problema” […] “opiniões”. Prof: “não” […] Als: “sugestões”,
“problema”, “opinião”. Al diz a resposta correcta ou prof identifica a resposta
pretendida no seu caderno diário […]. Prof: trata-se da questão polémica; […] a
questão polémica é aquela questão, aquele problema digamos assim entre aspas –
um al diz que é “o assunto falado” – que se vai então argumentar, dar argumentos a
favor ou contra, para convencer as pessoas de que a nossa opinião é aquela” (vide
transição, 2a);
c) “Prof: é, digamos assim, o assunto, o tema, aquilo
sobre que se vai debater, aquilo sobre que se vai dar a nossa opinião. Prof […] se é
uma questão polémica, tem de haver que opiniões?; a favor e? Al: contra. Prof: tem de
haver opiniões diferentes, tem de ser uma questão que realmente leve as pessoas a
pensar de maneira diferente e a ter opiniões diferentes.” (vide sinopse, 4-1-1);
Destacamos, muito particularmente, o seguinte: a) RG,
de molde a aproveitar as sugestões dos alunos, começa por aceitar “tema”, ainda que,
pouco depois, recue em tal aceitação; porém, mais à frente, volta a utilizar “tema”
como sinónino de questão polémica.
v) a compreensão discente da noção de questão polémica é também
fomentada pela identificação da questão polémica dos textos lidos em sala de aula e
pela elaboração de outras “maneira[s] mais correcta[s] de se apresentar a questão
polémica” (4-1-1).
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A noção de questão polémica assume, de facto, uma relevância considerável
na sequência de ensino; no entanto, não deixa de ser também verdade o facto de RG
prescindir de operacionalizar a configuração desta noção através de determinadas
actividades escolares, propostas na sequência didáctica facultada; a saber, i)
“[v]erbalizar “as questões polémicas, os assuntos sobre (a)os quais gostariam de obter
a opinião de outros adolescentes” (OPCIONAL)” (vide sinopse, 1-1-3); ii) “[e]laborar
diferentes possibilidades de se apresentar a questão polémica, a respeito de outras
questões polémicas (OPCIONAL)” (vide sinopse, 5-1-3); iii) “[c]ompletar uma ficha e
registar no QN organizadores textuais adequados para introduzir a questão polémica”
(vide sinopse, 7-1-1). Quanto ao “[e]laborar diferentes possibilidades de se apresentar
a questão polémica, ditas oralmente e (algumas) registadas no QN” (vide sinopse, 5-1-
1), proposto na sequência didáctica distribuída, encontramos, na sequência de ensino
de RG, o “[e]laborar diferentes possibilidades de se apresentar a questão polémica,
ditas oralmente, e compreender os exemplos verbalizados pela prof”, o que denota,
precisamente, a opção pela realização desta actividade escolar através da modalidade
oral, em vez de uma conjugação com a própria modalidade escrita também sugerida;
opção esta que, em nosso entender, traduz mais uma mera opção motivada por
contingências temporais e não decorrente da possibilidade de não se atribuir tal
importância à noção-base em causa.
Argumento. A primeira vez em que a noção de argumento é introduzida nesta
sequência de ensino corresponde, na verdade, ao previsto na sequência didáctica
facultada (“Dialogar sobre a importância do texto de opinião no dia-a-dia e em que é
que este consiste e procurar definir “argumento”” – vide sinopse, 2-1-1, na sequência
de ensino de RG –; e “Dialogar sobre a importância das situações de argumentação
(orais e escritas) no dia-a-dia, apresentando exemplos concretos” – vide sinopse, 1-1-
1, na sequência didáctica facultada). E isto apesar de RG reconhecer que, “se calhar,
esteve a usar a palavra “argumento” sem als a conhecerem” (vide sinopse, 2-1-1). O
que, de acordo com o proposto na sequência didáctica distribuída (vide “apresentação
da situação de comunicação”), teria motivado a utilização do termo “razão”, por se
considerar tratar de um termo mais “conhecido”, e não, portanto, de “argumento”.
A primeira definição da noção de argumento trata-se, na verdade, (mais, pelo
menos,) de uma tentativa de definição (vide sinopse, 2-1-1): a maioria dos alunos “diz
que sabe mas que não consegue explicar”, embora também haja alunos que
apresentem vários sinónimos de “argumento” – reconhecendo RG que um aluno até
“está a ir no caminho certo” (vide sinopse, 2-1-1) –; porém, RG, não satisfeita com as
definições encontradas, e apesar de “pensa[r] que als têm uma ideia geral do que é
que são argumentos” (vide sinopse, 2-1-1), sentencia: “mais tarde, ir-se-á ver
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exactamente o que é que poderá ser a palavra “argumento” (vide sinopse, 2-1-1). A
noção de argumento, categoria constitutiva da sequência de ensino, vê, com efeito, a
sua definição aprimorada em outros momentos, situados um pouco ao longo de toda a
sequência de ensino.
Eis, de seguida, alguns dos principais traços da noção de argumento que se
nos afiguram meritórios de particular destaque:
i) a compreensão da noção de argumento é facilitada pelo diálogo inicial
sobre a “importância do texto de opinião no dia-a-dia” e as situações quotidianas em
que o texto de opinião pode ocorrer;
ii) a definição da noção de argumento compreende traços de natureza
distinta; de seguida, apresentamos os principais extractos da sinopse a tal relativos:
nível 2-1-1
a) “Al: são ideias. Prof: “portanto// opiniões”. Al parece que diz
“(acontecimentos?)”. Prof: “idei:as”;
b) “Al: são desculpas. Prof: são desculpas”;
c) “[Prof:] são aquilo que é dito para convencer alguém.”;
d) “Al diz que “é tipo adjectivos”. Al discorda. Prof: não precisa
de ser adjectivos.”;
e) “Prof: pode ser uma frase que tente convencer outro; isso é
um argumento.”;
f) “Prof: “e depois há argumentos quê”? […] Al repete
“explícitos”. Prof: “não”. Al diz algo não bem captado. Al: “convincentes””.
nível 3-1-6
a) “Prof: pergunta o que é que os argumentos vão fazer. Als:
“esclarecer”, “(explicitar?)””, “Prof: “atestar/ vão XXX”. Al: vão justificar a sua opinião.
Prof concorda (“exactamente”)”;
b) “[A]l: são os motivos. Prof: são os motivos, são as razões, é
aquilo que se diz para tentar convencer. Al: por isso é que são convincentes Prof
concorda.”; “Prof: os argumentos devem ser convincentes e justificam a opinião de
quem a está a dar”;
nível 3-1-7
a) “Prof pergunta qual é a função do desenvolvimento. Als: “é
dizer quais as razões”. Prof: “evocas as razões”, “portanto apresentar os argumentos”.
Al completa: “que justificam a sua opinião”;
nível 3-1-6
a) “Prof: depois, vai apresentar-se diferentes opiniões ou
diferentes razões. Prof pergunta o nome “disto”. Als: “argumentos”, ao que parece.”;
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b) “Prof: os argumentos devem ser convincentes. Prof: o que é
que os argumentos podem ser? Guilherme: convincentes ou desconvincentes. Prof:
“não”; a palavra pretendida já apareceu. Al: “convincentes”. Prof: todos os argumentos
devem ser convincentes.”; “Als: “podem ser razões”, “ou motivos”, “desculpas”,
“conselhos”.” Prof: pede para verem na ficha que se acabou de realizar e de corrigir, já
que aparece aí o que ela quer. Al: (6’41”) “a favor e contra”: Prof: podem ser
argumentos a favor ou contra..
vide sinopse, transição, 2a
a) “Prof: […] pergunta para que serve o desenvolvimento. Als
respondem. Prof: o desenvolvimento serve para desenvolver, para dizer quais são os
nossos argumentos. Al: (“põe-se/expõe-se?) as razões que justificam _XXX_”. Prof
continua: “as nossas razõe:s as nossas opiniões”. Al continua: “que justificam a nossa
opinião”
nível 5-1-5
a)”Al: o primeiro texto diz bem sobre o campo e o segundo em
vez de dizer bem sobre a cidade, critica mas é o campo. Prof concorda: as razões
apresentadas no texto cinco não são a falar a favor de qualquer coisa, mas fala contra
o campo. Prof: há duas maneiras de dar argumentos. Al: “a favor ou contra”. […] Prof:
o al pode fazer a favor e contra ao mesmo tempo, ou pode optar só por dizer bem, ou
só por dizer mal. Prof: foi muito bem reparado que, no texto do Fábio, ele, ao falar a
favor da cidade, fá-lo dizendo argurmentos contra a ida para o campo. Prof: pode
misturar-se argumentos a favor e contra.”
nível 5-1-7
a) “_Procurar e inventar argumentos, com registo na ficha,
reforçando-se a compreensão daquilo em que consiste um argumento.”
vide sinopse, transição, 3a
a) “Prof: a ordem pode ser feita de duas maneiras. […]Prof
conclui: de ordem crescente ou de ordem decrescente. Prof diz que a ordem deve ter
uma certa lógica; a ordenação tem de ser feita de acordo com a opinião de cada um.”
nível 8-1-1-2
a) “Há, inclusive, uma discussão a propósito dos argumentos de
um dos textos.[…] O 4.º texto gera discussão entre os als, devido a um dos
argumentos invocados pela autora.”
iii) o movimento trilhado para e em torno da definição da noção de
argumento pode ser sintetizado, em largos traços, da seguinte forma – e pese embora
os limites daquilo a que agora nos propomos:
438
a) introdução e utilização da noção de argumento, sem definição
desta última: os argumentos são utilizados recorrentemente e visam convencer o
Outro, sendo que a selecção dos argumentos a usar decorre, precisamente, do
“objectivo” subjacente à utilização que o sujeito deles fará ((“Prof: pergunta se als não
tentam dar a sua opinião, se não usam argumentos para convencer, por vezes, os
pais, os professores ou a não marcar o teste num dado dia, ou a não marcar tantos
trabalhos de casa.” – vide sinopse, 2-1-1 –, “Prof: als dão, habitualmente, no dia-a-dia,
a sua opinião, usam argumentos, tendo em conta um determinado objectivo.” – vide
sinopse, 2-1-1);
b) (tentativa de) definição (inicial) da noção de argumento:
os argumentos são (começam por ser) apontados como sinónimos de “ideias”,
“opiniões”, “desculpas”. Ora, estas propostas discentes são, com efeito, vocábulos e
expressões que, mais ou menos diversos entre si, apresentam também uma amplitude
mais ou menos maior. A definição da noção de argumento como “tipo adjectivos” é
recusada por RG, que aduz “não precisa[r] de ser adjectivos” (vide sinopse, 2-1-1). O
enfoque no “móbil” do argumento é recuperado, por RG, também neste momento
(“[Prof:] são aquilo que é dito para convencer alguém.”; “Prof: pode ser uma frase que
tente convencer outro; isso é um argumento.” – vide sinopse, 2-1-1). Nesta primeira
tentativa de definição, há ainda o tentame de identificar os “tipos de argumentos”
existentes; tentativa esta, porém, frustrada, só posteriormente recuperada (“Prof: “e
depois há argumentos quê”? […] Al repete “explícitos”. Prof: “não”. Al diz algo não bem
captado. Al: “convincentes”” – vide sinopse, 2-1-1).
c) definição da noção de argumento também em combinação
com (o trabalho sobre) outras dimensões do objecto: a operação de definição a que a
noção de argumento é de novo sujeita ocorre, precisamente, também em simultâneo
com a construção de conhecimentos (também) atinentes a outras dimensões do
objecto; muito particularmente, a estrutura do texto de opinião. Com efeito, temos que,
então, a definição da noção de argumento vai sendo desenvolvida e afinada, muito
especialmente, à medida que os alunos constroem (mais) conhecimento em relação a
cada uma das partes da estrutura do texto de opinião. O enfoque é de novo colocado,
muito particularmente, “no que é que os argumentos vão fazer”: a) “Prof: pergunta o
que é que os argumentos vão fazer. Als: “esclarecer”, “(explicitar?)””, “Prof: “atestar
[…]”. Al: vão justificar a sua opinião. Prof concorda (“exactamente”)” (vide sinopse, 3-1-
6); b) “[A]l: são os motivos. Prof: são os motivos, são as razões, é aquilo que se diz
para tentar convencer. Al: por isso é que são convincentes” (vide sinopse, 3-1-6); c)
“Prof pergunta qual é a função do desenvolvimento. Als: “é dizer quais as razões”.
Prof: “evocas as razões”, “portanto apresentar os argumentos”. Al completa: “que
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justificam a sua opinião” (vide sinopse, 3-1-7); d) “Prof: depois, vai apresentar-se
diferentes opiniões ou diferentes razões. Prof pergunta o nome “disto”. Als:
“argumentos” […].” (vide 3-1-6). O enfoque é também colocado sobre os “tipos de
argumentos” existentes: quer através da identificação de tais tipos (“ Prof: o que é que
os argumentos podem ser? Guilherme: convincentes ou desconvincentes. Prof: “não”;
a palavra pretendida já apareceu. Al: “convincentes”. Prof: todos os argumentos
devem ser convincentes.”; “Als: “podem ser razões”, “ou motivos”, “desculpas”,
“conselhos”.” Prof: pede para verem na ficha que se acabou de realizar e de corrigir, já
que aparece aí o que ela quer. Al: (6’41”) “a favor e contra”: Prof: podem ser
argumentos a favor ou contra.” - vide sinopse, 3-1-6 -; “Procurar e inventar
argumentos, com registo na ficha, reforçando-se a compreensão daquilo em que
consiste um argumento.” – vide sinopse, 5-1-7) quer através da constatação de que é
possível construir um texto em que haja combinação de argumentos a favor e contra
(“Al: o primeiro texto diz bem sobre o campo e o segundo em vez de dizer bem sobre a
cidade, critica mas é o campo. […] Prof: há duas maneiras de dar argumentos. Al: “a
favor ou contra”. […] Prof: o al pode fazer a favor e contra ao mesmo tempo, ou pode
optar só por dizer bem, ou só por dizer mal. […] Prof: pode misturar-se argumentos a
favor e contra.” - vide sinopse, 5-1-5) quer através da aprendizagem de que “a ordem
pode ser feita de duas maneiras“ (“Prof conclui: de ordem crescente ou de ordem
decrescente. Prof diz que a ordem deve ter uma certa lógica; a ordenação tem de ser
feita de acordo com a opinião de cada um.” (vide transição, 3a);
d) a questão concernente à “força” dos argumentos é introduzida
de forma (mais) explícita, pela primeira vez, já no nível 8- da sinopse; especificamente,
em 8-1-1-2: os argumentos apresentados num dos textos produzidos gera discussão
entre os alunos, devido, então, precisamente, à respectiva “força”.
Unidades linguísticas
Organizadores textuais. Os organizadores textuais são objecto, grosso modo,
de duas principais operações: i) uma operação de definição e ii) uma operação de
exemplificação.
A operação de definição é, inclusivamente, e com efeito, objecto de uma
atenção maior do que a prevista na sequência didáctica distribuída, já que há, na
sequência de ensino, então, e especificamente, a actividade de “[d]iscutir a
importância da utilização dos organizadores textuais e definir a sua função” (vide
sinopse, 5-1-8). Na definição dos organizadores textuais, a tónica é colocada,
essencialmente, sobre: importância da utilização de organizadores textuais i) “em
termos de organização do texto” e ii) na própria “ligação entre os argumentos”; ou seja,
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“portanto temos aqui palavras […] expressões que organiza:m/ o texto/ e que fazem
com que o texto fique organizado/ até porque se percebe qual é o argumento primeiro/
o segundo argumento/ portanto há ali uma: […] uma sequê:ncia/ uma ligação entre os
argumentos […] dado por estes organizadores”. Utilização dos organizadores textuais
esta que é confrontada com a utilização apenas de “pontinhos” ou “alíneas” para a
apresentação dos argumentos: este confronto é motivado pelo comentário de um
aluno, que peguntara “se era preciso usar sempre expressões como “em primeiro”,
“depois”, “além disso”, já que, afinal, num dos exercícios feitos, utilizara-se apenas
“pontinhos”/”alíneas””; comentário este que espoleta, na verdade, uma discussão
sobre a utilização ou não de tais organizadores (vide sinopse, 5-1-8).
Em relação à operação de exemplificação dos organizadores textuais, esta
incide, na realidade, e tal como previsto na sequência didáctica distribuída, quer sobre
os organizadores textuais “adequados para a parte do desenvolvimento de um texto”
(vide sinopse, 5-1-9) (vide sinopse, 6-1-1) quer sobre os “organizadores textuais para
introduzir a questão polémica e para se concluir o texto” – para além dos
organizadores textuais “adequados para a parte do desenvolvimento”, sobre os quais
o enfoque da turma fora também, e como acabamos de ver, colocado (vide sinopse, 6-
1-1). Ora, se a primeira operação de exemplificação de organizadores textuais desta
sequência de ensino incide, então, e em primeiro, como acabamos de ver, apenas
sobre apenas os atinentes ao “desenvolvimento” – e tal como previsto na sequência
didáctica facultada -, RG opta por, de seguida, não já trabalhar, de forma (mais, pelo
menos) separada, os diferentes tipos de organizadores estudados; possiblidade última
esta de abordagem esta prevista, com efeito, na sequência didáctica facultada (a
saber, encontramos, na sinopse da sequência didáctica distribuída: “711: _Completar
uma ficha e registar no QN organizadores textuais adequados para introduzir a
questão polémica”; “712: _Completar uma ficha e registar no QN organizadores
textuais da conclusão.”; “713: _Completar uma ficha e registar no QN organizadores
textuais utilizados para concluir o texto.”).
Quanto à introdução (também de referência verbal e enumeração) dos
organizadores textuais na sequência de ensino, aquela ocorre mais tarde do que o
previsto na sequência didáctica facultada. Na realidade, encontramos já, na sinopse
da sequência didáctica distribuída, i) uma proposta de “uma chamada de atenção para
o papel dos organizadores textuais que introduzem e ligam os argumentos entre si”
em “4-1-1-1” e ii) uma proposta de inclusão, nas contatações feitas em sala de aula,
de um registo atinente aos organizadores textuais (ainda que, naturalmente, tão-só no
caso de esta questão ter já sido referida/trabalhada), em 4-1-2. Porém, tal introdução
ocorre apenas, e no que a esta sequência de ensino em estudo diz respeito, no nível 5
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da respectiva sinopse, aquando já do “[t]rabalho sobre o desenvolvimento do texto,
com compreensão do que é um argumento, da hierarquização de argumentos e do
conhecimento de argumentos adequados para tal parte textual, para além, em
primeiro, da identificação da situação de comunicação e do recordar da estrutura
textual” (vide sinopse, 5).
A elaboração de registos escritos, no quadro negro, referentes aos
organizadores textuais não é, como vimos, seguida por RG, podendo estar a esta
decisão subjacente, e precisamente, a pouca disponibilidade em termos de tempo por
parte de RG, como sublinhado em sala de aula e não, em nosso entender, a
possibilidade de RG não reconhecer especial atenção a esta dimensão particular, até
porque, na realidade, não são (tão, pelo menos,) raras as vezes em que esta
dimensão especíica vai sendo recuperada em sala de aula. Vejamos.
0.Transição/Inserção 11’51”-
12’54”
PR QN […] Prof pergunta se als se lembram do nome
do que está a verde. Al: são os “não sei quê
textuais”. Prof: trata-se dos organizadores
textuais. Prof pergunta por que se hão-de
chamar “organizadores”. Als: “organizam”.
Prof: de facto organizam as frases, organizam
o desenvolvimento. Prof, fazendo uma
chaveta do lado esquerdo das três frases
registadas: naquele caso concreto, tudo o que
se tem aí são os organizadores textuais do
desenvolvimento
Em relação às dimensões do objecto presentes nos níveis de “_Constituição de
uma lista de expressões para se apresentar a opinião.” (vide sinopse, 4-1-3) e de
“_Verbalização de “verbos que exprimem uma posição”, com registo no QN.” (vide
sinopse, 4-1-4), importa destacar, nomeadamente, o facto de serem objecto de uma
operação, mormente, de exemplificação e o facto de os momentos em que aquelas
são introduzidas na sequência de ensino corresponderem, com efeito, sensivelmente,
aos momentos já previstos na sequência didáctica facultada. Em termos da
importância arrogada por RG a estas dimensões particulares do objecto, não deixa de
ser no entanto interessante o facto de esta relevância surgir de forma não tão
evidente, se em comparação com a assumida pelos organizadores textuais, que é,
com efeito, recorrentemente sublinhada e recuperada por RG.
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Filiação textual/genérica
Na sequência de ensino da fase A, como vimos, em nenhum momento é feita
qualquer referência ao facto de se estar perante um objecto ‘novo’, nunca antes
trabalhado pela turma. O que contrasta, precisamente, com a referência de RG, logo
na transição por que principia a sequência de ensino da fase B, ao facto de os “textos
de opinião […] [serem] uma coisa que als nunca tinham feito” antes (vide sinopse,
transição, 1a). Porém, é também nesta mesma transição que a designação de “texto
de opinião” é utilizada como sinónimo da designação de “composição” (“Prof: vai
começar por entregar as composições, os textos de opinião que als fizeram há uns
tempos” – vide sinopse, transição, 1a); designação última esta, com efeito,
reconhecida como um traço mais característico do paradigma tradicional, em que,
grosso modo, a escrita é concebida, fundamentalmente, como una, não havendo
claramente critérios de diferenciação genérica. Todavia, não terá RG utilizado a
designação de “composição”, tão-só, enquanto sinónimo de “texto escrito” no que ao
aspecto material, físico… diz respeito? O que se sabe, pelo menos, é que, com efeito,
a designação de “composição” não marca de novo lugar no discurso de RG.
O objecto em ensino na sequência de ensino da fase B parece ser, assim,
diferente dos objectos estudados até então, ao prescrever a tomada em conta de um
determinado conjunto de “aspectos” (vide sinopse, 7-1-2), o seguimento de um dado
agregado de “regras” (vide transição, 3b) particulares ao objecto em causa (o texto de
opinião, portanto) – ainda que determinados “aspectos”/”regras”, como é igualmente
referido, como veremos, estejam também presentes em outros textos. A saber, muito
particularmente:
i) existência de determinadas situações de comunicação
particulares ao texto de opinião (“então aí já se tem um texto de opinião” - vide
sinopse, 2-1-1);
ii) existência de uma “estrutura” do texto de opinião (vide
sinopse, 3-1-5), que, afinal, como aduzido por RG, “vai dar mais ou menos ao mesmo”
no que à “divisão” de um “texto narrativo” diz respeito” (“também já se dividiu um texto
narrativo e isto vai dar mais ou menos ao mesmo” - vide transição, 1a);
iii) existência de determinados “aspectos” e “regras” particulares
– ainda que não apenas - ao texto de opinião, que vão sendo constantemente
recuperados, em sala de aula, no decurso da sequência de ensino (“Recapitulação do
trabalho da aula passada. Prof: na aula anterior, esteve a ver-se a estrutura de textos
de opinião […] como se chamava essa questão?” – vide transição, 2a –, “Prof repete
o que são organizadores textuais” – vide sinopse, transição/inserção, 2b –, “Prof
repete o que se tem de fazer” - vide sinopse, 4-1-3 -, “Prof faz pequena síntese […]
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Prof: a ordem pode ser feita de duas maneiras. […] Prof conclui: de ordem crescente
ou de ordem decrescente.” – vide sinopse, transição, 3a –, “Prof pergunta como se
chama a parte que se completou em cada texto. […] Prof pergunta se als se lembram
do nome do que está a verde.” – vide sinopse, transição, 3a –, “[T]rabalhar alguns
organizadores textuais que são muito importantes neste tipo de texto, mas não só,
como também num texto narrativo, por exemplo.” – vide sinopse, transição, 3a).
Ora, são precisamente a tomada em conta dos “aspectos” acima referidos e
o próprio seguimento das “regras” (“todas”) também supracitas que enformam,
portanto, e precisamente, o que se entende por “um texto de opinião como deve ser”
(vide sinopse, 2-1-3). “[T]exto de opinião como deve ser” este, aliás, cuja
aprendizagem demanda, com efeito, a consagração de “algumas aulas”, e não,
portanto, apenas uma ou duas, por exemplo; pelo que, como aduzido por RG, a escrita
de um texto de opinião “não [possa] ser hoje nem [se saiba] se vai ser na próxima
aula” (vide sinopse, transição, 1a); afinal, esta aprendizagem exige, na verdade, e
como sublinhado, “[muita] calma” (vide sinopse, transição, 1a), até terem então os
alunos as capacidades necessárias para tal. Ora, o que acaba de ser referido apeia,
então, e consequentemente, a consideração discente de que “o texto de opinião não
pode estar mal; [ou melhor: estar mal,] só se for em termos de erros ortográficos, já
que o resto é opinião o texto” (vide sinopse, transição, 1a). Concretamente, esta
consideração é verbalizada por um aluno na parte inicial da sequência de ensino;
nesse momento, RG opta, então, por remeter a “resposta” para o fim do trabalho.
Porém, este aspecto não volta a ser explicitamente recuperado em sala de aula, o
que, no entanto, não obsta a que tenham os alunos conseguido chegar à resposta em
causa, através, precisamente, do trabalho realizado.
0.Transição 7’10” -
7’30”
PR Prof: vai continuar-se o trabalho; não se vai
trabalhar exaustivamente, muito a fundo, o
assunto;mas vai aprender-se a escrever um texto
de opinião. Al:. Prof: als vão aprender alguma
coisa; no final, ver-se-á se o texto pode ou não
estar mal e o que pode ou não estar mal.
Em relação aos “textos” a que RG e/ou a turma se reportam, oralmente, no
decurso da sequência de ensino, com vista a estabelecer determinada relação
(comparação, por exemplo) com o texto (de opinião) em estudo, destacam-se, muito
particularmente:
444
i) os “textos narrativos”, como vimos: a) aquando da comparação, por RG,
da “estrutura” do texto de opinião com o do “texto narrativo”, já analisada pela turma
(vide sinopse, transição, 1a); b) aquando da referência, por RG, de que os
“organizadores textuais […] são muito importantes neste tipo de texto, mas não só,
como também num “texto narrativo”, por exemplo” (vide sinopse, transição, 3a);
ii) a “notícia”: a) aquando da elaboração, em diálogo, de registos, no quadro
negro, atinentes à estrutura textual, procurando também definir-se “argumentos” e “o
que podem ser” e compreender a noção de questão polémica”, um aluno “pergunta se
«isso é tipo notícias»”, ainda que, na verdade, RG “não ouve ou não responde” (vide
sinopse, 3-1-6); b) na realidade, já aquando questionário de compreensão textual e
relativas à «situação de comunicação» dos textos lidos, um aluno “pergunta se isso é
que é o «lead»” (vide sinopse, 3-1-4), sendo negativa a imediata resposta docente,
sendo que, alé disso, não há, com efeito, qualquer outro comentário posterior a este
respeito.
iii) os “textos […] a falarem dos ricos” e a “banda desenhada”: aquando da
primeira tentativa de definição e de exemplificação de texto(s) de opinião, os alunos
avançam, então, e primeiramente, os “textos […] a falarem dos ricos” – proposta esta
a respeito da qual RG responde - “pelo menos, com alguma dúvida” – que “«si::m»”,
“que também pode ser chamado de opinião, embora isso não seja bem opinião”, já
que, na verdade, “«isso é mais falar sobre:»” –; de seguida, um aluno também “fala da
banda desenhada” – respondendo RG que esta, “geralmente [,] não leva opinião,
tendo mais uma crítica!”, quando, então, “o texto de opinião é quando alguém
livremente se decide a escrever sobre determinado assunto”; e isto, como também é
aduzido por RG, e em resposta ao comentário de um aluno, independentemente de a
opinião ser “boa” ou “má”; afinal, portanto, “continua a ser uma opinião” (vide sinopse,
2-1-1).
Ainda em relação à supracitada “relação” com os designados “textos
narrativos”, importa aduzir que, na nossa óptica, se aquela pode ser, tão-só, uma
referência verbal docente realizada sem qualquer fim (explicitamente, pelo menos)
objectivo, pode também constituir-se, afinal, como uma estratégia de ensino
específica, em que se procura promover/fomentar/galvanizar novas aprendizagens
com base/a partir de aprendizagens já feitas.
O texto de opinião, na sua modalidade escrita, assoma, assim, como um “tipo
de texto” (vide sinopse, 2-1-1; vide sinopse, transição, 3a) dotado de “aspectos”
particulares, ainda que com afinidades sublinhadas com outros “tipos de textos”, e cujo
domínio passa, necessariamente, por uma aprendizagem sistemática e demorada. E
mais. Assoma como um “tipo de texto” capaz de conduzir a uma “acção”, a um efeito
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concretos naquele(s) a quem se destina – no caso concreto, o “presidente do conselho
executivo” (vide sinopse, 2-1-3). Recordemos as seguintes passagens, retiradas da
sinopse:
- “. Prof: em primeiro, als têm mesmo de aprender a fazer um texto de
opinião; o trabalho é por etapas e aprender a fazer um texto de opinião é a primeira
etapa.” (vide sinopse, transição, 1a);
- “Als discutem sobre o melhor destino. Prof diz que se deve agora
continuar, porque esse é o projecto final. […] Prof: para isso, tem de se aprender a
fazer um texto de opinião, para poderem mostrar, eventualmente, ao senhor
presidente. Als estão agitados. Prof repete que, em primeiro, se tem de aprender a
fazer um texto de opinião como deve ser, para que isso seja possível.” (vide sinopse,
2-1-3);
- “Recordar em que consiste o “trabalho final de escrita”. […] Als
colocam outras questões mais de pormenor sobre a viagem. Prof só se falará disso
depois no final; em primeiro, tem de se aprender a escrever o texto de opinião. Prof
torna a perguntar qual é a questão polémica do projecto final. Als respondem. Prof:
“pronto/ é fazer uma visita de estudo fazer umas fé:rias hã umas mini-férias no campo
(…) ou na cidade”” (vide sinopse, transição, 2a)
Produção de um texto
Esta categoria de conteúdo marca presença efectiva na parte final da
sequência de ensino, tal como acontece na sequência de ensino da fase A. Porém, se,
como vimos, a “produção de um texto” (escrito) é, na realidade, o término efectivo da
sequência de ensino da fase A, é com o “[r]etorno aos textos produzidos, com
comentários docentes e balanço das aprendizagens realizadas” (vide sinopse, 8), que
termina exactamente, a sequência de ensino em análise. Todavia, para além desta
semelhança – pelo menos, e como acabamos de ver, tão-só em determinada medida
–, as diferenças em termos da forma como é configurada esta categoria de conteúdo
em cada uma das referidas sequências de ensino não são raras. Pelo contrário.
Porquê? Vejamos.
Produção de um texto. Esta categoria de conteúdo, anunciada à turma desde o
início da sequência de ensino – contrariamente ao que acontece na da fase A, como
vimos –, é, também – e logo desde esse momento –, apresentada como indo ser
objecto de um processo de aprendizagem particular: “vai aprender-se a escrever um
texto de opinião”(vide sinopse, transição, 1a); e mais: indo ser objecto de um processo
igualmente recursivo, que reclama um tempo de não pequena duração, decorrente da
complexidade inerente ao objecto em estudo: “como se vai começar a estudar o texto
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de opinião, ter-se-á o texto de opinião como tema durante algumas aulas” (vide
sinopse, transição, 1a). Ora, a produção de um texto (“o texto final” – vide sinopse,
transição, 3b) é por RG percepcionada, então e precisamente, como deccorrente da
capacidade de os alunos “[seguirem] o que aprenderam nas aulas” (vide sinopse, 7-1-
2), de “seguir […] [as] regras” (vide sinopse, transição, 3b) “todas”; e isto, naturamente,
de “forma correcta” (vide sinopse, transição, 3b), não independente de uma postura de
“calma e atenção” – postura esta, aliás, já também reclamada, por RG, aquando da
sequência de ensino da fase A. Só assim podem os alunos ser capazes de se “lembrar
de tudo o que foi aprendido nas aulas” (vide sinopse, 7-1-2), não cometendo,
consequentemente, quaisquer “asneiras” (vide sinopse, 7-1-2). Por outro lado, não
deixa de ser também particularmente relevante o facto de RG considerar que, para o
processo de ensino e de aprendizagem da escrita de um texto de opinião, não
contribuem – pelo menos, directamente, a atendo-nos, tão-só, em palavras de RG –, o
nível 1 e o nível 2 da sinopse: respectivamente, “Retorno aos textos produzidos na
fase A, com comentários docentes e correcção de erros ortográficos” e “Compreensão
da importância do texto de opinião, com definição de “texto de opinião”, tentativa de
definição de “argumento”, observação e (breve) comentário de uma secção de opinião
de jornais e seus textos e conhecimento do projecto de escrita”. Porquê? Porque, ora,
e como vimos, para RG, o “começar-se […] a aprender mesmo como é que se faz um
texto de opinião” principia apenas, então, com o que corresponde ao nível 3 da
sinopse: “Análise de textos de opinião, com compreensão textual, procura de
informações (identificar a situação de comunicação, a questão polémica, o objectivo, o
enunciador, o destinatário, as opiniões apresentadas e distinguir opinião de
argumento) e identificação da estrutura textual”. No que aos critérios de avaliação da
produção textual diz respeito, são elencados os seguintes: “apresentação da questão
polémica, apresentação da opinião, argumentos para justificar, enunciação correcta
dos argumentos, com ordem lógica, cada argumento num parágrafo, se a conclusão é
bem feita, verbos que se deve utilizar para expressar a opinião, organizadores textuais
para fazer correctamente a distribuição das várias partes do texto” (vide sinopse, 7-1-
3). Critérios estes que correspondem, cabalmente, aos que constam do ANEXO B
proposto na sequência didáctica facultada; sendo no entanto talvez só particularmente
interessante o facto de RG vincar a necessidade da “enunciação correcta dos
argumentos, com ordem lógica”, como acabamos de ver. Em relação à extensão
propriamente dita, é particularmente interessante o facto de RG recusar a afirmação
discente de que, “se é por escrito, «é um testamento»” (vide sinopse, 7-1-2), já que,
afinal, o objectivo não é o da escrita de “textos grandes” (vide sinopse, 7-1-2) – ainda
que “também não se po[ssa] fazer num só parágrafo” (vide sinopse, 7-1-2) -, mas sim
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o de conseguir convocar a totalidade das aprendizagens construídas aquando dessa
mesma escrita. A produção textual é “corrigid[a] e avaliad[a]” (vide sinopse, 3b), ainda
que “os textos não t[enham] nota” (vide sinopse, 8-1-1-1), nem que “não [seja um]
teste” (vide sinopse, 7-1-2); mas há uma única excepção: “Prof: als têm de se lembrar
de tudo o que foi aprendido nas aulas, para que consigam escrever um texto de
opinião correctamente; caso contrário, a prof nem vai corrigir e não vai contar para
nada” (vide 7-1-2). Para além disso, RG aconselha a turma a fazer, em primeiro, um
rascunho, de molde a “evitar uma riscalhada” (vide sinopse, 7-1-2).
2.2.2.2. Comentário geral aos resultados
Da análise das categorias de conteúdo identificadas nesta sequência de
ensino, é possível destacar, pelo menos, os seguintes aspectos: i) diversidade das
categorias de conteúdo presentes, por contraste com a ausência da maioria das
mesmas na sequência de ensino da fase A, evidenciando um trabalho sobre variados
aspectos particulares ao objecto em estudo; ii) é do respeito pelas “regras” estudadas
que decorre a escrita de um texto “com pés e cabeça” - expressão última esta, na
verdade, também já utilizada na sequência de ensino da fase A (“Prof: texto tem de ter
pés e cabeça”).
2.2.3. Síntese
Esta sequência de ensino pode ser dividida nos seguintes momentos:
i) (espécie de “interlúdio”) “retorno aos textos produzidos na fase A, com
comentários docentes e correcção de erros ortográficos”;
ii) sensibilização para a escrita do texto de opinião: com compreensão da
importância do texto de opinião, definição de “texto de opinião”, tentativa de definição
de “argumento”, observação e (breve) comentário de uma secção de opinião de jornais
e seus textos e conhecimento do projecto de escrita;
ii) “aprend[izagem] mesmo [de] como é que se faz um texto de opinião” : com
aprendizagem das “regras” particulares ao objecto em estudo (vide sinopse, transição,
1a: “Prof: vai começar-se, neste momento, a aprender mesmo como é que se faz um
texto de opinião.”);
ii) “escrita de um texto de opinião”: com recapitulação das principais
aprendizagens antes da escrita propriamente dita de um texto de opinião;
iv) “balanço das aprendizagens realizadas”: com comprensão dos comentários
docentes e verbalização das próprias aprendizagens (não)realizadas.
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Divisão esta, precisamente, que torna evidentes as diferenças com os
momentos principais em que se cinde, como vimos, a sequência de ensino da fase A,
em que há, concretamente, uma incidência em torno da compreensão textual,
fomentando-se a produção de conteúdo a inserir no texto a construir, antes de se
passar, de imediato – recordemo-lo –, para a escrita propriamente dita da produção
textual solicitada. E à ausência, na sequência de ensino da fase A, de um trabalho
intermédio que prepare (os alunos para) a produção do texto, opõe-se, agora, então, e
como temos visto, a realização de um vasto conjunto de tarefas escolares concebidas
para o ensino e a aprendizagem, sistemáticos, da escrita do texto de opinião. Tabalho
intermédio este, aliás, que contempla um número considerável de dimensões do
objecto em estudo, de entre as propostas na sequência didáctica distribuída. Desta
forma, a produção de um texto, longe de ser, à semelhança do que ocorre na
sequência de ensino da fase A, uma natural ‘derivação’ do conteúdo propriamente dito
que naquele pode ser inserto, é, agora, resultante também do cumprimento das
diversas “regras” características do texto de opinião escrito. “Regras” estas, aliás, que
auxiliam os alunos, precisamente, a colmatar as duas principais dificuldades
manifestadas no decurso da sequência de ensino da fase A; a saber: i) o “começar” o
texto e ii) o próprio “pôr a opinião por escrito” (vide sequência de ensino da fase A). E
regras essas, além disso, para as quais RG, não raras vezes, chama a atenção dos
alunos, no decurso do trabalho. E isto sem RG deixar de recordar a turma também em
relação à própria produção textual a ser elaborada, individualmente, pelos alunos.
Recapitulações estas, com efeito, que servem também para RG elucidar a turma em
relação ao ‘caminho’ ainda a percorrer, antes da construção (final) do texto solicitado,
a respeito do qual a turma interpela constantemente RG.
Para além disso, se, na sequência de ensino da fase A, não se coíbe RG de
apresentar, reiteradamente, e com ênfase não diminuto, a sua própria opinião a
respeito do assunto sobre que versam os textos lidos e analisados em sala de aula, o
mesmo já não ocorre – pelo menos, de igual forma – na da fase B.
2.3. Sequências de ensino A e B – dos elementos para uma comparação
2.3.1. Factor tempo
A comparação das sequências de ensino em termos da respectiva duração
temporal mostra o que abaixo se apresenta.
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Tabela Comparação das sequências de ensino A e B
Sequência de
ensino A
P1248
21-03-06
Sequência de ensino B
P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 P9
30-
05-
06
30-
05-
06
01-
06-
06
01-
06-
06
06-
06-
06
06-
06-
06
?-
06-
06
?-
06-
06
24-
06-
06
Figura 71 Factor tempo – em RG, com comparação das sequências de ensino da
primeira e da segunda fases
A diferença em termos de duração das duas sequências de ensino é flagrante:
i) de um único período, na sequência de ensino A, de 45 minutos ; é esta, na
realidade, a sequência de ensino da fase A de mais reduzida extensão, a ii) um
número muito mais elevado de períodos, na sequência de ensino da fase B. Porquê
esta diferença? Apesar de não ser possível explicar, cabalmente, esta diferença, é
ainda assim possível aventar o seguinte, com base nas observações feitas sobre o
trabalho realizado in loco: i) os alunos manifestam significativo grau de intervenção já
evidenciado na sequência de ensino da fase A; porém, se, na da fase A, as
intervenções discentes roçam, por vezes, a indisciplina e o mau comportamento, as da
fase B compreendem também um significativo interesse pelo objecto de ensino, devido
(nomeadamente, pelo menos) à motivação e adesão suscitadas na turma; iii) o
material proposto na sequência didáctica distribuída convida a uma sequência de
ensino realizada num mais longo espaço de tempo; na realidade, como reconhece RG,
foram as dificuldades em encontrar «textos» adequados para trabalhar o objecto de
ensino que conduziram RG a optar pela duração reduzida concreta da sequência de
ensino da fase A. As escolhas dos módulos e do que em cada um é proposto ocorrem
também com RG. A avaliação das produções textuais, elaboradas pelos alunos na
parte final da sequência de ensino da fase B, também é interessante, i) quer pelo
contraste com a ausência de uma tal etapa na sequência de ensino da fase A ii) quer
pelo facto de ser esta mesma etapa a ocupar, (quase?, pelo menos) exclusivamente, o
último período da sequência de ensino da fase B. Não se deixa assim de considerar
248
«P» por «período».
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que o objecto de ensino e, pelo menos, algumas das respectivas categorias de
conteúdo passam a ser percepcionadas como dotadas de importância considerável.
A sequência de ensino da fase A estrutura em torno de dois eixos: i) a
produção de conteúdo, com leitura e análise de dois textos de natureza distinta, e
trabalhados in loco de maneira também distinta – havendo, inclusive, consideráveis
diferenças em termos do tempo consagrado a cada um –, e ii) a produção escrita de
um texto inteiro. Produção de conteúdo esta introduzida em sala de aula não só pela
função pragmática de dar aos alunos «material» passível de ser inserto no texto a
construir como também pela própria função de motivação da turma.
2.3.2. Textos utilizados
Na sequência de ensino A, são utilizados dois textos «narrativos»
diversificados: i) um comummente designado «texto narrativo» e ii) uma notícia,
retirada de um jornal português nacional, não recente. A escolha destes dois textos, de
diferente natureza, não deixa de nos levar a equacionar uma dupla função daquela: i)
motivar a turma; ii) incrementar a compreensão dos alunos em relação à temática e
favorecer a produção de conteúdo a inserir no texto a produzir. Na sequência de
ensino da fase B, os textos utilizados, e retirados da sequência didáctica fornecida,
pertencem a um género de texto específico. Textos estes, aliás, que permitem já um
trabalho sobre as características do género. A óptica assumida é, assim, muito
diferente.
2.3.3. Actividades dominantes
Quais são os principais procedimentos de ensino-aprendizagem presentes nas
sequências de ensino A e B? Há procedimentos dominantes?
Sequências
de ensino
Procedimentos de ensino-aprendizagem
SEA SEB
Actividades de
linguagem
3 15
Apropriação
textual
Leitura em voz alta 5
Leitura silenciosa 1
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Resumo (oral)
Assimilação 2
Comentário
textual
Compreensão/interpretação/explicação
de texto
1 2
Discussão temática/ Análise de texto 1 2
Produção
textual
Produção de conteúdo (propriamente
dito)
1
Revisão/Transformação de
texto/Produção simplificada ou parcial
de texto ou similar
1
Produção de um texto inteiro249 1 1
Actividades de
metalinguagem
0 22
Definição 4
Análise, comparação e classificação 2
Observação e identificação 9
Recapitulação, síntese e/ou elaboração
das principais aprendizagens realizadas
e/ou de noções-chave
4
Elaboração de uma grelha/critérios de
auxílio na produção de texto e/ou
etapas a seguir
1
Compreender critérios avaliação 2
Total 3 37
Figura 72 Actividades dominantes – em RG, em cada uma das fases da pesquisa
Da análise do quadro acima, é possível destacar, muito particularmente, os
seguintes aspectos:
i)número reduzido de procedimentos na sequência de ensino da fase A, o que
contrasta com o número elevado e a elevada diversidade de procedimentos
identificados na da fase B;
249 Este elemento diz simultaneamente respeito quer ao procedimento quer à categoria de
conteúdo.
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ii) ausência de procedimentos de metalinguagem na sequência de ensino
da fase A.
Nós podemos reagrupar as categorias de actividades de linguagem
identificadas em RG nos seguintes grandes tipos de procedimentos:
i) produção de textos escritos inteiros,
ii) produção parcial e simplificada de textos escritos (escrita de uma
introdução, etc.) (não se deixe de notar que estes procedimentos também têm uma
componente de metalinguagem, uma vez que se trata de manipular textos dados;
iii) leitura de textos, orientada para a preparação da produção escrita de um
texto,
iv) recapitulação das aprendizagens
Nós podemos, aduzir, ainda, mas em relação, agora, às actividades de
metalinguagem, o que está efectivamente compreendido sob a designação de duas
dessas categorias:
i) definição: essencialmente, unidades da argumentação, tal como
«argumento», «questão polémica»;
ii) observação e identificação: unidades linguísticas (designadamente,
organizadores textuais, partes do texto, argumentos num texto)
As actividades de linguagem, não obstante a sua presença em número
igualmente significativo, são, ainda assim, não tão frequentes quanto as actividades de
metalinguagem. Porém, não podemos deixar de referir que, na realidade, os
designados procedimentos de linguagem compreendem também uma dimensão de
metalinguagem.
2.3.4. Categorias de conteúdo principais
Quais as principais categorias de conteúdo presentes? O quadro seguinte
permite uma visão panorâmica.
Categorias de conteúdo SE1 SE2
E250 A M E A M
Situação de comunicação e finalidade X
250 As iniciais “E”, “A” e “M” designam, respectivamente, uma categoria de conteúdo que é
“Ensinada”, “Abordada” e “Mencionada”.
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comunicativa
Planificação textual X X
Conteúdo X X
Noções-base X
Unidades linguísticas X
Filiação textual/genérica X
= 1 0 1 6
Presença como conteúdo ensinado
Escrita
Figura 73 Categorias de conteúdo principais – em RG, em cada uma das fases da
pesquisa
A ausência de parâmetros que definam uma situação de comunicação e uma
finalidade comunicativa particulares, na sequência de ensino da fase A, contrasta com
uma presença, e marcante, desta categoria de conteúdo, na da fase B. Sequência de
ensino da fase B esta, na realidade, em que estão identificadas todas as categorias de
conteúdo tomadas em consideração, muito contrariamente, como vemos, ao que
acontece na sequência de ensino da fase A. Como já sabemos, ambas as sequências
de ensino têm na redacção de um texto escrito o seu objectivo último.
2.3.5. Texto de opinião considerado
Na sequência de ensino da fase A, a argumentação é concebida como uma
prática de linguagem geral, sem especificação de género. É o pensamento e os
conteúdos temáticos propriamente ditos que prevalecem – ou melhor: imperam –
sobre as componentes de linguagem. Na sequência de ensino da fase B, ainda que o
texto de opinião seja percepcionado como um género e a progressão daquela esteja,
inclusivamente, organizada sobre um trabalho de determinadas componentes de
linguagem, a categoria «conteúdo» assume ainda um papel de significativa relevância.
Terminada mais esta análise, inicia-se, agora, a análise das sequências de
ensino de MJS.
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3. Capítulo 3. O caso de MJS
3.1. Sequência de ensino A: “[n]uma parte […] vai ser para interpreta:r/ e
depoi:s vamos pensa:r conversa:r discuti:r/ e vocês vão ficar TÃO
cheinhos de ideias/ que depois vão poder dar o tal texto”
3.1.1. Macroestrutura
O estudo da macroestrutura, como temos vindo a reiterar, dá a conhecer a
organização, em termos estruturais, da sequência de ensino, para além de também
permitir apreender a própria (re)construção do objecto, ao longo do eixo temporal. A
análise da macroestrutura, como também já vimos, é realizada a dois níveis: i) num
primeiro, deslocamos a nossa atenção para os níveis superordenados da
macroestrutura, tecendo um comentário, geral e sucinto, sobre a representação gráfica
correspondente; ii) num segundo, estudamos já a forma como se sucedem os blocos
de actividades escolares identificados na sequência de ensino. Para esta análise,
aduza-se, consultamos suportes vários: a sinopse e a macroestrutura da sequência de
ensino e, se necessário, as respectivas transcrições.
3.1.1.1. Níveis superordenados da macroestrutura
Os principais níveis superordenados da macroestrutura são apresentados de
seguida.
Figura 74 Níveis superordenados da macroestrutura – em MJS, primeira fase da
pesquisa
O conteúdo propriamente dito de um texto e o texto a escrever constituem-se
como os alicerces capitais em que se sustenta a sequência de ensino. Vejamos,
Sequênci
a A  
de 
 MJS
Preparação do conteúdo para a escrita de um “texto de 
opinião”,  
com leitura, compreensão textual, reflexão sobre a temática,  
elaboração de conteúdo e comentário de imagens 
Escrita de um texto em que als vão dar a sua opinião” 
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agora, a forma como as actividades escolares que enformam esta última se
desenrolam no eixo temporal.
3.1.1.2. Blocos de actividades escolares
Quais são então os blocos de actividades escolares que podem ser
identificados? E como é que se vão sucedendo, ao longo da sequência de ensino,
estes blocos de actividades? Ora, é precisamente a estas perguntas que
procuraremos dar agora resposta. Como temos vindo a recapitular, esta análise é feita
através de uma descrição de carácter generalizante sobre os principais blocos de
actividades escolares da sequência de ensino e a forma como se dispõem no eixo
temporal. Complementarmente a esta descrição, podem também ser convocados
extractos das respectivas sinopse ou transcrições, sempre que tal se nos afigurar
relevante para a ilustração de dada observação e/ou interpretação.
Eis, agora, e no quadro abaixo, as designações das actividades escolares
identificadas, informações atinentes ao respectivo posicionamento hierárquico,
indicações de duração e de forma social do trabalho.
1-1-
1
? E/PR Transparência _Ouvir ler e analisar um poema
1-1-
2
11-
43”-
28’01”
PR QN _Reflectir sobre a escola em geral, com registo
no QN.
1-1-
3
28’01”-
42’08”
PR QN _Reflectir sobre “o que está mal” na escola” e “o
que está a falhar na sociedade”, com chuva-de-
ideias e registo no QN.
1-1-
4
42’47”-
47’32”
PR/E Cartolinas _Comentar dois blocos de imagens.
2-1-
1
? E/I/PR Ficha _Escrever um “texto de opinião” a partir de um
tema proposto para desenvolvimento
Figura 75 Actividades escolares – em MJS, primeira fase da pesquisa
Actividades escolares realizadas
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Ora, quais são os principais blocos de actividades escolares? E de que
forma é que se sucedem na sequência de ensino? E qual é a lógica que a tal
organização estará subjacente? Passemos à análise.
PREPARAÇÃO DO CONTEÚDO E ESCRITA DO TEXTO
Actividade escolar 1-1-1: _Ouvir ler e analisar um poema
Actividade escolar 1-1-2: _Reflectir sobre a escola em geral, com
registo no QN.
Actividade escolar 1-1-3: _Reflectir sobre “o que está mal” na escola”
e “o que está a falhar na sociedade”, com chuva-de-ideias e registo no QN.
Actividade escolar 1-1-4: _Comentar dois blocos de imagens.
Uma importante transição antecede este bloco de actividades escolares:
enunciação dos objectivos da sequência de ensino; objectivos estes que são objecto
quer de uma apresentação oral quer de um registo escrito no quadro. Transição esta,
aliás, a partir da qual é já possível depreender, ainda que tão-só em certa medida, a
própria lógica subjacente à organização da sequência de ensino.
A entrada na matéria faz-se pela leitura de um poema. Leitura esta a cargo
de MJS e destinada a cumprir duas funções – à semelhança de «como se tem feito em
outros textos» -; funções estas, aliás, anunciadas inclusivamente em outra transição,
imediatamente superior.já anunciadas em outra transição imediatamente anterior,
também “como se tem feito em outros textos”: i) levar os alunos a “sentir” o poema e ii)
“falar-se sobre a mensagem transmitida pelo texto”. Numa tradicional continuidade
com a actividade de leitura, regista-se a passagem para a actividade de compreensão
textual (desde perguntas sobre a identificação da autora e da personagem principal, à
compreensão da própria mensagem veiculada pelo poema). O objecto “poesia”
recebe, em simultâneo, um atributo interessante: é introduzida a distinção entre i)
“poesias que só são para ouvir”, “poesias malucas, que só dizem palavras soltas” e ii)
“poesia poesia”, inscrevendo-se o poema em análise na segunda categoria.
1-1-1-2 4’15”-
10’41”
PR Transparência _Responder a perguntas de compreensão
textual. (…) Prof: em poesia, as palavras têm
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sempre outro sentido, ou um sentido muito forte
(a propósito de “provoca a ventania em tardes de
solidão”). Al: prof costuma dizer que os melhores
poemas não têm rima; ele acha que este poema
tem rima mas é bom. Prof: os melhores versos
não precisam de rima, mas não há problema se
als disserem coisas com sentido e com rima.
Prof: há poesias que só são para ouvir; também
há poesias malucas, que só dizem palavras
soltas… Prof: “a poesia poesia” deve ter um
conteúdo muito grande. Al: “com sentimento”.
(…)
Uma outra transição é realizada, quebrando o ritmo por que a sequência de
ensino se vinha regendo. A homologia entre esta transição e a primeira transição a
que acima nos referimos é notória. Porquê? A forma como a sequência de ensino se
encontra organizada é recuperada, se bem que, neste momento, seja descrita de
forma mais específica. A sequência de ensino é percepcionada como estando dividida
em duas grandes partes: i) uma “é para interpretar e, depois, pensar, conversar,
discutir” e ii) a outra é para “fazer o tal texto e expressar uma opinião”.
.
O dispositivo sofre outra alteração. A um trabalho numa modalidade
exclusivamente oral, sucede um trabalho numa modalidade escrita: a partir do mote
dado pelo conteúdo veiculado pelo poema, a reflexão a realizar pelos alunos é
alargada, passando a incidir, em primeiro, sobre “a escola em geral” e, em segundo,
sobre “o que está mal” na escola” e “o que está a falhar na sociedade”; reflexão que,
se é partilhada oralmente, é também objecto de registo no quadro negro. O êxito da
actividade de chuva-de-ideias é percepcionado por MJS como estando muito
dependente de os alunos pensarem “muito”, sendo que, no sentido de auxiliar os
alunos a pensar melhor, é colocada a tocar música clássica. Aduza-se, ainda, que os
registos no quadro são por vezes acompanhados de correcção de erros ortográficos,
para além da discussão sobre determinadas sugestões dadas pelos alunos.
A reflexão e a discussão são, assim, concebidas como momentos-chave
para a produção de ideias, considerada como elemento capital para a escrita de um
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texto. E isto (também) em clara continuidade com o dispositivo construído na
actividade anterior.
O dispositivo é padecente de outra alteração. O conteúdo continua a estar
no centro, mas é agora trabalhado sob uma nova configuração: através do comentário,
oral, de dois blocos de imagens, explorando-se a dicotomia existente: i) crianças
exploradas em África e ii) crianças numa escola de uma “sociedade rica”. A função
desta actividade escolar, como anunciado na transição imediatamente anterior, radica
no facto de se constituir como um relevante factor de motivação dos alunos,
conduzindo-os a “pensar ainda mais”.
Uma análise geral deste grupo de actividades escolares permite-nos tecer,
designadamente, as seguintes considerações:
• O conteúdo é percepcionado como o factor mais importante para o
êxito dos alunos na escrita do texto, a julgar pelos comentários
docentes e pelo próprio tempo arrogado às actividades escolares
com ele (mais) relacionadas;
• O conteúdo é apresentado como decorrendo de duas distintas e
relevantes fontes: o sentir e o pensar.
Ora, estes resultados reenviam para uma abordagem tradicional e
representacional desta sequência de ensino, que tem na análise detalhada de uma
determinada “temática” o seu eixo central. Mas será que é isto que acontece até ao fim
da sequência de ensino? Continuemos.
Uma alteração significativa no dispositivo didáctico introduz,
consequentemente, uma relevante mudança na orientação que vinha a ser dada à
sequência de ensino.
Actividade escolar 2-1-1: _Escrever um “texto de opinião” a partir
de um tema proposto para desenvolvimento
Numa continuidade tradicionalmente evidente com o anterior grupo de
actividades escolares, encontramos a escrita propriamente dita do texto.
Esta actividade escolar pode ser declinada em dois principais momentos:
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i) num primeiro momento, encontramos a leitura, por parte de MJS,
da instrução de escrita, com a apresentação do tema em causa e a
repetição da importância do “pensar” para o êxito do texto a elaborar;
ii) num segundo momento, encontramos a escrita propriamente dita
do texto, ao som de música clássica, e acompanhada pelo esclarecimento
docente de dúvidas colocadas pelos alunos.
Durante o esclarecimento docente de dúvidas colocadas pela turma, destaca-
se, muito particularmente, a crítica à repetição de “acho”, sendo avançadas outras
palavras/expressões equivalentes e passíveis de substituir tal forma verbal. Porém, é
de novo o conteúdo a dominar também esta etapa da sequência de ensino, com a
manifestação de múltiplas dúvidas discentes a seu respeito. A maioria dos textos é
mostrada a MJS, sendo tecidas diversas críticas.
Ora, esta actividade escolar introduz, com efeito, uma clara ruptura com o
trabalho anterior. E isto não só, então, em termos do género, como do próprio meio de
comunicação. A escrita assoma como a consequência natural do trabalho de
preparação do conteúdo propriamente dito do texto e, enfim, como o próprio corolário
da sequência de ensino. Ora, é então nesta sentido que se concebe que o modelo da
produção escrita da sequência de ensino pareça assentar, assim, num trabalho
exclusivo em torno do tratamento do tema em causa.
3.1.1.3. Comentário geral aos resultados
A lógica subjacente à sequência de ensino de MJS da fase A reside,
essencialmente, e como vimos, num trabalho de preparação do conteúdo em causa,
realizado imediatamente antes da escrita do texto. É precisamente com tal intuito que
são trazidos para a sala de aula dois suportes distintos (poema e imagens), ainda que
explorados sob uma mesma perspectiva: a do respectivo conteúdo. Em termos da
argumentação, por seu turno, não é possível identificar um modelo da mesma.
Ora, é já precisamente nestes resultados que nos fundamos para formular a
hipótese da inscrição da presente sequência de ensino num paradigma tradicional e
representacional. Hipótese esta, na verdade, que se nos afigura de assaz evidência.
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3.1.2. Categorias de conteúdo presentes
Esta secção compreende quer a identificação das principais categorias de
conteúdo presentes na sequência de ensino quer a forma como cada uma vai sendo
configurada no eixo temporal da mesma. Como já repetido, tal identificação é feita
mediante a distinção “categorias presentes”/”categorias ausentes”, sendo que, entre
as categorias presentes, são destrinçadas as categorias “ensinadas”, “abordadas” e
“mencionadas”, baseando-se esta segunda distinção operada numa série de critérios
anteriormente por nós descritos. O estudo das respectivas macroestrutura e sinopse
da sequência de ensino, assm como a própria consulta das transcrições, viabiliza este
trabalho de análise.
3.1.2.1. Descrição das categorias de conteúdo
No quadro abaixo, encontram-se enunciadas as categorias de conteúdo
identificadas na sequência de ensino.
OS CONTEÚDOS EM MJS
E251 A M
Situação de comunicação e finalidade comunicativa
Planificação textual
Conteúdo X
Noções-base
Unidades/Procedimentos linguísticas/os
Filiação textual/genérica
= 1 0 0
Presença como conteúdo ensinado
251 As iniciais “E”, “A” e “M” designam, respectivamente, uma categoria de conteúdo que é
“Ensinada”, “Abordada” e “Mencionada”.
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Produção de um texto X
Figura 76 As categorias de conteúdo – em MJS, primeira fase da pesquisa
O número de categorias de conteúdo ausentes é deveras significativo. Ora,
tendo já em mente esta ausência, cuja presença não é também falha, já per se, de
significado, continue-se a análise, de molde a conhecer, de forma mais detalhada, a
forma como o objecto se vai desenvolvendo em sala de aula.
Conteúdo
É sobre esta categoria que se debruçam, directamente, quatro das cinco
actividades escolares identificadas na sequência de ensino; além disso, é também
esta a única categoria “ensinada”, a par da de produção de um texto; constatações
estas, aliás, que não deixam de indiciar, desde logo, e per se, que se trata de uma
categoria a que lhe é arrogado um papel de destaque no todo da sequência de ensino.
Continuemos.
O trabalho sobre esta categoria visa cumprir, grosso modo, uma função de
preparação para a escrita propriamente dita do texto de opinião a construir, como é
inclusivamente explicitado por MJS, em diversos momentos. Preparação esta, aliás,
que passa não só pela (real) “sensibilização” da turma para o tema em causa (“a paz
na escola, na sociedade e no mundo”; “12'10"Prof: o assunto da PAZ/ ensinar a
espalhar a paz/ o centro é a escola/ para mi:m (apontando para si)// eu pensei:
pensei e disse/ "qual a mensagem que eu poderei tentar TRANSmitir"/ vocês vão
percebê-la/ e concordar com ela ou não”), como também pela própria produção de
conteúdo passível de ser inserto no texto a escrever. Sensibilização e produção estas,
aliás, que vão surgindo ao longo da sequência de ensino numa evidente aliança.
O conteúdo – ou as “ideias”, nas palavras de MJS – é declaradamente
apresentado como um elemento capital para «depois ajudar na “escrita do texto”».
Porquê? Porque, precisamente, então, na óptica de MJS, “para escrever vocês [os
alunos] precisam ter ideias//”. Ideia esta para a qual MJS também não deixa,
precisamente, de chamar a atenção da turma, promovendo um diálogo, colectivo, a
seu respeito; mais especificamente, a respeito do que está na génese da produção
das ideias. À pergunta docente, então, do que é que se precisa para se ter ideias
(“para ter idei:as”), não deixa de ser particularmente interessante atentar na primeira
resposta avançada por um aluno: “precisamos de escrever”. Resposta esta, com
efeito, passível de reenviar para a hipótese de que a aprendizagem da escrita é (tende
a ser, pelo menos) percepcionada pelos alunos como algo que se aprende,
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exclusivamente, através da prática de escrita (de “textos completos”). MJS recusa
veementemente tal resposta (“não”). E insiste: “ANtes de escrever o que é que nós
precisamos”. Entre as respostas discentes aceites por MJS, destacam-se as
seguintes: “pensar”, “reflectir”, “discussão”, “troca de ideias”.
Este trabalho sobre o conteúdo é, inclusivamente, cindido, (mais)
especificamente, em dois principais momentos: i) interpretar (o[s] texto[s]) e, “depois”,
ii) “pensar”, “conversar” e “discutir”, que, pese embora as especificidades, parecem
surgir aqui colocadas ao mesmo nível, se bem que não deixemos de levantar a
hipótese de aqui existir, inclusive, uma gradação entre as mesmas, ainda que
coexistam interactivamente. Abaixo, apresentamos o extracto da sinopse em que tal
cisão é estabelecida, sendo que a procuramos também ilustrar numa representação
gráfica concebida para o efeito.
0.Transição 10’41”-
11’43”
E/PR Prof: durante a primeira parte, é para interpretar e,
depois, pensar, conversar, discutir. […]
Em relação à operação de “interpretar”, note-se que se esta compreende o
“fala:r a mensa:gem que ele [o poema – ou, em geral, o texto] nos transmite:”,
compreende também o “dizer o que é que aquelas palavras nos DI:zem”.
Ora, as actividades escolares definidas – entre as quais, muito particularmente,
as votadas à exploração dos suportes (concretamente, o poema e as imagens)
introduzidos no dispositivo didáctico – encontram-se, precisamente, em assonância
com a forma como a importância e o papel da categoria “conteúdo” é percepcionada
por MJS, e à qual vimos de fazer referência. Vejamos de que forma. Da exploração
feita, in loco, do poema, destacam-se os seguintes aspectos: i) a expressividade com
que o poema é lido por MJS visa concorrer para que os alunos sejam capazes de
Preparação do conteúdo
• Interpretar • Pensar
• Conversar
• Discutir
Figura 77 A preparação do conteúdo – em MJS, primeira fase da pesquisa 
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“sentir”, de forma mais intensa, a mensagem veiculada; ii) considera-se que de um
mais intenso sentir pode advir uma maior sensibilização para a mensagem em causa e
uma maior compreensão da mesma e uma maior capacidade para dizer “o que é eu
aquelas palavras «nos» [aos alunos] dizem”; iii) a mensagem transmitida é
aproveitada como mote para a reflexão e a discussão que se seguem. Da reflexão,
oral, acompanhada pelos devidos registos escritos, sobre, grosso modo, o que
representa a escola e “o que está mal” na escola” e “o que está a falhar na sociedade”,
destacam-se também, por seu turno, os aspectos seguintes: i) o êxito do aluno nesta
reflexão surge como estando dependente da capacidade dos discentes para “pensar//
muito muito muito::”; ii) ora, o objectivo, como explicitado por MJS, assenta,
precisamente, em estimular o pensamento dos alunos (“Prof: importa que als se
apercebam da força das palavras registadas e da razão por que os levou a pensar
nelas. Prof pergunta qual terá sido a razão para isso. Al: para os obrigar a “pensar”.
Prof concorda: muitas vezes há meninos que não escrevem e que dizem que não têm
ideias; mas prof acha que eles têm é preguiça de pensar.”); iii) os alunos são
instigados a “praticar”, na vida (real), aquilo que se conclui que importa fazer em prol
da melhoria da escola, da sociedade, do mundo. Da exploração feita de dois conjuntos
de imagens – compreendendo um imagens com crianças exploradas em África, a
trabalhar em condições de trabalho deploráveis (e coladas numa cartolina de cor
preta) e integrando outro imagens de crianças na escola, numa sociedade rica, com,
inclusivamente, imagem da própria escola da turma (e coladas numa cartolina de cor
amarela) –, é de destacar, muito particularmente, o facto de as imagens serem
introduzidas, tão-só, no sentido de se motivar mais a turma e de se levar os alunos a
pensar ainda mais (“eu vou-vos mostra:r/ image:ns/ MUIto motivantes/ e sugestivas/
que vos vão leva:r// a pensar ainda mais”; “eu recolhi as imagens porque as
imagens são mai:s chamativas”).
Ora, é interessante sublinhar, muito particularmente, que, na verdade, a
escolha do tema sobre o qual a sequência de ensino versa parece traduzir uma
intenção real de MJS em promover um sério diálogo da turma a seu respeito, capaz de
levar a significativas melhorias no comportamento, muito em particular, dos alunos, no
que a tal âmbito diz respeito. MJS não se coíbe: afirma, veementemente, que a paz,
enquanto elemento essencial a uma boa vivência na escola, na sociedade e no
mundo, está, de facto, muito em falta, não só em termos gerais, como na própria
escola em que os alunos estudam. Neste sentido, o tema não teria sido escolhido
(pelo menos, exclusivamente) pela capacidade de gerar conteúdo que poderia
permitir. Atentemos nos seguintes extractos.
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ProfA: (desenhando um círculo, no ar, por cima dos registos anotados no
quadro) tudo i:sto: (chegando-se mais para o lado esquerdo do QN) […] que
vocês vão:/ estas bolinhas com que vocês vão: - ou balões - com que voc_
vão encher o vosso caderno/ é aquilo que vocês têm que aprender a praticar […]
para que tudo funcione (T_FA_1a)
1-1-2 11-43”-
28’01”
PR QN _Reflectir sobre a escola em geral, com registo no
QN. […] Prof: diz ter pensado na mensagem a tentar
transmitir; als vão percebe-la e concordar ou não com
ela. […] Prof: pensa que a escola funciona, apesar de
se viver uma reforma educativa que trouxe alguma
perturbação às escolas; está tudo dentro da escola,
mas há meninos que ainda não contribuem muito para
a paz. Prof pergunta a als de que é que eles acham
que a prof fala quando fala em paz. (…) Prof pergunta
como é que als podem agir na escola […]
Em relação à forma como o tema (de conteúdo) é recebido pela turma,
destacam-se os seguintes aspectos: i) logo aquando da apresentação do tema feita na
parte inicial da sequência de ensino, um aluno, muito em particular, manifesta a sua
enorme admiração com o facto de se ir escrever um texto “sobre a paz?”, “na escola
na sociedade e no mundo?”; ii) em diferentes momentos da sequência de ensino, os
alunos consideram que “estão em jogo” vários temas e não apenas um, como é visível
através dos extractos seguintes.
1-1-3 28’01”- PR QN _Reflectir sobre “o que está mal” na escola” e “o
35"ProfA: (escrevendo - cf. anexo2MJS090306) ora o objectivo desta aula vai
ter um objectivo bem definido(sublinhando "objectivo")/ o objectivo é: (…)
sensibilização:// para:// uma coisa que está a faltar imenso (escrevendo já "PAZ"
- embora não a leia - e sublinhando a palavra) (T_FA_1a)
466
42’08” que está a falhar na sociedade”, com chuva-de-
ideias e registo no QN. […] Prof: cada al vai pensar
no que falta para que as coisas funcionem melhor
dentro/fora da escola; depois vai escrever aquilo em
que pensou no QN. […] Al pergunta se é para se
fazer “isso tudo só num texto”. (…)
2-1-1-2 48’41”-
56’43”
I/PR Ficha _Escrever um “texto de opinião”. Als escrevem o
texto. Prof circula pela sala e responde a dúvidas dos
als. […] Al: são vários temas. Prof: não há nada
vários temas; prof fala em: “centrada na escola e
influências extra-escola”. (…)
Esta reacção manifestada pela turma pode encontrar as suas raízes,
eventualmente, no facto de o tema surgir, aos alunos, como estando pouco
definido/indefinido, na própria abrangência e complexidade. Reacção esta, no entanto,
logo contraditada por MJS, que alerta para o facto de que os “ als não se podem
esquecer de que se está a centrar tudo na escola” (cf. sinopse 1-1-2), ainda que,
aquando da primeira reacção discente acima referida, tenha reconhecido irem os
alunos fazer um texto “sobre ta::n ta coisa”.
Todas estas considerações conduzem-nos a tecer as seguintes observações,
em jeito de síntese:
• O conteúdo é concebido como a preparação prévia indispensável
para a escrita do texto;
• O encontro com o conteúdo parece surgir através de uma aliança
entre i) o “pensar” e o ii) “sentir”;
• O fito de ordem ética domina a escolha (do tema) do conteúdo e a
forma como este vai configurado em sala de aula.
Ora, os resultados advenientes da análise desta categoria não deixam, assim,
de reenviar para a presença de uma paradigma tradicional e representacional nesta
sequência de ensino, em que a pedra-de-toque parece ser, precisamente, o conteúdo;
categoria esta que se constitui, aliás, como a categoria a que é inclusivamente
consagrada mais de metade da duração total daquela
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Produção de um texto
A categoria de produção de um texto é configurada como um produto derivado
de um trabalho desenvolvido, previamente e exclusivamente, em torno do conteúdo.
Produto este, aliás, que, se surge como uma consequência natural daquele (“Prof:
durante a primeira parte, é para interpretar e, depois, pensar, conversar, discutir. Prof:
als vão ficar tão cheiinhos de ideias, que depois vão poder fazer o tal texto252 e
expressar uma opinião. […]”), não deixa também de parecer surgir como uma sua
consequência, inclusive, diríamos, obrigatória, como para tal parece remeter a
seguinte formulação de MJS, proferida aquando da enunciação dos objectivos da
sequência de ensino: “o SEgundo: [objectivo] […] é: […] a partir daquilo que vamos
fazer como normalmente fazemos nas nossas aulas/ hã: faLA:mos/ discutimos/
trocamos opiniõesvamos ter que escrever […] qualquer coisa” (cf. transcrição –
fase1-MJS-1a). E mais. Esta consideração da produção do texto como um mero
somatório das “ideias” trabalhadas e produzidas anteriormente é inclusive apresentada
como fazendo parte das práticas habituais de trabalho com a turma (assume MJS:
“como normalmente fazemos nas nossas aulas”). Por outro lado, ainda que
consideremos ser evidente a ausência de uma situação de comunicação, concreta (ou,
se quisermos, um ‘vazio comunicacional’), a enquadrar a produção textual solicitada, e
o que se inscreve na lógica do paradigma tradicional e representacional, não deixa de
ser particularmente interessante o facto de, na instrução de escrita do texto, surgir a
presença de MJS enquanto destinatário do texto: note-se a presença de “–me“:
“escreve um texto em que tentes explicar-me” (vide instrução de escrita do texto). Daí
que, então, e como dizíamos, concebendo-se a produção textual como uma
representação fiel do aluno em relação ao “tema para desenvolvimento”, apenas o
“conteúdo” relativo a este mesmo “tema” e passível de ser inserto no texto a construir
pareça surgir como aquilo que deve, então, recolher o esforço dos alunos antes do
início da escrita propriamente dita.
À luz do que acontece em sala de aula e muito particularmente tendo em conta
a própria instrução de escrita do texto solicitado, a fórmula conducente à produção
escrita poderia ser condensada da seguinte forma – pese embora os limites
naturalmente ingénitos a uma empresa como esta: trabalho sobre o conteúdo em
questão (leitura, comentário de imagens, discussão…) > reflexão (“Reflecte um
pouco”, vide instrução de escrita do texto) > a produção textual (“e escreve um texto”,
vide instrução de escrita do texto). Mas que texto? Como vimos, um “texto de opinião”
(vide sinopse, transição), ainda que esta designação não assome na própria instrução
252 Sublinhado nosso.
468
de escrita. E o que faz mais parte da própria instrução de escrita do texto, e que ajude
a compreender melhor de que forma é a produção de um texto (de opinião, no caso,
portanto) percepcionada? Em primeiro lugar, atentemos na própria instrução de escrita
do texto fornecida.
PROPOSTA DE ESCRITA:
A Escola é necessária, é um privilégio, um meio de ter “futuro”…
Muitos desejariam tê-la, mas… ainda não foi possível
Nós temos uma escola! Mas…
Por que razão há tantas crianças/ alunos desmotivados, que não aproveitam tudo o
que a
ESCOLA lhes QUER DAR?!
Reflecte um pouco e escreve um texto em que tentes explicar-me esse fenómeno,
dando
a tua OPINIÃO sobre este problema.
Diz também como é que a criança/aluno(a) pode contribuir para uma Escola melhor.
Bom trabalho!
Consideremos, muito particularmente, estes dois segmentos: i) “texto em que
tentes explicar-me esse fenómeno, dando a tua OPINIÃO sobre este problema” e ii)
“Diz também como é que a criança/aluno(a) pode contribuir para uma Escola melhor.”
(vide instrução de escrita do texto). Ora, a análise desta parte final da instrução de
escrita – sem atentar, portanto, no que se pode designar como uma “introdução geral
ao tema” – pode conduzir-nos, num primeiro momento, a equacionar que do “texto de
opinião” apenas deve constar obrigatoriamente a tentativa do aluno em “explicar-me
esse fenómeno, dando a [s]ua OPINIÃO sobre este problema”, considerando nós, i)
por um lado, que a operação de “[Dizer] também como é que a criança/aluno(a) pode
contribuir para uma Escola melhor.” é facultativa, pese embora a utilização de
“também”, já que advogamos que esta adição não é necessariamente obrigatória e, ii)
por outro, que o facto de se sublinhar a expressão “dando a tua OPINIÃO” não é
inocente e traduz, precisamente, o destaque que MJS arroga a este verbo de acção, o
que não acontece em “Diz”. No entanto, num segundo momento, e atendendo não só,
precisamente, à utilização de “também”, como também ao que é proferido por MJS em
sala de aula, não podemos de ser também levadas a considerar que o texto de opinião
é percepcionado como devendo compreender, precisamente, i) “a explicação do
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fenómeno, dando-se a opinião sobre oproblema” e ii) “o dizer como é que a
criança/aluno(a) pode contribuir para uma Escola melhor”.
Porém, em dissonância com a (ideia de) naturalidade, acima referida, de que
se parece revestir a forma como o surgimento da produção textual é encarado, estão
as (referências às) dificuldades implicadas pela mesma, e a que MJS faz
explicitamente referência na parte final do trabalho, ao circular entre as carteiras dos
alunos, esclarecendo as dúvidas colocadas. Eis algumas dessas observações: ““isto
dá trabalho/ escreve:r/ não é chegar lá e dizer”, “e agora dêem a volta”, “é giro//
arrumar as ideias/ é muito bom”. Neste sentido, não basta aos alunos estar na posse
de “muitas ideias”, de “MO::Ntes de informação”. É também necessário “arrumar as
ideias”, ser capaz de “dar a volta”. Mas não só: “prof faz críticas a um texto (falta de
pontuação; períodos são demasiado, longos; falta de uma ligação…); prof aconselha
que se evite o “acho”; correcção ortográfica (“tens que olhar para o texto com olhos de
ver”)” (cf. sinopse). Com efeito, através destas últimas observações de MJS, a
produção textual não já parece, na verdade, portanto, surgir de forma tão natural,
ainda que esta ideia não deixe de continuar a marcar (também) presença. E mais: a
produção de um texto, pelas palavras de MJS, pode ser, inclusivamente, “perfeita”,
sendo que, para tal, ao que parece, é indispensável – ou, pelo menos, essencial –
realizarem os alunos, em primeiro, o respectivo rascunho: “Prof: als vão escrever, vão
pensar, podendo fazer rascunho, como é habitual, para ter “(o/um?) trabalho
perfeito”.”.
3.1.2.2. Comentário geral aos resultados
O papel capital assumido, na sequência de ensino, pela categoria “conteúdo” é
inquestionável: única categoria “ensinada”, para além da categoria de produção de um
texto, é em redor do conteúdo que gira a sequência de ensino; é com base,
concretamente, no conteúdo produzido que o texto é escrito; texto escrito este, aliás,
que parece surgir numa continuação evidente, natural e, mesmo até, consequente da
longa preparação do conteúdo por que começa, como vimos, a sequência de ensino,
ainda que, para “escrever bem”, seja também indispensável fazê-lo, como alerta MJS,
“com a cabecinha no lugar” (vide sinopse, 1-1-3). Com efeito, a descrição, mais
detalhada, da forma como se configuram as categorias de conteúdo presentes, na
sequência de ensino sob análise, não deixa, assim, de confirmar a hipótese da
presença do paradigma tradicional e representacional; presença esta, aliás, de enorme
fulgor.
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3.1.3 .Síntese
É na categoria de conteúdo que a sequência de ensino encontra o seu
sustentáculo, rumo à produção de um texto. Como MJS bem epitomiza então, “como
habitualmente, a partir do que se fala e discute e das opiniões trocadas” (vide sinopse,
transição, 1a) a partir dos textos introduzidos no meio de aprendizagem, explorados a
nível do respectivo conteúdo concreto, “als vão ficar tão cheiinhos de ideias, que
depois vão poder fazer o tal texto e expressar uma opinião” (vide sinopse, transição,
1a), já que, afinal, e como vimos, “muitas vezes há meninos que não escrevem e que
dizem que não têm ideias”, quando, na óptica de MJS, “eles têm é preguiça de pensar”
(vide sinopse, transição, 1-1-3). Lógica esta de que não deixa de dar naturalmente
conta a própria forma como a sequência de ensino se encontra organizada: conteúdo
e escrita: são estes, pois então, os dois “blocos” fundacionais desta organização. O
diagrama procura representar, precisamente, as linhas fundacionais e a própria lógica
subjacente à sequência de ensino – diagrama este em que integramos diagramas
anteriores, como se verá.
Alicerçada numa real preocupação docente sobre, grosso modo, a forma como
a ‘vida em escola’ é vivida pelo Aluno, a escolha do “tema” em questão, de cunho
Sequência de ensino de
MJS
da fase A
Preparação do
conteúdo
Escrita do texto
Interpretar Pensar
Conversar
Discutir
Poema Poema
Imagens
Figura 78 Linhas fundacionais da sequência de ensino – em MSj, primeira fase da pesquisa 
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assumidamente ético, adquire, in loco, contornos explicitamente moralizadores. Os
alunos, chamados a pronunciar-se sobre o “tema” em causa, são instigados a assumir
o que realmente sentem e pensam a respeito e a expectativa em torno da produção
textual não deixa de ser também a de que esta última não seja mais do que uma real
representação do sentir e do pensar de cada aluno. E pese embora as recorrentes
interpelações docentes aos alunos sobre o “tema”, não são menos recorrentes, na
verdade, as vezes em que MJS se pronuncia a respeito, aquiescendo determinadas
intervenções discentes e denegando as de outros alunos; sendo que MJS assume
como que a “opinião universal”, comummente aceite, formulando um número não
pequeno de perguntas em que não deixa de ser possível considerar existir já
determinadas orientações para a própria resposta anelada. A “introdução geral” da
própria instrução de escrita do texto não deixa de ser, precisamente, interessante a
este respeito, já que, nela, parece surgir, justamente, essa “opinião geral” sobre o
tema em questão, (também) advogada recorrentemente por MJS em sala de aula (“A
Escola é necessária, é um privilégio, um meio de ter “futuro”…// Muitos desejariam tê-
la, mas… ainda não foi possível// Nós temos uma escola! Mas…// Porque razão há
tantas crianças/ alunos desmotivados, que não aproveitam tudo o que a // ESCOLA
lhes QUER DAR?!” – vide instrução de escrita do texto).
Ora, à luz dos resultados obtidos, atentando-se, muito particularmente, nos
dispositivos didácticos construídos, na lógica subjacente à organização da sequência
de ensino, na própria forma como o objecto é elementarizado em sala de aula, na
maneira como as categorias de conteúdo presentes são configuradas nas interacções
didácticas, somos assim conduzidos a inscrever a sequência de ensino no paradigma
tradicional e representacional.
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3.2. Sequência de ensino B: “vamos trabalhar um tipo de texto que vocês
NU::Nca trabalharam/ e vai demorar algum tempo […] não vai chegar aqui e
carregar num botão e já está”253
Nesta secção, a sequência de ensino da fase B é submetida aos eixos analíticos a
que também já tinha sido submetida a sua congénere da fase A. Análise esta que é
principiada com a identificação dos principais níveis superordenados da
macroestrutura e com o estudo da sucessão das actividades escolares por que aquela
é constituída, antes de se passar ao estudo das principais categorias de conteúdo
identificadas. Os resultados advenientes desta análise, como já referido, visam,
portanto, fornecer dados que auxiliem a compreensão de quais são os principais
elementos em que se estrutura a sequência de ensino e concorrer para a construção
de conhecimento em termos da forma como o objecto é (re)configurado nas
interacções didácticas estabelecidas. Aduza-se, ainda, que é a análise da
macroestrutura, da sinopse e das próprias transcrições que funda este estudo de cujos
resultados damos de seguida conta.
3.2.1. Macroestrutura
3.2.1.1. Níveis superordenados da macroestrutura
Esta sequência de ensino apresenta os seguintes níveis superordenados da
macroestrutura, abaixo representados graficamente.
253 Outras citações interessantes de MJS: “o texto de opinião […] também vai te:r […] as suas
especificidades”, “na escrita vocês têm que se apropriar de modelos […] e o modelo de escrita/
de opinião/ apresenta este esquema”, “a única dificuldade que tem este trabalho é que há um
moDE:lo […] muito:: rigoroso […] RÍgido”.
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Os níveis identificados na sequência de ensino são quer em número elevado
quer de natureza distinta, o que contrasta, claramente, com a constatação feita a
propósito da representação gráfica correspondente relativa à sequência de ensino da
fase A. Mas avancemos para uma análise mais minuciosa da forma como a sequência
de ensino vai ganhando corpo ao longo do eixo temporal, sendo que, quando se nos
afigurar relevante, destacaremos as principais semelhanças/diferenças em relação às
correspondentes propostas previstas na sequência didáctica distribuída aos
professores-colaboradores.
3.2.1.2. Sucessão das actividades escolares
A construção de conhecimento sobre a forma como a sequência de ensino vai
ganhando corpo implica o estudo da maneira como as actividades escolares se vão
sucedendo no tempo, sendo que a partir da análise da ordem por que esta é feita,
assim como da das dimensões presentes em cada uma e no conjunto da sequência de
ensino, é possível conhecer a lógica em que assenta a organização seguida. Ora, este
estudo da sucessão das actividades escolares é feito através da designada “paráfrase
interpretativa” (Schneuwly & Cordeiro), em que, de forma – preferencialmente –
generalizante, as actividades escolares são descritas e eventuamente agrupadas em
função do papel assumido na organização da sequência de ensino. Desta descrição
não estará também alheia a própria forma como o objecto vai sendo configurado nas
diferentes actividades escolares.
Eis, de seguida, as principais actividades escolares identificadas na sequência
de ensino.
1-1-1 ?-? PR _Definir texto de opinião e questão
polémica e dialogar sobre a
importância do primeiro
1-1-2 4’32”-6’13” PR QN _Elaborar, em diálogo, uma síntese,
registada no QN, com “noções-
chave” do texto de opinião.
1-1-3 7’38”- 9’38” PR QN _Verbalizar exemplos de questões
polémicas, registadas no QN.
1-1-3 ?-15’ PR QN _Verbalizar exemplos de questões
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(cont) polémicas, registadas no QN.
1-1-2
(cont)
15’-16’31” PR QN _ Elaborar, em diálogo, uma
síntese, registada no QN, com
“noções-chave” do texto de opinião.
1-1-4 ?- ? PR QN _Elaborar, em diálogo, uma síntese,
registada no QN, com elementos-
chave de um projecto de escrita.
1-1-2
(cont)
?-28’39” PR QN _Elaborar, em diálogo, uma síntese,
registada no QN, com “noções-
chave” do texto de opinião.
1-1-5 28’39”-? E
PR
QN _Conhecer a questão polémica a
partir da qual se escreve o texto.
Prof: decidiu escolher o mesmo
tema “interessante” sugerido pela
investigadora, porque talvez desse
aos als pano para mangas, ou seja,
ideias giras e que é fácil de
apresentar. Prof: a questão
polémica que vai colocar e a partir
da qual als vão escrever – faz
registos no QN
(Anexo6MJS270406) – é passar
férias… Al: onde? Prof: tem de se
especificar e acrescenta: “campo ou
cidade?”. Prof: isto é “o título
propriamente dito do tema que
vamos tratar”. Prof regista a
questão polémica.
1-1-6 ?- 45’31” PR Anexo A
QN
_Verbalizar argumentos a favor e
contra, registados no QN.
2-1-1 ?- 55’13” PR QN
Ficha para
produção
textual
inicial
_Elaborar, em diálogo, registo com
os “itens” a abordar no texto inicial,
com recuperação da questão
polémica e conhecimento do
projecto de escrita.
2-1-2 55’13”-? PR Ficha para _Escrever um texto de opinião.
476
produção
textual
inicial
2-1-2
(cont)
?-23’35” PR Ficha para
produção
textual
inicial
_Escrever um texto de opinião.
3-1-1 1’08”- 4’17” PR QN _Elaborar, em conjunto, uma
síntese com as principais
aprendizagens registada no QN.
3-1-2 6’01”-7’41” PR Produções
textuais
iniciais
_Ouvir ler e comentar dois textos
produzidos.
3-1-2
(cont)
8’11”- 8’49” PR Produções
textuais
iniciais
_Ouvir ler e comentar dois textos
produzidos.
3-1-3 9’14”-
10’10”
PR _Recuperar, oralmente, as
principais especificidades do texto
de opinião.
4-1-1 11’16”-
12’30”
PR Ficha 1ª _Ouvir a leitura da parte introdutória
da ficha, começando-se a
compreender a «situação de
comunicação».
4-1-2 12’30”-
13’32”
PR Ficha 1ª _Ler, ouvir ler e reler os textos.
4-1-2
(cont)
13’49”-
17’11”
PR Ficha 1a _Ler, ouvir ler e reler os textos.
4-1-3 17’11”-
23’34”
PR Ficha 1 _Responder, numa ficha, a
perguntas de compreensão textual
e com procura de informações, com
registo de alguns elementos no QN.
4-1-3
(cont)
24’59”-
28’28”
PR Ficha 1 _Responder, numa ficha, a
perguntas de compreensão textual
e com procura de informações, com
registo de alguns elementos no QN.
4-1-4 31’13”- PR Ficha 1a _Identificar a estrutura textual nos
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41’50” Ficha 1b
QN
analisar
textos e fazer os devidos registos.
(O que corresponde ao exercício 4
da Ficha 1b).
4-1-5 41’50”-
50’42”
PR Ficha 1 _Definir e identificar “organizadores
textuais”, com verbalização e
registo no QN.
4-1-5
(cont)
0’00”-2’23” PR QN _Definir e identificar “organizadores
textuais”, com verbalização e
registo no QN.
4-1-5
(cont)
4’21”- 8’27” PR QN _Definir e identificar “organizadores
textuais”, com verbalização e
registo no QN.
4-1-6 8’46”-9’53” PR QN _Identificar verbos e
palavras/expressões que exprimem
opinião, com verbalização e registo
no QN.
4-1-6
(cont)
10’15”-
17’42”
PR QN _Identificar verbos e
palavras/expressões que exprimem
opinião, com verbalização e registo
no QN.
4-1-6
(cont)
19’25”-
20’31”
PR _ Identificar, por exemplo, nos
textos, exemplos de verbos,
expressões com verbos para
exprimir opinião e dizê-las em voz
alta, com registo no QN. Als dão
mais exemplos.
4-1-3
(cont)
20’31”-
23’06”
PR Ficha 1 _Responder, numa ficha, a
perguntas de compreensão textual
e com procura de informações, com
registo de alguns elementos no QN.
5-1-1 5’52”-
21’03”
PR QN _Elaborar diferentes possibilidades
de se apresentar a questão
polémica, ditas oralmente e
registadas no QN.
5-1-2 22’05”-
24’44”
PR QN _Verbalizar “exemplos de fórmulas
de se apresentar a opinião”,
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registados no QN.
5-1-3 24’44”-
31’19”
PR QN _Verbalizar outras possibilidades de
se apresentar uma frase de
transição, registadas no QN.
5-1-2
(cont)
31’58”-? PR QN _Verbalizar “exemplos de fórmulas
de se apresentar a opinião”,
registados no QN.
5-1-2
(cont)
32’52”-
36’51”
PR QN __Verbalizar “exemplos de fórmulas
de se apresentar a opinião”,
registados no QN.
5-1-4 36’51”-
40’15”
PR QN _Verbalizar “verbos e expressões
que exprimem uma posição”,
registados no QN.
5-1-5 40’46”-
43’58”
PR QN _Verbalizar exemplos de questões
polémicas, registadas no QN.
5-1-5
(cont)
44’20”(+-)-
48’07”
_ Verbalizar exemplos de questões
polémicas, registadas no QN.
6-1-1 49’-50’04” PR Ficha 2a _Ler os textos e identificar as
respectivas partes e organizadores
textuais.
6-1-1
(cont)
51’-52’54” PR Ficha 2a _ Ler os textos e identificar as
respectivas partes e organizadores
textuais.
6-1-1
(cont)
53’45”(+-)-
55’21”
PR Ficha 2a _ Ler os textos e identificar as
respectivas partes e organizadores
textuais.
6-1-2 55’21”-
55’38”
PR Ficha 2b _Procurar e escrever argumentos,
registando-os na ficha devida,
reforçando-se a compreensão
daquilo em que consiste um
argumento.
6-1-2
(cont)
0’00”-3’29” PR Ficha2b _Procurar e escrever argumentos,
registando-os na ficha devida,
reforçando-se a compreensão
daquilo em que consiste um
argumento.
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6-1-2
(cont)
?-4’15” PR Ficha2b _Procurar e escrever argumentos,
registando-os na ficha devida,
reforçando-se a compreensão
daquilo em que consiste um
argumento.
6-1-2
(cont)
4’55”-12’20” PR Ficha 2b _Procurar e escrever argumentos,
registando-os na ficha devida,
reforçando-se a compreensão
daquilo em que consiste um
argumento..
6-1-3 0’32”- 2’47 PR Ficha 3 _Numerar argumentos, de forma
crescente ou decrescente,
consoante o valor atribuído, e
completar um texto com os
mesmos, compreendendo-se a
correspondência entre
organizadores textuais introdutórios
e argumentos introduzidos.
6-1-4 4’12”-8’06” PR QN _Compreender e verbalizar
exemplos de organizadores textuais
de causa, com registo no QN.
6-1-4
(cont)
8’20”-? PR QN _Compreender e verbalizar
exemplos de organizadores textuais
de causa, com registo no QN.
6-1-4
(cont)
9’50”-10’50” _Compreender e verbalizar
exemplos de organizadores textuais
de causa, com registo no QN.
6-1-5 10’50”-
13’39”
PR Ficha _Aplicar e repetir, oralmente, para
memorizar, organizadores textuais
de causa.
6-1-3
(cont)
13’48”-
16’08”
PR _Numerar argumentos, de forma
crescente ou decrescente,
consoante o valor atribuído, e
completar um texto com os
mesmos, compreendendo-se a
correspondência entre
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organizadores textuais introdutórios
e argumentos introduzidos.
7-1-1 18’20”-
34’11”
PR Ficha 4
QN
_Completar uma ficha com
organizadores textuais para
introduzir a questão polémica e para
se concluir o texto e adequados
para a parte do desenvolvimento,
com registo no QN.
7-1-1
(cont)
34’41”-? PR Ficha 4
QN
_Completar uma ficha com
organizadores textuais para
introduzir a questão polémica e para
se concluir o texto e adequados
para a parte do desenvolvimento,
com registo no QN.
7-1-2 ?-36’37”-
36’40”(+-)
PR Ficha 4
QN
_Repetir, oralmente, para
memorizar, os exemplos registados.
7-1-1
(cont)
36’40”(+-)-
44’36”
PR Ficha 4
QN
_Completar uma ficha com
organizadores textuais para
introduzir a questão polémica e para
se concluir o texto e adequados
para a parte do desenvolvimento,
com registo, no QN, pela prof.
7-1-1
(cont)
45’06”(+-)-
45’40”
PR Ficha 4
QN
_Completar uma ficha com
organizadores textuais para
introduzir a questão polémica e para
se concluir o texto e adequados
para a parte do desenvolvimento,
com registo no QN. Al diz outro
exemplo, que prof regista no QN
7-1-2
(cont)
45’40”-
45’59”
PR _Repetir, oralmente, para
memorizar, os exemplos registados.
8-1-1 47’22”-
49’49”
PR Ficha
sobre
títulos
_Compreender os dois tipos de
título e resolver ficha sobre os
títulos.
8-1-1 50’29”- PR Ficha Als resolvem a ficha. Prof circula e
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(cont) 59’30” sobre
títulos
QN
esclarece dúvidas. Correcção da
ficha. Prof escreve no QN
(anexo6MJS090506)//
8-1-1
(cont)
0’15”-0’53” PR Ficha
títulos
QN
_Compreender os dois tipos de
título e resolver ficha sobre os
títulos.
9-1-1 0’53”-
2’33”(+-)
Ficha 5 _Completar um guia de produção
textual escrita, recapitulando a
matéria dada, após se ter
compreendido a respectiva
utilidade.
9-1-1
(cont)
2’45”(+-)-
12’09”
PR QN
Ficha 5
_Completar um guia de produção
textual escrita, recapitulando a
matéria dada, após se ter
compreendido a respectiva
utilidade.
9-1-1
(cont)
?-15’15” PR QN
Ficha 5
_Completar um guia de produção
textual escrita, recapitulando a
matéria dada, após se ter
compreendido a respectiva
utilidade.
9-1-1
(cont)
4’53”-5’22” PR Ficha 5 _Completar um guia de produção
textual escrita, recapitulando a
matéria dada, após se ter
compreendido a respectiva
utilidade.
9-1-1
(cont)
11’07”-
28’28”-
PR Ficha 5 _Completar um guia de produção
textual escrita, recapitulando a
matéria dada, após se ter
compreendido a respectiva
utilidade.
9-1-1
(cont)
29’28”-
30’59”
PR Anexo 1 _Completar um guia de produção
textual escrita, recapitulando a
matéria dada, após se ter
compreendido a respectiva
utilidade.
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9-1-2 30’59”-
35’19”
PR Anexo B _Compreender os critérios de
avaliação do texto de opinião,
explicitados em diálogo, e colocar
dúvidas.
9-1-3 35’56”-
59’45”
PR Ficha para
a produção
textual final
_Escrever um texto de opinião.
9-1-3
(cont)
0’00”-6’20” PR Ficha para
a produção
textual final
_Escrever um texto de opinião.
10-1-1 10’41”-
14’20”
PR QN _Registar, no QN, questões
polémicas a partir das quais se
possa escrever textos de opinião.
10-1-1
(cont)
14’25”(+-)-
16’38”(+-)
PR QN _Registar, no QN, questões
polémicas a partir das quais se
possa escrever textos de
opinião.Continuação do registo de
questões polémicas.
11-1-1 0’35”-
10’32”
PR _Recapitular, oral e colectivamente,
aspectos a ter em conta na escrita
do texto de opinião (por ter faltado
no dia em que a turma o fizera). is
são estes organizadores textuais.
Als: de causa.
11-1-2 10’32”-
10’43”
Ficha para
a produção
textual final
_Escrever um texto de opinião (por
ter faltado no dia em que a turma o
fizera).
10-1-2 10’43”-
13’30”
PR QN _Construir, em diálogo, a situação
de comunicação do texto a produzir
e recapitular aspectos a ter em
conta na feitura do texto.
10-1-3 14’09”-
18’48”
PR _Conhecer e compreender os
critérios de avaliação do texto de
opinião.
10-1-4 18’48”-
19’40”
PR QN _Verbalizar questões polémicas,
que já tinham sido anotadas, com
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registo no QN.
10-1-4
(cont)
?-21’41” PR QN _Verbalizar questões polémicas,
que já tinham sido anotadas, com
registo no QN.
10-1-5 22’36”-
27’34”
PR Texto
jornal
_Ouvir ler e comentar uma notícia.
10-1-2
(cont)
27’34”-
27’43”
PR _Construir, em diálogo, a situação
de comunicação do texto a produzir
e recapitular aspectos a ter em
conta na feitura do texto.
10-1-5 ?-57’40” PR Ficha para
escrita do
texto
_ Escrever, em grupos, um texto de
opinião.
10-1-6
(cont)
0’00”-20’46” PR Ficha para
escrita do
texto
_Escrever, em grupos, um texto de
opinião.
12-1-1 2’26”-
16’40”(+-)
PR Texto 1
Texto 2
Texto 3
_Ler e comparar os textos iniciais e
finais de três als. Apresentação do
texto inicial de um aluno.
12-1-2 17’26”-
19’32”
recapitular _Comentar as aprendizagens (não-
)realizadas.
13-1-1 19’32”-
46’10”
PR Folha do
caderno
diário
_Escrever a avaliação do projecto
de escrita de opinião.
14-1-1 0’05”-
11’18”
PR Textos
produzidos
em grupo
_Ouvir ler e comentar os textos
produzidos em grupo Leitura do
texto de um grupo pela prof.
13-1-1
(cont)
12’29”-
14’41”
PR Texto _Ouvir ler e comentar os textos
produzidos em grupo.
Figura 81 Actividades escolares – em MJS, segunda fase da pesquisa
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Actividades escolares realizadas
ANÁLISE DE TEXTOS DE OPINIÃO, COM COMPREENSÃO DA NOÇÃO DE
“POLÉMICA” E DE “QUESTÃO POLÉMICA”, COM EXEMPLOS DESTA ÚLTIMA E
COM COMPREENSÃO TEXTUAL E PROCURA DE INFORMAÇÕES (A SITUAÇÃO
DE COMUNICAÇÃO, A QUESTÃO POLÉMICA, O OBJECTIVO, O ENUNCIADOR, O
DESTINATÁRIO, AS OPINIÕES APRESENTADAS)
A sequência de ensino inicia-se com uma transição cujo interesse reside,
essencialmente, e por um lado, i) no enquadramento-justificação do trabalho a ser
desenvolvido e, por outro, ii) na síntese deste mesmo trabalho. Em relação ao
enquadramento-justificação do trabalho a ser desenvolvido, destaca-se o facto de se
convocar o domínio já revelado pela turma na escrita de “textos narrativos” – ou
“história” – para contrastá-lo com a falta de conhecimentos dos alunos no que à escrita
de textos de opinião diz respeito. Este domínio da turma em relação à escrita de uma
“história” é, inclusivamente, colocado à prova, através da solicitação aos alunos da
verbalização das partes “obrigatórias” do “texto narrativo” (“princípio, meio e fim”,
“introdução, desenvolvimento e conclusão”). No que concerne à síntese do trabalho a
ser realizado no decurso da sequência, este surge dividido em dois principais
momentos: i) o “dar umas noções”, o “falar-se” em relação ao texto de opinião e ii) a
escrita de um texto. Referência esta à escrita de um texto de imediato já seguida pela
menção ao facto de que os alunos vão também receber “um (modelo?)”.
Esta transição distingue-se, assim, mormente, atendendo:
• ao confronto entre o trabalho habitualmente realizado em
torno da escrita de “textos narrativos” (ou “histórias”) e a
ausência de um trabalho, nestes anos iniciais de
escolaridade, em redor do texto de opinião, justificativa das
lacunas manifestadas pelos alunos neste campo; confronto
este para cuja presença levantamos a hipótese de MJS
pretender levar os alunos a reconhecer maior sentido e
urgência ao trabalho a desenvolver;
• à presença das designações “textos narrativos” e “texto de
opinião”, em que à natureza genérica opõe-se a
especificidade da segunda;
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• à ausência de definição da designação de “texto de opinião”,
que aqui surge pela primeira vez.
Após a realização de um interlúdio – em que os alunos questionam MJS a
respeito de quando irão receber determinados textos que haviam construído e em que
há também a distribuição de capas nas quais guardarão aqueles as folhas distribuídas
ao longo da sequência de ensino, “para no fim se perceber qual foi a sequência” –,
tem lugar um outra transição é realizada. A relevância desta transição, por seu turno,
decorre, mormente, i) anúncio, de novo, do objectivo que preside à sequência de
ensino (grosso modo, a escrita de um texto de opinião, portanto), ii) da explicitação,
pela primeira vez, da sistematicidade e da extensão significativa do trabalho a realizar,
iii) da referência, também pela primeira vez, ao facto de que os alunos escreverão dois
textos (um no início do trabalho e outro no final), em que será evidente o contraste
entre as deficiências do texto inicial e a correcção da versão final.
O facto de que este conjunto de indicações identificadas nas transições
realizadas não estava previsto, com efeito, na sequência didáctica distribuída, não
deixa de remeter para a hipótese de que na introdução de tal introdução poderá estar
a preocupação de MJS em levar os alunos a reconhecer um maior sentido, pertinência
à sequência de ensino, auxiliando igualmente na própria compreensão da forma como
o trabalho será realizado.
1-1-1_Definir texto de opinião e questão polémica e dialogar sobre a
importância do primeiro.
1-1-2_Elaborar, em diálogo, uma síntese, registada no QN, com “noções-
chave” do texto de opinião.
1-1-3_Verbalizar exemplos de questões polémicas, registadas no QN.
1-1-2_Elaborar, em diálogo, uma síntese, registada no QN, com “noções-
chave” do texto de opinião. (cont)
1-1-4_Elaborar, em diálogo, uma síntese, registada no QN, com
elementos-chave de um projecto de escrita
1-1-2_Elaborar, em diálogo, uma síntese, registada no QN, com “noções-
chave” do texto de opinião. (cont)
A entrada na matéria propriamente dita é feita através da definição de “texto de
opinião” e de “questão polémica. Porém, a verdade é que acaba por não haver uma
definição, concreta e explícita, de texto de opinião; o texto de opinião surge (ou, se
quisermos: é definido), sim, neste momento, mas através da exemplificação de
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situações em que os alunos “praticam a opinião”, sendo aqui introduzida, pela primeira
vez – e en passant –, pela mão de MJS, a noção de “argumento”. Por seu turno, a
noção de questão polémica, pela primeira vez também referida, já é objecto quer de
uma definição, concreta e explícita, cujo papel capital num texto de opinião não deixa
de ser sublinhado, quer de exemplificação.
O dispositivo sofre uma ligeira mudança. De uma modalidade exclusivamente
oral, com diálogo MJS-turma, passa-se à feitura de registos no quadro negro, sempre
acompanhado pelo diálogo entre os participantes. Estes registos escritos, que
quebram o ritmo rápido que MJS vinha imprimindo na sequência de ensino, assumem
uma dupla função: i) recapitulação das principais aprendizagens realizadas até esse
momento, antes de se dar continuidade ao trabalho e ii) “orientação” dos alunos para o
trabalho a ser desenvolvido e, muito particularmente, para o próprio texto a ser escrito.
Enquanto os alunos continuam a passar os registos do quadro para o caderno
diário, uma nova transição é realizada. Transição em que o trabalho que se segue na
sequência de ensino é de novo explicitado: aprender a saber fazer um texto de
opinião, tendo consciência da dificuldade em encontrar “logo” uma questão polémica e
um texto que convença, de que diferentes opiniões serão originadas por uma mesma
questão polémica.
A noção de questão polémica é recuperada, mediante a enunciação e do
respectivo registo no quadro negro de exemplos de questões polémicas próprias do
dia-a-dia dos alunos, introduzindo-se, pela primeira vez, a distinção entre “polémico” e
“facto”.
Uma outra transição é realizada e destaca-se pelo facto de a tónica ser
colocada na importância de se conhecer, previamente, a situação de comunicação
específica em que o texto é construído; daí, portanto, a relevância assumida pelos
registos elaborados no quadro negro, de que (também) constam, precisamente,
elementos que fazem parte da referida situação de comunicação. Ora, a colocação da
tónica, desta transição, na situação de comunicação serve para MJS justificar a
necessidade de os alunos passarem os registos do quadro negro para o caderno
diário; necessidade esta, aliás, que tinha sido colocada em causa por um aluno, sob a
forma de uma pergunta a MJS.
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Após o terminus da verbalização e do respectivo registo de outros exemplos de
questões polémicas continuam, volta-se à a elaboração de uma síntese sobre as
principais aprendizagens realizadas, de que também consta a própria definição de
texto de opinião.
Uma outra transição é realizada imediatamente a seguir, estabelecendo a
ponte entre a síntese das principais aprendizagens, que acaba de ter lugar, e a
actividade escolar seguinte. A necessidade de se conhecer a situação de
comunicação específica que baliza a produção de um texto reenvia para a definição de
um “projecto de escrita”. Mas em que é que consiste este projecto?
O conhecimento da turma a respeito do projecto de escrita faz-se através da
enunciação e respectivo registo dos principais elementos-chave deste último. Em
simultâneo, há uma ideia que se destaca muito particularmente: à possibilidade,
avançada por um aluno, de uma dada pessoa nem sempre ter razão, contra-ataca
MJS com dois aspectos: i) a vontade (“quando se argumenta, quer-se ter razão”) e ii) a
capacidade (de argumentar) (“se se souber argumentar, a razão é nossa”).
1-1-5_Conhecer a questão polémica a partir da qual se escreve o texto
1-1-6_Verbalizar argumentos a favor e contra, registados no QN.
As actividades escolares giram em torno, por um lado, da questão polémica
que preside ao texto de opinião a escrever, e aqui pela primeira vez apresentada
(““passar férias (…) campo ou cidade?”), juntamente com a própria justificação da sua
escolha, e, por outro, da produção de conteúdo passível de naquele vir a ser inserto. À
definição da questão polémica, passa-se para a produção de conteúdo, com a
verbalização e o respectivo registo de argumentos a favor e contra o passar-se as
férias na cidade e argumentos a favor e contra o passar-se as férias no campo,
mobilizando-se, para além da noção de argumento, as referências a “opinião
favorável” e a “opinião desfavorável”. Produção de conteúdo esta que conta também
com a observação de determinadas “gravuras”, extraídas da própria sequência
didáctica distribuída.
Em relação ao proposto na sequência didáctica distribuída, é interessante notar
que se previa que a apresentação da questão polémica do texto a construir ocorresse
aquando da própria apresentação do projecto de escrito, o que não é, como vimos
seguido por MJS. Por outro lado, não se regista, até este momento, i) nem o alerta
para o “facto de que uma mesma razão pode servir de razão a favor para alguns
488
alunoss e de razão contra para outros, dando disso um exemplo”, ii) nem a própria
observação de que “se está perante generalizações sobre o campo e a cidade, ainda
que porventura partilhadas pela maioria das pessoas”; o que estava, com efeito,
previsto. Por seu turno, importa destacar que é seguida a sugestão apresentada na
sequência didáctica de se envidar sempre os esforços necessários no sentido de se
aproveitar os exemplos avançados pelos alunos, ainda que, naturalmente, na medida
das possibilidades.
Um importante interlúdio-transição é realizado. À manifestação de
descontentamento docente devido ao mau comportanto da turma, assiste-se a uma
rápida passagem para o anúncio do texto de opinião que se segue (“o seu primeiro
texto de opinião a sério” – cf. sinopse), com um particular alerta para a necessidade de
naquele se abordar a totalidade dos itens registados no quadro negro.
2-1-1_Elaborar, em diálogo, registo com os “itens” a abordar no texto
inicial, com recuperação da questão polémica e conhecimento do projecto de
escrita
2-2-2 _Escrever um texto de opinião.
O dispositivo didáctico sofre uma mudança considerável: a escrita de um texto
de opinião, com base nas aprendizagens efectuadas. No entanto, a precedê-la
encontra-se a recapitulação – sob a forma de um registo – dos principais “itens” a
abordar no texto inicial a produzir (“questão polémica” - “Querias passar as férias no
campo ou na cidade?” -, “escolha da posição” - “a favor das férias no campo ou na
cidade?”-, “escrever o texto (com que fim?)” - “convencer os leitores do nosso jornal”-,
“recursos” -“lista dos prós e contras registados”); recapitulação esta para cuja
introdução levantamos não só a hipótese de se pretender “reavivar” os conhecimentos
dos alunos, como também a de se atenuar a tamanha mudança em termos do
dispositivo. Em simultâneo, há uma chamada de atenção mais particular para dois
aspectos: i) a existência, na escrita, de modelos de que os escreventes se devem
apropriar, como é o caso do próprio “modelo de escrita de opinião”, ii) a importância da
definição e do conhecimento do destinatário do texto a produzir. Aduza-se, ainda, a
respeito, que esta recuperação da situação de comunicação em que se inscreve o
texto a construir corresponde, cabalmente, ao proposto na sequência didáctica
facultada. Quanto à escrita propriamente dita do texto, esta é apresentada, por MJS,
como “um espaço para pensar”, que se sucede aos anteriores levantamento de
problemas e de ideias, diálogo, debate e registos escritos; apresentação esta, com
efeito, a que não podemos deixar de reconhecer uma determinada proximidade com a
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forma como a produção de um texto é também apresentada na sequência de ensino
da fase A. No que concerne, concretamente, ao projecto de escrita e à situação de
comunicação concreta do texto de opinião a elaborar, as alterações introduzidas por
MJS em relação à proposta apresentada na sequência didáctica traduzem a
preocupação docente em construir uma situação de comunicação tão autêntica quanto
possível e próxima da realidade dos alunos, o que é, precisamente, destacado por
MJS in loco.
Esta mudança do dispositivo construído dá cumprimento ao objectivo final
da sequência de ensino anunciado desde o início – id est, a escrita de um texto em
que a turma lance mão às aprendizagens realizadas –, contribuindo, inclusivamente,
para confirmar a coerência interna da mesma.
Recapitulação das principais aprendizagens efectuadas e comentários
sobre os textos de opinião iniciais
3-1-1_Elaborar, em conjunto, uma síntese com as principais
aprendizagens registada no QN.
3-1-2_Ouvir ler e comentar dois textos produzidos.
3-1-3_Recuperar, oralmente, as principais especificidades do texto de
opinião.
Uma transição é realizada imediatamente antes deste conjunto de actividades
escolares, nesta se recuperando a finalidade da sequência de ensino e a do texto de
opinião. Nas finalidades do texto de opinião avançadas pelos alunos, é possível
identificar três tipos (principais), enunciados de acordo com a ordem seguinte: i)
finalidades atinentes ao desenvolvimento de um pensamento mais correcto, ii)
finalidades relativas à apresentação da nossa opinião e iii) finalidades que se prendem
com o convencimento do “adversário”.
As actividades escolares aqui agrupadas giram em torno das aprendizagens já
realizadas pelos alunos. Esta recapitulação das aprendizagens é configurada, em
primeiro lugar, através da elaboração de uma respectiva síntese e, em segundo,
mediante a leitura de (dois) textos de opinião iniciais, comentados pela turma, antes
de, num terceiro momento, haver ainda lugar para uma nova recapitulação,
sistemática, agora realizada exclusivamente numa modalidade oral.
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Quanto às transições registadas, e situadas entre tais actividades escolares e
imediatamente após a última – mas antes de um novo nível –n da sinopse, são
visados, globalmente, os seguintes fins: i) anúncio da actividade escolar que se segue,
ii) balanço do trabalho desenvolvido em actividade(s) escolar(es) anterior(es) e iii)
reforço do sentido a ser atribuído ao trabalho a realizar. Já em relação às
considerações tecidas por MJS aquando destas transições, assumem particular
relevância i) a insistência em que se está a adquirir uma “técnica de escrita”, ii) a
insistência em que este trabalho serve para colmatar as dificuldades sentidas pelos
alunos e identificadas mediante a análise das respectivas produções textuais iniciais,
iii) a insistência na importância deste trabalho para que os alunos, no fim, se sintam
mais enriquecidos e capazes de fazer um texto de opinião, iv) a insistência em que
inclusive os alunos que já escrevam bem vão adquirir mais saber, conseguindo ser
capazes de construir o texto de forma mais correcta e com enorme facilidade.
No que diz respeito ao proposto na sequência didáctica facultada, afigura-se
interessante notar que não estava prevista, neste momento da sequência de ensino, a
realiação de qualquer actividade escolar conducente a uma recapitulação das
principais aprendizagens realizadas.
A orientação da sequência de ensino sofre outra significativa alteração, com
uma focalização sobre a análise de textos de opinião. Vejamos com mais detalhe a
mudança a que nos referimos.
Análise de textos de opinião, com compreensão textual, procura de
informações («situação de comunicação», questão polémica, objectivo,
enunciador, destinatário, opiniões apresentadas, distinção opinião/argumento) e
identificação da estrutura do texto, de organizadores textuais e de verbos e
palavras/expreesssões que exprimem opinião
4-1-1_Ouvir a leitura da parte introdutória da ficha, começando-se a
compreender a «situação de comunicação».
4-1-2_Ler, ouvir ler e reler os textos.
4-1-3_Responder, numa ficha, a perguntas de compreensão textual e com
procura de informações, com registo de alguns elementos no QN.
Uma transição antecede este agregado de actividades escolares: a par da
distribuição de fichas de trabalho, as perguntas colocadas pelos alunos recebem a
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devida resposta por parte de MJS, anunciando-se, também, que a entrega dos textos
de opinião iniciais terá lugar apenas no final da “unidade de ensino”.
A categoria “conteúdo” irmana as actividades escolares agrupadas, nas quais
há o investimento, essencialmente, em torno da compreensão da situação de
comunicação em que os textos apresentados foram construídos e em redor da própria
compreensão destes últimos, no que à mensagem pelos mesmos veiculada diz
respeito. Em relação à referida situão de comunicação, importa notar que MJS
procedeu a determinadas alterações, no sentido de que os alunos se sentissem mais
próximos daquela. Concretamente, alterou-se o texto da parte inicial da ficha
distribuída, no sentido de se simular uma página do jornal da própria escola em que a
turma estuda; a própria data escolhida da edição é uma data próxima do tempo
presente). Porém, ainda que MJS faça a referência, explícita, ao facto de que se trata
de uma simulação de uma página do jornal escolar, a turma parece não compreender
tal indicação, havendo, inclusive, alunos a assegurar ter lido a edição em causa.
Quanto ao conteúdo, este parece assumir um papel de extrema relevância na
sequência de ensino, a julgar, nomeadamente, pelo facto de os textos serem
submetidos a diversas leituras em voz alta e pela própria opção docente em que se
proceda também ao registo, no quadro negro, de determinadas informações
avançadas pelos alunos em resposta às perguntas colocadas por MJS. Por outro lado,
destaque-se também a colocação de outras perguntas sobre os textos, por parte de
MJS, que não apenas as sugeridas na sequência didáctica facultada, seguindo-se a
própria recomendação prevista nesta última. A par da remobilização da noção de
argumento, é introduzida pela primeira vez o que se pode designar por “força dos
argumentos”; introdução esta levantada por um aluno, que formula uma crítica a um
dos textos devido, precisamente, aos argumentos aí apresentados.
Nas transições realizadas, destacamos os seguintes aspectos: i) a chamada de
atenção para o facto de cada texto ser lido por três alunos e para a “estrutur_” e as
“expressões” presentes em cada produção textual; ii) a referência aos textos de
opinião como exemplos dos “textos variadíssimos”que aparecem nos jornais, a par dos
“textos informativos”, “textos às vezes publicitários”, nas palavras de MJS; iii) a
definição de texto de opinião; iv) o diálogo em torno da especificidade da estrutura dos
diferentes textos; v) a marcação do trabalho para casa: procurar e recortar uma
“folhinha” da secção de opinião de um jornal ou de uma revista, a colar numa folha da
capa de cada aluno.
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A orientação da sequência de ensino sofre uma alteração relevante.
4-1-4_Identificar a estrutura textual nos textos e fazer os devidos registos.
4-1-5_Definir e identificar “organizadores textuais”, com verbalização e
registo no QN.
4-1-6_Identificar verbos e palavras/expressões que exprimem opinião,
com verbalização e registo no QN.
4-1-3_Responder, numa ficha, a perguntas de compreensão textual e com
procura de informações, com registo de alguns elementos no QN. (CONT)
As actividades escolares agrupadas traduzem a presença de uma relevante
articulação entre a organização dos textos e outros “elementos” vários que nestes
podem também ser encontrados (“organizadores textuais”, “palavras/exressões que
exprimem opinião”). A delimitação das principais partes por que cada texto é
constituído, a par da identificação das respectivas designações e funções e da feitura
dos devidos registos, não deixa de conduzir já à definição, identificação e respectivo
registo de organizadores textuais e de verbos e palavras/expressões que exprimem
opinião, ainda que a sua introdução não estivesse, com efeito, prevista ocorrer neste
momento da sequência de ensino; na sequência didáctica, estava tão-só prevista, isso
sim, uma simples chamada de atenção para o papel dos organizadores textuais que
introduzem e ligam os argumentos entre si, preparando-se já a turma para um
posterior estudo detalhado dos mesmos.
Nesta etapa da sequência de ensino, destacam-se, ainda, os seguintes
aspectos: i) a insistência no facto de que um texto de opinião bem estruturado deve,
em princípio, ter as três partes estudadas, cujas respectivas funções são
recorrentemente destacadas; ii) a remobilização da noção de argumento, através da
explicitação de um seu sinónimo e daquilo que justifica; iii) a referência ao facto de se
tratar de uma estratégia de ordem didáctica a opção pela apresentação de textos
estruturalmente muito semelhantes.
Numa outra transição, o papel de destaque assumido, na sequência de ensino,
por cada uma das novas aprendizagens realizadas ganha nova visibilidade. As
actividades escolares realizadas são apresentadas como sendo o “suporte teórico”
necessário para a construção do texto.
Em relação ao proposto na sequência didáctica distribuída, importa destacar
dois aspectos: i) o facto de esta etapa da sequência de ensino não contemplar, como
previsto, nem a chamada de atenção para a eventualidade de a introdução de um
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texto conter também a designada frase de transição, nem a própria verbalização, com
sistematização, das principais aprendizagens efectuadas; ii) ora, a análise de textos de
opinião com o objectivo de identificar a estrutura do texto e verificação das principais
aprendizagens efectuadas constituía-se, na sinopse da sequência didáctica
distribuída, como um nível –n, o que, de facto, não acontece neste momento da
sequência de ensino.
Trabalho sobre a introdução do texto - apresentar a questão polémica e
dar a opinião - e sobre a frase de transição, para além de se recuperar verbos e
expressões que exprimem opinião e enunciação de outras questões polémicas
5-1-1-_Elaborar diferentes possibilidades de se apresentar a questão
polémica, ditas oralmente e registadas no QN.
5-1-2_Verbalizar “exemplos de fórmulas de se apresentar a opinião”,
registados no QN.
5-1-3_Verbalizar outras possibilidades de se apresentar uma frase de
transição, registadas no QN
5-1-2 (CONT) __Verbalizar “exemplos de fórmulas de se apresentar a
opinião”, registados no QN.
5-1-4_Verbalizar “verbos e expressões que exprimem uma posição”,
registados no QN.
5-1-5 _ Verbalizar exemplos de questões polémicas, registadas no QN.
Uma transição com recapitulação de matéria dada é realizada, tal como
sugerido na sequência didáctica distribuída; porém, não é a sugestão seguida
cabalmente: na sequência didáctica, previa-se a recapitulação apenas da constituição
da introdução de um texto de opinião; na sequência de ensino, por seu turno, a
recapitulação incide sobre aprendizagens diversas, focando, concretamente ii) as
condições em que pode surgir um texto de opinião, ii) a estrutura textual, ii) os
organizadores textuais e iv) a própria constituição da introdução. Um registo no quadro
negro de determinados elementos recapitulados tem também lugar, por oposição à
modalidade exclusivamente oral da recapitulação, prevista na sequência didáctica
facultada.
A entrada no estudo da introdução de um texto de opinião dá-se com a
elaboração de diferentes possibilidades de se apresentar a questão polémica,
registadas no quadro negro na sua totalidade e não apenas em parte, como previsto
na sequência didáctica distribuída. Segue-se a verbalização de “exemplos de fórmulas
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de se apresentar a opinião” – quando na sequência didáctica facultada estava prevista
a passagem para o estudo de “verbos que exprimem uma posição” – e de outras
possibilidades de se apresentar uma frase de transição, sendo que se volta de novo
ao estudo de “fórmulas de se apresentar a opinião”, antes de se dar finalmente início
ao trabalho sobre “verbos e expressões que exprimem uma posição”. A noção de
questão polémica é de novo recuperada, através do acto de exemplificação, com a
apresentação e respectivo registo, portanto, de outras questões polémicas. No
entanto, e não seguindo a proposta (opcional) da sequência didáctica, não se opta
pela elaboração de diferentes possibilidades de se apresentar a questão polémica a
respeito de novas questões polémicas apresentadas.
Aquando da realização destas actividades escolares, afigura-se
particularmente relevante destacar: i) a discussão gerada em torno do tipo de
linguagem que deve ser utilizada num texto (discussão levantada a partir da sugestão
“stress”, avançada por um aluno, a propósito do estudo de frases de transição); ii) a
compreensão de que com alguns dos exemplos avançados já se está “um bocadinho”
a defender a opinião que se tem. Aspectos estes que não deixam de reenviar para a
atenção particular que MJS não deixa de atribuir às observações que os alunos vão
tecendo.
Trabalho sobre o desenvolvimento do texto, com compreensão do que é
um argumento, da hierarquização de argumentos e sobre os organizadores
textuais adequados para tal parte textual e organizadores textuais de causa, para
além de se recordar a estrutura textual em textos de opinião
6-1-1_Ler os textos e identificar as respectivas partes e organizadores
textuais.
6-1-2. _Procurar e escrever argumentos, registando-os na ficha devida,
reforçando-se a compreensão daquilo em que consiste um argumento.
6-1-3 _Numerar argumentos, de forma crescente ou decrescente,
consoante o valor atribuído, e completar um texto com os mesmos,
compreendendo-se a correspondência entre organizadores textuais
introdutórios e argumentos introduzidos.
6-1-4- _Compreender e verbalizar exemplos de organizadores textuais de
causa, com registo no QN
6-1-5_Aplicar e repetir, oralmente, para memorizar, organizadores textuais
de causa
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6-1-3 (CONT)_ _Numerar argumentos, de forma crescente ou decrescente,
consoante o valor atribuído, e completar um texto com os mesmos,
compreendendo-se a correspondência entre organizadores textuais
introdutórios e argumentos introduzidos
Uma transição é realizada, tal como previsto na sequência didáctica
distribuída, anunciando-se a passagem à parte do “desenvolvimento” de um texto de
opinião; porém, já não comporta esta transição nem a chamada de atenção para o
facto de que se a ficha 1 pretendia ser a página de uma revista da primeira semana do
mês de Maio de 2006, a ficha agora distribuída seria a da segunda semana, nem a
própria referência docente ao facto de que o texto 5 também apresentar como
argumentos justificativos da posição a favor das férias feitas na cidade alguns
inconvenientes das férias passadas no campo, distinguindo-se, assim, dos demais
textos.
Nestas actividades escolares, o investimento incide, grosso modo, não só
sobre a estrutura textual, os organizadores textuais adequados para a parte do
desenvolvimento de um texto e a noção de argumento, como previsto na sequência
didáctica distribuída, como também sobre os organizadores textuais de causa, que
MJS opta por introduzir na sequência de ensino. Em relação, em particular, à
actividade escolar que incide sobre os organizadores textuais de causa, importa
referir, por um lado, que MJS apenas começa por convocar os “alunos mais
adiantados” para o seu estudo e, por outro, que o conhecimento dos alunos a seu
respeito é ainda exercitado/testado através da sua “aplicação” e, inclusive, “repetição”,
em voz alta”, de molde a facilitar a respectiva memorização. Já quanto às restantes
actividades escolares constitutivas deste agrupamento, a sua realização procedeu-se
da forma prevista na sequência didáctica facultada. Nota-se, no entanto, a ausência,
daa actividade escolar, prevista na sequência didáctica, atinente ao completamento de
uma ficha de trabalho com organizadores textuais adequados para a parte do
desenvolvimento de um texto.
No que diz respeito às transições realizadas entre as actividades escolares
anteriores, merecem ser objecto de particular destaque os seguintes aspectos: i)
explicitação de que a utilização de textos sobre um mesmo “tema” visa, por um lado,
auxiliar os alunos a coligir uma série de “informações” de que se podem servir
aquando da escrita do texto de opinião solicitado cujo “tema” será, precisamente, o
mesmo e, por outro, servir, inclusivamente, de “modelo” e não conduzir à eventual
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“dispersão” da turma; ii) insistência no facto de que escrever um texto não passa
unicamente por “pôr”, na folha, a informação recolhida, já que são também capitais os
actos de “pensar” e de “organizar” aquela mesma informação; iii) reiteração da
importância de se trabalhar de forma sistemática, a fim de que haja efectiva
aprendizagem e de que os conhecimentos adquiridos perdurem; iv) apresentação do
trabalho desenvolvido até este momento da sequência de ensino como uma “teoria”
necessária.
7.Trabalho sobre organizadores textuais que introduzem a questão
polémica e a conclusão e adequados para a parte do desenvolvimento
7-1-1_Completar uma ficha com organizadores textuais para introduzir a
questão polémica e para se concluir o texto e adequados para a parte do
desenvolvimento, com registo no QN.
7-1-2 Repetir, oralmente, para memorizar, os exemplos registados.
Este nível –n da sinopse incide, exclusivamente, sobre os organizadores
textuais; concretamente, sobre organizadores textuais adequados para introduzir a
questão polémica e a conclusão, assim como também para a própria parte do
desenvolvimento de um texto de opinião, já que a secção da ficha atinente a estes
últimos não tinha sido preenchida anteriormente, como previsto na sequência didáctica
distribuída. E, contrariamente ao proposto na sequência didáctica, opta-se por solicitar
a resolução da totalidade das secções, procedendo-se no final à correcção de todo o
trabalho, em vez de se ir corrigindo cada secção à medida que os alunos a davam por
terminada.
Em relação ao proposto na sequência didáctica, é interessante notar a própria
ausência da realização de uma transição a anteceder o trabalho anterior, sobre os
organizadores textuais, como previsto naquela; concretamente, previa-se que não só a
recapitulação da função dos organizadores textuais, como a própria observação de
alguns exemplos, antes de se dar início ao preenchimento da ficha em causa. Como
justificação desta ausência, formulamos a hipótese de MJS ter sentido que o previsto
em tal transição não seria necessário, pois os alunos tinham já conhecimentos
suficientes a respeito. Por outro lado, a aposta docente na repetição, em voz alta, de
determinada matéria, no sentido de conduzir à respectiva memorização, volta a
repetir-se, agora em relação aos organizadores textuais.
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Nas transições realizadas, é possível destacar duas principais ocorrências: i)
reiteração da importância do trabalho que se tem vindo a desenvolver para o êxito na
escrita do texto de opinião; ii) recapitulação das principais aprendizagens realizadas
em termos dos organizadores textuais.
8. Trabalho sobre o título do texto de opinião
8-1-1_Compreender os dois tipos de título e resolver ficha sobre os
títulos.
O estudo do título de um texto de opinião é introduzido por MJS na sequência
de ensino; com efeito, não é feita qualquer proposta neste sentido, na sequência
didáctica distribuída. A configuração deste estudo em sala de aula é feita não só
através da compreensão da forma como são construídos diferentes títulos, como
também, inclusivamente, através da produção de títulos adequados. Este ensino
conta, inclusive, com a utilização de títulos retirados das produções textuais iniciais
dos alunos, o que não deixa de traduzir uma preocupação docente em partir dos
conhecimentos de que os alunos já gozam para a construção de novas
aprendizagens.
9. Escrita de um texto de opinião (produção textual final)
9-1-1-_Completar um guia de produção textual escrita, recapitulando a
matéria dada, após se ter compreendido a respectiva utilidade.
9-1-2 _Compreender os critérios de avaliação do texto de opinião,
explicitados em diálogo, e colocar dúvidas.
9-1-3 _Escrever um texto de opinião.
Este conjunto de actividades escolares corresponde, mais ou menos, à
correspondente proposta apresentada na sequência didáctica distribuída. A escrita de
um texto de opinião é antecedida pela recapitulação das principais aprendizagens
realizadas, que é feita, precisamente, através do preenchimento de um guia de
produção textual de que constam, precisamente, estas últimas. No entanto, a esta
recapitulação já não se sucede, como previsto, a reactivação de conteúdos
susceptíveis de serem insertos no texto a construir – ainda que esta se constituísse,
afinal, como uma proposta opcional. Sucede-se, sim, a enunciação dos critérios por
que o texto de opinião será avaliado, o que se constitui, na verdade, como uma opção
introduzida por MJS. Este conjunto de actividades escolares termina, então, com a
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escrita do texto de opinião, com MJS a circular entre as carteiras dos alunos,
esclarecendo as dúvidas colocadas.
Em relação ao guia de produção textual, importa aduzir que MJS efectuou
alterações ao exemplar integrado na sequência didáctica distribuída, consonantes com
os “acrescentamentos” e ”supressões” de matéria a estudar, no decurso da sequência
de ensino.
10. Escrita, em grupo, de texto de opinião (a partir de nova questão
polémica)
10-1-1_Registar, no QN, questões polémicas a partir das quais se possa
escrever textos de opinião
Ao anúncio da escrita de um outro texto de opinião, mas agora em grupos de
trabalho, segue-se o registo de questões polémicas a partir das quais tais textos
possam ser elaborados. Registo este feito quer mediante a recuperação de exemplos
de questões polémicas anteriormente já registadas quer através da apresentação de
outros exemplos de que os alunos se recordassem.
(Terminus da sequência de ensino.)
11. Escrita de um texto de opinião (produção textual final) (agora por
parte de al que faltou no dia em que a turma o fizera)
11-1-1. _Recapitular, oral e colectivamente, aspectos a ter em conta na
escrita do texto de opinião (por ter faltado no dia em que a turma o fizera).
11-1-2. _Escrever um texto de opinião (por ter faltado no dia em que a
turma o fizera).
O eixo deste conjunto de actividades escolares é a escrita de um texto de
opinião, agora por parte de um aluno que faltou à sessão em que aquela foi feita pelos
restantes colegas. Escrita esta precedida pela recapitulação oral, e realizada de forma
colectiva, quer das principais aprendizagens realizadas quer da situação de
comunicação e do projecto de escrita que balizam o texto a ser construído.
10-1-2_Construir, em diálogo, a situação de comunicação do texto a
produzir e recapitular aspectos a ter em conta na feitura do texto.
10-1-3. _Conhecer e compreender os critérios de avaliação do texto de
opinião.
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10-1-4. _Verbalizar questões polémicas, que já tinham sido anotadas, com
registo no QN.
10-1-5_Ouvir ler e comentar uma notícia.
10-1-2_Construir, em diálogo, a situação de comunicação do texto a
produzir e recapitular aspectos a ter em conta na feitura do texto.
10-1-6_Escrever, em grupos, um texto de opinião.
Construída, em diálogo, a situação de comunicação do texto a ser construído
pelos diferentes grupos de trabalho, anunciados e explicitados os critérios de
avaliação de tal produção textual, recapituladas as questões polémicas de que cada
grupo pode partir para produzir o seu texto, lida e comentada uma notícia (sobre a
alimentação), e direccionada de novo a atenção da turma para a situação de
comunicação do texto e para os principais aspectos a ter em conta neste último,
assiste-se, de imediato, à passagem para a escrita propriamente dita do texto.
AVALIAÇÃO
Comparação entre textos iniciais e finais e comentário sobre as
aprendizagens (não-)realizadas
12-1-1_Ler e comparar os textos iniciais e finais de três als
12-1-2_Comentar as aprendizagens (não-)realizadas.
13-1-1_Escrever a avaliação do projecto de escrita de opinião.
14-1-1_Ouvir ler e comentar os textos produzidos em grupo
O agrupamento destas actividades escolares alicerça-se no facto de
considerarmos que todas estas se fundam na ideia de “avaliação”. (Ideia de) Avaliação
esta que, na nossa óptica, é configurada numa tripla perspectiva: i) a que designamos
de “avaliação micro”, que corresponde à avaliação que é feita em torno,
especificamente, dos textos produzidos pelos alunos, ii) a designada “avaliação meso”,
correspondente à avaliação realizada a respeito das principais aprendizagens [não-
]realizadas, ao longo da sequência de ensino, e iii) a chamada “avaliação macro”, que
equivale à avaliação efectuada pela turma sobre a sequência de ensino em toda a sua
globalidade, compreendendo a questão das próprias aprendizagens mas não só. Mas
vejamos, de seguida, de que forma é que se desenvolvem, mais em concreto, estas
actividades escolares.
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Uma transição a anunciar o que se segue na sequência de ensino é realizada:
em síntese, a feitura de um “balanço” sobre o trabalho, através, concretamente, da
comparação entre (três) produções textuais iniciais e (as correspondentes) produções
textuais finais, previamente escolhidos por MJS.
A comparação entre produções textuais iniciais e as correspondentes versões
finais, sugerida na própria sequência didáctica distribuída, é configurada, em sala de
aula, mediante a leitura, em voz alta, de uma determinada versão inicial, seguida de
comentários da turma a esta relativos, antes de se ler, também em voz alta, a
correspondente versão final, a respeito da qual eram de novo solicitados os
respectivos comentários da turma. E isto para cada um dos (três) pares de textos.
Aquando destes comentários, a questão da nota que cada texto possa ter obtido é
introduzida por um aluno, sendo que, em resposta, MJS garante que não atribuiu, na
verdade, uma nota; mais à frente, aduz que os alunos podem ver a nota pelas
correcções assinaladas por MJS em cada texto. Em jeito de síntese dos comentários
anteriores, são sistematizadas as principais aprendizagens realizadas pela turma,
(também) visíveis nos textos produzidos, assim como as principais dificuldades
sentidas pelos alunos na aprendizagem da escrita do texto de opinião. Nesta etapa da
sequência de ensino, destaca-se, ainda, a constante remobilização das principais
noções características do trabalho em torno do texto de opinião, e introduzidas ao
longo da sequência de ensino. Mas à avaliação e comentário são também sujeitos os
textos de opinião escritos pelos diferentes grupos de trabalho. O que traduz uma
significativa preocupação de MJS em sistematizar as principais aprendizagens e as
maiores lacunas sentidas na turma e identificadas nas diversas produções textuais.
A designação (docente) “projecto de escrita de opinião” significa, neste
contexto concreto, a pesquisa que a realização desta sequência de ensino (também)
constitui; e não, portanto, o projecto de escrita definido, com uma situação de
comunicação particular, no quadro do qual o texto inicial e final é construído. Ora,
acontece então que os alunos são inclusivamente convidados a avaliar,
individualmente e por escrito, a forma como decorreu “projecto”. A questão do género
textual é introduzida por um aluno, que pergunta se se pode escrever um texto de
opinião a respeito; pergunta esta a que MJS responde afirmativamente, definindo-se,
colectivamente, a “pergunta” a partir da qual o texto poderia ser escrito.
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3.2.1.3. Comentário geral aos resultados
Nesta sequência de ensino, da fase B, as actividades escolares não são mais
determinadas (pelo conteúdo d)os textos escolhidos – contrariamente, justamente, ao
que acontece na sequência de ensino da fase A –, mas sim por determinadas
dimensões, específicas, do objecto em estudo, tais como, nomeadamente, os próprios
elementos da estrutura do texto. Em síntese, se os textos presentes na sequência de
ensino da fase A são explorados, grosso modo, sob a lente da compreensão do
respectivo conteúdo e sob a óptica da própria reflexão que motivam, a exploração dos
textos da da fase B, para além de compreender a compreensão do que cada um
veicula, abarca também o estudo de determinadas características próprias ao género
visado, que os alunos são levados a observar a partir de tais textos e que se vão
sucedendo progressivamente, sendo precisamente aqui que a tónica da sequência
está colocada.
Por outro lado, à ausência de uma situação de comunicação cuidadosamente
definida, em que o texto a escrever se pudesse inserir, e que é apanágio da sequência
de ensino da fase A, opõe-se a presença de uma situção de comunicação
minuciosamente delimitada na sequência de ensino da fase B, para além de se
inscrever também o texto a escrever no quadro de um projecto de escrita cujo
recorrentemente recapitulado, em sala de aula. Preocupações docentes estas,
precisamente, que não deixam de concorrer para denotar a perspectiva
comunicacional na qual se desenvolve esta sequência de ensino.
3.2.2. Categorias de conteúdo presentes
Quais são as principais categorias de conteúdo presentes nesta sequência de
ensino? E de que forma é que a sua presença vai sendo configurada ao longo do
trabalho? Ora, é, grosso modo, para estas perguntas que procuraremos encontrar as
respostas devidas, a partir do estudo das respectivas macroestrutrura, sinopse e
transcrições. Como já referido em diversas situações, após a identificação das
categorias de conteúdo “presentes” e respectiva distinção em termos de “presentes e
ensinadas” (“E”), “presentes e abordadas” (“A”) ou “presentes e mencionadas” (“M”),
passamos à descrição da forma como cada categoria de conteúdo é presentificada ao
longo da sequência de ensino.
3.2.2.1. Descrição das categorias de conteúdo
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As principais categorias de conteúdo presentes nesta sequência de ensino são
as apresentadas no quadro abaixo.
OS CONTEÚDOS EM MJS
E254 A M
Situação de comunicação e finalidade comunicativa X
Planificação textual X
Conteúdo X
Noções-base X
Unidades linguísticas X
Filiação textual/genérica X
= 5 1 0
Presença como conteúdo ensinado
Produção de um texto X
Figura 82 As categorias de conteúdo – em MJS, segunda fase da pesquisa
Uma, ainda que rápida, leitura do quadro acima apresentado conduz-nos a
destacar duas ocorrências:
• o predomínio de categorias de conteúdo “presentes-
ensinadas”;
• a ausência de categorias de conteúdo “ausentes”,
contrariamente a uma presença significativa destas últimas
na sequência de ensino da fase A.
Situação de comunicação e finalidade comunicativa
A forma como esta categoria de conteúdo é presentificada na sequência de
ensino não deixa de denunciar a relevância que lhe é arrogada ao longo desta última,
e que corresponde, com efeito, ao papel também assumido por esta categoria de
254 Recordemos: as iniciais “E”, “A” e “M” designam, respectivamente, uma categoria de
conteúdo que é “Ensinada”, “Abordada” e “Mencionada”.
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conteúdo na própria sequência didáctica distribuída. E que contrasta, claramente, com
a ausência a que esta mesma categoria de conteúdo está votada na sequência de
ensino da fase A. Vejamos, agora, com maior detalhe, a forma como a categoria de
conteúdo em causa vai sendo concretamente configurada no decurso do trabalho.
Porque – como sublinhado recorrentemente e em determinados momentos da
sequência de ensino –, “não se vai imaginar um texto no vazio” (MJS, sinopse, 1-1-2),
“não [se] poderia chegar à sala e dizer [apenas] “«escrevam um texto de opinião»”
(MJS, sinopse, transição), esta categoria de conteúdo é, recorrentemente, objecto de
atenção particular por parte de MJS e da turma.
O primeiro investimento nesta categoria de conteúdo, realizado de uma forma
deveras pormenorizada, ocorre aquando da elaboração, colectiva, e numa modalidade
escrita, de um conjunto de “itens” a ter em conta na produção textual inicial (segundo
nível –n da sinopse); itens estes que enformam, precisamente, a situação de
comunicação em que se insere o texto de opinião a ser escrito pelos alunos. E quais
são, afinal, tais “itens”, registados, inclusivamente, no quadro negro, a fim de os alunos
se sentirem mais orientados para dar início à escrita do texto? Ei-los: “Texto inicial// -
questão polémica: Querias passar as férias no campo ou na cidade?// - escolha da
posição: a favor das férias no campo ou na cidade?//- escrever o texto (com que fim?)
→ convencer os leitores do nosso jornal// - recursos → lista dos prós e contras
registados”. Apontamentos estes, aduza-se, que correspondem, praticamente, aos
registos correspondentes apresentados na sequência didáctica distribuída; apenas
não é registado o “item” atinente ao “objectivo do texto de opinião”; isto porque,
eventualmente, MJS tenha sentido ou que este “item” já é suficientemente conhecido
pela turma, já que não deixa de haver referências orais ao mesmo, ou que quer
colocar a tónica apenas nos itens mais directamente relacionados com a produção
textual inicial que se vai seguir. Por outro lado, não deixa de ser interessante o facto
de que se ao “item” “o texto a escrever e o respectivo fim” correspondia, na sequência
didáctica facultada, a indicação “escrever um texto a dar a sua opinião, a enviar para
uma revista de adolescentes”, MJS opta por colocar agora a tónica, tão-só, no
“convencer” – no caso, como vimos, e como também registado no quadro negro, “os
leitores do nosso jornal”. Opção esta, com efeito, que não deixa de ser diametralmente
oposta ao que acontece na sequência de ensino da fase A, em que sob enfoque
nunca esteve tal referência ao “convencer” (alguém). Porém, não se deixe de notar
também que, já anteriormente, é por MJS explicitado que o “convencer” e o “defender”
fazem ambos parte do “objectivo” de um texto de opinião. Ora, nesta situação de
comunicação, que vem sendo descrita, é interessante notar também as alterações
introduzidas por MJS, se se estabelecer a devida comparação com a situação de
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comunicação proposta na sequência didáctica facultada. Porquê? MJS é explícita:
devido a uma preocupação em definir uma “situação AU-TÊN-TI-CA” (MJS, sinopse, 2-
1-2), na medida das possibilidades. Vejamos. Em vez de o texto de opinião solicitado
ser em resposta ao debate lançado por uma revista juvenil – de molde a, como vimos,
conhecer a opinião dos jovens sobre se se deve fazer férias no campo ou na cidade –,
passa a ser em resposta debate (que não deixa de ser o mesmo) lançado pelo jornal
da escola – “O Moliceiro” –, conduzindo, naturalmente, a alterações na respectiva
instrução de escrita do texto. Isto porque MJS prevê também a própria publicação de
alguns dos textos nesta publicação, na linha da promoção da socialização dos textos
dos escreventes – “se os textos ficarem ricos, bem construídos podem vir a sair no
jornal da escola”. Aquando da elaboração, em diferentes grupos de trabalho, de um
outro texto de opinião, agora a partir de uma questão polémica escolhida pelos alunos,
a definição de uma situação de comunicação específica, em que os textos sejam
produzidos, volta a estar no centro do trabalho, sendo a importância de tal definição,
novamente, sublinhada, condenando-se o facto de que os textos não são escritos para
“para [os alunos] porem pendurado no tecto?”. Com excepção do facto de que a
questão polémica é diferente e de que o texto é, agora, produzido por um grupo de
alunos e não apenas por um, o que acarreta, naturalmente, determinadas mudanças
“linguísticas” (“Prof: se for trabalho de grupo, als não podem usar “penso”; o que
devem usar? Als avançam: pensamos, achamos, queremos, acreditamos, quanto a
nós, no que nos concerne, segundo a nossa ideia, falando por todos, no que toca à
nossa ideia. Prof regista exemplos no QN” – sinopse, 10-1-2), esta situação de
comunicação corresponde, na realidade, à definida para o texto de opinião produzido
individualmente.
Porém, a referência à necessidade de o texto ser produzido no quadro de uma
situação de comunicação específica, e conhecida dos alunos, é feita, com efeito,
desde o início da sequência de ensino, muito antes, portanto, da escrita da produção
textual inicial. Mais concretamente, ainda no primeiro nível –n da sinopse, aquando da
sistematização, por escrito, dos principais “elementos” de um projecto de escrita.
Quais? Eis, abaixo, a representação de tais apontamentos, registados no quadro
negro.
Projecto de escrita
Texto de opinião
Escrever o quê? (uma questão polémica)
Sobre o quê? (uma questão polémica/ um assunto polémico)
Para quê? → convencer o outro/defender
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Para/A quem→ a quem? – pais, profs, colegas, leitor de um
jornal
Ora, e ainda a propósito, se, ao longo da sequência de ensino, não deixa de
ser concedida uma significativa atenção a cada um dos principais elementos por que
se define um projecto de escrita e uma situação de comunicação concreta, há, na
nossa óptica, dois elementos que se destacam: o escrever “para quê?” e o escrever
“para/a quem” – segundo as designações utilizadas aquando da sistematização em
tornos dos elementos constitutivos de um projecto de escrita –, insistindo-se quer no
facto de que os alunos não vão escrever para estarem, apenas, “a treinar textinhos”, e
“a escrever bem” quer no facto de que se “o texto fica melhor se se conhecer a pessoa
para quem estamos a fazer o texto” (sinopse, 2-1-1), sendo necessário, pois, definir o
destinatário, concebendo-se, aliás, a argumentação como (também) uma relevante
acção sobre o outro. Posição esta assumida por MJS que se inscreve, claramente, nos
antípodas do que acontece na sequência de ensino da fase A a este respeito, em que
esta categoria de conteúdo se encontra, como vimos, ausente; e constatação esta,
portanto, que nos conduz, naturalmente, a reconhecer uma abordagem
comunicacional nesta forma de trabalhar de MJS. Porém, não deixa de ser
interessante referir o facto de que, aquando da pergunta docente sobre o destinatário
do texto, não deixa de haver alunos que apontam a própria professora como o – ou,
pelo menos, um dos – destinatário(s) do texto e elaborar, o que se constitui,
precisamente, como um traço da abordagem tradicional e representacional.
Por outro lado, é ainda interessante assinalar a opção de MJS pela introdução
das alterações necessárias em duas fichas de trabalho utilizadas (1a e 2), de molde a
que os alunos as percepcionassem como (representações de) páginas do jornal da
escola.
À luz do descrito, esta categoria de conteúdo assoma, na verdade, como uma
categoria constitutiva da sequência de ensino, sendo não só recorrentemente
recuperada por parte de MJS, como também objecto de uma atenção cuidada em
cada uma de tais recuperações. Aliás, a capacidade de os alunos representarem
“bem” a situação de comunicação é, com efeito, apontada, por MJS, como sendo uma
das condições sine qua non para o êxito na escrita do texto.
Planificação textual
Escrever um texto não passa, tão-só, por “pôr isto pôr isto [o conteúdo
propriamente dito]” na própria folha, sem qualquer atenção à ordem pela qual os
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conteúdos vão sendo dispostos. Pelo contrário. É também necessário,
nomeadamente, “organizar” esse mesmo conteúdo. Ora, é então (também) neste
intuito que surge o trabalho em torno da categoria de conteúdo da planificação textual.
Afinal, e como insistentemente referido, “na escrita, als têm de se apropriar de
modelos” (sinopse, 2-1-1); daí que, portanto, nesta sequência de ensino em torno da
escrita do texto de opinião, haja um trabalho em torno, precisamente, do designado
“modelo de escrita de opinião”.
Esta categoria de conteúdo é introduzida, pela primeira vez, logo no início da
sequência de ensino; mais propriamente, na transição, realizada por MJS, e por que
esta sequência começa. Introdução esta em que o “esquema” - nas palavras de MJS -
característico de um texto de opinião é convocado por MJS não para ser descrito, per
se, e de forma específica, mas para ser objecto do seguinte contraste: contrariamente
ao domínio que os alunos já demonstram em relação às “partes obrigatórias do texto
narrativo” – ou mais explicitamente: “não há pai”, no que a tal diz efectivamente
respeito -, o mesmo não acontece com o “esquema” dos textos de opinião, na óptica
de MJS. Isto porque o texto que os alunos possam produzir “sai” não só “pequenino”,
como também “SEM uma orientação: correcta”. Ouçamos o lamento de MJS, através
do respectivo extracto da transcrição.
27"ProfA: isso sabem vocês/ se eu disser "criem uma história"/ aqui não há pai/ os
menino:s põem-se todos a criar/ se eu disser "dêem uma opinião"/
(imitando,falando e ritmo lento, hesitante)"hã: eu penso que:: ma:s"/ e o texto: sai
pequenino SEM uma orientação: correcta (T_FA_1a)
Ora, o reconhecimento desta lacuna, sentida pelos alunos, e para a qual
contribuiu, precisamente, o facto de que, “até agora no sexto ano/ no proGRAma de
sexto/ não e:ra obrigatório NE:M nos diziam COmo fazer esse texto“ (transcrição),
não deixa de levar MJS a aduzir, logo nesse momento inicial da sequência de ensino,
ir “dar“ um“modelo“ aos alunos, antes de estes passarem à escrita do texto de opinião
solicitado. No entanto, não se deixe de aduzir que a referência docente a esta
categoria de conteúdo, logo no início da sequência de ensino, não é, com efeito, uma
das sugestões avançadas na sequência didáctica distribuída; ora, ainda que
estejamos conscientes de que esta transição visa, essencialmente, atribuir um maior
sentido, na óptica dos alunos, à sequência de ensino, não deixamos de considerar a
hipótese de que o enfoque nesta categoria de conteúdo, em específico, pode traduzir,
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inclusivamente, o facto de esta se constituir, precisamente, como uma categoria-chave
na sequência de ensino.
É praticamente ao longo de toda a sequência de ensino que esta categoria de
conteúdo vai sendo (re)investida por parte de MJS: ora para uma descrição,
precisamente da “estrutura” característica do texto de opinião, nas suas diferentes
partes, ora para uma chamada de atenção dos alunos para a importância de não se
esquecerem de ter em conta esta categoria de conteúdo aquando da escrita do texto.
A primeira vez em que se regista um investimento mais sistemático em torno
desta categoria de conteúdo corresponde, tal como previsto na sequência didáctica
facultada, à identificação da “estrutura” dos (três) textos de opinião apresentados na
primeira ficha de trabalho distribuída aos alunos; identificação esta feita
individualmente pelos alunos, e não a pares, como sugerido; e quanto à correcção,
com elaboração dos devidos registos, inclusive, no quadro negro, para além de se
atentar nas “partes” delimitadas, solicita-se também as respectivas designações e
funções. Ora, então, sem se deixar de, por um lado, sublinhar que um texto de opinião
“bem estruturado” tem de ter, em princípio, as (três) partes identificadas, e, por outro,
prevenir a turma para o facto de que há também textos que não as apresentam, MJS e
a turma vão então construindo, em diálogo, uma síntese, escrita, sobre a “estrutura” de
um texto de opinião; síntese esta, aduza-se, que apesar de corresponder,
praticamente, à própria proposta apresentada na sequência didáctica facultada,
compreende também especificidades várias, decorrentes das próprias especificidades
advenientes das interacções didácticas estabelecidas. Em relação ao proposto na
sequência didáctica a este respeito (“estrutura textual do texto de opinião”, portanto,
cujos registos são, como vimos, construídos in loco), afigura-se-nos particularmente
relevante destacar dois aspectos: i) a opção de MJS por que cada um dos textos de
opinião seja lido por três alunos é particularmente interessante pelo facto de se
constituir como um importante auxílio na própria delimitação das partes constitutivas
de cada texto; opção esta, aduza-se, que não fazia parte das sugestões apresentadas
na sequência didáctica; ii) registo de que é possível identificar, na “conclusão” de um
texto de opinião, um teor marcadamente “convincente” na respectiva mensagem; mais
propriamente, é registado “Conclusão – opinião final e mensagem convincente”; o que,
aliás, não era sugerido na sequência didáctica distribuída, e cuja presença não nos
deixa de conduzir – mormente se estabelecermos uma comparação com o que
acontece na sequência de ensino da fase A – a reconhecer um traço importante de
uma abordagem comunicacional; MJS pergunta mesmo, expicitamente, para que
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serve a “mensagem” presente na parte “conclusão”, denunciando reconhecer uma
relevância capital a que a turma esteja ciente de qual é o “objectivo” de cada uma das
partes do texto; iii) opção por não ser feita, neste momento da sequência de ensino,
referência ao facto de “a introdução poder conter uma frase de transição entre a
apresentação da opinião e a apresentação dos argumentos que a justificam”
(sequência didáctica distribuída); iii) opção pela correcção do trabalho já feito pelos
alunos em torno apenas do primeiro texto de opinião, em paralelo com a elaboração
dos devidos registos, antes de os alunos serem convidados a delimitar os outros
textos; opção esta que, em nosso entender, pode decorrer da vontade de MJS em
facilitar a compreensão da estrutura textual por parte dos alunos, ao estarem
completamente concentrados num único texto; iv) opção pela não utilização do anexo
B, apresentado, aliás, na sequência didáctica facultada, como sendo opcional;
ausência esta para a qual a hipótese que pode ser mais facilmente aventada reside no
facto de MJS considerar que tal não seria, simplesmente, necessário, dado o trabalho
já realizado a respeito.
Mas a verdade, também, é que a forma como a “estrutura textual” do texto de
opinião vai sendo configurada ao longo da sequência de ensino surge em combinação
com determinados elementos; concretamente: a presença da “estrutura textual” surge
de forma combinada, essencialmente, com os organizadores textuais que podem ser
utilizados para principiar cada uma das “partes” e os “verbos de opinião,”, tal como
sugerido na sequência didáctica, mas também com “palavras/expressões que
exprimem opinião”, “exemplos de fórmulas de se apresentar a opinião “, além de
organizadores textuais de causa. Ainda a propósito, não deixa, com efeito, de ser
particularmente relevante que MJS não deixe de chamar a atenção para a combinação
“estrutura textual”/”organizadores textuais” mesmo (imediatamente) antes da
delimitação dos textos nas devidas partes; chamada de atenção esta que, de acordo
com a proposta da sequência didáctica distribuída, estava prevista ocorrer apenas
quando da correcção do trabalho realizado pelos alunos; previsão esta, aliás, que dizia
até apenas respeito aos “organizadores textuais que introduzem e ligam os
argumentos entre si” e não a todos os outros que principiam as outras partes do texto
de opinião. Antecipação esta, então, na nossa óptica, denunciante das potencialidades
vislumbradas por MJS no que à exploração de tal combinação diz respeito. Por outro
lado, importa ainda aduzir que, em relação ao momento da sequência de ensino em
que ocorre, pela primeira vez, a delimitação da “estrutura textual dos textos de opinião”
solicitada aos alunos, a verdade é que esta delimitação é seguida pela colocação do
enfoque em alguns daqueles elementos, contrariamente ao proposto na sequência
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didáctica para este momento, em que se previa, grosso modo, uma sistematização em
torno das principais aprendizagens efectuadas.
É também a enorme relevância atribuída por MJS ao papel assumido por esta
categoria de conteúdo na aprendizagem da escrita do texto de opinião que justifica a
utilização de textos, estruturalmente, “iguais”, como avança um aluno: “é para vos
ensinar a escrever bem/ haverá outros/ se calhar há textos maiores/ (…) estes aqui
(…) são suficientemente grandes e curtos/ para vocês entenderem esta dinâmica”,
adianta MJS.
Conteúdo
Esta categoria volta a assumir um papel relevante nesta sequência de ensino,
à semelhança do que acontece já na da fase A, ainda que não haja uma
correspondência total em termos da relevância: note-se, desde já, que não é esta,
agora, a única categoria de conteúdo “presente-ensinada”, não é esta, agora, a
categoria de conteúdo sobre que se debruça a maioria das actividades escolares. Mas
continuemos.
O trabalho em torno desta categoria de conteúdo reveste-se, tal como também
acontece na sequência de ensino da fase A, de uma função de preparação para a
escrita propriamente dita do texto de opinião a escrever. Preparação em que sentido?
Mais propriamente, então, “uma fonte de informação” também com base na qual os
alunos escreverão o texto solicitado. Fonte de informação esta explorada, em sala de
aula, nomeadamente, não só através i) de apropriação, por parte dos alunos, do que é
veiculado pelos textos analisados, como também mediante, inclusive, ii) a produção de
conteúdo propriamente dito passível de ser inserto no texto (e respectiva apropriação)
(para a qual a apropriação que possa ter havido também ajuda). Ora, de molde a
facilitar/confirmar tal “apropriação” do que é veiculado pelos textos, note-se,
nomeadamente, e por um lado, que os textos de opinião em causa são submetidos a
múltiplas leituras, realizadas em voz alta; em primeiro, pelos alunos, e depois por MJS,
que acaba, no entanto, por dar a sua vez de novo aos alunos, conforme a vontade
manifestada por estes últimos, e, por outro, que são numerosas as vezes em que MJS
opta por elaborar registos no quadro negro atinentes a questões de compreensão
textual, apesar de serem utilizadas fichas construídas para o efeito, retiradas da
sequência didáctica distribuída. Já a fim de facilitar/confirmar (a apropriação da)
produção de conteúdo propriamente dito passível de ser inserto no texto a elaborar,
destaque-se, designadamente, que os argumentos que os alunos são convidados a
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verbalizar não deixam de ser imediatamente registados no quadro negro, nas devidas
colunas. Ouçamos, agora, MJS; no primeiro excerto, encontramos o momento em que
MJS decide submeter os textos lidos a nova leitura, de molde a facilitar/confirmar a
apropriação feita pelos alunos; no segundo, é visível a opção de MJS em fazer
acompanhar os registos de compreensão na ficha distribuída por registos efectuados
também no quadro negro; no terceiro, encontramos o momento em que MJS predica
de forma particularmente interessante, como vimos, a forma como o “tema” é
percepcionado na maneira como a sequência de ensino se encontra organizada:
PrOF: […] (aos 15'19") agora é assim/ pensam que esta leitura basTOU para se
(apropri_?)// […] pensam que esta leitura bastou foi suficiente/ ou querem que eu
leia agora os três seguidos/ para vocês poderem fazer as respostas
Fil: não não _xxx_
Als: _xxx_ (afirmando que não é necessária uma nova leitura)
15'33"ProfA: eu vou ler rápido […]
(T_FB_2a)
Al3: // é para passar isso
25'59"ProfA: claro/ tudo o que eu escrever/ para vocês verem (apagando mais uma
parte dos apontamentos) que não acontece ao acaso/ temos que:: (para a turma;
aos 26'05")sabem por que é que eu escrevo/ porque se não registam// os meus
meninos perceberam participaram aprenderam/ querem ir ver ao caderno/ e não
temos lá nada/ e não sabem/ e depois continuam a dar os mesmos erros (T_FB_2a)
50'14"Prof: (aos 50'39") e portanto eu PEço que não se saturem do TEma/ que
vejam nele uma esp_ uma fonte de informação/ vocês vão ficar com os
materiais/ e vão dizer/ "i::h isto não é só chegar lá e pôr na cabecinha/ eu vou
pôr isto por isto"/ não não/ (têm que?) pensar/ organizar/ estão a ver
(T_FB_3a)
As produções textuais iniciais e finais solicitadas, tal como sugerido na
sequência didáctica distribuída, têm como questão polémica o “fazer férias no campo
ou na cidade”, sendo que a escolha desta sugestão não deixa de ser explicitada por
MJS, aquando da apresentação, à turma, do projecto de escrita e, muito
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particularmente, então, da questão polémica em causa. Em que é que esta escolha se
funda, então? MJS aclara: i) no facto de tal questão polémica constituir-se,
precisamente, como a escolha feita para a própria sequência didáctica facultada (“uma
vez que: o trabalho essencial foi feito pela professora luciana/ eu vou servir-me dele/
porque já está trabalho feito/ e de certeza que ela pensou e repensou antes de fazer a
sua selecção/ e aposTOU nesta escolha”), ii) no facto de o “tema” dar “pano para
mangas”, id est – e atendo-nos, tão-só, ao sentido em que esta expressão popular é
correntemente utilizado –, no facto de o “tema” permitir gerar uma enorme diversidade
e multiplicidade de “ideias” (“ela [a investigadora] sugeriu aqui um tema: interessante
[…] que talvez vos desse/ pano para mangas - como se costuma dizer), iii) no facto de
o “tema” permitir também gerar ideias “giras”, no sentido, porventura, de “divertidas”,
“motivadoras”, “interessantes” – o que contrasta com o fim marcadamente ético
reconhecido no “tema” em torno do qual gira a sequência de ensino da fase A e a
respectiva produção textual solicitada aos alunos – (não sendo explicitado o sentido
com que é utilizado o adjectivo “giras”, partimos, então, das suas significações mais
habituais) (“ela [a investigadora] sugeriu aqui um tema: interessante […] que talvez vos
desse […] ideias giras”), e iv) no próprio facto de ser um “tema” sobre o qual/a partir do
qual é “fácil” “apresentar” (“apresentar, aqui, em nosso entender, com o sentido de
“escrever”) (“um tema: interessante […] que é FÁcil de: de apresentar”). Vejamos o
correspondente extracto da transcrição.
28'39"ProfA: […] hã podíamos optar por OUtro por outra questão/ podíamos optar/
uma vez que: o trabalho essencial foi feito pela professora luciana/ eu vou servir-me
dele/ porque já está trabalho feito/ e de certeza que ela pensou e repensou antes de
fazer a sua selecção/ e aposTOU nesta escolha/ eu poderia ter escolhido outra ela
(não/nem?) sequer deu directrizes para esse Obrigatoriedade NÃO/ faço o que:/
(aos 29'05") ela sugeriu aqui um tema: interessante […] que talvez vos desse/ pano
para mangas - como se costuma dizer -// ideias giras e que é FÁcil de: de apresentar
é […] a questão polémica que eu vos vou pôr - e vocês vão escrever (apanhando um
giz) - é: […]// questão polémica […] é a partir disto que depois você:s/ terão/ que
escrever// questão polémica […] agora é o TÍtulo PROpriamente dito// do TEma
que vamos tratar/ [..] passar féria:s// […] no campo:/ OU: na cidade […] este é o
TEma/ (T_FB_1a)
Além disso, contrariamente ao que acontece na sequência de ensino da fase A
e, em geral, classicamente, não há uma preocupação de MJS com a verdade do que é
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avançado pelos alunos aquando da designada produção propriamente dita de
conteúdo: concretamente, aquando do registo dos argumentos avançados pelos
alunos a propósito da questão polémica em causa, a divisão da turma em dois grupos,
com opiniões distintas, faz-se com base na forma como os alunos se encontram
dispostos na sala de aula e não na verdadeira opinião de cada um, já que esta não é,
neste momento, com efeito, importante. Opção esta, aliás, que contribui, sim, para
levar os alunos a saber melhor o que é que pensa alguém que não tenha uma opinião
igual à sua.
Por outro lado, se, na sequência de ensino da fase A, as imagens utilizadas
assumem o objectivo de “motivar” a turma – como explicitamente avançado por MJS
(ouçamos: “eu recolhi as imagens porque as imagens são mai:s chamativas”) – e de
levar os alunos a “pensar mais”, a apresentação de imagens na sequência de ensino
da fase B cumpre apenas, por seu turno, uma função de ilustração: especificamente,
cada uma das imagens apresentadas procura ser uma (possível) ilustração de
(possíveis) argumentos passíveis de serem avançados a propósito da questão
polémica em questão; desta forma, está MJS a procurar fazer com que os alunos
sejam mais facilmente capazes de avançar alguns dos argumentos (possíveis).
Ora, à luz das precedentes considerações, somos conduzidas a destacar, à
guisa de síntese, os seguintes aspectos:
• O conteúdo, ainda que continue a ser concebido como uma
importante (e prévia) preparação para a escrita do texto, não surge,
agora, como se fosse a única condição sine qua non para o êxito em
tal produção textual, como acontece na sequência de ensino da fase
A, em que é repetido, recorrentemente, que “para escrever vocês
[os alunos] precisam ter ideias”;
• Se, na sequência de ensino da fase A, o encontro com o conteúdo
parece surgir através do que considerámos ser uma aliança entre i)
o “pensar” e o ii) “sentir”, julgamos que há, na sequência de ensino
da fase B, um maior enfoque no “pensar”; diferenças estas que, na
nossa óptica, não deixam de (poder) estar (mais ou menos)
([in]directamente) relacionadas com a própria diferença em termos
do “tema” presente em cada uma das sequências de ensino; isto
partindo nós, portanto, do pressuposto de que o “conteúdo” sobre o
qual gira a sequência de ensino/o texto a escrever não deixa de
influir na própria forma como este vai sendo configurado em sala de
aula.
 513
Noções-base
A existência de “especificidades” (vide sinopse, 1-1-2) próprias do texto de
opinião, “que vocês [os alunos] també:m/ vão conhecer e vão apropriar-se delas”,
perpassa a sequência de ensino, não deixando MJS de alertar a turma a respeito, em
diversos momentos. Eis um desses alertas.
25'28"ProfA: […] é assim/ o texto de opinião […] também vai te:r […] as suas
especificidades// há aqui palavras novas que vocês já estão a ouvir pela primeira
vez (T_FB_1a)
Este conjunto de “especificidades” configura, na verdade, o que, em outros
momentos da interacção didáctica, recebe as designações de “orientação” do trabalho
a desenvolver (vide sinopse, 1-1-2) e de “suporte teórico” (vide uma trnsição, 3a) e
“matéria-prima” (vide sinopse, 3-1-1) do texto a escrever.
Questão polémica. O investimento nesta noção concretiza-se também,
precisamente, pela respectiva definição, concorrendo para esta última não só a
operação de definição no seu sentido mais estrito, por assim dizer, com,
inclusivamente, descrição das “situações” propícias a que surja uma questão
polémica, como também a própria operação de enumeração de exemplos de questões
polémicas.
Em relação à operação de definição propriamente dita da noção de questão
polémica, apresentamos, de seguida, os principais excertos da sinopse em que a
noção-base em causa adquire contornos (mais) definidos, se nos é permitido.
1-1-
1-2
4’06”-
4’32”
PR _Responder ao que é uma questão polémica.
Prof: perante uma situação polémica, em que o
filho e a mãe, ou o aluno e o professor não estão
de acordo, surge uma questão. Prof: para haver
opinião, tem de haver sempre uma questão
polémica. Prof: o que é uma questão polémica? Al:
é uma questão em que há confronto de opiniões,
em que as opiniões são divididas. Al: “não haja
certezas”. Prof: “ou haja o quê?”. Als:
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“desigualdade”, “desigualdade de opiniões”.
1-1-2 4’32”-
6’13”
PR QN _Elaborar, em diálogo, uma síntese, registada
no QN, com “noções-chave” do texto de
opinião. […] Prof: quando surge o texto de
opinião? Als: “num diálogo”, “com uma questão”,
“desacordo”. Prof: tem de haver sempre um
desacordo, uma questão, ou um nome mais
erudito: “polémica”. Prof pergunta o que uma
pessoa vai tentar perante questão polémica. Al
(Filipe): “persuadir o outro”. Prof: em que situações
surge uma questão polémica? O mesmo al: em
situações de desacordo. Prof pede sinónimo de
“persuadir”. O mesmo al: convencer. Prof: a quem
se procura convencer? Als: “quem o contraria”; “o
contrariado”. Prof: (eventualmente após tê-lo
ouvido de algum al): “o adversário”. Prof pergunta
de que é que se vai procurar convencer o outro.
Als: “está certa”, “está bem melhor”, “é a mais
correcta”.
0.Transição 6’13”-
7’38”
E
PR
[…] Prof: a questão polémica vai originar
diferentes opiniões; é aqui que se vai trabalhar
[…]
1-1-4 ?- ? PR QN _Elaborar, em diálogo, uma síntese, registada
no QN, com elementos-chave de um projecto de
escrita. Prof faz registos no QN
(Anexo4MJS270406) sobre os principais elementos
a ter em conta num projecto de escrita e num (de
um) texto de opinião. Projecto de escrita: é sobre o
texto de opinião. […] Prof pergunta sobre que
pergunta é que se vai escrever. Als: “polémica”.
Prof define, de novo, questão polémica (“questão
em que não há consonância de opinião”); prof
escreve também “assunto”, dizendo que é por ser
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mais fácil para als compreenderem. Prof: trata-se
de palavras de que als se vão ter de apropriar.
Prof: assunto polémico não é um assunto fácil,
linear. […]
1-1-5 28’39”-? E
PR
QN _Conhecer a questão polémica a partir da qual
se escreve o texto. Prof: decidiu escolher o
mesmo tema “interessante” sugerido pela
investigadora, porque talvez desse aos als pano
para mangas, ou seja, ideias giras e que é fácil de
apresentar. Prof: a questão polémica que vai
colocar e a partir da qual als vão escrever – faz
registos no QN (Anexo6MJS270406) – é passar
férias… Al: onde? Prof: tem de se especificar e
acrescenta: “campo ou cidade?”. Prof: isto é “o
título propriamente dito do tema que vamos tratar”.
Prof regista a questão polémica.
2-1-1 ?-
55’13”
PR QN
Ficha para
produção
textual
inicial
_Elaborar, em diálogo, registo com os “itens” a
abordar no texto inicial, com recuperação da
questão polémica e conhecimento do projecto
de escrita. Distribuição da ficha para a produção
textual final (Anexo8MJS270406). Itens: - questão
polémica: Querias passar as férias no campo ou na
cidade?, - escolha da posição: a favor das férias no
campo ou na cidade?, - escrever o texto (com que
fim?) → convencer os leitores do nosso jornal, -
recursos → lista dos prós e contras registados. […]
3-1-1 1’08”-
4’17”
PR QN _Elaborar, em conjunto, uma síntese com as
principais aprendizagens registada no QN. […]
Prof pergunta o que tem sempre de haver para se
ter um texto de opinião (als: (“tema?), “uma
questão”, uma questão polémica; prof remata:
assunto ou questão polémica; al: é um assunto em
que cada um de nós tem uma opinião; prof repete:
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“opiniõs diferentes”). Prof: isto tem de existir
sempre; caso contrário, não se consegue construir
um texto de opinião. […] Prof: há um assunto
sobre o qual não há consenso; as opiniões
divergem; o que é que se tem de fazer? […]
3-1-3 9’14”-
10’10”
PR _Recuperar, oralmente, as principais
especificidades do texto de opinião. Prof faz
nova síntese com mais perguntas a que als
respondem: o que tem de haver sempre para existir
um texto de opinião? (uma questão polémica, que
suscite opiniões diferentes, que suscite dúvida,
discordância (als)) […]
4-1-3
(cont)
20’31”-
23’06”
PR Ficha 1 _Responder, numa ficha, a perguntas de
compreensão textual e com procura de
informações, com registo de alguns elementos
no QN. Compreender (20’08”) a noção de
“polémica”. Al pergunta o que quer dizer
“controversa”. Prof explica o significado:
polémica; é um desacordo de opinião
A partir dos excertos acima apresentados, importa destacar, particularmente,
os seguintes aspectos, sobre a definição da noção de questão polémica: i) a definição
da noção de questão polémica não só ocorre por diversas vezes, como surge também
em momentos claramente distintos da sequência de ensino, assistindo-se a
recuperações diversas da definição já apresentada, que adquire ou não outros
atributos em cada uma dessas recuperações; na própria sequência didáctica
distribuída, aliás, não estava prevista, com efeito, uma recuperação tão frequente
desta noção-chave; ii) a questão polémica é apresentada como um elemento sine qua
non para que exista um texto de opinião; indicação esta, aliás, também
recorrentemente repetida por MJS, ao longo da sequência de ensino (vide sinopse, 1-
1-1-2: “Prof: para haver opinião, tem de haver sempre uma questão polémica.”, vide
sinopse, 3-1-1: “Prof: isto [questão polémica] tem de existir sempre; caso contrário,
não se consegue construir um texto de opinião.”, vide sinopse, 10-1-2: “Prof pergunta
o que é que se tem de ter logo na mesa para haver um texto de opinião. Al: uma
questão polémica.”); iii) a partir de tudo o que é referido, na sequência de ensino,
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sobre a noção de questão polémica, esta define-se, grosso modo, e essencialmente,
pelo facto de se tratar de uma “matéria” susceptível de motivar a existência de
diferentes opiniões e consequente confronto entre as mesmas, devido à divergência
entre as mesmas; assim, há, portanto, ausência de acordo em tal “matéria”: vide
sinopse, 1-1-1-2: Al: é uma questão em que há confronto de opiniões, em que as
opiniões são divididas. Al: “não haja certezas”. Prof: “ou haja o quê?”. Als:
“desigualdade”, “desigualdade de opiniões”, vide sinopse 1-1-2: Prof: quando surge o
texto de opinião? Als: “num diálogo”, “com uma questão”, “desacordo”. Prof: tem de
haver sempre um desacordo, uma questão, ou um nome mais erudito: “polémica”; vide
sinopse, uma transição: “Prof: a questão polémica vai originar diferentes opiniões; é
aqui que se vai trabalhar”, vide sinopse, 1-1-4: “Prof define, de novo, questão polémica
(“questão em que não há consonância de opinião”); prof escreve também “assunto”,
dizendo que é por ser mais fácil para als compreenderem. […] Prof: assunto polémico
não é um assunto fácil, linear.”, vide sinopse, 1-1-5: “Prof: decidiu escolher o mesmo
tema “interessante” sugerido pela investigadora, porque talvez desse aos als pano
para mangas, ou seja, ideias giras e que é fácil de apresentar.”, vide sinopse, 3-1-1:
“Prof pergunta o que tem sempre de haver para se ter um texto de opinião (als:
(“tema?), “uma questão”, uma questão polémica; prof remata: assunto ou questão
polémica; al: é um assunto em que cada um de nós tem uma opinião; prof repete:
“opiniõs diferentes”).”, “Prof: há um assunto sobre o qual não há consenso; as opiniões
divergem; o que é que se tem de fazer?”, vide sinopse, 4-1-3: “Compreender (20’08”) a
noção de “polémica”. Al pergunta o que quer dizer “controversa”. Prof explica o
significado: polémica; é um desacordo de opinião”; iv) refere-se que se o atributo
“polémico” se trata, afinal, de “um nome mais erudito” (“vide sinopse 1-1-2: Prof: tem
de haver sempre […] uma questão, ou um nome mais erudito: «polémica»”), o
vocábulo “assunto”, também passível de ser utilizado na designação da noção-base
em causa, é, por seu turno, um termo “mais fácil” (vide transcrição, 2ª: “18'38"ProfA:
uma questão polémica […] ou um assunto polémico// um assunto/ que talvez seja
mais fácil para vocês (acrescentando "assunto" ao registo já feito, por considerar este
vocábulo mais fácil)/ o assunto// polémico”).
No que concerne, por seu turno, à própria operação de enumeração de
exemplos de questões polémicas, construída de forma colectiva em sala de aula, e
identificada em diversos momentos da sequência de ensino, afigura-se-nos curial
destacar as seguintes considerações, que, na nossa óptica, não deixam de fornecer
também traços importantes para a própria noção de questão polémica: i) refere-se que
há questões que não são “polémicas”, já que são, afinal, “factos”, não sendo
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susceptíveis de gerar divergências de opinião; isto a propósito, muito particularmente,
de se saber “que dia é um feriado [o dia um]”, como avançado por um aluno (“Al1: o
dia um feriado por exemplo/ o meu pai diz que é quarta a minha mãe diz que é a uma
segunda”); (proposta de) exemplo de questão polémica esta(e) logo recusada(o) pela
turma (vide transcrição: “Al2: não isso isso era _XXX_”, “Fil: isso são factos isso são
factos”) e por MJS (vide transcrição: “Prof: não feriados os feriados estão marcados os
nacionais”); distinção esta, aduza-se, não prevista na sequência didáctica distribuída;
surgiu, sim, como vimos, na sequência de uma intervenção de um aluno, ii) menciona-
se, recorrentemente, que são numerosas as situações polémicas e as questões
polémicas com que nos podemos deparar, no quotidinao (vide sinopse, 1-1-3: “Prof
chama a atenção dos als para a quantidade de situações polémicas registadas.”, vide
sinopse, 1-1-2: “Al: entra-se em questões polémicas muito facilmente no dia-a-dia.”),
iii) a recuperação de exemplos de questões polémicas já avançados pelos alunos vai
ocorrendo mais ou menos ao longo da sequência de ensino; recuperação esta que é
feita de forma oral ou também com o respectivo registo escrito, no quadro negro e no
caderno diário de cada aluno; aduza-se, ainda, que os registos escritos de exemplos
de questões polémicas têm lugar, mormente, antes da escrita de um texto de opinião
(vide sinopse, 10-1-1, vide sinopse, 10-1-2, vide sinopse, 10-1-4), iii) o número de
exemplos de questões polémicas avançadas pelos alunos suplanta, em muito, o
avançado na própria sequência didáctica facultada; iv) a insistência de MJS na
formulação, pelos alunos, de questões polémicas não deixa de nos levar a formular
duas hipóteses em relação a esta opção docente: esta insistência inscreve-se numa
tentativa de facilitar a compreensão discente a respeito da noção-chave em questão;
e/ou serve também esta insistência para favorecer a própria motivação dos alunos em
relação ao trabalho realizado na sequência de ensino.
1-1-3 7’38”-
9’38”
PR QN _Verbalizar exemplos de questões polémicas,
registadas no QN. Prof: pede exemplos de
questões polémicas que possam suscitar diferentes
opiniões (Anexo2MJS270406) e exemplos de
questões polémicas existentes na escola. Als dão
exemplos, registados no QN. Als: problemas de
matemática. Prof discorda e diz problemas de
comportamento, precisando que o problema de
matemática é uma coisa disciplinar. Prof pede
exemplos de questões polémicas no dia-a-dia. Als:
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“um castigo a ser aplicado”, “um ou dois dias”, “um
dois ou três”. Prof: “punição de alunos”; prof diz que
se poderia pôr esta questão em discussão e dizer:
“concordas ou não”?. Al: “que dia é um feriado”. Als
discordam. Prof: os feriados estão marcados. Al:
isso são factos. Prof pergunta se os als concordam
com todos os feriados marcados. Als: “sim”. Prof:
se há concordância não há polémica. Al: debates
de futebol, com se é penalti ou não. Prof: se há
concordância, não há polémica. Prof repreende a
turma, dizendo que toda ela tem de convergir para
a prof. Als dão mais exemplos de questões
polémicas. Prof/Al: aulas de substituição. Prof
também regista “trabalhos de casa sim ou não?”.
1-1-3
(cont)
?-15’ PR QN _Verbalizar exemplos de questões polémicas,
registadas no QN. Mais exemplos dados e
registados no QN (a mobília, a alimentação, a
televisão, a limpeza de casa, compras,
computador, limpeza, banho - prof fala da
necessidade de se tomar banho; sobretudo os
meninos e na adolescência -, estudar, lavar a loiça,
limpar a casa, lavar os dentes, fazer a cama, sair à
noite, o telemóvel - als dão opinião sobre o uso do
telemóvel por crianças pequenas. Prof pede
silêncio: a gravação não ficará boa se houver muito
barulho. Mais exemplos: andar sozinho na rua, ficar
sozinho em casa. Prof chama a atenção dos als
para a quantidade de situações polémicas
registadas. Prof fala da função do esquema: o
esquema vai ficar assim para os als, no momento
da escrita, saberem organizar as ideias.
Argumento. Na (“apresentação da situação de comunicação” proposta na)
sequência didáctica distribuída, propõe-se que, nos primeiros momentos da sequência
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de ensino, se utilize, quando for necessário, a noção de “razão” e não a de argumento.
Isto, no entanto, como também aí explicitado, salvo, (muito) particularmente, se a
noção de “argumento” for já do conhecimento dos alunos. A verdade é que, na
primeira vez em que MJS se refere ao que “argumento” e razão” designam – digamos
assim, por agora –, faz-se menção, precisamente, a “argumento”. Esta primeira
referência a “argumento”, aduza-se, ocorre, tão-só, “en passant”; na verdade, esta
noção-chave não só não é definida como também nem MJS se detém sobre ela, neste
momento específico da sequência de ensino (vide sinopse, 1-1-1-1). Carácter en
passant este para o qual podemos levantar duas hipóteses: ou MJS nem se apercebe
de que utiliza essa noção ou MJS, ainda que consciente da respectiva utilização,
considera que não é ainda curial submeter esta noção a uma atenção
particular/demorada por parte da turma.
1-1-
1-1
3’21”-
4’06”
PR _Responder ao que é um texto de opinião. […]
Prof: o que acontece quando a mãe dá uma
contra-ordem? Als: “reclama”, “justifica”. Prof: a
criança justifica. Prof: o que é que a criança vai
tentar? Als: “conseguir”, “tentar dar a volta”, “dar a
volta a todo o custo”. Prof: ao crescer, as crianças
“ai não que não vencem os argumentos”.
No entanto, esta noção-chave vai sendo objecto de definição e de atenção em
outros momentos, situados um pouco ao longo de toda a sequência de ensino.
Vejamos, então, melhor de que forma é esta noção-chave é paulatinamente
configurada in loco. O primeiro atributo adjudicado a argumento assenta na relevância
que este assume para quem o formula: “Prof: estás a ser contrariado/ e a TUA força
(.hhh) vai estar no texto que escreves/ nos argumentos que apresentas” (vide
transcrição, 1a); “Prof pergunta para quem/quê se pode escrever o texto. […] Al:
pergunta se no “para quê” “é convencer e ajudar também”. Prof: trata-se mais de
convencer o outro de que se tem razão e de se defender “a pele”, sendo que a nossa
força se encontra no texto escrito, nos argumentos apresentados.” (vide sinopse, 1-1-
4). É a noção de razão que surge de seguida, ainda que a noção de argumento seja
também simultaneamente convocada em paralelo. Como? Vejamos. A noção de razão
e a de argumento, apresentadas como sinónimas, são, então, objecto de definição. Eis
os seguintes aspectos que se nos afiguram merecedores de particular destaque: i) a
compreensão discente daquilo em que consiste uma razão (um argumento) é facilitada
pela recriação, mental, colectiva, e em diálogo, de situações polémicas características
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do dia-a-dia (concretamente: aquando da elaboração, em diálogo, de uma síntese,
registada no quadro negro, com as principais “noções-chave” de um texto de opinião”,
ao falar-se sobre o que tende a acontecer entre dois intervenientes numa dada
situação polémica, acaba desde logo MJS por confirmar o que os alunos dizem,
dizendo, então, que “o al vai apresentar razões” adequadas à situação em causa (vide
sinopse, 1-1-2)); ii) grosso modo, a definição de “razão” (argumento), registada no
quadro negro, comporta a referência ao respectivo objectivo e a própria menção a um
atributo que a deve também realizar, a fim de que o objectivo seja (mais facilmente,
pelo menos) cumprido; eis o respectivo apontamento: “Nota: Para defender ou
convencer alguém, precisamos de utilizar ou recorrer a razões/argumentos fortes,
consistentes” (Anexo5MJS270406); iii) como vemos, neste momento da sequência de
ensino, a introdução da referência a “argumento” ocorre apenas quando se termina de
registar que as razões são “fortes” e “consistentes”; o termo “argumento”,
concretamente, é avançado por um aluno em resposta à pergunta de MJS sobre qual
é “um nome muito técnico” sinónimo de “razão” (vide sinopse, 1-1-2); iv) as noções de
“argumento” e “razões” voltam a ser investidas; aquando da “recapitulação das
principais aprendizagens efectuadas e comentários sobre os textos de opinião iniciais”
(nível 3- da sinopse), MJS solicita sinónimos de “argumento”; os alunos avançam
“questões”, “factos”, “explicações”; MJS repete “explicações” e “razões”; no entanto,
não nos é possível confirmar se esta repetição significa necessariamente ou não que
tais sugestões sejam aceites por MJS (vide sinopse, 3-1-1); em outro momento da
sequência de ensino, solicita MJS sinónimos de “razões”; os alunos avançam agora,
unanimemente, “argumentos”; por outro lado, a noção de argumento é ainda investida
com a reiteração dquilo que justificam os argumentos (Als: “a sua opinião”) (vide
sinopse, 4-1-1); v) a questão atinente à “força” dos argumentos é introduzida, pela
primeira vez, já no nível 2- da sinopse; especificamente, aquando da elaboração de
registo com os “itens” a abordar no texto inicial, com recuperação da questão polémica
e conhecimento do projecto de escrita, sublinha-se a importância de se conhecer o
destinatário do texto a construir, a fim de definir argumentos, convincentes, (mais)
adequados à situação em concreto; esta questão sobre a “força” dos argumentos
surge também no nível 4- da sinopse, quando se instala uma discussão, na turma, a
respeito, precisamente, da “força” (ou não) de alguns dos argumentos presentes; além
disso, ainda em relação a esta questão da “forma” dos argumentos, destaque-se
também a referência de um aluno ao facto de que, apesar de não deixar de
reconhecer, naturalmente, a importância de se utilizar argumentos “fortes”, sublinha
que, por vezes, não se chega a conclusão nenhuma, sendo que “cada um fica na sua”
(vide sinopse, 1-1-2); no entanto, a verdade é que esta intervenção discente termina
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em si mesma; o aluno é logo interrompido por MJS, que se pronuncia a respeito de
algo de que se esqueceu, como reconhece.
Unidades linguísticas
Os “organizadores textuais”, os “verbos que exprimem uma posição” e “outras
possibilidades de como se apresentar a opinião” – segundo designações também
encontradas na sinopse da sequência didáctica distribuída; vide, respectivamente, 4-1-
1-1, 5-1-2 e 5-1-4 – assumem, com efeito, um papel proeminente na sequência de
ensino construída, sendo objecto, grosso modo, de duas operações capitais: i) uma
operação de definição e ii) uma operação de exemplificação. Operações estas, aliás,
que vão pontuando, recorrentemente, a sequência de ensino.
A introdução destas “elementos” na sequência de ensino ocorre antes do
momento previsto na sequência didáctica facultada. Se encontramos, na sinopse da
sequência didáctica distribuída,
i) um nível n- (nível 3) apenas circunscrito à “[a]nálise de textos de opinião, com
compreensão textual e procura de informações […]” (vide sinopse da sd distribuída, 3),
ii) prevendo-se a introdução dos “verbos que exprimem uma posição” aquando
do (3.º) nível n- “Análise de textos de opinião com o objectivo de identificar a estrutura
do texto e verificação das principais aprendizagens efectuadas” (concretamente, vide
sinopse da sd distribuída, 4-1-1-1)
iii) e prevendo-se a introdução de “outras possibilidades de como se apresentar
a opinião” aquando do (5.º) nível -n “Trabalho sobre a introdução do texto - apresentar
a questão polémica e dar a opinião - e sobre a frase de transição e verbos que
exprimem opinião” (concretamente, vide sinopse da sd distribuída, 5-1-4),
é possível distinguir, na sinopse da sequência de ensino em análise,
i) um nível que compreende não só a “[a]nálise de textos de opinião, com
compreensão textual, procura de informações” como também a própria a “[a]nálise de
textos de opinião, com […] identificação da estrutura do texto, de organizadores
textuais e de verbos e palavras/expressões que exprimem opinião” (vide sinopse, 3);
ii) não obstante, na verdade, volte a registar-se um enfoque, sistemático, sobre
os “organizadores textuais” e “verbos e expressões que exprimem opinião” num outro
momento posterior da sequência de ensino, agora até correspondente, aliás, ao
previsto na sequência didáctica distribuída: a) “Trabalho sobre a introdução do texto -
apresentar a questão polémica e dar a opinião - e sobre a frase de transição, para
além de se recuperar verbos e expressões que exprimem opinião e enunciação de
outras questões polémicas” (vide sinopse, 5), b) “Trabalho sobre o desenvolvimento do
texto, com compreensão do que é um argumento, da hierarquização de argumentos e
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sobre os organizadores textuais adequados para tal parte textual e organizadores
textuais de causa, para além de se recordar a estrutura textual em textos de opinião”
(vide sinopse, 6), c) “Trabalho sobre organizadores textuais que introduzem a questão
polémica e a conclusão e adequados para a parte do desenvolvimento” (vide sinopse,
7).
Com efeito, então, depois da leitura dos primeiros textos de opinião
apresentados à turma e de um trabalho em torno da compreensão do respectivo
conteúdo, MJS opta, assim, como vimos, por fazer surgir os “elementos” em causa
imediatamente após a primeira identificação da estrutura do texto de opinião, realizada
pelos alunos. Metaforicamente – se tal nos é permitido –, a estrutura do texto parece
corresponder ao tronco de uma árvore, representando os diferentes “elementos” os
respectivos ramos. Mas porquê esta combinação destes diferentes “elementos”? Eis,
tão-só, a principal hipótese que levantamos: não deixando MJS de reconhecer a
relevância de cada um destes “elementos” per se, parece considerar que a respectiva
aprendizagem dos alunos teria (muito) (mais) a ganhar com um trabalho em que
aqueles fossem sendo focados de forma combinada, de molde a que fossem os
alunos mais capazes de reconhecer a respectiva importância e a função exercida
pelos mesmos numa produção textual. Daí, portanto, e como já mencionado, a
existência de um nível –n da sinopse da sequência de ensino (4) em que se aglutinam
dois (4 e 5) dos níveis –n da da sequência didáctica distribuída.
Debrucemo-nos ainda um pouco, mais em particular, sobre os organizadores
textuais. Depois de MJS fazer uma primeira chamada de atenção para os mesmos,
imediatamente antes da leitura, pelos alunos, dos primeiros textos de opinião
construídos (“Prof: há três als que vão ler sempre cada texto; […] Prof diz também aos
als para repararem “nas […] nas expressões”, vide sinopse, transição, 2a), e, como já
repetido, após um primeiro trabalho em torno da compreensão textual e da
identificação da estrutura do texto de opinião, os organizadores textuais são objecto
das operações de definição e de exemplificação. Operações estas, na realidade, que
se vão sucedendo e repetindo alternadamente, percorrendo, na realidade, toda a
sequência de ensino, ainda que o relevo assumido pelas mesmas não deixe,
naturalmente, de ir variando, em função dos objectivos subjacentes a cada um dos
momentos específicos desta última. Da forma como os organizadores textuais são
introduzidos e configurados na sequência de ensino, afigura-se particularmente
essencial destacar, nomeadamente, os seguintes aspectos, que procuramos ilustrar
com extractos da sinopse da sequência de ensino:
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i) os alunos são conduzidos a descobrir, paulatinamente, o que são os
organizadores textuais e qual é sua função, a reconhecer os organizadores textuais
presentes nos textos lidos e a compreender a própria designação utilizada;
4-1-5 41’50”-
50’42”
PR Ficha 1 _Definir e identificar “organizadores textuais”,
com verbalização e registo no QN. […] Prof: se
als olharem para os textos, as razões não
aparecem espalhadas; pergunta o que é que há
entre elas? Al: “ordem”. Als: “organização”. Prof: o
que é que texto de opinião tem de ter para além da
estrutura? […] Prof pede a als para sublinharem
todas as palavras ou expressões que ajudam a
organizar as ideias, os argumentos; que ajudam
a organizar o pensamento. Als respondem. […]
Prof pergunta a als para que é que se disse que
elas serviam. Als: “ordenar”, “organizar”. Prof:
organizar o quê? Als: o texto. Prof pede a als que
digam um adjectivo de “texto”. Al: textuais. Prof:
trata-se dos “organizadores textuais”. Prof escreve
no QN. Prof pede a um al para dar a definição de
organizadores textuais. Prof pergunta se seria
correcto dizer que os organizadores textuais
são palavras. Al: não. Al, timidamente: sim. Al:
não, porque podem aparecer por exemplo duas
palavras. Prof: als já deram alguns exemplos, mas
há muitos mais e, por isso, escreve reticências no
apontamento feito no QN. Als dão mais
exemplos, registados no QN por prof. Um al (JP)
diz, a dada altura (48’21”), que a prof já se está a
confundir. Mais tarde, o mesmo al (JP) pergunta:
“mas aquelas palavras _XXX_ é para substituir o
primeiramente o depois ou o por último?”. O
mesmo al diz que (muitos desses?) organizadores
também podem (“sair para?) conclusão”.
ii) sobre os organizadores textuais, MJS destaca, muito particularmente, que,
na verdade, são imprescindíveis num texto de opinião (“Prof: o que é que texto de
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opinião tem de ter para além da estrutura?, qual é o esqueleto do texto de opinião.
Prof: o texto de opinião “tem outra coisa”.” – vide sinopse, 4-1-5), assumindo uma
indiscutível relevância na organização do texto;
4-1-5
(cont)
4’21”-
8’27”
PR QN _Definir e identificar “organizadores textuais”,
com verbalização e registo no QN. […] Prof diz
a als para escreverem um título, para saberem
que se trata de algo muito importante para
organizar os argumentos, para ordenar, para
estabelecer uma certa ordenação.
0.Transição 34’11”-
34’41”
PR Prof recorda a importância deste trabalho: o
que se está aqui a fazer é tentar levantar
palavras, ideias e pensar-se…
iii) a importância assumida pelos organizadores textuais na sequência de
ensino motiva, inclusivamente, o facto de MJS insistir na sua repetição, em voz alta,
por parte de toda a turma, em uníssono, de molde a promover a memorização dos
mesmos (“pede a als que repitam os organizadores de causa, para os interiorizarem” –
vide sinopse, 6-1-5);
4-1-5 41’50”-
50’42”
PR Ficha 1 _Definir e identificar “organizadores textuais”,
com verbalização e registo no QN. […] prof diz
que se vai ver que há “conjuntos de palavrinhas” –
que vão ser escritas no QN, a fim de serem
fixadas pelos als. […]
6-1-5 10’50”-
13’39”
PR Ficha _Aplicar e repetir, oralmente, para
memorizar, organizadores textuais de
causa. […] Repetir, em voz alta, os
organizadores textuais de causa para os
memorizar. Prof pede a als que repitam os
organizadores de causa, para os
interiorizarem. […]
7-1-2 ?-36’37”- PR Ficha 4 _Repetir, oralmente, para memorizar, os
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36’40”(+-
)
QN exemplos registados. Prof pede a als que, com
os olhos fechados, digam em voz alta os
exemplos registados.
0.Transição 5’22”-
11’07”
E
PR
Prof diz a als para colarem na cabecinha (batendo
com a palma da mão na testa), pois depois terão
de fazer o texto autonomamente. […] Als dão
exemplos de organizadores textuais para
apresentação da opinião. […]
iv) a mesma importância, assumida pelos organizadores textuais, justifica,
precisamente, que MJS proceda a recorrentes recuperações e sistematizações não só
daquilo em que consistem como também de exemplos dos mesmos; e isto em
momentos distintos da sequência de ensino;
0.Transição 52’54”-
53’45”(+-)
Prof: diz querer destacar uma coisa, dizendo
que, na próxima aula, als vão sair dali
doutores em escrita de opinião. Prof: als vão
perceber que este texto, como outros, exige
reflexão, e que para que isto não fique assim
colado e descole logo, está a insistir-se um
bocadinho, sendo que als começam a perceber,
dizendo os “nomes”, “que são esquisitos”. Prof:
diz que também não conhecia a designação de
“organizadores textuais”. Prof: isto PROva que
isto está a funcionar. Prof diz que se calhar é
melhor retomar-se o mesmo, a mesma questão,
para se tabalhar sobre ela/
6-1-2
(cont)
4’55”-
12’20”
PR Ficha 2b _Procurar e escrever argumentos, registando-
os na ficha devida, reforçando-se a
compreensão daquilo em que consiste um
argumento. Correcção. […] Al diz que não se está
a usar os organizadores. […]
0.Inserção 13’39”- E Prof: há então palavras que servem para
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13’48” apresentar a causa. Prof pede a als que
ponham aqueles apontamentos à direita, tal
como ela os pôs no QN.
6-1-3 0’32”-
2’47
PR Ficha 3 _Numerar argumentos, de forma crescente ou
decrescente, consoante o valor atribuído, e
completar um texto com os mesmos,
compreendendo-se a correspondência entre
organizadores textuais introdutórios e
argumentos introduzidos. Prof: explica o que als
têm de fazer em “1.1.”, em diálogo com turma;
circula pela sala de aula, esclarecendo dúvidas;
explica o que als têm de fazer em “1.2.”, em
diálogo com a turma; pergunta a als como se
chama, p. e., a expressões como “em primeiro
lugar”, para que chama à atenção. Als respondem
correctamente. Als resolvem o que têm de fazer,
sendo que prof circula pela sala de aula,
esclarecendo dúvidas.
0.Transição ?-8’20” PR Prof recapitula, perguntando o que é que se
está a dar. Als: a causa. Prof pergunta: “a
causa de quê?”. Als respondem.
0.Transição 44’36”-
45’06”(+-
)
PR Prof recapitula aprendizagens: prof pergunta em
que partes aparecem os organizadores textuais,
qual a sua função […]
9-1-3
(cont)
0’00”-
6’20”
PR Ficha para
a
produção
textual
final
_Escrever um texto de opinião. […] Prof: diz a
uma al para pôr um organizador textual na
conclusão. Prof recorda que se tem de usar
organizadores textuais. […]
11-1-
1
0’35”-
10’32”
PR _Recapitular, oral e colectivamente, aspectos a
ter em conta na escrita do texto de opinião (por
528
ter faltado no dia em que a turma o fizera). […]
Prof continua a colocar várias perguntas: […]
como se chamam as “expressõezinhas” que temos
sempre de usar na introdução, no desenvolvimento
e na conclusão? Prof fala da importância dos
organizadores textuais. Prof: al pode consultar o
guião e relembrar os organizadores textuais.
Prof pede exemplos de organizadores textuais da
introdução. […]
v) a introdução dos designados organizadores textuais de causa ocorre
aquando do “[t]rabalho sobre o desenvolvimento do texto” (vide sinopse, 6);
concretamente, encontramos MJS a lançar aos “als mais adiantados” (por terem já
realizado o que MJS tinha proposto à turma) a seguinte “sugestão”: “procurar
organizadores textuais que ajudem a justificar a causa; portanto de causa.”(vide
sinopse, 6-1-4) (ou, em outros momentos da sequência de ensino: “Prof pergunta se
als estão a ver, dizendo que há palavras e expressões para justificarmos, o melhor
possível, a nossa “opinião”, como completa um al.” - vide sinopse, 6-1-4 e “palavrinhas
de causa” – vide sinopse, 6-1-3).
6-1-4 4’12”-
8’06”
PR QN _Compreender e verbalizar exemplos de
organizadores textuais de causa, com
registo no QN. Prof, escrevendo no QN
(anexo1MJS090506), dá sugestão para als
mais adiantados (depois de recapitular o
que os outros als devem continuar a fazer):
procurar organizadores textuais que
ajudem a justificar a causa; portanto de
causa. […]
Debrucemo-nos também ainda um pouco, mais em particular, sobre os
“elementos” para além dos organizadores textuais. À semelhança do que acontece,
como vimos, com os organizadores textuais, é também antecipada, na sequência de
ensino, a introdução de “verbos e palavras/expressões que exprimem opinião” (vide
sinopse, transição, 2b), cuja presença é igualmente apontada como imprescindível
num texto de opinião, sendo também os alunos levados a repetir, em voz alta, os
exemplos avançados, para uma sua mais fácil memorização.
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0.Transição 8’27”-
8’46”
E Prof: para se expressar a opinião, há também
verbos e expressões à volta do verbo que são
MUIto importantes, para dizerem aquilo que
pensam sobre alguma coisa.
4-1-6 8’46”-
9’53”
PR QN _Identificar verbos e palavras/expressões que
exprimem opinião, com verbalização e registo
no QN. Prof pede exemplos de verbos que
eventualmente als poderão utilizar para
fazerem um trabalho bem feito, uma
fundamentação, uma argumentação BEM feita.
(anexo11020506)
4-1-6
(cont)
10’15”-
17’42”
PR QN _Identificar verbos e palavras/expressões que
exprimem opinião, com verbalização e registo
no QN. Als continuam a dar exemplos. Prof
regista os exemplos no QN. Quando há alguns
casos de dúvidas, prof pede opinião de als e dá
também a sua. (ver nas trranscrições).
Identificar, por exemplo, nos textos,
exemplos de verbos, expressões com verbos
para exprimir opinião e dizê-las em voz alta,
com registo no QN. Prof: agora, vai formular-
se expressões. Als dão exemplos. Prof regista
os exemplos no QN. Em alguns casos mais ou
menos duvidosos prof pede opinião dos als e dá
também a sua própria opinião. Repetir, em voz
alta, alguns dos exemplos registados.
No que se refere, ainda, à combinação de todos estes elementos operada por
MJS, chamamos também a atenção para o seguinte extracto (vide sinopse, transição,
2b), em que se afigura particularmente visível o que subjaz, precisamente, à primeira;
concretamente, são os “organizadores textuais”, os “verbos que exprimem uma
posição” e “outras possibilidades de como se apresentar a opinião” percepcionadas e
explicitamente apresentadas, por MJS, como elementos estruturadores do texto de
opinião.
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0.Inserção 17’42”-
18’55”
E Prof: para estruturar um texto de opinião, já
conhecem dois elementos necessários. Als
dizem: verbos, organizadores textuais, estrutura
textual. Prof pede a als para dizerem qual é a
estrutura textual.
Filiação textual/genérica
Se são recorrentes, na sequência de ensino da fase A, as referências de
MJS ao facto de que se trata de um trabalho na esteira do realizado até então e a que
a turma está, portanto, ‘habituada’, avultam, na da fase B, menções ao facto de que o
trabalho a realizar nesta sequência de ensino não só é significativamente distinto do
efectuado até aí como é também dotado de “especificidades” diversas (vide sinopse,
1-1-2), particulares ao objecto em causa (o texto de opinião, portanto). Eis alguns
extractos retirados das respectivas sinopses: na da fase A, destacamos: i) “Prof: a aula
vai ser como as outras, mas sem o manual.” (vide sinopse, transição, 1a), ii) “Prof:
como habitualmente, a partir do que se fala e discute e das opiniões trocadas, als
escreverão um texto a dar opinião.” (vide sinopse, transição, 1a); na da fase B,
chamamos a atenção para: i) “Prof: até agora, no programa do sexto ano, não era
obrigatório nem se dizia aos profs como é que se fazia um texto de opinião.” (vide
sinopse, transição, 1a), ii) “Prof: vai trabalhar-se um tipo de texto nunca trabalhado
pelos als e que vai demorar algum tempo.” (vide sinopse, transição, 1a). Por outro
lado, se, no início da sequência de ensino da fase A, a escrita de um texto é
apresentada por MJS como tratando-se de uma produção ‘naturalmente’ derivada das
“ideias” de que os alunos terão ficado “«cheiinhos»” a partir do trabalho realizado até
então (“Prof: durante a primeira parte, é para interpretar e, depois, pensar, conversar,
discutir. Prof: als vão ficar tão cheiinhos de ideias, que depois vão poder fazer o tal
texto e expressar uma opinião.” – vide sinopse, transição, 1a), sendo que apenas na
parte final, aquando da escrita propriamente dita do texto e perante as dificuldades
verbalizadas dos alunos, é MJS conduzida a sublinhar que, afinal, “«isto dá trabalho/
escreve:r/ não é chegar lá e dizer»” (vide sinopse, transição, 1b), o mesmo já não
ocorre, na verdade, na sequência de ensino da fase B; com efeito, desde que esta
última é principiada, é colocado em evidência o facto de que “«não vai chegar aqui e
carregar num botão e já está»” (vide sinopse, transição, 1a); a complexidade inerente
à escrita de um texto de opinião, e decorrente da especificidade que lhe está, como
vimos, subjacente, é verbalizada desde o início da sequência de ensino. Eis algumas
das referências atinentes a esta questão:
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i) insistência, recorrente, no facto de que é imperativo existir um conjunto
de “coisas” para que haja, na realidade um texto de opinião (“Prof pergunta o que tem
sempre de haver para se ter um texto de opinião”, “Prof: isto tem de existir sempre;
caso contrário, não se consegue construir um texto de opinião.” – vide sinopse, 3-1-1);
ii) insistência no facto de que a aprendizagem da escrita do texto de opinião
implica um ensino intensivo para tal, que não passa, tão-só, pela análise de textos
(“prof: não se vai só analisar, mas também aprender a escrever – vide sinopse,
transição, 2a);
iii) existência de um “modelo de escrita de opinião” (“Prof: na escrita, als
têm de se apropriar de modelos; o modelo de escrita de opinião apresenta este
esquema.” – vide sinopse, 2-1-1);
iv) o texto de opinião é apresentado como um objecto que faz parte do
quotidiano (“o texto de opinião não é assim um texto em abstracto, sendo um texto que
faz parte… “do nosso dia-a-dia” (al), que não se sabe muto bem estruturar” – vide
sinopse, transição, 2a -, “Prof pergunta: o que é um texto de opinião (acrescentando
“toda a gente sabe”)” – vide sinopse, transição, 1a -, que pode aparecer numa
modalidade oral ou numa modalidade escrita (Prof: oralmente, é desde que se nasce ”
– vide sinopse, transição, 1a -, “Prof: als vão aprender a escrever; não duvida de que,
ao falar, als sejam os melhores argumentadores e de que levam a água ao seu
moinho (esta expressão é aqui utilizada com o sentido de “conseguir alcançar o que se
visa”); complica-se ao escrever.” – vide sinopse, transição, 2a) e que é sujeito a um
ensino em espiral (“Prof: ela própria e os als vão adquirir a técnica; isto é trabalhado
com bastante rigor só no décimo, mas, no 10.º, tem de se fundamentar de outra
forma.” – vide sinopse, transição, 2a).
Ora, e se o texto de opinião é, na realidade, definido e descrito com base
naquilo em que consiste, estas suas definições e descrições são também operadas
por comparação com aquilo de que se distingue; a saber, os outros géneros textuais;
com efeito, são então múltiplas as referências às diferenças entre o texto de opinião e
os outros textos (“Prof: als sabem escrever outros textos (texto narrativo) […] mas se
disser para als darem uma opinião, “hã: e penso que:: ma:s” e o texto sai pequenino,
sem uma orientação correcta.” – vide sinopse, transição, 1a -, “Prof: […] há textos
variadísimos nos jornais, textos informativos, textos às vezes publicitários, mas
também há os textos de opinião” – vide sinopse, transição, 2a, “Prof: há “aqui” uma
coisa de que não se podem esquecer: o texto de opinião não é um texto publicitário.” –
vide sinopse, transição, 5a -, “Prof dá alguns exemplos e pergunta a opinião dos als
sobre esses títulos; prof dá mesmo o título “férias”, dizendo que seria um bom título
para uma composição, mas ninguém vai a partir dele escrever um texto de opinião.” –
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vide sinopse, transição, 8-1-1). Mas se o texto de opinião escrito é, então,
explicitamente referido como sendo distinto dos designados “texto narrativo”, “textos
informativos”, “texto publicitário”, “composição”, dadas, como vimos, as referidas
“especificidades” (vide sinopse, 1-1-2), não deixam de ser particularmente
interessantes duas das definições dadas por MJS sobre o texto de opinião, em que
também não deixem de ser feitas, precisamente, determinadas aproximações a estes
outros textos, e a partir das quais é igualmentepossível recolher indicações
interessantes a respeito da forma como o primeiro é configurado no decurso da
sequência de ensino: i) “«textos notícias são notícias do que se passa na escola»”
(vide sinopse, transição, 2a) e ii) “os textos escritos, de quando se apresenta uma
ocorrência na escola, são uma vergonha; esses meninos até apresentam
testemunhos, mas não sabem é apresentar a queixa; a queixa no fundo é a opinião
acerca do que aconteceu” (vide sinopse, 1-1-2). Ora, estará então MJS a considerar
que o texto de opinião é, afinal, uma “notícia” (no sentido como a conhecementos,
habitualmente?). Ora, estará então MJS a considerar que o texto de opinião é, afinal
uma “queixa”? “Notícia” e “queixa”; na realidade, as diferenças subjacentes a ambas
parecem significativas. E, ainda por cima, se as colocarmos também em relação com o
que anteriormente já foi referido a respeito do texto de opinião. Porém, não é possível
obter dados mais concretos em relação à forma como MJS concebe a “notícia” e a
“queixa”.(Rabardel, 1995)
O texto de opinião, na sua modalidade escrita, surge, assim, como um género
textual particular (ainda que a expressão de “género textual” nunca é utilizada; MJS
fala, sim, em “tipo de texto” – vide sinopse, transição, 1a), que prescreve, justamente,
um determinado conjunto de conhecimentos ímpares, ainda não dominados pelos
alunos, cuja aprendizagem é promovida, então, pela sequência de ensino construída,
“no fim” da qual – que vai “demorar algum tempo” (vide sinopse, transição, 1a) –,
portanto, “als vão mostrar que aprenderam e vai ser um espanto” – vide sinopse,
transição, 4a. E mais. Muito particularmente, não deixa de nos parecer merecer
especial menção o facto de que o texto de opinião escrito é de tal forma
percepcionado como uma “técnica”, que, com efeito, e como verbalizado por MJS,
“não é preciso ser-se muito bom al”; basta, tão-só, “obedecer àquela… Als completam
com “regra”; Prof completa com “estrutura”.” (vide sinopse, transição, 3a).
No entanto, e pese embora este número significativo de considerações
docentes em torno da especificidade do texto de opinião, eis duas situações que não
deixam de ser também interessantes, em todo este contexto: i) o texto de opinião
recebe, de um aluno, a designação de “composição”, sem que MJS teça qualquer
consideração a respeito (“Al […] pergunta quando é que se vai fazer a composição.
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Prof diz à turma para ser rápida e responde a al dizendo que se está a aprender.”- vide
sinopse, transição, 4a), ii) MJS, antes da escrita da produção textual final, pelos
alunos, refere que, aquando da produção textual inicial, “als fizeram uma espécie de
composição, que está boa em muitos casos, «MAS onde é que está a introdução?/
não sei/ onde é que está o desenvolvimento?»” (vide sinopse, transição, 5a). Ora, terá
esta utilização docente de MJS sido consciente ou não? Os dados na posse dos quais
estamos não nos permitem encontrar uma resposta exacta para esta questão.
Produção de um texto
Na sequência de ensino da fase A, esta categoria de conteúdo configura, como
vimos, o próprio fim (objectivo último e, inclusivamente, o próprio terminus,
temporalmente falando) da primeira: os alunos são convidados a escrever,
individualmente, e exactamente no fim da sequência, um texto, a cuja escrita nada
mais se sucede. No entanto, na sequência de ensino da fase B, os alunos são
solicitados a escrever, individualmente, dois textos, sendo que se a escrita de um se
situa na parte inicial da sequência de ensino (produção textual inicial ou produção
inicial de um texto, como designaremos à frente), inscreve-se a do outro numa parte
mais posterior desta última ou, se quisermos, “final” (produção textual final ou, como
também designaremos posteriormente, produção final de um texto), ainda que, no
entanto, a esta produção textual se sucedam ainda outros dispositivos didácticos,
sendo que se solicita, ainda, a própria escrita de um texto em grupos de trabalho
constituídos para o efeito. E das produções textuais inicial e final, aduza-se, dá conta
MJS desde o início da sequência de ensino, já revelando também que subjacente à
sucessão destas produções textuais se encontra a expectativa de uma evolução.
Prof: […] hoje vão ter a primeira folha […] onde terão que escrever/ na próxima aula
não: eu vou da:r/ MAIS folhas informativas […] e no fim/ darei NO:va folha// onde
vocês terão que fazer o texto final/ e que VAI ser portanto: o:: o fecho da unidade/
e mostrare:m que vão mostrar que afina:l/ com esta sequência/ resulta/ esta
sequência resulta e são capazes de escrever um texto:: (categórica) BOM // de
opinião/ certo/ (aos 3'19") o primeiro de certeza que não vai ser tão bom
(T_FB_1a)
“Produção inicial“ de um texto. A opção de MJS pela realização da produção
textual inicial in loco constitui-se, fundamentalmente, como uma primeira oportunidade,
grosso modo, de os alunos colocarem em prática os conhecimentos que já possuem,
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exercitando-se (também), e de MJS proceder a uma primeira aferição das
aprendizagens discentes, de molde a adequar melhor a sequência de ensino às
capacidades e necessidades reais dos alunos. Ora, o comentário - discente e docente
- sobre produções textuais iniciais (mais propriamente:“dois bocadinhos de texto“, vide
sinopse, transição), em termos dos principais aspectos mais conseguidos ou menos
bem sucedidos, visa concorrer também, precisa e essencialmente, então, para que os
próprios alunos sejam capazes de fazer uma imagem tão real quanto possível das
capacidades e das dificuldades de cada um na escrita de um texto de opinião, de
molde a que sejam capazes de atribui/reconhecer (um maior, pelo menos) sentido ao
trabalho se sucederá. Comentário este sobre os textos de opinião iniciais
acompanhados, precisamente, em simultâneo, com a própria recapitulação, e
respectiva sistematização, das aprendizagens já efectuadas pela turma, contribuindo-
se, assim, para cimentar o que os alunos já sabem e facilitar a
identificação/reconhecimento das lacunas existentes. Atentemos, de seguida, em
quatro extractos da sinopse, que correspondem a transições realizadas no decurso da
referida “Recapitulação das principais aprendizagens efectuadas e comentários sobre
os textos de opinião iniciais” (vide sinopse, nível 4).
0.Transição 4’58”-
6’01”
E Prof: diz ir ler dois bocadinhos de texto; diz ainda
não ter corrigido os textos e que só os entregará
no fim. […] Prof: als vão ouvir e ver o que é que
está a falhar nos textos; vão ver que, no fim, já se
sentem mais enriquecidos e são capazes de dizer
que já sabem fazer um texto. Prof: houve textos
bons, mas a maioria não conseguiu. Prof: mesmo
os que escrevem bem vão adquirir mais saber
para construir o texto com uma enorme facilidade,
textos correctos.
0.Transição 7’41”-
8’11”
E Prof: ela própria e os als vão adquirir a técnica;
isto é trabalhado com bastante rigor só no
décimo, mas, no 10.º, tem de se fundamentar de
outra forma. Prof: está a aprender-se a técnica de
escrita
0.Transição 8’49”- E Prof: vai colmatar-se essas dificuldades. Prof
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9’14” pede ao Filipe para não se aborrecer; embora
pareça que als já têm as regras todas, a estrutura,
a verdade é que ainda não têm, sendo que, na
hora, os als escrevem e falham; por isso é que se
está a relembrar as aprendizagens já feitas
0.Transição 10’10”-
?
E Prof: als vão aprender a escrever; não duvida
de que, ao falar, als sejam os melhores
argumentadores e de que levam a água ao seu
moinho (esta expressão é aqui utilizada com o
sentido de “conseguir alcançar o que se visa”);
complica-se ao escrever. Prof: “temos” para als
um outro texto (Anexo5MJS020506), a ser lido, e
uma fichinha por trás a ser lida.
Ora, como fica então visível nos excertos apresentados, ainda que a produção
textual inicial seja considerada como (também) uma “produção“, em si mesma – ou por
outras, palavras, eventualmente, um fim em si mesmo – (note-se, nomeadamente:
“Prof: também vai avaliar o texto inicial, embora sublinhe que o que vai avaliar é
mesmo o texto final.“ - vide sinopse, transição, 5a), é esta produção percepcionada,
essencialmente, como (também) um (primeiro) caminho em direcção a um outro texto:
a produção textual final, como vimos. Por outras palavras, a produção textual inicial faz
parte de um percurso, (e) não pequeno, montado a fim de promover a aprendizagem
da escrita do texto de opinião. Percurso este no fim do qual se espera, (e)
naturalmente, como também já visível nos extractos acima apresentados, uma
evolução por parte dos alunos. Isto porque, então, e afinal, tal como é desde o início
da sequência de ensino ventilado e reforçado por MJS, para escrever um texto não
basta “carregar num botão e já está“ (vide, sinopse, 9-1-3), como recorrentemente
concebido, num paradigma tradicional. E é então nesta linha ideias que se
compreende o facto de que se MJS admite (e mesmo: assegura), explicitamente, que
“o primeiro [texto], de certeza, não vai ser tão bom“, não deixa de revelar, desde o
início da sequência de ensino, as suas expectativas em relação à produçao textual
final – ou a este “novo texto“ (vide, sinopse, 11-1-1): um texto “BOM”, “certo” (vide
transição, 1a), “com muita correcção” (vide transição, 4a), “um texto à sério PAra
avaliação” (vide sinopse, transião, 5a), “textos fenomenais“ (vide transição, 5a).
Mas, afinal, “textos fenomenais” em que sentido? Ora, se, na sequência de
ensino da fase A, a (única) produção textual solicitada parece afigurar-se, como vimos,
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como um produto que brota, naturalmente, após um trabalho exclusivo em torno do
designado conteúdo propriamente dito de um texto (através da leitura, de comentário
de imagens, de discussão oral...), a produção (escrita) de um texto de opinião, como
explicitado desde o início da sequência de ensino, pressupõe o respeito e
cumprimento das diversas “especificidades” que o caracterizam de forma ímpar. Assim
sendo, já não vinga, portanto, nesta sequência de ensino, a premissa de que “als vão
ficar tão cheiinhos de ideias, que depois [sublinhe-se: necessariamente] vão poder
fazer o tal texto” (vide sinopse da sequência de ensino da fase A, transição, 1a),
contrariamente, portanto, ao ocorrido na da fase A, como vimos; a atenção exclusiva
ao designado conteúdo propriamente dito de um texto não é a única condição sine qua
non a ser cumprida para o êxito na escrita de um texto de opinião.
Na sequência de ensino da fase B, com efeito, a categoria da produção de um
texto é então percepcionada, grosso modo – e com base nas próprias palavras de
MJS –, como o resultado do respeito pelas “especificidades” do texto de opinião,
mobilizando-se as necessárias “técnicas255 de escrita” (vide sinopse, 5-1-1)
particulares. Ora, a sequência de ensino é precisamente construída de molde a que
“[os alunos,] no fim, vão ficar mesmo com técnicas da escrita” (vide sinopse, 5-1-1).
Muito particularmente, a produção de um texto implica, designadamente –, i) o
conhecimento da situação de comunicação, concreta, em que se inscreve o texto a
construir (“Prof: tem de haver um objectivo, um destinatário.” – vide sinopse, 1-1-4;
“Prof: tem de se saber para quem é o texto; tem de se definir o destinatário.” – vide
sinopse, 2-1-1), ii) a obediência “a um moDElo muito rigoroso, muito RÌgido” (sinopse,
9-1-1), iii) a utilização de “palavras, ideias, para […] organizar” (vide sinopse,
transição, 4a) e, naturalmente, iv) a própria a inserção de conteúdo propriamente dito
adequado (“Prof: als têm de pensar naquilo que vão dizer, nos argumentos.” (vide
sinopse, 9-1-2)). Ora acontece, então, que sendo o texto de opinião um “texto nunca
trabalhado pelos als” (vide sinopse, transição, 1a), a produção textual é apresentada
como surgindo, nesta sequência de ensino, apenas após, precisamente, um trabalho
não só longo (“Prof: vai trabalhar-se um tipo de texto nunca trabalhado pelos als e que
vai demorar algum tempo.”, vide, sinopse, transição, 1a), como também sistemático
(“Prof: andou-se durante alguns blocos a trabalhar uma unidade didáctica com um
objectivo específico; hoje, vai-se ver o fruto, o resultado.”, vide sinopse, transição, 7a)
255 Técnica: “1. conjunto de processos baseados em conhecimentos científicos, e não
empíricos, utilizados para obter certo resultado; 2. conjunto dos processos de uma arte, de um
ofício ou de uma ciência; 3. ciência aplicada, especialmente no campo industrial; 4. (geral)
conjunto de processos utilizados para obter certo resultado” (AAVV, 2004, p. 1598). Técnica,
aqui, com o sentido grego da «technè», que supõe o engenho do prático, a sua «mètis»
(Sensevy, Mercier, & Schubauer-Leoni, 2000).
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(“até aqui levantámos os problemas, as ideias; o diálogo que tivemos, o debate e os
registos que fizemos”, vide sinopse, 2-1-2) e, ainda, repetitivo (“Prof (1’17”): vai ler-se
e interiorizar as partes todas, tudo o que foi sendo dado ao longo destes dias – e
repisando, e repetindo –, sendo que, daí, vão sair textos fenomenais.”, vide sinopse,
transição, 5a), em torno desta “matéria”. Ainda por outras palavras, e parafraseando
MJS, a produção textual é, afinal, a aplicação da matéria trabalhada (“Prof: […]
avaliando-se quem aprendeu esta matéria, quem a sabe aplicar, quem escreve
perfeitamente.”, vide sinose, transição, 5a). Neste sentido, a uma aplicação perfeita
corresponde um “trabalho [texto escrito] perfeito” (vide sinopse, 71-1-1) – ainda que,
aduza-se, em outro momento da sequência de ensino, pareça MJS fazer depender a
perfeição do texto (também, pelo menos) da realização de um rascunho deste último
(“Prof: pedia um rascunho, para depois ser um trabalho perfeito.” – vide sinopse, 9-1-
3).
Ora, longe de ser concebida, nesta sequência de ensino, como um rasgo de
uma qualquer inspiração (recorde-se: “Prof: não vai chegar aqui e carregar num botão
e já está”, vide sinopse, 9-1-3), a produção de um texto deriva sim, como temos vindo
a ver, da mobilização de um conjunto de “técnicas” de escrita específicas do texto de
opinião. E MJS é ainda mais assertiva; de uma forma mais contundente, a produção
de um texto “é uma TÉCnica” (vide sinopse, transição, 5a). Paralelismo este (entre
produção textual – técnica, portanto) em que MJS se funda para estabelecer
determinadas dicotomias. Ora atentemos, então, nos seguintes extractos da sinopse:
9-1-2 30’59”-
35’19”
PR Anexo B _Compreender os critérios de avaliação do
texto de opinião, explicitados em diálogo, e
colocar dúvidas. […] Prof: “ninguém vai dizer «ai
que eu vou dizer aqui umas coisas/ que a
professora até vai fica:r»/ não/ não me interessa/é
aquilo que aprenderam”. Prof: ninguém tem de
utilizar adjectivos, adjectivos muito giros; não se
está a fazer um texto de escrita de… Al completa:
“criativa”. Prof: está a fazer-se um texto de escrita
BEM… Al completa: “opinião”. Prof: “definido”. Al:
“elaborado”. Prof: “bem bem estruturado”. […]
0.Transição 35’19”-
35’56”
PR […] Prof: “isto” é uma TÉCnica e não interessa
que als sejam criativos para fazer uma coisa
538
que nunca ninguém viu; o importante é que als
(avaliam/avaliem?) os conhecimentos.
A análise dos extractos anteriores conduz-nos à formulação, pelo menos, das
seguintes considerações: i) estabelecimento de uma dicotomia entre o designado
“texto […] de opinião” e a designada “escrita criativa” (vide sinopse, 9-1-2); ii) o texto
de opinião distingue-se, então, essenciamente, pelo facto de ser um texto “BEM […]
definido”, “[BEM] elaborado”, “bem bem estruturado” (vide sinopse, 9-1-2),
constituindo-se, simplesmente, como “uma TÉCnica” (vide sinopse, transição, 5a); iii)
a designada “escrita criativa”, por seu turno, é concebida como pressupondo, muito
particularmente – ainda que, naturalmente, apenas designadamente –, a utilização de
“adjectivos, adjectivos muito giros” (vide sinopse, 9-1-2) e o “dizer […] umas coisas”
que impressionam MJS (“«ai que eu vou dizer aqui umas coisas/ que a professora até
vai fica:r»” – vide sinopse, 9-1-2-), configurando-se a produção de um texto como,
consequente e simplesmente, “uma coisa que nunca ninguém viu” (vide sinopse,
transição, 5a); iv) se a forma como é apresentada a dicotomia entre a “técnica” em
que se alicerça a escrita de um texto de opinião e a “criatividade” em que se funda a
designada “escrita criativa”, conduz a que sintamos, em determinado momento do
discurso de MJS, que a escrita de um texto de opinião implica, forçosamente, a
ausência das designadas “especificidades” da chamada “escrita criativa”, não deixa de
haver elementos desse mesmo discurso que atenuam essa “heteroexclusão”
obrigatória, se o vocábulo nos é permitido (MJS: “não/ não me interessa/”, “ninguém
tem de utilizar adjectivos” – vide sinopse, 9-1-2 -; MJS: ““isto” é uma TÉCnica e não
interessa que als sejam criativos” – vide sinopse, transição, 5a); o importante, pelas
palavras de MJS, é que a produção de texto solicitada se configure, afinal, como uma
produção em que se encontra plasmado “aquilo que [os alunos] aprenderam” (vide
sinopse, 9-1-2).
A produção de um texto, além disso, e tal como acontece na sequência de
ensino da fase A, é também apresentada como sendo, com efeito, um “resultado” da
única e plena responsabilidade do aluno. MJS é assertória: “o papel é vosso” (vide
sinopse, 9-1-3).
A produção textual, no que à extensão diz respeito, é concebida por MJS como
sendo variável, já que, afinal, os “bons jornalistas não têm fita métrica” (vide sinopse 2-
1-2). Em relação aos critérios de avaliação da produção textual, estes compreendem,
afinal, “as partes todas, tudo o que foi sendo dado ao longo destes dias”, sendo de
destacar também a própria avaliação do texto “a nível da língua” (vide sinopse, 10-1-
3), muito nomeadamente, em termos da “caligrafia” (vide sinopse, 9-1-2), da
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“ortografia” (vide sinopse, 9-1-2) – ainda que não deixe MJS de aduzir “eu não vou
olhar tanto à ortografia” e “valorizo alguma coisa não tanto” (vide sinopse, 10-1-3), –,
da utilização de “vocabulário variado” (vide sinopse, 10-1-3).
É então desta forma, descriça em largos traços, que a categoria de produção
de um texto é percepcionada nesta sequência de ensino. E isto quer se trate de uma
produção textual realizada individualmente, quer se trate de uma produção textual
realizada em grupos de trabalho, como acontece numa ocasião. Além disso, não deixa
de ser interessante notar também o facto de MJS autorizar os alunos a realizarem a
produção textual (final e a colectiva) com a consulta dos apontamentos produzidos ao
longo da sequência de ensino, ainda que “apenas quando [os alunos] não sabem”
(vide sinopse, transição, 5a), já que, como advoga, “já é bom ter consciência de que
falta algo” (vide sinopse, transição, 5a).
A análise desta categoria de conteúdos parece reenviar, assim, para a
presença de dois grandes estratos históricos da concepção docente que aparecem
combinados. Não obstante a marca do paradigma comunicacional nesta categoria de
conteúdo, não deixa de ser evidente, pelo extracto apresentado, a presença, em
simultâneo, da concepção clássica, representacional do trabalho sobre os textos
argumentativos. É a crença na ideia de um texto-ideal, na ideia de um “bom texto”. É a
crença na ideia de que a escrita do texto propriamente dita é uma tarefa única e e
xclusivamente a ser realizada pelo aluno, individualmente, a todos os níveis.
3.2.2.2. Comentário geral aos resultados
Se é em redor do conteúdo que gira a sequência de ensino da fase A – única
categoria, como vimos, “ensinada”, para além da de produção de um texto –, a
organização da sequência de ensino da fase B funda-se nas “especificidades” do texto
de opinião. Texto de opinião este, com efeito, e como também já referido aquando de
outro anterior “comentário”, percepcionado, então, como um género textual particular,
cuja aprendizagem implica o estudo, precisamente, de uma miríade de traços por que
aquele se distingue de géneros textuais outros. E há, na realidade, todo um trabalho
intensivo sobre determinadas dimensões características do texto de opinião – não
sendo apenas uma a categoria de conteúdo “ensinada”, como exposto; muito pelo
contrário, aliás –, em oposição ao lugar de destaque assumido, tão-só, precisamente,
pela categoria conteúdo na sequência de ensino da fase A. Tudo isto, então, até
“chegar a hora” (vide sinopse, transição, 4a) em que os alunos estejam munidos das
“ferramentas necessárias” para passar à escrita (final) propriamente dita do texto de
opinião; já que, afinal, “embora pareça que als já têm as regras todas, a estrutura, a
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verdade é que ainda não têm, sendo que, na hora, os als escrevem e falham” (vide
sinopse, transição, 2a), como sublinha MJS, aquando da referência, geral, às
produções textuais iniciais dos alunos.
Com efeito, então, a forma como se configuram as categorias de conteúdo, no
decorrer desta sequência de ensino muito se distinguem das configurações assumidas
pelas mesmas na sequência de ensino da fase A, sendo que se nesta última se
reconhecia um paradigma tradicional, há já naquela mais uma presença do modelo
comunicacional.
3.2.3. Síntese
Duas são as partes principais em que se divide, como vimos, a sequência de
ensino da fase A; e, na realidade, duas são também as principais partes em que se
cinde a da fase B. Na primeira, encontramos – recapitulemo-lo – i) um primeiro
momento votado ao “interpretar e, depois, pensar, conversar, discutir” e ii) um
segundo consagrado ao “fazer o tal texto e expressar uma opinião”; por seu turno,
encontramos, na segunda – na sequência de ensino da fase B, portanto –, os
seguintes momentos: i) “na primeira PARte nós vamos falar [sobre o texto de opinião]”
– “falar” este, recorde-se, aqui utilizado no sentido de “levantar ideias”, “problemas”,
“registos” [sobre as “especificidades” do texto de opinião – e que “são uma espécie de
informação de que als vão precisar para depois conseguirem escrever um texto com
consistência, forte”] e, ii) depois, “[os alunos] vão ter que escrever […] pequenino texto
[de opinião]”.
1'04"ProfA: […] na primeira PARte nós vamos falar256/ e eu queria que vocês
falassem MUI:to que falasse:m/ dialogasse:m (fazendo um gesto tentando
ilustrar a ideia de interacção)/ portanto:/ que trouXEssem opiniões/ […]giras
[…] depoi:s vão ter que escrever257/ um pequenino texto (T_FB_1a)
Ora, a uma – ainda que, como rememoraremos, aparente (pelo menos, em
determinada medida) – semelhança quanto à segunda parte das duas sequências de
ensino, são evidentes as diferenças subjacentes ao que faz parte da primeira parte de
cada uma. Em relação à segunda parte de cada sequência de ensino, então,
destaque-se, muito particularmente, o facto de que a um centramento em torno do
designado conteúdo propriamente dito de um texto, na da fase A, opõe-se, como
256 Sublinhado nosso.
257 Sublinhado nosso.
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também já visto, o que se poderia designar de organização poliédrica, precisamente,
na da fase B, assistindo-se a um deslocamento, sucessivo, do enfoque sobre as
diferentes dimensões do objecto seleccionadas, na esteira do propugnado na
sequência didáctica distribuída, sendo que a produção de um texto emerge, portanto,
não apenas a partir do conteúdo como também das “especificidades” do texto de
opinião, sendo que é igualmente crucial a prévia definição de uma situação de
comunicação que balize, precisamente, tal produção. Ora, deste enfoque muito
particular nas designadas “especificidades” do texto de opinião decorre a consideração
docente de que a produção de um texto compromete, com efeito, a mobilização de um
determinado conjunto de “técnicas”, cuja aprendizagem está então, precisamente,
contemplada nesta sequência de ensino da fase B. E mais. Esta presente da “técnica”
parece (dever, pelo menos,) implicar a ausência da “criatividade”, como se apeando a
hipótese de uma co-presença das mesmas.
Mas voltemos às organizações gerais das sequências de ensino. Na verdade,
estas organizações gerais das sequências de ensino são dadas a conhecer à turma
logo desde o início do trabalho em sala de aula, sendo igualmente objecto de
constantes recapitulações no decurso do mesmo, por parte de MJS, quer para
relembrar tal organização geral quer para apresentar eventuais inflexões em relação a
esta última. Porquê? As respostas a esta pergunta poderão, naturalmente, ter tanto de
multiplicidade quanto de disparidade; no entanto, não deixamos de aqui formular,
muito particularmente, a hipótese seguinte: a consideração de MJS de que tal contribui
para não só motivar a turma para o trabalho como também para fomentar a
compreensão da turma em relação a este último. Recapitulações essas, aliás, que
servem também para MJS elucidar a turma a respeito do facto de que há ainda um
“longo” caminho a percorrer antes da construção (final) do texto solicitado; isto porque,
então, precisamente, são numerosas as vezes em que os alunos perguntam a MJS
sobre quando é vão fazer “a composição”, “a escrita”, “um texto”, “o texto”.
0.Transição ?-9’50” PR […] Al (9’37”) pergunta quando é que se vai
fazer a composição. Prof diz à turma para ser
rápida e responde a al dizendo que se está a
aprender. Prof continua, dizendo que só se vai
escrever “quando chegar a hora”
0.Transição 0’00”-
4’53”
PR Ficha 5 […] Al pergunta se a escrita ainda vai ser feita
hoje. Prof diz que é daí a um bocadinho.
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Transição 18’55”-
19’25”(+-)
PR Al […] pergunta se não se ia hoje fazer um
texto. […]
0.Transição 5’22”-
11’07”
E
PR
[…] depois [os als] terão de fazer o texto
autonomamente. Al pergunta se o texto ainda
vai ser escrito hoje. […]
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3.3. Sequências de ensino A e B – dos elementos para uma comparação
3.3.1. Factor tempo
O que dizer em termos da duração de cada uma das sequências de ensino?
Vejamos.
Tabela 1 Comparação das sequências de ensino A e B (número de períodos, etc)
Sequência de ensino A
P1258 P2
09-03-06 09-03-06
Sequência de ensino B
P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 P9 P10 P11 P12 P13 P14 P15 P16
27-
04-
06
27-
04-
06
02-
05-
06
02-
05-
06
04-
05-
06
04-
05-
06
09-
05-
06
09-
05-
06
11-
05-
06
11-
05-
06
16-
05-
06
16-
05-
06
22-
05-
06
22-
05-
06
23-
05-
06
23-
05-
06?
Figura 83 Factor tempo – em MJS, com comparação das sequências de ensino
da primeira e da segunda fases
A sequência de ensino da fase A compreende apenas dois períodos. A
sequência de ensino da fase B desenrola-se ao longo de várias semanas, ocupando
praticamente sempre todos os períodos semanais do horário dos alunos ocupados
pela disciplina de português. Em ambas as sequências de ensino, quase a totalidade
dos períodos é agrupada por dois. Na sequência de ensino da fase B, nota-se com
(maior) evidência que os períodos constituem-se, em muitas ocasiões, como uma
unidade de tempo pertinente na decomposição do objecto ensinado. Os módulos
compreendem um trabalho sobre diversas características do género. MJS consagrou
uma substancial tempo do seu programa de português ao texto de opinião, o que
revela que este trabalho assumiu uma relevância significativa na sua óptica.
A diferença em termos de duração das duas sequências de ensino é, de facto,
«frappant»: i) um único período, na sequência de ensino A; duração semelhante à
sequência de ensino correspondente realizada por parte de MJS; ii) um número
elevadíssimo – pelo menos, em termos comparativos –, de períodos ao longo dos
quais é realizada a sequência de ensino da fase B. Apesar da impossibilidade de
justificar, (pelo menos) de forma completa, esta diferença, é possível avançar os
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«P» por «período».
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seguintes aspectos: i) a sequência de ensino foi por vezes interrompida por
determinadas situações sem uma ligação directa ao trabalho realizado, em sala de
aula, sobre o objecto de ensino em causa; ii) os alunos mantiveram o significativo grau
de intervenção já evidenciado na sequência de ensino da fase A, não obstante
algumas digressões também registadas; iii) o material proposto na sequência didáctica
distribuída convida a uma sequência de ensino realizada num mais longo espaço de
tempo; iv) se MJS é a professora que mais fielmente segue a sequência didáctica
distribuída, MJS também procede a acrescentos vários em relação ao proposto
naquele meio de ensino.
Um olhar mais fino sobre actividades de ambas as sequências, e em particular
a da fase B, mostra que MJS alterna actividades curtas e actividades mais longas.
3.3.2. Textos utilizados
Os textos da sequência de ensino da fase A e os textos da sequência de
ensino da fase B não pertencem ao mesmo género. São, aliás, muito diferentes. Os
critérios para a escolha de textos a utilizar em sala de aula mudam, de facto, de uma
sequência de ensino para a outra. Na sequência de ensino da fase A, não são raras as
menções de MJS à preocupação que teve com a própria escolha dos textos Nesta
sequência, o texto escolhido é um poema, de um autor de renome no panorama
nacional, para além da utilização de um cartaz cuja cor, cujas fotografias e cujos
dizeres foram seleccionados, por MJS, para cumprir determinados objectivos
concretos. A escolha destes textos é orientada por dois grandes objectivos: i) motivar
a turma; ii) facilitar a actividade de «pensar» dos alunos, para que possam ter um
grande número de ideias. Porém, importa referir também o facto de que MJS não
deixa de, de forma explícita, dizer que aproveitou o trabalho em torno do texto de
opinião para trabalhar um problema concreto da vida quotidiana da turma, em
concreto, e da escola, em geral. A motivação que MJS intenta gerar na turma é
também procurada através i) do recurso ao retroprojector para apresentação do
poema, ii) da leitura de forma expressiva do poema e iii) dos cartazes e das
respectivas e imagens e fotografias que deles constam («são mais chamativas», como
reconhece MJS), sendo que algumas delas fazem inclusive parte do quotidiano
escolar da turma. Na sequência de ensino da fase B, os textos pertencem a um
género específico, um texto de opinião. Textos estes que fazem parte da sequência
didáctica distribuída, se bem que uma alteração tenha sido feita no que lhes diz
respeito: i) a professora altera a situação de comunicação em que tais textos terão
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sido produzidos; ii) concretamente, a professora cria uma situação de comunicação
que possa ser percepcionada como real e de que os alunos se sintam mais próximos.
3.3.3. Actividades dominantes
Quais são os principais procedimentos de ensino-aprendizagem
presentes nas sequências de ensino A e B? Há procedimentos dominantes?
Sequências
de ensino
Procedimentos de ensino-aprendizagem
SEA SEB
Actividades de
linguagem
5 15
Apropriação
textual
Leitura em voz alta 2
Leitura silenciosa
Resumo (oral)
Assimilação 1
Comentário
textual
Compreensão/interpretação/explicação
de texto
1 2
Discussão temática/ Análise de texto 3 1
Produção
textual
Produção de conteúdo (propriamente
dito)
2
Revisão/Transformação de
texto/Produção simplificada ou parcial
de texto ou similar
3
Produção de um texto inteiro259 1 4
Actividades de
metalinguagem
0 30
Definição 1
Análise, comparação e classificação 3
Observação e identificação 14
recapitulação, síntese e/ou elaboração
das principais aprendizagens realizadas
10
259 Este elemento diz simultaneamente respeito quer ao procedimento quer à categoria de
conteúdo.
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e/ou de noções-chave
Elaboração de uma grelha/critérios de
auxílio na produção de texto e/ou
etapas a seguir
Compreender critérios avaliacao 2
Total 5 45
Figura 84 Actividades dominantes – em MJS, em cada uma das fases da
pesquisa
Tabela Presença dos procedimentos de ensino-aprendizagem nas duas
sequências de ensino de MJS
Da análise do quadro acima, é possível destacar, muito particularmente, os
seguintes aspectos:
iii) procedimentos em número elevado e de diversidade significativa na
sequência de ensino da fase B, em profundo contraste com a escassez de
procedimentos na sequência de ensino da fase A;
iv) predomínio de actividades de metalinguagem na sequência de ensino
da fase B, também em profundo contraste com a ausência destas actividades na
sequência de ensino da fase A.
3.3.4. Categorias de conteúdo principais
Em relação às principais categorias de conteúdo presentes, atentemos
no quadro seguinte.
Categorias de conteúdo SE1 SE2
E260 A M E A M
Situação de comunicação e finalidade
comunicativa
1
Planificação textual 1
Conteúdo 1 1
Noções-base 1
Unidades linguísticas 1
260 As iniciais “E”, “A” e “M” designam, respectivamente, uma categoria de conteúdo que é
“Ensinada”, “Abordada” e “Mencionada”.
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Filiação textual/genérica 1
= 1 0 0 5 1
Presença como conteúdo ensinado
Produção de um texto X
Figura 85 Categorias de conteúdo principais – em MJS, em cada uma das fases
da pesquisa
A sequência de ensino da fase A encontra-se exclusivamente centrada no
trabalho sobre o conteúdo propriamente dito de um texto. O que contrasta, de forma
profunda, com o que ocorre na sequência de ensino da fase B. Para além da definição
de uma situação de comunicação e de uma finalidade comunicativa particulares, o
trabalho gira também em torno de componentes várias que caracterizam o texto de
opinião. O texto de opin ausência de parâmetros que definam uma situação de
comunicação e uma finalidade comunicativa particulares, na sequência de ensino da
fase A, contrasta com uma presença, e marcante, desta categoria de conteúdo, na da
fase B. Sequência de ensino da fase B esta, na realidade, em que estão identificadas
todas as categorias de conteúdo tomadas em consideração, muito contrariamente,
como vemos, ao que acontece na sequência de ensino da fase A. Como já sabemos,
ambas as sequências de ensino têm na redacção de um texto escrito o seu objectivo
último.
3.3.5. Texto de opinião considerado
Recordemo-lo. Na sequência de ensino da fase A, para MJS, o texto de opinião
é, grosso modo, «um texto a dar opinião», construído «a partir do que se fala e discute
e das opiniões trocadas» (cf. sinopse); o resultado natural e, além disso, ao que
parece, (quase, pelo menos) obrigatório, a que o aluno chega após um trabalho
anterior que o leva a «ficar […] cheiinho de ideias». Texto este que surge sem se
encontrar inscrito numa situação de comunicação particular. MJS atribui um tempo
muito longo à produção de conteúdo propriamente dito: é este trabalho, aliás, o centro
das actividades realizadas. As ferramentas dadas aos alunos correspondem a
ferramentas de ajuda na compreensão de texto e na própria produção de conteúdo
temático; não correspondem, pois, a ferramentas vocacionadas para a escrita
propriamente dita de, no caso, um texto de opinião. A forma final que deve ter o texto
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solicitado por MJS é deixada à consideração dos alunos: o texto pode assumir uma
forma narrativa ou uma forma em verso («Prof: já esperava a pergunta do al; ele pode
escrever em verso. Al: os seus colegas também devem poder escolher. Prof acaba por
consentir a livre escolha. Prof: o que quer é que os als escrevam mesmo opinião; por
vezes, na poesia, als transmitem outras vertentes e não estão a dar opinião. Prof: se o
conseguirem fazer, é válido na mesma.»). O grau de dificuldade implicado na escrita
deste texto varia de forma deveras significativa: de um grau de dificuldade quase nulo
(« Prof: durante a primeira parte, é para interpretar e, depois, pensar, conversar,
discutir. Prof: als vão ficar tão cheiinhos de ideias, que depois vão poder fazer o tal
texto e expressar uma opinião. », na parte inicial da sequência de ensino) a um grau
de dificuldade relevante («prof diz (7’49”) “isto dá trabalho/ escreve:r/ não é chegar lá e
dizer”; prof diz (gesticulando e fazendo círculos) “e agora dêem a volta”; », na parte
final da sequência de ensino). O que não deixa de remeter para a ideia de que o texto
de opinião é percepcionado de uma forma alguma contraditória; ou, se quisermos, é
percepcionado como o fruto de uma dialéctica dupla: de um lado, da motivação, de
outro, do próprio pensamento («não falar alto para não quebrar o pensamento dos
outros», avisa MJS).
Na sequência de ensino da fase B, o texto de opinião surge como um texto
com características particulares, que tem como uma das características principais o
convencer alguém, que pode ser encontrado, por exemplo, numa revista escolar. Esta
natureza comunicativa é, na realidade, uma sua característica-chave, recorrentemente
referida por MJS. MJS introduz também o trabalho sobre a construção de títulos de um
texto de opinião, não previsto na sequência didáctica facultada. O texto de opinião é
percepcionado como um texto específico que exige técnicas várias e complexas.
Com base nas diferentes conclusões intermédias, iremos, de seguida, proceder
a novas comparações, procurando também identificar as principais influências da
sequência didáctica facultada na sequência de ensino da fase B.
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4. Capítulo 4. Os casos de MAS, de RG e de MJS, nas sequências de ensino da
fase A e nas sequências de ensino B – uma visão comparativa e os efeitos da
sequência didáctica
4.1. Da macroestrutura, das actividades dominantes e das categorias de
conteúdo principais…
O estudo da macroestrutura, das actividades dominantes e das categorias de
conteúdo presentes nas sequências de ensino de cada uma das duas grandes fases
da pesquisa fornecem importantes dados para uma análise global da forma como o
ensino é estruturado em cada uma de tais etapas. Vejamos o que nos dizem os dados.
4.1.1. Macroestrutura
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Sobre as sequências de ensino da fase A. À excepção da macroestrutura de
MAS, com duas actividades, as macroestruturas de RG e de MJS apresentam igual
número de actividades escolares, ainda que estas actividades se organizem de forma
relativamente distinta. No caso de MAS, assiste-se a uma actividade exclusivamente
consagrada à produção de conteúdo passível de integrar no texto a construir. No caso
das macroestruturas de RG e de MJS, podemos considerar as cinco primeiras
actividades como actividades de compreensão e de produção de conteúdo também
passível de ser inserto na produção textual. A actividade escolar que se segue em
cada uma de tais macroestruturas compreende já a escrita de um texto. As actividades
escolares da macroestrutura de MJS são mais diversificadas, ainda que as dimensões
a tratar sejam praticamente as mesmas das também presentes nas sequências de
MAS e de RG. Mais diversificados são também os próprios suportes introduzidos por
MJS no espaço de sala de aula. Nós podemos fazer uma primeira constatação
genérica sobre as semelhanças e/ou diferenças de concepção do trabalho escolar
relativamente ao texto de opinião escrito que se constrói em cada uma das sequências
de ensino desta fase do trabalho. Nas três sequências de ensino, o trabalho está
centrado na análise e na produção de conteúdo passível de ser integrado no texto a
construir. Texto a construir este que parece assomar, nas três sequências, como,
então, um repositório desse mesmo conteúdo.
Sobre as sequências de ensino da fase B. O aumento do número de
actividades escolares é significativo, nesta segunda fase da pesquisa. Número de
actividades escolares este que difere de sequência de ensino para sequência de
ensino: MAS, com o menor número de actividades ; MJS, com o maior; RG, com um
número intermédio. Nas três sequências de ensino desta fase, o trabalho encontra-se
centrado em dimensões textuais específicas do texto em estudo. É a macroestrutura
de MJS que apresenta uma maior diversidade em termos de actividades realizadas,
em termos dos suportes introduzidos e em termos também das dimensões presentes.
Ainda assim, a diversidade em termos das actividades e das dimensões presentes é
também comum às outras duas sequências de ensino, ainda mais particularmente, se
em comparação com o verificado aquando da primeira fase da pesquisa. Há uma
alternância constante e/ou – pelo menos - maior entre leitura e actividades de escrita
simplificada, antes de se passar à escrita integral de um texto. Se a produção textual
inicial marca presença tão-só na sequência de ensino de MJS, a escrita de um texto
na parte final da sequência de ensino ocorre já nos três casos.
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4.1.2. Actividades dominantes
Quais são então as actividades dominantes construídas para ensinar o texto de
opinião, em cada uma das duas grandes fases da pesquisa? Vejamos.
Sequências
de ensino
Procedimentos de e nsino-aprendizagem
SEA SEB
Actividades de
linguagem
10 32
Apropriação
textual
Leitura em voz alta 7
Leitura silenciosa 1
Resumo (oral)
Assimilação 3
Comentário
textual
Compreensão/interpretação/explicação
de texto
2 4
Discussão temática/ Análise de texto 4 3
Produção
textual
Produção de conteúdo (propriamente
dito)
1 4
Revisão/Transformação de
texto/Produção simplificada ou parcial
de texto ou similar
4
Produção de um texto inteiro261 3 6
Actividades de
metalinguagem
0 60
Definição 6
Análise, comparação e classificação 7
Observação e identificação 25
Recapitulação, síntese e/ou elaboração
das principais aprendizagens realizadas
e/ou de noções-chave
17
261 Este elemento diz simultaneamente respeito quer ao procedimento quer à categoria de
conteúdo.
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Elaboração de uma grelha/critérios de
auxílio na produção de texto e/ou
etapas a seguir
1
Compreender critérios avaliação 4
Total 10 92
Figura 92 Actividades dominantes – em todas as sequências de ensino, das
duas fases da pesquisa
Em relação às sequências de ensino da fase A, i) identificamos, do lado das
designadas actividades de linguagem, a «compreensão/interpretação/explicação de
texto» e a «discussão temática/análise, representando o grupo do «comentário
textual», e a «produção de conteúdo» e a «produção de um texto inteiro»,
representando o grupo da «produção textual» ; ii) do lado das designadas actividades
de metalinguagem, não encontramos qualquer ocorrência, se bem que, na realidade,
determinadas actividades de linguagem não deixem de compreender uma dimensão
de metalinguagem; iii) comuns às três sequências de ensino desta fase são apenas a
«discussão temática/análise de texto» e a «produção de um texto inteiro», se bem que
não deixemos de não deduzir as actividades de produção de um texto como quase
obrigatórias e assumindo um estatuto particular. Ora, e qual é a significação deste
claro predomínio de actividades de linguagem? A análise das tramas de organização
dos conteúdos e procedimentos de ensino pode – pelo menos, em parte – dar-nos as
respostas que pretendemos.
Em relação às sequências de ensino da fase B, é evidente, desde logo, o
seguinte: contrariamente ao que acontece na fase A da pesquisa, há, na segunda
fase, um claro predomínio das actividades de metalinguagem que, como vimos, não
registavam qualquer ocorrência na primeira fase do trabalho investigativo. Mas outros
aspectos merecem ser aqui destacados; a saber, muito particularmente: i)
identificamos, do lado das designadas actividades de linguagem, uma diversidade não
registada aquando da primeira fase da pesquisa: ii) do lado das designadas
actividades de metalinguagem, as actividades de «observação e identificação»
ocupam o primeiro lugar em termos de ocorrência, destacando-se, aliás, de uma forma
assaz significativa, em relação às restantes; na segunda posição, em termos de
ocorrência, encontramos as actividades de «Recapitulação, síntese e/ou elaboração
das principais aprendizagens realizadas e/ou de noções-chave». Ora, e qual é a
significação, agora, deste claro predomínio de actividades de metalinguagem? A
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análise das tramas de organização dos conteúdos e procedimentos de ensino pode
também dar-nos – pelo menos, em parte – as respostas que pretendemos.
4.1.3. Categorias de conteúdo principais
Sequências de ensino
SEA SEB
Categorias de conteúdo
E A M E A M
Situação de comunicação e finalidade
comunicativa
2 1
Planificação textual 2 3
Conteúdo 3 3
Noções-base 1 2 1
Unidades linguísticas 3
Filiação textual/genérica 1 2
Total= 3 0 3 12 3 0
Presença como conteúdo ensinado
Produção de um texto 3
Figura 93 Categorias de conteúdo principais - em todas as sequências de
ensino, das duas fases da pesquisa
A categoria «produção de um texto» é, evidentemente, uma das categorias
mais frequentes, nas duas grandes fases da pesquisa; afinal, todas as sequências de
ensino visam a escrita de um texto de opinião.
Em relação às sequências de ensino da fase A, o designado conteúdo
propriamente dito de um texto é, em todas as sequências, uma categoria do nível mais
elevado da macroestrutura. O que é ainda mais significativo porque nenhuma das
sequências de ensino tem o género como objecto. A categoria concernente à
planificação, ainda que seja identificada, não tem tanta expressão, o mesmo
acontecendo com a de noções-base.
Em relação às sequências de ensino da fase B, é possível fazer, desde logo,
duas importantes constatações: i) por um lado, um significativo incremento de
categorias de conteúdo presentes; ii) por outro, um também significativo incremento
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em termos das categorias de conteúdo que são ensinadas. Em relação à categoria
«produção de um texto» - comum, como vimos, às três sequências de ensino desta
segunda fase da pesquisa e às da primeira fase também –, impõe-se recuperar uma
importante pergunta: quais são os textos produzidos? Ora, neste ponto, é possível
distinguir dois principais conjuntos de sequências de ensino: i) o conjunto de
sequências de ensino que desembocam mais na escrita de redacções e de
composições de ideias; e ii) o conjunto de sequências que desembocam na escrita de
textos de géneros – géneros «escolarizados», no dizer de Schenuwly (2007). Grupo
último este, então, em que o género se torna um objecto enquanto tal. A planificação
textual representa também uma categoria hierárquica elevada, tendendo MAS, RG e
MJS a abordar, no geral, a estrutura textual clássica com a introdução, o
desenvolvimento e a conclusão. As «unidades linguísticas» constituem-se também
como uma categoria de nível –n nas três sequências desta segunda fase da pesquisa,
trabalhando-se, mormente, os designados organizadores, na sua função,
principalmente, de marcação das partes do texto. O «conteúdo» representa também
uma categoria do mais elevado nível da macroestrutura. A categoria de «noções-
base» é identificada em duas das três sequências de ensino, se bem que com uma
natureza distinta no que à sua presença diz respeito.
4.2. … À lógica de acção de ensino
4.2.1. Trama(s) prototípica(a) da organização dos conteúdos e das
actividades
Descritas as actividades dominantes e as categorias de conteúdo presentes
nas sequências de ensino de cada uma das duas grandes fases da pesquisa,
intentaremos, de seguida, colocar em destaque a lógica de ensino que se pode
depreender das grandes linhas das respectivas macroestruturas. Haverá ou não uma
trama prototípica?
Nas sequências de ensino da fase A, todas estas são constituídas por
actividades de linguagem. São introduzidas por uma actividade de linguagem e
terminam também com outra: especificamente, a escrita de um texto, que é, na
verdade, o primeiro texto que os alunos são chamados a produzir. Em termos do
encadeamento das actividades, este vai de um trabalho oral sobre um determinado
texto, a fim de se trabalhar o conteúdo sobre o qual este versa, à actividade de escrita
de um. Mais concretamente, a imagem que se depreende a este respeito pode ser
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sinteticamente descrita da seguinte forma: i) em primeiro lugar, um trabalho sobre o
designado conteúdo propriamente dito de um texto, com a leitura de um texto ou com
a discussão a propósito de um excerto textual; e, ii) em segundo, e percepcionada de
forma quase automática, no imediato seguimento do trabalho anterior, a escrita de um
texto de opinião. Esquematicamente, a trama prototípica das sequências de ensino da
fase A poderia assumir a seguinte forma:
Actividade(s) de linguagagem (conteúdo) Produção de um
texto
Figura 94 Esquema da trama prototípica das sequências de ensino da fase A
As sequências de ensino da fase B são todas iniciadas com uma actividade de
metalinguagem – mas de natureza distinta –, contrariamente ao que acontecia nas da
fase A. Quanto à forma como estas sequências de ensino terminam, a de MAS
termina com uma actividade de linguagem (a escrita de um texto de opinião); a de
MJS termina também com uma actividade de linguagem, mas de natureza diferente da
de MAS; no caso, trata-se da escrita de um texto em que cada aluno avalia o «projecto
de escrita de opinião» ; por seu turno, a sequência de ensino de RG é a única a ser
finalizada com uma actividade de metalinguagem («Retorno aos textos produzidos,
com comentários docentes e balanço das aprendizagens realizadas»). Quanto ao
encadeamento das actividades de metalinguagem, este vai de um trabalho sobre
noções mais gerais a noções a um trabalho sobre aspectos mais específicos, relativos
a partes do texto e a determinadas unidades linguísticas. Mais específica e
sinteticamente, encontramos: i) em primeiro lugar, uma parte, tendencialmente, mais
teórica, relativa ao texto a estudar e às noções-base, através, nomeadamente, de
actividades de diálogo e de registos escritos no quadro; ii) em segundo, um trabalho
sobre o plano do texto e as respectivas partes e, ainda, sobre determinadas
unidades linguísticas (muito especificamente, os designados organizadores textuais).
Em relação às actividades de linguagem, estas alternam de forma regular com as
actividades de metalinguagem. As actividaes de linguagem finais das sequências de
ensino são, com RG e com MJS, precedidas quer por uma actividade de regulação
das principais aprendizagens efectudas até ao momento quer pela própria enunciação
dos critérios de avaliação específicos dos textos a elaborar. Também de forma
esquemática, a trama prototípica das sequências de ensino da fase B poderia ser
representada da forma seguinte – não se considerando aqui a sequência de MJS, em
que se regista uma produção textual inicial:
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Actividades de metalinguagem  Produção de um texto
(argumentação, texto de
opinião, plano)
Actividade de metalinguagem – Actividade de linguagem – Actividade de
metalinguagem – …
Figura 95 Esquema da trama prototípica das sequências de ensino da fase B
Nas três sequências de ensino, considera-se que os aspectos de ordem teórica
devem ser anteriores à escrita de um texto.
4.2.2. Sobreposição diacrónica na temporalidade sincrónica: núcleo duro e
variações – diacronismo e(m) sincronismo
As nossas análises podem ser resumidas numa série de regularidades que se
constituem como um núcleo duro do ensino da escrita do texto de opinião. Em relação
às sequências de ensino da fase A, assiste-se a uma orientação do trabalho para uma
produção final. O movimento do ensino vai, sistematicamente, da leitura do texto e/ou
da sua análise e/ou da discussão sobre o respectivo assunto à escrita de um texto. A
sequência de ensino adquire, assim, um carácter circular. A trama prototípica é
marcada, de uma forma exclusiva – ou praticamente – pelo privilégio do conteúdo
textual, que representa, na realidade, o ponto nodal do trabalho. A conhecida
composição de ideias é, assim, a chave das sequências desta fase da pesquisa. Em
relação às sequências de ensino da fase B, o núcleo duro destas últimas é
caracterizado, muito particularmente, pelos aspectos seguintes. Há também uma clara
orientação para uma produção textual. As sequências tendem a ser abertas por uma
actividade de metalinguagem: mormente, uma actividade de definição dos textos
argumentativos, em geral, e do texto de opinião, em particular. As sequências são
marcadas por uma focalização progressiva: de uma primeira atenção sobre as
dimensões (mais) gerais da argumentação, passa-se a um olhar mais particular sobre
as características do texto de opinião (mais) em particular.
Porém, as variações não deixam então também de marcar a sua presença.
Destaquemos algumas destas variações. Quanto às sequências de ensino da fase A,
uma variação que se manifesta logo desde o início de cada uma das sequências de
ensino prende-se com a forma como os alunos são convidados a entrar na matéria e a
contactar com o conteúdo sobre o qual versaria a produção textual: com RG, um
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trabalho exclusivamente na sua modalidade oral, a partir de um suporte escrito (um
texto lido); com MAS e com MJS, uma parte inicial em que há já uma combinação
entre a oralidade e o registo escrito, sendo que, em MJS, os registos escritos são,
aduza-se também, em número muito mais significativo. Por outro lado, MJS informa a
turma, (e) logo desde os minutos iniciais do trabalho, de que o «objectivo» final da aula
é a escrita de um texto de opinião; finalidade esta não anunciada de forma tão prévia
nas sequências de ensino de MAS e de RG; com RG, a turma fica a saber que cada
aluno terá de escrever um texto apenas nos minutos imediatamente anteriores à
escrita propriamente dita do mesmo. A motivação para o «tema» é também uma clara
preocupação em MJS; preocupação esta não (tão – pelo menos) evidente em MAS e
em RG. Passemos para as sequências de ensino da fase B. É certo que as dimensões
características do texto de opinião são o ponto nodal do trabalho em cada uma das
sequências desta fase da pesquisa. Variam, isso sim, o número e a profundidade com
que tais dimensões são introduzidas em sala de aula.
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PARTE IV
BALANÇO HEURÍSTICO, LIMITES E PERSPECTIVAS DE PESQUISA
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Ao longo do nosso trabalho, procurámos descrever, através do estudo do
ensino da escrita do texto de opinião em sala de aula, o eventual papel transformador
das ferramentas didácticas – no caso, concretamente, uma sequência didáctica – quer
no que às práticas de ensino diz respeito quer no que se refere ao próprio processo
transposicional por que passa, in loco, o objecto de ensino. Antes de concluir este
trabalho, procuramos, agora, desenvolver uma reflexão em que procuraremos, muito
particularmente, ligar alguns dos resultados obtidos a determinadas questões teóricas
e metodológicas mais gerais. Porém, não se deixe de sublinhar que, nesta secção,
mais do que procurar concluir este trabalho através de um resumo dos aspectos
importantes desenvolvidos nas partes e nos capítulos precedentes, iremos sim
apresentar, sinteticamente, alguns dos pontos nodais que, em nosso entender,
configuram o próprio capital da operacionalização e da análise dos dados, e quer
estes sejam de ordem mormente epistemológica quer sejam de natureza
fundamentalmente metodológico-praxiológica, saídos da acção colocada em diálogo
com a teoria. Discutiremos os próprios contributos e os limites do nosso trabalho e as
suas implicações para a investigação e o ensino. O que, aliás, nos permite (até) situar
os nossos próprios resultados numa perspectiva, precisamente, mais global.
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1. Questões teóricas: entre contributos, (re)questionamentos e novas
perspectivas de pesquisa
1.1. Do papel dos programas e dos demais documentos oficiais
Em Portugal, se pesquisas há que evidenciam que a maioria dos professores
orienta o seu trabalho pelos diferentes meios de ensino, sobretudo, pelo manual,
percepcionado como «o eixo a partir do qual as aulas funcionam» (ME & DGIDC,
2007: 12) – (ME & DGIDC, 2007), outras há também cujos resultados demonstram que
a maioria dos professores, afinal, coloca, sim, os programas, e não quaisquer
documentos de apoio, como os manuais, no primeiro lugar em termos da importância
dos documentos orientadores e de apoio na prática docente, por ciclo de ensino (M. E.
& DGIDC, 2008), ainda que os resultados não deixem de evidenciar, no que aos
manuais diz respeito, o seu «peso significativo na prática dos docentes». Resultados
estes que não deixam de transparecer, enfim, uma determinada contradição, pelo
menos em parte, no que a tal questão diz respeito. O que não transparece, pelos
vistos, qualquer contradição, a julgar pelos resultados obtidos no quadro de
numerosas pesquisas, é o facto de a parte injuntiva dos programas oficiais continuar a
ser apontada como demasiado débil, pese embora as reformas realizadas e em curso
em relação ao ensino do português.
A forma como os programas e os mais diversos meios de ensino apresentam,
em particular, os objectos a ensinar e os meios de ensino não é indiferente. No que ao
ensino da escrita diz respeito, continuam a ser criticados, nomeadamente: i) natureza
frágil da forma como a maioria dos objectos a ensinar é apresentada; ii) sobrevivência
da tendência para a inexistência de uma «decomposição», em partes, do objecto a
ensinar, de molde a ser possível, ao professor, percepcionar a progressão da
aprendizagem. Periodicamente, os programas oficiais são objecto de determinadas
renovações, com base nas últimas «descobertas» feitas sobre os objectos a ensinar,
sobre as aprendizagens dos alunos…. Não obstante, a configuração assumida pelos
objectos permanece, pelo menos em parte, algo indefinida. E isto, como
recorrentemente sublinhado, mormente, aduza-se, no domínio da redacção escrita. No
que ao texto de opinião escrito concerne, se bem que este faça explicitamente parte
dos programas oficiais, a sua presença é deveras indefinida. Não são dadas muitas
precisões. De molde a reforçar a influência exercida pelos programas oficiais, tem
vindo a ser construído um arsenal de meios de avaliação vários, fixando,
precisamente, as expectativas no fim de cada ciclo.
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1.2. Da necessidade, da redução da complexidade da actividade de ensino
e da diversidade das ferramentas de ensino262
É complexa e multiforme a actividade de ensino (Goigoux, 2004; Tardif &
Lessard, 1999). Ela própria, aliás, também grandemente determinada por uma série de
factores também eles complexos e multiformes. Longe de ser um mero executor, o
professor é, sim, um actor, no sentido mais pleno da palavra (Amigues, 2004b). O
professor tem de tomar, diária e permanentemente, um vasto conjunto de decisões,
cujo objectivo não se restringe, unicamente, à promoção da aprendizagem dos alunos
(Goigoux, 2009). Uma das formas de reduzir a complexidade da actividade de ensino
passa, precisamente, pela possibilidade de o professor recorrer a ferramentas
didácticas construídas por outros actores (Goigoux & Paries, 2006). À luz da análise
dos dados, é possível formular, muito particularmente, as seguintes constatações, aqui
recuperadas: i) as ferramentas de ensino introduzidas por cada professor são em
número mais ou menos elevado ; ii) a natureza das ferramentas de ensino é também
mais ou menos diversificada; iii) as ferramentas de ensino assumem um papel capital,
muito especificamente, no trabalho do professor, pese embora a relevância igualmente
evidente nas próprias aprendizagens dos alunos.
1.3. Das ferramentas de ensino como vector e objecto de transformação
Os resultados não deixam dúvidas. A introdução da sequência didáctica
conduziu a mudanças várias não só em termos das práticas de ensino como também
a nível do próprio objecto efectivamente ensinado no espaço concreto da sala de aula.
A actividade de ensino e o objecto efectivamente ensinado são, claramente,
largamente tributários das ferramentas didácticas de que dispõem os professores
262 Organização hierárquica das preocupações dos professores – feita por Saujat, recuperando
Durand: i) ordem: variável relativa às preocupações do professor em assegurar o controlo dos
alunos, o respeito pelas regras de trabalho; ii) participação: variável que compreende as
preocupações docentes relativas à implicação dos alunos no trabalho em sala de aula; iii)
trabalho: variável que abarca as preocupações do professor em conseguir fazer com que o
aluno encare o trabalho em sala de aula como um qualquer outro trabalho real; iv)
aprendizagem: variável concernente às preocupações manifestadas pelo professor em
ultrapassar o carácter imediato da implicação dos alunos num trabalho e de avaliar os seus
efeitos no término, e não o desempenho e comportamentos «aqui e agora»; o que implica,
necessariamente, uma complexa regulação do trabalho, já que, na realidade, a aprendizagem
não tem um carácter observável; v) desenvolvimento: variável correspondente às
preocupações dos professore em perspectivar a actividade dos alunos numa óptica de
aprendizagem a longo termo. Organização hierárquica esta, aduza-se ainda, definida por uma
relação de inclusão; concretamente, a mobilização de preocupações de um nível superior
prescreve necessariamente o domínio das preocupações dos níveis inferiores; para dar um
caso concreto, os professores em início de actividade podem apenas ser animados por
preocupações atinentes ao trabalho qualitativo de todos os seus alunos quando tiver
ultrapassado as dificuldades que se prendem com a própria manutenção da ordem em sala de
aula.
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(Goigoux, 2007c, p. 16). Em síntese, destaquemos, por exemplo: i) sensibilidade à
especificidade do texto de opinião, no quadro da diversidade de textos em que
assenta, precisamente, a língua; tomada em consideração – com atribuição de maior
ou menor importância – da situação de comunicação dos textos lidos e a produzir; ii)
opção por um trabalho modular, ao longo da sequência de ensino; iii) trabalho sobre
dimensões várias do objecto de ensino em causa; iv) integração, na sequência de
ensino, de uma produção final, antecedida pela apresentação dos respectivos critérios
de avaliação a que estará sujeita, e seguida de um momento de avaliação formativa
das principais aprendizagens (não) realizadas. No entanto, a sequência didáctica
distribuída foi também objecto de transformações várias, em maior ou em menor grau,
em função da apropriação específica de cada professor. Houve, na verdade, desvios
notórios entre o proposto na ferramenta didáctica disponibilizada e o efectivamente
realizado. Esta transformação é operada, essencialmente, através de supressões, em
maior número, alterações, no número mais elevado, e acrescentamentos, em número
não tão significativo.
1.4. Para um real desenvolvimento gerado pelas ferramentas de ensino
Porém, será a constatação das mudanças verificadas, de que demos já conta,
suficiente para que possamos afirmar que houve, realmente, desenvolvimento – ou
«eficácia subjectiva» (Saujat, 2008)?263 Uma pergunta crucial parece ser a seguinte:
«à quel moment avons nous besoin de prendre conscience pour gagner du
développement?»264 (Bronckart). Mas, afinal, o que é eficaz a nível do plano
desenvolvimental? Segundo Bronckart (Bronckart), aqui por nós traduzido, há três
aspectos que seriam muito particularmente eficazes: i) integrar na tomada de
consciência as propriedades da sua actividade, os elementos de debate, que figuram
como tal no discurso, colocando em prática uma dinâmica interpretativa; e ii) que, em
um ou em outro momento, o conflito entre tais interpretações fosse regrado por uma
determinada pessoa; e o autor remata: «[l]’important pour le développement, c’est la
dynamique interprétative, intériorisée et en marche…» (Bronckart).
263
« L’efficacité subjective concerne les effets de son activité sur l’enseignant lui-même, c’est-à-
dire la manière dont son travail le transforme et lui permet de s’inscrire dans un processus de
développement personnel et professionnel.». Mais. «L’efficacité objective est liée à la
transformation des élèves par les apprentissages, transformation cognitive, identitaire et sociale
qui relève plus largement d’une socialisation scolaire.» (Saujat, 2008).
264 Bronckart sublinha: é possível distinguir vários objectos de desenvolvimento: para além,
evidentemente, dos conhecimentos, há as capacidades de acção, há a própria identidade das
pessoas (Bronckart).
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1.5. De (alguns) pontos de interesse e de discussão a novas perspectivas
de pesquisa
Como sabemos, o professor nem sempre adopta as ferramentas didácticas cuja
eficácia ficou demonstrada em determinada situação de inovação. Porquê? Porque a
«inovação didáctica», como anteriormente destacado, é objecto de uma dupla sanção
social : i) por um lado, deve ser inteligível para o corpo docente, id est, deve situar-se
na continuidade da tradição profissional ; ii) por outro lado, deve também ser eficaz, ou
seja, fornecer, pelo menos, uma série mínima de vantagens, que possam ser
reconhecidas por esse mesmo corpo docente. Mas de que eficácia se trata? Esta
eficácia é avaliada pelo professor a dois níveis i) em relação aos alunos, à
aprendizagem; e ii) em relação a ele próprio, professor, ao ensino (Goigoux, 2008,
2009). Vejamos. O trabalho de ensino, como vimos, e pesem embora as respectivas
especificidades, apresenta também traços comuns com as restantes modalidades de
trabalho. Um destes traços tem que ver, precisamente, com a tradicional fórmula
custo-benefício/eficácia, que atravessa a grande generalidade dos trabalhos. Ora, as
ferramentas didácticas colocadas à disposição dos professores são, então, por estes
perspectivadas, sim, então, em termos dos efeitos que produzirão nas próprias
aprendizagens discentes, mas também a nível das próprias mudanças (relativamente
a esforços, a concepções, a renúncias…) que a utilização de tais ferramentas
implicaria nas práticas de ensino do professor (Goigoux, 2004). É certo que não há
práticas profissionais perfeitas. E disto não deixam de ter cabal consciência os
professores. Porém, não obstante as lacunas didácticas subjacentes a tais práticas,
são estas mesmas práticas que garantem aos professores uma determinada
segurança na prática do dia-a-dia. Os sucessos e fracassos da inovação pedagógica
são analisados por Chartier (2000, p. 55) da seguinte forma:
«[L]orsqu’une innovation se trouve rapidement plébiscitée
par le corps enseignant, on pourrait se demander si ce succès
ne vient pas de ce que son efficacité déborde l’objectif
spécifique visé et qu’elle permet aux enseignants de régler,
indirectement, des difficultés d’un autre type (progression,
organisation, évaluation, division du travail, etc.). Au contraire si
le gain obtenu d’un coté se paye d’un surcroît de travail et
d’une perte d’efficacité sur un autre, les enseignants sont moins
enthousiastes. Les innovateurs ont alors beau jeu de dénoncer
leur frilosité, leur conservatisme ou la rigidité de leurs
routines.».
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Assim sendo, há que urgentemente alterar a tendência de as ferramentas
didácticas serem elaboradas tão-só com base na análise dos saberes a ensinar e nas
próprias aprendizagens discentes, sem que sejam tidos em conta, muito
particularmente, os saberes e os saberes-fazer dos professores que as iriam utilizar.
Actuação esta, na realidade, que, então, na opinião de numerosos autores, não deixa
de votar ao fracasso – ou, pelo menos, a uma situação difícil – a difusão de tais
(novas) ferramentas didácticas, que exigiam também alterações deveras significativas
no que aos saberes e aos saberes-fazer do professor-utilizador diz respeito. Neste
entido, autores há, como Goigoux, que se propõem a estudar o desenvolvimento
potencial dos professores. «Potencial» utilizado aqui, e recuperando as palavras de
Courally e de Goigoux (2007), na acepção de «intervalle entre ce qu’ils réalisent
ordinairement et ce qu’ils pourraient réaliser au cours d’une genèse
instrumentale». Em que é que consiste ? Ouçamos:
«Notre démarche comporte plusieurs étapes : après une
étude des usages ordinaires des outils existants, nous
élaborons une première version de l’artefact qui soit la plus
intelligible et efficiente possible, c’est-à-dire d’un bon rapport
«coût/efficacité»: coût physique, cognitif, psychique… et
efficacité pour les apprentissages des élèves, leurs
comportements, la conduite du groupe-classe, la fatigue ou
la satisfaction du professeur, etc.. La troisième étape de
cette démarche qualifiée de «conception continuée dans
l’usage» est l’étude de la mise en œuvre du prototype en
classe. Celui-ci est ensuite modifié pour donner lieu à une
seconde version, voire une troisième, fruit de compromis entre
les contraintes identifiées lors des premières utilisations
par des professeurs indépendants (c’est-à-dire sans
connivence avec nous) et nos projets initiaux.».
Para inflectir as práticas de ensino, há que situar-se tão perto quanto possível
do que é já feito pelos próprios professores, em vez de procurar juntar-lhe uma
(pretensa, pelo menos) mais-valia (AAVV, 2009a).
Na verdade, como vimos, os resultados obtidos mostram que os professores-
colaboradores modificaram as práticas, interessando-se por opções consideradas até
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ao momento da pesquisa como nefastas. Resultados estes, na verdade, que
concorrem para a consideração da importância e da pertinência de considerar a
instrumentação como (um)vector de formação contínua (Goigoux, 2000). Ouçamos
Goigoux (2009): «[P]lutôt que de tenter de changer, par un discours, les
représentations des enseignants en espérant que ceux-ci, dans un souci de
rationalisation, modifient leurs pratiques, il semble plus pertinent de miser sur la
transformation de ces pratiques via l’instrumentation pour obtenir une évolution
des représentations». Impõe-se, a este respeito, uma interessante pergunta (Goigoux
& Paries, 2006): «comment traiter la complexité de l’activité d’enseignement pour
préparer les professeurs débutants [ou não] à l’action et à la réflexion? Um possível
dispositivo de formação poderia ser orientado por três princípios essenciais: i) um
princípio de apropriação: no sentido em que, durante a formação, é proposto aos
formandos um determinado conjunto de significações, sem que se deixe a margem de
liberdade suficiente para a construção das suas próprias (re)significações, de molde a
que as possam integrar na sua «arquitectura mental»; ii) um princípio de socialização:
no sentido em que é indispensável existir, precisamente, trocas, interacções com o
Outro, em que possa haver o confronto entre concepções, representações,
conhecimentos, em que os saberes-teóricos e os saberes-fazer possam ser
analisados, manipulados, transformados, eliminados. Seleccionam-se formas várias de
trabalho em grupo, de molde a que haja possibilidade de consensos em termos das
escolhas didácticas, de construção de saberes teóricos em interdependência entre os
membros dos grupos de trabalho e de um trabalho intenso de cooperação
interpretativa; iii) um princípio de subjectivação: para além da (des)construção
colectiva dos saberes, há também lugar para que haja verdadeiras e ímpares
apropriações individuais e acompanhamento destes mesmos processos individuais ou
do processo de subjectivação. Modelo plural (Barbier, 1996) e em alternância de
formação em alternância. Um modelo de formação por alternância tem sido apontado
como o mais adequado para que seja possível combinar «l’action professionnelle», «la
réussite de l’action» e «la compréhension de l’action». Trata-se de um modelo
interactivo, na medida em que combina processos com origem quer nos saberes quer
na acção ; distinguem-se entre si pelo peso que dão às dinâmicas de formação
ascendentes e descendentes. Ora, os resultados obtidos mediante a nossa análise
podem até, e inclusivamente, ser traduzidos num dispositivo de formação
propriamente dito, com base na ideia de que importa que os professores construam
conhecimentos que lhes permitam, nomeadamente, controlar (melhor, pelo menos) o
papel transformador das ferramentas didácticas a que diariamente recorre, ter um
maior conhecimento em termos dos critérios a ter em conta aquando da escolha das
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ferramentas didácticas adequadas. Conduzir os jovens professores a analisar a forma
como fizeram em determinada situação didáctica - por exemplo, levando-os a
identificar determinado fenómeno, caracterizá-lo, avaliar a sua pertinência à luz dos
efeitos produzidos na turma. Promover um maior conhecimento dos professores em
relação aos próprios objectos de ensino - muito particularmente, em relação às
respectivas categorias de conteúdo -, antes de se passar a um trabalho in situ dos
mesmos. Isto porque, na verdade, um trabalho neste sentido contribuiria para tornar
menos problemática a problemática da transposição didáctica.
Entre os resultados numerosos a que o nosso estudo nos conduziu, é ainda
possível destacar, muito particular e nomeadamente: i) a existência de determinados
saberes e saberes-fazer comuns aos professores-colaboradores; saberes e saberes-
fazer estes, na verdade, que fariam assim parte de um património comum de ensino-
aprendizagem no que ao ensino da escrita (do texto de opinião) diz respeito; ii) a
existência de estratégias pessoais de ensino, de procedimentos didácticos ímpares, de
perfis de professores com finalidades distintas; está-se, agora, no campo da
singularidade da actividade profissional dos professores. Ora, isto afigura-se-nos
deveras profícuo para a formação de professores, não raramente ainda muito afastada
do «trabalho real» em sala de aula. As práticas de ensino, como vimos também,
comportam características comuns (maneiras de agir colectivas, próprias à formação
docente), permanecendo, no entanto, singulares, já que, na verdade, são também uma
actividade sempre situada e singular (Dolz & Plane, 2008, p. 7). Ora, uma reflexão
formativa poderia operar-se, então, e partindo de uma compreensão muito geral,
sobre, por exemplo: a organização das sequências de ensino e respectivas lógicas, as
(re)configurações do objecto de ensino ao longo da situação didáctica. Assistir-se-ia,
assim, cremos, a um enriquecimento das competências do professor. Conjunto de
acções de formação este que poderia, assim, favorecer a tomada de consciência por
parte dos professores-formandos, concorrendo, consequentemente, para o
desenvolvimento das suas próprias competências. De facto, em nosso entender, os
professores têm a ganhar se, antes de mais, estiverem conscientes de que urge
conduzir os alunos a um registo pragmático (o fazer, o ter êxito), tirando-os de um
registo exclusivamente epistémico (o compreender, a assimilação de um saber).
Recuperando algumas das ideias transmitidas, um projecto de formação fundado
numa análise do trabalho de ensino poderia caracterizar-se, nomeadamente, pelos
seguintes parâmetros: i) desenvolver uma leitura e uma inteligência específica em
relação à situação particular de trabalho; ii) construir e mobilizar competências a
exercer em situações singulares; iii) reconhecer situações típicas e relacioná-las com
um repertório de competências singulares. Por outro lado, afigura-se também deveras
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relevante, nomeadamente, i) saber interessar-se pela forma de o aluno elucidar um
dado problema, pela sua forma de interagir na resolução de uma dada tarefa, a fim de
melhor auxiliar o seu próprio trabalho; ii) saber observar os índices de aprendizagem
do aluno, que ultrapassam a mera actividade de produção de um exercício; saber
deduzir as estratégias de resolução possíveis dos alunos de molde a melhor levar os
alunos a mobilizar os recursos que queremos que eles aprendam para resolver o
problema colocado; iii) saber ajustar a dificuldade do problema colocado à capacidade
que se pensa que o grupo de alunos tem; iv) saber operar institucionalizações
pertinentes, saber definir as tarefas escolares de maneira a favorecer a devolução dos
alunos; saber levar os alunos a constituir o mundo dos objectos escolares como um
mundo de objectos a interrogar e sobre os quais exercer as actividades de
pensamento; conduzir os alunos a compreender o que eles fazem e como eles o
fazem; v) saber transmitir um saber com vista a uma sua recriação como um objecto
epistémico; saber recontextualizar um objecto de saber parcelarizado na sua
transposição didáctica graças a uma memória didáctica que é recomposição num todo
do objecto de saber. A própria formação de professores exige, então, uma
metamorfose significativa de molde a dar um contributo indiscutivelmente relevante
também neste domínio. A formação profissional, nomeadamente, poderia, então,
envidar os esforços necessários em redor de uma chamada zona próxima de
desenvolvimento profissional dos professores, entendendo que a acção de um
indivíduo «c’est le rapport de valeur que le sujet instaure entre cette action et les
autres activités possibles» (Clot, 1999) (Goigoux, 2004). A melhoria da articulação
entre formação e pesquisa (Dolz & Plane, 2008, p. 6), talvez mediante a exploração do
novo campo de pesquisa que cruza formação profissional e didáctica do português,
afigura-se, assim, deveras relevante; e isto, por exemplo, através da própria
exploração da análise das práticas de ensino observadas em sala de aula no contexto
de dispositivos de formação. Ideia esta na linha do pensamento de que o
desenvolvimento individual é francamente potenciado em relação com o Outro,
constituindo-se a formação da pessoa, precisamente, como um processo social que se
apoia em numerosas transacções com actores múltiplos. Questão esta, porém, que
não deixa de ser problemática, devido ao problema colocado pelas próprias
interacções sociais entre as dimensões sociais e as dimensões individuais do
processo de ensino e de formação. E isto quando,como sabemos também, e temos
vindo a repeti-lo, a ferramenta didáctica participa de um complexo sistema aberto,
submetido já a múltiplas forças iterativas e interactivas de natureza psicológica, social,
cultural, técnica, económica, organizacional, política.
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Em relação ainda a novas pistas, afigura-se-nos possível destacar, muito
particularmente, o a seguir apresentado. A curto termo, eis então algumas das
perspectivas que vemos para o nosso trabalho: i) realizar a mesma pesquisa empírica
mas com outra ferramenta didáctica ; ii) analisar as transcrições das entrevistas, de
acordo com um conjunto de categorias de análise a definir e que sejam também
consentâneas com o trabalho de análise já feito sobre as sequências de ensino das
duas grandes fases da pesquisa. Já a mais longo termo, eis igualmente algumas das
perspectivas que concebemos para este estudo: i) analisar as transcrições das
entrevistas, de acordo com um conjunto de categorias de análise a definir previamente
e também conformes com o trabalho de análise já realizado; ii) procurar ir mais longe
em termos das questões de génese instrumental e da forma particular como se deu a
apropriação da ferramenta didáctica distribuída a cada professor; para tal, poder-se-ia,
em primeiro, modificar a ferramenta didáctica proposta aos professores-colaboradores;
na realidade, consideramos que tais alterações vários nas ferramentas didácticas
poderão, precisa e designadamente, reforçar a evidência do carácter situado da
actividade; iii) completar a nossa pesquisa com a apresentação de uma proposta
(mais, pelo menos) completa de princípios-chave relativos às características que as
ferramentas didácticas devem ter de molde a potenciar o desenvolvimento dos
respectivos utilizadores.
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2. Questões de metodologias e métodos: entre virtudes, limites e lacunas
(e possibilidades de desenvolvimento)
Circunscrito que estava o objecto da nossa pesquisa, identificados e definidos
que estavam os princípios teórico-metodológicos orientadores do nosso estudo,
importava então ainda (re)construir métodos - de recolha, de tratamento e de análise
dos dados - coerentes, precisamente, com o aparelho teórico-metodológico
determinado.
A escolha da sequência de ensino como a unidade de análise de base prende-
se, essencialmente, com dois aspectos, já identificados pelos próprios autores dos
principais métodos utilizados na nossa investigação: i) «[p]rendre une unité inférieure
signifierait ne pas comprendre sa contribution au tout qui définit son sens»; ii) «prendre
une unité supérieure impliquerait une dilution de l’objet enseigné dans un magma qui le
ferait disparaître» (Schneuwly & Dolz, 2009). De molde a apreender o papel
transformador da ferramenta didáctica, privilegiamos a entrada pelo trabalho do
professor, ou seja, o ensino. Trabalho este considerado não em toda a sua totalidade,
mas, essencialmente, no que a duas dimensões principais diz muito particularmente
respeito: i) as práticas de ensino, os principais modos de fazer do professor,
participando na própria construção do objecto e, inclusivamente, revelando-o; ii) o
objecto ensinado em si mesmo, (re)construção permanente resultante da própria
dinâmica das (inter)acções dos intervenientes no sistema didáctico.
Ora, este nosso posicionamento em termos de princípios teórico-metodológicos
e de métodos tem, necessária e naturalmente, implicações várias em termos das
nossas opções, por exemplo, em relação aos procedimentos a adoptar para recolher e
analisar os dados. Entre estas implicações, destacamos as que a seguir
apresentamos.
O contrato de pesquisa estabelecido com os professores e o dispositivo de
pesquisa propriamente dito continuam a afigurar-se pertinentes: i) uma adequada
ferramenta didáctica disponibilizada aos professores ; ii) um mesmo objecto de ensino,
o que permite estabelecer uma série de comparações entre todos os professores a
respeito de um igual conjunto de parâmetros ; iii) uma primeira sequência de ensino
«comum», realizada de acordo com as decisões (tempo, estratégias….) de cada
professor, sendo que se deixa também uma latitude significativa que permite uma
variedade de práticas e de concepções do objecto de ensino em questão.
Em relação à selecção dos professores-colaboradores, importa tecer, muito
especificamente, as seguintes considerações. A escolha dos professores participantes
na pesquisa foi, como vimos, aleatória; limitámo-nos a aceitar como colaboradores os
professores que mais rapidamente aceitaram participar na pesquisa; aleatória foi
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também a escolha dos professores seleccionados para serem efectivamente objecto
de análise no âmbito desta tese; não houve, portanto, uma tentativa da nossa parte
em procurar assegurar uma determinada representatividade (idade, sexo…); ora, será
que os resultados difeririam (muito ou pouco, pelo menos?) se não tivesse havido tal
aleatoriedade; mas sim, pelo contrário, então, o seguimento de determinados critérios
de selecção, previamente definidos?
Por outro lado, destacamos também o que designamos de constrangimentos
logísticos; i) por um lado, um constrangimento de ordem temporal; a (relativamente,
pelo menos) curta duração da pesquisa empírica pode ter exercido uma influência de
não somenos importância nos resultados a que chegámos, através das análises
realizadas; ii) por outro lado, um constrangimento institucional-topológico: o facto de
duas professoras-colaboradoras pertencerem a uma mesma instituição escolar e de
trocarem opiniões sobre a própria pesquisa em que participavam pode ter influenciado
os resultados obtidos.
No que diz respeito à construção da sequência didáctica distribuída aos
professores-colaboradores, não deixam de nos colocar particulares dúvidas, muito
especialmente, os seguintes aspectos:
i) a sequência didáctica distribuída aos profesores-colaboradores na
pesquisa é o resultado, muito particularmente, do nosso próprio conhecimento,
construído com base na experiência pessoal e em pesquisas bibliográficas diversas, e
dos comentários que fomos recebendo de especialistas vários, do nosso próprio
conhecimento mediante análise dos dados recolhidos aquando da experiência-piloto
realizada, em que pudemos ter acesso às opiniões de professores e à própria forma
como tal material foi efectivamente utilizado no espaço da sala de aula. Porém,
consideramos que, aquando da elaboração de tal sequência didáctica, os nossos
conhecimentos a respeito da escrita do texto de opinião eram ainda muito mais
reduzidos do que os que actualmente possuímos, o que, na realidade, justificaria,
precisamente, algumas das falhas e lacunas que aquele contém. Por outro lado,
deveríamos ter tido a oportunidade de realizar mais estudos-piloto em que
pudéssemos ter colocado mais à prova a sequência didáctica, dando-a a ler a mais
professores – (e) não só a leccionar ao 6.º ano de escolaridade –, de molde a que
dissessem o que queriam conservar, mudar, eliminar (AAVV, 2009a)… Afinal, estava
na sequência didáctica facultada a hipótese central levantada pelo nosso estudo;
ii) a escolha da designação de “texto de opinião”: escolha esta que se
prendeu com razões de ordem da transposição didáctica; porém, não deixamos de
problematizar até que ponto poderia ter sido mais visível o papel transformador da
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ferramenta «sequência didáctica» no que ao objecto efectivamente ensinado in loco
diz respeito, se outra designação tivesse sido escolhida;
iii) a sequência didáctica poderia (deveria?) ter sido mais extensa,
compreendendo, nomeadamente, outras categorias de conteúdo sobre o objecto de
ensino em questão;
A escolha da sinopse como a ferramenta metodológica para manipular as
transcrições várias das várias sequências de ensino revela-se, na verdade, muito
profícua. Sinopse esta que consiste, recordemo-lo, numa «description tabulaire de
chaque séquence selon une logique à la fois séquentielle et hiérarchique».265 O papel
assumido pela sinopse no quadro da nossa pesquisa é, na verdade, capital,
constituindo-se, aliás, como a ferramenta metodológica de referência para
praticamente todas as análises por nós realizadas. As sinopses por nós construídas
apresentam, no entanto, determinadas lacunas que importa colmatar; lacunas estas,
aliás, que fazem parte das próprias lacunas já identificadas pelos pesquisadores do
GRAFE; a saber, muito particularmente:
i) as sinopses que construímos não apresentam as durações de cada
actividade escolar identificada, já que considerámos que tal não seria capital;
ii) critérios subjacentes à delimitação das actividades escolares, que são,
precisamente, a unidade de base desta ferramenta metodológica. Porém, aduza-se,
não cremos que as eventuais lacunas da nossa sinopse no que a este aspecto diz
respeito fossem suficientes para alterar de forma relevante os resultados a que
chegámos;
i) definição de critérios que auxiliem o pesquisador na construção e na
definição dos níveis hierárquicos da sinopse.
Em síntese, se quisermos, há que procurar aperfeiçoar a ferramenta
metodológica em si e no seu todo. Afinal, e como referido, o trabalho analítico feito
265 A sequencialidade da sinopse prende-se com o facto de que o quadro, na sua verticalidade,
segue os acontecimentos da sequência de ensino – as actividades escolares –, que são
descritas do ponto de vista da sua duração, situação temporal na sequência, forma social,
material utilizado e, sobretudo, sob uma forma narrativizada, das acções realizadas pelos
intervenientes. Se, no caso das pesquisas do GRAFE, a descrição narrativizada é sempre feita
sob a perspectiva do objecto ensinado, evidenciando, mormente, e designadamente nos
discursos e nos gestos docentes, os elementos e as dimensões do objecto de ensino que são
tornados presentes e colocados em evidência na sala de aula. A hierarquização prende-se com
o facto de que a sucessão vertical sequencial é interrompida horizontalmente por descrições
que reúnem diversos acontecimentos ou actividades escolares sob um chapéu, segundo os
critérios claramente definidos, fazendo grande apelo à intuição e à capacidade interpretativa do
investigador. Sinopses estas que criam uma descrição as sequências sob a forma de
macroestruturas de três ou quatro níveis, que procuram reflectir o mais possível a estrutura
hierárquica das próprias sequências de ensino. Sinopses estas, além disso, teorizadas como
procedimento de elementarização dos objectos, o que implica necessariamente uma estrutura
hierárquica.
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com o recurso a esta ferramenta foi crucial para o desenvolvimento da fase de análise
dos dados.
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